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Decreto  n .  500  de  23  de  agosto  de  1898. 
ao  Ministério  das  Relações  Eiteri 
cambio  de  27  d. ,  para  o  fim  de  s 
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Paos. 

for  encarregada  de  defender  o  direito  da  Nação  Brazileira  na  questão 

de  limites  com  a  Gnyana  Pranceza 4 

Decreto  n.  503  de  12  de  setembro  de  1898.  Ap prova  a  convenção  firmada 
em  1 1  de  dezembro  de  1895  entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  os  Paizes  Baixos,  para  a  extradição  de  criminosos    .     .     •         5 

Decreto  n.  519  de  17  de  novembro  de  1898.  Autorisa  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  das  Tielações  Exteriores  o  credito  especial  de 
100:000$,  destinado  &s  despezas  com  a  demarcação  da  fronteira  das 
Missões  com  a  Republica  Argentina 6 

Decreto  n.  520  de  17  de  novembro  de  1898.  Autorisa  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Relações  Etteriores  o  credito  especial  de 
100:000$  para  occorrer  às  despezas  com  a  substituição  dos  marcos 
na  fronteira  do  Brazil  com  a  Republica  do  Peru 6 

Decreto  n.  534  de  9  de  dezembro  de  1898.  Autorisa  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  15:000$  sup- 
plementar  ao  n.  3,  do  art.  3**  da  lei  n.  490  de  16  de  dezembro 
de  1897 7 

Decreto  n.  536  de  17  de  dezembro  de  1898.  Approva  o  accordo  sobre  per- 
mutação de  encommendas  postaes,  sem  valor  declarado,  entre  esta 
Republica  e  o  Reino  de  Portugal,  tirmado  nesta  Capital  em  9  de  maio 
de  1898 8 

Decreto  n.  537  de  17  de  dezembro  de  1898.  Approva  os  ajustes  constantes 
da  Convenção  Postai  Universal,  do  accordo  sobre  a  permuta  de  cartas 
e  encommendas  com  valor  declarado  e  do  accordo  relativo  aos  vales 
postaes,  etc,  firmados  em  Washington  a;,15  de  junho  de  1897    .     .         8 

Decreto  n.  550  de  28  de  dezembro  de  1898.  Approva  o  Tratado  de  extradi- 
ção celebrado  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos  da  America  em  14  de 
maio  de  1897,  com  as  modificações  nelle  introduzidas  pelo  protocollo 
assignado  em  28  de  maio  deste  anno  pelos  plenipotenciários  dos 
mesmos  paizes 9 

Decreto  n.  557  de  30  de  dezembro  de  1898.  Approva  o  Tratado  de  asyto  e  de 
extradição  firmado  nesta  Capital  em  6  de  agosto  de  1898  pelos  pleni- 
potenciários'do  Brazil  e  da  Republica  do  Peru 10 

Decreto  n.  558  de  30  de  dezembro  de  1898.  Approva  o  Tratado  de  asylo  e  de 
extradição  armado  pelos  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Republica 
Argentina,  noáta  Capital,  em  28  de  outubro  de  1896 10 
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N .     2  —  DECRETOS 

PA«t. 

Decreto  u.  2909  de  13  de  junho  de  1898.  Publica  a  adheBão  do  Estado  Livre  de 
Orange  á  Convenção  Postal  Universal  de  Washington  de  15  de  Junho 
de  1897 U 

Decreto  n.  2936  de  18  de  jalho  de  1898.  Publica  a  adhesão  da  Republica 
Peruana  aos  acoordos  concluídos  em  Vienna  a  4  de  julho  de  1891, 
relativos  à  introduccSo  dos  certificados  de  identidade  no  serviço 
postal  internacional  e  á  intervenção  do  correio  nas  assignaturas  de 
jomaes  e  publicações  periódicas 12 

Decreto  n.  2997  de  8  de  agosto  de  1698.  Manda  executar  o  Tratado  de  10 
de  abril  de  1897  que  submette  a  arbitramento  a  questão  de  limites 
entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Franceza •     .     .        13 

Decreto  n.  2970  de  15  de  agosto  de  1898*    Crea  um  Ck)n8ulado  em  Vigo.     .        19 

Decreto  n*  2974  de  23  de  agosto  de  1898.  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  especial  de  815:067$120  para  pagamento  das 
indemnisações  concedidas  a  reclamantes  italianos 20 

Decreto  n.  2975  de  23  de  agosto  de  1898  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  especial  de  90:000$,  ao  cambio  de  27,  para  o 
fim  (de  solver  as  despezas  com  a  missão  que  fôr  encarregado  de 
defender  o  direito  da  Nação  Brazileira  na  questão  de  limites  com  a 
Guyana  Franceza 20 

Decreto  n.  2997  de  14  de  setembro  de  1898  —  Manda  executar  a  convenção 
de  4  de  maio  de  1897,  que  regula  o  exercicio  das  profissões  liberaes 
entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a  do  Chile.     .     .       21 

Decreto  n.  2999  de  14  de  setembro  de  1898^Crea  um  Consolado  em  Municli.       24 

Decreto  n.  308Ô  de  7  de  novembro  de  1898.  Publica  a  adhesão  da  Republica 
Dominicana  à  Convenção  Postal  Universal  de  Washington  de  15  de 
junho  de  1897 25 

Decreto  n.    3118  de  12  de  novembro  de  1898  —  Crea  um  Consulado  em 

Dresde. 26 

Decreto  n.  3119  de  12  de  novembro  de  1898.  Annulla  a  creação  do  Consulado 

em  Mu&ich   •••...••• 2ô 

Decreto  n.  3128  de  19  de  novembro  de  1898  —  Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  especial  de  100:000$,  para  oceorrer  às  des- 
pezas com  a  substituição  dos  marcos  na  fronteira  do  Brazil  com  a 
Republica  do  Peru  .•••••••••••••••       ti 
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Decreto  n.  3129  de  19  de  novembro  de  1898.  Abre  ao  Mioisterio  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  especial  de  100:000$,  destinado  às  despezas 
com  a  demarcação  da  fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Argen- 
tina           27 

Decreto  n.  3148  de  9  de  dezembro  de  1898.  Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  de  15:000|,  supplementar  ao  n.  3  do  art.  3<^ 

da  lei  n.  490  de  16  de  dezembro  de  1897 28 

Decreto  n.  3149  de  14  de  dezembro  de  1898  —  Crea  um  Consulado  em  MilSo       28 

Decreto  n.  3168  de  28  de  dezembro  de  1893  -*  Mania  executar  o  accordo 
sobre  permutação  de  encommendas  postaes,  sem  valor  declarado 
entre  esta  Republica  e  o  Reino  de  Portugal,  armado  nesta  Capital 
em  9  de  maio  de  1898 29 

Decreto  n.  3169  de  28  de  dezembro  de  1898  —  Manda  executar  a  convenção 
firmada  em  21  de  dezembro  de  1895  entre  a  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  os  Paizes  Baixos  para  a  extradi^  de  crimi- 
nosos          34 

Decreto  n.    3170  de  28  de  dezembro  de  1898  —  Manda  executar  os  ajustes 
constantes  da  Convenção  Postal  Universal,  do  Accordo  sobre  a  per* 
muta  de  cartas  e  encommendas  com  valor  declarado  e   do  Accordo 
relativo  aos  vales  postaes,  eto. ,  firmados  em  Washington  a  15  de  . 
junho  de  1897 50 

Decreto  n.  3192  de  12  de  janeiro  de  1899  ^  Supprime  o  Consulado  no  Rosário       51 

Decreto  n.  3196  de  19  de  janeiro  de  1899  ^  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  credito  extraordinário  de  30:000$,  moeda  do  paiz, 
para  o  pagamento  de  uma  indemnisação  ao  súbdito  allemão  Carlos 
Roth • 51 

Decreto  n.  3202  de  26  de  janeiro  de  1899  —  Estabelece  regras  para  a  ex- 
ecução do  art.  12  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  na  parte 
relativa  aos  vice-consulados  remunerados  pelo  Thesouro  Federal    .       52 

Decreto  n.  3210  de  9  de  fevereiro  de  1899  ^  Dà  providencias  sobre  a  guarda 

e  entrega  dos  Arcbivos  das  I^egações  e  do^  Consulados  e  outras  •    •       53 

Decreto  n*  3218  de  28  de  fevereiro  de  1899^  AnnuUa  acreação  do  Consulado 

em  Dresde ....•...«••••       55 

Decreto  n.  3222  de  10  de  março  de  1899  —  Publica  a  adhesão,  a  partir  de  1 
de  janeiro  do  corrente  aono,  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Ir- 
landa ao  Accordo  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897  relativo  à 
,    periputaçito  d^  cartas  e  encommendas  com  valor  declarado    •    •    .       55 
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Decreto  n.  3223  de  10  de  março  de  1899  —  Publica  a  a 
l  de  abril  ultimo«  da  índia  BritaDoica  ao  Accoi 
de  15  de  jQDho  de  1897,  relativo  à  permutaçio  d 
meadas  com  valor  declarado 

Decreto  n.  3248  de  7  de  abril  de  1898  —  Dà  regimento  def 
Yiço  das  Legações 

Decreto  n.  3259,  de  11  de  abril  de  1899  —  Approva  a  Coi 
decretos  e  decisOes  referentes  ao  Corpo  Consular 

Decreto  n.  3263,  de  20  de  abril  de  1899  —  Approva  a  Cor 
decretos  e  decisõas  referentes  ao  Corpo  Diplomati 

N.    3  —  CIRCULARES 

Circular  sobre  saques  pela  rubrica  —  Extraordinários  no 
Ciixiular  sobre  a  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  . 
Circular  sobre  a  remuneração  dos  agootes  consulares  se 
Circular  recommendando  a  continuação  apenas  de  prai 

disposições  legaes  , 

Listas  de  Repartições  Fiscaes  que  devem  possuir  autogi 

turas  consulares 

Circular  sobre  communicações  de  remessas  d3  armas  e  i 
Circular  sobre  a  expedição  de  passaportes  a  navios  .  . 
Circular  sobre  a  reducção  da  taxa  da  emolumentos  consi 
Circular  chamando  a  attenção  para  a  lei  n.  560,  de  31 

1898 

Legislação  estrangeira  sobre  a  industria  de  mineração  • 

Circular  às  Legações  e  Consulados  Brasileiros  mandand 

inventario  dos  archivos  das  Legações  e  Consulac 

rior  ao  da  abertura  do  Protocollo  estabolecidi 

decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  de  1899  .     . 

Circular  sobre  as  chancellarias  consulares  .     ,     .     .     . 

Circular  sobre  a  cobrança  e  escripturação  de  emolumentoi 

N.    4  —  PORTARIAS 

Sujeitando  os  addidos  sem  vencimentos,  com  exercido 

Estado,  ao  mesmo  regimen  dos  empregados  desta 

Despedidas  do  Sr.  Ministro  General  Dionisio  Cerqueira  e 
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0  Sr.  Paravicini,  por  ter  estado  ausente,  só  respondeu  áquella 
nota  em  14  de  setembro.  Concluiu  a  sua  resposta   nestes  termos  : 

c(  No  dudo,  Sr.  Ministro,  de  que  las  razones  lijeramente  expu- 
«  estas  en  este  oficio,  parecerán  a  V.  E.  suficientemente  fundadas 
c<  para  ordenar  que  se  reanuden  los  trabajos  de  demarcación  tan 
«  pronto  como  el  Congreso  Nacional  provea  ai  crédito  necesario  para 
«  los  gastos  de  la  Gomisión  Brasilera,  pêro  si  no  pudiera  obtenerse 
«  brevemente,  por  razones  que  no  alcanzo  á  comprender,  no  seria 
«  motivo  bastante  para  impedir  que  mi  Gobierno  continue  la  ocupa- 
«  ción  que  ha  emprehendído  ya  de  los  rios  Aquiry,  Yacu  y  Purús 
«  y  establesca  las  oficinas  flscales  necesarias,  en  lugares,  aun  en 
c(  el  peor  caso  para  Bolivia,  absolutamente  incuestionables,  pues 
«  seria  perjudicial  para  sus  intereses  dejar  por  mas  tiempo  aban- 
«  donadas  esas  regiones  sobre  las  que  estan  definidos  sus  derechos.» 

O  meu  antecessor  encerrou  assim  a  sua  réplica  : 

c<  Peço  finalmente  licença  para  observar  que  os  trabalhos  de 
c(  uma  demarcação  não  produzem  os  seus  effeitos  emquanto  não  são 
c(  approvados  pelos  Governos  interessados.  Os  que  foram  feitos  na 
a  linha  geodésica  que  vai  do  Madeira  ao  Javary  ainda  não  teem 
«  essa  condição  essencial,  porque  não  estão  approvados  por  parte  do 
a  Brazil  e  consequentemente  não  pôde  ter  o  accòrdo  do  Governo 
c<  Brazlleiro  a  oocupação  de  qualquer  parte  do  território  comprehen* 
«  dido  entre  a  linha  verdadeira  e  a  proveniente  do  erro  geographico. 
c(  Isso  porém  não  impede  que  o  Governo  Boliviano  estabeleça  alfan- 
c<  degas  em  território   incontestavelmente  seu.» 

Para  o  Governo  Brazileiro  é  considerado  Boliviano  em  relação 
ao  Brazil  o  território  ao  Sul  da  linha  Cunha  Gomes,  isto  é,  da  que 
vai  do  Madeira  á  nascente  do  Javary  na  sua  verdadeira  latitude. 
Digo  em  relação  ao  Brazil,  porque  no  Protocollo  de  19  de  fevereiro 
de  1895  (Relatório  desse  anno)  se  faz  a  seguinte  resalva  : 

«  O  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  devidamente  autorizado,  declarou  que 
cc  o  Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ao 
c<  completar  pela  sua  parte  a  demarcação  da  linha  geodésica,  que 
«  constituo  a  fronteira  entre  os  dous  indicados  pontos  do  Madeira  e 
c<  Javary,  não  tem  a  intenção  de  prejudicar  qualquer  direito  que  o  Peru 
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a  possa  ter  ao  território  que  aquella  linha  deixa  pari 
a  ou  a  uma  parte  delle.» 

O  Governo  Boliviano  tem  neste  momento  neces 
a  graves   acontecimentos   políticos.    Pareceu-me  I 
convidal-o  a  reconsiderar  a  sua  resoluçôo  e  para 
carregado  de  Negócios,  Sr.  Jaimes  Freyre,  a  nota  de 
ao  presente  Relatório. 

O  Sr.  Paravicini,  que  sem  duvida  estava  mui 
do  seu  Governo,  porque  com  elle  se  entendeu  pessc 
concordar  na  rectificação  da  fronteira,  instou,  com* 
transcripto  da  sua  nota,  para  que  se  continuasse 
direcção  primitiva. 

Essa  é  a  resolução  a  que  me  referi,  e  o  Goverr 
pôde  reconsiderar,  porque  os  seus  interesses  estôc 
estabelecimento  da  alfandega  de  Puerto  Alonso. 


EstãMecieito  le  Mep  do  Acre  e  onl 


O  estabelecimento  de  uma  alfandega  ou  posto  í 
margem  do  rio  Acre  ou  Aquiry  tem  attrahido  tanto 
que  devo  entrar  em  particularidades  dispensáveis  ( 
stancias. 

O  primeiro  documento  que  encontro  é  um  memor 
8  de  fevereiro  do  anno  próximo  passado,  em  que  o  I 
então  aqui  estava  exercendo  o  seu  cargo  de  Ministre 
cipou  ao  meu  antecessor  que  o  seu  Governo  tinh 
Velarde,  Delegado  Nacional  nas  regiões  dos  rios  Pi 
ordenando-lhe  que  estabelecesse  alfandegas  e  postos  i 
inquestionáveis  da  fronteira. 

Em  julho  apresentou-se  o  Sr.  Velarde  em  Manáos 
nador  autorização  para  estabelecer  postos  flscaes  nos 
os  marcos.  O  Governador  recusou-lh'a,  por  não  con] 
o  estado  da  questão  de  limites  e  pediu  informações  p( 
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O  Sp.  General  Cerqueira  respondeu  nestes  termos: 

c(  A  demarcação  dos  limites  com  a  Bolivia  foi  suspensa  por  parte  do 
«  Brazil,  em  consequência  principalmente  do  erro  commettido  em  1874 
a  na  determinação  da  latitude  da  nascente  do  Javary.  Em  25  de  abril 
a  passei  nota  ao  Ministro  Boliviano  participando  a  suspensão  e  pro- 
«  pondo  rectificação.  Concordar  no  estabelecimento  de  postos  flscaes 
«  noslogares  onde  estão  os  marcos,  seria  admittir  a  demarcação  errada, 
«  em  prejuízo  desse  Estado.  Penso,  pois,  que  respondestes  bem  ao 
((  Sr.  Velarde.» 

Os  marcos  são  seis,  porque  em  cada  um  dos  rios  foram  collocados 
dous,  um  em  cada  margem. 

Esses  marcos  foram  postos  nos  pontos  em  que  a  linha  geodésica 
que  parte  do  Madeira  corta  os  três  rios  na  direcção  que  lhe  dá  a  latitude 
attribuida  á  nascente  do  Javary  pela  commissão  mixta  que  concluiu  em 
1874  a  demarcação  dos  limites  entre  o  Brazil  e  o  Peru. 

Segundo  a  latitude  achada  pelo  Capitão-Tenente  Cunha  Gomes, 
que  foi  ao  Javary  expressamente  para  verificar  si  tinha  havido  erro  na 
computação  de  1874,  a  linha  geodésica  desviou-se  um  pouco  para  o  Sul. 
E'  nesta  nova  direcção  que  devem  ser  collocados  os  marcos,  evitando-se 
assim  uma  perda  para  o  Estado  do  Amazonas  de  242  léguas  quadradas 
de  território,  como  consta  do  Relatório  de  12  de  Julho  do  anno  ptf^oximo 
passado. 

Por  isso  o  meu  antecessor,  concordando  no  estabelecimento  de 
uma  alfandega  ou  posto  fiscal  no  rio  Acre  (Memorandum  de  22  de 
outubro  de  1898 ),  declarou  positivamente  que  esse  estabelecimento  só 
podia  ser  feito  «  em  território  incontestavelmente  boliviano,  isto  6,  acima 
ada  linha  tirada  do  Madeira  á  nascente  do  Javary,  na  verdadeira  latitude 
determinada  pelo  Capitão-Tenente  Cunha  Gomes». 

O  Governo  passado  concordou  no  estabelecimento  da  alfandega,  ou 
antes  a  elle  não  se  oppoz,  pelas  seguintes  razões. 

O  Governo  Boliviano  pôde  abrir  no  seu  território  os  portos  que 
quizer  e  habilital-os  para  o  commercio  estrangeiro.  E'  direito  que  nin- 
guém lhe  pôde  contestar.  O  êxito  bom  ou  máo  desse  acto  corre  por  sua 
conta.  Estabeleceu  uma  alfandega  no  rio  Acre,  no  logar  denominado 
— Puerto  Alonso— .  Os  navios  mQrcantes  brazilciros,  que  teem  o  direito 
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de  navegar  nas  suas  próprias  aguas,  podem  subir  pelo  Amazonas,  pelo 
Punis  e  pelo  Acre  até  Puerto  Alonso  e  fazer  o  commerclo  de  impor- 
tação e  exportaçfio.  Si  na  volta  carregam  borracha,  esta,  sendo  boli- 
viana, desce  para  o  Amazonas  em  transito  livre,  de  conformidade 
com  o  art.  il  da  Ck>nstitulçôo  Federal. 

Existe  ha  muito  tempo  em  Villa  Bella,  na  confluência  do  Beni  e  do 
Mamoré,  uma  alfandega,  que  funcciona,  não  obstante  haver  cessado 
o  Tratado  de  commerclo  e  pela  qual  se  exporta  alguma  borracha. 

A  navegação  do  Amazonas  e  do  Madeira  foi  aberta  primeiro  até 
Borba  e  depois  até  ao  porto  de  Santo  António.  Deste  porto  para  cima  e 
vice-versa,  segundo  o  tratado  de  1867  as  mercadorias  seriam  transpor- 
tadas em  embarcações  Brazileiras  ou  Bolivianas.  O  trafico  assim  esta- 
belecido e  proseguido  durante  annos  nfio  poderia  ser  interrompido 
sem  grave  prejuízo  para  os  commerciantos  nelle  interessados.  Ninguém 
pensou  em  interrompel-o  e  em  Villa  Bella  tem  o  Brazll  um  Vice-Consul. 

O  Governo  Federal  nfio  poderia  oppor-se  ao  estabelecimento  da 
alfandega  do  Acre  sem  suspender  aquelle  trafico  do  Madeira  até  á 
approvaçfio  do  novo  Tratado  de  commerclo,  fechando  o  transito  conce- 
dido pelo  anterior.  Reconhecida  a  necessidade  de  tolerar  a  continuaçfio 
do  trafico,  restava  saber  si,  concordando  no  estabelecimento  da  nova 
alfandega,  elle  invadia  attribuições  do  Congresso  Nacional.  Conven- 
ceu-se  de  que  as  nfio  invadia  pelas  razões  que  já  expuz. 

A  borracha  que  sahir  pela  alfandega  de  Puerto  Alonso,  acompa- 
nhada de  documento  que  prove  a  sua  origem  Boliviana,  transitará 
pelas  aguas  Brazileiras  sem  pagar  direito  de  transito,  de  conformi- 
dade com  o  citado  art.  11  da  Constituição  Federal.  Nesse  caso 
nenhum  prejuízo  soffrerô  o  Estado  do  Amazonas. 

Pela  circumstancia  de  ser  Boliviana,  será  essa  borracha  isenta 
de  direitos  de  exportaçfío  no  Estado  do  Amazonas,  porque  segundo 
a  Constituição  Federal  (art.  9^,  §  1°),  os  Estados  da  Unifio  só  podem 
cobrar  direitos  de  exportação  sobre  mercadorias  de  sua  própria 
producção.  Ainda  neste  caso  nenhum  prejuízo  soffrerá  o  Estado  do 
Amazonas. 

Si  esse  Estado  tem  cobrado  direitos  de  exportação,  o  tem  feito 
SQm  duvida  na  persuasfio  de  ser  a  borracha  assim  tributada   pro- 
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dueto  do  seu  próprio  solo.  Si  pois  se  provar  o  contrario,  ficará  evi- 
dente que  a  cobrança  era  illegal,  nfio  havendo,  portanto,  prejuízo  ainda 
neste  terceiro  caso. 

A  borracha  procedente  do  território  ao  Sul  da  linha  Cunha  Gomes 
nfio  é  Brazileira ;  só  o  é  a  extrahida  ao  Norte  da  linha  Teffé.  O  território 
comprehendido  entre  as  duas  linhas  é  objecto  de  discussão  com  o  Go- 
verno da  Bolívia.  A  circumstancia  de  ser  o  território  ao  sul  da  linha 
explorado  (si  o  é)  por  Brazileiros,  não  altera  a  sua  condição,  ainda 
quando  se  prove  que  os  Brazileiros  já  alli  se  empregavam  na  extracção 
da  borracha  em  1867,  quando  se  fez  o  Tratado  respectivo.  Esse  Tratado 
está  em  vigor  na  parte  relativa  aos  limites,  e  a  demarcação  feita  de 
inteira  conformidade  com  elle  é  que  resolve  a  questão.  Respeitada  pela 
Bolivia  a  linha  Cunha  Gomes  até  que  se  chegue  a  um  accôrdo  e  provada 
pelos  meios  fiscaes  a  origem  da  borracha,  nenhuma  duvida  pôde  sub- 
sistir neste  ponto. 

Até  aqui  expuz  no  essencial  a  acção  do  Governo  passado.  Direi 
agora  a  parte  que  nelle  me  tem  cabido. 

A  Legação  da  Bolivia  pediu  com  instancia  a  expediçfio  de  ordens 
para  que  as  alfandegas  de  Manáos  e  Belém  acceitassem  os  documentos 
expedidos  de  Puerto  Alonso  como  justificativos  do  transito  das  merca- 
dorias, como  aceitavam  os  emanados  de  Vílla  Bella.  Pareceu  con- 
veniente nomear  um  Vice-Consul  que  legalizasse  esses  documentos,  e 
assim  se  fez,  communicando  eu  logo  a  nomeação  á  mesma  Legação 
com  o  pedido  de  promover  o  reconhecimento  provisório  desse  func- 
cionario. 

Fiz  essa  communicação  em  4  de  março,  e  no  dia  8  fUi  obrigado 
a  dirigir  ao  Encarregado  de  Negócios,  Sr.  Jaimes  Freyre,  a  nota  annexa 
a  este  relatório. 

O  Jornal  do  Commercio  transcreveu  no  seu  numero  de  25  de  feve- 
reiro um  decreto  publicado  no  Commercio  do  Amazonds^  como  expe- 
dido de  Puerto  Alonso  pelo  Sr.  Paravicini,  Ministro  da  Bolivia  no  Brazil, 
quesuccedeu  ao  Sr.  Velarde  como  delegado  nos  territórios  dos  rios 
Aquiry  e  Purús. 

Não  sei  como  esse  decreto  chegou  ao  Commercio  do  Amazonas. 
A  sua  publicação  não  era  acto  oflScial ;  mas,  examinando-o  bem,  con- 
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vend-me  de  que  era  authentico.  Pedi,  todavia,  ao  Sr.  Jaimes  Freyre 
que  me  informasse  a  esse  respeito,  e  elle  me  respondeu  que  recorria 
ao  seu  Governo.    Passei-lhe  entSo  a  nota  a  que  aliudi. 

O  decreto  começa  assim  : 

a  José  Paravicini,  Ministro  Plenipotenciário  da  Bolívia  no  Brazil  e 
a  Delegado  do  Governo  nos  territórios  dos  rios  Aquiry  e  Purús: 

a  Considerando  que,  estando  abertas  ao  commercio  Boliviano  as 
«  vias  fluviaes  dos  rios  Aquiry,  Purús  e  Jacu,  é  necessário  prover  á 
a  necessidade  que  demanda  o  seu  desenvolvimento ;  que  durante  a 
«  organização  da  marinha  mercante  Boliviana  deve-se  facilitar  o  com- 
(i  mercio  de  cabotagem,  reservado  aos  cidadãos  Bolivianos,  em  uso 
a  das  duplas  faculdades  que  me  foram  concedidas  pelo  Supremo  Go- 
a  verno,  decreto: 

«  Art.  1.0  Ficam  abertas  á  navegação  mercante  de  todas  as 
« nações  que  teem  amizade  com  a  Bolivia  as  vias  fluviaes  dos  rios 
« Aquiry,  Purús  e  Jacu,  desde  o  ponto  onde  se  acham  situadas  as 
a  allándegas  e  resguardos  de  fronteiras,  onde  seja  possível  a  nave- 
«  gaçôo .  » 

Quem  abriu  a  navegação  dos  três  rios  ao  commercio  Boliviano  ? 
O  decreto  não  o  diz,  e  limita-se  a  permítttr  a  navegação  de  cabota- 
gem aos  navios  estrangeiros  dos  pontos  em  que  se  acharem  as  al- 
fandegas e  postos  flscaes  para  cima.  Por  onde  chegarão  a  esses 
pontos  os  navios  estrangeiros?  Necessariamente  pelo  Purús,  isto  é, 
por  aguas  Brazileíras,  porque  esse  rio,  que  só  na  parte  superior  per- 
tence á  Bolivia,  pertence  ao  Brazil  na  sua  maior  extensão.  O  Governo 
Brazileiro  ainda  não  o  abriu  aos  navios  mercantes  estrangeiros.  O 
Sp.  Paravicini,  pois,  ampliou  o  acto  relativo  ao  estabelecimento  da  al- 
ÍBoidega  de  Puerto  Alonso. 

O  meu  antecessor  limitou-se  a  concordar  nesse  estabelecimento, 
com  exclusão  do  território  comprehendído  entre  as  duas  linhas  geo- 
désicas, e  a  transmittir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  pedido  concernente 
aos  documentos  expedidos  de  «Puerto  Alonso». 

Para  que  o  Sr.  Paravicini  pudesse  convidar  os  navios  estrangeiros  a 
irem  áquelle  porto,  seria  preciso  que  primeiro  expedisse  o  Governo 
Federal  um  decreto  abrindo  o  Purús  ao  commercio  estrangeiro,  e  elle 
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nSo  o  expediu.  Ficava,  portanto,  a  Bolivia  limitada  ao  concurso  das 
embarcações  Brazileíras,  porque  estas  podem  navegar  livremente  nas 
aguas  do  seu  próprio  paiz. 


REPUBLICA  PERUANA 


Navegação  lo  M 


As  fronteiras  do  Brazil  com  a  Bolivia  na  parte  comprehendida  entre 
o  Madeira  e  o  Javary  e  com  o  Peru  de  Tabatlnga  para  o  Sul  encontram-se 
na  nascente  do  segundo  rio. 

O  Peru  pretende  ter  direito  ao  território  que  a  fronteira  ajustada 
com  a  Bolivia  deixa  para  o  lado  dessa  Republica  e  protestou  contra  o 
Tratado  de  1867,  logo  que  teve  conhecimento  delle.  Agora  reclama  contra 
as  autoridades  Brazíleiras,  porque  nõo  permittem  que  as  suas  embar- 
cações subam  pelo  Juruá  Brazileiro  para  entrar  no  que  elle  considera 
Peruano,  isto  é,  na  parte  desse  rio  que  fica  ao  Sul  da  fronteira  ajustada 
com  a  Bolivia.  Essa  reclamação  nôo  foi  admittida,  como  consta  da  cor- 
respondência annexa  a  este  Relatório. 


Eiecnsao  lo  IWo  ie  coiiiEmo  e  oavepao — AlfaBíeia  míita 

ie  Tabatiia 


O  Ministro  do  Peru  participou  por  nota  de  23  de  julho  de  1897  que 
o  seu  Governo,  de  conformidade  com  o  Tratado  vigente,  tinlia  nomeado 
o  Agente  Fiscal  e  interventor  para  a  Alfandega  Mixta  de  Tabatinga. 

Communicou-se  ao  Ministério  da  Fazenda. 
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As  disposições  do  Tratado  relativas  áquella  Alfandegí 
guintes: 

XXIV 

a  Para  a  fiel  execução  do  que  fica  estipulado  com  referem 
a  mercío  de  importação  e  exportação  do  rio  Javary,  á  sua  fli 
a  á  arrecadação  dos  direitos  aduaneiros,  as  Altas  Partes  Ce 
«  resolvem  estabelecer  em  Tabatinga  uma  alfandega  mixta  » 

XXV 

«  Os  empregados  desta  alfandega  serão  nomeados  pelo 
«  Brazil,  constituindo  o  Governo  do  Peru  uma  agencia  fisca 
«  ventor  consular,  que  acompanhará  o  serviço  dos  manifestos, 
(i  conhecimentos  e  guias  de  entrada  de  mercadorias  esah 
«  duetos,  bem  assim  aos  exames  e  diligencias  nos  armazen 
«  ou  marítimos  da  alfandega  mixta. 

XXVI 

a  Uma  commissão  mixta  confeccionará  um  regulamen 
«  observado  na  alfandega  mixta  depois  de  approvada  pelo 
a  vernos.  » 

XXVII 

a  Os  actos  da  agencia  fiscal  ou  do  interventor  consulí 
«  cerão  para  todos  os  effeitos  aduaneiros  no  commercio  de  i 
«  e  exportação  perante  as  alfandegas  brazileiras.  » 


TraMo  k  ãsylo  e  eitMçao 


Ainda  não  foi  ratificado  o  Tratado  de  asylo  e  extradiça< 
entre  o  Brazil  e  esta  Republica  em  6  de  agosto  do  anno  pro 
e  que  o  Congresso  Nacional  approvou  pelo  decreto  n .  557 
dezembro  ultimo. 
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marcos  la  fi 


Ainda  nSo  se  fez  a  substituição  dos  marcos  que  asslgnalam  a  fron- 
teira entre  o  Brazil  e  o  Peru,  proposta  pelo  Governo  dessa  Republica  e 
para  a  qual  o  Congresso  Nacional  concedeu  o  credito  de  100:000$, 
pedido  pelo  vosso  antecessor  em  mensagem  de  26  de  junho  do  anno  pró- 
ximo passado.  O  Governo  Peruano  ainda  n5o  dice  si  acceita  o  projecto 
de  instrucções  communs,  que  lhe  foi  offerecido. 


REPUBLICA   ARGENTINA 


Demarcação  los  limites  eitre  os  rios  Fepiri-passí  e  Saato  AotoÉ 


O  Congresso  Nacional  concedeu  credito  para  essa  demarcaçõo,  de 
conformidade  com  o  laudo  proferido  pelo  Presidente  dos  Estados  Unidos 
da  America,  mas  ainda  nSo  foi  possivel  effectual-a,  porque  assumptos 
mais  urgentes  teem  impedido  este  Ministério  de  se  entender  com  o  da 
Republica  Argentina.  Pôde  ser  que  ainda  este  anno  se  dê  começo  a 
esse  trabalho.  Como  o  tempo  que  resta  nSo  é  bastante  para  adiantal-o 
convém  que  o  Congresso  conceda  novo  credito. 


Tratado  ie  asylo  e  eitraiição 


Pende  ainda  de  ratificaçõo  o  Tratado  de  asylo  e  exlradiçfio  cele- 
brado com  esta  Republica  em  28  de  outubro  de  1896.  O  Congresso 
Nacional  do  Brazil  o  approvou  pelo  decreto  n.  558,  de  30  de 
dezembro  do  anno  próximo  findo. 
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PARAGUAY 

Mk  soiíro  ã  iem  itte  Ulelra  em  traosito 


Em  junho  do  anno  próximo  passado  foi  apre 
dos  Deputados  por  um  de  seus  membros  o  segu 

«1.0  Aos  trinta  dias  da  promulgaçfio  da  pr 
a  matte  de  procedência  brazileira,  que  fòr  exporte 
a  Republica,  pagará  os  mesmos  direitos  que  a  h( 
a  nacional. 

«  2.0  O  producto  do  imposto  creado  pelo  artigo 
a  cado  ao  serviço  da  base  11»  do  ajuste  da  divida 
a  pela  lei  de  16  de  novembro  de  1896  ». 

Na  exposição  de  motivos  apresentada  com  c 
guinte  : 

«  Mas  nfio  só  pesa  sobre  a  nossa  herva  a  c 
«  á  melhor  qualidade,  como  também  á  desiguald 
«  subsiste  contra  toda  razSo  e  equidade. 

«  Por  uma  interpretação  de  c<  convencionalismo  » 
«  cambio  com  a  província  brazileira  de  Matto  Gross( 
«  nossos  portos  da  herva  brazileira  beneficiada  al^ 
c  isenta  de  todo  direito. 

cc  Nesse  tratado  as  partes  contractantes  só  se 
«  não  cobrar  imposto  algum  de  importação  sobr 
«  turaes  ou  manufacturados  introduzidos  de  um  i 
«  se  dlce  ou  se  ajustou  sobre  a  exportação  pelos 
«  outro  Estado  dos  productos  entrados  do  outro  I 

«  Nessa  conformidade,  quando  a  herva  parag 
«  posto  de  exportação,  o  producto  similar  da  prc 
a  Matto  Grosso,  que  sahe  pelos  portos  da  Republ 
«  tados,  deve  pagar  o  mesmo  direito  que  aquell( 
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O  Ministro  Brazileiro  reclamou  contra  o  projecto,  mas  este  foi 
convertido  em  lei  e  promulgado. 

Como  o  Tratado  cessou  em  todas  as  suas  partes,  é  inútil  examinar 
agora  o  que  elle  estipulava  a  respeito  dos  productos  do  Estado  de 
Matto  Grosso  introduzidos  directamente  no  Paraguay. 

A  decretação  do  direito  de  exportação  não  é  acto  de  boa  vizinhança 
e  não  anima  o  Brazil  a  fazer  concessões.  A  industria  Brazileira  achará 
meios  de  dispensar  o  transito  que  tão  caro  lhe  custa. 


CHILE 


CoBTeHçai)  sobre  o  eiefcicio  k  proissoes  lílieraes 


Pelo  decreto  n.  494  de  22  de  julho  do  anno  próximo  passado  o  Ck>n- 
gresso  Nacional  approvou  a  Convenção  celebrada  com  a  Republica  do 
Chile,  em  4  de  maio  de  1897  e  relativa  ao  exercido  das  profissões  líbe- 
raes.  Trocaram-se  as  respectivas  ratificações  nesta  Capital,  em  13  de 
setembro  ultimo,  sendo  posta  em  execução  a  dita  Convenção  pelo  de- 
creto n*  2997,  de  14  do  mesmo  mez. 


TraMo  le  arUtrameato  geral 


Em  18  de  maio  deste  anno  foi  assignado  entre  os  plenipotenciários 
respectivos  um  Tratado  de  arbitramento  geral,  cujo  texto  está  annexo 
a  este  Relatório» 
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ESTADOS  UNIDOS  DE  VENEZUEL. 

Seis  liniites  com  a  CoMia— LaA  la  Coroa  (e  lesjaia,  e 
lo  iiea!  o  Brazil  leiía  ie  confinar  coni  aplles  EsUos  em  ji 
spectí^  Melni 


Segundo  o  Tratado  de  limites  de  5  de  maio  de  1859  a  írc 
Brazil  com  Venezuela  começava  nas  cabeceiras  do  rio  M( 
seguindo  para  Leste,  atravessava  o  Rio  Negro  defronte  di 
S.  José,  que  está  próxima  á  Pedra  de  Cucuhy.  Dalii  contir 
linha  recta,  cortando  o  canal  de  Maturacá,  passando  pelas  ser 
Imary,  Guahy  e  Urucujiro  e  indo,  nos  termos  convencior 
onde  se  estendessem  os  domínios  dos  dous  Estados. 

A  demarcação  desde  o  Memachi  até  ao  serro  Cupy  foi 
uma  commissão  mixta  e  dahi  por  diante  somente  pela  o 
Brazileíra,  por  entender  a  Venezuelana  que,  correndo  a 
pela  divisão  das  aguas  não  havia  necessidade  de  se  í 
trabalho. 

Cblombia  tinha  com  Venezuela  uma  questão  de  limites  « 
interessar  ao  Brazil,  como  resulta  da  seguinte  declaração  por 
no  referido  Tratado  de  1859 : 

«  Art.  6.0  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  declar 
«  tratar  com  a  Republica  de  Venezuela  relativamente  ao  ter 
« tuado  ao  poente  do  Rio  Negro  e  banhado  pelas  aguas  do  1 
«  Aquio,  do  qual  allega  posse  a  Republica  de  Venezuela,  m 
«  foi  reclamado  pela  Nova  Granada,  não  é  sua  intenção 
«  quaesquer  direitos  que  esta  ultima  Republica  possa  fazer  \ 
«  o  dito  território.» 

A  questão  de  limites  entre  Venezuela  e  Ctolombia  foi  s 
ao  arbitramento  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Hespanha  e  res( 
16  de  março  de  1892. 
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No  laudo  respectivo  a  parte  da  fronteira  que  nos  interessa  foi 
assim  descripta : 

«  Trazo  2. o  Desde  el  raudal  dei  Maipures  por  la  vaguada  dei  Ori- 
«  noco  hasta  su  confluência  con  el  Guaviare ;  por  el  Atabapo  aguas, 
c(  arriba  hasta  treinla  y  seis  kilómetros  ai  Norte  dei  pueblo  de  Yávita 
cc  trazando  desde  alli  una  recta  que  vaya  á  parar  sobre  el  rio  Guainia 
a  treinta  y  seis  kilómetros  ai  occident^  dei  Pueblo  de  Pimichin 
«  por  el  cauce  dei  Guainia,  que  mas  adelante  toma  el  nombre  de  Rio 
c(  Negro,  hasta  la  Piedra  dei  Cucuy.» 

Em  consequência  desse  laudo,  o  Brazil  deixa  de  confinar  com  Vene- 
zuela na  parte  demarcada  em  commum,  menos  no  pequeno  trecho  que 
vai  da  Pedra  de  Cucuy  ao  Serro  Cupy,  onde  parou  essa  demarcação. 
No  Relatório  de  1884  ha  uma  carta  de  toda  a  fronteira,  que  pôde  ser 
consultada. 

O  trabalho  feito  pela  Commissfio  Mixta  só  nos  aproveitaria  si  o 
Governo  de  Colômbia  o  aceitasse,  contentando-se  com  o  limite  por  elle 
determinado ;  mas  esse  Governo  estende  as  suas  pretenções  até  ao 
Amazonas  e  assim  fica  inutilisada  a  demarcação  feita  do  Memachl  á 
Pedra  de  Cucuy. 

O  laudo  foi  proferido  em  março  de  1892  e  só  em  dezembro  do  anno 
próximo  passado  participou  o  Governo  de  Venezuela  á  Legação  Bra- 
zileira  que  ia  executal-o. 

Eu  dice  que  do  Serro  Cupy  para  Leste  a  demarcação  foi  feita  so- 
mente pela  Commissão  Brazileira.  A  carta  geral  da  fronteira  e  o  rela- 
tório dessa  Commissão  foram  apresentados  ao  Governo  de  Venezuela 
em  30  de  setembro  de  1884  e  só  a  11  de  janeiro  de  1890  commu- 
nicou  elle  ao  Ministro  do  Brazil  a  sua  resolução,  deixando  indecisa  a 
questão  por  duvidas  infundadas  que  já  não  exigem  exame,  porque  se 
referem  ao  trecho  da  fronteira  prejudicado  pelo  laudo  da  Coroa  de 
Hespanha. 

Em  conclusão,  da  extensa  fronteira  que  corre  do  Memachi  ao  Serro 
Anay,  depende  de  accôrdo  com  a  Colômbia  a  parte  que  chega  á  Pedra 
de  Cucuy  e  dahi  para  Leste  de  accôrdo  com  Venezuela  o  resto  que  foi 
demarcado  somente  pela  Commissão  Brazileira. 
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ESTADOS  UNIDOS  DA  AiMER 

lim  lã  caAoaeira  «WMdAoa»  pelo  Imazonas 

Ipítos 

O  decreto  de  7  de  dezembro  de  1866  obriu  aos   na 
estrangeiros  a  navegação  do  Amazonas  até  Tabatinga 
olé  Borba.  Um   decreto   posterior  ampliou  a  concesi 
Madeira,  permittindo  a  sua  navegação  até  ao  porto  de 
Nenhum  dos  dous  decretos  se  refere  aos  navios  de  g 
podem  subir  aquelles  rios  por  concessão  especial  em  cad 
Nessa  conformidade  se  tem  procedido. 
Em  1878  a  Legação  Americana  pediu  de  ordem  ( 
permissão  para  que  um  navio  de  guerra  subisse  o  A 
foz  do  Madeira  e  ella  lhe  foi  concedida    como  se    vê 
dencia  annexa  a  este  Relatório. 

Em  1832  perguntou  a  Legação  Britannica  (document 
nexos)  si  havia  no  Brazil  portos  inteiramente  fechadoí 
guerra  estrangeiros. 

Respondeu-se  que  os  navios  de  guerra  das  naçC 
diara  entrar  sem  restricção  em  todos  os  portos  me 
quanto  aos  fluviaes,  dependia  a  sua  entrada  de  cor 
para  cada  caso,  não  havendo  convenção  em  contrari 
Ainda  de  conformidade  com  essa  regra  ha  pouco 
canhoneira  Americana  Wilmington  licença  para  subi 
em  demanda  de  Iquitos  no  Peru.  Devo  referir  o  que  c 
respeito. 

O  Governador  do  Estado  do  Pará  communicoí 
gramma  de  16  de  março  que  o  Gommandante  da  a 
javaemprehenderaquella  viagem  o  que  o  Ck^nsul  Am 
sua  intervenção  junto  ao  Governo  Federal  para  que  lh'o 
necessidade  de  renovar  o  pedido  em  Manáos. 

£•    2 
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Respondi  no  dia  17  que  podia  permittir  comtanto  que  o  Cônsul 
solicitasse  a  concessão  por  escripto  ;  e  pedi  ao  Governador  que  desse 
conhecimento  dessa  resolução  ao  do  Amazonas. 

OCommandanle  nilo  esperou  pela  resposta.  Quando  ella  chegou 
ao  Pará,  já  elle  tinha  partido,  levando  o  Ctonsul  comsigo. 
Disso  informou-me  o  Governador  em  telegramma  de  19. 
Pensei  que  o  Gommandante  assim  partisse  por  contar  com  decisão 
favorável;  mas  o  Governador  do  Estado  do  Amazonas  communicou- 
me  em  telegramma  de  19  de  abril  circumstancias  que  náo  justificavam 
aquella  supposição.  O  Gommandante,  indo  agradecer-lhe  o  modo  por 
que  o  recebera,  despediu-se  dizendo  que  voltava  a  Belém  e  de  lá  seguiria 
para  a  Ilha  da  Madeira  e  partiu  ás  10  horas  da  noite  do  dia  6.  Um 
vapor  procedente  de  Solimões  deu  noticia  de  ter  encontrado  a 
canhoneira  subindo  esse  rio  com  destino  a  Iquitos. 

A'  vista  dessa  informação,  de  cuja  veracidade  não  posso  duvi- 
dar, passei  ao  Ministro  Americano  a  nota  que  conheceis  e  que  annexo  a 
este  Relatório. 

Depois  de  expedida  essa  nota  recebi  a  29  de  abril  o  seguinte 
telegramma  do  Governador  do  Estado  do  Pará  : 

«  Acabo  de  ser  procurado  pelo  G onsul  Americano  e  Gommandante 
c<  da  Wílniington  que  vieram  trazer-me  expontâneas  desculpas  sobre  a 
cc  partida  para  o  Amazonas  da  Wilmíngton  antes  que  viesse  autori- 
c<  zação  por  mim  solicitada  ao  Governo  Federal  a  pedido  do  mesmo 
«  Gonsul,  o  qual  não  julgava  indispensável  a  formalidade  de  ser  impc- 
a  trada  a  licença  em  offlcio  e  contando  como  certa  a  acquiescencia  do 
«  Governo  Federal  quiz  apressar  a  viagem. 

«  Estou  convencido  de  que  o  Gonsul  Kenneday  foi  sincero  ao  tomar 
c(  esta  decisão.  No  decurso  da  conferencia  tive  occasião  de  ouvir 
«  explicação  satisfactoria  e  protestos  de  sympathia  e  consideração  para 
«  com  o  nosso  paiz.» 


Tratãio  le  eitraíiçao 


Pelo  decreto  n.  559  de  28  de  dezembro  do  anno   próximo  findo  o 
Congresso  Nacional  approvou  o  Tratado  de  extradição  celebrado  com 


Digitized  by 


Google 


-19- 

06  Estados  Unidos  da  America  em  14  de  maio  de  181 

nelle  Introduzidas  pelo  Protocollo  de  28  de  maio  d 

Ainda  nâo  foram  trocadas  as  respectivas  ratifi 


AMERICA  CENTRAI 

SepnUica  Haior  le  Cestro-lna.  Cessou  o  i 

As  Republicas  de  Honduras,  Nicarágua  e  Salvad 
tuindo  uma  só  entidade  ix)litica  para  o  exercici 
exterior,  sob  o  nome  de  Republica  Mayor  de  Centr 
sob  o  de  Estados  Unidos  de  Centro  America. 

Essa  organisaçâo  foicommunicada  ao  Governo 
de  1896,  como  cjnsta  do  Relatório  de  1897. 

Segundo  participações  recentes,  rompeu-se  a 
cada  uma  das  três  Republicas  a  suo  inteira  soberan 

ALLEMANHA 

Casd  io  professor  Eari  Botli.  Qiiaiitiã  a  e 

As  particularidades  desse  caso  constam  do  R( 
ximo  passado.  Nelle  transcreveu  o  meu  antec 
guinte  de  uma  nota  que  dirigiu  ao  Encarrega 
Allemanha  e  que  está  annexa  ao  mesmo  Relate 

«  Os  acto3  praticados  por  particulares  de  un 
«  de  outro  nelle  residente  nuo  envolvem  de  forma  s 
«  Udade  do  Estado.    A  obrigaçõo  de  indemnisar 
«  damno  por  effeilo  de  condemnação  passada  em  ji 
«  dade  com  o  disposto  no  art.  69,  lettra  b,  do  Codig 
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mnação  e,  attentas  algumas  circumstancias  do 
i  idade  conceder-se  ao  professor  Roth  a  quantia 
aga  á  Legação  AUemã  mediante  um  credito  que 
lo  decreto  n.  3193  de  19  janeiro  do  corrente  anno. 

nJBLIOA  FRANOEZA 

;Oes  ío  Tratalo  (e  ãrUtrameato 

activas  ratificações  nesta  Capital  em  6  de  agosto 
),  mandou-se  executar  pelo  decreto  n.  2987  de  8 
mno  o  Tratado  concluído  com  a  Republica  Fran- 
1897,  que  submette  a  arbitramento  a  questão  de 
>  a  Guyana  Franceza. 


Limites  coma&nyaaa 


e  1897  o  meu  antecessor  assignou  com  o  ministro 
i  o  Tratado  que  submette  a  questão  de  limites  ao 
no  Suisso  e  um  Protocollo,  no  qual  se  ajustou  a  or- 
imissão  mixta,  destinada  a  preparar  os  elementos 
proferida  a  sentença  arbitral,  se  proceda  de  con- 
jemarcação  da  fronteira. 

ido  das  condições  precisas  para  a  sua  execução, 
3  dous  Governos  a  sua  commissão. 
sim  constituída: 

ino  da  Silva ; 

ubstituto: 

Cavalcanti  de  Albuquerque ; 

Freire  Jucá ; 
do  Barbosa. 
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As  duas  commissões  reuniram-se  em  Cayenn; 
estabelecer  a  sede  da  Commissõo  Mixta  em  C 
acham. 

O  Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio  Br 
encarregado  de  preparar  a  Memoria  justificativa  d 
acreditado  na  Suissa  como  Enviado  Extraordinário 
lenciario  em  Missão  Especial,  e  já  entregou  ao  Arbi 
com  os  documentos  e  mappas  em  que  ella  se  apoii 
apresentada  no  dia  5  de  abril,  dentro,  portanto,  do  p 
estipulado  no  art.  3°  do  Tratado  e  contado  do  dia  em 
ratificações.  O  merecimento  do  nosso  Ministro,  já  hoi 
em  missão  semelhante,  dá-mc  Jesperança  de  re 
favorável. 


GRAN-BRETANHA 


Limites  com  a  Gnyaiia  Uez 


A  negociação  de  um  accôrdo  directo  sobre  esses 
ao  Sr.  Joõo  Arthur  de  Souza  Corrêa,  nosso  Ministn 
a  conduziu  com  zelo  e  intelligencia,  mas  sem  i 
porque  a  nossa  ultima  proposta  não  pareceu  satisft 
portanto,  o  alvitre  já  suggerido  pelo  Governo  Britann 
submettida  a  arbitramento.  Emquanto  não  se  cc 
Tratado  será  preparada  a  Memoria  justificativa  do  i 
trabalho  foi  por  vós  acertadamente  confiado  ao  Si 
Nabuco  de  Araújo,  dando-lhe  por  auxiliares  os  Srs. 
Graça  Aranha  e  João  Caldas  Vlanna,  como  elle  mui 
merecimento. 
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PAIZES  BAIXOS 


O  Congresso  Nacional  approvou  pelo  decreto  n.  502  de  12  de  se- 
tembro de  1898  a  Convenção  para  a  extradição  de  criniinosos,  celebrada 
entre  esta  Republica  e  o  Reino  dos  Paizes  Baixos,  em  21  de  dezembro 
de  1895.  Trocadas  as  ratificações  nesta  cidade  em  17  de  dezemI)ro  do 
anno  próximo  findj,  foi  a  dita  Convenção  posta  em  execução  pelo  de- 
creto n.  fl69  de  28  do  mesmo  mez. 

PORTUGAL 

IccMo  para  a  pntação  9e  eiGommeMas  postaes 

Foi  approvado  pelo  Congresso  Nacional,  por  decreto  n.  536  de  17  de 
dezembro  do  anno  próximo  findo  o  Accòrdo  celeijrado  C3m  Portugal 
em  9  de  maio  do  mesmo  anno,  concernente  á  permutação  de  encom- 
mendas  postaes  sem  valor  declarado.  Mandou-se  executal-o  pelo  decreto 
n.  3168  de  28  de  dezembro  ultimo. 

RÚSSIA 

Meios  le  asseprar  paz  real  e  Uonra  e  le  pír  teio  ao  iewoiviíneiito 
los  armameatos  actnaes.  Mte  para  nnia  Cosfereicia.  Circular  aos 


Está  annexa  a  este  Relatório  com  outros  documentos  uma  circular 
dirigida  pelo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Rússia  aos  agentes 
Hininmnfipn»  acrcditados  em  S.  Petersburgo,  convidando  os  respectivos 
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Governos  para  uma  Conferencio,  destinada  a  bus 
termo  ao  progressivo  d(3senvolvimento  dos  armamf 
gurar  por  esse  modo  uma  paz  geral  e  duradoura 

Esse  convite,  feito  de  ordem  de  Sua  Magestade 
as  Russias,  foi  por  vós  tomado  em  consideração  a 
á  importância  do  seu  objecto  e  aos  intuitos  humani 
Autor. 

O  Brazil  nõo  será  representado  nessa  Conferen 
ponderar  bem  o  assumpto,  resolvestes  nâo  aceitar 
mas  applaudirá  as  resoluções  que  forem  tomadas  c 
desejado. 

O  objecto  da  Conferencia  interessa  a  todas  as 
cularmente  ás  da  Europa  e  ahi  ás  grandes  potenci 
senvolvido  os  seus  armamentos.  Os  do  Brazil  sSo 
inferiores  ás  suas  necessidades.  Ellepois  nõo  podt 
misso  de  os  nôo  augmentar  e  logo  deixaria  de  ser 
o  seu  voto  em  deliberações  certamente  humanitária 
preferencia  pelas  conveniências  immediatas  da  poli 


JAPÃO 


Eiígraiiao  e  cowrclo 


O  meu  antecessor  informou  no  Relatório  do 
Sado  o  seguinte  : 

«  O  Sr.   Ribeiro   Lisl)oa,  Ministro  no  Japllo, 
de  18  de  fevereiro  : 

«  Um  dos  agentes  de  companliias  Japonezas 
a  foram  ao  Brazil,  chegou  ha  poucos  dias  a  esta  ca] 
«  o  nosso  paiz  e  as  suas  condições  para  o  emigran 
«  mações  resumidas  no  artigo  do  Japon  Times^ 
a  de  annexar.» 
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c(  Infelizmente  a  opinião  do  Sr.  Tanaka  funda-se  especialmente 
a  n'um  facto  incontestável:  o  alto  preço  das  passagens  comparadas 
c(  por  um  lado  com  o  custo  do  transporte  ao  Brazil  do  emigrante  eu- 
c(  ropeu  e,  por  outro,  com  o  do  emigrante  japonez  destinado  ao  Me- 
c(  xico,  ás  Republicas  do  Centro  America  e  do  Peru,  que  igualmente 
c<  desejam  essa  emigração.» 

"-  ■'"" *ies  do  Sr.  Tanaka  teem  sido  commentadas  nesse 

ensa  japoneza  e  estrangeira,  e  nao  ha  argumento  a 

0  cambio  no  Brazil  se  mantiver  baixo  como  está, 
3zas  com  o  transporte  de  um  emigrante  a  mais  de 
,  sem  contar  outros  gastos  supplementares  e  os 

1  que  se  incumbisse  desse  serviço.» 

sumo  feito  no  artigo  do  Japon  Times,  o  Sr.  Ta- 
s  do  que  consta  do  ofificio  do  Sr.  Ribeiro  Lisboa. 

0  Brazil  nao  se  adapta  a  emprezas  como  a  que 
)aiz,  isto  é,  nao  convém  á  emigração  japoneza.» 
mmercio  directo  entre  este  paiz  e  o  nosso  (conti- 
,  penso  que  poderia  elle  ser  iniciado  desde  já  com 

1  para  nós. 

ue  se  apresenta  para  se  iniciar  desde  já  o  commer- 
paiz  para  o  Brazil  é  a  larga  distancia  e  o  alto  frete 
*.  Entretanto,  convenço-me  de  que  muitos  artigos 
*rete  de  50  shillings  por  tonelada  de  40  pés  cúbicos, 
segundo  a  carta  da  cópia  junta,  a  Nordeutscher 
jta  a  fazer  o  transporte  de  Yokohama  até  o  Rio  de 
len)  offerecendo  mesmo  estabelecer  navegação  di- 
«  ainda  mais  vantajosas,  desde  que  as  transacções 
vulto  para  completar  a  carga  de  um  vapor.» 
^ora  o  seguinte  officio,  de  20  de  janeiro  do  corrente 
mesmo  Sr.  Lisboa: 

elecimento  desta  Legação  e  do  Consulado  em  Yoico- 
omo  o  Sr.  Ferraz  Rego,  recebemos  frequentes  con- 
io  á  emigração  japoneza  para  o  Brazil  e  ao  com- 
tre  os  dous  paizes.  Por  outro  lado,  do  Brazil  tenho 
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«  lido  occasião  de  satisfazer  também  a  vários  pedid 
a  sobre  assumptos  japonezes.  A  suppressâo  desta  L 
«  sulados  no  Japão  torna  d'ora  em  diante  impossii 
a  semelhantes  requisições,  que  mais  necessária  s€ 
«  que  parecem  encaminhar-se  a  uma  solução  prati( 
a  iniciar  a  emigração  e  de  estabelecer  uma  correi 
a  directas  entre  este  paiz  e  o  nosso.» 

a  Estais  já  informado  do  plano  da  Sociedade  Ni 
« tura  para  a  exploração  agrícola  de  terras  do  Es 
a  neiro  com  braços  japonezes  e  devo  levar  ao  v( 
«  a  existência  de  firmes  propósitos,  por  parte  de  neg< 
«  de  aproveitar  as  facilidades  que  obterão  com  a 
a  dos  novos  Tratados,  para  iniciar  transacções  dire 
a  O  novo  regimen,  que  vigorará  desde  1  de  julho 
«  permittirá  aos  negociantes  estrangeiros  estabele 
a  pontos  do  interior  do  Japão  e  ahi  comprar  os  ger 
«  em  condições  muito  mais  vantajosas  do  que  até  ai 

c(  Algumas  casas  commerciaes  preparam-se 
a  mezes  a  dedicar-se  &  exportação  de  artigos  japor 
a  em  novembro  do  anno  próximo  passado  partio 
«  mercadorias  como  ensaios  e  sei  que  outras  se  prej 

(i  A  suppressâo  dos  nossos  consulados  vem  p 
«  raços  a  esses  propósitos,  pois  para  o  despacho 
a  mercadorias  nas  nossas  alfandegas  é  indispensa^ 
« lias  facturas,  de  accòrdo  com  o  art.  15  das  dispôs 
«  da  Tarifa.  Os  artigos  japonezes  similares  aos  cia 
«  não  supportam  as  taxas  impostas  por  quantidade 
«  e  só  podem  ser  vantajosamente  importados  no  1 
«  reitos  ad-valorem^  beneficiando  assim  do  pouco 
«  obra  neste  paiz.  Ora,  sendo  obrigatório  o  visto  Gon 
«  para  os  despachos  ací-raíore/7i,  a  ausência  de  Agente 
«  no  Japão  torna    impossível  o   cumprimento  dess 

a  A'  vista  dessas  razões  e  da  conveniência  ta 
«  cortada  de  todo  a  nossa  representação  neste  paiz, 
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a  a  nomeação  de  um  Cônsul  sem  vencimentos  em  Yokohama  e  apre- 
ce sento  á  vossa  approvaçao  o  nome  do  Sr.  Ilubert  Victor  Guielen,  o 
a  qual  dirige  ha  quatro  annos  o  Consulado  da  Dinamarca  naquelle 
«  porto  e  está  por  isso  bem  ao  par  do  serviço  consular.  O  Sr.  Guielen 
a  é  negociante  conceituado  e  reúne  lodos  os  predicados  necessários 
a  para  o  bom  desempenho  das  funcções  consulares.  O  Sr.  Ferraz 
c(  Rego,  o  qual  presumo  já  dever  estar  nesta  Capital  quando  este  officio 
a  chegar  ás  vossas  mãos,  poderá  informar-vos  mais  detalhadamente 
a  sobre  a  pessoa  que  proponho  e  também  sobre  a  conveniência  e  neces- 
«  sidade  mesmo  de  mantermos  um  funccionario  neste  paiz  para  al- 
«  tender  ou  informar  sobre  assumptos  de  emigraçõo  e  commercio. 

c<  No  caso  de  que  vos  digneis  de  acolher  favoravelmente  esta  minha 
«  proposta  e  de  recel^erdes  este  officio  antes  de  25  de  março,  época 
c<  até  a  qual  calculo  nõo  poder  partir,  por  ter  de  esperar  a  minha 
c(  revocatoria  para  só  então  despedir-me  do  Imperador  e  de  vários 
«  Príncipes  Imperiaes,  conviria  que  me  autorizásseis  por  telegramma  a 
«  nomear  provisoriamente  o  Sr.  Guielen  Cônsul  em  Yokohama ;  desse 
«  modo  poderá  elle  occupar-se  immediatamente  dos  negócios  que 
c<  exijam  a  sua  Intervenção  consular,  sem  esperar  a  chegada  do  seu 
«  titulo  de  nomeação.» 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do  Ministro  Brazileiro, 
resolvestes  nomear  o  Sr.  Huberto  Victor  Guielen,  por  elle  indicado, 
para  o  cargo  de  Cônsul  em  Yokohama,  sem  vencimentos,  expedindo-se 
em  16  demarco  ultimo  o  respectivo  decreto. 


IMPOSTO  DE  TONELAGEM  SOBRE  NAVIOS 
ESTRANGEIROS  DECRETADO  E  COBRADO 
NOS  ESTADOS  DE  PERNAMBUCO,  ALA- 
GOAS E  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

O  vosso  antecessor  pediu  ao  Congresso  Nacional  em  mensagem 
de  29  de  julho  do  anno  próximo  passado  credito  para  a  restituição 
das  quantias  pagas  indevidamente  por  navios  estrangeiros  em  conse- 
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quencia  da  decretação  daquelle  imposto.  O  oflficio  do  meu  anl 
que  acompanhou  a  mensagem,  contóm  todas  as  informaçõei 
sarías. 

Esse  importante  assumpto  pende  ainda  de  resoluçõo  do  Coi 

UNIÃO  POSTAL  UNIVERSAL 

O  Congresso  Nacional  approvou  polo  jdecreto  n.  537  de  17  de 
dezembro  ultimo  e  mandou- se  execular  pelo  decreto  n.  3170  d 
mesmo  mez  os  três  ajustes  firmados  pelo  Plenipotenciário  Brazi 
Congresso  Postal  Universal  de  \A'Mshlngton  em  21  de  junho  d< 
concernentes  a: 

l.<^  Convenção  Postal  Universal ; 

2.«  Accôrdo  para  a  permutação  de  cartas  o  encommcnd 
valor  declarado ; 

3.<>  Accôrdo  relativo  ao  serviço  de  vales  postaes. 

Segundo  notiíicou-me  a  Legação  Americana,  de  ordem 
Governo,  já  havia  este  receI:)ido  as  ratificações  dos  Governos  que 
aceitado  todos  ou  alguns  daquelies  ajustes. 

Aceitaram  somente  o  1^  ajuste  o  Canadá;  Estado  independ 
Ckjngo;  Estados  Unidos  da  America;  Estados  Unidos  Mexicanos 
Bretanha  e  varias  colónias  britannicas;  índia  ,  RepubUca  Sul  l 
e  Venezuela ; 

O  2o  ajuste  —  os  Paizes  Baixos  (só) ; 

O  30  a  França  (só) , 

O  lo  e  o  2í>  —  a  França  e  Colónias  Francezas  e  a  Rússia ; 

O  lo  e  o  30  —  0  JapSo ;  Paizes  Baixos  e  Colónias  Necrland( 
Reino  de  Siao. 

Aceitaram  todos  os  três  ajustes  —  a  Allemanha  e  protectora 
lemfies,  Bélgica,  Bulgária,  Dinamarca  e  Colónias  Dinamarqueza 
Ducado  do  Luxemburgo,  Itália,  Portugal  e  suas  colónias ,  Regi 
TuQis,  Suécia  e  Noruega  e  Suissa. 

Adheriram  á  Convenção  o  Estado  livre  de  Orange  e  a  Re 
Dominicana. 
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CONGRESSOS,   CONFERENCIAS  E 
EXPOSIÇÕES 


pai  foi  convidado  para  se  fazer  representar  nos  se- 


Baden-Baden ; 

3nto  da  tuberculose,  em  Berlim  ; 

luaneira  ; 

)  trabalho ; 

m  Bruxellas ; 

s,  em  Roma ; 

a  Veneza; 

;ernacional,  em  Philadelphia. 

re  a  prophylaxia  da  syphilis  e  moléstias  venéreas, 


i  1901,  em  Glasgow  ; 

de  horticultura,  em  S.  Petcrsburgo  ; 

3m  Coolgardie* 


IPLOMATICO  ESTRANGEIRO 


suas  credenciaes: 

o  de  1898,  o  Sr.  D.  Blas  Vidal,  Enviado  Extraor- 
Plenipotenciario  da  Republica  Oriental  do  Uruguay; 
to,  o  Sr.  Visconde  de  Lavaur  de  Sainte  Fortunada, 
nario    e    Ministro    Plenipotenciário  da  Republica 
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Em  12  de  setembro,  o  Sr.  Conde  d' Arco  Vali 
dinario  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Ma 
Allemõo  e  Rei  do  Prússia  ; 

Em  25  de  novembro,  o  Sr.  D.  Ricardo  de 
tpaordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 

Em  8  de  abril  do  corrrente  anno,  o  Sr.  D 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciai 
genlina . 

Em  15  de  maio  o  Sr.  Dr.  D.  Fernando  I  Yturbi 
dinario  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica 

Por  se  terem  ausentado  os  respectivos  Mii 
lados  como  Encarregados  de  Negócios  : 

de  Portugal,  o  Sr.  Commendador  Joflo  01 
Lampreia  ; 

da  Bélgica,  o  Sr.  Conde  Leo  d'Ursel ; 

da  Rússia,  o  Sr.  Conselheiro  Alexandre  Greg 

da  Austria-Hungria,  o  Sr.  Barêo  de  Rodich  ; 

do  Japão,  o  Sr.  Yagoro  Miura  ; 

da  Santa  Sé,  Monsenhor  Dr.   Henrico  Sibilia 

da  Boi i via,  o  Sr.  D.  Ricardo  Jaymes  Freire ; 

do  Peru,  o  Sr. D.  Ilernán  Velarde  ; 

Com  pezar  registro  o  falleci mento,  em  Vienna,  i 
de  Szathmar,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  F 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  eem  Dakar 
Rosas,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipc 
Peruana. 

CORPO  DIPLOMÁTICO  E  C 

A  primeira  parle  do  art.  13  da  lei  n.  569  de  31 
autorizou  o  Poder  Executivo  a  «  reformar  a  Se 
«  Exteriores  e  bem  assim  a  reorganisar  o  serviço 
«  da  Republica,  submettendo  opportunamente  ao 
«  de  reforma  antes  de  ser  este  posto  em  execu« 
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Este  serviço  evidentemente  carece  ser  melhorado. 
A  experiência  demonstra  que  as  differentes  modificações  parciaes 
por  que  tem  passado  a  organisaçõo  do  nosso  Corpo  Diplomático 
o  collocaram  mal  para  o  desempenho  da  elevada  missfio  que  lhe 
é  reservada  ;  o  que  convém  fazer  é  uma  reforma  geral  que  obedeça 
a  uma  determinada  uniformidade,  capaz  de  dar-lhe  a  força  e  o  pre- 
stigio necessários. 

Em  todos  os  paizes  cultos  a  representação  no  exterior  occupa  seria- 
mente a  attenção  dos  legisladores  e  os  GkDvernos,  cônscios  da  sua  im- 
portância, nfio  cessam  de  zelar  pela  sua  boa  organisação  e  regular 
funccionamento. 

Na  situação  a  que  ficou  reduzido  o  Corpo  Diplomático  Brazileiro 
nfto  ha  reforma  acertada  que  nfío  implique  augmento  de  despezas, 
e  por  isso  profunda  alteração  no  orçamento  vigente. 

Infelizmente  no  presente  momento  nOo  é  isso  possível,  e  eu  cum- 
prirei rigorosamente  o  que  me  recommendostes,  offerecendo  ao  Con- 
gresso um  projecto  de  orçamento  para  1900  idêntico  ao  do  corrente 
exercício,  isto  é,  sem  accrescimo  de  despezas  na  rubrica  relativa  ás 
Legações  e  Consulados. 

Não  devo  por  isso  deixar  de  mencionar  as  lacunas  de  que  se  resente 
a  actual  legislação  diplomática  e  consular. 

Para  facilitar  aos  membros  do  Congresso  Nacional  o  estudo  e  apre- 
ciação sobre  este  assumpto,  mandei  fazer  uma  Consolidação  das  leis, 
decretos  e  outras  decisões  referentes  ao  nosso  Corpo  Diplomático  e 
Consular. 

Este  útil  trabalho  acompanha  o  presente  Relatório.  Emquanto  não 
fôr  alterado,  servirá  também  de  repertório  de  consulta  e  assim  contri- 
buirá para  facilitar  consideravelmente  a  missão  dos  nossos  agentes  no 
exterior. 

Quem  examinar  a  nossa  legislação  diplomática,  verificará  que  a  lei 
n.  614  de  22  de  agosto  de  1851,  regulamentada  pelo  decreto  n.  940  de 
20  de  março  de  1S52,  estabeleceu,  quanto  aos  chefes  dç  missão,  três 
categorias  differentes  —  os  Enviados  Extraordinários,  os  Ministros 
Residentes  e  os  Encarregados  de  Negócios  eífectivos. 

As  ulteriores  modificações  neste  particular  não  trouxeram  van- 
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tagens,  nem  para  o  serviço   publico,  nem  para  os  p 
cionarios. 

Este  inconveniente  accentiiou-se  ainda  mais  recente 
sensível  reducçfio  feita  nos  respectivos  venci  mentos,  pois  é  < 
cada  categoria  corresponde  maior  ou  menor  obrigaçfto 
ordem  de  representação  offlcial . 

Convém  recordar  também  nesta  classiflcaçõo  outra  i 
o  funccionario,  que  nella  encontra  mais  probabilidades  d( 
restringe-se  deste  modo  em  cada  classe  o  quadro  dos  c 
promoçfio. 

Torna-se  então  mais  effectiva  tanto  a  vantagem  adqu 
tiguidade,  como  a  distribuição  proporcional  dos  postos 
lx)ns  e  máos,  que  podem  assim  com  mais  regulari( 
todos. 

Parece  me  que  seria  acertado  no  interesse  de  nossa  pc 
na  America  do  Sul  restabelecer  q  nossa  representação  di 
Republicas  de  Venezuela,  Colômbia  e  Equador. 

Nestes  paizes  seria  sufflciente  manter  Legações  regic 
pegados  de  Negócios  effectivos,  sem  secretario. 

Com  pequena  despeza  se  conseguiria  conservar  nac 
limitrophes  a  tradição   da  nossa   influencia  politica  e 
assegurar  uma  fonte  de  confiança  de  informações  offlciaes 

Com  a  Colômbia,  por  exemplo,  temos  ainda  importai 
fronteira  a  deslindar;  e  o  interesse  publico  só  teria  a  lucrar 
naquella  Republica  um  representante  diplomático. 

Com  o  mesmo  pensamento  de  alargar  a  esphera  d( 
diplomática  conviria  acreditar  cumulativamente  no  Mi 
actual  representante  em  Washington,  a  exemplo  do  que 
paizes. 

A  Lei  n.  322  de  8  de  novembro  de  1895  estabelece 
Addidos  sem  vencimentos.  Não  reconheço  vantagem  < 
esta  categoria  no  nosso  serviço  diplomático.  A  lei  qu( 
rantindo-lhes  preferencia  nas  nomeações  de  segundos  se 
como  conseciuencia  monopolisar  a  carreira  nas  mãos  doí 
tados,  idéa  pouco  democrática,  que  não  podiam   ter  os  le 
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publicanos,  que  devem  facilitap  o  accesso  dos  cargos  públicos  a  todas 
as  capacidades. 

Na  Europa  em  geral  os  Governos  favorecem  a  manutenção  da  classe 
dos  addidos  sem  vencimentos,  porque  está  na  indole  daquelles  povos  o 
regimen  do  privilegio,  e  a  sua  preoccupaçuo  constante  é  de  recrutar 
para  a  representação  no  exterior  os  filhos  das  familias  nobres,  fidalgo 
intuito  que  condiz  com  a  natureza  dos  paizes  monarchicos.  Entre  nós  a 
selecção  só  pôde  existir  pela  intelligencia  e  méritos  comprovados. 

Debaixo  do  ponto  de  vista  pratico  semelhante  creação  tem  sido  in- 
teiramente negativa.  A'  vista  da  nossa  difflcil  situação  financeira,  que 
naturalmente  embaraça  os  haveres  de  todos,  os  nomeados  para  aquella 
categoria  ou  solicitam  em  seguida  uma  licença,  fugindo  á  obrigação  do 
respectivo  cargo,  ou  se  empenham  para  serem  considerados  addidos  á 
Secretaria  de  Estado,  onde  aliás  não  são  necessários  os  seus  serviços. 

Esta  situação  anómala  a  que  ficaram  reduzidos  os  addidos  sem 
vencimentos  aconselha  a  suppressão  da  classe  de  taes  funccionarios. 
Si  o  Congresso  Nacional  entender  tomar  alguma  deliberação  sobre  o 
assumpto,  deve  por  equidade  resguardar  os  direitos  daquelles,  aliás  em 
pequeno  numero,  que  seguiram  para  os  seus  postos  por  conta  própria  e 
que  teem  prestado  bons  serviços  nas  legações  para  que  foram  no- 
meados. 

Uma  disposição  antiga  estabelecia  que  os  funccionarios  diplomáticos 
e  consulares  que  vinham  ao  Brazil  com  licença  recebessem  os  seus  ven- 
cimentos ao  cambio  de  27.  Concordo  plenamente  com  as  seguintes 
palavras  de  um  dos  meus  predecessores  neste  Ministério:  «Não  era 
« justo  que  os  empregados  em  disponibilidade  e  os  que  vieram  traballiar 
c<  na  Secretaria  recebam  em  moeda  do  paiz  os  seus  vencimentos,  e  os  re- 
«  cebam  em  ouro  os  que  aqui  estão  por  interesse  próprio,  sobrecar- 
«  regando  o  Thesouro  com  a  differença  do  cambio.»  Foi  neste  sentido 
que  providenciou  o  Decreto  n.  2146  de  28  de  outubro  de  1895. 

Devo,  entretanto,  notar  que  o  art.  2í>  do  alludido  decreto  re- 
stringiu o  pensamento  do  art.  16  do  decreto  n.  997  A  de  11  de  no- 
vembro de  1890,  que  estatue  o  seguinte  :  «Para  vir  ao  Brazil,  tem  o  em- 
c<  pregado  direito  a  uma  licença  de  seis  mezes,  de  quatro  em  quatro 
«  annos,  com  todos  os  seus  vencimentos,  descontadas  as  gratificações 
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«que  se  abonarem  ao  seu  substituto,  e  ao  desse  pelo  serviço  intei 
Entendo  que  para   estes  casos   especiaes  devia  prevalecer  a 
antiga,  pois  está  entendido  que  o  diplomata  ou  cônsul  que 
Brasil  tem   de  supp)rtar   nuo  só  as  despezas  da  sua  viage 
também  conservar  gastos  no  paiz  onde  está  acreditado. 

Por  uma  ausência,  por  exemplo,  de  seis  mezes  nõo  seria  i 
rescindir,  com  osacrlficio  de  pesadas  indemnisaçOes,  o  contrac 
casa  de  residência,  contracto  que  em  geral  é  feito  por  prazo 
encaixotar  os  seus  moveis,  ou  delles  se  desfazer  com  prejuiz 
deraveís,  para  recomeçar  no  fim  da  licença  com  as  difiRculd 
despezas  que  implicam  naturalmente  uma  nova  installaçílo. 

Tenho  esperança  de  que  o  Congresso  Nacional  tomará  i 
conta  estas  razões.  Além  disso  nõo  seria  justo  que  o  funccioi 
pretende  vir  ao  Brazil  se  veja  cercado  de  semelhantes  en 
quando  a  legislaçTio  em  vigor  manda  pagar  em  ouro  as  licei 
citadas  para  serem  gozadas  no  estrangeiro.  Isso  equival 
desnacionalisaçôo  legal,  o  que  nõo  estimula  uma  viagem  £ 
sinfio  quando  maiores  interesses  privados  a  tornem  indispens 
o  funccionario. 

No  tocante  á  disponibilidade  ha  faltas  sensíveis  na  nossa  le 
O  principal  defeito  consiste  em  equiparar  o  tempo  de  ser\ 
os  effeitos  da  disponibilidade  e  aposentadoria.  Até  1835  a  apos( 
só  era  concedida  depois  de  15  annos  de  serviço  effectivo  e 
nibilidade,  principalmente  inactiva,  em  qualquer  tempo.  E 
destas  disposições  vantagens  para  o  funccionario  que  a  el 
ter  direito  como  um  estimulo  necessário  e  premio  merec 
esforços,  zelo  e  dedicação  com  que  tenham  exercido  os  seus  car 

Como  medida  disciplinar  deve  existir  uma  categoria 
de  disponibilidade  sem  vencimentos  até  o  máximo  de  dous 
exemplo  do  que  se  pratica  em  França  (art.  4^  do  decreto 
abril  de  1880).  Não  é  crivei  que  os  funccionarios  que  tenham 
tido  uma  falta  de  gravidade  relativa,  e  que  p3r  este  motivo  d 
afastados  temporariamente,  sejam  equiparados  aos  que  são  ] 
disponibilidade  por  qualquer  conveniência  do  serviço  ou  supp 
emprego  por  effeíto  de   lei.    Penso  que  para  estes  até  as  le 

E.     3 
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devem  ser  attenuadas,  garaiitindo-lhes  em  semelhante  emergência  a 
entrada  livre  de  direitos  de  moveis  e  objectos  de  uso  que  possuíam  no 
exercício  de  suas  funcçôes  officiaes.  A  nossa  actual  legislação  aduaneira 
apenas  concede  estas  vantagens  aos  chefes  do  missõo. 

Pelo  art.  13  da  reforma  Quintino  Bocayuva,  que  contém  dispo- 
sições muito  acertadas,  e  é  a  melhor  que  tem  sido  posta  em  pratica, 
c<os  empregados  que  o  Governo  conservar  cinco  annos  em  disponibilidade 
inactiva  deixarão  de  pertencer  ao  Corpo  Diplomático,  etc.  .  .  »  Entre- 
tanto neste  particular  ha  uma  omissão  importante,  pois  aquelle  que 
fôr  posto  em  disponibilidade  activa,  cujo  critério  único  é  o  arbítrio  do 
Ministro,  pôde  ficar  pesando  no  orçamento  durante  toda  a  sua  exisr 
lencia,  si  não  fôr  aproveitado.  Parece  que  já  é  tempo  de  reparar  esta 
falta,  aliás  nociva  ao  funccionalismo  e  ao  próprio  interesse  do  Estado. 
Não  ha  melhor  estimulo  ao  trabalho  e  á  dedicação  á  causa  publica  do  que 
a  equidade  garantida  nas  leis.  Lembro,  pois,  a  conveniência  de 
limilar-se  o  prazo  dentro  do  qual  poderá  o  funccionario  gozar  das  van_ 
tagehs  da  disponibilidade  activa,  sob  pena  de  instituir-se  na  pratica 
pelo  regimen  vigente  uma  nova  espécie  de  pensionistas  válidos  do 
Thesouro  Federal.  Gozando  assim  de  uma  situação  relativamente 
commoda,  muitas  vezes  elles  recusam  postos  que  vagam,  para  aguar- 
darem opportunidade  mais  vantajosa,  o  que  é  sempre  um  eraibaraço 
para  a  Administração. 

Preciso  lembrar  neste  assumpto  a  seguinte  disposição,  ainda  em 
vigor  :  c(  Os  empregados  que  o  Governo  conservar  cinco  annos  em 
cc  disponibilidade  inactiva,  deixarão  de  pertencer  ao  (íorpo  Diplomático, 
G  ficando  privados  do  ordenado  e  das  honras.  Serão, porém^  aposeri' 
«  tados,  si  já  tiverem  tempo  para  isso,  não  se  lhes  contando  o  da- 
a  quella  disponibilidade.»  Sendo  esta  lei  anterior  á  promulgação  da 
Constituição  Federal,  que  exige  a  invalidez  (art.  75)  como  condição  sine 
qua  para  a  aposentadoria,  ficou  sem  eflfeito  a  compensação  estabelecida 
quanto  aos  effeitos  da  citada  lei.  Resulta  disso  que  funccionarios  com 
longos  annos  de  serviço,  ainda  válidos,  por  não  terem  sido  aproveitados 
durante  o  periodo  da  sua  disponibilidade  inactiva,  perdem  inteiramente 
quaesquer  vantagens  de  carreira,  ficando  riscados  do  respectivo  qua- 
dro, oquQConstilue  grave  injustiça  quQ  convém  reparar* 
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No  tocante  a  despezas  de  transporte  e  de  estabelecimenl 
que  as  disposições  da  segunda  parte  doart.  4*^  da  lei  n.  3 
novembro  de  1895  não  satisfazem  ás  conveniências  do  serviç 
menos  à  necessária  decência  de  representação  no  exterior, 
depjis  que  os  vencimentos  dos  funccionarios  diplomáticos  e 
foram  consideravelmente  diminuídos.  E'  sobre  estes  vencii] 
se  baseam  os  cálculos  para  aquellas  despezas.  Basta  lemb 
maior  parte  dos  nossos  representantes  no  estrangeiro  perc 
de  16:000$  por  anno,  descontados  ainda  os  impostoí 
Nos  casos  de  remoção,  a  dotação  de  um  terço  daquella  qu 
é  5:666$666,  é  evidentemente  insufflciente  para  a  install 
Ministro  Plenipotenciário.  Na  impossibilidade  de  solicitar 
tido  uma  reforma  conveniente,  o  que  reclamaria  augmento  d 
nosso  orçamento,  entendo  que  se  pjderia  obviar  em  part 
inconvenientes  restábelecendo-se  sobre  a  matéria  as  disp 
art.  90  do  decreto  n.  997  A  de  11  de  novembro  de  1890. 

Para  corresponder  a  este  mesmo  pensamento  podiam  os 
exterior  ser  dispensados  do  pagamento  do  imposto  sobre  ve 

Tenho  a  mais  viva  confiança  que  o  Congresso  Nacional  í 
para  manter  o  prestigio  e  a  decência  da  nossa  representação  1 
contribuindo  para  a  sua  dignificação  com  as  medidas  indi 
aliás  não  podem  gravar  os  encargos  do  Thesouro.  Foi 
bem  em  vista  esta  ultima  conveniência,  que  é  apresentí 
anno  vindouro  orçamento  idêntico  ao  do  exercício  corrente. 

LEGAÇÕES    BRAZILEIRAS 

BeiMtaçâo  m  l  umm  6  em  Tíema 

O  Congresso  Nacional  votou  com  a  lei  n.  560  de  31  de  d 
anno  próximo  findo  os  meios  precisos  para  a  representação  < 
naquellas  capitães.  Foram,  pois,  dispensados  de  a  exercerei 
vamçale>  na  primeira  o  Ministro  Brazilçiro  junto  ã  Santa  í 
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la Costa  e  na  segunda  o  Ministro  junto  ao  Go- 
icisco  Regis  de  Oliveira,  sendo  designado  para 
ia  Rússia  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
[ue  Carlos  Ribeiro  Lisboa  e  promovido  áquella 
ia-Hungria  o  1°  secretario  Dr.  Bruno  Gonçalves 


D  em  Venezuela  e  oo  Império  io  Japão 

10  ao  pessoal  das  Legações  acreditadas  nesses 
Congresso  Nacional  decretado  com  a  lei  acima 
a  sua  manutenção. 

I  em  CopeÉagoe,  Molmo  e  i  laya 

nciará  opportunamente  quanto  á  execuçSo  da 
Pt.  13,  n.  II,  da  lei  já  citada,  que  o  autorizou  a 
ite  junto  aos  Governos  da  Dinamarca  e  da  Suécia 
acreditados  em  outros  paizes. 
da,  também  incluída  na  autorisaçSo  acima,  já 
nulativamente  o  Euviado  Extraordinário  e  Mi- 
junto  ao  Governo  Britannico,  João  Arthur   de 


Bepesto  las  LegaijOes 


gações  Brazileiras,  posto  em  execução,  inlerina- 
» de  maio  de  1834,  já  não  satisfazia  ás  conve- 
con tinha  disposições  expressamente  revogadas 
accôrdo  com  a  organisaçSo  diplomática  actual, 
ario  organisar  um  novo  Regimento,  definitivo, 
decreto  de  7  de  abril  ultimo. 
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CoQsoiadão  te  leis  sobre  o  Corpo  Diplomat 

Em  portaria  de  9  de  novembro  de  1895,  um  dos  me 
tinha  resolvido  preparar  uma  Consolidação  das  leis  v 
Ctorpo  Diplomático. 

Mandei  rever  e  completar  esse  trabalho,  cuja  i 
expuz,  por  uma  commissfio  dos  Directores  de  SecçS 
de  Estado,  Frederico  ACfonso  de  Carvalho,  Luiz  Leop 
Pinheiro,  e  José  António  de  Espinheiro.  Foi  elle  approv 
n.  3263  de  20  de  abril  ultimo. 

ArcIíiYO  ta  Legações 

Uma  outra  providencia  que  mereceu  a  vossa  approv 
duzida  no  decreto  n.  3210  de  9  de  fevereiro  do  corrente  a 
guarda  e  entrega  dos  archivos  das  Legações  e  dos  ( 
disposições  que  regulavam  este  assumpto  existiam  espai 
res  e  outras  ordens  avulsas.  Não  havia  protocoUo  de  ( 
dos  papeis  nas  respectivas  chancellarias,  o  que  diíHcu 
impossibilitava  a  fiscalisaçao  e  entrega  dos  ditos  arct 
e  reunir  todas  essas  disposições  tal  foi  o  fim  do  decre 


HoTiefito  lo  Corpo  BiploMtico 


Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciai 
Nomeados : 

Bacharel  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio  Brai 
especial  em  Berna. 
Designados  : 

Pedro  de  Araújo  Beltrão,  para  Madrid  ; 

Henrique  Carlos  Ribeiro  Lisboa,  para  S.  Petersburg 
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ello  e  Alvim,  de  Santiago  do  Chile  para  Lisboa  ; 
\  Cunha,  de  Madrid  para  Bruxellas. 

josIgl  Motta,  para  Santiago  do  Chile ; 
3  Chaves,  para  Vienna; 
)  cumulativo : 
de  Oliveira,  em  Vienna ; 
5to  Ferreira  da  Costa,  em  S.  Petersburgo. 
le: 

alhfies ; 
asconcellos. 
o  Senado  Federal  approvado  a  sua  remoção 

e  Mendonça . 


os  Moreira,  para  Upma. 

le  Alencar,  de  Madrid  parft  Lisboa . 

b: 

alves  Pereira. 


Hoonholtz,  da  Bolivia  para  Vienna. 

Brandão,  para  S.  Petersburgo ; 

ma  e  Silva,  para  Madrid. 

le  : 

áttos; 

ílvfio. 


10,  em  Buenos  Ayres ; 
reirn,  om  Pnriz; 
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Fernando  Guerra  Duval,  em 
Carlos  Salgado,  em  Montevii 
Annibal  Velloso  Rebello,  en: 
Hippolyto  Pacheco  Alves  de 

á  Mlssfio  Especial  em  Berna. 

Foi  igualmente  nomeado  Secrel 

da  Gama. 

C^ONSULADC 

Dlpiçl 

A  lei  n.  560,  de  31  de  deze 
o  corrente  exercício  financeiro 
Consulado  erp.  Cayenna ;  reduzi 
Consulados  no  Rozario  e  Poza( 
Assumpção  ;  transferiu  a  sede 
Pariz  para  o  Havre;  consignoi 
selha  e  Trieste ;  para  os  Vice-& 
reduziu,  finalmente,  os  vencime 
la  classe  a  10:000$,  os  dos 
cargo  de  Chanceller  no  Porto. 

Para  a  execução  do  art.  12 
tiva  aos  Vice-Consules  remunera 
de  janeiro  ultimo,  dando-lhes  ju 
providencias  referentes  ao  resp< 


Creaçao 


Por  decretos  ns.  2970  de  15 
3118  de  12  de  novembro  e3149' 
termos  da  autorização  concedi( 
vembro  de  1895,  foram  creados 
Munich,  Dresde  e  Milão. 


Digitized  by 


Google 


^    40  — 

Posteriormente,  por  decretos  ns.  3119  de  12  de  novembro  de  1808 
e  3218  de  28  de  fevereiro  deste  anno  foram  annulladas  as  creações 
dos  Consulados  que  tinham  sede  em  Munich  e  em  Dresde. 

E'  muito  conveniente  elevar-se  a  Ctonsulado  o  Více-Gonsulado  em 

Soutliampton,  cuja  renda  attingiu  o  anno  passado  a  22:202$530. 

^     "•     ^        'idos  em  La  Plata,  Mossamedes,  La  Pallice,  Monte- 

e,  merecem  ser  clasificados  entre  os  de  remunera- 

er  marcada  a  de  4:000$,  para  os  dous  primeiros 

os  outros. 

!oBsoMã|;ão  ias  Leis  taita 

edente  mencionei  as  providencias  tomadas  a  re- 
io  das  leis  relativas  ao  Corpo  Diplomático.  Igual 
lanto  ao  Corpo  Consular,  no  sentido  de  reunir  em 
odas  as  disposições  que  lhe  dizem  respeito.  Desse  ser- 
Lude  da  mesma  portaria  de  9  de  novembro  de  1895, 
n  encarregados  os  Directores  de  Secção  da  Secre- 
liz  Pedro  da  Silva  Rosa,  Luiz  Leopoldo  Fernandes 
il  Geral  de  1^  classe  Manoel  de  Azevedo  Barroso 

a  brevidade  por  mim  recommendada,  foi  aquella 
im  vigor  por  decreto  n.  3259  de  11  de  abril  ultimo. 
\o  presente  Relatório. 

lonoto  lo  Corpo  Consolar 

classe  : 

.  Pontes,  de  Paris  para  Buenos  Ayres, 
ra  Xavier,  em  New  York. 
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Postos  em  disponibilidade  : 

Joaquim  Ferraz   Rego. 

Jofio  Germano  Vieira  de  Barros. 

Manoel  de  Azevedo  Barroso  Bastos. 

Cônsules  de  2«  classe  : 
Designados  : 

Dr.  Pedro  de  Castro  Pereira  Sodré,  para  o  Havre. 

Alfredo  Pereira  Lima,   para  servir  provisoriamente  no 
sulado  no  Rosário. 

Bacharel  Olympio    Adolpho  de    Souza   Pitanga,    idem 
Viee-Consulado,  em  Southampton ; 

Pedro  Pinheiro    Guimarães,  idem    idem  no  Vice-Gonsi 
Pozadas ; 

Eduardo    Drolhe  Fasciotti,   idem,  idem,    no   Vice-Consi 
Assumpção. 
Posto  em  disponibilidade : 

Nicoláo  Pinto  da  Silva  Valle. 

Cônsules  : 
Designados  : 

Francisco  José  da  Silveira  Lobo,  para  Trieste. 

João  Belmiro  Leoni,  para  Paris. 

Dr.  Alt)erto  Baez  Conrado,  para  Marselha. 

Dr.  José  Marcellino  de  Moraes  Barros,  para  servir  no 
sulado,  em  Bremen. 

Nomeados  : 

Joaquim  da  Silva  Lessa  Paranhos,  para  Milão,  sem  ven( 
João  de  Plancher,  para  S.  Petersburgo,  sem  venciment 
Hubert  Victor  Guielen,  para  Yokoama,  sem  vencimento 
Dr.  Joaquim  António  de  Oliveira  Botelho,  para  Valpan 

vencimentos. 

Promovido  : 

José  Monteiro  de  Godoy,  em  Vigo,  sem  vencimentos. 

Posto  em  disponibilidade: 

Manoel  Jacíntho   Ferreira  da  Cunha. 
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de  Trieste, 
do  Rosário. 

)  de  Saboya  e  Silva,  de  Assumpçfío 
B  Munich  e  de  Dresde. 


;.  Tliomé. 

es,  em    Puerlo   Alonso,   no  Rio  Acre  ou 


Bremen. 
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Sece^  e  inafw  dos  OiQsalidN  nuDinieraJos  ptlo  Thesonro  Meral,  bo  aoBO  de  189S, 
yendinentos  dos  respectivos  faDCcíoDuriís 


CONtULàDOa 

RKCKrrA 

DBSPEZA 

SALDO 

Antiierpia 

Barcelona 

Bordéos  

Baenos  Ayres 

Cardiff 

Cajenna 

Genora 

Hamburgo 

Havre 

Iqaitos 

Lisboa 

Liverpool 

Ijondres 

Monteridéo 

Nápoles  • 

Nova-YorX 

Parix 

Porto 

Salto ,     .     . 

Tokohama 

Kobe 

16:35S$540 
ll:88Q$i62 
19:242.5196 
41:097$419 
22:547^20 
66|640 
23:534$200 
105:685$150 
42:774$640 
11:433^000 
67:189|265 
93:9111257 
47:769|870 
40:711$287 

l:89à$680 
54:986$3i0 
19: 1721590 
57:3721987 

2:673^279 

20|000 

5|000 

10:202$499 
15:590|498 
10:029|365 
27:076|263 
10:3111230 
S:190|926 
15:483^96 
24:570$Ô10 
12:i68|854 
15:607$593 
26:3671075 
29:902^323 
18:0551645 
22:i33|700 
10:532$774 
26:498^717 
20:260$110 
17:036|236 
7:39d$363 
8:125|000 
6:456|296 

6:1561041 

9:212$831 
14:02i$r>6 
12:236$190 

11:050$604 
81: 1141540 
30:305$78d 

40:82S|190 
64:008^929 
29:7141225 
18:5771587 
•     ••••• 

28:487$623 

40:333^751 

6S3:328|222 

342:294$678 

386:044|453 

RESUMO 


Recaiu 

Despesa  •    •    •    •    . 

Saldo. 


842:294$578 


34i:033$544 


O  Consulado  em  Posadas  nada  produziu  no  anno  de  1898. 
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iflilad«8  nii   remotmiliis  peit  Thesinr»  Fcdtral,  b«  sbm  de  UU 


BBCKITA 

DBBPBZA 

SALDO 

1  •  •   •  • 

4:lõ4|700 

2:ô85|05l 

1:479^9 

15|000 

15|000 

322$000 

172$8Ó9 

li9$131 

140|000 

1111040 

28^30 

2:2311805 

6i0|000 

1:591$80j 

381|000 

287$850 

93$ 150 

4:!>56|230 

3:l)2|3Sl 

l:423$849 

518$322 

441|182 

77$140 

14|000 

14|000 

l:435|000 

717^S00 

717$500 

8:409$100 

8:043$4Ô8 

425|722 

5:23ã|340 

2:818|291 

2:417|0i0 

6:306$»)0 

3:219|978 

3:175|222 

1:260|733 

713$220 

547|513 

IStlõOO 
l:a77|0l0 

18l|500 

1:502|I59 

384|831 

3:031|870 

2:495$040 

536$330 

387$811 

246^0 

1411141 

1:ô18|200 

02ã$340 

6>5^560 

42:337|4il 

28:2981339 

14:039$072 

lo  lo  quartel. 
s  do  junho, 
IS  de  junho. 
■  quartéis* 
a  mezei. 
E  de  outubro* 
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bceita  e  desfexa  dos  Vice-fonsolaJM  m  reoda  soperíor  i  500$  wm 


▼ICBoCONflULADOS 


BaJtimore.  .  .  , 
Berlim  .... 
Bremeo.  •  •  . 
Braga  .... 
Birmiogham  .  . 
Cadli  .... 
Coronha  •  .  . 
Cerro  I^argo  e  33 
Cherbonrg  .  . 
Glaagow  *  .  .    . 

Hull 

Ilha  Madeira.    . 
ilha  Terceira.     . 
Uith    .... 
U  Pallloe     .     . 
U  Plaia  .     .     . 
Monte  Caseros  • 
Mossaniedes  .     . 
Manchester  .     •     , 
Málaga.    .    .    .     , 
Norfolk.  *    .     .    , 
New-Castle   •    •     . 
Nevport  .     •    •    , 
Pmtacola.    •    . 
PhiladelphU .     .     . 
Paupebiac    .    •    . 
Kosario  *.  .     .     . 


A  transportar 72.764^0 


S:530fS80 
1:5C»4000 
4:f61$030 
2:534|000 
2:125^000 
1:514|900 
i:330|000 

TnfOOO 

7I«($000 
2:4039600 
2:014$100 
3:392|850 

6241000 
l:6«8^0 
l:3SO$330 
8:2591200 
4:804|*>50 
6:3OÔ|000 
t:63S|i30 

783$?80 
l:35i|720 
5:1041200 
3:546^{0 
l:818$520 
1:Ô14|000 

5381700 
3:431$000 


*  As  icnportancias  deste  quadro  já  estão  incla'das  no  qaadro  da  receita 

*  Comprebende  a  renda  de  janeiro  a  niai>>.  De  junho  a  desembro  r 
quantia  de  4Mf^6|O30  e  despendeu  3:131^1. 

^    Foi,  pois,  de  6:950$600  a  renda  annnal  deste  Consolado.    As  despezas  i 
O  saldo  foi  2:dl8jp3!. 

'  Esta  renda  é  de  janeiro  a  maio.  Como  Consulado,  de  junho  a  deseni 
dfs^ndeu  3:210$978.  Assim,  foi  3:826|200  a  sua  renda  annual,  e  deduziu 
&:110f7S9,  deu  o  saldo  de  4:7i5|ll4. 
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VICK-CONSULADO» 

RBCKITA 

DESPP.ZA 

S4LDO 

Transportes 

7aí3764$370 

2:572$000 

4:2dS$)40 

22:20i$530 

2:698$020 

643$960 

703$000 

2:344^000 

l:43i$200 

854^000 

i:824$000 

2:679$100 

3i:3(>2$l43 

1:457$819 

2$i49$23i 

4:0J6$000 

i :  349^10 

321.^980 

353455S 

1:172$000 

717$250 

442$740 

929^000 

1:7564911 

34:4014927 
1:1144181 
2:1194406 

18:1004530 
i:3i940io 

32149S0 

34944  U 

1:1724000 
7 164950 
4114200 
8944500 
9224189 

)va • 

114:9874820 

53: 1084443 

61:8794877 

*ea1a  de  janeiro  a  setenbro.  De  outubro  a  doitembro  arrecadou,  como  Consa- 
018^200  e  despendeu  9524'340.  A  renda  annual  foi,  pois,  de  4:2974300,  as  despexas 
o  de  1:587.749. 

de  abril  de  1S9J.~  O  amanuense,  Gregório  Pecegutiro  do  Amaral, 


dos  em  Jaffa,  H3ngkong,  Malta  e  Quelímane  nada  pro- 
mo  de  1898. 

am  contas  os  Consulados  em  Athenas,  La  Paz,  Managua, 
ima,  S.  Thomaz,  Cabo  da  Boa  Esperança,  Teneriflfe  e 

S8  da  despeza  dos  consulados  remunerados  os  venci* 
ccionarlos  consulares,  na  impoptancia  da  219:327$446,  os 
igos  por  verba  do  orçamento,  a  despeza  nelles  feita  fica 
s  a  122:967$232  e  o  saldo  eleva-se  a  560:360$990,  ao 

é  hoje  conhecida  dos  consulados  não  remunerados  pelo 
jral  attingiu  a  42:337$4il  e  as  despezas  foram  de 
ndo  ainda  o  saldo  de  14:039$072,  conforme  o  quadro 
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Addicionando-se  estas  quantias  ás  acima  citadas,  veriflca-s( 
a  renda  geral  dos  emolumentos  arrecadados  elevou-se  a  725:665$6í 
despezas  consulares  nõo  orçamentarias  foram  de  151:2>5$571  eo 
liquido  de  574:400$062,  ao  cambio  de  27. 

Semelhante  resultado  deve-se  em  grande  parte  á  nova  tabe 
emolumentos  promulgada  pelo  decreto  n.  2832  de  14  de  março  de 
que  entrou  em  execução  em  1  de  maio  do  mesmo  anno. 

A'  vista  do  exposto  é  de  esperar  para  o  vigente  exercício  uma 
ainda  superior,  attendendo-se  ô  data  em  que  começou  a  vigorar  i 
rida  tabeliã. 

O  serviço  consular  continua,  pois,  a  ser  mantido  sem  ónus  í 
e  offerece  uma  boa  fonte  de  renda  para  o  Thesouro  Federal. 

Movimento  de  esifampilbs  em  1$9S 


VALORES 


$010 
$OdO 

«oao 

$040 

1050 

1100 

|200 

$300 

1400 

IfOOO 

SfOOO 

51000 

1Q|000 

20|000 

50|000 


EXISTENTES  EM 
X  DE  JANEIRO 


22.9SS 
81.397 
23.803 

iô.iao 

02.1ÔS 

57.607 

11.287 

3S.279 

22.015 

37.855 

21.671 

1.894 

611 

1.201 

1.142 


22J$SS0 

487$940 

774|150 

i:045$200 

4:608| 

5:760$700 

S:257$i00 

li:4S3|700 

8:8i8|000 

87:855|000 

43:34^000 

9:470$000 

o:iio$ooo 

24:020$000 
57:1001000 


RECEBIDAS 


140 

104 

6'J 

119 

116 

513 

33Õ 

415 

262 

1.042 

10.536 

27.078 

11.372 

9.128 

7.059 


219:3621070 


l$iOO 

2^30 

1$S90 

4$7Ô0 

5$S0O 

51$300 

G7|200 

124$500 

1044800 

l:042$000 

21.0724000 

135:390^000 

113:720$000 

182:5603000 

352:9501000 


INCINE- 
RADAS 


807:097$730 


100 


800 
$000 


EXPEDIDAS 


799 

900 

1.300 

995 

1.870 

2.500 

2.600 

2.200 

3.400 

27.450 

31.500 

23.440 

10.750 

8.065 

7.495 


18.900 


7$990 
1S$000 
39^000 
39^800 


22.329 

23.601 
24.568 
25.1^ 
90.408 
55.619 
39.023 
36.49Í 
18.905 
11.429 
707 
532 
107:500^000  1.233 


230^000 

520$000 

G(30$000 

l:360|000 

27:450^000 

63:000$000 

142:200$000 


EXISTEN 

z  DE  de; 


179:3001000 
374:7501000 


897:188$230 


1.3:4 

70  í 
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MONTEPIO 

Continua  suspensa  a  admissão  de  novos  contribuintes  pêra  o  mon- 
tepio em  virtude  do  art.  37  da  lei  n.  490  de  16  de  dezembro  de  1897. 

Foram  expedidos  titulos  de  pensionarlos  aos  herdeiros  do  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  Bruxellas  Francisco  Vieira 
Monteiro,  Dr.  Casimiro  Dias  Vieira,  cônsul  em  Londres,  e  Napoleôo 
de  Siqueira  Lamaix,  secretario  de  legação  aposentado,  na  importância 
de  5:750$.  Attinge  a  22:289$726  a  importância  das  pensões  concedidas 
até  esta  data. 

SECRETARIA  DE  ESTADO 

Directoria  Geral 

»mo  Director  Geral  o  venerando  Sv.  Visconde  de  Cabo 
ipetencia  e  dedicação  pelo  serviço  publico  já  tornaram-se 
10  grande  satisfação  em  dar  testemunho  do  subido  valor 
)  funccionario  que  é  hoje,  pelas  suas  qualidades  supe- 
mplo  vivo  de  zelo  patriótico,  pois  contando  longos  annos 
i  presta  sempre  ao  Ministro  informações  utilíssimas  aos 
Secretaria,  onde  mantém  a  melhor  ordem  e  disciplina, 
jpensaveis  para  o  bom  funccionamento  de  uma  repartição 

ua  grande  lealdade  de  funccionario  e  agradeço-lhe  o  va- 
ie tem  prestado  á  minhçi  administração, 
na  dignos  de  elogio  os  demais  empregados,  pela  presteza  e 
jue  executam  os  seus  trabalhos. 


ida  a  exoneração  que  pediu  o  amanuense  desta  Secre- 
Horacio  Gordovil  de  Siqueira  e  Mello  e  nomeado  para 
loel  Raymundo  de  Menezes. 
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Foi  designado  offlcial  de  Gabinete  o  !<>  offlcial  Miguel 
Monte  Júnior,  por  ter  sido  exonerado  desse  cargo  o  2^  ofí 
Tlbiriçá  Pinheiro  Guimarfles. 

Foram  dispensados  os  serviços  dos  addidos,  bacliai 
Soares  Dias,  bacharel  Eduardo  de  Lima  Ramos,  bachare 
Mello  Franco  e  Álvaro  de  Almeida  Franco,  os  quaes  trabal 
Secretaria. 


IflsnicMclã  le  pessoal  e  Teocntos 


Reconheço  que  é  insufflciente  o  pessoal  de  que  está  do 
taria  de  Estado,  assim  como  os  vencimentos  daquelles  fi 
cuja  correcção  tenho  podido  verificar,  attendendo-se  a  qu 
dos  a  uma  certa  representação  inherente  aos  cargos  do  N 
Relações  Exteriores. 

Seria  conveniente  que  o  Congresso  autorizasse  a  readi 
auxiliares  no  quadro  do  pessoal  da  Secretaria  de  Estado,  d( 
rios  diplomáticos  ou  consulares  que  a  ella  já  pertenceram, 
todavia  daquelles  que  não  receberam  commissões  fora  do  p 


Falacio  Itamaratjr 


Como  é  sabido,  durante  miUtos  annos  funccionou  em 
licular  esta  importante  repartição.  Além  de  não  se  presta 
temente  ao  fim  a  que  era  destinado,  por  vezes  teve  o  Gov 
tar  avultadas  sommas  naquelle  edifício,  fazendo  bemfell 
revertiam  em  favor  do  proprietário. 

Era  de  13:692$  o  aluguel  que  pagava  o  Governo.  Nesl 
julguei  preferível  transferir  a  Secretaria  de  Estado  das  R 
riores  para  o  próprio  nacional  —  Palácio  Itamaraty  —  qi 
apropriadas  accommodações  para  este  fira. 
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Lrchivo  desta  Secretaria  existem  mappas,  publicações  e  documen- 
ta valia.  O  methodo  e  a  ordem  nestas  collecções  constituem  um 
Dasso  para  que  possam  ser  facilmente  aproveitados  tão  preciosos 

na  administração  intelligente  esta  ô  a  base  do  serviço.  No- 
•  isso  uma  commissõo  central,  composta  dos  directores  desec- 
aesma  Secretaria  Luiz  Pedro  da  Silva  Rosa,  Frederico  Affonso 
alho,  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro,  José  António  d'Espi- 
5  do  archivista  Eugénio  Ferraz  de  Abreu,  cujo  fim  principal  é 
'lar,  organisar  e  methodisar  todos  os  papeis  do  Archivo,  consti- 
:om  o  resultado  destas  pesquizas,  um  indicador  geral,  alphabe- 
0  qual  possam  ser  immediatamente  conhecidos  os  assumptos 
nas  nossas  collecções,  a  serie  c  o  numero  dos  volumes, 
existindo  também  um  catalogo  da  Biblíotheca,  ficou  a  mesma 
sfio  incumbida  de  preparal-o. 

?ro  qiie,  uma  vez  concluídos  taes  trabalhos,  ílque  este  Mi- 
dotado  de  valiosos  elementos  de  estudo  e  de  consulta. 


Collecçâo  le  Tratados 


ordem  de  um  dos  meus  predecessores  foi  incumbido  o  Sr.  Feli- 
>sé  da  Cosia,  Director  de  Secção  aposentado  desta  Secretaria  de 
de  organisar  a  synopse  c  o  indiaj  alphabetico  dos  Tratados,  Con- 
Protocollos  e  outros  actos  celebrados  entre  o  Brazil  e  asde- 
ções. 

i  completar  este  impjrtantc  trabalho,  íjue  sabe  agora  augmen- 
revisto  no  presente  Relatório,  mandei  publicar  em  volume 
>  o  texto  daquelles  Tratados.  Fica  assim  preenchida  uma  grande 
[ue  se  fazia  sentir  depois  da  publicação  da  collecçôo  de  Tratados, 
o  Dr.  Pereira  Pinto* 
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CONCLUSÃO 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  informações  que  i 
sobre  os  assumptos  occorridos  durante  o  curto  praz 
tenho  tido  a  honra  de  dirigir  os  negócios  do  Min 
Exteriores.  Si  faltam  nesta  exposição  outros  esclan 
mente  os  de  caracter  confidencial,  terei  grande  s 
pletal-a  verbalmente,  de  accòrdo  com  os  vossos  dei 
conveniências  do  serviço  publico. 

Capital  r^ederal,  23  de  maio  de  1899. 


(QímnMfi 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Google 


SjMpM  im  tratados  e  outr 


5  de  maio  do  1892  .  .  • 

21  de  julho  de  1896.  .  . 

31  de  julho  de  1896.  .  • 

II  de  novembro  de  13^  . 

4  de  roaio  de  1307  .  .  . 

4  de  maio  de  1897  .  .  • 

18  de  maio  de  1899  .  . 
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Documentos 
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BOLÍVIA 

Liiites  eDtre  o  Mm  e  o  Javary. 

N.  1 

Nota  da  Legação  Boliviana  ao  Gol 
Legaciôn  de  Bolívia  en  el  Brasil  —  Petrop 

Sefior  Ministro  —  El  dia  27  de  abril  úli 
antes  de  embarcarme,  en  viaje  á  inspeccionar 
recibi  su  oficio,  fecha  25  dei  mismo  més,  c 
variar  un  tanto  mi  itinerário,  á  fln  de  ponerlo^ 
miento  de  mi  Gobierno.  He  cumplido  mi  prop( 
ditada  consideración  de  que  ha  sido  objeto  ca( 
dicho  oficio  contiene,  paso  á  contestado,  lo 
ocasión  de  reproducir  los  razonamientos  que 
las  diferentes  conferencias  celebradas  en  esa  ( 

Mi  Gobierno,  que  ha  cumplido  fielmente 
1867,  tan  combatido  por  la  opinión  general  ( 
membración  territorial  que  contiene,  no  reh 
diflcultades  que  V.  E.  ha  creido  encontrar  pare 
de  demarcación,  ni  la  rehuirá  en  lo  sucesiv 
otras  nuevas,  porque  cree  que  de  cila  resultar 
que  CS  lo  que  persiguen  ambos  Gjljicrnos  pari 
sus  cuestiones  de  fron terás,  y  porque  coníií 
dei  Brasil  se  guiará  siempre  por  la  justificació; 
actos. 
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Los  inconvenientes  que  V.  E.  cree  que  existen  para  la  continuación 
de  los  trabaios  de  la  Comisión  Mixta  de  limites,  en  la  hipót^is  de  que 
el  rio  Yavary  se  encuentren  en  lugar  distinto  ai  fijado  en 
febrero  19  de  1895,  son,  en  mi  concepto  solamente  apa- 
que,  con  pleno  conocimiento  de  lo  difícil,  sino  imposible 
i  exactitud  el  origen  principal  de  un  rio,  se  acordo  rec-j- 
los  efectos  de  la  demarcación  con  Bolivia,  en  el  mismo 
las  establecló  la  comisión  mixta  brasilero-peruana,  que 
Tación  de  su  estúdio  y  reconocimiento  en  1874,  y  aún 
ración  fuera  inexacta,  tiene  carácter  definitivo,  porque 
)S  países  vecinos  no  pueden  variar  constantemente,  segun 
ados  de  los  estúdios  más  ó  menos  prolijos  de  las  Comi- 
íxaminen.  Mi  Gobierno  considero,  pues,  definitivo  el  pro- 
tado,  porque,  además  de  lo  dlcho,  no  contiene  condición 
iecución  depende  de  nuevas  investigaciones. 
rte,  la  fijación  de  las  nacientes  dei  Yavary,  para  los  des- 
rú,  que  ha  sido  tambíôn  aceptada  para  la  demarcación 
es  ni  puede  ser  rectificada,  miéntras  no  proceda  el  con- 
los  Gobiernos  de  los  três  paises  interesados,  pues,  desde 
)noció  como  verdadera  la  situaciòn  geográfica  atribuída 
narcaciòn  brasilero-peruana,  esse  factum  diplomático  se 
a  tripartito  y  no  puede  ser  modificado  sin  prévio  consen- 
tres  países.  Ni  debe  ser  de  otro  modo,  puesto  que  el 
3  tener  un  critério  para  sus  deslindes  con  el  Peru  y  otro 
on  Bolivia,  y  á  ese  extremo  negaríamos  si  se  aceptara 
)  demarcación  que  parte  dei  Madera,  vaya  á  terminar  en 
e  aquel  que  está  reconocido  como  la  naciente  principal 
;  claramente:  las  nacientes  dei  Yavary,  para  los  deslindes 
irian  á  los  7^  1'  17",  5  de  latitud  Sud  y  74^  8'  27",  07  longi- 
mch,  y  esas  mismas  nacientes  para  los  deslindes  con  Bo- 
los 7^  11'  4",  10  de  latitud  S.  73^  47'  44",  50  longitud  O.  de 
uai  seria  contrario  á  la  buena  lógica  y  á  la  verdad  que  és 
e.  Considero,  portanto,  que  mi  Gobierno  estuvo  enlo 
"  caracter  definitivo  ai  citado  protocolo  de  19  de  febrero 
esor  el  Dr.  Diez  de  Medina  tradujo  fielmente  la  manera 
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de  considerarlo,  cuando  dijo  que  el  marco  dei  Ya^ 
punto  de  limite,  deliberadamente  establecido  y  defln 
eido  por  los  Exmos.  Gobiernos  de  Bolívia  y  dei  Brasil 

Pero  aun  existe  otra  razón  en  apoyo  de  este  as 
pesará  en  el  ânimo  de  V.  E. 

Cuando  en  1896,  iniciados  apenas  los  trabajc 
mixta  en  la  secciôn  comprendida  entre  el  Mader 
ilustre  antecesor  de  V.  E.  Sfír.  Carlos  Augusto  de 
la  necesídad  de  verifiear  la  operaclòn  practicada  ei 
misión  mixta  brasilero-peruana,  ya  se  disculió  com  e 
mismo  punto  en  ofícios  vehementes  que  lleváron  a 
Carvalho  el  convencimiento  dei  caracter  definitivo  d 
de  febrero,  en  cuya  virtud  resolvieron  recojer  las  noi 
las  que  solo  he  tenido  conocimiento  por  las  cópias 
archivo  de  esta  Legación,  lo  cual  me  dá  motivo  par 
asumpto  concluído  y  pasado  en  autoridad  de  cosa  juz^ 

En  cuanto  á  los  errores,  aunque  de  pequena 
existen  en  el  cálculo  de  las  latitudes  médias  adoptad; 
de  la  linea  geodésica  entre  el  Madera  y  el  Purús,  n( 
niente  mi  Gobierno  en  aceptar  la  revisiòn  y  rectifica 
creyera  necesario  examinar  previamante  el  cuadrc 
por  ambos  Comisarios,  pues  seria  muy  posible  qu 
notados  en  las  cópias,  sean  simplemente  atribuibleí 

Debe  tenerse  presente,  adem^s,  que  el  azimout 
influye  en  las  latitudes,  que  son  determinadas  por 
ramente  independiente ;  y  que  las  distancias  cale 
misión  entre  los  distintos  marcos  colocados,  aún  c 
etactas,  no  influirán  en  la  demarcaciòn,  pues  cons 
un  dato  cientifico ;  fuera  de  que  no  sabe  esta  Legac 
superior  á  los  cálculos  de  la  Comisiòn  mixta,  se  aj 
de  no  ser  exactas  las  distancias  calculadas  entre  los 

ífo  dudo,  Sfir.  Ministro,  de  que  las  razones  lije 
en  este  oficio,  parecerán  á  V.  E.  suficientemen 
ordenar  que  se  reanuden  los  trabajos  de  demarc 
como  el  Congreso   Nacional   provea  ál  crédito   ne 
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nisión  brazilera,  pêro  si  esto  no  pudiera  obtenerse 
razones  que  no  alcanzo  á  comprender,  no  seria 
para  impedir  que  mi  Gobierno  continue  la  ocupación 
ido  ya  de  los  rios  Aquiry,  Yacu  y  Punis,  y  esta- 
as  fiscales  necesarias,  en  lugares,  aún  en  el  peor 
a,  absolutamente  incuestionables,  pues  seria  perjudi- 
ntereses  dejar  por  más  tiempo  abandonadas  esas 
as  que  están  definidos  sus  derechos. 
3nra  de  reiterar  á  V.  E.  las  seguridades  de  mi 
la  consideración. 

onerai  Dr.   D.   Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira,   Mi- 
)nes  Exteriores. 

José  Paravicini. 


N.  2 


>  Governo  Brasileiro  d  Legação  Boliviana. 

*o,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  12  de  novembro 

o  Sr.  D.  José  Paravicini,  Enviado  Extraordinário  e 
►tenciario  da  Bolívia,  serviu-se  dirigir-me  em  14  de 
iposta  á  minha  de  25  de  abril,  foi  por  mim  considerada 

devida  á  sua  importante  matéria,  que   é  a   demar- 
5  entre  os  rios  Madeira  e  Javary. 
satisfação  de  concordar  com  o  Sr.  Ministro  nas  razões 
e  tive  a  honra  de  dízer-lhe  na  citada  nota  de  25  de 

o  mixta  que  concluiu  a  demarcação  dos  limites  entre 
i  poz  na  lititude  de  6^  59'  29",5  Sul  um  marco  desti- 
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nado  a  assignalar  a  nascente  do  Javary,  conio  consta  do  ter 
em  14  de  março  de  1874.  Pol-o  ali  por  lhe  ser  impossível  \ 
culdades  que  lhe  impediam  o  passo  até  á  nascente  e  coi 
oito  milhas  a  distancia  entre  ella  e  o  marco.  Refez  os  seus  ( 
Tal)atinga  e  reduziu  a  distancia  a  três  milhas,  como  se  vê  er 
posta  ao  mencionado  termo . 

Dessa  breve  exposição  resulta  que  a  latitude  de  7°  1'  17" 
á  nascente  nSo  foi  determinada  par  observação  astronomi 
uma  computação  sujeita  a  erro.  Duas  computações  fez 
são  com  uma  difTerença  de  cinco  milhas  para  menos  na  seg 
Na  citada  nota  ao  termo  de  1874  dice  a  commissão: 
a  Deste  modo  ficou  determinado  o  ponto  do  verdadeiro 
«do  rio  Javary.» 

O  protocoUo  de  1895  foi  assignado,  ao  menos  por  parte 
na  hypothese  de  ser  exacta  aquella  asseveração  e  não,  com< 
Sr.  Paravicini,  por  se  ter  pleno  conhecimento  da  difflculdade 
sibilidade  de  se  determinar  com  exactidão  a  origem  principa 
Em  rigor  a  determinação  da  latitude  da  nascente  do  Javary 
bencia  da  commissão  que  ia  completar  a  demarcação  dos  1 
o  Brazil  e  a  Bolívia,  mas  aproveitou-se  o  trabalho  feito  para 
exploração  e  muita  despeza. 

A  razão  allegada  pelo  Sr.  Paravicini  significaria,  pelo  : 
os  dous  Governos  duvidavam  da  exactidão  da  computaçi 
Tabatinga  e  é  inadmissível  que,  tendo  duvida,  elles  deixass< 
flcar  si  era  fundada,  empregando  os  meios  de  que  podiam  di 
A  razão  allegada  attribue  ao  protocoUo  alcance  que  nã( 
elle  se  ajustou  completar  a  demarcação,  fazendo-a  entre  o  ^ 
Javary,  isto  é,  ajustou-se  completar  a  execução  do  tratado  de 
Ora,  segundo  este  tratado,  a  fronteira  que  se  ia  demai 
Madeira  á  nascente  do  Javary.  Portanto,  mantendo-se  a  latit 
não  se  executa  o  tratado  nem  se  executa  o  protocoUo. 

Os  dous  Grovernos  adoptaram  a  operação  de  1874  como 
pela  sua  commissão  mixta.  Si  pois  se  verifica  que  essa  op 
errada,  o  erro  é  não  só  da  commissão  que  a  fez,  como  t 
mesmos  Governos  ;  e  como  não  houve  intenção  de  alterar 
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da  linha  divisória,  e  só  deva  demarcar  de  conformidade  com  o  tratado 
de  1867,  é  preciso  dar-lhe  a  direcção  nelle  convencionada* 

O  protocollo  de  1895  nSo  é  ajuste  de  limites  nem  de  alteração  de 
limites;  é  simplesmente  um  acto  pelo  qual  se  concordou  em  completar 
a  execução  do  que  estava  ajustado  e  se  determinou  como  se  havia  de 
proceder.  A  segunda  parte  esto  subordinada  á  primeira  que  nada 
alterou  e,  si  a  ella  já  não  corresponde  quanto  á  latitude,  deve  ser 
substituida  nesse  ponto  para  que  preencha  o  seu  fim. 

Nenhuma  alteração  essencial  de  um  tratado  solemne  pôde  ser  feita 
sem  as  formalidades,  também  essenciaes,  da  primitiva  negociação.  Se- 
gundo o  de  1867,  si  as  nascentes  do  Javary  estivessem  ao  Norte  do 
parallelo  10°  20',  a  fronteira  seria  constituida  por  uma  linha  que  at- 
tingisse  as  ditas  nascentes.  Veriflcou-se  esta  hypolhese,  mas  houve 
erro  na  determinação  da  latitude  adoptada  no  protocollo.  Este  erro 
pôde  ser  corrigido  em  acto  semelhante  ;  mas  para  que  se  mantivesse  a 
direcção  por  elle  produzida  seria  necessário  um  tratado  que  alterasse 
o  primeiro  e  no  qual  se  declarasse  que,  não  obstante  o  erro  geo- 
graphico,  a  fronteira  seria  formada  por  uma  linha  dirigida,  não  á  nas- 
cente, mas  á  latitude  errada.  Os  dous  Governos  poderiam  ajustar  essa 
alteração,  mas  o  da  Bolivia  não  teria  razão  para  esperar  que  o  do 
Brazil  lhe  cedesse  duzentas  e  quarenta  e  duâs  léguas  quadradas 
de  bom  território  sem  a  menor  compensação. 

A  clausula  —  para  todos  os  effeitos  da  demarcação  —  não  influe  na 
questão  de  direito,  nem  era  necessária.  Dada  a  latitude  de  1874,  os 
marcos  seriam  collocados,  como  foram,  nos  pontos  em  que  a  linha,  se- 
guindo a  direcção  produzida  pelo  erro,  cortasse  os  rios  compfehendidos 
entre  o9  dous  extremos.  Essa  direcção  seria  definitiva,  si  fosse  con- 
forme com  o  tratado  de  1837  ou  si  em  outro,  revestido  de  todas  as  for- 
malidades, se  ajustasse  expressamente  a  alteração  da  fronteira,  aban- 
donando a  nascente  do  Javary  como  ponto  terminal  e  marcando  latitti- 
de  inferior,  apezar  da  perda  de  território  causada  por  esse  desvio  a  uma 
dâs  partes  contractantes. 

O  tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  o  Peru  é  de  23  de  outubro  de 
1851  e  a  respectiva  demarcação  terminou  em  14  de  março  de  1874. 

O  tratado  com  a  Bolivia  é  de  26  de  março  de  1867,  e  a  demarcação 
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da  fronteira  entre  o  Madeira  e  o  Javary  foi  ajustada  em  19  de  fevereiro 
de  1895. 

O  Brazil  nõo  (insultou  a  Bolívia  quando  fez  o  seu  tratado  com  o 
Peru,  nem  consultou  o  Peru  no  seu  caso. 

Com  o  Peru  ajustou  que  de  Tabatinga  para  o  Sul  a  fronteira  cor- 
reria pelo  rio  Javary,  isto  é,  até  a  sua  nascente. 

Com  a  Bolivia  também  ajustou  que  a  fronteira  terminaria  na  dita 
nascente. 

Agora  propõe  á  Bolivia  a  rectificaçâJ  do  erro  commettido  em  1874 
e,  tratando-se  de  substituir  os  marcos  que  assignalam  a  fronteira  com  o 
Peru,  inclue  na  substituição  o  da  nascente  do  Javary  para  ser  collocado 
de  modo  que  indique  a  verdadeira  latitude. 

Nâo  tem,  portanto,  o  Governo  Brazileiro  dous  critérios,  como  parece 
ao  Sr.  Paravicini.  Pelo  contrario,  elle  também  entende  que  a  verdade 
é  uma  e  indivisivel ;  e  no  presente  caso  ella  consiste  nisto,  que  a  nas- 
cente do  Javary  está  na  latitude  de  7^11' 48",  10  Sul.  O  Governo  da 
Bolivia  pôde  verificar  si  assim  é,  e  sem  o  concurso  do  Peruano  que  não 
foi  necessário  nem  procurado  quando  se  negociou  o  tratado  de  1867  ; 
como  também  sem  esse  concurso  pódc  concordar  em  que  a  sua  fron- 
teira com  o  Brazil  acabe  na  referida  latitude,  corrigindo-se  o  erro  e 
respeitando-se  a  disposição  daquelle  tratado,  involuntariamente  vio- 
lada. 

Nenhuma  nota  retirada  tem  valor,  quer  quanto  á  sua  matéria,  quer 
quanto  ao  motivo  da  sua  annullação ;  é  documento  que  deixa  de  existir. 
Nflo  obstante  isso,  o  Sr.  Paravicini  invoca  uma,  que  o  meu  antecessor 
retirou  e  na  qual  tinha  proposto  ao  Sr.  Dr.  Medina  que  se  considerasse 
pro\1soria  a  demarcação  que  se  ia  fazer  e  se  verificasse  a  verdadeira 
posição  da  nascente  do  Javary. 

O  facto  de  retirar  o  Sr.  Dr.  Carvalho  aquella  nota  não  significa 
que,  apezar  do  erro  geographico  denunciado  como  indubitável,  elle  re- 
conheceu no  protocollo  de  19  de  fevereiro  caracter  definitivo.  Vejo,  pelo 
contrario,  que  não  abandonou  aidéa  de  verificação.  Ao  próprio  Sr.  Dr. 
Medina  dirigiu  elle  a  nota  de  8  de  abril  de  1896,  participando-lhe  que  a 
commissão  brazileira  voltava  ao  Amazonas  para  reunir-se  á  Boliviana, 
e  dizendo  que  lhe  parecia  necessário  verificar  si  era  exacto,  como  se 
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asseverava,  que  a  nascente  do  Javary  estava  acima  da  latitude  deter- 
minada em  1874. 

Nessa  nota  disse  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho: 

« recommendei  ao  Sr.  coronel  Thaumaturgo  de  Aze- 

c(  vedo  que,  feita  a  demarcaçõo  tomando  por  base  aquella  latitude, 
c<  explore  o  Javary  desde  o  marco  até  a  verdadeira  nascente,  em  com- 
ei mum  com  o  commissario  boliviano  ou  só,  si  elle  a  isto  se  não 
c(  prestasse.» 

A  verificação  ordenada  não  era  objecto  de  simples  curiosidade 
sclentiflca.  O  meu  antecessor  queria  conhecer  a  verdade  para  ter  base 
em  que  assentasse  o  seu  procedimento,  e  a  sua  resolução  era  tão  firme, 
que  o  commissario  brazileiro,  segundo  as  instrucções  delle  recebidas, 
si  lhe  faltasse  o  concurso  do  boliviano,  devia  fazer  a  exploração  por 
si  só. 

Parece  ao  Sr.  Paravicini  que  o  azimuth  não  influe  nas  latitudes. 
Sou  obrigado  a  provar-lhe  o  contrario,  embora  para  isso  me  seja  pre- 
ciso entrar  em  particularidades  technicas,  mais  próprias  de  uma  discus- 
são scientiflca  do  que  de  um  documento  diplomático. 

O  azimuth  influe  nas  latitudes,  porque  estas  são  calculadas  por 
meio  de  fórmulas  em  que  elle  entra  como  um  dos  elementos.  Delle 
dependem  não  só  as  latitudes,  como  também  as  longitudes;  para  de- 
monstrai-© bastaria  a  simples  inspecção  das  equações  empregadas 
para  a  sua  determinação. 

As  fórmulas,  que  a  commissão  empregou  para  o  calculo  do  azi- 
muth e  do  comprimento  da  linha  geodésica  não  foram  bem  escolhidas, 
pois  conforme  a  opinião  dos  melhores  autores,  ellas  só  podem  ser  ap- 
plicadas  com  vantagem  quando  a  extensão  da  linha  geodésica  não 
excede  80  kilometros.  Desse  limite  para  cima  dá  resultados  mais  cor- 
rectos a  fórmula  de  Puissant.  Neste  caso  está  a  linha  do  Madeira 
ao  Javary. 

O  valor  do  raio  equatorial  terrestre,  com  que  a  commissão  en- 
trou na  fórmula,  não  é  o  adoptado  actualmente  depois  das  mais  re- 
centes operações  geodésicas.  Com  effeito,  ella  adoptou  o  valor: 
6376949™,9  e  ha  cerca  de  vinte  e  oito  annos  o  Annuaíre  du  Bureau 
des  Longitudes  já  dava  para  o  raio  equatorial  terrestre  o  valor:  6378233 
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metros.  Como  o  raio  equatorial  terrestre  é  elemento  fundamental,  o 
azimuth  calculado  pela  commissão  não  é  o  exacto. 

Os  comprimentos  das  linhas  comprehendidas  entre  o  marco  do 
Madeira  e  os  diversos  pontos  da  demarcação,  si  bem  que  não  in- 
fluam directamente  para  prejudical-a,  nâo  sõo  os  verdadeiros,  porque  as 
fórmulas  empregadas  para  a  sua  determinação  não  são  as  correctas. 

Creio  ter  respondido  salisfactoriamente  ás  razões  expostas  pelo 
Sr.  Paravicini,  e  pois  não  me  é  possível  concordar  na  continuação 
dos  trabalhos  de  demarcação,  conservando-llies  a  mesma  base,  isto  é, 
a  latitude  erradamente  attribuida  em  1874  á  nascente  do  Javary. 

Peço,  finalmente,  licença  para  observar  que  os  trabalhos  de  uma 
demarcação  não  produzem  os  seus  effeitos  emquanto  não  são  appro- 
vados  pelos  Governos  interessados.  Os  que  foram  feitos  na  linha  geo- 
désica que  vai  do  Madeira  ao  Javary  ainda  não  teem  essa  condição 
essencial,  porque  não  estão  approvados  por  parte  do  Brazil,  e  conse- 
quentemente não  pôde  ter  o  accordo  do  Governo  Brazileiro  a  occupação 
de  qualquer  parte  do  território  comprehendido  entre  a  linha  verdadeira 
e  a  proveniente  do  erro  geographico.  Isso,  porém,  não  impede  que  o 
Governo  Boliviano  estabeleça  alfandegas  em  território  incontestavel- 
mente seu. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar  ao 
Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  José  Paravicini. 

&  &  & 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


N.  3 


Nota  da  Legação  Boliviana  ao  Governo  Bra^leiro 

Legación  de  Boi i via  en  el  Brasil.  —  Rio  de  Janeiro,   29  de  no- 
viembre  de  1898. 

Me  es  honroso  dirigirme  ai  Sefior  Doctor  Don  Olyntho  de  Maga- 
lhães, Ministro  de  Relaciones  Exteriores  de  los  Estados    Unidos  de 
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Bpazil,  á  flrt  de  dar  respuesta  ai  oílcio  qlie  su  digno  antecesor,  el 
Sefíor  General  Doctor  Don  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira,  se  sirvió 
pasar  en  12  dei  corriente  ai  Senor  Enviado  Extraordinário  y  Ministro 
Plenipotenciário  de  Bolívia,  Doctor  Don  José  Paravicini,  con  referencia 
á  la  demarcación  de  fronteras  entre  los  rios  Madera  e  Yavary. 

Tengo  el  sentimiento  de  manifestar  ai  Sefior  Ministro  que  Ias 
razones  aduzidas  en  ese  oficio,  aún  que  muy  poderosas,  aisladamente 
consideradas,  no  son  suficientes,  á  juicio  de  esta  Legación,  para  iniponer 
la  necesidad  de  volver  sobre  acuerdos  realizados  libremente  y  con  pleno 
conocimiento  de  causa,  y  cuyos  afectos  inmediatos  han  comenzado  a 
produzirse,  mediante  conslderables  sacriflcios  por  parte  de  la  República 
Brasilera  y  de  la  que  tengo  la  honra  de  representar. 

El  pi^otocolo  de  19  de  febrero  de  1895  no  fué,  coííio  Io  cree  el 
sefíor  General  Cerqueira,  basado  en  la  hipótesis  de  que  la  Comisíón 
mixla  brasilero- peruana  hubiera  fijado  con  absoluta  exactitud  Ia 
poslclón  de  las  nacientes  dei  rio  Yavary.  Los  negociadores  de  ese 
pfotocolo  sablan  que  la  Comisíón  no  líegó  hasta  esas  nacientes  y 
que  se  limito  á  calculcar  la  distancia  que  mediaba  entre  ellas  y  el 
mai^co  levantado,  según  acta  de  14  de  março  de  1874.  Sabian  tambien 
que  este  cálculo  fué  posteriormente  reformado  en  Tabatinga,  y  como 
muy  bien  dice  el  Seílor  General  Cerqueira  que  la  latitud  atribuída  ai 
punto  terminal  de  Ia  línea  de  froíitera  no  fué  determinada  por  observa- 
ciones  astronómicas  sobre  el  terreno. 

El  protocolo  de  19  de  febrero  no  ha  sido,  por  consiguiente,  origi- 
nado por  una  felsa  inteligência,  ya  que  sus  ilustres  signatários  conoscian 
perfectamente  estes  antecedentes.  Asi  se  desprende  dei  texto  que  dice: 
«  Este  nacimiento  está,  pués,  para  los  efectos  de  la  demarcación  entre 
c(  el  Brazil  y  Bolívia ,  en  los  7°  1'  17",5  de  latitud  S.  y  74^  8'27",07  de 
c(  longitud  O.  de  Greenwich. 

Ademas,  en  el  protocolo  de  10  de  mayo  de  1895,  que  contiene  las 
instrucciones  acordadas  por  ambos  Gobiernos  para  Ia  Comisíón  mixta 
que  debia  efectuar  las  demarcaciones,  se  insiste  sobre  este  punto,  en 
los  siguientes  explicites  términos  : 

c<  No  hay  necessidad  de  verificar  la  posición  de  este  último  rio  (el 
c(  Yavary),  pofque  los  Gobiernos  de  Bolívia  y  dei  Brazil  adoptaran  como 
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«  hecha  por  su  ComiBíón  míxta,  la  operacíón  por  la  oual  en  la  demar- 
a  cacijón  (Je  los  limites  entre  el  Brazil  y  el  Peru  se  termino  aquella- 
a  posicíión.  La9  nascieotos  oel  Yavary  están,  pues,  para  todos  los  efisctos 
«  de  la  depiarcación  entre  Bolívia  y  el  Brozil  situados  á  los  7^  1'  17 ",5 
a  de  latitud  Sud  y  74°  8'27^',07  de  longitud  O.  Greenwich. 

Qon  la  frase :  no  hay  nec^mdad  de  verificar  la  posición  de  este 
vitimo  rio,  parece  terminar  todo  incidente  relativo  á  este  asunto.  Oomo 
definitiva  quddó^  puas,  establecida  la  posición  geográfica  dei  naeimiento 
dei  Yayftry,  ó  los  eCactos  de  la  demarcacíón ;  y  en  virtud  dei  común 
aci^erdo,  se  dió  priocipio  á  los  trabajos  de  las  Gomisiones  de  limites. 

Su  base,  por  Io  tanU>,  debe  ser  considerada  como  una  verdad 
jurídica,  a4mltida  por  ambos  pajzes,  y  el  cumplimiento  de  los  proto- 
colos de  19  dfi  febrero  y  10  de  mayo,  obligatorio  papa  las  naciones 
cuyos  representantes  los  ajustaron,  debidamente  autorizados  y  & 
s^tísfacción  de  los  respectivos  Qobiernos,  cqmo  lo  prueba  su  prin- 
cipio de  ejecución. 

Fué  el  deseo  de  evitar  los  inconvenientes  múltiplas,  los  crecidos 
gastos,  las  demoras  consíderables,  la  falta  misma  de  certeza  absoluta  en 
la  determinaciòn  de  las  naclentes  de  un  rio  como  el  Yavary,  lo  que  im- 
pusò  ó  los  dos  gobiernos  á  aceplar  para  todos  los  efectos  de  la  demar^ 
caciòn  el  cálculo  de  la  Comisión  brazilera-peruana. 

La  tarea  de  verificación,  encomendada  mas  tarde  ai  Capitan  da 
Cunha  Gomes  cualquiera  que  fuera  su  resultado,  no  podia  tener  por 
objeto  anular  un  acuerdo  definitivo,  ni  modificar  el  critério  que 
informa  estas  palabras  dei  protocolo  de  10  de  mayo:  no  hay  necessidad 
de  verificar  la  posición  de  este  ultimo  rio. 

No  alimenta  mi  Gobierno  el  deseo  de  pedir  ai  dei  Brazil  la  ceeión  de 
una  parte  de  su  território,  ni  por  consiguiente,  la  hipótesis  dei  Seflor 
General  Cerqueira  tiene  aplicación  en  el  presente  caso.  La  ejecucióndel 
tratado  de  1867,  que  hizo  retroceder  las  fronteras  de  mi  pais,  imponia  la 
necesidad  de  acuerdos  especiales  que  regularizaran  la  demarcación. 
Uno  de  esos  acuerdos  estableció  la  posición  geográfica  dei  término  de  la 
línea  Madera— Yavary,  sín  alterar,  porque  no  podia  hacerlo,  el  texto 
dei  tratado  principal.  Es  pues,  el  cumplimijento  de  este  tratado,  con 
arreglo  a  dichos  acuerdos,  lo  único  que  mi  Gobierno,  por  órgano  de 
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-esta  Legación,  solicita  dei  Gobierno  dei  Brazil,  y  si  mantiene  su  doctrina 
de  que  los  protocolos  de  19  de  febrero  y  10  de  imayo  tienen  carácter 
obligatorio,  es  entre  otros  motivos,  porque  cree  absolutamente  nece- 
sario  que  estes  ajustes  diplomáticos  sean  considerados  definitivos, 
como  lo  son  efectivamente,  para  evitar  las  reformas  incesantes  que 
pueden  ocasionar  las  observaciones,  mas  ó  menos  inseguras,  de  las 
Gomisiones  técnicas. 

Concuerdo  con  el  Sefior  General  Cerqueira  cuando  manifiesta  que 
el  primero  de  dichos  protocolos  no  es  ajuste  de  limites  ni  de  alteración 
de  limites ;  en  ningun  tiempo  le  ha  atribuído  esos  alcances  la  Legación 
de  mi  cargo  ;  pêro  tampoco  lo  considero  como  un  simples  acto  por  el 
cual  se  acordaba  completar  la  ejecución  de  lo  que  estaba  pactado  y  la 
forma  de  realizarlo.  Este  acuerdo  solo  fué  objeto  de  la  primera  cláusula. 
La  segunda  establece  terminantemente  lo  que  ambos  gobiernos  en- 
tienden  por  posición  geográfica  de  las  nacientes  dei  rio  Yavary,  y  esta 
segunda  cláusula  que  ha  surtido  ya  sus  efectos  no  puede  ser  considerada 
tan  despojada  de  importância  que  su  substitución  no  ofrezca  graves 
inconvenientes.  Tanto  mas  cuanto  que  no  se  ha  producido  ninguna 
circunstancia  fortuita  ó  que  hubiera  escapado  á  la  previsión  de  los 
negociadores.  No  es  tal  la  veriflcación  efectuada  por  el  Capitan  da 
Cunha  Gomes,  puesto  que  esta  veriflcación  era  califlcada  de  innecesaria 
por  el  protocolo  de  10  de  mayo.  El  Sefíor  Dr.  Diez  de  Medina,  no 
atribuyó  ni  podia  atribuir,  trascendencia  á  la  Comisión  dei  Capitan  da 
Cunha,  porque  nunca  concordo  en  volver  sobre  un  punto  que  consi- 
deraba  definitivamente  resuelto. 

Espero  que  el  Seilor  Dr.  D.  Olyntho  de  Magalhães  encontrará  que 
las  anteriores  razones  apoyan  suíicientemente  la  doctrina  de  mi 
Gobierno,  de  la  que  me  hago  interprete  ai  sostener  el  carácter  obliga- 
torio y  definitivo  de  los  protocolos  tantas  veces  citados. 

Como  la  contiiiuación  de  las  tareas  de  las  Gomisiones  deniarca- 
doras  dei^eiide  de  la  resolución  de  este  punto  de  divergência,  me  per- 
mito insinuar  ai  Sefior  Ministro  de  Relaciones  l^xteriores  la  conveniência 
de  subordinar  á  dicha  resolución  el  estúdio  de  los  errores  que  el  Sefior 
General  Cerqueira  creyó  encontrar  en  los  trabajos  ya  efectuados  sobre 
la  línea  Madera- Yavary. 
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Aprovecho  esta  nueva  oportunidad  para  reiterar  ai  Sefíop  Mir 
de  Relaciones  Exteriores  las  seguridades  de  mi  alta  y  distinguida 
sideración. 

Al  Sefior  Dr.  Don  Olyntho  de  Magalhfies, 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores, 
Rio  de  Janeiro. 

&  &  & 

Ricardo  Jaimes  Freyri 


EAMeciíiiíiito  de  iiilecas  no  Acre  e  u\m  m 

N.4 

Nota  da  Legação  Boliviana  ao  Governo  Brasileiro 
Legaciôn  de  Bolivia  en  el  Brasil,  Petrópolis,  octubre  15  de 

Sefior  Ministro.— Conforme  con  losdeseos  manifestados  poi 
en  nuestra  conferencia  de  7  dei  corriente  mes,  tengo  el  honor  i 
viarle  un  Memorandum  relativo  á  las  facilidades  que  he  solicitadi 
la  aceptaciôn  de  documentos  procedentes  de  la  Aduana  Bolívií 
Acquiry. 

Aprovecho  esta  oportunidad  para  reiterará  v,  e.  las  segui 
de  mi  oonsideración  muy  distinguida. 

Al  Sefior  General  Dr.  D.  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 
Rio  de  Janeiro. 

&  &  & 

José  Pabavicini 
>fciiioi*aiicluni  a  que  se  i^eFere  a*  notui  pi:-eoe<leii 

MEMORANDUM 

I;i  libertad  de  communlcaciones  por  la  fi^ontera  común,  en 
Repúblicas  de  Bolivia  y  el  Brasil,  se  halla  establecida  por  el  art 
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dei  Tratado  de  27  de  marzo  de  1867  ;  y  por  el  art.  7^  dei  mlsmo  tratado, 
la  libertad  dei  comercio  y  la  navegación  mercante  de  la  República  de 
Bolívia,  pop  las  aguas  de  los  rios  que,  corriendo  por  el  território 
brasilero,  vayan  á  desenbocar  ea  el  Oceano,  La  Feciprocidad  consignada 
en  este  facto  dá  mayor  fuerza  á  dicha  conceslón. 

En  virtud  de  estas  franquias,  el  Gobierno  boliviano  regolvió  esta- 
blecer  sus  Aduanas  en  las  proximidades  de  la  frontera  común,  afin  de 
precautelar  los  intereses  fiscales,  en  el  considerable  comercio  que  se 
ejerce,  aprovechando  las  grandes  vias  fluviales  de  la  cuenca  amázonica ; 
pêro,  subordinando  la  elección  de  los  lugares  mas  apropiados  para  la 
instalación  de  sus  oficinas,  â  los  resultados  de  la  demarcación  de  sus 
fronteras,  se  limito  6  establecer  la  Aduana  de  Villa  Bella  llave  de  los 
rios  Madre  de  Dios,  Beni,  Madera  y  Mamoré. 

Continuando  las  operaciones  de  delimitación,  y  erigidos  que  fueron 
los  marcos  dei  Acre,  dei  Yacu  y  dei  Piiriis,  ordeno  la  instalación  de  las 
Oficinas  fiscales  en  las  margenes  dei  priniero  de  estos  rios,  reservando, 
para  su  oportunidad,  el  establecimiento  de  resguardos  en  los  puntos  mas 
adecuados  de  las  demás  artérias  fluviales. 

Para  realizar  este  propósito,  comisionó  ai  sefíor  Delegado  Nacional 
en  las  regiones  dei  Noroeste,  quien  se  dirigió  a  Manaos,  con  el  objeto  de 
dar  cuer^ta  de  su  misión  á  las  autoridades  estaduales,  áfin  de  que  no 
surgieran  diflcultades  en  la  aceptación  de  los  conocimientos,  guias  y 
demás  documentos  de  la  nueva  Adudna,  y  se  facilitara,  con  arreglo  ai 
tratado  vigente,  el  trânsito  de  Ias  mercaderias  bolivianas  de  impoptación 
óexportación.  El  Sefíor  Gobernador  de  Amazonas  se  equivoco,  sin  duda, 
en  la  apreciación  de  los  propósitos  dei  funcionário  boliviano  y  se  negp 
á  autorizar  este  procedimiento,  creyendo,  talvez,  que  se  tr^taba  de  una 
concesión  especial,  slendo  así  que  el  plan  dei  Gobierno  boliviano  se 
reduce  á  impedir  el  contrabando,  que  se  efectua  actualmente  por  los 
rios  Acre  y  Purús,  en  razon  de  la  distancia  á  que  se  encuentran  las 
oficinas  de  la  Aduana  de  Villa  Bella,  y  de  las  dificultades  de  la  fisca- 
lisación. 

No  entrando  en  forma  alguna  en  el  propósito  dei  Gobierno  de  Bo- 
lívia obstaculizar  la  continuación  de  la  demarcación  de  sus  limites 
con  el  Brasil,  pues,  por  el  contrario,  ha  demostrado  siempre  su  ardien- 
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te  deseo  de  Uevarla  à  término,  ha  resuelto  que  la  dícha  Aduana  dei 
Acre  sea  establecida  en  un  território  absolutamente  incontestado^ 
mas  aún,  en  un  território  que,  aún  aceptadas  por  Bolívia  las  modifica- 
ciones  y  rectificaclones  propuestas  por  la  Cancilleria  dei  Brasil,  en  las 
ultimas  operaciones  de  la  Comisión  mixta  seria  siempre  considerado 
netamente  Boliviano. 

La  Legación  de  Bolívia  solo  pide,  por  lo  tanto,  que  las  Inspecciones 
aduaneras  de  Manaos  y  el  Pará,  acoja  los  documentos  que  expida  la 
Aduana  dei  Acqulry,  en  la  misma  forma  que  lo  liacen  actualmente  con 
los  que  procedeu  de  la  Aduana  de  Villa  Bella.  dando-se  asi  cumpli- 
miento  ai  tratado  de  27  de  marzo  de  1867. 


Petrópolis,  octubre  15  de  1893. 


José  Paravicini. 


N.5 

Nota    da  Legação  Boliviana  ao  Governo  Brasileiro 

Legación  de  Bolívia  en  el  Brasil 

El  Ministro  de  Bolívia  saluda  con  la  mayor  consideración  ai  Seilor 
General  Doclor  Don  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira,  Ministro  de  Rela- 
ciones Exteriores  de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil  y  le  ruega  se  digne 
hacerle  saber  si,  como  quedo  acordado  en  la  ultima  conferencia  —  fue- 
ran  expedidas  por  el  Ministério  de  Hacienda  las  ordenes  necesarias  para 
que  las  autoridades  aduaneras  de  Manaos  y  el  Pará,  reconozcan  los  do- 
cumentos expedidos  por  la  Aduana  Boliviana  dei  Acre,  como  justifica- 
tivo de  las  mercaderias  en  trânsito. 

Petrópolis,  octubre  15  de  1898. 

José  Paravicini. 


Ahtexo    i  2 
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N.6 

Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  BoUoiana 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  faz  os  seiísomprl- 
mentos  ao  Sr.  Dr.  D.  José  Paravicini,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Bolívia,  e  conio  resi3osta  provisória  ao  memoran- 
dum  annexo  á  sua  nota  de  15  do  corrente,  tem  a  honra  de  participar-lhe 
que  hoje  declara  pelo  telegrapho  ao  Governador  do  Estado  do  Amazo- 
nas que  pôde  concordar  no  estabelecimento  do  posto  Aduaneiro  á  mar- 
gem do  Acre  ou  Aquiry  em  território  incontestavelmente  Boliviano, 
Isto  é,  acima  da  linha  tirada  do  Madeira  á  margem  do  Javary  na  verda- 
deira latitude  determinada  pelo  Capitão-Tenente  Cunha  Gomes.  Também 
participa  que  hoje  se  entende  com  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  para  que 
elle  dê  pelo  telegrapho  as  ordens  necessárias  aflm  de  serem  nas  Al- 
fandegas de  Manáos  e  do  Pará  recebidos  os  documentos  expedidos  pelo 
posto  aduaneiro  do  rio  Acre  como  justificativos  das  mercadorias  em 
transito. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  assim  procede  confiado  na  de- 
claração feita  pelo  Sr.  Paravicini  no  seu  memorandurrif  segundo  o  qual 
o  dito  posto  aduaneiro  será  estabelecido  em  território  incontestavel- 
mente Boliviano,  isto  é,  na  forma  declarada  ao  Governador  do  Estado 
do  Amazonas. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro  de  1898. 

Dionísio  E.  db  Castro  Cerqueira. 


N.7 

Nota  da  Legação  Boliviana  ao  Governo  Brasileiro 

Legación  de  Bolivia  en  el  Brazil,  Petrópolis,  octubre  28  de  1898. 

Tengo  el  honor  de  acusar  recibo  dei  oficio  de  22  dei  corriente,  en 
el  clial  el  Senor  General  Dr.  Dn.  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira,  Mi- 
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nistrode  Relaciones  Exteriores  de  los  Estados  Unidos  dei  Bi 
sirve  comunicarme  como  respuesla  provisória  ú  mi  memoran 
15  dei  mlsmo  mes,  que  cn  esa  feclia  telegrafia^  ai  Goberna 
Estado  de  Amazonas  que  podia  aceptar  el  establecimiento  de  la 
en  la  márjen  dei  rio  Acre  ó  Acquiry,  en  território  incontestab 
Boliviano,  esto  es,  sobre  la  línea  trazada  dei  Madera  á  li 
entes  dei  Yavary  en  la  posición  determinada  por  el  Capitai 
ente  Cunha  Gomez,  y  que  en  el  mlsmo  dia  so  ponía  de  acuei 
el  Ministro  de  Hacienda,  para  que  diese  por  telégrafo,  las 
necesarias  áfln  de  que  en  las  aduanas  de  Manaos  y  el  Par 
pedbldos  los  documentos  expedidos  por  la  aduana  dei  Acr 
juetíflcativoe  de  lae  mercaderias  en  trânsito. 

Concluye  el  Sefiop  Ministro  manlfestandome  que  asl  proce 
(lado  en  la  declaración  hecha  por  mi  en  el  memorandum  referido 
la  cual  dicha  Aduana  seria  esteblecida  en  território  Incontestab 
boliviano,  esto  es,  en  la  forma  declarada  ai  Gobernador  de  Am 

Agradezco    ai    Sefior    General  Cerqueira  la    adopción    d 
medidas  y  confirmo  las  declaraclones  dei  memorandum  que 
servido  de  base,  puee  la  Legación    de  Bolívia    no   pretende 
establecimiento  de  las  aduanas  nacionales  en  los  afluentes  d( 
zonas,  Influya  en  forma  alguna  en   la  demarcación  de  los 
brasilero-boliviano,  cuya  terminación  solo  depende  de   los 
de  la  diplomacia  y  de  las  comisiones  técnicas. 

Confiado  en  el  claro  critério  dei  Sr.  Ministro,  espero  < 
ordenes  impartldas  hayan  sido  suficientemente  esplicitas  par 
toda  dificultad  á  las  autoridades  bolivianas  de  esas  region 
comercio  que  en  ellas  se  efectua,  y  que  se  desenvolverá,  si 
Qlguna,  ai  amparo  de  una  situaclón   clara  y  netamente  defir 

Aprovecho  esta  oportunidad  para  presentar  ai  Seflor  Min 
Relaciones  Exteriores  las  eeguridades  de  mi  mas  alta  consid< 

Al  Exm.  Sefior  General  Dr»   D.  Dionísio  E.  de  Castro  Ce 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores.— Rio  de  Janeiro. 

JosE  Paravic 
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N.8 


Nota  da  Legação  da  Bolicia  ao  Governo  Bra::Ueivo 

Legación  de  Bolívia  en  el  Brasil.—  Petrópolis  14  de  enero  de 
1899. 

Senõr  Ministro,— Tuve  el  honor  de  poner  verbalmente  en  conoci- 
mientode  V.  E.  que,  por  informaciones  de  los  funcionários  consulares 
de  Bolivia  en  Pará  y  Manáos,  tenta  conocimiento  esta  Legación  de 
que  los  Inspectores  de  Aduana  de  aquellas  ciudades  no  habian  recibido 
las  ordenes  necesarias  para  aceptar  los  documentos  que  expidiera  la 
Aduana  dei  Acre,como  justificativo  dei  transito  por  território  brasilero 
de  las.  mercaderías  bolivianas  de  importación   y  exportaciòn. 

Ruego  a  V.  E.  se  digne  escusarme  si  insisto  sobre  este  punto 
solicitando  nuevamente,  por  su  intermédio,  la  expedición  de  dichas 
ordenes,  que  fueron  pedidas  ai  Ministério  de  Hacienda  por  el  digno 
antecesor  de  V.  E.  en  22  de  octubre  ultimo  según  oficio  pasado  á 
esta  Legación  en  la  misma  fecha,  por  el  Senõr  General  Dr.  D.  Dionísio 
E.  de  Castro  Cerqueira. 

Como  las  oficinas  aduaneras  creadas  en  los  territórios  dei  Acre 
por  leyes  recientes  dei  Congreso  boliviano,  han  comenzado  ó  comen 
zaran  en  breve  á  funcionar,  no  es  dificil  darse  cuenta  de  los  enormes 
perjuicios  que  ocasionaria  ai  comercio  de  esas  regiones,  el  desconoci- 
miento  por  las  autoridades  brasileras,  de  la  legalidad  de  las  guias  y 
certificados  que  expidan,  pues  la  considerable  distancia  que  media 
hasta  la  frontera  y  la  falta  absoluta  de  vias  rápidas  de  comunicaciòn, 
tornan  imposible  cualquier  aviso  inmediato. 

No  dudo  de  que,  en  mérito  de  estas  razones,  se  servirá  V.  E. 
adoptar  las  medidas  que  en  su  alto  critério  juzgue  necesarias,  para 
obviar  los  inconvenientes  que,  por  acaso,  se  hubiesen  presentado  en  la 
tramitación  de  este  asunto. 
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Aprovecho  esta  oportunidad  para  reiterar  á  V,  E.  las  segurldades 
de  mi  alta  y  distinguida  consideración, 
A  S.  E.  el  Senõr 
Dr.  D.  Olyntho  de  Magalhães 

Ministro  de  Relaciones  Exteriores   de    la   República  dei  Brasil  • 
Rio  de  Janeiro. 

&  &  à 

Ricardo  Jaimes  Freyrb. 


N.  9 

Xota  da  Legação  Boliviana  ao  Goveimo  Brasileiro 

Legación  de  Bolivia  en  el  Brasil,  Petrópolis,  25  de  enero  de  1899. 

Tengo  el  honor  de  comunicar  áS.  E.  el  Seflor  Dr.  D.  Olyntho 
de  Magalhães,  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  de  la  República 
dei  Brasil,  que  la  Aduana  nacional  boliviana,  destinada  ú  precautelar 
los  intereses  fiscales  en  los  territórios  dei  Acre,  ha  sido  establecida . 
el  2  dei  corriente  mes,  en  el  punto  denominado  Puerto  Alonsoy 
sobre  la  márjen  de  dicho  rio  Acre,  y  fuera  de  la  línea  que  par- 
tiendo  dei  marco  dei  Madera,  vá  á  terminar  en  los  7o  11'  48",  10 
de  latitud  S.  y  73o  47'  44",  50  de  longitud  O.  de  Greenwich,  con 
arreglo  ai  memorandum  de  esta  Legación  fecha  15  de  Octubre  de 
1898,  ai  oficio  de  ese  Ministério  rie  22  dei  mismo,  y  ai  que  el 
Senor  Ministro  Paravacini  dirigió,  en  respuesta,  ai  Seilor  General  Cer- 
queira el  28  dei  mes  y  afio  citados. 

Aprovecho  esta  nueva  oportunidad  para  reiterar  ai  Sefíor  Minis- 
tro de  Relaciones  Exteriores  las  seguridades  de  mi  distinguida  con- 
sideración. 

AS.  E.  el  Senor  Dr.  D.  Olyntho  de  Magalhfies, 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 
Rio  de  Janeiro. 

êí  &  & 

Ricardo  Jaimes  Freyre. 
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N.  10 


Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  Boliviana 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  28  de  janeiro 
de  1899. 

Petó  nota,  flUe  o  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre,  Encarregado  de 
Negócios  da  Bolivia,  serviu-se  dirigir-me  em  25  do  corrente  mez, 
fico  sciente  de  ter  sido  a  Alfandega  de  Acre  estabelecida  no  logar  cha- 
mado Puerto  Alonso;  fora,  isto  é,  ao  sul  da  linha  que,  partindo  do 
marco  do  Madeira,  termina  na  latitude  de  7°  ir  48",  10  sul. 

Agradeço  essa  communicaçôo  e  aproveito  o  ensejo  para  ter  a  honra 
de  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças  de  tíilnha 
mui  distíncta  conafderaçfio. 

Ao  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre. 
&  &  & 

Olyntho  db  Magalhães. 


N.ll 

Nota  da  Legação  Boliviana  ao  Governo  Braj^ileivo 

Legación  dei  Bolivia  cn  el  Brasil  —  Petrópolis,  19  de  fcbrero  de 
1899  —  Urgente. 

Seflor  Ministro  —  Por  comunicaciones  telegráficas,  absolutamente 
fidedignas  que  acabo  de  recebir  sé  que  en  el  Estado  de  Amazonas^  en 
território  limítrofe  con  Bolivia,  sobre  el  rio  Acre,  se  prepara  una  expe. 
dición  armada  con  el  objeto  de  atacar  las  oficinas  aduaneras  de  Puerto 
Alonso,  en  las  que  se  encuentra  actualmente  el  Seflor  Ministro  Dr. 
Don  José  Paravicini,  en  commisión  especial  de  mi  Gobierno. 

Parece  que  los  iniciadores  de  este  acto  de  bandolerismo  son  indus- 
Iriales  establecidos  sobre  la  frontera,  á  cuyos  abusos  y  explotacíones 
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ilegales  en  território  boliviano  han  venido  à  poncr  término  las  me- 
didas adoptadas  por  las  autoridades  de  mi  pais. 

No  86  ocultará  ai  alto  critério  de  V.  E.  la  gravcdad  de  esta  de- 
nuncia, y  no  dudo  de  que  en  vista  de  ella,  el  Qobierno  de  V.  E.  se 
dignará  expedir,  con  la  urgência  que  el  caso  requiere,  las  ordenes  ne- 
cesarias  para  impedir  tal  atentado,  responsabilisando  a  sus  instiga- 
dores. 

Aprovecho  esta  nueva  oporturnidad  para  reiterar  á  V.  E,  las  se- 
guridades  de  mi  muy  distinguida  consideración. 

A  S.  Ex.  el  Sefior  Dr.  D.  Olyntho  de  Magalhães, 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 
Rio  de  Janeiro. 

&  &         & 

Ricardo  Jaimes  Freyre. 


N.  12 

Koúa  do  Governo  Brasileiro  á  Legação  da  Bolivia 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  20  de  feve- 
reiro de  1899. 

Estou  de  posse  da  nota,  que  o  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre,  Encar- 
regado de  Negócios  da  Bolivia,  dirigiu-me  hontem,  denunciando  uma 
expedição  que,  segundo  lhe  consta  por  informações  fidedignas,  prepa- 
rava-se  em  território  Brazileiro  para  atacar  o  posto  aduaneiro  de 
Puerto  Alonso,  e  pedindo  providencias. 

Antes  de  receber  esaa  nota  jô  eu  tinha  telegraphado  ao  Gover- 
nador do  Estado  do  Amazonas  solicitando  informações  sobre  o  que 
tem  occorrido  no  rio  Acre,  porque,  si  sSo  exactas  as  noticias  aqui 
publicadas,  muito  mal  se  tem  procedido  em  território  Boliviano  com  os 
Brazilelros.  Tenho  pois  duplo  Interesse  em  obter  aquelte  informaçõo. 

Não  obstante  a  confiança  que  ao  Sr.  Freyre  merecem  ^s  commu- 
nicações  que  recebeu,  devo  aguardar  a  resposta  do  Governador.  Pôde 
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ser  que  aquelles  industriaes  se  preparem  para  a  própria  defesa  e  nSo 
para  um  ataque  ao  posto  aduaneiro. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios   as 
seguranças  da  minha  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre. 

&  &  & 

Olyntho  de  Magalhães. 


N.  13 

Nota  do  Gooerno  Brasileiro  á  Legação  Boliviana 

Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  25  de  fevereiro 
de  1899. 

Peço  ao  Sr.  Ricardo  Jaimes  Freyre,  Encarregado  de  Negócios  da 
Bolivia,  que  se  sirva  dizer-me  si  é  authentico  o  decreto  transcripto  no 
Jornal  do  Commercio  de  hoje  e  expedido  em  4  do  mez  próximo  passado 
pelo  Sr.  Paravicini  como  Delegado  do  seu  Governo. 

Aproveito  este  ensejo  para  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios 
as  seguranças  da  minha  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre. 

Olyntho  de  MagalhAes, 


N.14 

Decreto  do  Sr.  Paravicini  abrindo  a  navegação  dos  rios  Aquiry, 

Hyuacit  e  Purús 

José  Paravicini,  Ministro  Plenipotenciário  da  Bolivia  no  Brazil  e 
Delegado  do  Gtoverno  nos  territórios  dos  rios  Aquiry  e  Purús: 

Considerando  que,  estando  abertas  ao  commercio  boliviano  as 
vias  fluviaes  dos  rios  Aquiry,  Punis  e  Jacu,  é  necessário  prover  á 
%sí5idade  aue  demanda  o  seu  desenvolvimento  ; 
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Que,  durante  a  organisação  da  marinha  mercante  boliviana  deve-se 
facilitar  o  commercio  de  cabotagem,  reservado  aos  cidadSos  bo- 
livianos ;  em  uso  das  duplas  faculdades  que  me  foram  concedidas 
pelo  Supremo  Governo,  decreto : 

Art.  l.o  Ficam  abertas  á  navegação  mercante  de  todas  as  nações 
que  têm  amizade  com  a  Bolívia  as  vias  fluviaes  dos  rios  Aquiry, 
Purús  e  Jacu,  desde  o  ponto  onde  se  acham  situadas  as  alfandegas 
6  resguardos  de  fronteiras,  onde  seja  possível  a  navegação. 

Art.  2. o  Os  navios  mercantes,  desde  que  entrem  nas  aguas  bo- 
livianas, substituirão  a  bandeira  da  nação  a  que  pertençam  pela  ban- 
deira boliviana. 

Art.  3.0  Todas  as  embarcações  que  naveguem  em  aguas  boli- 
vianas ficam  obrigadas  a  ancorar  em  seus  portos,  apresentando  os 
manifestos  das  mercadorias  que  transportarem,  o  rol  de  sua  tri- 
polação,  carta  de  saúde  do  porto  de  procedência,  despacho  consular 
e  todos  os  demais  documentos  prescriptos  pelas  leis  e  regulamentos, 
sob  pena  de  serem  declarados  piratas  e  tratados  como  taes. 

Art.  4.0  o  CDmmandante  de  qualquer  embarcação  que,  entrando 
em  porto  boliviano  não  estiver  munido  dos  documentos  prescriptos 
no  regulamento  consular  e  presente  decreto,  será  punido  com  uma 
multa  de  cem  mil  pesos  bolivianos  pelo  chefe  da  Alfandega. 

Art.  5. o  Todas  as  embarcações  que  naveguem  pelas  aguas  bo- 
livianas ficam  obrigadas  a  transportar  as  malas  do  correio  proce- 
dentes de  repartições  fiscaes. 

Art.  6. o  Todos  os  proprietários  de  embarcações  ou  os  comman- 
dantes  que  as  commandem  ficam  obrigados  a  inscrevêl-as  em  um 
registro,  que  fica  aberto  na  Alfandega  de  Porto  Alonso  e  pagar  o 
direito  de  tonelagem  por  cada  vez  que  arribem  aos  portos  maiores 
ou  menores,  habilitados  para  o  commercio. 

Art.  7.0  Os  proprietários  de  embarcações,  que  desejarem  formar 
parte  do  commercio  de  cabotagem  em  território  boliviano,  ficam 
obrigados  a  constituir  em  Porto  Alonso  um  consignatário  ou  agente, 
responsável  pelas  operações  do  navio  ou  navios  que  possuam,e  prestar 
uma  fiança  real,  cuja  importância  será  fixada  pelo  Administrador  da 
mesma  Alfandega. 


Digitized  by 


Google 


--26- 

Esta    formalidade  será  preenchida  no  período  de  seis  mezes,  a 
'*^*-'*"*'  '^°  presente  data. 

etário  da  Delegaçfio  fica  encarregado  da  publicação  e  ex- 
presente  decreto  e  de  communical-o  a  quem  corresponda. 
?'orto  Alonso,  aos  4  dias  de  janeiro  de  1899.—  José  Para-  " 
Secretario  da  Delegaçfio,  Manoel  Oca  Murgia. 


N.  15 

{ota  da  Legação  Boliviana  ao  Governo  Brasileiro 

5n  de  Bolívia  en  el  Brasil  —  Petrópolis,  26  de  febrero  de  1899* 

Ministro  —  No  tengo  á  la  vista  los  textos  de  las  diversas  dis- 

de  regimen  interno,  dictadas  por  el  Delegado  dei  Gobierno 

in  los  territórios  dei  Acre  y  dei  Purús. 

secuencia,  y  á  fln  de  satísfacer  el  pedido  que  contiene  la 

E.,  de  25  dei  corriente  mes,  me  dirijo  en  esta   misma  fecha 

no,  solicitando  informaciones  sobre  la  autenticidad  dei  de- 

V.  E.  se  refiere. 

â  muy  honroso  transmitir  á  V.  E.  la  respuesta  en   cuanto 

l  poder. 

cho  esta  oportunidad  para  reiterara  V.  E.  la  seguridad  de 

sideración . 

[»  el  Seftor  Dr.  D»  Olyntho  de  Magalhães, 
o  de  Relaciones  Exteriores. 

RicAnno  Jaimes  Frevre. 
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N.  16 

Nota  do  Governo  Dranleiro  d  Legação  Bolívian 

Rio  de  Janeiro— Ministério  das   Relações  Exteriores,  4 
de  1899. 

O  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre,  Encarregado  de  Ne 
Bolívia,  sabe  por  communicaçõo  feita  em  conferencia  que 
Federal  resolveu  nomear  um  Vice-Consul  para  residir  ( 
Alonso.  A  nomeâçfio  recahia  tia  pessoa  do  Sr.  AffonsoAvelii 
como  consta  da  inclusa  cópia  authentica  da  respectiva  Cari 
Rogo  ao  Sr.  Freyre  que,  de  conformidade  com  a  segurança  ( 
mente  me  deu,  sirva-se  providenciar  para  o  reconhecimento 
do  Sr.  Mendes. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  de  i 
Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças  da  minha  mi 
consideraçfío. 

Ao  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre. 

&  &  & 

Olyntho  de  MagalhA 


N.17 

Nota  da  Legação  Boliviano  ao  Governo  Bra:sileii 

Legación  de  Bolivia  en  el  Brasil  —  Petrópolis,  8  de  mar; 

Tengo  el  honor  de  acusar  recibo  dei  oficio  en  que  S.  ] 
Dr.  Don  Olyntho  de  Magalhães,  Ministro  de  Relaciones  Ex 
la  República  dei  Brasil,  se  sirve  comunicarme  el  nombrí 
Vice-Consul  en  Puerto  Alonso  expedido  en  favor  de  Don  Affor 
Mendes. 
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Con  este  oficio,  he  recibido  igualmente,  una  copia  de  las  Letras 
patentes  respectivas. 

He  adoptado  ya  las  medidas  necesarias  para  que  el  nuevo  funcio- 
nário sea  peconocido  con  carácter  provisório,  mientras  el  Gobierno  de 
I  el  exequaturde  estilo. 

•ato   renovar  con  este  motivo  ai  Sefior  Ministro  de  Rela 
res,  las  seguridades  de  mi  muy  distinguida  consideración. 

Sefíor 

iyntho  de  Magalhões, 

de  Relaciones  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro. 
&  & 

Ricardo  Jaimes  Freyre 


N.  18 

'a  do  Governo  Brazíleiro  d  Legação  da  Bolívia 

neiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  8  de  março 

Ricardo  Jaimes  Freyre,  Encarregado  de  Negócios  da  Bo- 
lendo,  em  26  do  mez  próximo  passado,  á  nota  que  tive  a 
jir-lhe  no  dia  anterior,  dice-me  que  ia  pedir  ao  seu  Go- 
içâo  sobre  a  authenticidade  do  decreto,  aqui  transcripto  no 
^mmercio^  em  que  o  Sr.  Paravicini  declarou  aberta  a  nave- 
5  Aquiry,  Purús  e  Hyuacú  e  deu  varias  pro\idencias  a  esse 

meia  deste  assumpto  nõo  me  permitte  esperar  pela  re- 
^erno  Boliviano,  que  pôde  ser  demorada.  Na  hypothese 
ser  authentico  o  decreto,  como  creio,  peço  licença  para 
ntes  observações  e  declarações: 

primeira  vista  que  o  decreto  só  dispõe  de  aguas  Boli- 
a  realidade  elle  excede  os  seus  limites. 
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O  Aquiry  e  o  Hyuacú  são  affluentes  do  Purús  e  correm  em  parte 
por  território  Brazileiro.  O  Purús  assim  corre  na  sua  maior  e  mais 
importante  extensSo.  As  embarcações  que  demandarem  Puerto  Alonso, 
como  qualquer  porto  estabelecido  no  Hyuacú  ou  no  Purús  terão  necessa- 
riamente de  subir  pelo  Purús  Brazileiro,  que  não  está  aberto  á  navega- 
ção estrangeira.  Quando  pois  o  Sr.  Paravicini  abre  os  três  rios  á  nave- 
gação mercante  das  nações  amigas  do  seu  paiz,  incita  os  navios  dessas 
nações  a  violarem  a  soberania  territorial  do  Brazil. 

Por  um  decreto  expedido  a  31  de  julho  de  1867  o  Brazil  abriu  a 
navegação: 

Do  Amazonas  até  ô  povoação  de  Tabatinga ; 

Do  Tocantins  até  á  cidade  de  Cametá ; 

Do  Tapajoz  até  á  cidade  de  Santarém  ; 

Do  Madeira  até  á  vi  Ha  de  Borba. 

A  concessão  relativa  ao  Madeira  foi  ampliada  por  decreto  de  25  de 
janeiro  de  1873,  permittindo-se  a  navegação  ató  ao  porto  de  Santo 
António. 

O  Governo  Boliviano  conhece  esse  decreto  e  sabe  que  o  Purús  Brazi- 
leiro não  está  nelle  comprehendido. 

Pelo  tratado  de  7  de  março  de  1837  (art.  7<^)  o  Brazil  permittiu,  por 
concessão  especial,  que  fossem  livres  para  o  commercio  e  a  navegação 
mercante  da  Bolivia  as  aguas  dos  rios  navegáveis,  que  correndo  por 
território  brazileiro  vão  desembocar  no  Oceano ;  e  a  Bolivia  permittiu 
que  fossem  livres  para  o  commercio  e  a  navegação  mercante  do  Brazil 
as  aguas  dos  seus  rios  navegáveis. 

Esse  tratado  de  1867  só  está  em  vigor  na  parte  relativa  aos  limites; 
cora  elle  cessou  para  ambas  as  partes  a  concessão  concernente  á  nave- 
gação dos  rios. 

O  tratado  de  18  de  julho  de  1887,  que  não  chegou  a  ter  execução,  con- 
tinha (art.  11)  disposição  semelhante  á  do  anterior. 

Finalmente  o  tratado  de  31  de  julho  de  1896,  que  ainda  pende  no 
Brazil  de  approvação  do  Congresso  Nacional,  lambem  concede  (art.  23) 
a  navegação  dos  rios  mediante  reciprocidade. 

As  estipulações  do  primeiro  tratado,  emquanto  duraram,  substi- 
tuiram  em  parte  o  regimen  do  decreto  de  1867.  O  mesmo  effeito  teriam 
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na  do  flpfl^ninte,  si  tivessem  entrado  em  vigor ;  e  o  teráo  as  do  ultimo,  si 
provado  pelo  Congresso  Nacional,  ratificado  pelas  duas  Partes 
lies  se  promulgado  depois  de  r^e  trocarem  as  ratificações.  Mas 
o  nfio  se  extende  nem  se  extenderá  aos  navios  mercantes  de 
;Ões. 

cessão,  feita  pelo  Sr.  Paravícíni,  no  art.  1^  do  seu  decreto,  náo 
gir  e  nfio  attinge  o  regimen  do  decreto  de  1867.  O  Governo 
n5o  permitte  que  navios  estrangeiros  naveguem  pelas  suas 
a  Puerto  Alonso,  sejam  quaes  forem  as  pretençôes  que  se 
[ti  fundadas  nessa  concessão. 

t.  2o  o  Sr.  Paravicinl  obriga  os  navios  estrangeiros  que 
navegar  acima  de  Puerto  Alonso  a  substituírem  as  suas  ban- 
i  Boliviana.  Nessa  disposição  está  comprehendida  a  bandeira 
,  desde  que  nSo  é  expressamente  exceptuada.  Esta  pois  fica 
ima  prohibiçfio,  porque  a  tanto  equivale  a  substituição  decre- 
impraticavel. 

ta  disso  nao  poderá  o  Governo  Boliviano  estranhar  que  o  do 
^iba  o  transito  de  embarcações  Bolivianas  por  aguas  Bra- 
o  abertas  ás  bandeiras  mercantes  de  todas  as  nações,  e  elle 

mdo-me  por  ora  ao  que  fica  exposto  e  declarado,  aproveito  a 
lade  para  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  segu- 
minha  dlstincta  consideração. 

.  D.  Ricardo  JaimesFreyre. 
&  &  & 

OLYNTHO  de  MAGALHifitf. 


N.  19 

ota  da  legação  da  Bolívia  ao  Governo  Brasileiro 

ión  de  Bolívia  en  el  Brasil,   Petrópolis,  14  de  Marzo  de  1808. 

el  honor  de  acusar  recibo  dei  oficio  que  S.  E.  el  sefior 
Olyntho  de  Magalhães,  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  de 
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—  al- 
ia República  dei  Brasil,  se  sirvió  dirigirme  en  8  dei  coprle 
consignando  ciertas  observaciones  ai  Decreto  que  publico  el  * 
CommercíOy  como  procedente  de  la  Dalegación   nacional  boi 
los  territórios  dei  Acre  y  dei  Purús. 

Como  estas  observaciones  y  la  declaración  que  las  tern 
sido  emitidas  ea  la  hipótasis  de  que  dicho  Decreto  sea  auté 
limitaré  á  transmitirias  á  mi  Gobierno,  dei  cual  lie  solícita 
informacíones  necesarias,  como  manifeste  ai  Seilor  Ministro  i 
eiones  Exteriores,  en  oficio  anterior. 

Aprovecho  esta  nueva  oportunidad,  para  renovar  ai  Seflor 
las  seguridades  de  mi  muy  distinguida  consideracíón. 

A  S.  E.  elSefior 

Dr.  D.  Olyniho  de  Magalhães, 

Ministro  de  Relaciones  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro. 

I 

&     V     k 

Ricardo  J  ai  mes  Freyi 


N.  20 

Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  da  Bolioia 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  5  de 
1899. 

Peço  ao  Sr.  D*  Ricardo  Jaimes  Freyre,  Encarregado  de 
da  Bolívia,  que  se  sirva  tomar  em  consideração  e  communicí 
Governo  o  que  passo  a  expor  a  respeito  da  fronteira  entre  o  Mé 
íavary. 

A  demarcação  dessa  fronteira  está  suspensa  em  conseqi 
desaccòrdo  sobre  a  latitude  da  nascente  do  Javary. 

Entende  o  GroVerno  Boliviano  que,  segundo  o  protocollo  i 
fevereiro  de  1895,  a  latitude  determinada  em  1874  prevalece  d 
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mente  para  a  demarcação,  embora  se  prove  que  houve  erro  na  respectiva 
operação. 

Entende  o  Governo  Brazíleiro  que,  não  podendo  o  Protocollo  alterar 
o  Tratado  de  1867,  deve-se  proceder  á  rectificação  do  erro  com- 
mettido. 

A  difificuldado  proveniente  dessa  divergência  cresce  neste  mo- 
mento pela  resolução,  que  o  Sr.  Paravlcini  tomou,  de  convidar  os  navios 
mercantes  estrangeiros  a  frequentarem  os  rios  Purús,  Acre  ou  Aquiry 
e  Ilyuacú,  na  parte  pertencente  á  Bolivia,  passando  necessariamente 
por  aguas  brazileiras  que  não  estão  abertas  ao  commercio  estran- 
geiro. 

O  Tratado  de  31  de  jullio  de  1896,  que  pende  no  Brazil  de  resolução 
do  Congresso  Nacional,  contém  a  respeito  da  navegação  dos  rios  bra- 
zileiros  (art.  23  )  disposição  muito  favorável  á  Bolivia.  E'  possível  que 
o  Congresso  hesite  em  approval-o,  em  consequência  não  só  de  recusar 
o  Boliviano  a  rectificação  de  um  errogeographico,  (lue  deixa  incompleta 
a  fronteira,  como  também  do  decreto  expedido  pelo  Sr.  Paravlcini. 

A  recusa  do  Governo  Boliviano  tende  a  privar  o  Brazil  de  parte  de 
cada  um  dos  três  rios  mencionados.  Abrir-llie  esses  mesmos  rios  e 
outros  navegáveis  que  communicam  com  o  Oceano,  seria  responder  a 
um  acto  injusto  com  um  favor  importante,  que  não  tem  equivalente, 
porque  o  que  a  Bolivia  faria  segundo  o  Tratado  é  nominal. 

O  decreto  do  Sr.  Paravlcini  exclue  a  parte  dos  três  rios  que  é 
objecto  de  divergência,  porque  abre  a  navegação  dos  portos  em  que 
estiverem  as  alfandegas  para  cima,  e  a  alfandega  de  Puerto  Alonso 
foi  estabelecida  milhas  acima  da  linha  Cunha  Gomes.  Mas  para 
aquella  navegação  de  cabjtagem  o  Decreto  aproveita  a  parte  liti- 
giosa dos  mesmos  rios  e  não  se  sabe  quem  a  abriu  aos  navios 
estrangeiros. 

Não  foi  o  Governo  do  Brazil. 

Não  faço  essas  observações  para  prevenir  a  resolução  do  Congresso 
nem  para  persuadir  o  Governo  Boliviano  a  transigir  neste  assumpto, 
porque  elle  não  admitte  transacção. 

O  meu  fim  6  apontar  as  difficuldades  que  podem  sobrevir  e  con- 
vidar o  Governo  da  Bolivia  a  reconsiderar  a  sua  resolução. 
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Aproveito  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar  ao 
Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças  da  minha  distincta  con- 
sideração. 

Ao  Sr.  D.  Ricardo  Jaimes  Freyre. 

&         &         & 

Olyntho  de  Magalhães. 


N.  21 

Nota  da  Legação  da  Bolívia  ao  Governo  Brasileiro. 
Legacion  de  Bolivia  en  el  Brasil,  Petrópolis,  7  de  abril  de  1899. 

Sefíor  Ministro  —  Tengo  la  honra  de  acusar  recibo  dei  oficio 
de  V.  E.  datado  en  5  dei  corriente  mes,  y  relativo  d  las  divergências 
ocasionadas  por  la  determinación  geográfica  de  las  nacientes  dei  rio 
Yavary. 

De  acuerdo  con  la  indicación  de  dicho  oficio,  transmitiré  á  mi 
Gobierno  las  observaciones  de  V.  E.  que,  sín  duda  alguna,  serán 
examinadas  con  la  mas  alta  y  deferente  consideración. 

Entretanto,  ruego  á  V.  E.  se  digne  permitirme  que  le  mani- 
fiesle  que  el  decreto  dei  seuor  Dr.  Paravicini  (suponiendo  que  el 
texto  conocido  sea  autêntico)  no  comprende,  en  forma  alguna,  ni 
para  los  navios  extranjeros,  ni  para  los  nacionales  que  exploten  el 
cabotaje,  las  secciones  de  los  rios  Acre,  Purús  y  Yacu,  que  atra- 
Mesan  el  território  objeto  dei  desacuerdo. 

No  tengo  conocimiento  de  que,  tácita  ni  explicitamente,  hayaíi 
adoptado  hasta  hoy  las  autoridades  bolivianas  medida  alguna  cuyo 
radio  de  aplicaclón  se  extlenda  ai  Norte  de  la  línea  da  Cunha 
Gomes.  Las  providencias  dictadas  por  el  Gobierno  de  Bolivia  y  por 
sus  delegados,  se  refieren  exclusivamente  á  los  territórios  sobre  los 
cuales  no  existe  contestación  por  parte  dei  Brasil. 

En  cuanto  á  la  determinación  geográfica  dei  orígen  dei  rio  Ya- 
vary, el  Gobierno  de  Bolivia,  por  órgano  de  esta  Legacion,  ha  expuesto 
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Ias  razones  en  que  funda  su  doctrina,  apoyada  en  una  demarcación 
efectuada  por  dos  comisionas  técnicas,  y  en  dos  Protocolos  firmados 
por  los  Representantes  de  los  Paises  interesados.  Permitame  V.  E. 
que  le  observe  (lue  el  sustentar  esta  doctrina  no  pucde  ser  considerado 
como  un  acto  injusto. 

Tendré  el  honor  de  transmitir  a  V.  E.  la  respuesta  de  mi  Go- 
bierno,  adelantándome  á  asegurar  que  él  tendrá  siempre  en  vista  la 
cordiaiidad  tradicional  de  las  relaciones  entre  el  Brasil  y  Bolivia. 

Aprovecho  esta  oportunidad  para  renovar  ú  V.  E.  las  seguri- 
dades  de  mi  muy  distinguida  consideración. 

A  S.  E.  el  Sefior 
Dr.  D.  Olyntlio  de  MagalhSes, 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 
Rio  de  Janeiro. 

Ricardo  Jaimes  Freyre. 


REPUBLICA  PERUANA 

ivepçao  do  M 

N.  22 

Nota  da  Legação  Peruana  ao  Governo  Brasileiro 

Legación  dei  Peru.—  Rio  de  Janeiro,  14  de  junio  de  1898. 

lie  recibido  de  mi  Gobierno  un  oficio  en  el  cual  me  comunica  que 
los  datos  remitidos  por  las  autoridades  dei  Departamento  de  Lorelo 
manifiestan,  que  las  embarcaciones  peruanas  que  trafican  en  el  rio 
Yuruá,  tropiezan  con  numerosas  diflcultades  suscitadas  por  las  auto- 
ridades brasilenas,  para  impedir  que  penetren  en  el  Bajo  Yuruá  o  Yu- 
ruá  Brasileno  y  recorran  sus  aguas.  Con  cualquier  pretesto  las  embar- 
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caciones  peruanas  son  detenidas  un  tieiipo  mus  o  menos  largc 
ces  obligadas  a  regresar,  porque  so  Ics  niega  el  pase.  Esto  o 
graves  perjuicios  a  los  negociantes  y  a  los  duefios  de  las  en 
cíones,  que  no  encuentran  otro  modio  de  evitarlos,  que  aband( 
bandera  peruana  y  tomar  la  dei  Brasil  que  ies  proporciona  la  ] 
de  sus  movimientos  en  el  bajo  Yuruá. 

Mi  Gobierno  que  ve  los  males  que  estos  hechos  ocacionai 
obstáculos  que  creau  ai  desarroUo  dei  incipiente  comercio  de  laí 
nes  d(il  Alto  Yurua,  ha  creido  que  debo  ponerseles  término  y 
motivo  me  previene,  que  los  ponga  en  conocimiento  de  V.  Ex.  y 
vocando  las  estipulaciones  dei  tratado  de  Comercio  y  Navegac 
gente,  solicite  que  se  dicten  las  medidas  que  sean  necesarias  p 
Icfâ  mencionados  hechos  no  se  rcpítan  y  puedan  las  embarcacic 
ruanas  surcar  libremente  el  Yuruá  en  toda  su  estensión. 

Esperando  (jue  V.  E.  se  sirva  tomar  en  consideración  lo  ej 
aprovecho  esta  oportunidad  para  reiterarle  las  scguridades  de  i 
elevada  estimación. 

Sfir.  General  D.  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira, 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 

Franqsco  Ros 


lí.  23 

Nota  do  Governo  IJr^a^^íleíro  á  Legação  Peruana 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  16  de . 


Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  da  nota  que  o 
Francisco  Rosas,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenc 
Peru,  me  dirigiu  em  14  do  corrente,  reclamando  contra  as  difflc 
que,  conforme  allega,  são  postas  ás  embarcações  do  seu  paiz, 
impedir  a  sua  navegação  no  Juruá  Brazileiro, 
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Nesta  data  officio  ao  Ministério  da  Fazenda  pedindo-lhe  a  sua 
attenção  para  esse  assumpto  e  que  me  forneça  os  necessários  esclare- 
cimentos para  responder  ao  Sr.  Rosas. 

Reitero  ao  Sr.  Ministro  os  protestos  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Dr.  D.  Francisco  Rosas. 
&  &  & 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


N.  24 

Nota  da  Legação  Peruana  ao  Governo  Brasileiro. 

Legacion  dei  Peru,  Rio  de  Janeiro,  de  agosto  de  1898.  (Recebida 
a  19.) 

Con  referencia  ai  oficio  que  dirigi  a  V.  E.  el  14  de  junio  próximo 
pasado,  sobre  la  negativa  de  las  autoridades  brasilenas  a  permitir  á 
las  cmbarcaciones  peruanas  la  entrada  ai  Yuruá  brasilefio,  me  es  grato 
incluirle  copia  de  un  oficio  que  versa  sobre  ese  asunto,  pasado  por 
el  jefe  de  la  Aduana  dei  Pará  ai  Cônsul  General  dei  Perii  en  ese  lugar. 
En  ese  oficio  el  indicado  jefe  declara,  que  la  Aduana  dei  Pará  no  está 
habilitada  para  permitir  el  despacho  de  cmbarcaciones  que  enarbolan 
la  bandera  peruana  en  el  rio  Yuruá  y  agrega  para  justificar  ese  hecho 
diversas  razones,  que  V.  E.  apreciará  y  de  las  que  no  creo  oportuno 
ocuparme. 

Me  he  decidido  a  poner  en  conocimiento  de  V.  E.  el  mencionado 
oficio,  porque  me  ha  parecido  que  su  contenldo  arroja  bastante  luz 
sobre  la  causa  de  las  diíicultades  con  que  tropiezan  las  cmbarcaciones 
peruanas  que  navegan  el  Yuruá. 

Reitero  a  V.  E.  las  seguridades  de  mi  mas  alta  consideración. 

Al  Sflr  General  Dionislo  E.  de  Castro  Cerqueira,  Ministro  de  Rela- 
ciones  Exteriores. 

&  &  & 

Francisco  Rosas. 
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Oòpia  a.  que  ise  x*efói*e  a,   INota  preoe 

Alfandega  do  Pará,  6  de  julho  de  1898. 

Em  resposta  a  vosso  officio  n.  13  de  24  de  maio  uiti 
que  esta  Alfandega  nHo  está  habilitada  a  pormittir  < 
embarcações  que  arvoram  a  bandeira  Peruana  no  rio  J 

O  art.  lo  do  Tratado  de  10  de  outubro  de  1891  na 
e  nõo  podia  abranger  o  rio  Juruá  ;  ao  contrario  rcs 
duvida  o  art.  4'',  que  não  pôde  ir  de  encontro  ao  pre 
nos  decretos  ns.  3719  de  7  de  dezembro  de  18G6,  3920  de 
1867  e  Imperial  Resolução  de  Consulta  do  Consellio  d^ 
de  julho  de  1867. 

O  mesmo  rio  Juruá,  cuja  direcção  é  em  parte  de 
6»  30^,3  para  N.  E.  entra  no  Brazil  pelo  território  litigioi 
e  a  Bolívia,  segundo  diversos   mnppas  geographicos, 
o  que  serviu  de  base  para  a  negociarão  do  Tratado  de 
de  1891  e  o  de  E.  Levasseur.    Nessa  hypotliese  nSo 
Brazil  e  ao  Perii  para  os  fins  do  Tratado. 

Saúde  e  Fr 

Ao  Sr.  Carlos  Lopez  Larranãga,  Cônsul  do  Peru  ii 

(Firmado)    Leandro  Serra  Campos,  I 


N.25 

Nota  do  Governo  Peruano  á  Legação  Brazileírc 
Ministério  de  Relaciones  Exteriores  —  Lima,  21  d< 


Seíior  Ministro  —  El  Comisionado  especial  dei  Su] 
en  Loreto  ha  comunicado  á  este  Ministério  cl  oficio  q 
Cônsul  General  dei  Peru  en  el  Pará,  dando  conta  de  la  i 
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autoridades  brasilefías  á  permitir  la  navegación  dei  Yuruá  y  sus  afluen- 
tes, por  embarcaciones  peruanas. 

i  me  permito  remitir  á  Vuestra  Excelência  cópia  autorisada 
lunicación,  en  la  que  se  consigna  la  declaración  categórica 
)r  de  la  Aduana  de  Manaos,  abiertamente  infractoria  dei  ar- 
tratado  Seoane-Gliermont,  que  consagra  la  libre  navegación 
comunes  ai  Peru  y  ai  Brasil  para  las  embarcacionos  i)e- 
[•asileilas. 

o  á  ausentarse  de  Rio  Janeiro,  por  exigências  dei  ser  vicio, 
DCtor  Rosas,  Ministro  dei  Peru,  veome  obligado,  por  tal 
olicitar^  por  el  orgáno  autorisado  de  Vuestra  Excelência,  la 
tan  perjudicial  estado  de  cosas,  seguro  de  que  el  Gobierno 
sn  su  reconocida  justificación  sabrá  atender  esta  demanda, 
cho  la  oportunidad  para  reiterarle,  Seílor  Ministro,  las  se- 
ie  mi  alta  y  distinguida  consideración . 

[10.  Seílor  Don  Henrique  de  Miranda,  Enviado  Extraordinário 
Plenipotenciário  de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil. 

b  &  & 

Melitón  Porras. 

piai  ai  q.ue    sío  x^efS&re  a   uota»   p]:*eoecleute 

lo  dei  (Consulado  General  dei  Perú  en  el  Pará  —  Bi^asil  — 
I6m,  junio  20  de  1898. 

]k3misionado  especial  en  cl  departamento  de  Lorcto.—  Iquitos. 

nás  morosa  se  ha  presentado  la  gestión  quo  Us.  me  enco- 
e  investigar  la  exnclitud  de  la  negativa  de  las  autoridades 
luviales  para  consentir  la  navegacióu  de  nuestra  bandera 
iruá.  La  que  aqui  indirectamente  inicie,  valiendomc  dei  co- 
)eruano  Snr.  Tlieobaldo  Secca,  establocido  en  ese  rio,  seguió 
ación  obstruccionista,  dando  por  resultado  perjuicios  para 
lero  y  no  alcanzar  critério  alguno  sobre  elpunto  que  todos 
teresartos  en  conocer.  Entonces  tuve  que  oficiar  categórica- 
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mente  ai  Sfir.  Inspector  de  esta  Aduana  el  24  de  mayo  y 
pendiente  de  su  respuesta . 

En  Manaos,  con  antecedentes  parecidos,  liubo  que  abo 
bien,  una  declaración  oíicial,  y  ai  respcclo,  el  Snr.  Vice-Q')ns 
diceen  8  dei  corriente,  cjnio  expressión  de  ella,  lo  siguiente  ; 
« visita  ai  Inspector  de  la  Aduana  (administrador)  reílrien^ 
« puntos  dei  oficio  de  ese  Consulado  signado  con  el  número  1 
«esta  autoridad  habcr  ya  oliciado  a  Us.  sobre  tal  asunto. 
« asimismo,  que  no  podia  ser  permitido  el  uso  de  la  bande 
« para  las  embarcacioncs  dei  rio  Vuruá  y  sus  afluentes. 

«  G3rrespondiendo  de  igual  manera  á  las  instruccioiK 
« ayer  he  tráscrito  el  término  de  la  gestión,  por  lo  que  liace 
fl  á  la  Legacion  de  la  República  en  Rio,  salvando  asi,  la  equi^ 
acreencia  dei  funcionário  aduanero  de  Manaos,  que  assevei 
«comunicado  commigo,  tratando  dei  tema  en  cuestión.» 

Dios  guarde  á  Us.  S.  C.  E. 

Carlos  López  Larra 

E's  conforme.—  Lima,  setiembre  21  de  1898. 
El  Oficial  Maior  de   Relaciones  Exteriores,—  /.  Ferru 
sarU. 


N.  26 

Nota  da  Legação  Brasileira  em  Lima  ao  Gocemo  Per 
Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Lima,  22  de  s< 


Senhor  Ministro  —  Tive  a  honra  de  receber  a  attenta 
tada  de  hontem,  pela  qual  se  serviu  V.  Ex.  inteirar-me 
commissario  especial  do  governo  em  Loreto  havia  comrr 
esse  Ministério  o  officio  que  lhe  dirigiu  o  cônsul  geral  d 
Pará,  dando  conta  da   recusa  das  aiAoridades   brazileira 
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míttir  a  navegação  do  Juruá  e  seus  affluentes  por  embarcações  pe- 
ruanas. 

Dignou-se  ainda  V.  Ex.  de  remetter-me,  annexa,  uma  cópia  auto- 
risada  dessa  communicaçSo,  em  que  se  consigna  a  declaração  cate- 
górica do  inspector  da  Alfandega  de  Manáos,  abertamente  infractora 
do  art.  1°  do  Tratado  Seoane-Chermont,  que  consagra  a  livre  nave- 
gação dos  rios  communs  ao  Perii  e  ao  Brasil  para  as  embarcações  pe- 
ruanas e  brasileiras. 

Conclue  V.  Ex.  observando  que  por  estar  próximo  a  ausentar-se 
do  Rio  de  Janeiro,  por  exigência  do  serviço,  o  Sr,  Dr.  Rosas,  Mi- 
nistro do  Peru,  via-se  obrigado,  por  essa  causa,  a  solicitar,  pelo  órgão 
autorisado  desta  Legaçuo,  a  cessação  de  tão  prejudicial  estado  de  cousas, 
certo  de  que  o  Governo  do  Brazil,  em  sua  reconhecida  justificação,  saberá 
attender  a  esse  pedido. 

Em  resposta,  Senhor  Ministro,  cabe-me  a  satisfação  de  certificar 
a  V.  Ex.  que,  pelo  próximo  correio,  apressa r-me-hei  em  levar  ao  o 
nhecimento  do  meu  Governo  os  factos  constantes  da  attenta  Nota 
de  V.  Ex.,  podendo,  entretanto,  assegurar  desde  já  a  V.  Ex.  que,  cum- 
prindo o  Governo^  do  Peru  fiel  e  completamente  o  referido  tratado,  o 
meu  Governo,  sempre  leal  á  sua  tradicional  politica,  para  com  esta 
Republica,  sanará  com  vivo  interesse  e  a  contento  perfeito  do  Go- 
verno Peruano  toda  e  qualquer  má  e  indevida  interpretação  que  haja 
sido  dada  ao  art.  !<>  do  Tratado  Seoane-Chermont. 

Prevaleço-me  deste  ensejo.  Senhor  Ministro,  para  renovar  a  V.  Ex. 
as  seguranças  da  minha  mais  elevada  e  distincta  consideração. 

AoExm,  Sr. 

Dr.  D.  Melitón  F.  Forras, 

Ministro  das  Relações  Exteriores. 

&  êç  & 

Henrique  de  Mm  anda. 
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N.27 

Nota  do  Governo  Peruano  d  Legação  Braj:ileira  em  Lima 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores— Lima,  5  de  outubro  de  1898. 

Sefior  Ministro  — Con  referencia  ú  ml  nota  fecha  22  de  setiembre 
ultimo,  tengo  Ia  honra  de  remitir  á  Vuestra  Excelência  cópia  de  la 
communicación  recebida  dei  Comisionado  especial  dei  Supremo  Gobierno 
en  Loreto,  en  que  consta  la  negativa  dei  inspector  de  la  Aduana  dei 
Pará  a  permitir  la  entrada  de  embarcaciones  peruanas  en  el  rio 
Yuruá. 

La  circunstancia  de  haber  sido  el  Sefior  Serra  Campos  mas  expli- 
cito en  su  contestación  que  el  Inspector  de  la  Aduana  de  Manáos, 
permite  hacer  notar  el  error  eu  que  se  encuentra,  ai  considerar  el 
Yuruá  c^^mo  no  comprendido  en  el  articulo  I  dei  tratado  Seoane- 
Chermont,  á  causa  de  la  creencia  de  que  entra  ai  Brasil  por  território 
disputado  entre  el  Peru  y  Bolívia,  siendo  asi  que  el  indicado  rio 
alraviesa  gran  parte  de  la  província  peruana  de  Bajo  Amazonas 
por  lugares  nunca  disputados  á  nuestra  soberania. 

Por  lo  demás,  cualquiera  que  sea  el  alcance  de  los  decretos 
citados  por  el  Sefior  Serra  Campos,  Vuestra  Excelência  sabe  bien 
que  no  pueden  ser  opuestos  como  limitación  á  lo  que  claramente 
estatuye  el  tratado   de  comercio    firmado  en  1891. 

Sirvase,  Sefior  Ministro,  aceptar,  en  esta  oportunidad,  lassegu- 
ridades  de  mi  alta  y  distinguida  consideración. 

Al  Exmo.  Sefior 

Don  Henrique  de  Miranda, 

Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipotenciário  de  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil. 

M,    PORRAS. 
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Oopia;  CL  q.ue  se  ireí^ire  a,  nota;  precedente. 

3>T.    1 

3nado  Especial  dei  Supremo  Gobierno  en  el  Departamento 
Iquitos,  agosto  19   de  1898. 

Ministro  de  Estado  en  el  Despacho  de  Relaciones  Exteriores. 

-  Por  oficio  de  18  de  julio  último,  signado  con  el  número 
enta  ai  digno  Despacho  de  U.  S.  de  la  negativa  de  las 
\  brasilefias  dei   Estado   de   Amazonas,    para   permitir  el 

nuestra  bandera   en   el    rio    Yiiruá,   preveniendo   en    el 
cio  que  la  gestión  de  nuestro   Cônsul   General  en  el  Pará 

en  ese  Estado  un   resultado  igual  ai  de    Amazonas, 
amente,   el     fin   obtenido  ha  sido  desfavorable,  como  se 

U.  S.  por  las  adjuntas  cópias  que  tengo  el  honor  de  anexar 

io. 

)remo  Gobierno  á  quien  compete  resolver  lo  que  sea  mas 

e  á  tan  delicado  y  trascendental  asunto,  compulsará  sobre  el 

ido  proceder. 

uarde  a  U.  S.,  S.  M. 

(Fir.)   Rafael  Queiroz. 

Dnforme.  —  Lima,    octubre  6    1898.— El  oficial   Mayor  de 
Exteriores, —  /.  Fernando  Gazsani. 

ado  General  dei  Peru  en  el  Pará  —  Belém,  julio  11  de  1898 

Gomisionado  Especial   en  el  Departamento  de  Loreto. 

término  á  la  comisión  que  en  parte  soluciono  en  mi 
edente  a  U.  S.  N.  31,  siento  participarle  esta  ves,  que  la 
le  este  puerto  tambien  deniega  el  derecho  de  acceso  de 
andero  ai   rio  Yuruá,  como  es  de  verse  por  la  cópia  anexa 


Digitized  by 


Google 


—  43  — 

à  esta  comunicación,  que  he  pasado  á    la  Legación   de  la  República 
en  Rio,  remitiéndo  su  original  ai  Despacho  de  Relaciones  Exteriores  \ 

porque  juzgo    importantes  las    declaraciones    contenidas  en   ella   y  *  * 

emanadas  de  la  Cancilleria  brazileíla,  dado  el  tiempo  que  han  necesitado  '  - 

para  resi>onderme. 

Quiera  U.  S.  dissimular  la  demora  v\\  solucionar  el  puntoen 
referencia,  apesar  de  la  diligencia   é  inlerés  (pie    me  han  animado. 

Dios  guarde  a  U.  S., 
S.  C.  E. 

Carlos  Lopez  Lakranaga. 

E\s  conforme.— Lima,  oclubre  6  de  1898. 

El  Oficial  Ma yor  de  Relaciones  Exteriores,  /.    Fernando  Gajssani 

3sr.  s 

Kstados  Unidos  do  Brazil.— Alfandega  do  Pará,  6  de  julho  de  1898. 
-N.  271. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  13  de  24  de  maio  ultimo,  cumpre-me 
informar-vos  que  esta  Alfandega  nõo  está  habilitada  a  permittir  o  des- 
pacho de  embarcações,  que  arvoram  a  bandeira  peruana  no  rio  Juruá. 

Oart.  lo  do  Tratado  de  10  de  outubro  de  1891  nílo  comprehende  e 
nem  podia  abranger  o  rio  Juruá,  ao  contrario  resalvou  qualquer  duvida 
peloart.  4^,  que  nuo  pôde  Ir  de  encontro  aos  preceitos  estatuídos  nos 
decretos  ns.  3749  de  7  de  dezembro  de  1866,  3920  de  31  de  julho  de  1867, 
o  Imperial  resolução  de  consulta  do  Conselho  de  Estado  de  12  de  julho 
de  1867.  O  mesmo  rio  Juruá,  cuja  direcção  média  é  em  parte  de  E.  para 
0.  desde  6^,  30'  S.  para  N.  E.  ,  entra  no  Brazil  pelo  território  litigioso 
entre  o  Peru  e  a  Bolivín,  segundo  di\ersos  mappas  geographicos,  entre 
os  quaes  o  que  serviu  clc  base  i;ara  a  negociação  do  tratado  de  10  de 
outubro  de  1891, e  o  de  E.  Levasseur.  Nessa  hypothese  não  é  commum 
80  Brazil  e  ao  I^erú  para  os  fins  do  tratado. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Ao  Senhor  Carlos  Lope/.  Larranaga,  Cônsul  do  Peru  no  Brazil. 


O  Inspector, 

Leandro  Serra  Campos, 
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Es  conforme  con  el  original  remitido  ai  Ministério  de  Relaciones 
Exteriores.  Belém,  julio  12  de  1898.—  Lopez  L. 

E's  conforme.  —Lima,  octubre  6  de  1898. 

El    oficial    Mayor   de    Relaciones  Exteriores,  —  /.    Fernando 
Gaszani. 


N.  28 

Nota  da  Legaçõo  Brasileira  em  Lima  ao  Governo  Peruano 

I.egaçfio  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  —  Lima,  6  de  outubro 
de  1898. 

Senhor  Ministro— Tenho  a  honrado  accusar  o  recebimento  da 
attenclosa  nota,  que  referindo-se  á  c.nterlor  de  22  de  setembro  ultimo 
Vossa  Excellencia  dirigiu-me  liontem,  acompanhando-a,  dentre  outros 
documentos,  de  uma  cópia  de  communicaçao  feita  pelo  Cônsul  Geral  do 
Peruem  Belém,  ao  Commissario  do  Governo  Peruano  em  Loreto,  da 
qual  consta  a  recusa  do  Inspector  da  Alfandega  do  Pará  em  permittir  a 
entrada  de  embarcações  peruanas  no  rio  Juruá. 

Ante  a  serie  de  ponderações  que  acerca  dessa  recusa  dignou-se 
Vossa  Excellencia  de  apresentar-me,  cumpre-me  assegurar  a  Vossa 
Excellencia  que,  sem  demora,  levarei  ao  conhecimento  do  meu  Go- 
verno, com  os  respectivos  documentos  a  attenta  nota  de  Vossa  Ex- 
cellencia, certo  de  que  serão  tomadas  na  devida  consideração. 

Aproveito  este  ensejo.  Senhor  Ministro,  para  renovar  a  Vossa  Ex- 
cellencia os  protestos  da  minha  mais  elevada  e  distincta  conside- 
ração. 

AoExcellentissimo  Senhor  Dr.  D.  MelitónF.  Porras, 

Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

&  &  & 

Henrique  de  MmANDA. 
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N.  29 


Nota    da  Legação   Brajsileira  em  Lima  ao  Gooerno  Peruano. 

Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brazil— Lima,  10  de  dezembro 
de  1898. 

Senhor  Ministro— O  Sr.  Henrique  de  Miranda  levou  ao  conheci- 
mento do  Governo  Brazileiro  a  Nota,  que  Vossa  Excellencia  lhe  dirigiu 
em  21  de  setembro  e  cuja  recepção  elle  accusou  no  dia  seguinte. 

Vossa  Excellencia  disse  que  o  Inspector  da  Alfandega  de  Manáos 
nfio  permitte  a  embarcações  Peruanas  a  navegação  do  Juruá  e  dos  seus 
affluentes,  e,  considerando  essa  recusa  como  infracção  do  art.  1©  do 
tratado  vigente,  pede  que  se  lhe  ponha  termo. 

De  ordem  do  Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  tenho 
a  honra  de  offerecer  o  Vossa  Excellencia  as  seguintes  considerações: 
E'  exacto  que  pelo  art.  l'^  do  tratado  de  commercio  e  navegação 
a  dos  rios  communs  ao  Brasil  e  ao  Peru  é  livre  para  as   embarcações 
Peruanas,  mas  isso  não  resolve  a  presente  questão,  a  qual  depende  de 
uma  preliminar,  que  consiste  em  saber  si  o  Juruá  é  rio  commum. 
Esse  rio,  segundo  parece,  tem  as  suas  nascentes  acima  da  linha  geo- 
désica que  constitue  a  fronteira  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia  em  virtude 
do  tratado  de  1867.  O  Peru  protí3Stou  contra  esse  tratado,  mas  ainda 
nâo  se  entendeu  com  a  Bolívia  a  respeito  do  território  que  julga  seu, 
e  assim  para  o  Brazil  subsiste  em  inteiro  vigor  aquelle  tratado.  Per- 
mittir  a  navegação  do   Juruá  e  dos  seus  affluentes  em   virtude  do 
art.  lo  do  tratado   de  commercio  e  navegação  seria  admittir  que  o 
Juruá  é  rio  commum  e  isso  actualmente  é  impossível.  Si  o  Peru  obti- 
ver que  a  BDlivia  o  reconheça  como  dono  do  território  em  questão, 
cessará  toda  duvida  sobre  a  applicação  do  invocado  art.  1»  do  tra- 
tado e  terão  as  embarcações  peruanas  direito  á  navegação  nelle  garan- 
tida. O  Brazil  não  tem  interesse  em  que  o  Perii  seja  prejudicado,  e, 
não  ha  muito  tempo,  em  Protocollo  assignado  no  Rio  de  Janeiro  resal- 
vou  o  direito  que  elle  porventura  tenha  ao  território  deixado  para  o 
lado  da  Bolívia  pela  referida  linha  geodésica;  mas  por  isso  mesmo 
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não   pôde  agora  prejudicar  a  Bolívia  reconhecendo  que  o  Juruá  é  rio 
commum  a  elle  e  ao  Peru. 

Por  mais  esta  opportunidade,  queira  Vossa  Excellencia,  Senhor  Mi" 
nistro,  aceitar  as  seguranças  da  niinlia  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia 

O  Senhor  Dr.  Dom  MeUtón  F.  Porras, 
Ministro  das  Relações  Exteriores . 

&  &  & 

Arthur  Stockler  Pinto  de  Menezes- 


Eieciíçao  io  Maio  le  coiDErcío  e  navegação 

Alfandega  Mixta  de  Tabatinga 


N.  30 


Nota  da  Legação  Peruana  ao  Governo  Brasileiro 
Legacion  dei  Perú,  Rio  Janeiro,  julio  23  de  1897. 

Seflor  Ministro  —  Tengo  el  honor  de  participar  á  V.  E.  que  mi 
Gobierno  cumpliendo  lo  estipulado  en  el  Tratado  de  comercio  y  nave- 
gación  de  octubre  de  1891,  ha  nombrado  ai  Sfír.  D.  Carlos  Lopez  Lar- 
rafíaga,  Agente  Fiscal  e  Interventor  en  la  Aduana  Mixta  de  Tabatinga, 
para  que  en  ella  ejersa  las  alribuciones  que  le  sefiala  el  artículo  25 
dei  mencionado  tratado.  El  nuevo  empleado  se  dirijira  dentro  de  poço 
ai  lugar  de  su  destino. 

Ck3nstituida  en  la  Aduana  de  Tabatinga  la  intervencion  Peruana, 
debo  hacer  notar  à  V.  E.  que  ha  llegado  el  caso  de  dar  cumplimiento 
ai  artículo  26  dei  Tratado,  que  dispone  que  una  comisión  mixta  proye- 
tarà  un  reglamento  que  despues  de  aprobado  por  ambos  Gobiernos 
regirá  en  la  Aduana  Mixta. 
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Tambien  creo  oporluno  indicar  a  V.  E.  que  mi  Gobierno  i 
facultado  para  designar  la  persona  ó  personas,  que  en  represen 
dei  Peru  debea  tomar  parle  de  la  comisión  que  ha  de  encargar 
formular  el  reglaniento  de  la  Aduana  Mixla. 

Me  es  grato  renovar  à  V.  E.  las  muestras  de  mi  más  alta 
deración. 

Al  Sefior  Doctor 

Don  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira, 

Ministro  de  Relaciones  Exteriores  dei  Brazil. 

F.  Ros/ 


N.  31 

Nota  do  Governo  Brasileiro  á  Legação  Peruana 

Rio  de  Janeiro  — Ministério  das  Relações  Exteriores,  28  de  ju 
1897. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  da  nota,  que  o  Sr.  D. 
cisco  Rosas,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotencis 
Republica  Peruana,  dirigiu-me  em  23  do  corrente,  communicand» 
nomeação  do  Sr.  D.  Carlos  Lopes  Larraftaga  para  o  cargo  de 
.Fiscal  e  Interventor  na  Alfandega  Mixta  de  Tabatinga,  em  execi 
art.  25  do  tratado  de  commercio  e  navegação  de  iO  de  outubro  d 

Agradecendo  ao  Sr.  Ministro  essa  communicação,  que  voi 
mittir  ao  meu  collega  da  Fazenda,  a  quem  cabe  providenciar  i 
execução  das  disposições  relativas  áquella  Alfandega,  aproveito  o 
para  reiterar-lhe  os  protestos  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Francisco  Rosas. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueii 
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ClansQlas  os.  2, 11, 12  e  16  a  23  io  Maio  k  CoiErcio  ião  eiecntalas 


N.  32 


Nota  da  Legação  Brasileira  em  Lima  ao  Governo  Peruano 

Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Lima  5  de  outubro  de 
1897. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.  que  o  meu  governo  foi  offlcialmente  informado  de  que  a  Al- 
fandega de  Iquitos  não  observa  a  clausula  XIV  do  Tratado  de  Com- 
mercio  e  Navegação,  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  do  Peru 
em  10  de  outubro  de  1891,  o  qual  pela  troca  das  ratificações  proce- 
dida nesta  capital  em  18  de  março  do  anno  próximo  findo,  assim 
como  pelo  decreto  do  Governo  Brazileiro  n.  2269  de  30  de  abril  do 
mesmo  anno,  mandando  executal-o,  já  devia  por  parte  do  Perii  e  de  con- 
formidade com  a  clausula  XL,  ter  entrado  em  pleno  vigor.  Como  V.  Ex. 
sabe,  segundo  a  referida  clausula  XIV,  os  productos  brazileiros  que 
se  importarem  no  Peru,  e  os  peruanos  que  se  importarem  no 
Brazil  pelo  Amazonas  e  seus  affluentes  communs,  ficam  isentos  de 
todos  e  quaesquer  direitos ;  entretanto  a  Alfandega  de  Iquitos  esUi 
caprichosamente  sujeitando  a  maior  parte  dos  productos  brazileiros 
a  direitos,  limitando-se  a  dispensal-os  com  relação  a  algumas  espé- 
cies de  mercadorias  de  primeira  necessidade. 

A'  vista  de  tão  manifesta  e  inexplicável  irregularidade,  venho, 
em  obediência  a  instrucções  do  meu  Governo  e  absolutamente  con- 
fiado na  rectidão  e  sabedoria  da  Governo  Peruano,  solicitar  a  V.  Ex. 
que  se  digne  de  dar,  com  a  possível  brevidade,  as  necessárias  provi- 
dencias, afim  de  que  a  reciprocidade  de  favores  ajustados  no  alludido 
Tratado  de  Commercio  e  Navegação  tenha  o  mais  fiel  e  rigoroso 
cumprimento. 
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Prevaleço-me  deste  ensejo,  Senhor  1 
as  seguranças  da  minha  mais  elevada 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Don  Enrique  de  h 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 


N.  3Í 

Nota  do  Governo  Peruano  d 

Lima  —  Octubre  8  de  1897. 

Seflor  Ministro  —  He  recebido  la  at 
corriente,  por  la  que  se  sirve  comunicí 
informado  oficialmente  de  que  la  Adu 
clausula  XIV  dei  tratado  vigente  de  Got 
entre  el  Peru  y  la  Republica  dei  Brasil  ( 

Agrega  V.  E.  que,  ápezar  de  las  cli 
la  referida  clausula,  la  Aduana  de  Iquito 
á  los  productos  brasilefíos  que  se  import 
exceptuando  unicamente  de  ellos  á  detei 
necessidad. 

Concluye  V.  E.  participandome  qu( 
irregularidad,  ha  recebido  instrucciones 
que  se  adopten  las  medidas  necesaric 
cumplida  la  clausula  XIV  dei  referido  Ti 

En  contestacion,  tengo  la  honra  de 
pacho  de  mi  cargo  no  ha  tenido  hasta  a] 
que  se  ha  dignado  V.  E.  comunicar 
oportuno  y  eficaz  remédio ;  pêro  en  visl 
V.  E.  me  he  apresurado  á  transmitirlos 
encareciendole  que  imparta,  á  la  posibl 
nientes  ai  Comisionado  Especial  dei  Gol 

A anexo    1 
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de  Iquitos,  afln  de  que  se  dé  extricta  observância  á  la  clausula  XIV  dei 
Pacto  rememorado  por  V.  E. 

Me complascoen  renovará  V.  E.,  con  este  motivo,  los  sentimi- 
entos  de  mi  alta  y  especial  deferência. 

Al  Exm.  Seílor  Henrique  de  Miranda, 

Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipotenciário  de  los  Estados 
Unidos  do  Brasil. 

E.   DE  LA  Ri  VA    AgÚeRO. 


N.  34 

Nota  do  Governo  Brasileiro  â  Legação  Peruana 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  10  de  agosto 
de  1897. 

Tendo  o  Commissario  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  do  Pará  e 
Amazonas  trazido  ao  conhecimento  do  Governo  que,  por  parte  do  Peru, 
ainda  não  estõo  em  vigor  as  clausulas  ns.  2,  11,  12  e  16  a  23  do  Tratado 
de  Commercio  e  Navegação  de  10  de  outubro  de  1891,  nesta  data  faço 
sobre  este  assumpto  as  necessárias  recommendações  á  Legação  Brazi- 
leira  em  Lima,  declarando-lhe  que  as  respectivas  disposições  devem  ser 
executadas  independentemente  do  estabelecimento  da  Alfandega  mixta 
de  que  trata  a  clausula  24. 

Fazendo  esta  communicação  ao  Sr.  D.  Francisco  Rosas,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  do  Peru,  apro- 
veito a  opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar-llie  os  protestos  da 
minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Francisco  Rosas. 

&  &  & 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 
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N.  35 

Nota  da  Legação  Peruana  ao  Governo  Brasileiro 
Legación  dei  Perii— Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1897. 

Seílor  Ministro— He  recebido  el  oficio  n.  4311,  fecha  10  dei  actual,  en 
que  me  participa  V.  E.,  quehabiendo  puesto  en  cjnocimiento  dei  Go- 
bierno  el  Gomisario  dei  Tesoro  Federal  en  los  Estados  dei  Pará  y  Ama- 
zonas, que  por  parte  dei  Perii  no  estan  aun  en  vigor  las  clausulas  nú- 
meros 2,  11,  12  e  16  a  23  dei  Tratado  de  Comercio  y  Navegación  de  10  de 
octubre  de  1891,  ha  hecho  sobre  este  asunto  a  la  Legación  Brasileíla  en 
Lima  las  recomendaciones  necesarias,  declarandole  que  las  mencio- 
nadas clausulas  deben  ser  ejecutadas,  independientemente  dei  establecl- 
miento  de  la  Aduana  Mixta,  de  que  trata  la  clausula  24. 

Aprovecho  esta  ocasión  para  reiterar  a  V.  Ê.  las  segurldades  de  mi 
mas  distinguida  consideración . 

Al  Seflor  General 

D.  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira, 
Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 
&  &         & 

F.  Rosas. 


N.36 

Nota  do  Governo  Peruano  á  Legação  Brasileira  em  Lima 
Ministério  de  Relaciones  Exteriores  — Lima,  27  de  setiembre  de  1898. 

Sefior  Ministro  —  Tengo  la  honra  de  remitir  adjunta,  para  conoci- 
miento  de  Vuestra  Excelência,  cópia  autorizada  dei  oficio  que  me  ha 
dirigido  el  seflor  Ministro  de  Hocienda,  en  el  que  se  trascribe  el 
decreto  expedido  por  S.  E.  el  Presidente  de   la  República,  sobre  los 
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derechos  de  importación  y  exportacióu  que  debe  cobrarse  ai  comercio 
internacional  dei  rio  Yavary. 

Con  tal  motivo,  le  reitero,  Seilor  Ministro,  las  seguridades  de  mi 
alta  y  distinguida  consideración. 

Al  Exmo.  Seílor 

Don  Henrique  de  Miranda, 

E.  E.  y  Ministro  Plenipotenciário  de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil. 

M.   PORRAS. 

Oòpia.  CL  que  se  re^eire  a»  N^ota»  precedente 

Ministério  de  Hacienda  —  Lima,  setiembre  20  de  1898. 

Seílor  Ministro  de  Estado  en  el  Despacho  de  Relaciones  Exteriores. 

S.  E.  el  Presidente  de  la  República  ha  tenido  á  bien  expedir  el 
decreto  que  sigue  : 

«  Visto  el  oficio  dei  Ministro  de  Relaciones  Exteriores,  remitiendo 
c<  cópia  de  la  exposición  que  le  ha  dirigido  la  Legación  dei  Brasil,  con 
c(  respecto  ai  comercio  internacional  en  el  rio  Yavary. 

c<  En  ejecución  dei  Tratado  de  Comercio  y  Navegación  vigente  entre 
c(  el  Peru  y  los  Estados  Unidos  dei  Brasil : 
«        Decreto  : 

«1.0  Desde  el  lo  de  noviembre  próximo,  se  cobrará  por  la  expor- 
«  tación  de  goma  elástica  procedente  de  la  región  dei  rio  Yavary,  el  Im- 
c<  puesto  de  10  ^/o  ;  i  por  la  de  los  demás  productos  de  la  misma  región 
c<  el7  o/o. 

«  2.0  Estos  impuestos  serán  calculados  sobre  el  valor  oficial  de  los 
a  productos,  según  las  ultimas  cotizaciones  de  ellos  en  la  plaza  de 
cc  Manáos. 

«  3.0  Desde  la  misma  fecha,  se  sujetará  la  importación  de  merca- 
c<  derias,  no  peruanas  ni  brasilefias  con  destino  á  la  región  dei  Yavary  i 
c(  cualquiera  de  sus  márgenes,  á  los  derechos  que  actualmente  paga 
c(  conforme  á  la  iegislación  dei  Brasil. 

«  4. o  Por  las  diferencias  de  calidad  ó  cantidad  encontradas  en  el 
c(  despacho  i  coiifrontación  aduaneras  de  las  mercadorias,  se  pagará 
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a  derechos  dobles.  Casa  de  Gobierno,  Lima,  á  12  de  setiembre 
«  iV.  de  Piôrola. —  Ignacio  Rey.  » 

Lo  trascribo  a  Us.  para  su  conocimiento  i  fines  consiguient 
Dios  guarde  a  Us. 

(Firmado)  Ignacio 


E's conforme.—  Lima,  setiembre  26  de  1898. 

El  oficial  Mayor  de  Relaciones  Exteriores,  /.  Fernando 


ESTADOS  UNIDOS  DE  VENEZUEL 

te  limites  com  a  ColomUa.  Lanlo  la  Corta  le  lespaÉa, 
Me  lo  pai  ielia  o  Brazil  le  coiliar  com  apelles  Ei 
parte  la  respectiva  Meira. 

N.  37 

Nota  do   Governo  de  Yenesuela  d  Legação   Brasileira  em 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores  —  Caracas,  7  de  c 
de  1898. 

Excelentisimo  Seílor.  —La  antigua  cuestión  de  limites < 
nezuela  y  Colômbia,  sometida  ai  arbitraje  de  la  Corona  de  Espi 
el  ailo  de  1891  —  Venezuela  aceptó  la  decisión  dei  Arbi 
Congreso  faculto  ai  Poder  Ejecutivo  en  24  de  agosto  de  1 
cumplirla.  Transcurrieron  los  anos  sin  Uevarse  á  término  el 
y  ahora,  la  presente  Administración  Constitucional,  ha  ex< 
Gobierno  de  Colômbia  por  conducto  de  la  Legación  acreditade 
raças,  á  establecer  la  manerade  ejecutar  aquel  Laudo.  Biei 
dicha  excitación  por  el  Gobierno  de  Colômbia,  el  Presidente 
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zuela  dictóel  Decreto  EjecuHvo  que  hallarâ  inserto  V.  E.  en  la  Gaceta 
OJlcial  n.  7481,  de  que  le  acompafio  un  ejemplar. 

El  empeno  que  este  Gobierno  liene  en  dejar  cumplida  la  sentencia 
dei  Arbitro,  —  no  ol)Stanle  haber  resultado  ella  lan  contraria  á  lo  que 
Venezuela  sostenia  como  jurisdicción  territorial  suya  en  las  partes 
deslindadas,  —  obedece  ai  concepto  de  que,  consagrado  en  el  principio 
dei  Arbitramento  como  parte  dei  Derecho  Constitucional  Venezolano, 
su  formal  acatamento,  en  todos  los  casos,  es  para  la  República  ne- 
cesidad  de  orden  superior  en  la  esfera  de  sus  relaciones  politicas. 

Desea  el  Primer  Magistrado  de  la  República  que  este  acto  de  con- 
secuencia  internacional  sea  apreciado  como  corresponde,  y  se  mire, 
sobre  todo  como  valioso  precedente  de  la  sinceridad  con  que  profesa 
Venezuela  las  doctrinas  escritas  en  su  Código  Fundamental, 

Confio  á  la  cortês  voluntad  de  V.  E.  la  comunicación  ai  respetable 
Gobierno  que  representa,  de  las  ideas  y  antecedentes  contenidos  en 
esta  carta  oficial. 

Renovo  á  V.  E.  las  protestas  de  mi  consideración  más  alta  y  dis- 
tinguida. 

ExcelentisJmo  Sefior  José  de  Almeida  e  Vasconcellos,  Enviado  Extra- 
ordinário y  Ministro  Plenipotenciário  de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil. 

J.    CALCA5Í0    MATHIEU. 

Oòpio*    a»    que    se    refere    &>    nota»  precedente 

Copiado  da  Gaceta  Oficial  n.  7481,  de  28  de  novembro  de  1898. 

Presidência  de  la  República. 

El  Presidente  de  los  Estados  Unidos  de  Venezuela. 

En  vista  de  que  el  Acuerdo  dei  Congreso  de  la  República,  san- 
cionado el  24  de  agosto  de  1894,  faculto  ai  Poder  Ejecutivo  para  ajustar 
con  el  de  la  República  de  Colômbia  la  ejecución  prôctica  dei  Laudo  dictado 
por  la  Corona  de  Espana  el  16  de  marzo  de  1891,  respecto  de  la  demar- 
caclón  fronteriza  dei  território  de  ambas  Naciones  :  en  vista  tambien 
de  que  el  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipotenciário  de  la 
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República  de  Colômbia,  ha  participado  á  este  Gobierno  que  e 
acepta  la  excitacíón  que,  verbalmente  primero,  y  luego  por  esc] 
le  ha  hecho,  para  llevar  ó  cabal  ejecución  la  precitada  sentencia 
atención  finalmente,  á  que  el  mlsmo  Representante  Diplomat 
Colômbia  acaba  de  participar  que  está  plenamente  autorlzad 
concertar  con  el  Plenipotenciário  que  ai  efecto  designe  el  Goble 
Venezuela,  el  Pacto  de  que  se   trata ; 

Gon  el  voto  consultivo  dei  Ctonsejo  de  Gtobierno, 

Decreta: 

Art.  i.o  Se  nombra  ai  Senor  Doctor  Santiago  Bricefio,  PI 
tenciario  especial  de  los  Estados  Unidos  de  Venezuela  para  ajusl 
el  Representante  Diplomático  de  la  República  de  Colômbia  el 
de  ejecución  dei  Laudo  relativo  á  los  limites  entre  las  dos  Nac 

Art.  2.0  El  Ministro  de  Estado  en  el  Despacho  de  Relacionei 
riores  queda  encargado  de  dar  cumpliniiento  a  este  Decret 
comunicarlo  ó  quienes  corresponde. 

Dictado  en  el  Palácio  Federal  dei  Capitólio  en  Caracas,  sella 
el  Sello  dei  Poder  Ejecutivo  Nacional  y  referendado  por  el  M 
de  Estado  en  el  Despacho  de  Relaciones  Exteriores,  C\  26  de  novi 
de  1898.—  Aílo  88  de  la  Independência  y  40^  de  la  Federac 
Ignacio  Andrade. 

(Referendado.) 

El  Ministro  de  Estado  en  el  Despacho  de  Relaciones  Extei 

J,  Calcado  Mathie 


N.  38 


Nota  da  L  egação  Brasileira  em  Caracas  ao  Governo  Venezue 

Legaçõo  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em   Venezuela,  Cara< 
de  dezembro  de  1898. 

Senhor  Ministro  —  Com  data  de  7    do  corrente  foi-me  en 
hoje  a  Nota,  com  que  Vossa  Excellencia  honrou-me,  cobrindo  o  n 
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da Gaveta  Officialy  para  communicar-me  que  a  actual  Administração 
Constitucional  desta  Republica  excitou  o  Governo  de  Colômbia  a  esta- 
belecer a  maneira  de  dar  execução  ao  Laudo  da  Coroa  de  Hespanha 
sobre  os  limites  das  duas  Republicas  —  excitação  que  foi  bem  aco- 
lhida pelo  referido  Governo. 

Apreciando  devidamente  o  empenho  com  que  estes  Estados  acatam 
o  juizo  arbitral  proferido,  embora  contrario,  como  Vossa  Excellencia 
manifesta,  ao  que  sustentaram  como  jurisdicção  territorial  sua,  na 
primeira  opportunidade  remetterei  ao  meu  Governo  cópia  da  Nota  a 
que  respondo,  e  estou  certo  de  que  elle  aquilatará  em  subido  gráo  o 
louvável  procedimento  de  Venezuela  nesta  emergência . 

Digne-se  Vossa  Excellencia  de  acolher  as  reiteradas  seguranças  de 
minha  mui  dístincta  estima  e  alta  consideração. 

A  Sua  Excelência 

O  Sr.  General  Juan  Calcafio  Mathieu. 

Ministro  das  Relações  Exteriores  dos  Estados  Unidos  de  Venezuela. 

&  &  & 

José  de  ALMEroA  e  Vasgoncellos. 


N.39 

Convenção  para  a  execução   do  Laudo  arbitral ^   communicada  pela 

Legação  em  Caracas 

Estados  Unidos  de  Venezuela  —  Ministério  de  Relaciones  Exte- 
riores —  Dirección  de  Derecho  Público  Exterior.—  Caracas,  4  de  enero 
de  1899.— 88o  y  40o. 

Resuelto: 

Considerado  el  Pacto  ó  Convención  que  subscribió  el  30  de  diciem- 
bre  último  el  seiior  Doctor  Santiago  Briceílo,  en  calidad  de  Plenipo- 
tenciário especial  de  los  Estados  Unidos  de  Venezuela,  con  el  sefíor 
Doctor  Luiz  Carlos  Rico,  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipo- 
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lendário  de  la  República  de  Colômbio,  para  la  ejecución  dei  Laudo 
Arbitral  dlctado  por  la  Corona  de  Espafia  el  16  de  marzo  de  1891, 
respecto  de  los  limites  entre  las  dos  Naciones,  el  sefior  Presidente  de 
la  República  ha  resuelto,  con  el  voto  consultivo  dei  Consejo  de  Gobierno, 
aprobarlo  en  todas  sus  partes. 

Comuniquese  y  publiquese. 

Por  el  E;jecutivo  Nacional.—  Calcaão  Mathieu. 

Pacto  ó  Oon^enoiòn.  que  jr^s^l^iok&tktek,  la»  ejeouoiòn  dei 
luaodo  Ai*t>itral  en  la  euestiòn.  de  limiteis  entre  los 
Hlstaclos  Unidos  de  Venezuelct  y  la  Repúblioa  de 
Oolonil>ia 

Los  Estados  Unidos  de  Venezuela  y  la  República  de  Colômbia,  y 
en  su  nombre  los  respectivos  Presidentes  Constitucionales,  reconoclendo 
la  necesidad  y  conveniência  de  proceder  á  la  ejecución  práctica  dei 
Laudo  Arbitral  que  Su  Magestad  la  Reina  Regente  dei  Reino  de  Espafia 
dictó  el  16  de  marzo  de  1891  para  fijar  la  Unea  fronteriza  de  las  dos 
Naciones,  en  virtud  dei  Tratado  celebrado  por  estas  el  14  de  setlembre 
de  1881,  y  dei  acto  adicional  de  Paris  de  15  de  febrero  de  1886,  han 
resuelto,  de  conformldad  con  las  autorizaclones  otorgadas  por  los 
Cuerpos  Legislativos  de  uno  y  otro  Pais,  celebrar  con  tal  fln  un  Pacto 
ó  Gonvenclón,  y  han  nombrado  para  negociarlo,  con  el  caracter  de  Ple- 
nipotenciários: 

S.  E.  el  Presidente  de  los  Estados  Unidos  de  Venezuela,  ai  sefior 
Doctor  D.  vSantlago  Bricefio,  y 

S.  E.  el  Presidente  de  la  República  de  Colômbia,  ai  sefior  D.  Luis 
Carlos  Rico,  Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipotenciário  ante 
el  Gobierno  de  los  Estados  Unidos  de  Venezuela  ; 

Qulenes  despuès  de  haberse  comunicado  sus  Plenos  Poderes,  que 
hallaron  en  buena  y  deblda  forma,  han  estipulado  los  slgulentes  artí- 
culos: 

Art.  l.o  Las  Altas  Partes  contratantes  darán  ejecución  práctica  á 
la  sentencia  arbitral  dlctada  por  la  Corona  de  Espafia  el  16  de  marzo  de 
1891,  y  en  consecuencla  se  procederá  á  la  demarcaclón  y  ai  amojona. 
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míento  de  los  limites  que  traza  aquella  sentencia,  en  la  extensión 
en  que  no  los  constltuyan  rios  ó  las  cumbres  de  una  sierra  ó  una 
serrania. 

Art.  2. o  Para  la  mas  pronta  designación  de  los  limites,  la  línea  dei 
Laudo  Arbitral  se  considerará  dividida  en  dos  grandes  porolones  com- 
puesta  la  primera  de  las  secciones  !«,  2»,  3»  y  4«,  eslablecidas  por  dicho 
Laudo ;  y  la  segunda,  de  la  secclón  5»  y  de  los  dos  trozas  en  que  está 
subdividida  la  6». 

Art.  3.0  Para  practicar  el  deslinde  y  amojonamíento,  los  dosGo- 
biernos  nombrarán  una  Comísión  mixta,  la  cual  se  dividirá  en  segundas 
agrupacionea  para  las  secciones  &  que  se  reflere  el  artículo  precedente. 
Cada  agrupación  se  compondrá  de  un  ingeniero  y  un  abogado  por  cada 
parte,  y  de  los  demas  ingenieros,  empleados  y  auxiliares  que  se  estimen 
convenientes. 

Art.  4.0  Dentro  dei  término  decuatro  mezes  después  de  haberse 
hechoelcanje  de  las  ratiflcaciones  de  este  Pacto  ó  Convención,  las 
respectivas  Altas  Partes  Contratantes  harán  los  nombramientos  que 
les  correspondeu  para  formar  dlcha  Comislón  mixta. 

Art.  5.0  Para  el  amojonamiento,  las  agrupaciones mlxtas  harán  fljar 
en  los  puntos  que  determlnen,  postes,  pilastras,  ú  otros  signos  per- 
durables ;  de  modo  que  el  limite  fronterlzo  sea  inequívoco  y  pueda 
reconocer  se  en  cualquier  tiempo  con  plena  exactitud. 

Art.  6.0  Cada  agrupación  mixta  exlenderá  por  duplicado  actas  de 
las  operaciones  técnicas  que  en  el  dia  hubiere  practicado  y  de  las  de- 
más  circunstancias  que  considere  importantes;  y  autorizadas  por  todos 
los  miembros  presentes,  los  comissionados  respectivos  las  enviarán  a 
sus  Gobiernos  con  los  planos  y  mappas  que  se  levanten. 

Art.  7.0  Los  Venezolanos  ó  Colombianos  que,  por  virtud  deltrazo 
de  la  línea,  hubieren  de  pasar  de  una  jurisdlcción  á  la  otra,  conser- 
varán  su  nacionalidad ;  á  menos  que  oplen  por  la  nueva,  en  declaración 
hecha  y  firmada  ante  la  autorldad  respectiva,  dentro  de  seis  meses  des- 
pués de  estar  bajo  Ia  nueva  jurisdlcción. 

Art.  8.^  SI  en  la  demarcación  y  amojonamiento  occurrieren  dudas  ó 
desacuerdos,  se  someterán  por  los  comisíonados  á  sus  respectivos  Gro- 
biernos.  Queda  establecido  que  tales  dudas  ó  desacuerdos  no  suspen- 
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derán  la  pposecucíón  dei  trazo  y  amojonamiento  sino  en  la  parte  re- 
specto  de  la  cual  hayan  occurrido. 

Art.  9.0  Las  Altas  Partes  Contratantes  resolverán  amigablemente 
las  dudas  y  desacuerdos  expresados ;  y  tan  luego  como  esto  se  veri- 
fique, se  procederá  á  prácticar  Ia  demarcación  y  amojonamiento  dei 
modo  y  en  los  términos  que  aquellas  determinaren. 

Art.  10  La  agrupaciOn  mixta  de  la  primera  sección  se  reunirá  en 
la  ciudad  de  Maracaibo,  de  los  Estados  Unidos  de  Venezuela,  y  de  la 
segunda,  en  la  villa  de  Arauca,  de  la  República  de  Colômbia,  el  octavo 
mes  después  de  verificado  el  canje  de  las  ratificaciones  de  este  Pacto  ó 
Convención . 

Art.  11.  Sialgunode  los  Gobiernos  no  hiciere  los  nombramientos 
que  le  correspondeu  para  constituir  la  Comisión  mixta  en  los  términos 
establecidos,  ó  si  los  comlslonados  dejaren  de  concurrir  dentro  de  los 
lapsos  seflaladoe,  puede  el  otro  disponer  que  sus  oomlsionados  pro- 
cedan  por  si  solos  ai  amojonamiento  y  trazo  de  la  línea,  con  la  escru- 
pulosa probldad  y  rectltud  que  cumple  á  la  lealtad  y  buen  nombre  de 
lasNaciones. 

En  este  caso,  la  Comisión  desllndadora  tiene  derecho  á  usar  dei 
território  dei  uno  ó  dei  otro  País  para  las  operaciones  que  hagan  indis- 
pensables  dlchos  trazos  y  amojonamiento ;  y  la  línea  que  trace  será  el 
limite  definitivo  entre  las  dos  Naciones. 

Art.  12.  El  presente  Pacto  ó  Convención  será  ratificado  y  las  rati- 
flcaciones  se  canjearán  en  Caracas,  á  más  tardar,  dentro  de  cuatro 
meses.  En  fe  de  lo  cual,  nosotros,  los  Plenipotenciários  susodichos,  lo 
firmamos  y  sellamos  por  duplicado,  en  Caracas,  á  30  de  dlciembre 
delg98. 


(L.  S.)   Santiago  BriceSo. 
( L.  S.)    Luís  Carlos  Rico. 
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ESTADOS  UNIDOS  DA  AMEllICA 

Tiaiem  la  Canlioiieirã  «f ilmetoi»  pelo  imazoiías  e  Solioes  a  Iptos 

N.40 

Nota  do  Governo  Bra::ileii'o  d  Legação  Americana 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  22  de  abril 
de  1899. 

Referindo-me  á  penúltima  conferencia  que  tive  com  o  Sr.  Charles 
Page  Bryan,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  dos 
Estados  Unidos  da  America,  na  qual  me  communiCDu  que  a  canho- 
neira americana  Wílmington  tencionava  subir  o  rio  Amazonas  em 
visita  aos  nossos  portos  daquella  região,  informei  ao  Sr.  Ministro  que, 
tendo-me  o  Governador  do  Estado  do  Pará,  em  16  de  março,  solicitado, 
a  pedido  do  Commandante  do  navio,  a  necessária  autorisaçfio  para 
efifectuar  aquella  viagem,  eu  a  havia  concedido,  correspondendo  assim 
aos  sentimentos  de  franca  amizade  de  que  está  possuído  o  Groverno 
Federal  para  com  o  dos  Estados  Unidos  da  America. 

No  dia  19  do  corrente  fui  informado  pelo  referido  Gtovernador  de 
que  o  commandante  da  canhoneira  Wílmington  partira  do  porto  de 
Belém  antes  de  receber  a  sua  resposta  afflrmativa.  Apezar  de  estar  o 
mesmo  Governador  autorizado  a  transmittir  ao  do  Estado  do  Amazonas 
a  resoluçôo  do  Governo  Federal,  deixou  de  fazel-o  á  vista  do  procedi- 
niento  irregular  do  Commandante  daquelle  vaso  de  guerra. 

No  porto  de  Manáos  foi  o  navio  americano  recebido  com  as  forma- 
lidades do  estylo  e  a  officialidade  obsequiada  pelo  governo  local.  O 
commandante,  em  visita  de  despedida, disse  em  palácio  ao  Governador 
que  pretendia  seguir  viagem  com  destino  a  Belém  e  dahi  á  Ilha  da 
Madeira.  Entretanto  ás  10  horas  da  noite  daquelle  dia  deixou  o  navio  o 
porto  de  Manáos  e  dousdias  depois,  alli  chegando  o  paquete  Rio  Branco^ 
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o  respectivo  commandante  communlcou  ao  capitfio  do  porto  qi 
contrara  a  Wílmington  subindo  o  rio  Amazonas  em  direcção  á 
teira  peruana. 

NSo  posso  deixar  de  exprimir  ao  Sr.  Ministro  a  estranheza  que 
factos  causaram  ao  Governo  Federal. 

Consultado  sobre  assumpto  idêntico  pelo  Governo  de  Sua  Ni 
tade  Britannica,  o  do  Brazii,  em  nota  de  26  de  junho  de  1882,  decl 
«  que  os  navios  de  guerra  das  nações  amigas  podem  entrar  sí 
a  stricçSo  alguma  em  todos  os  portos  marítimos  do  Império  ; 
«  quanto  aos  portos  fluviaes,  a  sua  entrada  depende  de  concessão 
((  ciai  para  cada  caso,  nSo  havendo  convenção  em  contrario». 

Feço  ainda  a  attenção  do  Sr.  Ministro  para  a  nota  que  o  Sr 
liard,  Representante  Diplomático  do  seu  paiz,  dirigiu  a  este  Min 
em  6  de  abril  de  1878,  relativamente  ao  Enterprise,  navio  de  gue 
sua  Nação,  bem  como  para  a  resposta  que  lhe  foi  dada  em  13  de 
do  mesmo  anno. 

Aproveito  a  occasião  para  ter  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Br> 
seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Cliarles  Page  Bryan. 

&  &  & 

Olyntho  de  Magalhães. 

Cox^espondeiioia*  &»  q.ue   se  xrel^re   a»   nota»    pireoe^ 

Nota  da  Legação  Americana  ao  Governo  Imperial 

(Traducção).  Legação  dos  Estados  Unidos,  Rio  de  Janeirc 
abrU  de  1878. 

O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plen 
ciario  dos  Estados  Unidos  da  America,  tem  a  honra  de  commu 
V.  Ex.  que  recebeu  informações  do  seu  Governo  de  que  o  Minii 
Marinlia  deseja  preparar  um  navio  de  guerra  próprio  para  í 
Amazonas  até  à  foz  do  Rio  Madeira,  levando  instrumentos  para  i 
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em  beneficio  dos  interesses  commerciaes  dos  dous  paizes,  uma  vez  que  o 
Groverno  Imperial  do  Brazil  permitia  que  se  leve  a  effeito  esse  trabalho. 

O  abaixo  assignado  pede,  pois,  respeitosamente  a  V.  Ex.  que  leve 
isto  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial,  e  espera  que  será  concedida 
a  licença  solicitada  pelo  Ministro  da  Marinha  visto  aer  fora  de  duvida 
que  a  empreza  ha  de  promover  os  interesses  commerciaes  de  ambos 
os  Estados. 

O  abaixo  assignado  aproveita  a  occasiâo  para  renovar  a  S.  Ex.  as 
seguranças  da  sua  distincta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Barfto  de  Villa  Bella. 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Henry  Washington  Hilliard. 


Nota  do  Governo  Imperial  d  Legação  Americana 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  17  de  abril 
de  1878. 

Accuso  o  recebimento  da  Nota  de  6  do  coerente,  pela  qual  o  Sr.  H. 
W,  Hilliard,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  dos 
Estados  Unidos  da  America,  expressa  o  desejo  de  seu  Governo  de 
mandar  um  navio  de  guerra  subir  o  Amazonas  até  á  foz  do  Madeira 
para  uma  exploração  em  beneficio  dos  Interesses  commerciaes  doa  douí 
paizes. 

Depois  de  me  entender  com  outro  Ministério  interessado  nesta  maté- 
ria, terei  a  honra  de  responder  ao  Sr.  Ministro,  a  quem  renovo  as  segu- 
ranças da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Henry  Washington  Hilliard. 

&  &  <& 

Bar  Ao  de  Villa  Bella* 
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Nota  do  Governo  Imperial  d  Legação  Americana 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  13  de  maio 
de  1878. 

Referindo-me  á  minha  nota  de  17,  de  abril  ultimo,  tenho  a  honra  de 
coramunicar  ao  Sr.  H.  W.  Hilliard,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  dos  Estados  Unidos  da  America,  que  ao  Governo  Impe- 
rial é  grato  conceder  a  licença  solicitada  pelo  daquelles  Estados  para 
qiie  um  de  seus  navios  de  guerra  possa  subir  o  Amazonas  até  á  foz  do 
Madeira,  com  o  fim  de  proceder  a  explorações  em  beneficio  dos  inte- 
resses comnjerciaes. 

Reiteiro  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Henry  Washington  Hilliard. 
à  &  à 

BarAo  de  Villa  Bella. 


Noúa  da  Legação  Americana  ao  Governo  Imperial. 

(Traducçflo )  — Legação  dos  Estados  Unidos  da  America  —  Rio  de 
Janeiro,  30  de  maio  de  1878. 

Tenho  a  honra  de  communicar  a  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Villa  Bella, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  que,  em  obediência  ás  instrucções 
do  Ministro  da  Marinha  dos  Estados  Unidos  e  de  conformidade  com  a 
autorisação  dada  pelo  Governo  Imperial  do  Brazil  para  que  um  navio 
de  guerra  dos  Estados  Unidos  sonde  o  Amazonas,  o  Sr.  Remey,  com- 
mandante  do  Enterprise,  está  próximo  a  entrar  naquelle  rio. 

Peço,  pois,  que  se  expeçam  instrucções  ás  autoridades  do  Pará  in- 
formando-as  da  deoisão  do  Governo  Imperial,  para  que  facilitem  o 
cumprimento  da  importante  commissão  confiada  ao  commandante 
Remey. 

Peço  licença  para  renovar  a  S.  Ex.  oSr.  Barão  de  Villa  Bella  as 
seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Henry  Washington  Hilliard 
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Nota  do  Governo  Imperial  á  Legação  Americana. 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  3  de  junho 
de  1878. 

Respondendo  á  Nota  de  30  de  maio  ultimo,  peia  qual  o  Sr.  H.  W. 
Hilliard,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  dos  Estados 
Unidos  da  America,  me  annuncia  a  próxima  partida  do  navio  de 
guerra  de  sua  nação  Enterprise  para  a  sua  viagem  ás  aguas  do  rio 
Amazonas,  cumpre-me  communicar-lhe  que,  na  mesma  data  de  13 
do  dito  mez,  em  que  tive  a  honra  de  dirigir-me  ao  Sr.  Hilliard  sobre 
este  assumpto,  officiei  aos  Presidentes  das  Províncias  do  Pará  e  Ama- 
zonas, recommendando-lhes  que  ás  competentes  autoridades  locaes 
expedissem  ordem  de  nõo  porem  embaraço  algum  á  passagem  do  dito 
navia,  eao  contrario  lhe  prestassem  os  auxílios  de  que  necessitasse. 

Achando-se  assim  prevenidos  os  desejos  ora  manifestados  na  refe- 
rida nota,  aproveito  a  occasiSo  para  reiterar  ao  Sr.  Hilliard  as  segu- 
ranças da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Henry  Washington  Hilliard. 

&  &  & 

BarAo  de  Villa  Bella 


Nota  da  Legação  Britannica  ao  Governo  Imperial 

(Traducçôo).    Petrópolis,  18  de  maio  de  1882. 

Senhor  Ministro.— Recebi  ordem  do  Ctonde  Granville,  Principal  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeims  de  Sua  Magestade,  para 
fornecer  ao  seu  Governo  informação  sobre  os  seguintes  pontos: 

1.0  Sob  que  condições  é  permittido  aos  navios  de  guerra  estran- 
geiros entrarem  e  sahirem  dos  portos  do  Brazil  ? 

2.0  Si  ha  portos  inteiramente  fechados  aos  navios  de  guerra,  quaes 
são? 
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3.0  Que  restricções,  si  existem,  limitam  actualmente  o 
navios  de  guerra  de  uma  mesma  nacionalidade,  que  possa 
juntamente  em  taes  portos,  e  a  que  porto  ou  portos  se  refen 

Eu  ficaria  multo  agradecido  a  V.  Ex.,  si  me  habilitasse 
ao  meu  Groverno  a  informação  por  elle  pedida. 

Ainda  ficaria  muito  agradecido,  si  V.  Ex.  me  coi 
qualquer  decreto  ou  decretos  que  estejam  em  vigor  no  Inr 
este  assumpto. 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  a  V.    Ex.  as 
da  minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Francj  d©  Sá. 

&  &  & 

Edvvin  Cor 


Nota  do  Governo  Imperial  á  Legação  Brítann 

Rio  de  janeiro  — Ministério  dos  Negócios  Estrangeiroí 
de  1882. 

Em  resposta  á  Nota  que  o  Sr.  Edwin  Corbett,  Enviac 
narioe  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britanni 
dirigir-me  a  18  do  corrente  mez,  perguntando,  de  ordem  do  i 
si  ha  disposições  de  lei  que  definam  as  condições  de  enti 
dos  navios  de  guerra  estrangeiros  nos  portos  do  Império,  te 
de  participar  ao  Sr.  Ministro  que  nesta  data  peço  ao  Ministn 
que  me  habilite  a  prestar-lhe  a  informação  pedida . 

Aproveito  a  occasiSo  para  reiterar  ao  Sr.  Corbett  as  se 
minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Edwin  Corbett. 

&  &  & 

F.  Franco  i 


Annexo   1 
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'a  do  Governo  Imperial  á  Legação  Britannica 
Janeiro  —Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  26  de  junho 

lendo  definitivamente  á  Nota  que  o  Sr.  Edwin  Corbett, 
raordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
serviu-se  dirigir-me  em  18  do  mez  próximo  passado,  e  cuja 
accusei,  tenho  a  honra  de  declarar-lhe  que  os  navios  de 
nações  amigas  podem  entrar  sem  restricçfio  alguma  em 
tos  maritimos  do  Império ;  e  que,  quanto  aos  portos  fluviaes, 
la  depende  de  concessão  especial  para  cada  caso,  não  ha- 
3nção  em  contrario.  Completando  esta  informação,  incluso 
5r.  Corbett  um  exemplar  do  regulamento  sobre  o  ancora- 
avios  de  guerra  nacionaes  e  estrangeiros  no  porto  do  Rio 

no  Imperial  muito  agradecerá  ao  de  Sua  Magestade  Britan- 
er  informação  que  lhe  possa  dar  sobre  as  disposições  que 
i  matéria  nos  portos  da  Gran-Bretanha  e  das  suas  colónias 

\  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Corbett  as  seguranças  da  minha 
ração. 

Edwin  Corbett. 

&  & 

F.  Franco  de  Sá. 


ta  da  Legarão  Britannica  ao  Gocerno  Imperial 

ção).  —  Petrópolis,  20  de  novembro  de  1882. 

Jinistro.  —  Ileferindo-me  á  nota  que  me  foi  dirigida  pelo 

e  Vossa  Excellencia  em  26  de  junho  ultimo,  tenho  a  honra 

L  resposta  ao  pedido  nella  feito,  que  os  navios  de  guerra 

são  admittidos  em  tempo  de  paz  nos  portos  inglezes,  sem 
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que  estejam  sujeitos  a  restricçfio  alguma,  além  dos  regula 
narios  de  quarentena,  pólvora  e  porto. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  renovar  a  Vossa 
f       segurança  da  minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr. 

L.  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

&  &  & 

Edwin  Co] 


Nota  do  Governo  Imperial  á  Legação  Britann 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  dos  Negócios  Estrangeir 
vembro  de  1882. 

Accuso  a  recepção  da  nota  de  20  do  corrente,  pela  qual 
Corbett,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenc 
Magestade  Britannica,  se  serviu  iníormar-me  sobre  a  entra 
de  guerra  estrangeiros  nos  portos  inglezes. 

Agradecendo  ao  Sr.  Ministro  essas  informações,  apro^ 
para  ter  a  honra  de  renovar-lhe  as  seguranças  da  minha 
ração. 

Ao  Sr.  Edwin  Corbett. 

&  &  & 

L.  Cavalcanti  de  Albuqui 
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ALLlíM^VNHA 

professor  Kart  Rotli.  Qiaatia  a  este  cicelíla 

N.  41 

o  Gooerno  Bfa^ileiro  d  Legação  Alie  mã 

:»o,  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  11  de   leve- 


da de  commuiiicar  ao  Sr.  Conde  d' Arco  Valley,  En- 
irío  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o 
loe  Rei  da  Prússia,  que  já  se  acha  na  Thesoliraria 
o  Federal  à  sua  disposição  a  quantia  de  trinta  con- 
000$030)   concedida  ao  súbdito   do  seu    paiz    Karl 

enir  ao  Sr.  Ministro  que  a  rererida  quantia  poderá 
[ualquer  dia  útil,  naquella  reparliçâo,  das  10  ás  2  ho- 

nsejo  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças 
[isideraçõo. 

d 'Arco  Valley. 


Olyntho  de  Magalhães 


Digitized  by 


Google         I 


N.  42 


Nota  da  Legação  Allemã  ao  Governo  Drazíleirc 

^aiferlií^  Deufc^cu  65efantôc^aft  in  SBraiilicn. 
Petrqpolis,  ten  25  gebruar  1899. 
$frr  aRiniftcr, 

3c|  ^fibr  bie  6^re  gc^abt  Sucrcr  SieccIIcnj  ôc^r  flcfâlligcô  3c^ 
11  b.  mtg.  iu  er^altm,  t^urc^  tPfl^ed  lucrei:  ^^crllcn^  mi  migut^cid 
çaíten,  btt§  bic  bem  Ocwtfc^en  Slpic^fangc^ôeigm  ^arl  9lot&  jugebi 
ft^âbigung  t)on  30  contos  de  réis  auf  bcr  Thesouraria  Geral  bee 
Federal  ju  mtiner  aScrfiigung  bcrcit  ftc^c. 

3(^  í)íibc  numc^r  bicôe  ©umme  in  Smpfang  gcnommen  ^  úbcr 
3cit  rrfolgenbc  Sluaja^Iurig  an  S(ax\  9íoí^  barf  ic^  mir  cine  jwcitcrn 
t^orbc^altm. 

3c^  noc^tc  nic^t  DcrfcIIcn,  bei  biefcr  gclegen^cit  ©ueçcr  ©jícellr 
®efaIKgffit  befícnô  ju  banfen,  niit  mclc^er  ®ie  ®i(^  bemú^t  ^aben, 
bigung  bcr  bcjúglic^  biefcr  ®ntfc^âbigungôfunnnc  geírojfcnen  âíercinl 
bcijttfu^rcn. 

©cnc^migcn  Sucrc  SíccIIcni  bic  crncuíe  áíerftc^cirung  mcincr  a\x^ 
^c^ac^tungd. 

Sln 

Scine  grccllenj, 

§frrn  Dr.  Olyntho  de  Magalhães, 

3)linijlcr  bcr  ?(uêtt)ârtigcn  Stngclcgctt^ciícn 

&  &  & 

®raf  Slrco  3 
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ITraduoção  a/imesco»  &  nota.  pi-eoedente 

Imperial  Legação  AUemã  no  Brazil  —  N.  185  —  Petrópolis,  25  de 
fevereiro  de  1839. 

Senhor  Ministro — Tive  a  honra  de  receber  a  muito  attenciosa 
nota  de  Vossa  Excellencia  de  11  do  corrente,  pela  qual  Vossa  Excel- 
lencia  teve  a  bondade  de  communicar-me  que  a  indemnisaçSo  de  trinta 
contos  de  réis,  concedida  ao  súbdito  allemão  Carlos  Roth,  estava  á 
minha  disposição  na  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Federal. 

Recebi  em  seguida  esta  somma ;  e  ouso  aguardar  occasião  para  fazer 
nova  communicação  sobre  a  realização  do  pagamento  a  Carlos  Roth. 

Eu  não  poderia,  nesta  occasião,  deixar  de  manifestar  a  Vossa  Ex- 
cellencia os  meus  melhores  agradecimentos  pela  bondade  com  que  se 
esforçou  para  realizar  o  compromisso  ajustado,  relativo  a  esta  inde- 
mnisação. 

Queira  Vossa  Excellencia   aceitar   as     seguranças    renovadas    da 
minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia 
O  Sr.  Dr.  Olyntho  de  Magalhães, 
Ministro  das  Relações  Exteriores 
&  &  & 


Conde  d'Arco  Valley 
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RÚSSIA 

« 

leios  le  asseprar  paz  real  e  Inraloara  e  (e  pír  termo  ao  tavoM- 
lento  te  amamentos  aetnaes.  Convite  para  ma  eoÉreicia.  Cir- 
cular aos  represeataotes  estraneiros  acrelitate  em  S.  FetersDiírp 

N.  43 

Nota  Circular  do  Governo  Russo  ás  Missões  estrangeiras  acredi- 
tadas em  S.  Petersburgo 

Le  maintien  de  la  paix  générale  et  une  reduction  possible  des  ar- 
mements  excessifs  qui  pèsent  sur  toutes  les  nations  se  présentent, 
dans  la  situation  actuelle  du  monde  entier,  comme  Tidéal  auquel  de- 
vraient  tendre  les  efforts  de  tous  les  Gouvernements. 

Les  vues  humanítaires  et  magnânimes  de  Sa  Majesté  TEmpereur, 
mon  Auguste  Maitre,  y  sont  entièrement  acquises. 

Dans  la  conviction  que  ce  but  élevé  répond  aux  intérôts  les  plus 
essentieis  et  aux  voeux  legitimes  de  toutes  les  Puissancen,  le  Gouverne- 
ment  Imperial  croit  que  le  moment  actuei  serait  três  favorable  à  Ia 
recherche,  dans  les  voies  d'une  discussion  Internationale,  des  moyens 
les  plus  efíicaces  d'assurer  à  tous  les  peuples  les'  bienfaits  d*une  paix 
réelle  et  durable,  et  de  mettre  avant  tout  un  terme  au  développement 
progressif  des  armements  actueis. 

Au  cours  des  vingt  dernières  années  les  aspira tions  à  un  apaise- 
ment  general  se  sont  particulièrement  aflHrmées  dans  la  conscience 
des  nations  civilisées.  La  conserva tion  de  la  paix  a  étéposée  comme 
but  de  la  politique  Internationale ;  c'est  en  son  nom  que  les  Grands 
Etats  ont  conclu  entre  eux  de  puissantes  alliances ;  c'est  pour  mieux 
garantir  la  paix  qu'ils  ont  développé  dans  des  proportions  inconnues 
jusqu'ici  leurs  forces  militaires  et  quMls  conlinuent  encore  à  les  acroi- 
tre  sans  reculer  devant  aucun  sacrifice. 

Tous  ces  efforts  pourtant  n'ont  pu  aboutir  encore  aux  resultais 
bienfaisants  de  la  pacification  souhaitée. 

Les  charges  flnancières,  suivant  une  marche  ascendant,  atteignent 


Digitized  by 


Google 


^7?  = 

la  prospérité  publique  dans  5a  sourcp ;  les  forces  intellectuelles  e 
physiques  des  peuples,  le  travail  et  le  capital  sont  en  majeure  partie 
détAurpés  de  lavir  appUcatiqp  n^turellQ  et  ponsumés  ijppíoduoJíYe- 
ment.  Des  centaínes  de  milliqns  §ont  employées  è  acquerir  des  engins 
de  destruction  efifroyables,  qui,  consideres  aujourd'hul  comme  le  der- 
nier  ipot  de  la  soience,  »ont  destinos  demaln  à  perdre  toute  valeur  à 
la  suite  de  quelque  nouvelle  découverte  dans  ce  domaine.  La  culture 
nationale,  le  progròs  économique,  la  production  des  richesses  se  trou- 
vent  paralysés  ou  faussés  dans  leur  développement. 

Aussi,  à  mesure  que  a'accroissent  les  armements  de  chaque  Puis- 
sance  répondent-ils  de  moins  en  moins  au  but  que  les  Gouvernements 
s'étaient  pose,  Les  crises  êconon^iqqes,  diies  en  grande  partie  au  regime 
des  armements  à  outrance,  et  le  danger  coptinuel  qui  git  dans  cet  arpoq^ 
cellement  du  materiel  de  gijerre,  transforment  la  paix  arrflée  de  nos 
jours  en  un  fardeau  écras^nt  que  les  peqples  qnt  de  plus  eu  plus  de  peine 
à  porter,  II  parait  óvident  dès  lors,  que,  si  cette  situation  se  prolongeait, 
elle  conduirait  fatalement  h  ce  cataclysme  même,  qu'on  tieqt  i\  ócarter 
et  dont  les  horreurs  font  fréinir  à  Tavance  toute  pensée  huipaine. 

Mettre  un  ternie  à  ces  armements  ince^sanls  et  recherchep  lq§ 
moyens  de  prévepir  les  calamités  qqí  menaceqt  le  mond  eqtier  -^  tel 
est  le  devoir  suprême  quí  s'impose  aujourd^hqi  à  tous  les  Etats. 

Pénétré  de  ce  eentiment,  Sa  Majesté  TEmpereur  a  dajgné  na'or- 
donner  de  proposer  à  tous  les  Gouvernements,  dopt  les  Representante 
sont  accrédités  prós  la  Cour  Impériale,  la  réuqiou  d'une  conférence  qui 
aurait  ô  s'occuper  de  ce  grave  problème. 

Cette  conférence  serait,  Dieu  aidant,  d'un  beureux  prôsage  pour  le 
sièclequi  vas^ouvrir.  Elle  rassemblerait  daqs  un  puissant  fajscpau  jes 
efforts  dQ  tous  les  ptats  qui  cherchent  sincèrement  à  faire  triqmPÍ^er  la 
grande  conceptíon  de  la  paix  universelle  sur  les  ólômenfs  de  troqhle 
et  de  discorde.  Elle  cimenterait  eq  même  temps  leqr  ^ccord  paf  um 
consécration  solidaire  des  priqcipes  d'équité  et  do  droit,  sur  |esquGls 
reposent  la  sécurité  des  Etats  et  le  bien-être  des  peuples. 

St.  Petersbourg,  le  12  aoút  1898. 

C'^    MOURAWIEFF. 
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rrraduoçâto 

A  manutenção  da  paz  geral  e  uma  reducçfío  possível  dos  arma- 
mentos excessivos  que  pesam  sobre  todas  as  nações,  se  apresenta 
na  situação  actual  do  mundo  inteiro  como  o  ideal  para  o  qual  devem 
convergir  os  esforços  de  todos  os  Governos. 

A  isso  se  dirigem  inteiramente  os  intuitos  humanitários  e  mar 
gnanlmos  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  meu  Augusto  Amo. 

Convencido  de  que  este  elevado  flm  corresponde  aos  mais  essen- 
ciaes  interesses  e  aos  legítimos  votos  de  todas  as  Potencias,  o  Governo 
Imperial  acredita  que  o  momento  actual  seria  mui  favorável  ao  exame, 
em  digcussôo  internacional,  dos  meios  mais  eflRcazes  de  garantir  a 
todos  os  povos  os  beneflclos  de  uma  paz  real  e  duradoura,  e  de  pôr, 
antes  de  tudo,  um  termo  ao  desenvolvimento  progressivo  dos  actuaes 
armamentos. 

Durante  o  curso  dos  últimos  vinte  annos,  o  vivo  desejo  de  um 
apaziguamento  geral  se  tem  particularmente  afflrmado  na  consciência 
das  nações  clvilisadas.  A  conservação  da  paz  foi  indicada  como  o 
flm  da  politica  internacional;  é  em  seu  nome  que  os  Grandes  Estados 
teem  concluído  entre  si  poderosas  allianças ;  é  para  melhor  garantir  a 
paz  que  elles  teem  desenvolvido,  em  proporção  desconhecida  até  agora, 
suas  forças  militares  e  que  continuam  ainda  a  augmental-as  sem  recuar 
diante  de  nenhum  sacrifício . 

Entretanto  todos  esses  esforços  ainda  nôo  puderSo  conduzir  aos 
resultados  benéficos  da  pacificação  deseyada. 

Seguindo  em  maroha  ascendente,  os  encargos  financeiros  attingem 
a  prosperidade  publica  em  sua  própria  fonte ;  as  forças  intellectuaes  e 
physicas  dos  povos,  o  trabalho  e  o  capital,  são  na  maior  parte  des- 
viados da  sua  natural  applicaçâo  e  poi^sumidos  improductivamente. 
Centenas  de  milhões  são  empregados  na  compra  de  terríveis  machinas 
de  destruição,  que  consideradas  hoje  como  a  ultima  palavra  da  sciencia 
estão  destinadas  a  perder  amanhã  todo  o  valor,  em  consequência  de 
novas  descobertas  desta  espécie.  A  cultura  nacional,  o  progresso  eco- 
npmipo,  a  producção  das  riquezas  acharn-sa  paralysadas  ou  falseadas 
noeen  despnyolvipientQ. 
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Por  isso,  os  armamentos  de  cada  Potencia,  quanto  mais  au- 
gmentam,  menos  correspondem  ao  fim  que  os  Governos  tinham  em 
vista.  As  crises  económicas,  devidas  em  grande  parte  ao  regimen 
dos  armamentos  excessivos  e  o  perigo  continuo  que  se  occulta  neste 
amontoamento  do  material  de  guerra,  transformam  a  paz  armada  de 
nossos  dias  em  um  fardo  esmagador,  que  os  povos  teem,  cada  vez 
mais,  diflHculdade  em  supportar.  E  pois  parece  evidente  que,  si  esta 
situação  se  prolongar,  fatalmente  se  chegará  ao  próprio  cataclysmo 
que  se  teve  em  vista  afastar  e  cujos  horrores  fazem  estremecer  desde 
já  todo  pensamento  humano. 

Pôr  termo  a  esses  incessantes  armamentos  e  procurar  os  meios 
de  prevenir  as  calamidades  que  ameaçam  o  mundo  inteiro  —  tal  é  o 
dever  supremo  que  hoje  se  impõe  a  todos  os  Estados. 

Compenetrado  deste  sentimento.  Sua  Magestade  O  Imperador  di- 
gnou-se  de  ordenar-me  que  propuzesse  a  todos  os  Governos,  cujos 
Representantes  estôo  acreditados  na  Corte  Imperial,  a  reunião  de  uma 
conferencia  para  occupar-se  deste  grave  problema. 

Esta  conferencia  seria,  com  ajuda  de  Deus,  um  presagio  feliz  para 
o  século  que  vai  começar.  Reuniria,  em  poderosa  liga,  os  esforços 
de  todos  os  Estados  que  buscão  sinceramente  o  triumpho  da  grande 
concepção  da  paz  universal  contra  os  elementos  de  perturbação  e  de 
discórdia.  Cimentaria,  ao  mesmo  tempo,  o  seu  accordo  para  a  consa- 
gração solidaria  dos  principios  de  equidade  e  de  direito  sobre  que 
repousão  a  segurança  dos  Estados  e  o  bem  estar  dos  povos. 

S.  Petersburgo,  12  de  agosto  de  1898. 

Conde  Mourawieff. 


N.  44 

Nota  da  Legação  Brasileira  na  Rússia  ao  Governo  Russo 

Légation  des  Etats  Unis  du  Brésil  en  Russie— Rome,  le  27  jan- 
vier  1899. 

Monsieur  le  Ministre  —  Ayant  transmis  à  mon   Gouvernemenl  la 
dépôche  circulaire  du  12/24  aoút  dernier,  Monsieur  le  Prteident  Pru- 
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dente  de  Moraes,  dont  le  terme  devaít  expirer  bientôt  après,  en 
appréciani  hautement  son  contenu,  a  cril  de  son  devoir  dans  un 
but  d'intérêt  politique,  de  laisser  h  son  successeur  la  décision  à  pren- 
dre  à  ce  sujet,  ne  voulant  pas  par  un  acte  des  derniers  jours  de  son 
administration  engager  la  responsabilité  da   nouveau  Président. 

II  est  revenu  á  Son  Excellence  Monsieur  Manoel  Ferraz  de  Campos 
Salles,  qui  est  entre  en  fonctions  le  15  novembre  dernier  de  prendre 
connaissance  de  la  mentionnnée  circulaire  de  Votre  Excellence. 

Autorisé,  Monsieur  le  Ministre,  par  mon  Gouvernement  à  répon- 
dre  à  cette  circulaire  je  m^empresse  d'exposer  h  Votre  Excellence  les 
motifs  qui  ont  determine  le  Gouvernement  du  Brésil,  à  son  grand 
regret,  á  ne  pas  se  falre  représenter  dans  la  conférence. 

Les  crises  par  lesquelles  le  Brésil  a  passe  dans  ces  derniôres 
années  et  qui  Tont  profondement  ébranlé,  sont  trop  connues  pour 
que  j'aie  besoin  de  les  développer  íci:  nos  forces  de  mer  et  terre 
ont  été  grandement  atteintes  et  notre  condition  financiôre  s'est  trop 
resentie. 

Aussi  la  seule  pensée  de  la  nouvelle  administration  est  la  recon- 
stituion  de  notre  crédit,  la  mise  en  valeur  de  notre  richesse  et  la 
réorganisation  de  nos  forces  militaires  dans  un  but  de  paix.  Cest 
pourquoi  mon  Gouvernement  ne  voudrait  prendre  aucun  compromis 
d*avance  pour  le  maintiendu  statu  quo  militair^e. 

Le  Brésil,  à  Texemple  de  la  Russie  dans  un  moment  historique, 
se  recueílle  pour  refaire  ses  forces,  et  tient  à  s'effacer  tant  que  possible 
des  questions  qui  ne  le  toucheraient  pas  directement,  d'ailleurs  se 
trouvant  três  éloigné  et  sans  aucune  influence  dans  les  aflfaires  poli- 
tiques d'Europe,  son  role  dans  la  conférence  serait  nul. 

Néanmoins  Son  Excellence  Monsieur  le  Président  est  três 
sensible  à  la  haute  marque  de  distínction  faite  envers  sa  patrie  par 
cette  invilation  dont  il  est  três  reconnaissant  et  comprennant  toute 
llmportance  qu'aura  pour  le  progrès  et  la  prospérité  des  peuples  la 
réalisation  des  idées  généreuses  de  Sa  Majesté  L'Empereur  il  fait  le 
vcBux  les  plussincères  pour  Theurenx  résultat  de  la  conférence. 

J'ose  espérer  pour  ma  part,  Monsieur  le  Ministre,  que  Sa  Majesté 
dans  Sa  Haute  Sagesse  daignera  apprécier  à  leur  juste  valeur  et  les 
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sentiments  dont  je  suís  Tinterprète  et  les  raisons  que  je  viens  de 
soumettre  à  Vqtre  Excellenoe. 

VeuUlez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  Tassurance  de  ma  plus 
haute  considératioq. 

A  Son  Excellence 

Mqpsieur  le  Çomle  Mourawíeff, 

Ministre  des  Affaíres  Etrangôres. 

&  &  & 

Ferreira  da  Costa. 

Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  na  Rússia  —  Roma,  27  de 
janeiro  de  1899. 

Senhor  Ministro  —  Tendo  eu  transmíttido  ao  meu  Qoverno  o  des- 
pftchp-cipculap  de  12/24  de  agosto  ulti^no,  o  Sr.  presidente  Prudente 
de  Mqraes,  cujo  í^andato  devja  eipirar  d^ntrQ  em  pouco,  julgou  do 
seu  dever,  apreciando  pUamente  o  conteijdo  do  n^esmo  despacho, 
dejxar  fip  seu  successor,  por  conveniência  politica,  a  decisfio  dq  as- 
suíflpto,  por  isso  que  nSo  quiz,  por  urn  acto  dos  uHimoa  dias  de  sua 
administração,  enipenhar  a  responsabilidade  do  novo  presidente. 

Ck3i|be  Q  Sua  Excelleqcia  o  Senhor  Manoel  Ferra?  de  Campos  Salles, 
que  entrou  em  exerpieio  a  16  de  novembro  ultimo,  tomar  conheci- 
mento da  menaipnada  circular  de  Vossa  ExceUencia. 

Autqpigado  pqp  men  fíoyernQ  ft  respondel-a,  apressp-me,  Senhor 
Ministro,  e  expor  a  vossa  Expellencja  os  motivos  que  determinaram  q 
Governo  4p  Brazil,  bem  a  seu  pezar,  a  nSo  se  fazer  representar  na  cpn- 
ferenpjçi. 

As  crises  por  quP  tem  passado,  nestes  últimos  annos,  o  Brazil  e 
que  o  tem  profundíimente  abalado  eiíP  dgmQSiedp  pQn}iepida?  pQPa  que 
me  juigtie  m  n9pe93i4ade  de  dee^envolvei-^  Qgom ;  nossas  forçee  de 
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mor  e  terra  foram  grandemente  attingidas  e  a  nossa  situaçí 
ceira  muito  resentiu-se  com  ellas. 

Por  isso  a  única  preoccupaçíio  da  nova  Administração  é  j 

1       stituição  do  nosso  credito,  a  valorisação   da  nossa  riqueza  € 

iiieaçao  das  nossas  tohças  milítarBs  com  um  flui  pacifico.  Eis 

por  que  o  meu  Governo  não  quer  tomar  de  antemão  com] 

algum  para  a  manutenção  do  statu-quo  tnllítark 

A  exemplo  da  Rússia  em  momento  histórico,  o  BrãzU  S( 
para  refazer  suas  fb^ças  e  pVocUra  afaista^-se  o  mais  jpOs 
questões  qUe  lhe  nôo  áfféctem  directamente,  e  achando-se  ali 
Hfestado  e  sem  Influencia  ôigiima  nos  negócios  politlcos  da  E 
seu  papel  na  conferencia  seria  nullo. 

Todavia  là  Sua  Excellénciá  o  Seiihor  Presidente  fóí  ttiui 
a  alta  prova  de  dlstlncção  dispensada  á  sua  Pátria  naquelle 
pdo  qual  é  muiló  grato,  e  compreheiídéndo  toda  a  importa 
I  terá  para  o  progresso  e  para  a  pí*osperidade  dos  pox^x^s  a  feallz 
idéas  generosas  de  Sua  M^agôstade  o  Imperador>  ftiz  os  mais 
votos  pelo  feliz  resultado  da  Conferencia. 

Por  minha  parte,  ouso  espefar.  Senhor  Miiiistro,  que  SUí 
tade,  em  sua  alta  sabedoria,  se  dignará  de  apreciar  em  seu  jUí 
não  só  os  sentlttientos  de  que  sou  interprete  cohio  as  ràz(5es  q 
desubmettet»  a  Vossa  Excellencia. 

Queira  aceitar.  Senhor  Ministro,  a  segurança  da  minha  n 
cottsideraçao. 

A  Sua  Excellencia 

O  Senhor  CcMide  Mourawieff , 

I  Ministro  dos  Wegoíctos  testrangei1*os . 

&  &  & 

Ferreira  da  Cosi 


Digitized  by 


Google 


—  78  — 

N.    45 

Segunda  circular,  extrahida  do  «  Journal  de  S.  Petersbourg  » 

Lorsqu'au  móis  d'aôut  dernier  mon  Auguste  Maltre  m'ordonnait 
de  proposer  aux  gouvernements  dont  les.représentants  se  trouvent 
accrédités  à  St.  Petersbourg  la  réunion  d'une  conférence  destinée  à  re- 
chercher  les  moyens  les  plus  eíHcaces  d'assurer  à  tous  les  peuples  les 
bienfaits  d'une  paix  réelle  et  durable  et  de  mettre  avant  tout  un  terme 
au  développement  progressif  des  armements  actueis,  rien  ne  semblait 
s'opposer  à  la  réalisation  plus  ou  moins  prochaine  de  ce  projet  huma- 
nitaire. 

L'accueil  empressé  fait  à  la  démarche  du  gouvernement  imperial 
par  presque  toutes  les  puissances  ne  pouvait  que  justifler  cette  attente. 

Appréciant  hautement  les  termes  sympathiques  dans  lesquels  était 
conçue  radhésion  de  la  plupart  des  gouvernements,  le  cabinet  imperial 
a  pu  recueillir  en  même  temps  avec  une  vive  satisfaction  les  témoi- 
gnages  du  plus  chaleureux  assentiment  qui  lui  étaient  adressès,  et  ne 
cessent  de  lui  parvenlr,  de  la  part  de  toutes  les  classes  de  la  société 
de  différents  points  du  globe  terrestre. 

Malgré  le  grand  courant  d'opinion  qui  s^était  produit  en  faveur  des 
idées  de  paciflcation  générale  Thorizon  politique  a  sensiblement  changé 
d^aspecten  dernier  lieu.  Plusieurs  puissances  ont  procede  à  des  arme- 
ments nouveaux,  s'efTorçant  d'accroitre  encore  leurs  forces  militaires, 
et,  en  présenee  de  cette  situation  incertaine,  on  pouvait  ètre  amené  à  se 
demander  si  les  puissances  jugeaient  le  moment  actuei  opportun  à  la 
discussion  internationale  des  idées  émises  dans  la  circulaire  du  12  aodt. 

Esperant  toutefois  que  les  éléments  de  trouble  qui  agitent  les 
sphères  politiques  feront  bientôt  place  à  des  dispositions  plus  calmes  et 
de  nature  à  favoriser  le  succès  de  la  conférence"  projetée,  le  gouverne- 
ment imperial  est,  pour  sa  part,  d'avis  qu'il  serait  possible  de  proceder 
dès  à  presént  à  un  échange  préalable  dldées  entre  les  puissances  dans 
le  but : 

a)  de  rechercher,  sans  retard,  les  moyens  de  mettre  un  terme  à 
Taccroissement  progressif  des  armements  deterreetde  mer,  question 
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dont  la  solution  devient  évidemment  de  plus  en  plus  urgente  en 
l'extension  nouvelle  donnée  à  ces  armèments,  etc. ; 

b)  de  préparer  les  voíes  à  une  discussion  des  questions  se  i 
lant  à  la  possibilite  de  prevenir  les  conflits  armes  par  les  moyer] 
fiques  dont  peut  disposer  la  diplomatie  Internationale. 

Dans  le  cas  ou  les  puissances  jugeraient  le  moment  actue 
rabie  à  la  réunion  d'unê  conférence  sur  ces  bases  il  serait  certair 
utile  d^établir  entre  les  cabinets  une  entente  au  sujet  du  progran 
gestravaux. 

Les  thèmes  à  soumettre  à  une  discussion  internationale  au 
la  conférence  pourraient,  en  traits  généraux,  se  resumer  commc 

1.  Entente  stipulant  la  non-augmentation,  pour  un  termeí 
des  effectifs  actueis  des  forces  armées  de  terre  et  de  mer,  ainsl  q 
budgets  de  guerrey  afférents ;  étude  préable  des  voies  dans  les 
pourrait  même  se  réaliser,  dans  Tavenir,  une  reduction  des  effe 
des  budgets  ci-dessus  mentionnés. 

2.  Interdiction  de  la  mise  en  usage,  dans  les  armées  et  les 
de  nouvelles  armes  à  feu  quelconques  et  de  nouveaux  explosifs 
bien  que  de  poudres  plus  puissantes  que  celles  adoptées  actuell 
tant  pour  les  fusils  que  pour  les  canons. 

3.  Limitation  de  Temploi  dans  les  guerras  de  campagne  ( 
plosife  d^une  puissance  formidable,  dójà  existants,  et  prohibit 
lancement  de  projectiles  ou  d'explosifs  quelconques,  du  haut  des 
ou  por  des  moyens  analogues. 

4.  Defense  de  Temploi  dans  les  guerres  navales  de  bateai 
pUleurs  sous-marins  ou  plongeurs,  ou  d^autres  engins  de  dest] 
de  la  même  nature ;  engagement  de  ne  pas  construirá  à  Tave 
navires  de  guerre  à  éperon. 

5.  Adaptation  aux  guerre  maritímes  des  stipulatíons  de  la  C 
tion  de  Genève  de  1864,  sur  la  base  des  articles  additionnels  de  li 

6.  Neutralisation,  au  même  titre,  des  navires  ou  chaloupes  c 
du  sauvetage  des  naufragés  pendant  ou  apròs  les  combats  mar 

7.  Révision  de  la  Déclaration  concernant  les  lois  et  coutumc 
guerre,  élaborée  em  1874  par  la  conférence  de  Bruxelles  et  resi 
ratiflée  jusqu'à  ce  jour. 
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8.  Acceptalion  eii  príncipe  de  Tusage  des  bons  offic^,  delamê^ 
diation  et  de  Tarbitrage  facultalíf,  pour  des  cas  qiii  s'y  prêtent,  daiis  le 
but  de  prevenir  des  conflits  armôs  entre  nations  ;  ententõ  an  sujet  de 
leur  mode  d'applicatíon  et  ôtablissement  d'une  pratique  uniforme  daos 
leur  emploi. 

II  ôst  bien  entendu  que  toutes  les  questíons  concernant  les  rapports 
i)a!itiques  des  Etats  et  l'ordre  de  choses  établi  par  les  traités,  comme 
en  general  toutes  los  questions  qui  ne  rentreront  pas  directeinent  datis 
le  programme  adopte  par  les  cabinels,  devront  être  absolument  exclues 
des  dèlil>erations  de  lá  conférence. 

En  vous  adr^essant,  Monsieur,  la  demande  de  bien  vouloir  prendre, 
HU  sujet  de  ma  presente  comttiunlcatípn,  les  ordr^  de  votre  gouverne- 
ment,  je  vous  prie  en  même  temps  de  porter  à  sa  connaíssance  que 
dans  IMntérêt  de  la  grande  cause  que  tíent  si  particulièrement  à  coeur  è 
mon  Àuguste  Maltre,  Sa  Majesté  Impèriale  Juge  qu'll  serait  utile  que  la 
conférence  ne  siegeât  pas  dans  la  capítale  de  l'une  des  grandes  puis- 
«ances,  oú  se  concentrent  tant  dMnterêts  politiques  qui  pourraient  peut- 
être  reagir  sur  la  marche  d'une  oeuvre  à  laqitellé  sont  interesses  à  un 
égal  degré,  tous  les  pays  de  l'Univers. 


St.  Pétersbourg,  le  30  décembre  1898. 


rri^a^d  uoçÃo 


C*e  MOURAWIEFF. 


Quando,  no  mez  de  agosto  ultimo,  o  mBU  Augusto  Amo  me  ordenou 
qúe  propuzesse  aos  Governos,  cujos  representantes  se  acham  acredi- 
tados em  S.  Petersburgo,  a  reunião  de  uma  conferencia  destinada  a 
achar  os  meios  mais  efficazes  de  assegurar  a  todos  os  povos  os  bene- 
fícios de  uma  paz  real  ô  duradoura  e  de  pòr,  antes  de  tudo,  terirto  ao 
desenvolvimento  progressivo  dos  actuaes  armamentos,—  nada  parecia 
oppor-se  ò  realização,  mais  ou  menos  próxima,  desse  projecto  humani- 
tário. 

O  acolhimento  pressuroso,  dispensado  á  acçfio  do  Governo  Imperial 
por  quasi  Iodas  as  Potencias,  só  podia  justificar  aquella  espectallva.  Apre- 
ciando altamente  os  termos  sympathicos  em  que  foi  concebida  a  adhesão 
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—  si- 
da maiop  parte  dos  Governos,  o  gabinete  Imperial  pôde  recolher  ao 
mesmo  tempo,  com  viva  satisfação,  os  testemunhos  do  mais  caloroso 
assentimento  que  lhe  eram  dirigidos,  e  não  cessam  de  lhe  chegarem 
da  parte  de  todas  as  classes  da  sociedade  dos  differentos  pontos  do  globo 
terrestre. 

Apezar  da  grande  corrente  de  opinião  produzida  em  favor  das  idéas 
de  pacificação  geral,  o  horizonte  politico  mudou  sensivelmente  de  as- 
pecto, em  ultimo  logar.  Varias  Potencias  fizeram  novos  armamentos, 
esforçando-se  ainda  para  augmentar  suas  forças  militares  e,  em  pre- 
sença  desta  situação  incerta,  poderíamos  ser  levados  a  indagar  si  as 
Potencias  juJgam  opportuno  o  momento  actual  para  a  discussão  inter- 
nacional das  idéas  emittidas  na  Circular  de  12  de  agosto. 

Todavia,  esperando  que  os  elementos  de  perturbação,  que  agitam 
as  espheras  politicas,  darão,  dentro  em  pouco,  o  logar  a  disposições 
mais  calmas  e  de  modo  a  favorecer  o  successo  da  projectada  confe- 
rencia, o  Governo  Imperial  é  de  opinião,  por  sua  parte,  que  seria 
possível,  desde  já,  fazer  uma  troca  de  idéas,  preliminar,  entre  as  Po- 
tencias, com  o  fim  : 

a)  de  achar,  sem  demora,  os  meios  de  pôr  termo  ao  augmento 
progressivo  dos  armamentos  de  mar  e  terra,  questão  cuja  solução  se 
torna  cada  vez  mais  urgente  á  vista  da  nova  extensão  dada  a  esses  ar- 
mamentos, e 

b)  de  preparar  os  elementos  para  a  discussão  das  questões  rela- 
tivas á  possibilidade  de  prevenir  os  conflíctos  armados  pelos  meios 
pacíficos  de  que  pôde  dispor  a  diplomacia  internacional. 

No  caso  em  que  as  Potencias  julgem  o  momento  actual  favorável 
6  reunião  de  uma  conferencia  sobre  essas  bases,  seria  certamente 
ulil  o  estabelecimento  de  um  accordo  entre  os  gabinetes  a  respeito  do 
programma  dos  seus  trabalhos. 

Em  traços  geraes,  os  themas  a  submetter  á  discussão  interna- 
cional no  seio  da  conferencia,  poderiam  ser  resumidos  como  em  se- 
guida : 

1.0  Accordo  estipulando  o  nao  augmento,  por  um  prazo  a  fixai*, 
dos  effectivos  actuaes  das  forças  armadas  de  mar  o  terra,  assim  como 
dos  orçamentos  de  guerra  respectivos ;  estudo  prévio  dos  elementos 
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com  os  quaes  se  poderia  mesmo  realizar  no  futuro  uma  reducçfio  dos 
effectivos  e  dos  orçamentos  acima  mencionados  ; 

2.0  Prohibiçao  de  pòp  em  uso,  nos  exércitos  e  nas  armadas, 
novas  e  quaesquer  armas  de  fogo,  e  novos  explosivos,  assim  como 
pólvoras  mais  poderosos  do  que  as  adoptadas  actualmente,  tanto  para 
espingardas  como  para  canhõas ; 

3.0  Limitação  do  emprego,  nas  guerras  de  campanha,  dos  explo- 
sivos de  potencia  formidável,  já  existentes,  e  prohibiçao  do  lança- 
mento de  projectis  ou  de  quaesquer  explosivos,  do  alto  de  balões  ou  por 
meios  análogos ; 

4.0  Prohibiçao  do  emprego,  nas  guerras  navaes,  de  barcos  tor- 
pedeiros submarinos  ou  submersíveis,  ou  de  outras  machinas  de  des- 
truição da  mesma  natureza  ;  compromisso  de  não  construir,  para  o 
futuro,  navios  de  guerra  com  esporão ; 

5.0  Adaptação,  nas  guerras  marítimas,  das  estipulações  da  Con- 
venção de  Genebra  de  1864,  sobre  a  base  dos  artigos  addicionaes 
de  1868; 

6.  o  Neutralisação,  sob  o  mesmo  titulo,  dos  navios  ou  chalupas 
encarregados  da  salvação  dos  náufragos  durante  ou  depois  dos  combates 
navaes ; 

7.0  Revisão  da  declaração  concernente  ás  leis  e  costumes  da 
guerra,  elaborada  em  1874  pela  Conferencia  de  Bruxellas  e  não  ratificada 
até  hoje ; 

8.<>  Aceitação,  em  principio,  do  uso  de  bons  offlcios  de  mediação 
e  de  arbitramento  facultativo,  para  os  casos  que  a  isso  se  prestarem, 
com  o  flm  de  evitarem-se  conflictos  armados  entre  nações,  accordo 
a  respeito  do  seu  modo  de  applicação,  e  estabelecimento  de  uma  regra 
uniforme  no  seu  emprego. 

Fica  bem  entendido  que  todas  as  questões  concernentes  ás  rela- 
ções politicas  dos  Estados  e  á  ordem  de  cousas  estabelecida  pelos 
tratados,  como,  em  geral,  todas  as  questões  que  não  entrarem  dire- 
ctamente no  progrnmma  adoptado  pt^los  gabinetes,  deverão  ser  abso- 
lutamente excluídas  dos  deliberações  da  Conferencia. 

Dirigindo-vos,  Senhor,  o  pedido  de  terdes  a  bondade  de  receber, 
sobre  o  assumpto  da  minha  presente  communicação,  as  ordens  do 
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vosso  Governo,  vos  rogo  ao  mesmo  tempo  que  leveis  ao  seu  conheci- 
mento, no  interesse  da  grande  causa  que  tôo  particularmente  preoc- 
ciipa  o  meu  Augusto  Amo,  que  Sua  Magestade  Imperial  pensa  ser  con- 
veniente que  a  Conferencia  n5o  tenha  s6de  na  capital  de  alguma  das 
grandes  Potencias,  onde  se  concentram  tantos  interesses  políticos  que 
talvez  possam  reagir  sobre  a  realização  de  um  emprehendimento  no 
qual  estão  interessados,  por  igual,  todos  os  paizes  do  Universo. 

S.  Petersburgo,  30  de  dezembro  de  1898. 

C.  MOURAVnEFF. 


tinosto  íe  Wap  solre  naTios  estranseiros  Wailo  e  COMO  nos 
)  Istajos  le  Femainco,  Alagoas  e  Bio  Graiíe  lo  Norte 

N.  46 

Mensagem  ao  Congresso  Nacional 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 

No  oííicio,  que  incluso  vos  apresento  no  próprio  original,  o  Ministro 
de  Estado  das  Relações  Exteriores  trata  de  assumpto  importante,  que 
recommendo  ao  vosso  exame  e  approvaçfio. 

Em  virtude  de  disposição  do  orçamento  da  receita,  votado  para  o 
exercício  de  1895—96,  cobrou-se  no  Estado  de  Pernambuco  sobre  vários 
navios  estrangeiros  um  imposto  de  300  réis  por  tonelada,  que  era  e  foi 
declarado  inconstitucional  e  cuja  cobrança  motivou  reclamações  ainda 
não  satisfeitas. 

Para  evitar  maior  demora  na  restituição  de  quantias  indevidamente 
cobradas,  pareceu  conveniente  pedir  ao  Congresso  o  credito  necessário, 
ficando  salvo  ao  Governo  Federal  o  direito  de  rehaver  a  quantia  assim 
adiantada. 
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Tambem  nos  Estados  de  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Norte  se  cobrou 
imposto  inconstitucional,  cuja  importância  convém  restituir  da  mesma 
forma. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1898. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros, 

Presidente  da  Republica. 

Senhor  Presidente  —  A  lei  do  Estado  de  Pernambuco  n.  121  de  28 
de  junho  de  1895,  que  orçou  a  sua  receita  para  o  exercido  de  1895—96, 
sujeitou  os  navios  mercantes  estrangeiros  ao  seguinte  imposto  : 

«  303  réis  por  tonelada  de  todos  os  vapores,  navios  mercantes  e 
a  embarcações  de  coberta  enxuta,  estrangeiras,  que  descarregarem  no 
«  porto  quer  interno,  quer  externo  do  Recife,  destinada  a  sua  impor- 
«  tancia  ao  custeio  do  serviço  da  policia  marítima.  » 

A  arrecadação  desse  imposto  foi  regulada  pelas  instrucções  annexas 
ao  decreto  expedido  pelo  Governador  em  8  de  julho  de  1895,  nas  quaes 
se  lê  o  seguinte  : 

«  Art.  1 .0  —  O  imposto  de  trezentos  réis  por  tonelada  de  todos  os 
«  \'apòres,  navios  mercantes  e  embarcações  estrangeiras  de  coberta 
et  enxuta  que  descarregarem  ou  carregarem  no  porto  interno  ou  no 
c(  ancoradouro  externo  desta  Capital,  é  devido  uma  única  vez  por  anno, 
c(  na  primeira  entrada  que  a  este  porto  fizerem  aquellas  embarcações. 

«  §  l.o  Nos  casos  de  arribada  forçada  ou  nos  casos  de  embarcações 
c(  á  ordem  que  receberem  unicamente  provisões  precisas  para  seguirem 
«  sua  derrota,  ficam  isentas  do  referido  imposto. 

«  §  2.0  Si,  porém,  no  caso  de  arribada  por  força  maior  receberem 
«  além  das  que  foram  forçadas  a  descarga  qualquer  mercadoria,  ficarão 
«  sujeitas  ao  imposto.  » 

A  9  de  julho,  isto  é,  um  dia  depois  da  expediçôo  dessas  instrucções, 
communicou  o  Ministro  Inglez  pelo  telegrapho  ao  meu  antecessor  que 
em  Pernambuco  se  exigia  de  dous  navios  dfj  seu  paiz  o  pagamento  do 
imposto  e  que  elle  tinha  aconselhado  que  o  satisfizessem  sob  protesto. 
Pediu  ao  mesmo  tempo  que  se  expedisse  ordem  para  a  restituição. 

Foi  essa  a  primeira  reclamação  recebida  neste  Ministério. 
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O  Governador,  respondendo  pelo  lelegrapho  a  um  pedido  de  infor- 
mações, disse  em  summa  :  a  policia  do  porto  é  serviço  estadoal  a  que 
as  embarcações  estrangeiras,  compreliendidas  as  Inglezas,  sempre  se 
têm  sujeitado,  sem  allegar  incompetência  dos  governos  locaes  ;  a  lei  do 
orçamento  restabeleceu  o  imposto  pago  uma  só  vez  em  cada  exercício ; 
esse  imposto  constitue  medida  indirecta  de  protecção  á  navegaçfio 
nacional ;  imposto  semelhante,  sob  a  denominação  de  direito  de 
desembarque  e  despacho,  é  cobrado  no  Pará  sem  reclamação  ;  ao  Cônsul 
Inglez,  que  reclamara,  declarou  a  resolução  de  executar  a  lei  até  ser  a 
inconstitucionalidade  do  imposto  pronunciada  pelo  poder  competente. 

Parece  que  um  imposto  semelhante  já  era  cobrado  desde  1886 ;  mas 
isso  não  invalida  o  direito  de  reclamação,  desde  que  a  cobrança  é 
evidentemente  inconstitucional. 

Referindo-se  a  isso  e  a  conferencias  com  o  meu  antecessor,  disse  o 
Ministro  Inglez  em  nota  de  14  de  julho: 

« Tive  a  honra  de  mostrar  a  V.  Ex.  que  a  taxa  em  questão 

«  eraillegal,  por  ser  imposta  apezar  do  art.  1^  da  Constituição  e  V.  Ex. 
« informou-me  que  era  inteiramente  dessa  opinião  e  que,  comquanto 
«  o  Governo  Federal  não  tivesse  meio  de  impedir  a  cobrança  desse 
« imposto  illegal  na  data  marcada  para  seu  pagamento,  todavia  para 
«  obviar  essa  illegalidade  se  dariam  os  passos  que  se  conformassem 
«  com  os  preceitos  constitucionaes. 

«  V.  Ex.  teve  a  bondade  de  informar-me  que  as  quantias  cobradas 
«  em  virtude  do  decreto  em  questão  seriam  restituídas. 

<c  Dei  instrucções  ao  Cônsul  para  aconselhar  aos  proprietários  que 
«  paguem  sob  protesto;  mas  é  meu  dever  informar  a  V.  Ex.  que  o 
« Governo  de  Sua  Magestade  recorrerá  ao  Governo  Federal  para  o  em- 
« bolso  das  quantias  illegalmente  col)radas  e  de  todas  as  despezas  de 
«  estada  em  que  os  navios  em  questão  tenham  incorrido. » 

Convém  transcrever  aqui  a  seguinte  nota  dirigida  pelo  meu  ante- 
cessor ao  Ministro  Inglez  em  26  de  seteml)ro  de  1895: 

«  Referindo-se  anota  que  o  Sr.  Constantino  Phipps,  Enviado  Ex- 
« traordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Brilannica 
a  dirigiu-me  em  24  do  corrente,  tenho  a  honra  de  communicar-lhe  que 


Digitized  by 


Google 


—  86  — 

«  nesta  data  offlcío  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  para  que  me 
«  habilite  a  responder  sobre  o  pagamento  de  12:964$131,  importância 
c(  das  taxas  cobradas  em  Pernambuco  por  tonelagem  de  navios  e  das 
«  despezas  dos  competentes  protestos,  nao  estando  comprehendidos 
«  naquella  quantia  os  juros. 

«  Aproveito  este  ensejo  para  declarar-lhe  que  assim  procedendo 
a  nao  faço  mais  do  que  pedir  esclarecimentos,  sem  que  isto  importe 
«  sequer  um  começo  de  reconhecimento  da  responsabilidade  da  Repu- 
«  blica.» 

O  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  o  meu  antecessor  ofHciara  a  19,  23  e 
26  de  julho  e  a  7,  8  e  21  de  agosto  de  1895,  disse-lhe  em  13  de  novembro: 

«  Parecendo-me  essa  lei  claramente  offensiva  do  preceito  constitu- 
c(  cional  que  «declarou  da  competência  da  União  (art.  7^  n.  2  da  Ctonsti- 
(n  tuiçao  de  24  de  fevereiro)  os  direitos  de  entrada,  sabida  e  estada  de 
«  navios,  sendo  livre  o  commercio  de  cabotagem  ás  mercadorias  nacio- 
ot  naes,  bem  como  ás  estrangeiras  que  já  tiverem  pago  imposto  de  im- 
«  portaçfio»  procurei  entender-me  com  o  Governador  de  Pernanibuco 
a  para  o  fim  de  sustar  a  execução  da  dita  lei,  pondo-se  desde  logo  termo 
«  ás  reclamações  de  que  me  destes  conhecimento  naquelles  avisos. 

«  A  minha  intervenção  não  produziu  resultado^  recebendo  no  dia 
«  immediato  a  resposta  do  Governador  nestes  termos  : 

«  Ao  Cônsul  Inglez  logo  que  apresentou-me  a  primeira  das  reclama- 
<i  ções  respondi  explicando-lhe,  não  só  a  natureza  e  a  legalidade  do 
a  imposto,  mas  fazendo-lhe  ver  que  não  por  via  diplomática,  mas  por 
a  outro  meio  que  a  Constituição  Federal  ensina,  deviam  os  collectados 
«  pugnar  pelo  que  lhes  parecesse  de  seu  direito.  Nessa  resposta  discuto 
»  a  questão,  e  tendo-a  transmittido  ao  Sr.  Ministro  do  Exterior, 
d  rogo- vos  que  tomeis  conhecimento  delia  para  melhor  defesa  dos 
a  interesses  estadoaes. 

«  Logo  que  tive  reclamação  consular  mandei  levar  a  deposito  as 
«  quantias  arrecadadas,  si  bem  que  esteja  convencido  de  que  os  súbditos 
«  estrangeiros  residentes  no  Brazil  estão  sujeitos  ás  nossas  leis  e 
a  regulamentos  flscaes  e  segundo  as  suas  prescripções  ê  que  devem 
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a  agir  como  os  nacionaes  ;  assim  sendo,  fallece  aos  Cônsules  o  direito  de 
a  serem  attendidos  quando,  advogados  dos  intereses  commerciaes  dos 
«  seus  compatriotas,  procuram  resolver  por  via  diplomática  em 
<c  reclamação  coUectiva  ou  individual  as  allegações  e  protestos  que  aos 
a  Tribunaes  do  paiz  cabe  decidir. 

«  Os  consignatários  e  agentes  de  navios  estrangeiros  julgam 
«  inconstitucional  o  imposto  de  tonelagem,  pois  usem  do  seu  direito 
«  perante  a  justiça  federal,  que  é  a  única  competente  para  declarar 
«  a  inconstitucionalidade. 


a  Decretem  os  tribunaes  judiciários  federaes  a  inconstitucionalidade 
«  de  qualquer  artigo  ou  paragrapho  da  lei  do  orçamento  ei5tadoal,  que, 
«  fiel  observador  da  (]onstituiç5o  Federal,  nôo  demorarei  a  suspensão 
a  da  arrecadação,  e  só  assim  com  legitimidade  qualificada  inconstitu- 
a  cional.» 

«  Não  sendo  licito,  disse  em  seguida  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
a  deixar  que  as  fontes  de  renda  da  Uniõo,  já  tSo  minguadas,  sejam 
a  assim  exhauridas  em  seu  detrimento,  provocando  os  Estados,  com  a 
«  decretação  de  leis  de  tal  natureza,  difficuldades  como  essas  que 
« trouxestes  ao  meu  conhecimento,  julguei  necessário  provocar  a 
a  intervenção  do  Procurador  Geral  da  Republica  para  o  fim  de  fazer 
«  valer  os  direitos  da  União  junto  A  Justiça  Federal,  aceitando  o 
«  alvitre  que  suggeristes  em  vosso  aviso  de  19  de  junho  » 

Nessa  conformidade  dirigiu-se  o  Ministério  da  Fazenda  ao  Pro- 
curador Geral,  encerrando  o  seu  aviso  nestes  termos  : 

«  Não  pode  a  União  consentir  que  as  fontes  de  renda  que  lhe 
«  pertencem  exclusivamente  sejam  exploradas  pelos  Estados,  que  desta 
« arte  acarretam-lhe  prejuízos  consideráveis,  e,  o  que  nâo  é  menos 
« grave,  provocam  reclamações  insistentes  por  parte  das  nações 
«  estrangeiras.  Ao  Poder  Judiciário  compete  resolver  as  causas  e 
«  conflictos  entre  a  União  e  os  Estados  (art.  59,  n.  1,  letra  G  da 
«  Constituição)  e,  pois,  informando-vos  da  existência  daquella  lei  e 
«  instrucções,  como  das  reclamações  que  a  sua  execução  tem  suscitado, 
«  venho  provocar  a  vossa  intervenção  para  promoverdes  a  declaração 
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«  da  sua  inconstitucionalidade  junto  ao  Tribunal  competente,  propondo 
c(  contra  a  Fazenda  Estadoal  de  Pernambuco  a  acçflo  de  perdas  e 
«  damnos  ou  a  que  entenderdes  conveniente  na  espécie  para  salva- 
a  guardar  os  interesses  da  UniSo.  » 

Essa  resolução  do  Governo  foi  communicada  á  Legação  Britanoica 
em  nota  de  20  de  novembro  de  1895. 

Em  8  de  abril  do  anno  seguinte  dirigiu  o  meu  antecessor  ao  Go- 
vernador do  Estado  de  Pernambuco  este  telegramma: 

c<  Inicio  relações  officiaes  com  V.  Ex.  pedindo  sua  esclarecida 
«  attençSo  para  o  imposto  de  tonelagem  que  recahe  sobre  a  navegação 
«  transatlântica  e  tem  sido  objecto  de  vivas  reclamações.» 

O  Governador  respondeu  por  meio  dos  telegrammas  se- 
guintes : 

c<  12  de  abril—  Espero  Congresso  Estado  que  agora  llincciona  preste 
attençfio  reclamações  imposto  tonelagem.» 

«  26  de  junho—  Senado  votou  hoje  terceira  discussão  orçamento. 
c(  Foi supprimido  imposto  tonelagem.» 

Esse  resultado  da  diligencia  do  meu  antecessor  foi  por  elle  commu- 
nicado  em  notas  de  29  de  junho  ás  Legações  da  Gran-Bretanha,  Itália, 
AUemanha,  Áustria-Hungria,  Bélgica,  França  e Portugal. 

Devo  transcrever  aqui  integralmente  o  officio  de  7  de  agosto,  em 
que  o  Procurador  Geral  da  Republica,  respondendo  ao  meu  ante- 
cessor, informou  sobre  o  resultado  da  acção  que  propuzera.  E' 
estei 

«  Accusando  o  recebimento  do  vosso  aviso  dehontem  sob  o  n. 4.090, 
dir-vos-hei  o  seguinte: 

«  Em  cumprimento  ao  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.  116  de  13  de 
c(  novembro  de  i895,propuz  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  uma 
c(  acção  ordinária  contra  o  Estado  de  Pernambuco,por  haver  a  lei  esta- 
a  doai  n.  121  de  28  de  junho  de  1895,  art.  3o,  n.  7,  creado  o  imposto  de 
«  300  réis  por  tonelada  de  embarcações  estrangeiras  de  coberta  enxuta, 
«  que  descarregarem  ou  carregarem  no  porto  interno  ou  no  ancora- 
«  douro  externo  da  Capital  do  Estado,  indo  assim  de  encontro  aos 
«  termos  claros  do  art.  7o  n.  2  da  Constituição  Federal.  Conclui  a 
a  petição  inicial,  requerendo  que  o  Supremo  Tribunal   declarasse  a 
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a  inconstitucionalidade  do  alludído  imposto,  que  fora  regulamentado 
«  pelas  instpucções  do  Governador  de  8  de  julho  de  1895,  e  que,  conse- 
«  quentemente,  mandasse  cessar  a  sua  cobrança  e  execução. 

«  Por  sentença  de  30  de  maio,  publicada  na  audiência  de  27  de  junho 
d  deste  anno,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  considerando  que,  com- 
«  quanto  manifestamente  inconstitucional  o  imposto,  por  infringente  do 
a  art.  70,  n.  2  da  Constituição,  todavia  os  juízes  e  tribunaes  federaes 
€  só  podem  intervir  em  espécie  (art.  3  do  decreto  n.  848  de  lide  ou- 
a  tubro  de  1890),  o  que  suppõe  actos  individuaes  ou  concretos  como 
«  objecto  do  pleito,  aos  quaes  a  sentença  dô  ou  negue  effeitos  jurídicos  ; 
a  considerando  qu^a  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  referindo-se 
fi  ás  leis  inconstitucionaes,  aos  regulamentos  illegaes,  apenas  autorisa 
«  a  que  nao  sejam  applicados  aos  casos  occurrentes ;  considerando  que, 
«  comquanto  os  juizes  e  tribunaes  possam  demonstrar  a  inconstitucio- 
a  nalidade  de  leis  e  regulamentos,  nSolhes  é  todavia  dado  concluir  pela 
fl  annullação  de  leis  e  regulamentos,  mas  somente  pela  annullação  dos 
«  actos  que,  em  virtude  delias,  tenham  sido  praticados  ;  considerando 
«  que  a  annullação  dedisposiçõeslegaesou  regulamentares,  que  servem 
a  de  normas  para  uma  serie  de  casos,  importa  a  revogação  da  respe- 
a  ctiva  lei  ou  regulamento,  e  conseguintemente  o  exercido  de  uma  func- 
«  çfio  legislativa  ou  regulamentar  ;  considerando  que  o  pedido  na  acção 
« importa  a  revogação  de  disposições  regulamentares,  (ha  outros  consi- 
8  derandos  que  parecem-me  dispensáveis  de  mencionar)  julgou  improce- 
«  dente  a  acção,  sem  prejuizo  da  que  caiba  á  União  propor  para  a  ma- 
«  nutenção  ou  defesa  dos  seus  direitos. 

«  Esta  decisão  foi  adoptada  por  seis  votos  contra  três,  que  os  funda- 
« mentaram  longamente.» 

A  decisão  do  Tribunal  foi  annunciada  ao  Governador  pelo  meu  ante- 
cessor em  telegramma  de  12  de  agosto  de  1896  nestes  termos: 

« Remetterei  pelo  correio  a  V.  Ex.  cópia  informação  Procurador 
«  Geral  Republica  sobre  imposto  tonelagem,  considerado  inconstitucio- 
«  nal Supremo  Tribunal  Federal.  Interessados  naturalmente  requere- 
«  râo  restituição  imposto  pago  e  como  Supremo  Tribunal  emittiu  juizo 
«  parece  caso  evitar  demandas.  Resolverá,  porém,  V.  Ex.  como  melhor 
« convier  aos  interesses  desse  Estado. 
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A  cópia  da  informação  foiremettida  com  aviso  de  3  de  agosto.  Antes 
de  a  receber  telegraphou  o  Gtovernador  dizendo  que  a  aguardava  para 
resolver  sobre  a  sua  matéria. 

Quando  assumi  a  direcção  deste  Ministério  (agosto  de  1896)  en- 
contrei um  offlclo  do  Governador  accusando  o  recebimento  da  informação 
do  Procurador  Geral.  Referindo-me  a  esse  offlcio,  pedi-lhe  em  aviso  de 
16  de  setembro  que,  para  conhecimento  das  Legações  estrangeiras  inte- 
ressadas, me  informasse  sobre  as  providencias  dadas  para  a  restituição 
das  quantias  arrecadadas. 

Na  mesma  data  de  16  de  setembro  communiquei  á  Legação  Britan- 
nica  a  decisão  do  Tribunal  e  o  pedido  por  mim  feito  ao  Governador. 

Em  23  de  abril  do  anno  próximo  passado,  dirigiu-me  o  Ministro 
Inglez  a  seguinte  nota : 

et  Senhor  Ministro  —  Com  relação  á  correspondência  anterior  sobre 
«  o  imposto  de  tonelagem  cobrado  pelo  Governo  do  Estado  de  Pernam- 
«  buço,  que,  como  V.  Ex.  sabe,  foi  declarado  illegal  pelo  Supremo 
«  Tribunal  Federal  do  Brazil,  informa  o  Cônsul  de  Sua  Magestade  em 
«  Pernambuco  que  na  Mensagem  Presidencial  apresentada  recente- 
«  mente  ao  Congresso  daquelle  Estado  não  se  fez  proposta  alguma  que 
«  assegure  a  restituição  das  quantias  illegalmente  arrecadadas. 

a  Seja-me  permittido  ter  a  honra  de  lembrar  que  na  sua  nota  de 
et  9  de  novembro  ultimo  ao  Sr.  Raikes,  V.  Ex.  disse  que  a  restituição 
c<  por  elle  pedida  só  poderia  ser  feita  quando  o  Congresso  do  Estado 
«  desse  ao  Governo  o  credito  necessário. 

c<  Supponho  que  V.  Ex.,  empregando  o  termo— Governo  —  refere-se 
«  ao  Federal,  com  quem  o  de  Sua  Magestade  conta  para  a  restituição. 

a  Como  porém  não  se  tenha  recorrido  ao  Congresso  do  Estado  para 
a  que  forneça  as  quantias  necessárias,  peço  licença  para  chamar  a 
c(  attenção  de  V.  Ex.  para  a  nota  de  30  de  novembro  de  1895,  publicada 
et  no  Relatório  OfHcial  da  sua  Repartição  e  dirigida  pelo  seu  distincto 
a  antecessor  ao  Ministro  Allemão  acreditado  nesta  Republica,  o  qual, 
c<  depois  de  mostrar  o  caracter  inconstitucional  do  dito  imposto  (do  qual 
«  também  eu  me  queixara),  tinha  instado  pela  sua  suspensão,  reco- 
«  Ihendo-se  a  deposito  publico  as  quantias  cobradas  para  se  facilitar  a 
«  devida  restituição. 
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a  Na  resposta  ao  Ministro  Allemfio,  datada  de  30  do  dito  mez,  o 
a  Sr.  Carvalho  declarou-lhe  que  as  quantias  cobradas  tinham  sido  depõ- 
em síladas  pelo  Governo  de  Pernambuco,  até  que  o  Supremo  Tribunal 
«  desse  decisão  sobre  a  illegalidade  do  imposto. 

a  Tendo  sido  essa  decisfio  dendamente  promulgada,  rogo  a  V.  Ex. 
9  que  nõo  tarde  em  pedir  ao  Governo  de  Pernambuco  a  restituição  (com 
«  o  dinheiro  recolhido  ao  deposito  publico)  das  quantias  cobradas  sobre 
«  navios  de  firmas  Britannicas  em  virtude  do  dito  imposto  illegale  pelas 
«  quaes  o  Governo  de  Sua  Magestade  considera  responsável  o  do 
«  Brazil. 

a  Aproveito,  etc.  » 

(Assignado)  C.   Phipps. 

Ctom  effeito  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho  expressou-se  assim  na 
cilada  nota  de  39  de  novembro : 

a  Em  resposta  ao  que  o  Sr.  Krauel  suggere  relativamente  á  sus- 
pensfio  da  cobrança  do  referido  imposto,  até  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal  se  pronuncie  sobre  a  inconstitucionalidade  da  lei  estadoal,  com- 
munico-lhe  que  o  Governo  de  Pernambuco  já  providenciou  a  esse 
respeito  mandando  levar  a  deposito  as  quantias  arrecadadas.  » 

O  imposto  foi  supprimido,  como  se  communicou  ás  Legações  in- 
teressadas, mas  ainda  nfio  se  fez  a  restituição. 

Em  16  de  setembro  de  1896  levei  ao  conhecimento  das  ditas  Lega- 
ções que  o  Supremo  Tribunal  Federal  julgara  o  imposto  illegal  e  que 
eu  acabava  de  pedir  ao  Governador  de  Pernambuco  informação  a 
respeito  das  providencias  dadas  para  que  fossem  restituídas  as  quantias 
indevidamente  cobradas. 

O  Governador  respondeu-me  nestes  termos  : 

«  Satisfazendo  o  vosso  pedido  constante  do  aviso  n.  8,  de  16  de 
«  setembro  ultimo,  tenho  a  honra  de  informar-vos  que  a  restituição 
«  das  quantias  recebidas  concernentes  ao  Imposto  de  tonelagem  decre- 
« tado  pela  lei  n.  121,  de  28  de  junho  de  1895,  somente  poderá  ser 
^  effectuada  depois  que  o  Congresso  do  Estado  habilitar  o  Governo  com 
« o  necessário  credito.  » 
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Posteriormente,  em  16  de  dezembro,  disse-me  ainda  o  Governador : 

«Satisfazendo  o  pedido  constante  do  aviso  de  20  de  novembro 
«  próximo  findo,  sob  n.  15,  concernente  á  restituiçfio  das  quantias  cor- 
«  respondentes  ao  imposto  de  tonelagem,  tenho  a  honra  de  informar- 
ei vos  que  a  arrecadação  do  imposto  de  que  se  trata,  durante  o  exercicio 
«  findo  em  julho  ultimo,  attingiu  a  importância  de  noventa  e  sete 
«  contos  quatrocentos  e  setenta  e  dous  mil  réis,  que  foi  recolhida  á 
«  caixa  de  rendas  especiaes. 

«  Dessa  quantia  foi  dispendida  a  de  quatorze  contos  setecentos  e 
a  quatorze  mil  trezentos  e  trinta  e  três  réis  com  o  custeio  da  policia 
cc  marítima  e  tomou-se,  por  empréstimo,  a  de  oitenta  e  um  contos 
«  e  sessenta  e  dous  mil  e  duzentos  réis,  que  passou  para  a  caixa  da 
«renda  ordinária,  não  tendo  sido  ainda  effectuada  a  respectiva  inde- 
«  mnisação,  nôo  só  por  falta  de  recursos  da  mesma  caixa,  como  porque, 
«  tendo  o  Supremo  Tribunal  Federal  dado  provimento  ao  recurso  in- 
« terposto  por  este  Estado  no  processo  instaurado  pela  União,  consi- 
«  derou-se  desnecessária  a  escripturação  que  estava  sendo  feita. 

«  Ainda  quando  porém  a  quantia  estivesse  depositada,  não  podia 
«  o  Governo  mandar  restituíl-a  sem  autorisação  do  Congresso,  que  de- 
«  cretou  o  imposto  de  tonelagem  para  ser  applicado  á  satisfação  de 
«  despezas  ordinárias  do  Estado. 

«  Na  mensagem  que  devo  apresentar  ao  Congresso,  por  occasiflo 
«  da  sua  próxima  reunião,  lhe  darei  conhecimento  do  julgamento  pro- 
«  ferido  na  causa  promovida  contra  o  Estado,  afim  de  que  elle  me 
«  habilite  a  restituir  as  quantias  recebidas,  votando  para  esse  fim  o 
«credito  necessário.» 

Assim  pois  não  se  realizou  a  esperança  concebida  pelos  reclamantes, 
A  vista  da  declaração  de  deposito. 

O  Governador,  como  se  vê  na  parte  final  do  seu  offlcio,  promet- 
teu-me  tratar  desse  negocio  na  Mensagem  de  março  do  anno  próximo 
passado  e  pedir  ao  Congresso  que  o  habilitasse  a  fazer  a  restituição. 
Não  o  fez  então,  mas  em  Mensagem  de  6  de  maio  e  sem  resultado, 
porque,  segundo  me  informou  em  offlcio  de  4  de  agosto,  o  Congresso 
Estadoal  encerrou-se  sem  votar  o  credito  pedido. 

O  imposto  foi  decretado  em  junho  de  1895  para  ser  cobrado  no 
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exercício  de  1895-96,  isto  é,  desde  julho  de  1895,  e  n5o  consta  que 
tenha  sido  autorisada  a  restituição  das  quantias  arrecadadas.  A  Men- 
sagem apresentada  pelo  Governador  ao  Congresso  Legislativo  do  Estado 
em  6  de  março  do  corrente  anno  nfio  trata  deste  assumpto,  que  assim 
está  sem  solução  ha  três  ânnos.  Para  concluil-o  pareceu  conveniente 
pedir  ao  Congresso  Nacional  o  credito  necessário  e  eu  communiquei 
essa  resolução  á  Legação  Britannica  em  14  de  agosto  do  anno  próximo 
passado.  A  mesma  providencia  deve  ser  applicada  ás  reclamações 
feitas  por  outras  legações.  Si  o  Congresso  conceder  o  credito,  oppor- 
tunamente  tratará  o  Gtoverno  Federal  de  obter  indemnisação. 

As  reclamações  inglezas,  todas  contra  o  Estado  de  Pernambuco, 
importam  em  33:143$054,  comprehendidas  as  despezas  de  alguns  pro- 
testos. A  Legação  também  reclama  pelos  juros. 

A  Legação  da  Bélgica  reclamou  contra  o  imposto  de  Pernambuco 
em  13  de  julho  de  1895  e  em  24  de  janeiro  do  corrente  anno  apresentou 
uma  conta  de2:968$590,  importância  das  quantias  pagas  por  cinco 
navios. 

Na  mesma  data  de  13  de  julho  de  1895.  reclamou  a  Legação  Fran- 
ceza  também  contra  o  imposto  de  Pernambuco  e  apresentou  depois 
duas  contas  das  quantias  pagas  por  15  vapores  da  Companhia  Çhar- 
geurs  Reunis  e  por  oito  da  Companhia  Messageries  MaritimeSy  na 
importância  total  de  15:414$280,  á  qual  será  accrescentada  a  dos  juros 
vencidos. 

A  Legação  da  AUemanha  iniciou  reclamação  contra  o  imposto 
de  Pernambuco  em  20  de  julho  de  1895  e  em  17  de  agosto  do  mesmo 
anno  contra  imposto  semelhante  cobrado  no  Estado  de  Alagoas. 

O  imposto  pago  em  Pernambuco  por  56  navios  allemães  importou 
I         em  23:206$837. 

No  Estado  de  Alagoas  o  imposto  era  de  220  réis  por  tonelada.  Foi 
eliminado  na  lei  que  orça  a  receita  para  o  anno  de  1898.  Pagaram-no 
13  navios  allemães,  na  importância  total  de  13:062$620. 

A  reclamação  apresentada  pela  Legação  de  Portugal  refere-se  a  um 
Só  navio,  que  pagou  em  Pernambuco  327$360. 

IAs  Legações  da  Austría-Hungria  e  Itália  não  pediram  indemni- 
sação. 
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Segundo  communicaçfio  do  Cônsul  Geral  da  Suécia  e  Noruega, 
I  de  novembro  de  1898,  um  po  tacho  sueco  pagou  53$000  em 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte.  O  Governador  participou-me 
ril  de  1897  que  a  cobrança  do  imposto  havia  cessado  no 
íspectivo. 
lumo,  sSo  pedidas  as  seguintes  indemnisações: 

m-Bretanha 33:143$054 

gica 2:968$590 

mça 15:414$280 

emanha 36:2e9$457 

•tugal 327$360 

ícia  e  Noruega 53$000 

88:175$741 

i  referi,  as  quantias  arrecadadas  em  Pernambuco,  segundo 
do  Governador,  importaram  em  97:472$000.  As  reclamações 
IS  contra  aquelle  Estado  montam  a  75:060$121.  Ha  uma 
e  22:411$879. 

Federal,  28  de  julho  de  1898. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


N.47 


a  Camará  dos  Deputados  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores 

ia  da  Gamara  dos  Deputados  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto 


istro  das  Relações  Exteriores  —  Tendo  o  Governo,  em  Men- 
I  de  julho  ultimo,  que  acompanhou  o  vosso  ofíicio  de  30, 
o  Congresso  Nacional  o  credito  preciso  para  a  restituição  de 
avidamente  cobrados  sobre  vários  navios  estrangeiros  nos 
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Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Norte,  r 
informeis,  como  requisita  a  Ck^mmissâo  de  Orçamento: 

!<>,  qual  a  impoptam^a  total  do  credito  necessário  ; 

2o,  qual  a  importância  do  mesmo  credito  corresponder 
direitos  indevidamente  cobrados  em  cada  um  dos  referidos  Est€ 

Saúde  e  Fraternidade. 

JUUO  DE  Melu 

1**  secreurio. 


N.48 


Nota  do  Governo  Brasileiro  á  Legação  Francesa 

Rio  de  Janeiro -Ministério  das  Relações  Exteriores,  1°  de  s 
de  1898. 

Tenho  a  honra  de  participar  ao  Sr.  Visconde  de  Lavaur, 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Francí 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  pediu  ao  Congresso  Nacional  c 
necessário  para  a  restituiçfio  dos  direitos  de  tonelagem  indevi 
cobrados  sobre  navios  estrangeiros  e  que  incluiu  nesse  pedido  a 
del5:4i4$280paga  em  Pernambuco  por  navios  francezes,  sol 
ao  mesmo  tempo  autorisação  para  satisfazer  os  juros. 

Aproveito  com  prazer  esta  opportunidade  para  offerecer  ao 
nistro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Visconde  de  Lavaur. 

&  &  & 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueir 
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N.49 

Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  á  Camará  dos 

Deputados 

Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Relações  Exteriores,  2  de  setembro 
de  1898. 

Senhor  1^  Secretario  —  Tenho  a  honra  de  responder  ao  vosso 
aviso  de  26  do  mez  próximo  passado. 

Segundo  a  exposição,  que  fiz  em  28  de  julho  ao  Sp.  Presidente  da 
Republica  e  que  está  annexa  á  sua  Mensagem  do  dia  seguinte,  o  cre- 
dito pedido  para  a  restituição  de  direitos  indevidamente  cobrados 
sobre  navios  estrangeiros  nos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Rio 
Grande  do  Norte,  era  de  88:175$741.  Depois  de  expedida  a  Mensagem 
recebi  das  Legações  de  Austria-Hungria  e  de  Itália  declaração  dos  di- 
reitos cobrados  em  Pernambuco  sobre  navios  das  suas  nacionalidades, 
na  importância  respectivamente  de  6:583$500  e  de  2:187$670.  Sobre 
esse  accrescimo  dirige  o  Sr.  Presidente  ao  Congresso  nova  Mensagem. 

Eleva-se,  portanto,  o  credito  a  96:943$911. 

Deve  porém  observar  que  as  Legações  da  Gran-Bretanha  e  da 
Republica  Franceza  também  reclamam  pelos  juros,  e  que  convém  pro- 
ceder com  igualdade  relativamente  aos  reclamantes  das  outras  nacio- 
nalidades. Não  posso  calcular  a  importância  dos  juros,  porque 
depende  da  época  do  pagamento. 

Contando  sem  juros,  o  credito,  com  o  accrescimo,  divide-se  deste 
modo : 

Pernambuco 83:831$291 

Alagoas 13:062$620 

Rio  Grande  do  Norte 53$000 

Saúde  e  Fraternidade. 

Ao  Senhor  Primeiro  Secretario  da  Gamara  dos  Senliores  Deputados* 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 
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N.50 

Mensagem  ao  Congresso  Nacional 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 

Na  Mensagem  de  29  de  julho  eu  vos  pedi  um  credito  de  88:175$741 
para  a  restituição  de  direitos  de  tonelagem  indevidamente  cobrados 
sobre  navios  estrangeiros  nos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Rio 
Grande  do  Norte.  Depois  daquella  data  o  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores  recebeu  das  Legações  da  Austria-Hungria  e  da  Itália, 
como  consta  de  seu  officio  annexo  em  original,  reclamações  contra  o 
Estado  de  Pernambuco,  na  importância  de  6:583$500  e  2:187|670.  Peço- 
vos,  portanto,  que,  addicionando  essas  quantias  á  que  consta  da  minha 
primeira  Mensagem,  me  concedais  um  credito  de  96:946$911  com 
autorísação  para  o  pagamento  dos  juros. 

Capital  Federal,  2  de  setembro  de  1898. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros, 

Presidenta  da  Repablica. 

Offioio  CL  que  se  refere  a  'Meumcíseni  precedente 

Senhor  Presidente  —  No  officio,  que  tive  a  honra  de  vos  dirigir 
em  28  de  julho  e  que  remettestes  ao  Congresso  Nacional  com  a  Men- 
sagem do  dia  seguinte,  eu  disse  que  as  Legações  da  Austria-Hungria 
e  da  Itália  nõo  tinham  pedido  indemnisação.  Já  fizeram  a  sua 
reclamação  contra  o  Estado  de  Pernambuco,  na  importância  respecti- 
vamente de  6:583$500  e  2:187$670.  Addicionadas  essas  quantias  á 
(pie  consta  do  mencionado  officio,  montam  os  direitos  cobrados  a 
96:946$911,  sem  prejuízo  dos  juros.  E'  pois  necessário  completar  o 
pedido  por  meio  de  nova  Mensagem  ao  Congresso. 

Capital  Federal,  1  de  setembro  de  1898. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 
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N.   51 

Nota  da  Legação  Francesa  ao  Governo  Brasileiro 

Lôgation  de  la  Republique  Française  au  Brésil  —  Petrópolis  le  3 
septembre  1898. 

Monsieur  le  Ministre  —  Par  une  lettre  en  date  du  ppemier  de  ce 
móis,  Votre  Excellence  a  bien  voulu  me  faire  savoir  que  Son  Excellence 
Mr.  le  Président  de  la  Republique  a  demande  au  Congrès  National 
le  crédit  nécessaire  au  pemboursement  des  droits  de  tonnage  indúment 
perçus  sur  les  na  vires  étrangers,  et  que  Son  Excellence  y  comppend  la 
somme  de  15:414$280  payée  à  Pernambuco  par  des  bâtiments  français. 
Votre  Excellence  ajoute  que  Son  Excellence  Mp,  le  Président  de  la 
Republique  demande  en  mème  temps  au  Congrès  de  le  mettre  en 
mesure  de  répondre  aux  réclamations  des  interesses  relativas  aux 
intérêts  des  versements  effectués : 

J'ai  Thonneur  d'accuser  réception  á  Votre  Excellence  de  cetle  com- 
munication  dont  je  la  remercie. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haute 
considération. 

Son  Excellence. 

Monsieur  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

Ministre  des  Relations  Extérieures. 

&  &  & 

VlCOMTE  DE  LAVAUR. 

rrx^aduoçao 

Legação  da  Republica  Franceza  no  Brazll—  Petrópolis,  3  de  se* 
lembro  de  1898. 

Senhor  Ministro—  Por  nota  datada  do  1^  deste  mez,  Vossa  Excel- 
lencia  teve  a  bondade  de  communicar-me  que  Sua  Excellencia  o  Sr* 
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Presidente  da  Republica  pediu  ao  Congresso  Nacional  o  credito  neces* 
sario  para  a  restituição  dos  direitos  de  tonelagem  indevidamente  co- 
brados aos  navios  estrangeiros,  e  que  Sua  Excellencia  inclue  nesse 
pedido  a  somma  de  15:414$280,  paga  em  Pernambuco  por  navios  fran- 
cezes.  Vossa  Excellencia  accrescenta  que  Sua  Excellencia  o  Sp.  Pre- 
sidente da  Republica  pede  ao  mesmo  tempo  ao  Congresso  que  o  ha- 
bilite a  responder  ás  reclamações  dos  interessados  relativamente  aos 
jupos  dos  pagamentos  efléctuados. 

Tenho  a  honra  de  accusar  recepção  a  Vossa  Excellencia  dessa  com- 
municação,  que  lhe  agradeço. 

Queira  aceitar,  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta 
consideração. 

A  Sua  Excellencia. 

O  Senhor  Dionisio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

Ministro  das  Relações  Exteriores. 

Visconde  de  Lavaur. 


N.  52 

Áoíso  da  Camará  doa  Deputados  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 

teriores 

Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  Rio  de  Janeiro,  29  de  no- 
vembro de  1898.—  N.  248. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores.—  Devolvendo-vos  nova- 
mente 08  presentes  papeis,  que  acompanharam  o  vosso  officio  de  2 
de  setembro  ultimo,  relativamente  ao  credito  de  96:946$9H  e  respe- 
ctivos juros,  de  que  tratam  as  Mensagens  de  29  de  julho  e  2  do  referido 
mez  de  setembro,  para  a  restituição  de  direitos   indevidamente  co- 
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brados   sobre  vários   navios  estrangeiros,   em  diversos  Estados  da 
UniSo,  rogo- vos  informeis  si  essa  restituição  é  de  natureza  urgente  e 
e  verificada  a  sua  exactidão. 

iiidade. 


Juuo  DE  Mello. 

!•  Secretario. 


N.  53 

O  das  Relações  Exteriores  á  Camará  doa  DepU' 
tados. 

—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  !<>  de  dezem- 


elario.— Em  resposta  a  vosso  Aviso  n.  248,  de  29 
assado,  api^esso-me  a  dizer-vos  que  não  pôde  ser 
)  de  direitos  indevidamente  cobrados,  de  que  tratam 
9  de  julho  e  2  de  setembro.  A  cobrança  desses  di- 
1895  e  desde  então  começaram  também  as  recla- 
ito  das  restituições  provocará  outras  e  assim  cres- 
3  creadas  pelas  leis  Estadoaes. 
ívolvo  os  papeis  que  acompanharam  o  vosso  aviso. 

lidade. 

3  Secretario  da  Gamara  dos  Senhores  Deputados. 

Olyktho  de  Magalhães. 
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Nota  da  Legação  i 

Légation  de  la  Républiqi 
décembre  1898. 

Monsieur  le  Ministre  - 
!•'*  septembre,  Mp.  Dionísio  < 
Légation  que  Mp.  le  Présic 
a  demande  au  Congrès  Na  tio 
«  des  dpoits  de  tonnage  indC 
Le  prédécesseur  deVotreEx 
la  Republique  « avait  com 
a  i5:414|280  payés  à  PepnamI 
« en  mème  temps  de  faire  \ 

Le  3  du  mème   mois^ 
s'empressait  de  porter  cett 
Mp.  le  Minístpe  des  Affaipos 
informait  les  Directeurs  de 
interessées. 

Ces  compagnies  n'ont  p 
ècoulé  depuis  que  la  commi 
pelées  à  toucheples  sommeí 
investigations  au  Diário  OJfU 
date  à  laquelle  les  fonds  néc 
le  Congrès. 

Je  seraís,  en  conséquenc 
de  vouloip  tíen  me  mettre  le 
à  la  question  qui  m'est  adr 
le  Congrès  à  la  demande  qi 
annoncée  dèsle3  septembn 
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Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haute 
oonsidération. 

Son  Excellence 

Monsieur  Olyntho  de  Magalhfies, 

Ministre  des  Relations  Extérieures. 

&  &  & 

Vte.  de  Lavaur.  : 

Traduoç&o 

Legação  da  Republica  Franceza  no  Brazil— Petrópolis,  3  de  dezem- 
bro de  1808. 

Senhor  Ministro— Por  uma  communicaçSo  datada  do  !<>  de  setem- 
bro o  Sr.  Dionísio  de  Castro  Cerqueira  fez  saber  a  esta  Legação  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  do  Brazil  «  tinha  pedido  ao  Congresso  Na- 
«  cional  o  credito  necessário  para  a  restituição  dos  direitos  de  tone- 
«  lagem  indevidamente  cobrados  sobre  os  navios  estrangeiros.» 
O  antecessor  de  Vossa  Excellencia  ajuntou  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  « tinha  comprehendido  naquelle  pedido  a  somma  de 
«  15:414$280  pagos  em  Pernambuco  por  navios  francezes,  solici- 
o  tando  ao  mesmo  tempo  o  pagamento  dos  juros  ». 

A  3  do  mesmo  mez  a  LegaçSo  da  Republica  Franceza  apressou-se 
a  levar  aquella  communicação  ao  conhecimento  do  Sr.  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  em  Pariz  e  o  Sr.  Delcassé  delia  informou  os 
Directores  das  Companhias  Francezas  de  navegação  interessados  • 

Apezar  de  terem  decorrido  três  mezes  desde  que  me  chegou  a  pre- 
citada  communicaçfio,  ainda  as  Companhias  nfio  foram  chamadas  para 
receberem  as  quantias  que  lhes  sôo  devidas.  Por  outro  lado,  as  inves- 
tigações que  fiz  no  Diário  Official  nfio  me  conduziram  a  descobrir  8 
data  em  que  os  meios  necessários  para  esse  fim  tenham  sido  votados 
pelo  Congresso. 

Ficarei,  portanto,  obrigado  a  Vossa  Excellencia  si  tiver  a  bondade  de 
habilitar-me  com  a  maior  brevidade  possível  a  responder  á  pergunta 
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que  me  é  dirigida  relativamente  ao  andamento  dado 
ao  pedido  que  o  Sr.  Dionísio  de  Castro  Cerqueira  me  ani 
setembro  ultimo  como  cousa  feita. 

Queira,  Sr.  Ministro,  aceitaras  seguranças  da  mi 
deraçâo. 

A  Sua  Excellencia 

O  Sr.  OlyntJio  de  Magalhães, 

Ministro  das  Relações  Exteriores. 

&  &  & 

V.  DE 


N.  55 

Nota  do  Governo  Brasileiro  á  Legação  Fr 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  ExterioreS; 
de  1898. 

Em  resposta  á  nota,  que  o  Sr.  Visconde  de  La  vau 
traordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica 
viu-sedirigir-me  em  3  do  corrente  tenho  a  honra  de 
Congresso  Nacional  ainda  não  votou  o  credito  pedido  pa 
de  direitos  indevidamente  cobrados  de  navios  estrangeir( 

Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  ao  S 
seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Visconde  de  Lavaur. 

Olyntho  de  Ma 


Aimezo    1 
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REPUBLICA  DO  CHILE 

Tratãlo  (e  arUtraiDeBto  geral 

N.  56 

Mensogeni  ao  Congresso  Nacional 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional : 

Submelto  á  vossa  deliberação  um  Tratado  de  arbitramento,  firmado 
entre  esta  Republica  e  a  do  Chile  em  18  do  corrente,  constante  da  cópia 
authentica  inclusa  e  que  me  parece  merecerá  a  vossa  approvaçao. 

Capital  Federal,  20  de  maio  de  1899. 

M.  Ferraz 'l^E  Campos  Sàlles, 

Presidente  da  Re  publica 

Offi.oio  que  aoompiíiiiliia;  íl  Mlensa/^em  precedente 

Senhor  Presidente—  Em  virtude  dos  plenos  poderes  que  me  con- 
feristes, assignei  em  18  do  corrente  com  o  Sr.  D.  Anjel  C.  Vicuna,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  do  Chile, 
também  devidamente  autorisado,  um  Tratado  de  arbitramento,  cons- 
tante da  cópia  authentica  junta,  que  tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas 
mSos  e  cuja  importância  para  os  dous  paizes  me  dispensa  de  en- 
carecel-o. 

Capital  Federal,  19  de  maio  de  1899. 

Olyntho  de  Magalhães* 
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Tntalo  ie  arbitraiento  entre  as  Repotlicas  Tn 
dos  Estalos  Unidos  lo  Bmil  e  lo  CMle 

o  Presidente  da  Republica  dos 

Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Pre-  loí 

skiente  da  Republica  do  Oiile,  de-  Pr 

sejando  estat)elecer  o   modo    de  de 

serem  resolvidas  as  controvérsias  so 

que  surgirem  entre  os  dous  paizes  su 

e  nas  quaes  se   nôo   puder  obter  no 

soluçfio  amigável  mediante  nego-  ga 

ciações  directas,  concordaram  em  ne 

celebrar  um  Tratado  de  Arbitra-  cel 

mento  e  para  esse  fim  nomearam  pa 

seus  plenipotenciários,  a  saber:  ni] 

O  Presidente  da  Republica   dos  ] 

Estados  Unidos   do  Brazil,  o  Sr.  los 

Dp.  Oiyntho  Máximo  de  Magalliães,  Sei 

Ministro  de  Estado  das  Relações  ga 

Exteriores ;  lac 

O  Presidente  da   Republica  do  ] 

ChUe  o  Sr.  D.  Anjel  Custodio  Vi-  Ch 

cufia.  Enviado  Extraordinário  e  Mi-  Vi< 

nistro  Plenipotenciário  da  mesma  Mi 

Republica;  mi 

Os  quaes,  trocados  os  seus  pie-  1 

nos  poderes,  que  acharani  em  boa  res 

e  devic^a  fornia,   çopvieram  nos  en< 

artigos  seguintes.  fór 


ARTIGO  1.0 


los 


As  Altas  Partes  Gontractantes        I 
obrigano-se  a  submetter  a  juizo     obl 
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arbitral  as  controvérsias  que  sur- 
girem entre  ella  no  período  de  du- 
ração do  presente  Tratado,  em  que 
as  pretenções  conlradictorias  pos- 
sam ser  formuladas  juridicamente 
e  nas  quaes  não  se  tenha  podido 
obter  soluçfio  amigável  mediante 
negociações  directas. 

ARTIGO  2.0 

Em  cada  um  dos  casos  as  Altas 
Partes  Contractantes  farão  uma 
Ctonvençao  especial  que  determine 
o  objecto  preciso  do  litigio,  a  du- 
raçfio  do  poder  do  arbitro  e  todas 
as  regras  relativas  ao  processo. 
Na  falta  dessa  Convenção,  caberá 
ao  arbitro  especificar,  como  base 
para  as  reciprocas  pretenções  das 
Partes,  os  pontos  de  facto  e  de 
direito  que  terão  de  ser  resolvidos 
para  decidir  a  questão. 


ARTIGO  3.0 

O  arbitro  será  um  só  e  sua  es- 
colha deverá  recahir  no  Governo 
de  alguma  Potencia  amiga,  aceita 
de  commum  accordo  pelas  Partes. 
Si  náo  chegar  a  esse  accordo,  cada 
cada  das  Partes  designará  um  Go- 
verno da  sua  preferencia  e  os  dous 
em  que  houver  recahidoa  designa- 


arbitral  las  controvérsias  que  sur- 
jan  entre  ellas,  en  el  período  de 
duración  dei  presente  Tratado,  en 
que  las  pretensiones  conlradic- 
torias puedan  ser  formuladas  ju- 
ridicamente, y  respecto  de  las 
cuales  no  se  haya  podido  obte- 
ner  solución  amistosa,  mediante 
negociaciones  directas. 

ARTICULO  2o. 

En  cada  uno  de  los  casos,  las 
Altas  Partes  Contratantes  con- 
cluirán  una  convención  especial, 
que  fijará  el  objeto  preciso  dei  litu 
gio,  la  duración  dei  poder  dei  ár 
bitro,  y  todas  las  regias  relativas 
ai  procedimiento. 

Faltando  esa  convención,  corre- 
sponderá ai  árbitro  la  especificoción 
como  base  para  las  reciprocas 
pretensiones  de  las  Partes,  de  los 
puntos  de  hecho  y  de  derecho  que 
deberán  ser  resueltos  para  decidir 
la  cuestión. 

ARTICULO    3.  o 

El  árbitro  será  uno  solo  y  su 
elección  deberá  recaer  en  el  Gobi- 
erno  de  alguna  Potencia  amiga, 
aceptada  de  común  acuerdo  por 
las  Partes.  Si  no  se  produjera  este 
acuerdo,  cada  una  de  las  Partes 
indicará  un  Gobierno  de  su  prefe- 
rencia, y  los  dos,  en  que  haya  re- 
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çfio  indicarão  um  terceiro  Governo, 
que  será  o  definitivamente  esco- 
lhido como  arbitro  pelas  duas  Na- 
ções interessadas.  Quando  uma 
das  Partes  deixar  de  indicar  um 
arbitro  de  sua  preferencia,  dentro 
de  trinta  dias  após  a  escolha  da 
outra  Parte,  o  arbitro  escolhido 
por  esta  será  juiz  definitivo  no 
pleito. 


caido  esta  designación,  < 
rán  un  tercer  Gobiernc 
el  definitivamente  eleg 
árbitro  por  las  dos  Nacl 
esadas.  Guando  una  de 
dejase  de  indicar  el  árl 
preferencia  dentro  de  ti 
después  de  la  designa 
otra  Parte,  el  árbitro  es 
esta,  será  juez  definitivo 
tienda. 


ARTIGO  4. o 

Havendo  accordo  entre  as  Partes, 
as  funcções  arbitraes  poderáo  ser 
também  confiadas  a  Tribunaes  de 
justiça,  Gorporações  Scientiflcas, 
Funccionarios  e  simples  particu- 
lares, sejam  ou  nfio  cidadão  do 
Estado  que  os  nomear. 


ARTICULO    4.0 

Existiendo  acuerdo 
Partes,  las  funciones 
pueden  ser  también  c 
Tribunales  de  Justicia, 
clones  Cientificas,  á  Fu 
y  á  los  simples  particul 
ó  no  cíudadanos  dei  Esta 
nombre. 


ARTIGO  50 


ARTICULO     5.0 


o  arbitro  usará,  para  esclarecer 
a  justiça,  de  todos  os  meios  de  in- 
formação que  julgar  necessários, 
e  as  Partes  se  compromettem  a 
pol-os  á  sua  disposição.  Um  dele- 
gado de  cada  uma  das  Nações  in- 
teressadas no  litigio  representará 
o  respectivo  Governo  em  todos  os 
assumptos  que  tenham  relação 
com  o  arbitramento. 


El  árbitro  hará  uso,  p 
recer  la  justicia,  de  tod 
dios  de  informaciones  q 
necesarios,  y  las  Partes  s 
meten  á  ponerlos  à  s 
cion.  Un  mandatário  d€ 
de  las  Naciones  interesf 
litigio  representará  á  s 
Gobiernos  en  todos  los  aí 
tengam  relación  con  el 
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ARTIGO  $0 

O  arbitro  é  competente  para  de- 
cidir sobre  a  validade  do  compro- 
misso e  sobre  sua  interpretaçõo. 
Deverá  decidir  segundo  os  prin- 
cípios do  Direito  Internacional,  a 
inenos  que  o  compromisso  impo- 
nha a  applicação  de  regras  espe- 
ciaes  ou  autorise  o  arbitro  a  resolver 
O3mo  amigável  conciliador. 


ARTIGO  70 

A  sentença  deverá  decidir  defini- 
tivamente cada  ponto  do  pleito  e 
será  redigida  em  duplicata  e  as- 
signada  pelo  arbitro.  Também  de- 
verá ser  notificada  por  este  a  cada 
uma  das  Partes  por  intermédio  do 
respectivo  delegado. 


ARTICULO  Ç^.o 

Ei  árbitro  es  competente  para 
decidir  sobre  la  validez  dei  com- 
promiso  y  sobre  su  interpreta- 
cion.  Deberá  decidir  según  los 
princípios  dei  Derecho  Interna- 
cional, á  menos  que  el  compromiso 
no  ímponga  la  aplícación  de  regias 
especiales  ó  no  aulorice  ai  ár- 
bitro para  decidir  como  amigable 
componedor. 

ARTICULO  7.0 

La  sentencia  deberá  decidir  de- 
finitivamente cada  punto  dei  li- 
tigio, deberá  ser  redactada  en  ori- 
ginal duplicado,  y  subscrita  por  el 
árbitro.  También  deberá  ser  noti- 
ficada por  este  á  cada  una  de  las 
Partes,  por  médio  de  su  respectivo 
Mandatário. 


ARTIGO  80 

iV  sentença  legolrpente  proferida 
decide,  nos  limites  do  seu  alcance, 
o  pleito  entre  as  Partes.  Elja  de- 
verá conterá  indicação  do  prazo 
dentro  do  qual  terá  de  ser  ex- 
ecutada. As  qpestões  que  puderiem 
surgir  na  execução  da  sentença 
seráo  resolvidas  pelo  mesmo  ar- 
bitro que  a  houver  proferido. 


ÀI^TICULO  8.0 

La  sentencia,  legalmente  pro- 
nunciada, decide,  ^n  los  lin^ites  de 
su  alcance,  1q  contienda  entre  las 
Partes.  Ella  deberá  contener  la  in- 
dic^ción  de  los  términos  dentro  de 
los  cuales  deberá  ser  ejecutada. 
Sobre  las  cuesliones  que  pudieran 
surgir  en  la  ejecución  de  la  sen- 
tencia, deberá  decidir  el  mismo 
árbitro  que  la  ha  pronunciado. 
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ARTIGO  9° 

Si  alguma  das  Nações  interes- 
sadas, antes  de  executada  a  sen- 
tença, tiver  conhecimento  de  que 
a  decisão  baseou-se  em  documento 
falso  ou  erróneo,  ou  que  a  sen- 
tença, no  todo  ou  em  parte,  foi 
motivada  por  um  erro  de  facto, 
poderá  solicitar  do  mesmo  arbitro 
a  revisão  do  laudo. 


ARTICULO  9.0 

Si  alguna  de  las  Naci( 
resadas,  antes  de  que  Ia 
haya  sido  ejecutada,  tuvi 
cimiento  de  que  se  ha  ju 
la  base  de  un  documer 
equivocado,  ó  que  la 
en  todo  ó  en  parte,  h 
efecto  de  un  error  de  hec 
pedir,  ante  el  mismo  t 
revisión  dei  fallo  pronun 


ARTIGO     10^  ARTICULO  lO.o 

Cada  um  dos  Estados  Contra-  Cada  uno  de  los  EsU 

clantes  obriga-se   a  observar  e  tratantes   se  obliga  à  o 

cumprir    lealmente    a    sentença  ejecutar    lealmente    la 

arbitral.  ai'bitral. 

ARTIGO     11*^  ARTICULO    li.» 


o  presente  Tratado  terá  íbrça 
obrigatória  por  espaço  de  dez  an- 
nos,  contados  da  data  da  troca  das 
ratificações.  Findo  esse  prazo  conti- 
nuará em  vigor  até  que  uma  das 
Partes  Contractantes  notifique  á 
outra  a  sua  denuncia.  Neste  caso 
subsistirá  ainda  durante  um  áiino 
contado  da  data  da  notificação. 


El  presente  Tratado  ter 
obligatoria  por  diez  anoí 
de  la  fecha  dei  cange  de 
caciones.  Concluído  este 
seguirá  en  vigor  hasta  q 
de  las  Partes  Contratai 
fique  á  la  otra  su  dosai 
esle  caso  continuará  s 
hasta  que  transcurra  un 
la  fecha  de  dicha  notifi 

ARTICULO  12/ 


ARTIGO    12« 

As  despezas  geracs  do  arbitro-        Los  gostos  generalesd 
inento  serSo  pagas  pro  rata  entre     mento  seran  pagados 
as  duas  Nações   interessadas  no     entre  las  dos  Naciones 

parte  en  el  asunto. 
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ARTIGO  13o  ARTICULO   13. « 

O  presente  Tratado  será  ratifl-        El  presente  Tratado  será  ratífi- 

>-     cado,  y    las    ratiflcaciones  serán 
o     cangeadas  en  Santiago  de  Chile, 

en  el  mas  breve  plazo  posible. 
j-  En  fé  de  lo  cual  los  respectivos 
1-  Plenipotenciários  firmaron  y  sel- 
is  laron  el  presente  Tratado  en  dous 
!-  ejemplares,  cada  uno  de  ellos  es- 
e  crito  en  lengua  portuguesa  y  es- 
paílola. 

o        Hecho  en  la  ciudad  de  Rio  de  Ja- 
neiro a  18  de  Mayo  de  1899. 

L-     (S.  L.)     Olyntho  Máximo  de  Ma- 
galhães. 

(L.  S,)    Angel  C.    VicuSa. 
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ANNEXO I^ 

Pessoal  da  Secretaria  d 

Corpo  diplomático  c  Corpo 

zileiros  e  estrangí 
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N.  1 


Alinistro  de  Hlstado 

Dr.  Olyntho  de  Magalhães. 

Oa.l>inete  do  Ministro 

Qfflcial  do  Gabinete  —  O  !<>  Offlcial  Miguel  Francisco  do  Monte 
Júnior. 

£>ii*eoto]r  Oerarl 

Joaquim  Thomaz  do  Amaral. 

1^   fSeeçêto 

DO   PROTOCOLLO 

DIRECTOR  —  José  António  do  Espinheiro. 

1^  OJjflcial  —  Miguel  Francisco   do   Monte   Júnior  (serve  no  Ga- 
binete), 
po       »       —  Raymundo  Nonato  Pecegueiro  do  Amaral  (serve  na 

Directoria  Geral). 
D        »       —  Joaquim  Tibiriçá  Pinheiro  Guimarfies. 
Amanuense  —  Leonardo  Lessa  Júnior. 

^^  íSeoçâto 

DOS     NEGOCrOS  POLÍTICOS  E  DIPLOMÁTICOS 

DIRECTOR  —  Frederico  AíTonso  de  Carvalho. 
J^  OJfflilal  —  José  Alexandrino  de  Oliveira, 
p         »       —  Arthur  Eduardo  Raoux  Briggs. 
Amanuense^  Manoel  Coelho  Rodrigues. 
Adclido  de  Legação —  Morio  l^líort  Ramos. 
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:3*  Secção 

DOS  NEGÓCIOS  COMMERCIAES  E  CONSULARES 

—  Luiz  Pedro  da  Silva  Rosa. 

—  António  José  de  Paula  Fonseca. 

—  Alfredo  José  Ferreira  Baptista. 

—  Vital  do  Espirito  Santo  Fontenelle. 

'A*  Secção 

DA  CONTABILIDADE 

—  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro. 

—  Arino  Ferreira  Pinto. 

'  —  Ernesto  Augusto  Ferreira. 

—  José  Maria  de  Campos  Paradeda . 

—  Manoel  Raymundo  de  Menezes. 

AKCHIVO 

—  Eugénio  Ferraz  de  Abreu. 
'  —  Gregório  Pecegueiro  do  Amaral. 

PORTARIA 

Paulino  José^  Soares  Pereira. 

o  Porteiro  —  António  Pereira  de  Miranda. 

'  Joõo  Ventura  Rodrigues. 

—  Miguel  Josó  da  Costa . 
Carlos  Maurício  da  Silva, 
íoaquim  Fernandí  s  de  Sá. 

Je  Estado  das  Rclaròcvs  Exteri  )res,  3  J  do  abril  de  1899. 

o  Diretor  Geral, 

JoAoiiiM  Thomaz  do  Amaral. 
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N.  2 

(jiiairo  (lo  Corpo  Diploiiialico  Brazikiro 

AMERICA 

KSTADOS  UNIDOS  DA  AMHHICA 

Bacharel  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário, 

Manoel  de  Oliveira  Lima,  i^  Secretario. 

Bacharel  Álvaro  de  Almeida  Franco,  Addido.  (ausente.) 

REPUBLICA  ARGENTINA 

Bacharel  Henrique  de  Barros  Cavalcanti  de  Lacerda,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário. 
JoSo  Fausto  de  Aguiar,  !<>  Secretario. 

Mário  Belfort  Ramos,  Addido.  (Serve  na  Secretaria  de  Estado.) 
Luiz  Guimarães  Filho,  Addido.  (ausente.) 

REPUBLICA    DA  BOLÍVIA 

Bacharel  Eduardo  Félix  Simões  dos  Santos  Lisl>oa,  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário. 

REPUBLICA  DO  CHILE 

Dr.  José  Pereira  da  Costa  Motta,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel  Alfredo  de  Moraes  Gomes  Ferreira,  1°  Secretario. 

REPUBLICA  DO  PARAGUAY 

Bacharel  Brazilio  Itiberô  da  Cunha,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário. 

Bacharel  António  Nunes  Gomes  Pereira,  1^  Secretario. 
Jofio  Itiberé  da  Cunha,  Addido.  (ausente.) 
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REPUBLICA  DO    PERU 

rique  de  Miranda,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 

lusente). 

er  Pinto  de  Menezes,  2^  Secretario  (Encarregado  de 

REPUBLICA    ORIENTAL  DO  URUGUAY 

rto  Fialho,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 

1  Reydner  do  Amaral,  1°  Secretario, 
os  Salgado,  Addido. 


EUROPA 

IMPÉRIO   ALLEMÂO 

^-edo,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 

5  Alcoforado,  1°  Secretario. 

ando  Soares  Dias,  Addido.  (ausente.) 

anna  Kelsch,  Addido. 

AUSTRIA-nUNGRIA 

►nçalves  Chaves,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 

5  von  Hoonholtz,  2^  Secretario. 
Pereira  Soares,  Addido. 

BÉLGICA 

vier  da  Cunha,  Enviado  Extraordinário   e  Ministro 

edo  Leite  Rodrigues  Torres,  1°  Secretario, 
linio  de  Mello  Franco,  Addido.  (ausente.) 
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REPUBLICA    FRANCEZA 

Dr.  Gabriel  de  Toledo  Piza  e  Almeida,  Envi 
Ministro  Plenipotenciário. 

Bacharel  Oscar  Reydner  do  Amaral,  1«  Secre 
Abílio  César  Borges,  2°  Secretario. 
Bacharel  José  Pereira  de  Chermont  Raiol,  Ad< 
Alberto  Georges  Moreira,  Addldo. 

GRAN-BRETANHA 

Joôo  Arthur  de  Souza  Corrêa,  Enviado  Extn 
Plenipotenciário. 

Bacharel  José  Cordeiro  do  Rego  Barros,  !<>  Se< 
Silvino  Giirgel  do  Amaral,  2^  Secretario. 

IIESPANHA 

Bacharel  Pedro  de  Araújo  Beltrflô,  Enviado 
nistro  Plenipotenciário. 

Bacharel  Luiz  de  Lima  e  Silva,  2°  Secretario. 

ITÁLIA 

Dr.  Francisco  Regis  de  Oliveira,  Enviado  Ext 
Plenipotenciário. 

Dp.  Alfredo  de  Barros  Moreira,  1°  Secretario 
Annibal  Velloso  Rebello,  Addido. 

PAIZES  BAIXOS 

JoSo  AMhur  de  Souza  Corroa,  Enviado  EXtr 
Plenipotenciário. 

PORTUGAL 

Júlio  Henrique  de  Mello  e  Alvim,  Enviado  Exl 
Plenipotenciário. 

Bacharel  Augusto  Cochrane  de  Alencar,  i^  S 
Bacharel  Luiz  Felippe  Maria  da  Motta  Azeve 
Fernando  Guerra  Duval,  Addido.  (ausente.) 
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HUSSIA 

Henrique  Carlos  Ribeiro  Lisboa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacliarel  Alfredo  de  Almeida  Brandão,  2^^  Secretario. 
Bacharel  Eduardo  de  Lima  Ramos,  Addido.  (ausente) 

SANTA  SÉ 

Bacharel  José  Augusto  Ferreira  da  Gosta,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. 

Bacharel  Carlos  Magalhães  de  Azeredo,  2^  Secretario. 

SUISSA 

Missão  ordinária 

Bacharel  José  Manoel  Cardoso  de  Oliveira,  2^   Secretario  (Encarre- 
gado de  Negócios.) 

Bacharel  Luiz  Martins  de  Souza  Dantas,  Addido  (ausente) . 

Missão  especial 

Bacharel  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio  Branco,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário. 
Domicio  da  Gama,  Secretario. 

leco  Alves  de  Araújo,  Addido. 

3  do  Rio  Branco,  Addido. 

Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  80  de 


o  Director. 

JosÉ  António  do  EspiNHEmo. 
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N,3 

(joâJro  Jo  Corpo  Diplooialico  Eslíaogciro 


AxMERIGA 

INSTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA 

Charles  Page  Bryan,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
ciario. 

Thomas  G.  Dawson,  Secretario. 

Tenente  James  A.  Shipton,  Addido  Militar. 

I  REPUBLICA    ARGENTINA 

r  D.  Manoel  Gorostiaga,  Enviado  Extraordinário  e  Ministr 

tenciario. 

D.  Baldomero  M.  Fonseca,  Secretario  de  1*  Classe. 

REPUBLICA  DA  BOLÍVIA 

Dr.  D.  José  Paravicini,  Enviado  Extraordinário  e  Ministi 
tenciario  (ausente). 

D.  Ricardo  Jaimes  Freyre,  Secretario,  Encarregado  de  P 

REPUBLICA  DO  CHILE 

D.  Anjel  G.  Vicufla,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  I 
ciario. 
I  D.  Eduardo  C.  Mac-Clure,  !<>  Secretario. 

D.  Alberto  Yoachan  Varas,  2^  Secretario. 

REPUBLICA  ORIENTAL   DO   URUGUAY 

D.  Blas  Vidal,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni 
(ausente). 

D.  Angel  L.  Dufour,  1^  Secretario.  Encarregado  de  Neg< 
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REPUBLICA  DO  PARAGUAY 

ido  Iturbúru,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
ncado). 

REPUBLICA  DO  PERU' 

i  Velarde,  Secretario  de  1^  classe.  Encarregado  de  Negócios, 
í  Rosas  (addido). 

liSTADOS  UNIDOS  DE  VENEZUELA 

icinto  Regino  Pachano,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 

no  (ausente). 

.  Gronzalez,  Secretario  (ausente). 

•  R.  Pachano  Filho,  Addido  (ausente). 


EUROPA 

IMPÉRIO  ALLEMAo 

irco-Valley,  Conselheiro  de  Legaçõo,  Enviado  Extraordi- 
tro  Plenipotenciário. 

lenrich  XXXI  de  Reuss,  Secretario  de  Legação  (nomeado), 
ler,  Conselheiro  aulico,  Clianceller  da  Legação. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Rodich,  Secretario,  Encarregado  de  Negócios. 

BÉLGICA 

rsel.  Secretario,  Encarregado  de  Negócios. 

REPUBLICA  FRANCEZA 

de  Lavaur  de  Sainte  Fortunade,  Enviado  Extraordinário 

mipotenciario. 

nty,  Secretario  de  Embaixada  (ausente). 

Vlumno-Chanceller,  Secretario- Archi vista . 


Digitized  by 


Google 


— 11  — 

GRAN-BRETANHA 

Edmund  Ctonstantine  Henry  Phlpps,  G.  B.  Bnvíado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário . 

Sir  Broohe  Boothby  (Bar^,  Secretario  de  LegaçSo. 
Hugh  E.  E.  Macdonell,  2«  Secretario. 
Joseph  J.  Hancox,  traductor. 

HESPANHA 

D.  Ricardo  de  Larios,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

D.  Luís  Pastor,  Secretario  de  2^^  classe  (ausente). 

ITÁLIA 

Conde  Pedro  Antonelli,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário. 

Cavalheiro  V.  Rossi-Toesca,  Secretario. 

Cavalheiro  Rufflllo  Agnoli,  Vice-Consul  Chanceller,  Addido  á  Le- 
gação. 

Cavalheiro  Augusto  Straniere,  Vlce*Consul,  Addido  á  Legação. 

PORTUGAL 

Conselheiro  António  José  Ennes,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  (ausente). 

Gommendador  João  Oliveira  de  Sá  Camelo  Lampreia,  1°  Secretario, 
Encarregado  de  Negócios. 

Luiz  Arenas  de  Lima,  2*^  Secretario  (nomeado). 

Conselheiro  Alfredo  Barbosa  dos  Santos,  Addido  Honorário. 

RÚSSIA 

Conselheiro  de  Estado  Miguel  de  Giers,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  (ausente). 

Conselheiro  Alexandre  Greger,  1»  Secretario,  Encarregado  de  Negó- 
cios (ausente). 

António  de  Wolff,  Addido. 
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SANTA  SÉ 

Monsenhor  José  Macchi,  Arcebispo  de  Thessalonica,  Internuncio 
Apostólico  e  Enviado  Extraordinário  (ausente). 

Monsenhor  líenrico  Sibilia,  Camareiro  Honorário,  Auditor  da  Inter- 
nunciatura,  Encarregado  de  Negócios. 

Monsenhor  André  Croci  Landucci,  Secretario  de  Monsenhor  Inter- 
nuncio (ausente). 


ASIA 

IMPÉRIO  DO   JAPÃO 

Shigenori  Okoshi,  Ministro  Residente  (nomeado). 

Yagoro  Miura,  Secretario  de  3*  classe,  Encarregado  de  Negócios  - 

Yoshibumi  Toyama,  Secretario-interprete. 

Taiyo  IIojo,  Chanceller. 

llokajiro   Okamura,  Chanceller. 

1»  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  30  de 
abril  de  1899. 

o  Director, 

.TosÉ  António  do  Espinheiro, 
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N.  4 

Qaadn  dos  empregadas  desta  secretaria  de  estado,  eompreheDM 
iDCombidos  desde  soa  primeira  nomeação 


) 


NOMES 

NOMBÀÇÕHR, 

BBMOÇ  ÕBS, 

BTC. 

CATBOí 

Director  gèrol 

JoaiiaimThoiii&zdo  Amaral. 

Nomeado 

Coiiimissario  arbitro 
brazileira  e  inglezi 

Exonerado... 

Da  mesma  commiss 

Mandado 

Rmpregar  com  uma 
gnçãu  imperial  on 

Nomeado 

Ãddido  de  la  clnsse 
repado   de    no.çíoc 
de  isâOa  1  de  juih 

Promovido... 

Secretario  da  dita  I( 

Removido.... 

Idem  para  Paris..-, 

Promovido... 
Removido.... 

E:icarro<;ndo  de  nog 
ção  Argentina  e   1 
A \ rôs • • .       .... 

Republica  Oriental 

Promovido... 

Ministro  residente  ni 

Acred  i tado 
também 

Republica  do  Para^ 
pecial , 

Finda 

Removido.... 

A  missilo       .       .. 

Ministro  residente 

Nomeado 

Director  geral  desta 

Idem.  ...     .. 

Envindo  ex*raordir 

nipotonciario  em 
Republicas  Argei 
Uruguay.     

Dispensado. .. 

Da  missão  espeoial. 

(Esteve  em    gozo 
a-oslo  do  1S71  a 

VUrectores  de  tecção 

- 

L.au  Pedro  da  Silva  Rosa.. 

Nomeado 

Addido  aestasecre 

(Entrou  em   exerci< 
10  de  agosto  do 

Promovido,. . 

Amanuense 

Serviu 

No  gíibinole 

Nomeado 

Addido  (U  la  clnss 
ms  I<e[nib]icas  / 
do  Uru^ua^ 

Idem , . 

h^ecretario 

*  Na  organisação  de«te  quidro  só  fora;ii  attcndiJas  as  inl 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  N.    4 


Silva  Hosa. 


ISO  de  Car- 


NOMBAÇOBS, 

RK  M0ÇÕB8  ) 

ETC. 


Fernaades 


Dispensado... 
Promovido... 
Designado .... 
ProraoTldo... 
Dispensado... 
Designado.... 
Promovido... 
Designado...» 
Dispensado 

Nomeado... 

Idem 

Promovido. 

Idem 

Idem 

Idem 

Nomeado... 


Promovido. 
Idem 


rATBaORIAS 


Idem 

Designado.., 
Dispensado. 
1'romovido., 


Espinheiro.! Nomeado  .... 
I  líxonorado... 


Do  exercicio  de  secretario . . . . , 

20  offlcial 

Director  interino  da  2&  secção , 

10  offlcial 

Director  interino  da  2»  secção 

Idera 

Director  de  secção 

Offlcial  de  gabinete 

Idem 


Addido  a  esta  secretaria  de  Kstado. 

(Entrou  em  exercício  do  seu  eargo  a 
15  de  janeiro   de  18ô7.) 

Praticante , 

Amanuense ..< 

(Esteve  em  gozo  de  licença  de  7  de 
abril  a  13  ae  novembro  de  1871.) 

2o  offlcial 

10  offlcial 

Director  de  secção 

(Esteve  em  gozo  de  licença  de  3  de 
novembro  de  1896  a  18  de  fevereiro 
de  18^7.) 


Praticante  desta  secretaria  de  Estado. 

(Entrou  em  exercício    do  seu  cargo  a 
2o  de  abril  de  1875.) 

(Esteve  em  gozo  de  licença  de  1  a  31 
do  janeiro  de  1879. ) 


Amanuense. 
20  offlcial... 


(Esteve  oin  j^ozo    de    licença  de  17  de 
janeiro  a  10  do  fevereiro  de  18sô.) 


l'i  offlcial 

Director  interino  da  3«  secção... 

M  em 

Director  de  secção 


Praticnnti»  da  Contadoria  d.-i  Marinha. 
Id  em 


DATAS 

DOS    DBCBBTOS    R 

POBT4BIAS 


31  de  dez.    de  1868. 

23  de  abril  de  1870. 

1  de  des.   de    1872. 

5  de  maio  de  1873. 
9  de  maio  de   1873. 

14  de  jan.   de   1888. 

27  de   abrU  de  1889. 

4  de   dez.  de   18V1. 

6  de    jul.   de  1893. 

14  de jan.  de   13Ô7, 

16  de  maio  de  1863. 
2S  de  ont.  de    18o9. 

5  de  maio  de   1873. 
11  de   ag.    de  1883. 

28  de  nov.  de  1890. 


21  de  abrU  de  1873. 


5  de    dez.  de  1879. 

22  de  mar.  de  1S84. 

26  de  jan.  de  1889. 

23  de  nov.  de  1301. 

6  de   jul.  do  18^3. 
31  de  jul.  de  1893. 

31  do    jnl.  de   1>72. 

27  do    out.  de  1873. 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  N.    4 


Joaé  ADtonio  do  Espinheiro. 


ÍM  offtekM 
'osé  Alexandrino  de  Oliveira. 


Migoel  Frtncisfio  do  Monte 
Janior •«, 


NOMBAÇons, 

R  B  M  o  Ç  õ  E  S, 

ETC. 


Nomeado... 

Promovido. 
Idem..  .••.! 

Idem 

Designado., 
Promovido. 
Dispensado. 


Nomeado. 


Promovido..» 

Idem 

Idçm ...   ,  • 


CATEGORIAS 


Nomeado., 


Promovido. 


Idem  • 


Designado.... 
Promovido.. 
Dispensado.., 


Praticante  desta  secretaria  de  Estadt 

(Rntroa  em  exercício  do  seu  cargo 
de  maio  de  1S75  ) 

A  manuense 

2o  official 

10  official 

Official  de  gabinete 

Director  de  secção 

Official  de  Gabinete 

(Esteve  em  gozo  de  lic<'nça  do  H 
novembro  dn  1897  a  10  de  jane 
de  189"<.) 


Praticante  desta  secretaria  de  Estad 

(Entrou  em  exercido  do  seu  cargo  a 
de  mar<.'o  de  1881.) 

Amanuense 

90  offloial 

IO  offloial 

(Rsteve  em  gozo  de  licenga  de  15 
outubro  a  31  de  dezfiibro  de  181^ 
de  17  de    agosto    a    lò    de    outul 

de  ISOo.) 

(Serviu  de  Director  interino  da  2&  s* 
<:ão  de  3  de  novembro  de  1890  a 
de  fevereiro  de  1S07.) 


Praticante  de.<)ta  secretaria  de  Estad 

(Entrou  em  exercício  do  seu  cargo  a 
de  ootubro  de  1884.) 

Amanuense i 

20  official 

(Esteve   em  gozo    de    licença  de  22 
março  a  20  de  abril  de  1892.) 

Official  de  gabinete ..,., 

P  official 

Ollicinl  de  ^abiaete , 

(Serviu  de  Director  interino  da  i-^  si 
çãt)  de  i".  a  21  lio  outubro  de  18 
ú"  1  de  de/ejibro  de  1S'.*<)  a  3 
jnueiro,  do  27  de  abril  a  IS  de  ma 
de  2S  de  maio  a  22  de  junho,  do 
do  junho  a  16  de  aposto,  de  30 
.setdMihro  de  1897  a  13  de  janeiro, 
12  de  abril  a  31  de  julho,  de  8 
agosto  a  24  de  sotenihro  o  de  ir>  a 
de  dezemhro  de  1^98.) 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO    N.   4 


NOMIlAÇoBS 
RBMOÇÔEBt 

ETC. 


Designado... 

Nomeado.... 

Promovido.. 
Idem. 

Idem 


Nomeado.. , 

Promovido. 

Idem. 

Idem 

Nomeado... 
Promovido. 
Nomeado. ,. 

Promovido. 
Desi^Tiado.. 
Dispensado. 
Designado.. 
Promovido. 


Nomeado.»..  • 

Promovido... 
Serviu  de 


Official  de    gabinete. 


Praticante  desta  secretariado  Estado  < 

(Gntruu  era  exercicio  do  seu  cargo  a  2 
de  maio  de  1885.) 


Amanuense.. 
2o  offlJal... 


(Ksteve  em  gozo    de    licença   de  8  de 
março  a  7  de  abril  de  1893.) 

10  o(!icial •. 


(Serviu  de  Director  interino  da  Sa  sec 
çãn  de  3  de  setembro  a  31  de  de- 
zeoibro  de  1397  e  de  1  a  17  de  fove- 
reiro  de  1898.) 


Praticante  desta  secretaria  de  Estado. 

(Entrou  em  exercicio  do  seu  cargo  a  14 
de  julho  de  1886.) 


A  manuen.se . 
20  offlcial... 
10    official.., 


Praticante  da  Contadoria  de  Marinha. 

40  eâcripturario 

Praticante  desta  secretaria  de  Estado. 

(Entrou  em  exercicio  do  seu  cargo  a  14 
de  maio  de    1889.) 

Amanuense.  • 

Oillcial  de  gabinete 

Idem 

Auxiliar  da  Directoria  Geral 

20   ciliciai 


Praticante  desta  secretaria  de  Estado 

(Entrou  em  exercicio  do  seu  cargo  a  20 
de  fevereiro  de  ls88.) 


Amanuense. 
Archívisla.. 


DATAS 

DOS    DRCBBTOS  E 

P0BTARt48 


16  de  março  de  189^) 

28  de  abrU  de  ISS-l. 

12  de  jul.   de    188Ô. 
27  de  abra  de  1889. 

1  de  jua.    de  189ò. 


12  de  jul.    de  ISSô. 

24  de  jan.  de  1S8S. 
31  de  dez.  de  1834. 
14  de  nov.  de  1896. 


22  de  ag.    de  ISS). 
2  de  out.  de  1886. 

11  de  maio  de  1889. 

14  de  jin.  de  1890. 
4  de  nov.  de  1891. 

23  de  nov.  de  1891. 
16  de  jan.  de   1892. 

2  de  maio  de  18.^5. 


18  de  fov.  de   1888. 

11  de  maio  de  ISSO. 
4  do  abril  do  1894* 
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HOMBS 


ArÍBO  Ferreira  Pinto* 


Joaqaim  Tibiriçá    Pinheiro 
Ouimaries 


Alfredo  José  Ferreira  Ba- 


Amanvên$$$ 
firneeto  Angusio  Ferreira.* 


Oregorio   Peoegueiro   do 
Amaral 


ViUl  do  Espirito  Santo  Fon- 
toBelle.... 


Leonardo  Leisa  Janior... 
Annaxo    S 


NOMKAÇOBS 

BBMOÇÕBS, 

BTC. 


Dispenaado... 
Promovido*.. 


Nomeado 

Promovido».. 


Idem 

Designado.  •.. 
Exonerado... 
Designado  ... 
Exonerado... 


Nomeado. 


Promovido.*. 
Idem  .*..•*.. 


Nomeado.. ..« 

Promovido*.* 

Nomeado 

Idem.......** 

Promovido*  •• 
Nomeado 

Idem  ...•.*.*. 
Exonerado... 
Nomeado 

Idem 


CATBQOBiaa 


Idem* 


2»  oíBcial 

(Servia  de  Director  interino  da  4«  sec* 
çSo  de  15  a  31  de  dezembro  de  1896.) 


Praticante  desta  secretaria  de  Estado. 

(Bntron  em  exercício  do  seu  cargo  a  15 

de  janeiro  de  1800.) 

Amanuense 

(Esteve  em  goso  de  licença  de  10  a  17 
de  abrU  de  1893.) 

2**  official 

Offlcial  de  gabinete*.. *.*... **.*.. 

Idem 

Idem.* * 

Idem * 

(Serve  de  Director  interino  da  1«  sec- 
ção desde  18  de  março  de  1899.) 

Praticante  desta  seoretarla  de  Estado. 

(  Entrou  em  exercieio  do  seu  cargo  a 

18  de  fevereiro  de  1888.) 

Amanuense • ,  . 

(  Esteve  em  goso  de  licença  de  20  de 
março  a  5  de  abril  de  1893.) 

»»  offlcial , 

Praticante  desta  secretaria  de  Estado. 
(  Entrou  em  exercício  do  seu   Cargo  a 
14  de  maio  de  1889.) 

Amanuense....  •••• * , 

Addido  A  Contadoria  da  Marinha.. ..< 

Praticante , 

4^^  escripturario* * 

Amanuense  desta  secretaria  de  Estado 
(  Entrou  em  exercício  do  seu   cargo  a 
21  de  novembro  de  1891.) 


Amanuense  da  Intendência  da  Guerra, 
Idem 


Amanuense  desta  secretaria  de  Estado, 

(  Entrou  em  exercieio  do  seu  cargo  a 

24  de  junho  de  1895.) 


IM 

ÍB  DB 

POB' 


21  de  ml 
81  de  de: 


14  de  jai 

1  de  abi 

1  de  juj 

15  de  sei 

14  de  no 

10  de  no 

15  de  mai 

18  de  fef 

11  de  ms 

14  de  no' 

11  de  ma 

1  de  abl 

28  de  ma 
30  de  abl 
23  de  jui 
20  de  no- 


4  deag< 
24  de  jui 
22  de  juí 


Idem *.  31  de  de 

(  Entrou  em  exercício  do  seu  cargo  a| 
2  de  janeiro  de  1890.)  1 
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Pa- 


Me- 


ida. 


NOMRAÇOBB, 

B  K  M  O  Ç  Õ  E  8  , 

BTC. 


Nomeado.! 


Idem. 


Idem. 


Idem» 


Exonerado.. 
Nomeado..»., 


Idem. 


Exonerado... 


Nomeado... 
Exonerado. 
Nomeado..» 
Exonerado. 
Nomeado... 


Designado.. 
Promovido. 


As  sen  t  o  u 
praça 


(  Esteve  em  goio    de  licença  de   24  de 
janeiro  a  23  de  julho  de  1898.) 

Amanuense  desta  Secretaria  de  Estado 
Entrou  em  exercício  do  seu  cargo   a 

21  de  julho  de  iSm.) 

(  Esteve  em  goso  de  licença  de    14  de 

setembro  a  24  de  dezembro  de  1897.) 


Promovido. 
Teve  baixa.  < 


Idem » 

(  Entrou  em  exercício  do  seu  cargo  a 
17  de  novembro  de  189Ô.) 


Idem. ».. 

(  Entrou  em  exercício    do  seu  cargo  a 

17  de  janeiro  de  1899.) 
(  Est&  em  gozo  de  licença  desde  10  de 

fevereiro  de  1899.) 


Fiel  de  armazém  da  Alfandega  da  Ca- 
pital Federal 


Idem* 


Archivista  desta  secretaria  de  Estado. . 

(  Entrou  em  exercício  do  seu    cargo  a 

13   de  dezembro  de  1800.) 

29  Secretario  da  Missão  Especial  na 
China 

(  Esteve  em  gozo  de  licença  de  17  de 
março  a  ió  de  julho  de  1891  e  de  25 
de  janeiro  a  i^  de  fevereiro  de  1892.) 


Idem 

(  Esteve  em  gozo  de  licença  de  19  de 
fevereiro  a  6  de  abril  de  1895  e  de  7 
de  fevereiro  a  4  de  março   de  1899.) 


Guarda  da  alfandega  da   Capital.*. 
Idem. ••.... •...,..••.  .»...»•».•.,.» 

Idem 

Idem 


Continuo   desta  secretaria  de  Estado.. 

(  Entrou  eoi  exercicio  do  seu    cargo  a 

21  de  julho  de  1S71.) 


Ajudante  do  porteiro» 
Porteiro 


Corpo  Militar  de    Policia    da  Capital 
Federal 


Cabo  de  esquadra. 


DATAS 

DOS  DBCBBT08  1 

PORTABXAS 


20  de  jul.    de  1896. 


17  de  nov.  de  1806. 


16  de  jan»  de  1899. 


24  de  des.  de  188^. 
5  dè  des.  de  1880. 
5  de  dez.  de  1890» 

9  de  março  de  1803. 

21  de  maio  de  1894. 


11  de  nov.  de  1861. 
14  de  jul.  de  1SÔ3. 
1  de  fey.  de  1865. 
21  de  jol.  de  1871. 
19  de  jul.    de  1871. 

28  de  dez.  de  1877. 
4  de  des.  de  1883. 


1  de  set.  de   1874. 

2  de  ont.  da  1870. 
8  de  dez»  de  1885. 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  N.   4 


Ajudante  do  portMro 
António  Pereira  de  Miranda 


Continuas 
Joio  Ventura  Rodriguet... 


HigneUoaé  da  Costa. 


José  Rernardino  Pereira. 


CorrHos 


Carlos  Maarieio  da  Silva. 


Joaquim  Fernandes  de  Sá. 


NOMKAÇOES, 

R  B  M  O  ç  Õ  E  S, 

ETC. 


Nomeado... 

Designado.., 
Promovido. 


Continuo  desta  secretaria  de  Estado... 
(  Entrou  em  exerci'' io  do  seu    cargo  a 
7  de  dezembro  de  1885.) 


Ajudante  do  porteiro. 
Idem • 


Nomeado., 


Idem. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 


Assentou 
praça.... 


Promovido  •.« 
Teve  baixa 


Nomeado. 
Idem 


CATEGORIAS 


Continuo  desta  secretaria  de  Estado.. 
(  Entrou  em  exercício    do  seu  cargo  a 

4  de  dezembro  de  1878.) 
(  Esteve    era  gozo    de   licença  de  7  de 

janeiro   a  6  de  maio  de  18S7.) 


Idem 

(  Entrou  em  exercício  do  seu  cargo  a 
6  de  maio  de  18 J3.) 


Idem  interino 

(  Entrou  era  exercício  do  seu    cargo  a 
lo  de  fevereiro  de  1809.) 


Correio  da  secretaria  do  Interior. 


Idem  desta  secretaria  de  Estado. . . . , 
(  Entrou   era  exercício  do  seu  cargo  a 
5  de  janeiro  de  1SÕ9.) 


Corpo    Militar  de  Policia    da  Capital 
Federai 


Cabo  de  esquadra. 


Correio  da  secretaria  da  Justiça. 


Idem  desta  secretaria  de  Estado... 
(  Entrou  era  exercício  do    seu  cargo  a 

12  de  agosto  de  1S83.) 
(  Esteve  em  p:ozo  de  licença  de   10    de 

de/embro  de  18SÔ   a  18  de  março  de 

1897.) 


£9 


31 


17 


4«  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  80  de  abril  de  11 

O  Director, 

Luiz  LuuioLDo  Fkbnandbb  '. 


Digitized  by 


Google 


—  20  — 

N.  5 

s  e  (oosulares  brasileiros  m  eATectÍTidide  de  serfiço  e  em  dispiiiibilidade  (^) 

ORDINÁRIOS  E  MINISTROS  PLENIPOTENCIÁRIOS 


CATBGORIVS 


Addido  de  ia  classe.... 


(Partiu  a  10  de  julho  de 
1859.) 

(Esteve  ein  gozo  ce  li- 
cença de  Ití  de  janeiro 
a  15  de  julho  de  1S63.) 

(Serviu  de  secretario  de 
7  de  setembro  de  1859 
a  dezembro  de  18(53  . 
e  de  encarregado  dé 
negócios  de  Hl  de  se- 
tembro a  22  de  no  vem 
bro  del8i3.) 

Servir  na , 


Idem. 


(Dirigiu  o  consulado  ge- 
ral em  Montevideo  nos 
mezes  de  novembro  e 
dezembro  de  1SÔ5.) 

Secretario 


1>A1ZBS    KM     QUB 
KORAM     ACREDITADOS 


DATAS 

DOS  DBCRST08  00 

RB80LUÇÕB8 


Republica    Oriental   do 
Uruguay.....  .•  . 


Confederação  Argentina 

Republica    Oriental  do 
Uruguay 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  desde  8 
de  fevereiro  de  1867 
até  31  de  março  de 
18Ô8.) 

Secretario 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  19  de  abril 
a  24  de  setembro  de 
1870.) 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  desde  7 
de  abril  a  10  de  maio 
de  1872.) 


Encarregado  de   negó- 
cios   


B  posto  em  disponibili 
da"" 


dade  activa. 


Idem* 


Portugal. 


7  de  maio  de  1850. 


De  set.  de   186f  a 
maio  de  1S55. 


18  de  maio  de  1805  • 


28denov.  deiSdo. 


9de  maio  de  1863. 


Republica  de  Colômbia 


19  de  set.  de  1873. 
3  de  maio  de  1870. 


3.  Rx«  o  Sr4  Ministro7fla-organ;8açâ>  deste  qu.idro  foram  attendidas 
tadas,  OQ  dependentes  de  verifícação  por  este  Ministério  e  que  inter- 
ria. 
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ENVIADOS  EXTRAORDINÁRIOS    E    MINISTROS    PLENIPC 


NO  MBS 
DOS  BMPRKGADOS 


Bachar«I  Jolio  Hen- 
rique do  Melio  e 
AlTim , 


NO  MB  AÇO  ES, 

RB  MOÇO  ES) 

ETC. 


Mandado  ... 
Promovido... 


Idem. 


Removido...* 
Considerado.. 

Removido.... 


Exonerado.. 


f 


JoSoArthardeSon< 
ia  Corroa 


Mandado.... 


Removido... 


Nomeado. 


Removido. 
Idem...... 


CATEGORIAS 


Servir  

Ministro   residente. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Idem 

Idem  dela  classe. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  la  classe.... 


E  posto  em  disponibili- 
dade  


(Esteve  em  disponibi- 
lidade inactiva  de  26 
de  fevereiro  de  1804 
a  18  de  setembro  de 
1806.) 

Exercer  o  sen    cargo.. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  16  de  agosto 
a  15  de  dezembro  de 
18í)7.) 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário...  


PAIZBS   BM   QUB 
FORAM    ACRBDITAD 


Republica  do  Peru. 
Republica  da  Bolivi 

Austria-Hungria .  •  • 


México. 
Idem.»., 


Republica   Oriental 
Jruguay. ........ 


Republica  do  Chile 


Addido   de  la  classe.. 


(Partiu  a  1  de  julho  de 
1860.) 


Idem. 
Idem. 


(Serviu  de  secretario  de 
8  de  novembro  de  1867 
atá  25  de  junho  de 
1868  e  de  2  de  agosto 
de  1871  até  4  de  maio 
de  1873.) 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  20  de  julho 
a  3  de  dezembro  de 
186S  e  de  12  de  junho 
de  1872  a  11  de  março 
de  1873.) 


Portugal. 


Qrâ-Bretanha. 


França 

Q  rã -Bretanha. 
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dEições, 

PAIZES   KM   «OB 

[  0  Ç  o  K  S, 

CATEGORIAS 

FORAM    ACREDITADOS 

ETC. 

Qovido... 

Secretario 

(Serviu  de   encarregado 
de  negócios   de   10  de 
agosto    da  1873  até  3 
do  fevereiro   de  1874, 
de  7  de  agosto  a  31  de 
dezembro  de  1875»  de 
12  de  agosto   a  25  de 
setembro    de  187t3,  de 
21  de  julho  a  5  ie  ou- 
tubro de  1877,  de  8  de 
julho  a  10  de  setembro 
de  1878,  de  8  a  23  de 
raarço  de  1881.  de  2ô 
de  julho    a  23  de  se- 
tembro de  1S81  e  de  7 

Idera 

de    janeiro    a     7    de 

março  de  1882.) 

1,, 

Encarregado    de   negó- 
cios  

Republicado  Paraguay. 

3*    ••••••• 

Ministro  residente  .••.•• 

Hesnanha.***.  *■*.     *.. 

dado**.  *. 

Servir  provisoriamente. 
Reassumiu    suas    func- 

Santa  Sé 

çoes •.*  ....     , 

HesDanha   .   ...■       •.. 

(Esteve  em  gozo  de  li- 

cença de  6  (Je  agosto 

a   5   de  dezembro    de 

ISSS.) 

movido... 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 

ciário  • 

Estados  Unidos  da  Ame' 

Idem ■••...•  .   .• 

rica 

lovido.  •. 

Santa  Sé 

Q.«*<«  »... 

Idem»*.. •••  *..*,. 

Qrã»>Bretanha 

siderado.. 

Idem  de  1&  classe 

(ICsleve   era  gozo  do  li- 

Idera.•*•••... *•••.   *..« 

cença   de    12  a  31    do 

agosto  de  1897.) 

3ditado.*. 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 

ciário   ...  • 

Hnllanda  ■         ...     .   . 

(Accumula    as  legações 

na  Grá-Bretanha  e  na 

IloUanda.) 

DATAS 

DOS  DECRETOS  OU 

RESOLUÇÕES 


5  de  ab.  de  1873. 


16  dejan.de  1885. 

28  de  noy.de  1885* 
24  de  dez.de  1886* 

8  dejan.de  1888* 


20  de  ag.  de  1888. 
12  de  jan*  de  1889. 

23  de  fev.  de  1890. 

31  dedes.de  1890. 


28  de  fev.  de  1898. 
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l 

MOVBg 
DOIBMPBbqaDOI 

NOMBAÇÕRS, 

BBMOÇÕ  BS, 

BTC. 

CATBO 

^ 

Praneigeo  Xavier  da 
Cnnhat . .    ,  • • 

Nomeado 

Enviado  exl 

6  ministro 
ciario 

(Partiu  a  18 
de  1890.) 

Considerado*. 

Idem  de  1»  e1 

Removido...  • 

Idem 

Idem» •  •  j   • . • . 

Idem < 

( Esteve  em 
cença  de  3 
de  1894  a  i 
de  18^5.) 

Bacharel  Cyro    de 
Aievedo... 

Idem.....*... 

Idem 

\ 

Nomeado 

Enviado  exti 

e  ministro 
oiario 

(ParUu  a  16 
de  1890.) 

Removido.... 

Idem 

Idem 

Idem  de  It  c 

Idem 

Idem   •••  .  . 

Idem 

Idem 

1 

1 

(Esteve  era 
cença  de  1 
31     de    dez 
1892  e  de  1( 
a  9    de    de 
1895.) 

Idem. 

Idem 

[ 

Idem......... 

Dr.  Gabriel  de  To- 

Nomeado 

Enviado  extr 
e  ministro  ] 
ciario 

(Partiu  a  1 
de  1890.) 

l 
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BAÇOBS, 
lOÇdBS, 

ÍTC. 


»yÍdo... 


darado. 


»ado  •. 

OYÍdO. 

&do.«. 


OYido. 


ado« 


0TÍd0««. 


»Tido.., 


CATBG0RIA8 


Enviado  extraordinário 
•  Miaístro  Plenipo- 
tenciário. 


Idem  de  1«  classe 

(Esteve  em  goio  de  li- 
cença de  1  de  maio  a 
19  de  julho    de  1895.) 


PAIZBS  EM  QUE 
FORAM  ACBBDITADOS 


França.. 
Idem.... 


Praticante  desta 

(Tomou   posse    a  S7  de 
agosto  de  1870.) 


Amanuense. • 

Addido  de  1&  classe». • 


(Serviu  de  secretario  de 
8  de  julho  a  10  de  se- 
tembro de  1878.) 


Secretario., 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  19  de 
abril  de  1382  a  10  de 
julho  de  18S3.) 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  11  de  julho 
a  31  de  agosto  de 
1883.) 


Servir  provisoriamente. 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  li  de 
setembro  de  1883  a  5 
de  março  de  1834  ) 


(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  6  da  março  a 
83  de  jolho    de  1884.) 


Encarregado   de    negó- 
cios  • < 


(Esteve  em  ffoio  de  li- 
eença  de  e  de  agosto 
de  1888  a  3  de  feve- 
reiro de  1889.) 


Ministro  residente.. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Secretaria  de  Estado.. 


Idem 

Orâ-Bretanha. 


Republica  do  Paragaay< 


Republica  Argentina. 


Republica  do  Peru., 


Republica  da  Bolivia. 


DATAS 

DOS  DBCBBTOS  OU 

BES0LUÇÕB8 


Sdeag.  de  1800. 
31  de  dez.  de  1880. 


34deag.de  1870. 

8  de  nov.de  1871. 
16  de  íov.  de  1873* 

3  de  dez.  de  1881. 


23  de  ag.de  i88S. 


24demaiodel884. 


M  de  jan.  de  1880. 


Republica  do  Chile 6  de  mar.  de  1890 
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NOMBS 
i  BMPBEOADOS 


nOMBAÇOBS, 

BBM  O  çdB8, 

BTC. 


BfteliArel  Henríqae 
de  Barros  Cavai- 
canti  de  Lacerda. 


Oonsiderado.. 


Removido... 


Bacharel  Joaquim 
Francisco  de  Assis 
Brasil 


Nomeado . 


Considerado. 
Exonerado  •• 


Mandado. 


CATBaORlAll 


Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  1«  classe ... 

(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  JeO  de  feve- 
reiro a  17  de  agosto 
de  1893). 

Idem.*.*. •....• 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  7  de  feve- 
reiro a  ô  de  agosto 
de  1898.) 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


(Partia  a  17  de  julho  de 
1890.) 


Idem  de  1«  classe. 


B  posto  em  disponibUi- 


E  poi 
dad( 


PMZBS  BM  QUB 
FORAM    ACERDITADOS 


Republica  do  Chile..... 


Republica  Argentina. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  1  de 
janeiro  de  1891  a  S4 
de  janeiro  de  1892.) 


Exercer  o  sen  cargo... 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  5  a  18  de 
abril  de  1893. ) 


Idem. 


Idem 

Exonerado*.  • 


Mandado.  < 


MissSo  especial. 


China. 


B  posto  em  disponibili- 
ds* 


dade. 


(Esteve  em  disponibili 
dade  inactiva  de  1 
de  janeiro  a  81  de 
março  de  1895.) 


Exercer  o  sen  cargo. 


(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  8  de  junho 
a  10  de  setembro 
de  1896.) 


Lisboa. 


DATAS 

DOS  DBCBBTOS  OU 

RBSOLOÇÕBS 


31  de  dez.  de  1890. 


6dejan.del897« 


25  de  mar.  de  1890. 

31  de  dez.  de  1890. 
7  de  mar.de  1891. 


ISdejan.  de  1892. 

88  de  oat.de  1893. 
23  de  nov.de  1894. 


lô  de  mar.de  1896. 
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N0MB8 

DOS     bmpbsgados 


N0MBAÇOK8, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


ido. 


do.. 


ido.»* 
do.... 
irido  • . 
do  ... 


ido...! 


rido.. 


do. 


CATEGORIAS 


Enviado  extraordinário 
e  rninistro  plenipoten- 
ciário   *. 


Addido  de  1&  classe. 


(Partiu    a  88     de  julho 
de  1871.) 


Idem. 


Servir.. 


Secretario. 


Servir. 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  ^  de 
maio  a  2ô  de  junho  de 
1879.) 

(Esteve  era  gozo  Je  li- 
cença de  12  de  abril 
a  li  de  agosto  de 
1880  e  de  20  de  abril 
a  19  dejulhodel881.) 

Secretario.. •«... 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  18  de  janeiro 
de  ÍSSò  a  1  de  janeiro 
de  1866.) 

Encarregado  de  negó- 
cios...»  »».... 


(Esteva  em  gozo  de  li- 
cença de  2  de  novem- 
bro de  1S87  a  31  de 
abril  de  1888.) 

MinisUo    residente 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Idem  de  la  classe. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença 'de  15  de  se- 
tembro a  14  de  de- 
zembro de  18U2.) 

Idem..... , 


PAlZES      EM  QUE 
FORAM    ACREDITADOS 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Republica  da  Bolivia... 


Áustria  Hungria.... 

França 

Republica  do  Peru.. 

Republica   Oriental    do 
Uruguay 


Império  Allemão. 


Republica  do  Paraguay, 


Hespanba. 


Austria-Hungria. 
Rússia 


Itália 31  dejul.  dolS93. 


DATAS 
DOS  DECRETOS    OU 
BB80LUÇÕK8 


3  de  mar.  de  1898. 
14de  jan.de  1871. 

19  dejun.de  1871. 
3  dejun.  del874» 
14  de  fev.  de  1877. 

30  de  out.de  1873. 


22 dejun»  de  1881. 


28denoy.do  1885 

20  de  ag.de  1888. 

2  de  ag.  de  1890. 
18 de  dez.  de  1890. 
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NOMBS 
DOI  BMPBBaADOS 


) 


Dr.  Francisco  Re- 
gis de  Oliveira.. •• 


NOMBAÇOBS, 

B  B  MOÇÕES, 

BTC. 


Acreditado 
cumulativa- 
mente. •  , 


Exonerado... 


Bacharel  Pedro  de 
Araajo  Beltrão..* 


Idem. 


) 


Mandado. 


Removido. 


Mandado... 
Removido.. 


CATISOORIAS 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Idem. 


Addido  de  1^  classe.... 


(Partiu   a  E4    de  junho 
de  1S75.) 


PAIZKS  EM  QUE 
FORAM    ACREDrrADC 


Âustria-Hungria. 


Idem. 


Republica  do  Equa( 


Servir. 


Promovido... 


Addido  do  U  classe. 


(Serviu  de  secretario  de 
1  a  15  de  julho  de 
1879  ;  de  encarregado 
de  negócios  de  16  de 
julho  a  2b  de  outubro 
de  1879  ;  de  secre- 
tario de  2ô  de  outubro 
a  10  de  dezembro  de 
187U,  de  7  de  janeiro 
a  7  de  abril  de  188 1  ; 
de  encarregado  do  ne- 
gócios de  S  de  abril 
a  10  de  agosto  do  1S81 ; 
de  secretario  de  iíS  do 
maio  a  1  de  setembro 
de  1S82  e  de  21  de 
dezembro  de  1SS2 
1  de  janeiro  de  1S83.) 


Secretario Estados  Unidos  da  i 

rica 


Portugal. 


Idem. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  maio 
de  18S4  a  17  de  junho 
de  1885.) 


Servir...... 

Secretario. 


(Esteve  em  gozo  de  li< 
conca  de  y  dtí  novem- 
bro de  1887  a  8  de 
fevereiro  de  1888.) 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  1  de 
novembro  de  1S.S9  a  17 
de  junho  do  18'J0.) 


llespanha..... 
Grã-Bretanha. 
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CATBGORUS 


(Esteve  era  gozo  de  li- 
cença de  4  de  iolho 
de  1800  a  26  de  abril 
de  1891.) 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  2*  classe..,. 


Idem. 


B  posto   em    disponibi- 


lidada. 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  19 
de  março  a  8  de  maio 
de  1898.) 


Exercer  o  sen  cargo. 


Addido  de  1&  classe.. •• 


(Partia   a  27   de   julho 
de  1871.) 


(Serviu  de  secretario  de 
1  de  i alho  a  6  de  agosto 
de  1872  e  de  1  de  ou- 
tubro a  31  de  desem- 
bro  de  1873.) 


Servir.. 


Addido  de  1^  classe.. .. 


(Esteve  era  ffozo  de  li- 
cença de  l7  de  abril  a 
31  de  outubro  de  1882.) 


Secretario . 


(Esteve  era  gozo  de  li- 
cença de  18  de  janeiro 
a  17  de  fevereiro  de 
1884,de  18  de  fevereiro 
a  17  de  março  de  1885, 
de  1  a  28  de  fevereiro 
de  1886,  de  22  de  la 
neiro  a  21  de  fevereiro 
de  1887  e  de  18  de  maio 
al7dejunhe  de  1888.) 


PAIZBS  BM  QDB 
FOBAM    ACBBDITADOS 


Portugal 
Suissa... 


Hespanha. 


Prússia.»  ( 


Itália.. 


Idem. 


Bélgica. 


DATAS 

DOS  DBCBBTOS  00 

BE80LUÇÕBS 


7  demar.de  1801. 
2  de  mar.  de  1802. 
5aejan.de  1898. 


4  de  nov.  de  1896. 


Sdejun.  de  1871. 


2  de  out  de  1873. 

30  de  nov.  de  1873. 

31  de  out.  de  1883. 
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) 


NOMSS 
DOS  IVPtBQADOS 


NOMBAÇORg, 

RBMOÇÕBSj 

BTC. 


Bacharel    Urazilio 
Itib«rèd»  Canha. 


Bacharel  José  Aa- 
ffuto  Ferreira  da 
COBU 


Passou  a. 


Promorido.... 

Removido..., 
Exonerado.. 


Mandado.. 


CATEGORIAS 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  3  a  1  í 
de  março  de  18S3,  de 
21  de  maio  a  8  de  no- 
vembro de  1883,  de  1 
de  agosto  a  31  oíi  ou- 
tubro de  1884,  de  23 
de  agosto  a  11  de  se- 
tembro, de  1  de  ou- 
tubro a  10  de  no- 
vembro de  1885,  de  16 
de  agosto  a  15  de  ou- 
tubro de  188Ô,  de  8  de 
agosto  a  22  de  setem- 
bro,  de  15  a  31  de  ou- 
tubro de  1887,  de  17 
de  julho  a  17  de  ou< 
tubro  de  1888,  de  19 
de  julho  a  30  de  se- 
tembro de  1889,  de  14 
de  dezembro  de  1889  a 
15  de  março  de  1891.) 


10  Secretario. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten< 
ciario  de  2^  classe. . . 


Idem ••..•.«. 

E  posto  em  disponibili- 
aade 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  4  de 
abril  de  1895  a  24  de 
janeiro  de  189Ô.) 

Exercer  o  seu  cargo  no  Paraguay 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  janeiro 
a  18  de  junho  de  1897.) 


Nomeado, 

Mandado, 
Idero«.«*. 


Removido»». 


PAIZBS  BM  q 
FORAM    ACRBOr 


Idem. 


Bolívia. 


Peru. 


Addido  de  1»  classe. ••• 

(Partiu  a  26  de  novem- 
bro de  1874.) 


Servir.. 


Para  seu  posto....» •. 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  novem- 
bro de  1879  a  30  de 
abril  de  1880.) 

Addido  de  1*  classe. ••• 

(Esteve  em  gozo  de  !!• 
cença  do  1  dt»  julho  a 
31  de  agosto  de  1880.) 


Rusaia. 


Qrã-Bretanha..i 
Rússia 


Prússia. 
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NOMEAÇÕES, 
O  Ç  õ  B  8, 
ÍTC. 


ovLdo.. 


aaclo.c 


vido. 


Dvido.. 


xáo. 


CATEGORIAS 


(Geriu  o  Consulado  em 
Bremen  desde  18  de 
abril  a  princípios  de 
maio  de  1831.) 


Secretario-, 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  2i  de 
julho  a  23  do  no- 
vembro de  1885,  de  10 
de  'novembro  de  1886 
a  9  de  março  de  188^. 
e  de  17  de  maio  de 
1S38  a  30  de  setembro 
de    J889.) 

( Esteve  era  gozo  de 
licença  de  6  de  ja- 
neiro a  5  de  raaio  de 
1887.) 


Secretario  da  Missão 
Kspecial  ao  Congresso 
Internacional  Ameri- 
cano em  Washington 


(Serviu  at<^  abril  de  1800. 
data  do  encerramento 
do  Congresso.) 


1<*  secretario 

(Serviu  de  encarregado 
de  nep^ocios   do   1    de 
aposto   a   30    de    ou 
tubro  de  1^91.) 


1°  secretario,. 


(Sí^rviu  do  encarreirado 
do  nogocios  <lo  31  «lo 
agosto  a  5  de  outubro 
de  18 J2.) 

(Estove  em  gozo  de  li- 
Cf'n(;a  do  15  do  janeiro 
a  li  de  abril  de  18^3.) 


Enviado  extraordinário 
6  ministro  plenipo- 
tenciário de  í*  classe. 


E  posto    era    disponibi- 
lidade  •.••.*., 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  2(5  de 
abril  de  1S95  n  iO  de 
fevereiro  de  18J(>.) 


Para  exercer  o  seu  cargo 


PAIZKS   EM   QUB 
FORAM    ACREDITADOS 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Hppublica  Argentina. 


Rússia  . 


Colômbia  e  Equador. 


DATAS 

DOS  DBCRBTOS  00 

RESOLUÇÕES 


20  de  jon.  de  1885. 


ôdejol.  de  1889. 


12  de  dez.  de  1^. 


6  de  abr.  de  1892. 


10  de  ag.  de  1803. 


29  de  raar.de  18». 


30  de  des.  de  1396. 
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\ 


NOUBS 
S  BMPBBGADOS 


Bacharel  José  Au- 
gttto  Ferreira  da 
Costa 


H»nriqae  Carlos  Ri- 
beiro Lisboa.. 


NOMBAÇOBSy 

RB  M  OÇÕ  BS, 

BTC. 


Removido.  ••• 


de  li- 
«  ,  -«  jalho  a 
dezembro    de 


(Esteve  em  gozo    «„  .. 
cença  de  7  de  julho  a 

31     de     ' *^--     '- 

1897.) 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário 


Acreditado 
cumulativa- 
mente    .     . 


Exonerado. 


Nomeado..... 


Removido... 


idem* 


Idem. 


Addido  de  1«  clafse.. 

(Partiu  a  26  de  janeiro 
de  1371.) 


Idem 

(Era  1873  esteve  era  gozo 
de  licença  durante  S 
mezes  e  13  dias.) 


Mandado... 
Removido  .. 


Nomeado. 


Servir 

Addido  de  1*^  classe.... 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  20  de  setem- 
bro de  1S78  a  i9  de 
março  de  1S79.) 

Secretario  da  missão  es- 
pecial  


Exonerado.. 

Readmittido  e 
promovido.. 


PAIZBS  BM  QUE 
PORAK    ACREDITADOS 


SanU  Sé. 


Rússia. 


Idem. 


Venezuela* 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Portugal.. 
Hespanha. 


(Esteve  em    gozo  de  li 
cença  de  1  de  abril  a 
31  de  agosto  de  1881.) 

Addido  de  1&  classe.. 


Secretario  . 


Removido  < 


(Partiu  a  11    de  dezein 
bro  de  1883.) 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  29  de 
dezembro  de  1S84  a  9 
de  janeiro  de  1885.) 

Secretario 


China . 


Hespanha. 


Republica    Oriental    do 
Uruguay 


Paragusy . 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  27  de  junho 
de  1888  a  2ò  de  feve- 
reiro de  1S89,  de  1 
de  abril  a  31  de  maio 
o  de  1  de  outubro 
a  21  de  dezembro  de 
1890.) 


L 
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>  BS, 


CATBGOBXAS 


10  secretario. 


(Senrla  em  commiiBão 
nesta  secretaria  de 
Estado  de  1  de  junho 
de  1890  a  13  de  agosto 
do  mesmo  anno. 

Continuou  a  mesma 
commissão  de  22  de 
dezembro  de  1890  a  5 
de  abril  de  1892.) 


10  secretario ••., 

(Esteve  em  goxo  de  li< 
cença  de  12  de  janeiro 
a  11  de  novembro  de 
1894.) 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  2^  classe. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
clario... , 


PAlZBt  EU  QUS 
VORAM  ÂCBBDrrADOS 


Paragnay. 


Idem. 


K  posto  em  disponibili- 
dade  •. 

Exercer  o  seu  cargo... 

Addido  de  1*  classe 


Servir 

(Partiu  a  11  de  julho  de 
1876.) 

(Serviu  de  secretario  de 
4  de  outubro  de  1876 
a  10  de  abril  de  1879.) 

(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  11  de  abril 
a  10  de  outubro  de 
1S79.) 

Addido  de  1»  classe.... 

(Serviu  de  secretario  de 
4  de  abril  de  1881  a  28 
de  fevereiro  de  1882.) 

Addido  de  1^  classe. ... 

)Esteve  em  goro  de  li- 
cença de  20  de  maia  a 
13  de  setembro  de 
1S8Ô.) 

(Serviu  de  secretario  de 
9  de  novembro  de  1S87 
a  8  de  fevereiro  de 
1888.) 


Itália. 


Paraguay. 


Rússia. 


Japão. 


Rússia. 
Bolívia. 


Paraguay « 


DATAS 

DOS  DBCRBTOS  OU 

RBSOLUÇÕBS 


12  de  des.  de  1890 


6  de  abr.  de  1892. 


Estados  Unidos  daArad- 
rioa • 


Grã-Bretanha4. 


31  de  out.  de  1894. 

2dejan.  del896w 
17  de  abr.  de  1897. 

2  dejan.de  1899. 
lldejan.de  1899. 
26  de  abr.  de  1876. 
30  de  jun.  de  18^* 


7  de  fev.  de  1880« 


17  de  des.  de  188Í« 
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X0ME8 
DOB  bViprEGADOB 


BAcharel    Henriqae 
de  Miranda... 


> 


Bacharel  Alberto 
Fialho 


NOMB&ÇÕBS, 
IB  M  0ÇÕB8, 
BTC. 


Promovido..  0 


Passou  a. 


Promovido.,. 


Removido  ... 


Nomeado. 


Mandado. 


Idem. 


l 


Anaezo  S 


Secretario..*  ••..•• 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  2ò  de 
janeiro  a  S  de  julho  de 
1890.) 

10  secretario 

(Servia  de  encarregado 
de  negócios  de  1  a  14 
de  janeiro  de  1891  e  de 
15  de  ontubro  a  22  de 
novembro  de  1892.) 

(Esteve  em  goso  de   li 
cença  de  2  de  julho  de 

1891  a  31  de  março  de 

1892  e  de  F  de  maio 
de  1894  a  31  de  ja- 
neiro de  1895.) 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  j^  classe.. 


CATEGORIAS 


Idem 


(EstÀ  em  gozo  de  licença 
desde  26 de  outubro  de 
18^8.) 


Addido  de  1*  classe.  • . 

(Partiu  a  lo  de  outubro 

de  1882.) 
(Serviu  de  encarregado 

de  negócios   de    5   de 

maio   a   3  de  julho  de 

1834. 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  7  de  outubro 
de  l88ka9demaio  de 
1885.) 


Servir. 


(Serviu  de  secret&rio  de 
1  de  fevereiro  a  2  de 
março  de  188ô.) 

Servir  na  sua  legação. 

(Esteve  em  gozo  de  li< 
cença  de  l^de  outubro 
a  30  de  novembro  de 
18S3.) 

(Em  commissão  no  Mi- 
nistério do  império 
desde  1  de  dezembro 
de  188Õ  a  1  de  novem- 
bro de  1887.) 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
ceuça  de  2  de  novem- 
bro de  1S87  a  3l  do 
março  de  18SS.)  I 


PAUBS  EM  QUB 
FORAM     ACREDITADOS 


Império  Allemão* 


Idem. 


Bolivia. 


Peru. 


Austria-Hangria  . 


Bélgica. 


AustriarHungria.« 
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t* 


CATEGORIAS 


Secretario  do  minis- 
tro p'en"j)otenciario 
ao  Congross.»  Int«rna« 
cional  de  direit>  pri- 
vado, reunido  em  iMon- 
tevidóo 


P.V1Z8S  BM     QUB 
KOBAM     ACBKDITADOS 


Secret'irio., 


(Ksteve  em  g'>>!0  de  li- 
cença de  9d<j  abril  a 
9  de  junho  de  1>8J.) 

1^  secretario 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  3íi  de 
nove  ubro  de  1890  a  31 
de  março  do  1891.) 


Repablioa  Argentina. 


DATAS 

DOS   DBCRETOS  OU 

RBSOLUÇÕBS 


Idem. 


1°  secretario. 


(Esteve  e.n  gozo  de  li- 
cença de  S  rJe  agosto 
a  7  do  Stíteiubro  dr 
1892.) 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  1  de 
maio  a  ;^0  de  julho 
de  1895.) 

(Esteve  eai  gozo  de  li- 
cença de  4  de  agosto 
de  1895  a  3  de  feve- 
reiro de  18^0.) 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  • 


Idem. 


Françi 


Bolívia. 


(Ksteve  em  gozo  do  li 
cença  de  18  de  junho 
a  5  de  agosto  de  1898.) 


Addido  de  1»  classe». 


(Partiu  a  85  de  dezom< 
bro  de  1876.) 


Idem. 


(Serviu  de  secretario  do 
11  de  julho  a  30  de 
outubro  do  1881,  de 
27  de  setembro  de  1SS4 
a  25  de  março  de  18S5 
e  de  12  de  dezembro 
de  1885  a  26  de  abrU 
de  188Ô.) 


Republica    Oriental    do 
Uruguay.... 


29  de  nov.  de  188S. 
25  de  jan.  de  1SS9. 


II  de  dez.  de  1890. 


3  de  ag.  de  iSH. 


30  de  dez.  de  1895. 


6  de  jan.  de  1897. 


Chile. 


Portugal,. 


30  de  ag.  de  1870. 


2Ô  de  fe7.  de  1881 
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ENVIADOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  MINISTROS  PLENIP( 


> 


R0MB3 
DOS  EMPRBQADOS 

NOMEAÇÕES, 
RBMOÇÕBS, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7ES    KM   QU 
FORAM    ACRBDrr/ 

Edaardo    Felix    Si- 
mões dos  Santos 
Lisboa ••• 

Removido.... 

Promovido.,. 

Passou  a...,. 

Removido.... 

Promovido... 

Nomeado 

Maadado..  .. 

Removido.... 

Âddido  de  la  classe.... 

(Serviu  do  secretario  do 
1  de  novembro  de  1889 
a  17  de  junho  de  1890 
e  de  3  de  julho  a  6  de 
novembro     de     1890  ; 
serviu  da  encarreirado 
de   negócios    de  6   de 
novembro  de  1890  a  2 
de  dezembro  de  1890.) 

Secretario.... 

Grã-Bretanha.... 
Suissa.» 

(Serviu  de  secretario  da 
legação   em  Londres 
de  2   de  dezembro  de 
1890  a  21  de  maio  de 
1891.) 

lo  secretario 

# 

[Foi  encarregado  da  di- 
recção do    Consulado 
Geral  em  Genebra  de 
5  de  abril  a  8  de  julho 
de  1392.) 

1^  iecretario ... 

Grà-Bretanha 

Bolívia*      «• < 

[Serviu  de  encarregado 
de   negócios   de  1  de 
maio  a  8  de  julho  de 
1892.) 

EnvJado   extraordinfirio 
e     ministro     plenipo- 
tenciário........ •••  • 

^f/Joad  Pereira  da 
^«»ka  Motta 

Addido  de  1*  cla^íse.... 

(Partiu  a  23  de  abril  de 
18S2.) 

Servir. 

Bolívia 

Republica  Orients 
Uruguay 

Itália..,.. , 

fServiu  de  secretario  de 
3  de   maio  a  5  de  de- 
zembro de  1882.) 

Esteve  era    gozo  de  li- 
cença de  G  de  dezem- 
bro   de    1882   a    8  de 
abril  de  1883.) 

Addido  de  1^  clasM 

Serviu  de  secrflirio  de 
0  de  junho    a    10    de 
agosto  de  18S3,  de  16 
de  mnio  a  20  de  junho 
de  18>5  e  do  encarre- 
gado   do  negócios  de 
21  de   junho    a  26    de 
novembro   do  1.585.) 

L 
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NARIOS    E  MINISTROS  PLENIPOTENXIARIOS 


CATEGORIAS 


d  ido  de  1*  classe.  • 

irviu  de  secretario  de 
[3  de  abril  a  31  de  de- 
lembro  de  1888,  de  1 
t  4  de  abril  de  18S9  e 
le  24  de  janeiro  a  30 
le  junho    de  1890.) 

secretario 


rviu  de  encarregado 
le  negócios  de  9  de 
aarço  a  17  de  maio 
le  1891  e  de  8  de  ju- 
tbo  a  10  de  setembro 
te  1S93,  de  ô  de  maio 
i  6  de  julho  de  1898 
de  30  de  setembro 
e  1898  slÍS  de  feve- 
eiro  de  1809») 


viado  extraordinário 
I  ministro  plenipoten- 
lario •••••••••■•••••! 


dido  de  1&  classe. 

secretario 

m 


irtio  a  10  de  abril  de 
891.) 

rviu  de  cônsul  peral 
m  Paris  de  24  de  julho 
5  de  novembro  e  de 
'^  secretario  de  8  de 
gosto  a 7  de  setembro 
e  18tô.) 


secretario 

teve  em  gozo  de  li- 
ença  de  17  de  abril  a 
6  de  sptembro  de 
890.) 

rviu  de  encarregado 
0  negócios  de  1  d» 
ilho  a  15  de  outubro 
e  1899.) 

iriado  extraordinário 
ministro  plenipoten- 


PAIZBS  EM   QUE 
FORAM    ACREDITADOS 


Império  Âllemão. 


Fortagal. 


Chile. 


México 
Idem.*. 
França 


Itália  . 


Áustria- Hungria* 


DATAS 

DOS  DECRETOS  OU 

RB80LUÇÕBS 


25  de  ag.  de  18S7. 


14  de  des.  de  1890. 


7  dajan.  de  1899. 


lOdenov.  de  1890. 
12  de  des.  de  1890. 
18  de  fer.  de  1891. 


31  de  oqU  de  1894. 


7  de  jan.  de  18». 
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PRIMEIROS    SECRETÁRIOS 


) 


l 


ROMIS 
DOSBMPBBGADOS 

NOMBAÇÕBS, 

RBMOÇÕES, 

BTC. 

C^TEQORUS 

PAIZBS  PA  BA 
QOB  POBAM    NOME 

BMh&rol      Augusto 
Coehr&nede  Alen- 
car  ••••• 

Nomeado.  ... 
Passou  a 

Removido..., 
Idem 

Secretario  •..•....•..... 

Republica  do  |Chi 
Idem*»  •••»••»••••! 

(Partiu  a  16  de  janoiro 
de   1890.) 

lo  secretario 

(Serviu  de   encarregado 
de   negócios  de  12  de 
novembro  de  1891  a  4 
de  março  de  1892,  de 
20    de    fevereiro  a  16 
de  agosto  de  1893.) 

(Esteve  em   gozo  de  li- 
cença de  I&  de  outu- 
bro   de  1893    a  25  de 
julho  de  1894.) 

Idem  ..t**. ••*••*•...• 

Republica   Orienti 
Uruguay 

Império  AltomSo*. 
Hespanha.  ••..*•.. 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  »  de 
março  a  £2  de  agosto 
de  1895.) 

Idem 

Idem.**.  ••••. 

(Serviu  de  encarregado 
de    negócios  de  16  de 
outubro  a    i4   de  no- 
vembro de  1S93  e  de  4 
de  novembro  de  1897.) 

Idem 

Idem 

(Esteve  em  goso  de   li- 
cença de  13  de  agosto 
de  189S   a  9   de  feve- 
reiro de  1899.) 

Idem 

Portugal*  *...*••  •« 

Bâchawl  Oscar  R«^. 
awr  do  Amaral 

Nomeado...  . 
Passou  a 

Removido..  •• 
Idem 

(Servo    de   encarregado 
de   negócios    desde   1 
de  março   de  1899.) 

Secretario 

Republica  do  Perd 
Idem*.**. 

(Partiu  a  2  de   fevereiro 
de  1890.) 

lo    ftAcrâtftrio  *  • 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios   de  20  de 
janeiro  a    10  de  julho 
de    1S91    e  de    15  de 
maio  a  7  de  novembro 
de  18)2.) 

10  secretario.... 

Idem ••••••  •••»•• 

Republica    Orienta 
Uruguay.*...... 

Kfltadofi        Unidos 

Idem.» 

Idem...  •••.• 

America*. 

Colômbia  e  Equad 
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Ao  DOS    PRIMEIROS     SECRETÁRIOS 


CATEGOKIAS 


(Servia  de  encarregado 
de  negócios  eui  Quito 
de  19  de  agosto  de 
1895  a  1  de  julho  de 
18VÍ7.) 

10  lecretario •.• 


Addido  do  2^  classe*. •. 
Idem  de  1»  classe 


(Partiu  a  9  de  agosto  de 
1886.) 

Servir 


2°  secretario.. 
10  secretario.. 
Idem 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  julho  a 
30  de  setembro  de 
189g. ) 

Idem 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  éô  de 
mnio  a  16  de  julho  de 
1893.) 


Disponiblidade  activa*. 

Exercer  o  seu  cargo.*. 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  16  de 
agosto  a  15  de  dezem- 
bro de  1897  e  desde  2 
de  fevereiro  de  1899.) 


Addido  de  U  classe.. 
Servir •. 


PAIZBS  PARA 
QUE     FOBAM  NOMEADOS 


França. 


Grã-Bretanha 

Eiepublica  do  Chile. 


Estados  Unidos  da  Ame* 
rica 


Grã-Bretanha . 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  , 


Republica    Oriental   do 
Uruguay •*.. 


Chile. 


Republica  do  Paraguay« 
Republica    Oriental   do 


Jruguay.. 


DATAS 

DOS  DBCRKTOB  OU 

RBSOLOÇÕBS 


17  de  abr.  de  1897. 


26  dedez.de  I8fô. 
8  de  maio  de  1886. 


9dejul.  de  1889. 
12  de  dez.  de  1890. 
9  de  mar.de  1891. 

ô  de  abr.de  1892. 


8  de  ag.  de  1892. 


19  de  jul.  de  1893. 

30denov.de  1894. 

1  de  jul.  de  1895. 


10  demaiodelS$4, 
iSdeoat.  do  1884. 
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CONTINUAÇÃO   DOS    I'HIMEIH()S  SECRETA 


KOMBS 
DOS  IMPRBQAOOS 


i  NOMEAÇÕES, 
R  B  M  O  Ç  Õ  I .  S  , 
I  BTC. 


Bacharel  José  Cor-, 
deird  do  Rego 
Barros ' 


Passou   a. 


Removido.. 
Idem....... 

Promovido. 


Exonerado. 


.Designado., 
Removido. , 


ildera. 


I 


Alfredo   Leito    Ro- 
drigues Torres...  In  orneado., 


8>  secretario 

(Serviu  de  lo  secretario 
de  1  de  janeiro  a  14 
de  raarc»  do  ISOl.) 

(  Esteve  e:ji  gozo  de  li- 
ceru;a  de  15  de  marco 
'le  1.S>1  a  Tl  de  abril 
<le  1>'J2.) 


C    TKi.)UIAS 


(l^artiu  a  2S  de  outubro 
de  1SS4.) 

(Serviu  de  secretario  de 
27  de  junho  de  iS-^s  a 
31  de  março  de  18>9, 
de  27  do  jnneiro  a  24 
de  maio,  de  i  de  julho 
a  1  de  afrosto  e  de  18 
d©  outubro  a  31  do  de- 
zembro de  1890.) 


(  Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  16  de  abril  a 
19  de  maio  do  Ib^O.  ) 


2°  secretario 
Idem 


10  secretario 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  12  de  abril  a 
22  de  novembro  de 
1894.) 

E  posto  em  disponibi- 
liaade 


(  Esteve  em  disponibili- 
dide  inactiva  do  23  do 
novembro  de  1891  a  4 
do  j-vneiro  de  ls95,  ) 

Exercer  o  sou  cargo... 

lo  secretario 


Idem 

(Serviu  de  encarrojçaíío 
de  negócios  de  12  a  31 
de  agosto  de  1897. ) 


Addido  de  la  classe.. 

(Partiu  a  12  de  março 
de  188).) 

(Serviu  de  secretario  de 
11  de  abril  a  30  de  ju- 
nho de  18b9.) 


PAIZSS  p 
VítE   KOKAM    K' 


Republica  da  I 
Grã-Bretanba. 
Missão  á   Chin 


Santa  Sé 

Venezuela 

Grã-Bretanha. 


Republica  Arf 
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JAÇAO    DOS    PRIMEIROS    SECRETÁRIOS 


!8, 
5  8. 


CATlSaORUS 


20  secretario. 


(Serviu  de  !<>  secretario 
de  1  de  janeiro  a  4  db 
maio  de  1891  e  de  21  de 
maio  de  1891  a  31  de 
março  de  1892.) 

Idem 


1°  secretario , 

(Sorvia  de  encarregado 
de  negócios  de  O  de 
março  a  8  de  oatubro 
de  1897.) 

(Bsteve  em  gozo  de  lí< 
cença  de  14  de  no- 
vembro de  18P7  a  19 
de  janeiro  de  1898.) 

Jdem 


(Serve  de  encarregado 
de  negócios  desde  15 
de  fevereiro  de  1898.^ 


Addido  de  1*  classe....  Portugal. 

(Partia  a  17  de  dezembro 
de  1S90.) 

2^  secretario Idem 


PA.IZBS    PARA 
QUB   FORAM    N0MBAD08 


Republica  Ârgentiaa. 


Itália. 


Bolívia. 


Bélgica. 


(Serviu  de  1®  secretario 
de  12  de  maio  a  29  de 
junho  de  1892.) 

'dem 


(Serviu  de  1°  secretario 
de  15  do  outubro  a  14 
de  novembro  de  1892 
e  de  1  de  maio  a  15  de 
outubro  de  1894,  de 
encarregado  de  negO' 
cios  da  15  de  outubro 
a  15  de  novembro  de 
1894,  e  de  1<>  secreta- 
rio de  15  de  novembro 
de  180 1  a  15  de  abril 
de  18)5.) 

(Esteve  em  gozo    de  1 
cença  da    lõ    de  abril 
de  1895  a  29  de  feve- 
reiro de  1896.) 

10  secretario.».«tf>..,, 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  19  de 
maio  a  5  de  junho  de 
1898.) 


Império  AUemâo. 


DATAS 

DOS  DECRETOS  00 

RE80LUÇÕBS 


12  do  des.  de  1890. 


ô  de  set.  de  1892. 
2  de  jan.de  1890. 


3  de  jàn.  de  1898. 


10  de  noT.de  1890. 


12  dedez.de  1890. 


ôdeabrUdelSOS. 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  .., 


2dejan,  de  1803. 
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CONTINUAÇÃO     DOS    PRIMEIROS    SECRETÁRIOS 


XOMBS 
DOS  KUPEBOÀDOS 


> 


Bacharel  A  n  t  o  o  i  o 
Nunes  Gomes  1*( 
reira , 


Alfredo    Carlos  Al- 
coforado 


NOMRAÇOBS, 

RB  MOÇO  BS, 

ETC. 


Xomoado. 


Removido..., 


Mandado. 
Idem 


Idem. 


Promovido. 


Mandado . 


Nomeado  < 


Removido... 
Passou  a... 


Removido... 
Mancado.,.. 


lidem. 


CATB30RIAS 


fí9  secretario 


(Portiu  a  20  de  junho 
de  1S93.) 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  17  de 
julho  a  1  de  agosto 
de  1893.) 

Idem • 


(Esteve  em  g( 
cença  de  13 


ozo    de  li- 
de desem- 
brode   1893    a  12   de 
janeiro  de  1894.) 

Exercer  o  seu  cargo... 

Servir  n%  sua  legação. 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  2\  de 
outubro  de  1894  a  7  de 
março  de  1895.) 

Servir... 


PAIZBS    PARA 
QUE  FORAM    NOMEADOS 


Republica   Oriental    do 
Uruguay 10 


Paraguay. 


(Serviu  de  1®  secretario 
de  7  de  janeiro  a  16 
de  março  de  18^0.) 


10  secretario. 


Seguir  para  seu  posto. 

(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  1  de  janeiro 
a  11  de  março  de  1898.) 


Addido  de  la  classe... 

(Partiu  a  24  de  fevereiro 
de  1889.) 


Idem 

2^  secretario. 


(Serviu  de  lo  secretario 
de  1  de  janeiro  a  11 
de  fevereiro,  de  22  de 
setembro  a  18  de  no 
vembro  de  1891  e  de  1 
de  abril  a  30  de  maio 
de  1892.) 


Idem. 
Idem . , 


(Serviu  de  encarregado 
do  negócios  de  20  de 
abril  de  1S93  a  14  de 
abhl  de  189G.) 

iPara  seu  posto 


Republica  Argentina. 
Paraguay 


Republica  Ârgentini. 


Paraguay. 
Idem...... 


Austrla-Hungria 

Bélgica 

Idem 


Saissa.. 

Vienna. 


SuiFsa. 


22 


2ô 


25 
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CONTINUAÇÃO     DO:^    PRIMEIROS    SECRETÁRIOS 


NOMBS                        NOMEAÇÕES, 
DO.  BM..BEaADOS     |  ""  ^y;*."  «  "' 

C.VllXiOlUVS 

PAIZES    PARA 
SJUIi    FOUAM    NOMIÍAOOS 

DATAS 

DOS  DIÍ(  BBT08  OU 
RB80LUÇÒBS 

10  secretario 

Republica    Argentina. . 

• 

30  dojan.de  183Õ. 

(listo ve  orn   gnzo    de  li- 
conça  (lo    23  de  julliu 
do  1S97  a  22  do  janeiro 
de  18JS.) 

(Serviu  db  encarreíçado 
de    negócios  de  30  de 
janeiro  a  25  de  março 
de  1S9S.) 

Idein  • •   . 

Heananha 

3dejan.de  1893. 
27dejan.  de  1898. 

ISdejul.  delS85. 

Império  AUcmão 

Venezuela.  ■..•«■■■..••. 

Addido  da  1*  classe  ••• 

(Partiu  a  Ô  de  agosto  de 
1880. ) 

Servir 

Santa  Sé 

18  de  ag.  de  1885. 
8  de  maio  de  1886. 

... 

Addido  de  la  classe.. .. 

Republica  do  Peru 

Servir ••>..•.•••. 

Bélgica .......*■ 

12  de  maia  de  1886. 

(Esteve   eui    gozo  de  li- 
cença de  21  de    maio 
a    'àO    de    agosto    de 
1886.) 

(Serviu  de  secretario  de 
22  de  janeiro  a  23  de 
fevereiro  de  1887.) 

*  * 

Servir  provisoriamente. 

(Esteve  em    gozo  de  li- 
ccMiça   de    22  de  abril 
a     )H    de    outubro  de 

ls8S.) 

A  ustria-Hungria. 

15  de  dez.  de  1886. 

Servir 

(Flsteve    em  gozo  de  li- 
cença de  i'i  de  agnsto 
a  23    do    setoiíibro  de 
188'J.) 

Itália 

29  de  out.de  1838. 

(Serviu  de  secretario  do 
8  de  dezembro  de  18>U 
a  31  de  março  de  1890.) 

(Esteve  era    gozo  do  li- 
cença    de  1(3  de  julho 
a  12   de   novembro  de 
IhtíO.) 

2o  secretario. 

12  de  dez.  de  1890. 

(Serviu  de  1*»  secretario 
de  2i>  de  setouíbro  a  1 
de  novembro  do  1891.^ 

•• 

Seu  posto 

Peru 

9deabrUdel8;»2. 
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CONTINUAÇÃO  DOS  PRIMEIROS  SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS  HMP&EGADOa 


Alfredo    de  Barros 
Mor«ira..0 


Bacharel     João 
Faasto  de  Agnidr 


NOMEAÇÕP.S 

KB  MO  ÇÕE  S, 

BTC. 


Removido.... 


Promovido. 
Exonerado. 


Mandado. 


Nomeado. 


Removido. 


Idem. 
Idem. 


Mandado. 


2^  secretario. 


CATEG0I.IA8 


(Esteve  em  pozo  de  li- 
cença de  25  de  outu- 
bro de  18.)á  a  5  do 
maio  de  1893  e  de  2ó 
de  agosto  de  1893  a 
40  do  janeiro  de  \Sd\) 


(Serviu  de  10  secretario 
de  1  do  maio  a  20  de 
julho  do  18.15,  de  4  de 
aposto  de  18J">  a  12  de 
fevereiro  de  18H)e  de 
18  do  inesuio  moz  a  lò 
de  abril  de  18J7.) 


1°  secretario. 


E  posto  em  disponibili- 
dado 


(Esteve  em  disponibili- 
daíle  inactiva  de  2  do 
janeiro  a  22  de  feve- 
reiro  do  18^9.) 


Exercer  o  seu  cargo.., 


2o  secretario. 


(  'artiu  a    1  de  janeiro 
de  1891.) 


(Serviu  de  encarregado 
do  negócios  de  7  de 
agosto  a  31  de  dexem- 
bro  de  1891  e  do  i»  de 
janeiro  a  21  de  agosto 
de  1892.) 


Idem 

Idem i 

Idem 

(Serviu  de  1®  secretario 
de  25  de  junho  a  24  de 
setenibr  )  di  1893  e  de 
8  de  fevereiro  a  10  de 
maio  de  1894.) 

Servir , 


PAIZKS   EM    QUE 
rOR.VM     ACBRIITADOS 


França. 


Venezuela. 


Itália. 


Venezuela. 


Republica  Argentina... 
Republica  do  Uruguay. 
Portugal 


Rússia., 
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AÇÃO  DOS  PRIMEIROS    SECRETÁRIOS 


8| 


CATEGOaiÀl 


Servir , 

(Serviu  do  encarregado 
de  negócios  de  13  de 
outubro  a  15  de  no- 
vembro de  i8D3*) 

(Serviu  de  io  secretario 
de  13  de  junho  a  15  de 
outubro  e  de  lô  de  no- 
vembro de  1895  a  7  de 
janeiro  de  1896.) 

Voltar  para  seu  posto. 

(Serviu  de  lo  secretario 
do  8  da  junho  a  10  de 
■et.  de  íSdQ.) 

!•  secretario 

Servir 

10  secretario 

(Serviu  de  encarregado 
de  negociosde  7  de  fe- 
vereiro a  6  de  agosto 
de   18J8.) 


20  secretario.. 


(Partiu  a  9  de  julho  de 
1803.) 

(Serviu  de  i*^  secretario 
de  16  de  julho  de  1803 
a  80  de  outubro  de 
189i,  de  encarregado 
de  negócios  de  31  de 
outubro  de  1834  a  9  de 
janeiro  de  1895.) 

Servir 

(Serviu  de  lo  secretario 
de  81  de  janoiro  a  10 
de  fevereiro  de  1895.) 

idem 

10  secretario..... 

Ser\'ir  ató  2<^  ordem...* 
Seguir  para  o  seu  posto. 


PÀIZBS    PARA 
QUB  POSAM     NOMEADOS 


Império  Allemão.. 


Portugal < 

Peru 

Republica  Argentina. 
Idem... 


Republica  Argentina. 


Republica  do  Urug^ay. 


Grõ-Bretanha 

Republica  do  Uruguay. 

Orã-Bretanha... 

Republica  do  Uruguay. 


DATAS 

DOS    DBCBELTOS    OC 

RBSOLUÇÕBS 


10deraaiodel835. 


14  de  fev.  de  1806. 


17deabrUdel8J7. 
11  de  set.  de  1837. 
Sdejan.  de  1808. 


19dejun.  de  1893. 


2  de  jan.  de  1895. 


7  do  OQt.  de  1895. 

ide  abril  de  1898. 

4  de  abril  de  1898. 

15  de  dez.  de  18 J3. 
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SEGUNDOS  SECRETÁRIOS 


N0MK8 

DOS  KUPBBGADOB 


Abílio  César  Borges 


NOMBAÇOEB, 

REMOÇÕES, 

KTC« 


Nomeado. 


Removido. 
Mandado* . 
Removido. 
Passoa  a. . 


Removido*..  • 


Bxonerado* 


Designado..*. 


Removido...  < 


fdem* 


CATEGORIAS 


Addido  de  la  classe •• 

(Partiu    a   9  da  agosto 
de  1885.) 


(Servia  de  secretario  de 
15  de  novembro  a  20 
de  janeiro  de  1886.) 

(Esteve  era  goro  de  li- 
cença de  15  de  agosto 
de  1887  a  li  de  feve- 
reiro de  1888.) 


Idem 

Servir  provisoriamente. 


29  secretario. 


(Assumia  a  direcção  da 
Legação  como  encar- 
regado de  negócios  em 
10  de   maio  de  1890.) 


£•  secretario* 


(Esteve  em  gozo  de  li* 
cença  de  9  de  abril  a 
8  de  outubro  de  1891.) 


E  posto    em    disponibi- 
lidade  


(Esteve   em   disponibili 
dade  inscliva  de  23  de 
maio  de    1S93  a  10  de 
abril  de  1895.) 


Exercer  o  seu  cargo* 


(Servia  de  encarregado 
de  negócios  de  8  de 
janho  de  1895  a....) 


Idem. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  12  de  ou- 
tubro de  1896  a  11  de 
fevereiro  de  1897.) 


Idem 

(Serviu  de  1^  secretario 
de  5  de  iulho  a  2i  de 
agosto  de  1897.) 


PAIZBS    PARA 
QUE  PORAM  NOMEADOS 


Império  Allemão. 


Itália 

França... 
Santa  Sé. 


Bolivia. 


(Rússia. 


Qrã^Bretanha. 


França. 
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CONTINUAÇÃO  DOS   SEGUNDOS  SECRETÁRIOS 


I 


r>ES, 
5  BB, 


(  MEr.ORIAS 


Addido  de  !•  classe.... 

(Partiu  a  28  de  feve- 
reiro de  1S31.) 

2^  secretaria»»...»*.*.. 

(Serviu  de  í<^  secretario 
de  10  de  maio  a  9  de 
julho  de  i8J2.) 

29  secretario 

I d e m •••..*.**..*.••.•• • 

Servir. •• 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  12  de  ou- 
tubro a  31  de  dezem- 
bro de  18V)5.) 

Voltar  para  o  seu  posto 

2o  secretario. ••* 

(Serve  de  encarregado 
de  negócios  desde  2ô 
de  outubro    de  1893.) 


2^  secretario 

(i^artiu  a  11   de  janeiro 
de  1S95.) 

Idem 

Idem 

Idera 

Idem 

Idera 

Promotor  Publico 

Jui»  Municipal  e  de  Or- 
phãoB 


(Serviu  de  Juia  de  Di- 
reito interino  da  co- 
marca do  Rio  São 
Francisco,  Estado  da 
Bahia,  de  8  de  julho  a 
30  de  setembro  de  18S7, 
de  24  de  setembro  a  7 
de  oatubro  do  1888,  de 
81  de  outubro  de  1889 
a8dejaneirodel890.) 


PATZBS  PAR\ 
QUE   FOBAM    NOMBVDOS 


Itália. 


Idem. 


lie  publica  de  Venezuela 
Austria»Hungria  .... 
Sulssa 

Austria-Hungria  ••*• 
Peru 


Venezuela 

Colômbia 

SuisHa 

Rússia 

Bolivia 

Austra-Ilungria 


Comarca  do  Brejo  Gran- 
de, Estado  da  Bahia. 


Termo  da  Barra  do  Rio 
Grande,  Estado  da 
Bahia. .*.•..• , 


DATAS 

D08  DBrBBTOS  OU 

RBSOLUÇÔBS 


10  de  nov.de  1890. 


12  de  dez.  de  1890. 


6  de  set.  de  1892. 
14  denov.de  1891* 
18  de  set.  de  1895. 


25  de  jan.  de  1896. 
3dejan.de  1898. 


27  de  des.  de  1894. 

2  dejan.de  1896. 
SOdejun.  de  189v). 
23  de  jan.  de  1897. 

3  de  jan.  de  1888* 
21  de  jan.  de  1899. 

16  de  ab*  de  1886. 

18  de  dez.  de  1886 
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CONTINUAÇÃO  DOS  SEGUNDOS  SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS  BMPREGAD08 


Bftcbarel  José  Mfl- 
no«l  Cardoso  de 
Olireira 


> 


NOVKAÇÔKS 

R  E  M  O  Ç  õ  O  S, 

BTC. 


Exonerado. 


Nomeado. 


Habilitado.. 


Nomeado.. 


Exonerado. 
Nomeado... 


Bacharel  Carlos  Ma- 
galhães de  Aze- 
redo  


Exonerado. 
Posto  em... 
Nomeado. •• 


Removido. 


Nomeado.. 


CATliíiDRlAS 


Juia  Municipal. 


Promotor  Publico. 


(Serviu  de  Curador  Ge- 
ral de  Orphãos  do  ter- 
mo de  S.  Félix  de  22 
de  abril  a  27  de  agosto 
de  1890  ;  de  Promotor 
de  Capellas  o  Resí- 
duos no  mesmo  termo 
de  17  de  julho  a  27  de 
agosto  do  dito  nnno.) 


Ao  cargo  de  Juiz  de  Di- 
reito  


Auxiliar  da  Delegficia 
Fiscal  dl  Ministério 
da  Fazenda 


Idem... 
Cônsul . 


(Entrou  em  exercicio  do 
seQ  cargo  a  1  de  ja- 
neiro de  1^92.) 


(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  25  do  abril 
a  20  de  outubro  de 
1S94.) 


Cônsul 

Disponibiiídade  activa. 
2o  secretario 


(Serviu  de  lo  secretario 
de  16  de  outubro  a  24 
de  novembro  de  18Jt3  e 
de  4  de  novembro  de 
18J7  a,...) 


2fi  secretario* 


(Serve  de  encarregado 
de  negócios  desde  1 
de  outubro  de    1898.) 


2°  secretario. 


(Partiu  a  16  de  janeiro 
de  1895.) 


PAIZRS   PARA 
QUE    FORAM    NOMEADOS 


Termo  da  Barrado  Rio 
Grande,  Estado  da 
Bahia 


Comarca   de   S.  Félix 
Estado  da  Bahia.... 


Rio  Grande  do  Sul. 


Idem 

Nova  Orleans.  ( 


Idem. 


Império  Allemão. 


Suissa. 


Republica  do  Uraguay. 
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CONTINUAÇÃO  DOS  SEGUNDOS   SECRETÁRIOS 


1 

[BAÇÕBS, 
J0ÇÕB8. 
BTC. 

CÀTBG0BIA8 

PAIZBS  PARA 
QUE   FORAM  NOMEADOS 

DATAS 

DOB    DBCBBT08  OC 

BBS0LUÇÕB8 

ovido**». 

2o  socretario ••••• 

Santa  Si..... •.. 

2  de  jao.  de  1896. 
16  de  fev.  de  1897» 

ittido..,.. 

Ideni 1 

Idem     

(Deixou  0    exercício  do 
&eu     cargo    a  16    de 
março  de  18íy7.) 

eado».  .•• 

Idem 

3dejan.dei80S. 

(Entrou  em  exercício  do 
seu    cargo    a   26    de 
março   de  1898.) 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de    10  de 
maio  a  21    de    setem- 
bro de  1898.) 

(••••••••« 

Idem....  ••  ......a...* 

Rússia*  *••.*....  ...... 

2  dejan.de  1896. 

(Partiu  a  26  de  janeiro 
de  18U6.) 

dado 

Servir 

15  de  OQt.  de  1896. 

lovido*»». 

Idem ••••.•.  •. 

Idem........ 

23  de  jao.  de  1897. 
31  de  des.  de  1897. 

Qerado*. . 

lílem 

(dem...  , 

leado 

Idem 

Republica  do  Uruguay. 

4  de  mar.  de  1898. 

arado  sem 
eito...... 

Idem 

Idem .....  •....••.••*•.. 

ldeabrUdel808. 

laado...  .• 

Idem..  ..•••  .«..••  ••. 

Londres...  •...••...••• 

1  de  abrfl  de  1898. 

dado 

Servir  até 2»  ordem.... 

Republica  do  Uruguay. 

4deabrUdel89S. 

j ,,, 

Seguir  para  seu  posto. 

(Serviu  de  encarregado 
de  negocies    de  18  de 
junho  a  5    de    agosto 
de  1898.) 

Ijondres       .   ■..    ....... 

15  de  des.  de  1898. 

leado 

Addido 

2o  secretario 

Grã-Bretanha...  «     . 

31  de  des.  de  1895. 

íi 

Republica  da  Colômbia 

30  dejun.  de  1896. 

(Partiu  a  3  de    outubro 
de  lb96.) 

íovido  ... 

Idem 

Estados  U.  da  America. 

17  de  abril  de  1897* 

nerado... 

Idem.... 

Idem 

31  de  dez.  de  1897. 

leado 

Idem. 

Rússia 

21  de  jan.  de  1S99 
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CONTINUAÇÃO  DOS  SEGUNDOS  SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS    BMPBSaADOS 

N0MBAÇÕB8, 

BB  M  0  Ç  Õ  B  B, 

BFC. 

CATBGOHIAfl 

PAIZBS  PARA 
QUB   FOBAM  NOIIBAUOB 

D< 

Bacharel  Lais     de 
Lima  6  Silva*  •  •  • 

Nomeado 

Idem 

Addido 

fP  Secretario 

Russia  ..*  •>• 

31 

Portuml.  •*,.•..•••..«. 

17 

Removido.*.. 

Exonerado... 
Nomeado..... 

Idem 

França.  ..*..* *..*. 

?? 

(Entron  em  exeroicio  do 
seu    cargo    a   14    de 
junho  de  1897.) 

2**  secretario .  • . .  • 

Idem  .••.••.*•...•*.••*• 

31 

Idem  ••  *•••••  •*•••.... 

Hespanha  *  *....*•*..... 

9,i 

Aanexo 
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ADDIDOS 


MBAÇOBS, 
MO  ÇÕB  8, 
ETC. 


neado. 


idado.. 

iieado.4 
lidado*, 

neado. 


idado. 


aeado* 
idado. 


neado. 
idado. 


aeado.. 
idado. 


CATEGORIAS 


Addido. 


Idem. 


Servir  nesta  Secretaria 
de  Estado 


A.ddido. 


Servir  nesta  Secretaria 
de  Estado , 


Addido. 


Idem. 


Idera. 


Idem. 


Idem. 


Idem.., 
Servir, 


Addido. 


Servir  nesta  Secretaria 
de  Estado 


Addido. 


Servir  nesta  Secretaria 
de  Estado 


Addido. 


Servir  nesta  Secretaria 
de  Estado 


PAIZES  PARA   QUE  FORAM 
NOMEADOS 


França. 


AUemanha. 


Estados  Unidos* 


Portugal. 


Grâ-Bretanha. 


Austria-Hungria. 


Paraguay* 


Suissa. 


Republica  Argentina* 
Paraguay 


Bélgica. . 


Republica  Argentina. 


Rússia  • 


aeado Addido AUemanha Itô  de  jan.  de  iSdS, 


DATAS 

DOS  DBCRBTOt  OQ 

RESOLUÇÕBa 


31  de  des.  de  1895. 

31  de  dez.  de  1895. 

24  de  maio  de  1897. 

ITdejun.  delS96. 
ITdejun.  del89ft. 

2de  jul.  del8dô. 
ISdeout.  de  1396. 
15  de  out.  de  1896. 

13  de  nov.  de  1895. 

23dejan.de  1897* 

25  de  maio  de  1897. 
25  de  maio  de  1897. 

25demaiodelS97. 
25  de  maio  de  1S97. 

21dejal.de  18^7. 
22dejal.de  1887. 

30dejal.de  ISSTT. 
31  dejol   de  1897. 
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CONTINUAÇÃO  DOS  ADDIDOS 


ROMBS 
DM  BMPEBfiADOl 


Lais  Ooimaries  Fi" 
lho 


Alberto  GeorgosMo- 
nira 


Fernando     Guerra 
Dnval 


CarlotSalg&do. 


AonibalVaUosoRe- 
baUo , 


NOMBAÇORS, 
BBMOQÕBa, 
KTC. 


Nomeado., 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


C\TBG0KIA8 


Addido. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


PAIZBS  PARA  QDB    POR 
M0MBADO8 


Republica  Argentina. 


França. 


Portugal  • 


Republica  do  Uruguj 


Itália. 
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CÔNSULES  GERAES  DE  1^  CLASSE 


NOMBAÇÚES, 

RBM0QÕR9, 

KTC. 


Nomeado. 

Mandado. 

Idem 

Nomeado . 

Idem 

Idem 

Removido 
Idem..... 
Idem 


Considerado. 


Nomeado.... 
Removido  ... 
Exonerado . . 
Nomeado.... 


Coniiderado. 


Nomeado.. 


Considerado. . 
Removido.*.. 
Exonerado... 


Nomeado.. 


CATGaOBIAS 


2^  conforenta  da 

(De  2  de  fevereiro  de 
1S65  a  24  de  agosto  de 
18Ô9  esteve  em  As- 
sumpção como  prisio- 
neiro de  guerra. 

Addir  &..... 

idem • 

Lançidor  interino 

EíTectivo 

Cônsul  gôral 

(l»artiu  a  11  de  jullio  de 
1873.) 

Cônsul   geral 

Idem 

Idem 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  '13  de  outu- 
bro a  31  de  dezembro 
de  1890.) 

Cônsul  geral  de  1«  classe 

(Esteve  em  eozo  de  li- 
cença de  20  do  março 
a  23  de  agosto  de 
1338.) 


Secretario  da    Policia. 

Idem 

Idem 

Cônsul  gorai 


(Partiu    a    28  de  junho 
de  1889.) 

Cônsul  geral  do  1«  classe 


Cônsul  GeraU.... 

(Partiu  a  4  de    maio  de 
1890.) 

Cônsul  geral  de  Ia  classe 

Idem 


E  posto    e:n  disponibili- 
dade  

Cônsul  geral  do  lidasse 


países    bm    qub 

BBSIDBM 


Alfandegado  Albuquer- 
que  • 

Recebedoria • 

Secretaria  da  Fazenda. 

Recebedoria 

Ideai 

Republica  do  Cbile. .... 

Republica  do  Paraguay. 

China 

Itália 

Idem 


Sergipe 

S.  Paulo... 

Idem •> 

Montevideo., 


Idem. 


New- York  . 


Idem  • . . 
Lisbda . 


Hamburgo  . 


DATA^ 

DOS    DBCBBTOS    00 

RB80LUÇÕBS 


23  de  maio  de  1364. 


10  de  out.  de  1S60. 
14  d  3  des.  de  1869. 
4  de  nov.  de  1S70. 
18  de  Jan.  de  1871. 
14dejun.  de  1873. 

17  de  maio  de  1S79. 
31  de  out.  de  1832. 
3  de  fcbrll  delSSO. 


Gdejan.de  1891. 


30  de  set.  de  13ò5. 

17  de  nov.  de  1872. 

18  de  jan.  de  1882. 
27  de  abril  do  1889. 

O  de  jun.  de  1801. 

12  de  abril  de  1800. 


6  dejun.  de  1391. 
9  de  lu  iodo  iS92 

24  de  set.  do  1892. 
30  de  nov.  do  1894. 
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CONTINUAÇÃO    DOS    CÔNSULES  GBRAES  DE  1»  CLASSI 


N03IBS 
DOB  EMPKBGADOB 


Joio  Carlos  da  Fon- 
soca  Pereira  Pinto 


João  Vieira  da  Sil- 
va  


Uftnoel     da     Silva 
Ponte»  Janior.... 


NOMEAÇÕES 

UBMOÇÕBS, 

BTC, 


Nomeado.. 


Considerado. 
Remo  Tido... 
Exonerado.. 
Posto 


Designado . 
Removido 


Nomeado.. 


Considerado.. 
Exonerado . • , 
Reintegrado., 


Nomeado 

Promovido... 
Removido.... 

Conslder9do.. 


Promovido.  • 
Exonerado.. 


Posto  em..««4 
Nomeado*  ... 


CATEaOBIAS 


PAIZBS     BM     QUB 
BBSIDBM 


Cônsul  geral.* 

(Partiu  a  17 de  setembro 
de  1890.) 


Cônsul  geral  de  1"  classe 

Idem*, 

Idem 

Em  disponibilidade 

(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  da  1  de 
dezembro  de  1«94  a  29 
de  julho  de  1895.) 

Para  exercer  o  seu  cargo 

Idem 


Cônsul  geral 

(Partiu  a  1  de  setembro 
de  1890.) 

Cônsul  geral  de  1»  classe 

idem 

Idem • 


Cônsul   privativo. 

Idem  geral 

Idem 


(Partiu  a  30  de  junho 
de  1890.) 

Cônsul  geral  de  2a  classe 

(Esteve  em  goso  do  li- 
cença de  10  do  ngosto 
de  1891  a  9  do  agosto 
de  1892.) 

Cônsul  geral  de  1^  olasse 

Idem 


(Deixuu  o  exercício  do 
seu  cargo  a  1  de  julho 
do  1894.) 

Disponibilidade   activa. 

Cônsul  geral  do  1^  classe 

(Esteve  em  gozo  do  li- 
cença de  1  ..e  julho  a 
23  de    dezembro  1S:)3, 


Buenos- A  ires. 


Idem 

Antuérpia. 
Idem 


Trieste.... 
Liverpool. 


Lisboa. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Marselha. 

Idem 

Londres.. 


Idem. 


Marselha. 
Idem 


Buonos-Airos  . 


ô 

2e< 

24 


12 
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CONTINUAÇÃO  DOS  CÔNSULES  GERAES  DE  1»  CLASSE 


NOMBS 

POS  aUPBSOADOS 

N0HBAÇÕB9, 
BBMOÇÕBS, 

ETC 

CATBGORIÀB 

PAIZBS  BM   QUE 
BB8IDBM 

DATAS 

DOS  DBCBBTOS  OU 
KB80LVÇÕB8 

iHn 

Consal geral  de  lidasse 
Idem •.*....  •*..•*••..• 

Marselha 

17deabrUdelS97. 

Paris 

3dejan.delS9S. 
7  dejan.de  1893. 

18  de  jul.  de  1885. 
14  de  nov.d«1891. 

dem 

Buenos- A.ÍFes...   ....   .• 

jo 

Coniul  privativo 

ConBul 

Baltimore. ............ 

ido.... 

Porto... 

ndo««. 

Idem  geral  do  2»  classe. 
Idem  de  i«  classe 

Genebra 

9  de  maio  de  189& 

Buenos-Âires..... ...... 

16  de  des.  de  1892. 

►ado. . . 

25  de  abril  de  1894. 

dn 

Deixou    0  exercício    do 
seu  cargo  a  1  de  julho 
de  18J4.) 

Cônsul  geral  de  1^  classe 

(Partiu  a  17   de  janeiro 
de  1895.) 

(Esteve  em  gozo  de    li- 
cença de  16   de  feve- 
reiro a  15  de  agosto  de 

1898.) 

Reintegrado 

Nova  York .... 

30  de  noT.  de  1894. 

ido... . 

Idem 

S  de  nov.  de  1898. 

ao 

Cônsul  geral 

Marselha 

12  de  abr.de  1890. 

Ido.... 

(Partiu  a  25  de  maio  de 
1890. 

Cônsul  geral 

Porto*. ••  .. 

11  de  oat«de  1890. 

trado.. 

Idem  de  8^  classe 

Idem.....* 

Idem.  ••«..........•.•• 

Idem 

6  de  jun.  de  1891. 

ido.... 

Marselha .. 

31  de  oai.  de  1891* 

Trieste  ........      •      • 

9  de  maio  de  189l2« 

rido... 

(Esteve  em  gozo    de  li- 
cença de  25  de  maio  a 
10  de  setembro  de  1895. 

Cônsul  geral  de  la  classe 

Antueroia. ...  ..■■...... 

12dejnl.  de  1895. 
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GONSULES  GERAES    DE    2^   CLASSE 


MOMHS 
DOS  1UPBKG4D0S 


> 


Sállj  José  de  Sousa. 


NOIIBAÇOBS, 

BBMOÇÕBS. 

BTC. 


Nomeado... 
Promovido . 
Posto  em... 
Mandado... 


Considerado 
Removido... 


Removido... 


> 


Eduardo  Octaviano. 


Bacharel  A.merico  de 
Caapoa 


i 

I 


José  Joaquim  Gemes 
Ma  Santos 


Nomeado.. 


Considerado 
Removido... 


Nomeado. 


Considerado.. 


Nomeado.. 


Considerado.. 


CATEQORIAB 


Cônsul  privativo 

Idem  geral 

Disponibilidade 

Exercer  o  seu  emprego. 

(Entrou  em  exercicio  do 
seu  cargo  a  S6  de  ju- 
nho de  1SS7.) 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1(5  de  junho  a 
15  de  outubro  de  1889.) 

Cônsul  geral  de  E«  classe 

Idem ...a. 


(Serviu  na  ffuerra  do 
Paraguay  de  3  de  ja- 
neiro de  1865  até  1  de 
março  de  1870.) 

Cônsul  geral  de  2^  classe 


Cônsul  geral.t.a..*.... 

(Partiu  a  20  de  setembro 
de  1839.) 

Cônsul  geral  de  2>^ classe 

Idem 


Cônsul  geral..* 

(Partiu  a  87  de  março 
de  1800.) 

Cônsul  geral  de  Saciasse 

(Estere  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  novem- 
bro de  1896  a  31  de  ja- 
neiro de  1897.) 


Cônsul  geral 

(Partiu  a  6  de  dezembro 
de  1890.) 

Cônsul  geral  de  8«  classe 

(No  30  quartel  de  1891 
esteve  em  goso  de  li- 
cença durante  28  dias.) 


PÁIZBS  BM  QUB 
BBSIDBM 


Baltimore. 
Rassia  •••« 


Prússia  e  Saxonia  . 


Idem... 
Trieste. 


Bordeaox.. 


Dinamarca . 


Idem... 
Iquitos. 


Napolei. 


Id«m. 


Hespanha . 


Idem. 


DOl 


3d 
23d 
20d 
21  d 


6â 
30d 


Zái 


27d 


6d 
3d 


14  d 


ôd 


16  d 


6d 
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CONTINUAÇÃO  DOS  CÔNSULES  GERAES    DE  2»  CLASSE 


tfBAÇOBS, 
M  0ÇÕB8, 
BTO. 


lOYido*. 


teado.... 
armado  . 
leado..*» 


lovído... 
liderado, 
loyido.., 
gnado... 
10  vido».. 


nerado. 


idi^do. 


Doado  . , . 

siderado. 
10  vido... 


ittido . 


CATBGOni\S 


Cônsul  geral  de  2^  classe 


Addido  de  2>  classe.*.. 


Cardiff. 


Idem 

Coasol  geral. 


Hespanha 

Idem 

Ouyana  Francesa. 


(Partia  a  10  de  agosto 
de  1S89.) 

(Esteve  era  goso  de  li- 
cença de  5  de  feve- 
reiro a  15  de  julho  de 
1S90.) 


Cônsul  ge»al 

Idem  de  2*  classe. 


Idem.. 

Cônsul 

Idem  geral  de  2a  classe. 
14em 


Venezuela*. 

Idem 

Santa  Crus  de  Ia  Sierra, 

S.  Petersburgo 

Oenebra...* 

Valparaiso 


(Esteve  eraff( 

-     "   "íO  de  novem- 


joso    de  li 
cença  de  3( 
bro  de  l894  a  19  de  ju- 
lho de  1895.) 

Cônsul  geral  de2a  classe 

(Esteve  em  gozo  de  li< 
cenca  de  10  de  junho  a 
12  de  setembro  de  1897) 

B  posto  em  disponibili- 


( Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  11  de 
janeiro  de  18)8  a  7  de 
janeiro  de  1899.) 

Exercer  o  seu  cargo. . 


de 


Cônsul  geral , . 

(Partiu  a  5  de  março 
1890.) 

C  onsul  geral  de  2^  classe 
Idem •... 


(Esteve  em  ffoso  de  li- 
cença  de  5  de  setembro 
de  1893  a  4  de  setem- 
bro de  1894  e  sem  ven- 
cimentos de  5  de  sO' 
tembro  de  1891  a  3  de 
aWr.l  de  1835.) 

Cônsul  geral  de2«  classe 


PAIZBS  BM  QUB 
RP.aiDEM 


Genebra. 


Havre,, 


Hollanda. 


Idem..»* 
La  Pas.i 


Idem.. . . , . , , . . . ,    2  de  maio  de  1S9&, 


DATAS 

dos  dbcrbtos  ou 
bbsoluçSbs 


lôdejan.delS90. 

2Ô  de  dei.  de  1SS5. 
8  de  dez.  de  1887. 
14dejun  áeiSSd, 


10  de  maio  de  1890. 
6  de  jun.  de  1S91* 
13  de  jun.  de  1891. 
27  de  abril  de  1892. 
16  de  dez.  de  1892* 
1  de  jal.  de  1893. 


Í7  de  jun.  de  1396. 


31  de  dez.  de  1897. 


2  de  jan.  de  1809 


14dej&n.del800. 


O  de  jun.  de  1891. 
27deabrUdel8d8. 
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CONTINUAÇÃO  DOS  CÔNSULES   GERAES  DE   2^   CLASS 


MOMBS 
DOI  BMPEBOADOS 


Alfredo    Pereira 
Lima 


Dr.  RaynnQndo    de 
Sá  vil 


Franolseo    Alves 
Vieira ••• 


NOlIBAçdES, 

RBHOÇÕBS, 

BTC. 


Posto 

Mandado... 

Nomeado... 

Promorido. 
Removido.. 
Removido.» 


Nomeado.  < 


Promovido  •• 
Idem 


Designado. . , 
Dispensado.  < 
Designado.. 
Dispensado., 
Promovido.. 
Exonerado., 


Nomeado. 


Removido. 


Em  disponibilidade 
activa 


Reger   provisoriamente 
o  Vic^onsnlado  no. 


Cônsul 

(Partiu  a  2S  de  julho  de 
1898.) 


Cônsul  de  2>  classe. 

Idem 

Idem 


Praticante  desta  secre- 
taria do  Estado..., 


(Entron  em  exercicio  do 
seu  cargo  a  3  do  abril 
de  1884.) 


Amanuense., 
29  offlcial ... 


(Esteve  em  gozo  de  11 
cenca  de  !»  de  setem- 
bro a  30  de  novembro 
de  1891  e  de  14  de  marco 
a  13  de  abrU  de  1892.) 

Director  da  4»  secção. 

Idem • 


Offlcial  de  gabinete.. 
Idem 


10  offlcial. 


Idem 

(Deixou  o  exercicio  do 
seu  cargo  a  31  de  de- 
zembro de  1895.) 

Cônsul  geral  d  eSs  classe, 
servindo  provisoria- 
mente no  Vlce-Consu- 
lado  em , 


(Partiu  a  4  de  abril  de 
1893.) 

Cônsul  geral  de  S<^  classe 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  14  de  maio 
a  S2  de  junho  de  18^.) 


PÁIZBS  EU  QUB 

BBSIDBM 


Rosário. 


Rosário  de  Santa  Fá...  3: 


Genebra.... 
Valpsraiso . 
Barcelona* . 


Franofort  s/m 


Londres.. 
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CONTINUAÇÃO    DOS   CÔNSULES    GERAES    DE  2^  CLASSE 


MOMBS 
DOB  BMPRldADOS 


Eduardo     D  rolhe 
Fasciotti 


Pedro  Pinheiro  Gui- 
marães Júnior.  .•« 


Josá     Calmon    No- 
gueira da  Gama. 


NOMBÀÇOBS, 
RBMO  ÇÕB  S, 
BTC. 


Nomeado... 
Promovido. 

Exonerado. 


GonRiderado. 
Mandado.... 


Nomeado.. 


Promovido 


Idem  . 


Nomeado., 


Cônsul ••••.«. 

Idem  de  2*  classe. 


(Partiu  a  31  de  janeiro 
de  1896.) 

E  podto  em   disponibili- 
dade  


(Esteve  em  disponibili 
dade  inactiva  de  1  de 
janeiro  a  16  de  feve 
reiro   de  1897.) 

Em  disponibilidade 
activa 


Idem 

Exonerado... 


Exonerado . . . 
Mandado. .... 


Idem. 


CàTEaORIAS 


Refçer    provisoriamente 
o  Vice-Gonsulado  eiu 


Praticante  desta  secre- 
taria de  Estado..., 


(Entrou  em  exercício  de 
seu  cargo  a  13  de  maio 
de  ISSg.) 


Amanuense.. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cençi  de  4  de  outubro 
a  31  de  dezembro  de 
188(5.) 

20  offlcial 


(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  19  de  março 
a  18  de  junho  de  isyo, 
de  1  de  maio  a  27  de 
setembro  de  1891,  10  a 
2S  de  janeiro  de  1893  e 
de  V3  de  dezembro  de 
1S94  a  28  de  fevereiro 
de  1895.) 

10  offlcial 


Idem. 


Cônsul  geral  de  2a  classe 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  8  a  27  de  fe- 
vereiro de  1898.) 

B  posto  em  disponibili- 
dade.....  


países  BM  VtUB 
RBSIDBM 


Cardiff..... 
Valparaiso. 


Assunpção. 


Posadas. 


R«ger    provisoriamente 
o  Vice-Gonsulado  em. 


Cônsul. 


Posadas . 


DATAS 

DOS  DBCRBTOS  OU 

EBSOLUÇdBB 


Porto. 


84  de  out.  de  1891. 
30  de  dez.  de  1895. 


14  de  oov.  de  1896. 

17  de  fev.  de  1897. 
ISdejan*  de  1899. 

lií  de  maio  de  1882. 
Slderoar.  de  1834. 

9  de  abr.  de  1887. 


2  de  maio  de  1895' 
ldejun.de  1896. 
Idejun.  de  1896. 


19dejan.  de  1899. 
19  dejan.de  1899. 

31demaiodel89t. 
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CONTINUAÇÃO   DOS    CÔNSULES    GERAES  DE    2^  CLASSE 


KOMBS 

i  BMPBBOADOS 


NOMEAÇOBB, 

BBMOÇÕBS, 

BTC* 


José     Galmon     No- 
gueira da  Gama 


Bacharel  Olympio 
Âdolpho  de  Soaza 
Pitanga 


> 


Promovido 
RemoTÍdo,.*. 


Designado.. 


Nomeado., 
Idem 


ReraoTÍdo.. 
Promovido. 
Exonerado. 


Mandado. 


CATEGORIAS 


(Partiu  a  1  de  julho   de 
1892.) 


Cônsul  de 2ii  classe. 
Idem 


Procurador  flscal  da 
Thesouraria  de  Fa- 
zenda  


Director  da  colónia  Ita- 
jahy 

Cônsul 


PAIZBS  BM  QUB 
BBSIDBIf 


Iquitos , 

Porto 

Ex-provincia   de   Saaln 
Catharina 

Idem..^ • 

Montreal 


(Partia  a  30  de  janeiro 
de  1895.) 

(Esteve  era  goao  de  li- 
cença de  21  de  junho 
a  15  de  dezembro  de 
1896.) 


Idem • 

Idem  de  2>  classe.. 


E  posto  em  disponíbiii- 
da  " 


dade.« 


Rege  provisoriamente  o 
Vico-Consulado  em.. . 


Porto.. 
Iquitos. 


Southampton  . 
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CÔNSULES 


IRAÇ0B8, 
lOÇÕ  BS, 
BTC. 


eado  .. 
lerado. 

{nado., 
iorado. 


iado. 


eado  . 


ovido* 


eado., 


ovido. 


iorado 
oado.. 
lerado 

lado., 
eado.. 


CATBGORIAS 


Cônsul . 

B  posto  em  disponibilí- 


ado. 
Cônsul 


(Partiu  a  6  de    outubro 
de  1892.) 

E  posto  em  disponibili- 
dfade 


(Estore  em  disponibili- 
dade inactiva  de  27  de 
fevereiro  de  1898  a  28 
de  fevereiro  de  18P9.) 

Exercer  o  seu  cargo . . . 


Cônsul •••....... 

(Partiu  a  25  de  junho  de 
1892.) 


Cônsul* 
Idem .  • . 


Idem. 


(Partiu  a  12  do  dozerabro 
de  189i.) 

Cônsul. • ••• 


(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  16  de  outubro 
a  31  de  dezembro  de 
1895.) 


Cônsul. 
Idem..* 


E  posto   era   disponibi- 
lidade  


(Esteve  em  disponlbiIi< 
inactiva  de  12  de  ja< 
neiro  de  1898  a  17  de 
janeiro  de  1899.) 

Exercer  o  seu  cargo . . 


Cônsul  geral  de  !•  classe 

(Partiu  a  12  de  junho  do 
1894.) 


PAXZBS  BM  QUB 
RBBIDBM 


Madrid. 


Pariz.. 


Pariz . 


Bremen. 


Stookolmo. 
Salto 


Idem*( 


Rosário. 


Idem... 
Havro. 


Marselha. 


Antuérpia. 


DATAS 

DOS  DBCBBTOS  O  D 

RBSOLUÇÕBt 


13dejun.de  1891. 

28dejun.  de  1892. 
24de8et.  de  1802. 


31  de  dez.  de  1S97. 

7dejan.  de  1S90 

31  de  maio  de  1392 

30  de  dez.  de  1893. 
3  de  jan.  de  1893. 

29  de  nov.de  lS9i. 
18  do  mar.  do  1894. 


30  de  dez.  de  1835. 
14  de  nov.de  1890. 

31  de  des.  de  1897. 


11  de  jan.  de  1899 


18demaiodel804. 
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CONTINUAÇÃO  DOS  CÔNSULES 


MOMBS 
DOS  BMPBBQA038 


Franciseo  José    da 
Silveira  Lobo.... 


NOMBAÇÕBS, 

BBM0ÇÕB8, 

BTC. 


Dool arad  o 
sem  effeito. 


Nomeado... 
Removido.* 
Exonerado 
Nomeado... 
Exonerado. 


Mandado. 


câtboobus 


Cônsul  geral  de  !•  classe 

Consol • 

Idem*.* ••.••••••• 

[dem • 


Idem 

B  posto  era  disponibili- 
dade  


(Esteve  era  disponibili- 
dade inactiva  de  lide 
janeiro  de  1898  a  21  de 
janeiro  de  1899.) 

Exercer  sen  cargo.., 


PAIZB8  BM  QUR 
RBSIDRM 


\ntuerpia 

Baltiraore* 

Posadas •., 

Idem»* •... 

S.  Petersbargo. 


Trieste. 


DOB 
BI 


12dfl 
12  de 
aOdc 
28  de 
17  de 

31  de 


6  do 
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CHANCELLERES 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACI 


DOt  BMPRBGADOS 


Bacharel  Leonel 
Mariiniano  de 
Alencar 


NOMBAÇOBS, 

BBMOÇÕBSf 

RTC, 


Mandado..... 

Nomeado..  ••• 

Idem 

Dispensado... 
Removido .... 

Promovido... 
Bncarregado. 


Veio    ao    Rio 
de  Janeiro. 


Removido...* 
Exonerado.. 
Mandado...» 


Servir  nesta   Secretaria 
de  Estado 


Nomeado. 


Exonerado.. 


Secretario 

Da     legação     interina- 
mente por  despacho  de 


Em    commissão     reser- 
vada  


Secretario.. 


Removido. 
Exonerado... 

Promovido.., 

Removido... 
Promovido».. 
Idem 


Removido.... 


CATEGORIAS 


Addido  de  ia  classe.. 


Auditor  de  guerra. 
Idem 


Addido  de  1*  classe  ser- 
vindo de  secretario.. 


E  posto  em  disponibili- 
da  ' 


aade  activa. 


Servir  de   encarregado 
de  negócios  interino 

Secretario 


B  posto  em  disponibili- 
aade  activa 


Encarregado    de   negó- 
cios  


Idem. 


Ministro  residente... 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário.....  , 


pai; 

FORAM 


Republi 
Urugu 

Idem... 


Vienna. 
Republi 


Estados 
rica.. 


Republi 
Prússia 


(Esteve  eai  gozo  de  li- 
cença de  1  de  setem- 
bro a  23  de  novembro 
de  1882.) 

Em  missão  provisória 
enviado  extraordiná- 
rio e  ministro  pleni- 
potenciário  


Idem. •. 

(Accumulou  as  legaçSes 
da  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay  e  da 
Republica  Argentina, 
de  marco  de  1884  a  31 
de  janeiro  de  1885.) 

E  posto  em  disponibili- 
dade  


Bxercen  o  respectivo 
cargo  até  a  chegada 
do  sen  successor  em  1 
de  outubro  de  1890 


Republi 
Republi 
Idem*.. 


Republi 
Urugt 


Republi 
Idem..< 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIBILIDADE 


MBAÇOBS, 
11  O  ÇÕBS 
BTC. 


siderado. 


idado..... 
nerado . .. , 

siderado.. 


CATEGORIAS 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten 
oiario  de  la  classe. ••< 


Exercer  o  sen  cargo  ., 

E  posto  em  disponibili- 
dade  , 


loado*. 
lovido. 
littido. 
eado.. 


ovido. 


lerado. 


eado.  4 


lovido.. 


>vido. 
ado.. 


Em  disponibilidade  ac- 
tiva..••••.., 


.\ddtdo  de  2^  classe... 

Idem 

A,os  trabalhos  desta.. 
Addido  de  1>  classe... 


PAIZBS  BBf  QUB 
FORAM    ACBBDirAnOS 


Hespanha. 


Idem 


(Partiu    a    1    de   julho 
de  1833.) 

Idem... ,... 


(Deixou  o  exercício  do 
seu  cargo  a  31  de  de- 
jse.iibro  de    1364.) 

Idem 


(Partiu  a  5  de  acosto 
de  1866.) 

(Serviu  de  secretario  de 
8  de  fevereiro  de  1867 
até  19  de  outubro  de 
1868  e  de  31  de  maio 
até  8  de  setembro  ;  de 
encarregado  de  negó- 
cios interino  de  9  de 
setembro  a  80  de  no« 
vembro,  e  de  secreta- 
rio de  21  de  novembro 
de  1869  até  23  de  ja- 
neiro de  1872.) 

Secretario 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  31  de 
outubro  de  1873  a  11 
de  janeiro  de  1874.) 


Bélgica... 

Portugal 

Secretaria  de  Estado.. 

Venezuela,   Nova  Gra 
nada  e  Equador 

Portugal 


Idem. 


Estado  Oriental  doUrU- 
guay 


Idem. 


DATAS 

DOS  DBCBBTOS  OU 

RBSOLUÇÔBS 


Secretario Republica  do  Paraguay 

Vir  ao  Rio  de  Janeiro.. 

Admittir  aos  trabalhos 
desta  Secretaria. ..... 


31  de  oot.de  1890 
7  de  mar.  de  1891, 

2  de  mar.  de  1892. 

ide  abr.de  1892. 


9  de  ag.  de  1857. 

dejan.de  1858. 

24  de  abril  de  1862. 

9dejan.de  1863. 
30  de  maio  de  1803. 


22  de  nov.  de  1864. 


8dejun.de  1866é 


2ldejan.de  1872. 


21  de  maio  do  1874. 
5de  jun.  de  1S75. 

20  de  dez.  de  187:». 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUB  SB  ACHAM  EM  DISPONIBILIDADE 


I 


ROMBS 
COf  BMPBBQADOS 

N0MRAÇÕB8, 

RBMOÇÕBS, 

BTC. 

CATBr.OBIAS 

PAIZBS  EM  QUB 
rOBAM    ACRBDITADOS 

DATAS 

DOS  DBCRETOS  CD 

BBSOLUÇÕBS 

Bacharel     José    da 
Almeida  Vascon- 
cellos.» 

Mandado...» 

Nomeado 

Exonerado... 

Posto  em.... 
Mandado 

Promovido... 

Idem  •  •.••. 

Servir   de   encarreíçado 
de  negócios  interino.. 

(Serviu  até  H  de  janeiro 
de  18S«.) 

Arbitro" 

Republica  do  Paraguay 
Idem ••.... 

10  de  ag.  de  1877. 
13  de  out.de  1877. 

B  ponto  em  disponibili- 
dade   

3dedei.de:i881. 
26  de  fev.  de  i8S3« 

(Esteve  em  diaponibili- 
dade  inactiva  de  12  de 
janeiro   de  1882   a  25 
de  fevereiro  de  1883.) 

Disponibil  idade  activa.. 

Exercer  o  seu  emprego 
do  secretario..   ...... 

• 

Republica  Argentina... 
Republica  de  Venei uela 

Bolívia 

ledejun.  dol885. 
28  de  nov.  de  1885. 

Encarregado    de  negó- 
cios ................. 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
oiario  de  2s  classe... 

Idem 

Removido.  •.. 
Exonerado... 

Posto 

Nomeado 

Exonerado... 

Nomeado 

Promovido.  . 

Mandado 

Nomeado 

Promovido... 

4  de  des.  de  1890. 

Republica  de  Vetezuela 

2demar.de  1892* 

B  posto  em  disponibili- 
dade  • 

29  de  mar.  de  1895. 

(Servia   até   1  de  julho 
de  1895.) 

Em    disponibilidade  ac- 
tiva«. 

.••      •  ••••••••  •*••.•• 

1  deian.  de  1896. 

Para  exercer  o  seu  careo 
de  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  pleni» 
Dotenciario  .......... 

Republica  de  Venezuela 

õ  dejan.de  1897. 
2  de  jau.  dol899. 

30  de  dei.  de  1842. 

22dejan.dol845. 
12  de  mar.de  1853. 
17  de  out.  de  1857. 

B  posto  em  disponibi- 
lidade  

''í^';»»"^âeAn- 

Praticante  desta 

(Entrou  em  exercício  de 
Reu  enrgo  a  31  de  de- 
zembro de  1842.) 

Amanuense 

Secretaria  de  Estado... 
Idem 

Ideji 

Adilido  do  la  classe 

Secretario ,. . 

Tdora 

Portugal. 

13  de  out   de  iS^^. 

Aanexo    2 

(Serviu  da  encarropado 
de  negocioH  de  27  de 
junho  de  1867  a  21  de 
abril  de  18Ô8.) 

^ 
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HOMBB 
DOS  BMPBUADOS 


João     Pereira 
Andrada 


de 


Bacharel  Henrique 
Mamede  Lins  de 
Almeida* 


NOMBAÇOB^t, 

RBMOÇÕBS, 

BTO. 


Removido  • 


Promovido.. 


Exonerado. 


Posto. 


Idem. 


Seoretario..... 

(Servia  de  encarregado 
do  negócios  de  6  de 
agosto  de  1S71  a  4  de 
maio  de  1873). 

Encarregado  de  negó- 
cios  


Idem* 


Era  disponibilidade.., 

(Esteve  om  disponibili- 
dade inactiva  de  9  de 
março  de  1878  a  31  de 
outubro  de  1880.) 

Em  disponibilidade  ac- 
tiva  


Promovido.  *. 


Considerado. 


Nomeado.. 


Mandado.. 


Removido. 

Idem 

Idem*...  . 


[dom. 


Enviado  oxtraordinario 
e  Ministro  Plenipoten' 
ciario  de  2»  classe. .  • « 


PAIZBS  BM  QUB 
FORAM    ACREDITADOS 


Grã-Bretanha. 


Confederação  Saissa.< 
idem.*..* , 


Enviado  extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário  ••• 


Addido  de  la  classe.... 

(Partiu  a  15  de  janeiro 
de  1873.) 

(Esteve  era  gozo  de  li- 
cença de  m  de  março 
a  30  dejunhodel873.) 

Servir • 


(Serviu  de  secretario  de 
10  de  julho  a  5  de  no- 
vembro de  1873,  e  de 
4  de  julho  de  1874  a  9 
de  julho  de  1876.) 


Addido  de  la  classe. 
Idem , 


Idem. 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  10  de 
julho  de  1S77  a  30  de 
abril  de  1S7S.) 

Addido  de  1^  classe... 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  i2  de  julho 
a  31  de  dezembro  de 
1879  e  do  4  de  abril 
de  1880  a  31  de  março 
de  1881.) 


Venezuela  . 


Republica  Argeatina.* 


DATAS 

DOS  DBCBBTOS  00 

RESOLUÇÕES 


Idem 

Portugal. 
Suiasa  . . . 


Venezuela. 


88deabrHdei80B. 


5  de  maio  de  1873. 

23  de  fev.  de  1878* 

O  de  mar.  de  1878. 


1  de  noy.  de  1880. 
20  de  dez.  de  1890. 
8  de  nov.  de  1896. 


4  de  dez.  de  1872. 


21  dejan.  de  1873. 


11  de  leU  de  1815. 

5  de  nov*  de  187(1. 
30  de  maio  de  1877* 


£3  de  fev.  de  1878. 
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> 


NOMBS 

Doi  BHpmeaADos 


Baeharel  Henrique 
Mamede  Lins  de 
Almeida ••< 


f 


nombaçSbs, 
bb  mo  çõbr, 

KTC. 


Promovido. 


Mandado. 


Idem. 


Idem. 


Removido. 
Passou  a.. 


l^romovido,., 


Exonerado.. 


Considerado. 


Servir  de  encarregado 
de  negócios  intermo. . 

(Serviu  de  3  de  janeiro 
a  19  de  abrU  de  1S8S.) 

(Esteve  em  fçozo  de  li- 
cença de  23  de  abril  a 
22  de  outubro  de  1882.) 

Servir  temporariamente. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  15  de  feve- 
reiro a  14  de  agosto 
de  1884.) 

Servir 


Mandado... 
Exonerado. 


Considerado.. 


CATBGOHIAS 


Secretario  • 


(Serviu  de  encarr^pido 
de  negócios  de  17  de 
janeiro  a  25  de  setem- 
bro de  1885  e  de  25  de 
setembro  de  1890  a  30 
de  junho  de  1891.) 


Secretario.... 
10  secretario. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
CMiça  de  3  de  julho 
de  1891  a  31  de  março 
de  1892.) 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  2^  classe. 

E  posto  em  disponibili- 
cuide 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  17  de 
março  a  31  de  dezem- 
bro de  1891.) 

Em  disponibilidade 
activa 


Exercer  o  seu  cargo,. 

E  posto  em  disponibili' 
dade.... 


PIIZES  BM  QOB 
PORA&I    ACBBDITADOS 


Perú. 


Paraguay. 


Republica    Oriental 
jruguay.**. •••.•• 


do 


Austria-Hungria. 


Idem* 
Idem* 


Paragna j . 


Venezuela.  I 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  11 
de  março  a  4  de  julho 
de  1897.) 

Em  disponibilidade 
activa*. ..• > 


5d 
13  ( 


22d 


5c 


15  c 
tôc 


15d 
3c 


i( 


6( 
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MBAÇ0B8, 
M  O  Ç  Õ  B  8, 
BTC. 


meado.., 
stgnado. 


CATBOOBXAS 


20  secretario. 


Servir    na  missão  espe- 
cial  • 


omovido.. 
spensado,. 

íraovido... 
■omoviJo.. 

araovido... 
tonerado.. 


(Servia  de  encarregado 
de  negócios  de  10  de 
agosto  a  31  de  dezem' 
bro  de  18 J5.) 

10  secretario •..< 


orneado . 


do  car^o  que  exercia  na 
missão  especial.... 


1»  secretario. 


PAIZBS     PAKA 
QUB   FOEAM  MOMBADOS 


Austria-Hungria. 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


DATAS 

DOS  DBCBBT08  OU 

BBS0LUÇÔB8 


Mexioo. 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


França.» 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Idem • 

E  posto  em  disponibili- 
dade  


Rússia.. 
Suissa.. 


Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores. 


emovido.. 


leni • 

lom..*... 
lem*..*.. 
removido 


Addido  de  1»  classe..., 

(Partiu  a  6  de  fevereiro 
de  1882.) 


(Esteve  em  gozo  de  Ii< 
cença  de  23  de  iulho 
de  i8S5  a  22  de  julho 
de  18^0  e  sem  venci- 
mentos de  23  de  julho 
a  16  de  agosto  dei8Sd.) 

Addido  de  i»^  classe.... 

(Serviu  de  secretario  de 
24  de  agosto  a  23  de 
setembro  de  1886  e  de 
3  de  junho  a  11  de  de- 
zembro de  1S87.) 

Ide.Ti • 


GhUe. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  feve- 
reiro a  31  de  março 
e  som  vencimentos  de 
lal5doabrilUe  1SS8.) 

Addido  de  la  classe.. .. 


Idem , 

Secretario 


Republica  Argentina. 


Hespanha* 


Santa  Sé 

Gran-Bretanha. 
México... •••••• 


15demar.del80S. 


25  de  ag.  de  1892. 


31  de  out.  de  1S94. 

14  de  fev.  de  1S95. 
2dejan.  de  1898. 

17  de  abr.  de  1897, 
5dejan.de  1898. 

14  de  nov.de  1898. 

15  de  nov.  de  1898 


26  de  nov.de  1831. 


8de  maio  de  1386* 


26  de  nov.  de  i8S7. 


29  de  fev.  de  IS.^. 
i6  de  mar.  de  1889. 
10  de  nov.  de  1890* 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONl 


NOMBS 
DOS  KMPRBaAOOS 


Bacharel  Luiz  Ro- 
drigues de  Lorens 
Ferreira..  •..•• 


ifanoel  Carlos  Gon- 
çalves Pereira . 


NOMBAÇdBS, 

BBMOÇÕBS, 

BTC. 


Passou  a., 


Mandado...., 
Removido.  ••, 


Idem. 


Exonerado.., 


Nomeado  ..». 


Mandado 

Confirmado  .. 
Nomeado  ...< 


Mandado. 


Destacado .... 
Passou  a..*». 


Destacado.».. 
Removido...  • 
Idem.  ••••••• 


CATEGORIAS 


10  secretario. 


(Esteve  era  gozo  de  li- 
cença de  1  de  julho 
A  31  do  dezembro  de 
1891.) 


Servir 

10  secretario. 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  1  de  julho 
de  1803  a  31  de  maio 
de  1894  e  sem  venci* 
mentos  de  1  de  agosto 
de  1894  a  30  de  junho 
de  1S93.) 

1<^  secretario ..( 


E  posto  em  disponibili- 
dade inactiva. ..... 


Addido  de  ^  classe  ... 

Servir  provisoriamente, 
Addido  de  2*  classe... .. 


Idem  de  la  classe 

(Partiu  a  9  de  junho  de 
1888.) 

Servir  provisoriamente. 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  5  de 
agosto  de  ISSS  a  23  de 
abrU  de  1889  e  de  se- 
cretario de  24  de  abril 
de  1889  a  28  de  feve- 
reiro do  1890.) 


Addido  dd  lidasse. 
20  secretario 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  12  de  maio 
de  1891  a  11  de  maio 
de  1892.) 

2o  secretario , 


Idem* 
Idem. 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  4  de 
outubro  de  189 i  a  20 
de  março  de  1895.) 

(Esteve  era  gozo   de  li 
cença  de  11  de  abril  a 
10    de    setembro     de 
1895.) 


PAIZBS    PARA 
QUB   FORAM  NOMEADOS 


México. 


Império  Allerríio. 
Santa  Sé««......« 


Império  AllemAo. 


Republica    Oriental  do 
Uruguay 


Republica  Argentina.. 

Idem 

Bolívia 


Peru. 


Chile. 
Perrt., 


Grã-Bretanha. 


Portugal.. 
Hespanha* 


DOS  1 

BI 


12  de 


23  de 
3  de 


27  de 
1  de 

12  de 
lôde 
19  de 
18  de 

28  de 


17  de 
12  de 


Ide 
6  de 
3  de 
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NOMKAÇoBS, 

R  E  M  O  V  õ  E    S, 

BTC. 


movido...» 
>inovido... 


moTido.... 
onerado.*. 


meado  ... 
onerado., 
meado.... 


adado. 


isou  a., 
adado. 


novido... 
»movido.. 


novido,... 


CATE(,ORIAS 


2°  secretario . 
10  secretario. 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  85  de 
junho  a  8  de  agolto 
de  1396.) 

10  secretario , 


E   posto   era   disponibi- 
lidade  


Secretario  do  Governo. 
Addído  de  la  classo.... 


Servir, 


(EniroQ  em  exercício  do 
seu  cargo  a  20  de  no- 
vembro de  1884.) 

Servir 


i°  secretario. 
Servir 


PAIZES   PARA 
(jUU   KOKÀSi   NOMEADOS 


Orã-Bretanha . 
Perft 


Japão. 


Maranhão. 


Republica    Oriental   do 
Urugnay 

França 


(Serviu  de  1©  secretario 
de  8  de  setembro  de 
1891  a  31  de  março 
de  1S98.) 


(Esteve  em  goxo  de  li 
cença  de  21  de  agosto 
a  30  de  setembro  de 
1892  ) 


2o  secretario. 
10  secretario. 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  na  Repu- 
blica Argentina  de  1 
de  janeiro  a6  de  junho 
de  1894.) 


10  secretario. 
Idem 


(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  na  Repu- 
blica do  Uruguav  de  9 
de  maio  a  12  de  de* 
zembro  de  18JÔ  e  de  9 
de  janeiro  a  Ô  de  abril 
de  1897.)  I 


Qrá-Bretanha.... 

Idem , 

Austria-Hungria  , 


DATAS 

DOS  DECRETOS  OU 

BBSOLUÇÕBS 


Sidejol.  de  1896. 
2  dejan.  del893t 


17deabr.deld97. 
84  de  des.  de  189S. 


83  de  jul.  do  1880. 
10  de  maio  de  1884. 

10  de  maio  de  1384 
l3deout.de  1S84. 


16  de  dez.  de  1^. 
18dedez.  de  1S90. 
Udejun.  del891. 


Republica  Argentina,  t 
México ,., 


ChUe 

Republica    Oriental   do 
Uruguajr , 


25  de  nov.  de  1S08. 
23  de  maio  de  1833. 


22  de  dez.  do  1S94 . 


1  de  jul.  de  1895. 
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NOMES 
DOS  BMPBBGADOS 


> 


Oraeho  de  Sá  Valle. 


Bacharel  Francisco 
de  Paola  Araújo 
eSUva 


) 


Bacharel  Arlhur 
Mormra  de  Castro 
uma 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

BTC. 


Exonerado. 


Nomeado. 


Removido.. 
Nomeado... 

Exonerado. 
Removido.. 
Idem 


Reconduzido, 
Promovido.., 
Nomeado...  .1 
Níandado..... 


Removido. 


Removido... 


Mandado.... 
Passou  a. . . . 
Removido.*. 
Bxonerado.. 


Nomeado.. 


Pa&sou  a.... 


CATEGORIAS 


B  posto  em  disponibili- 
dade  


(Está  em  disponibilidade 
inactiva  desde  20  de 
março  de  18'^.) 


Juiz  muaicipal  e  de  or- 
phãos.....*. •••.«•••. 


T^' juiz  substituto • 

Secretario  da  presidên- 
cia..*  


Itaguahy. 
Capital... 


Da  coramissSo  •  < 
Juiz  municipal. 


Rio  Qrande  do  Sul.. 

Idem 

Campos 


Juis  municipal  o  de  or- 
phãos ....■ 


Idem 

Juiz  de  direito 

Addido  de  Imolasse. 
Servir.* 


Addido  de  la  classe.... 

(Partiu  a  1  de  julho  de 
1884.) 

(Serviu  de  secretario  de 
12  de  dezembro  de  1885 
a  26  de  abril  de  1S86, 
de  21  de  julho  a  20  de 
outubro  de  18SÔ  e  de 
3  de  agosto  n  6  de  ou- 
tubro de  1887  e  de  13 
de  julho  de  1888  a  13 
de  raaio  de  188J.) 

Addido  de  1&  classe.... 


Servir 

8o  secretario. 
Idem 


Posto    em     disponibili- 
dade activa *.... 


Addido  de  1^  classe.. 

(Partiu   a  28  de  janeiro 
de  1891.) 


2o  secretario. 


(Serviu  do  1®  secretario 
de  11  de  junho  a  14 
do  julho  de  189;!.) 


PKíZm     PARA 
QUE  FOBAM    NOMBAOOB 


Pelotas.. • 

Idem •• 

SantaVictoriado  Palmar 

Republica  da  Bolivia.*. 

Republica   Oriental  do 
Uruguay 

Portugal 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica...  •.., 


Portugal 

Idem 

Âustria-Hungria . 


DOi 

] 


4d 


lôd 
15  d 

17  d 
10  d 
20d 

23  d 
2Sd 

24  d 
3d 

8d 

7d 


irã-Bretan!ia. 


16  d 
25  d 
12d 
21  d 

15  c 


10  ( 
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NOIIBS 
DOS  EMPBBQAD08 

NOMBAÇÔRS, 

BBM0ÇÕB8, 

BTC. 

CATBQORIAS 

PAIZBB    PARA 
QUB  FORAM    NOMEADOS 

DATAS 

DOS    DECRETOS  OD 

BB80LUÇÕES 

Bacharel  Arthur 
Moreira  de  Castro 
Uma .,  •• 

Removido.... 

29  secretario 

Bélgica 

ldejal.de  1892. 

(Esteve  efi  çrozo    de  li- 
cença de  30  de  maio  a 
13  de  agosto  de  1894 
e  de  3  de  abril  a  30  de 
maio  de  1895.) 

(Geriu  0  Consulado  Ge- 
ral era  Antuérpia  de 22 
de  julho  a  5  de  aeosto 
de  1895.) 

(Esteve  em   gozo  de  li- 
cença de  1  de  setem- 
bro  de   1896  a    16  de 
abril  de  1897.) 

Exonerado... 

E  posto  em  disponibili- 
dade  • 

17  de  abril  de  1867. 

(Está  em  disponibilida- 
de inactiva   desde   17 
de  abril  de  1897.) 

Bacharel    Cypriano 
Fenelon  Ooedes 
Alcoforado  Jtinior 

Nomeado 

8®  secretari o... ......  . 

México ,.  •*•......•••.. 

23  de  fev.  de  1891. 

(Partiu  a  16  de  março 
de  1891.) 

(Serviu  de  encarregado 
de  negócios  de  12  de 
abrU    de   1S92  a  9  de 
fevereiro  de  1893.) 

Removido..,, 

29  secretario ........... 

Republica   Oriental    do 
Uruffuav.... 

3  de  des.  de  1892. 

Idem 

Idem 

Republica  Argentina... 
Grã- Bretanha 

10  de  juD.  de  1893. 
19  dejuB.de  1893. 

Idem 

Idem 

(Esteve  era  gozo  de  li- 
cença  de  17    de  maio 
a  19  de  julho  de  1893.) 

Idem 

Idem.  ••.. ••.••.... 

Hespanha ••••. 

Sldejul.  de  1895. 

(Esteve  em  gozo    de  li- 
cença de  3  de  abril  de 
1895  a  2    de  janeiro 
de  1897.) 

Exonerado... 

B  posto  em  disponibili- 

23  de  jan.de  1897. 

(Está  em    disponibilida. 
de  inactiva   desde  23 
de  janeiro  de  1897.) 

Bacharel  Adalberto 
Guerra  Duval.... 

Nomeado 

29  secretario 

Republica  Argentina... 

7  de  out.  de  1895. 

Mandado 

Servir 

Paraguay 

22  de  out,  da  1895 

Digitized  by 


Google 


—  73  — 

AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  C0NSULAIU2S  QUE  SE  ACHAM  EM  DISK 


> 


} 


NOMES 
DOS  BMPRBQADOS 

WOMBAÇÕES, 

REMOÇO  «8  , 

KTC. 

CATEGORIAS 

PAIZRS      PARA 
QUE    PORAM  NOMEADOS 

DO 

Baeharel  Adalberto 

(Partiu    a  4  de  novem- 
bro de  1895.) 

Guerra  DavaJ.... 

(Servia  de  lo  secretario 
de  1  de  janeiro  a  23  de 
março  de  1896.) 

Mandado 

Para  0  seu  posto 

(Serviu  de  lo  secretario 
de  9  a  19  de  abril  de 
1896.) 

Republica  Argentina... 

10 

Idem  ..••..... 

Servir 

Portugal  •...■.........• 

?Í5 

(Esteve  era  f?oso   de  li- 
cença de  29  do  março 
a   31  de  derembro.) 

Removido.... 

2o  secretario 

Colômbia  e  Equador.... 

17 

Exonerado... 

E  poRto  em   disponibili- 
dade..  

31 

(Está  em  disponibilidade 
inactiva    desde  lo    de 
janeiro  de  189S.) 

Bacharel  Bento  Bor- 
ges da    Fonseca 
Filho 

Nomeado 

2®  secretario 

Bolivia 

30 

(Esteve  aguardando  or- 
dens na  Capital  Fede- 
ral de  7  de  fevereiro  a 
2J  de  junho  de  1895.) 

(Partiu  a  27  de  junho  de 
1895). 

Exonerado... 
Nomeado  •. . . 
Bxonerado... 

20  secretario 

Idem  i.at.. •*...«.*■«••. 

30 

Idem.....  ..•.••••••.... 

Suissa. 

23 

B  posto  em    disponibi- 
lidade  

31 

(Está  em  disponibilidade 
inactiva  desde  8  de  ja- 
neiro de  1898.) 

Baeharel  João  Onal- 

Nomeado  .... 
Exonerado... 
Considerado 

2o  secretario • 

Grã-Bretanha • . 

2 

^to  de  Mattos.. 

Idem.  .....•• . 

Idem ••.....*•....••.•.. 

31 

em  disponibilidade  desde 
8  de  ianeiro  da  1898 

\l 

I>r.  nano  Barreto 
GaiTão 

!^omeado 

2o  secretario  na  missão 
especial ••..«. 

China 

(S 

Bxonerado... 

Nomeado 

Exonerado... 

Idem  .••..*..•......•••• 

Idem 

23 

Idem 

Santa  Sé.. 

18 

Idem 

Idem •. 

31 
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TICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIBILIDADE 


MBAÇURS, 
MOÇÕES, 
líTC. 


Bíderado., 


loado  . . 


lovido... 


CATBGOBIAS 


PAIZRS    PABA. 
QUE     FOBAH      NOMBADOB 


em  dÍRponibilidade  desdo 
8  de  janeiro  de  1898. 


liderado. 


lerado. 


CoDSul  geral 

(Partiu  a  1  de  marçc 
de  1884.) 

(BRteve  era  goso  de  li- 
cença de  4  de  março  a 
10  de  novembro  de 
1886.) 

Cônsul  geral 

,  (Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  Id  de  outubro 
de  1889  a  29  de  janeiro 
de  1890.) 

Idem • 

Idem  de  1^  classe 


liderado, 
iado.... 
lerado.. 


(iderado. 


liderado., 
ovido..., 


(Esteve  em  goso  de  li- 
cença de  7  do  agosto 
de  1^92  a  4  de  maio 
de  1893.) 

Cônsul  de  1»  olasse. .... 


Idem. 


(Deixoo  o  ezorcicio  do 
seu  cargo  a  1  de  julho 
de  1894.) 


em  disponibilidade. 
Idem  idem  activa... 
Servir 


liuade. 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  7  de 
maio  a  1  de  julho  de 
1897.) 

em  disponibilidade  ac- 
tiva  


Idem  inactiva. 


(Está  em  disponibilidade 
inactiva  desie  lo  de 
outubro  de  1897.) 


Cônsul  geral 

(Partiu  a  16  de  julho  de 
18D0.) 

Cônsul  de  2^  classe.... 

[dem t 


Cayenoa  . 


Loreto  . 


Hamburgo. 
Idem...... . 


Cayenna. 


Guiana  Franceza. 


Idem. 


DàTÂS 

DOS  DBCBBTOS    OD 

RBSOLUÇÔItS 


14  de  nov.  de  189S. 


tôdejan.  de  1^4. 


80  de  nov.  de  t88& 


14dejan.  de  1S90. 
Ô  de  jan.  de  18J2. 


18  de  maio  de  1894. 


30  de  nov.  de  1894. 
10  de  des.  de  1S94. 
2õ  de  mar.  do  1896. 

17de  abril  de  1897. 


2dejal.   de   18w7. 
1  de  oat.  de  1897. 


14  de  maio  da  1890 


Odejon.de  1891. 


Ilaiifax 114  de  nov.  de  1891. 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPO 


NOMES 
DOS  BMPBBÚADOS 


Joaquim    Ferraz  do 
Rago , 


João  Germano  Viei- 
rt  de  Barros..* 


NOMRAÇOUS, 

IIBM  o  ÇÕB8 

BTC, 


JÍMoel  de  Azevedo 
Barroso  Bastos... 


Removido.... 

Idem 

Promovido... 
Removido.... 
Designado.... 

Exonerado... 
Nomeado 

Idem 

i*romovido... 

Idem 

Idem 


Designado.. 

Promovido. 
Exonerado. 
Nomeado  .. 
Removido.  • 

Idem 

Exonerado . 


Considerado. 


Nomeado... 


Idem. 
Idem. 


CATEGORIAS 


Cônsul  de  Ho  classe. 

Idem 

Idem  de  1»  classe.. 
Idem 


Exercer  o  cargo  de 
oon.ul 

B    posto  era  disponibili- 
dade  


Addido  a  esta  Secretaria 
de  Estado «... 


(Entrou  em  exercício  do 
seu  cargo  a  12  de  ja- 
neiro de  lS6d.) 


Praticante.. 
Amanuense 
2o  offloial... 
P  offloial... 


(Esteve  em  gozo  de   li 
cença  de  3  de  outubro 
de  1885  a  9  d«  janeiro 
de  188Ó.) 


Director      interino 
3a  secção 


da 


Director  de  secção.., 

Idem 

Cônsul  geral  de  la  classe 

Idem , 

Idem , 


B  posto   em   disponibi- 
lidade  


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  11  de 
janeiro  a  88  de  feve- 
reiro de  1899.) 

Disponibilidade  activa.. 


Fiscal    da    navegação 
subvencionada..... 


PAUBS      PARA 
QVB  POKAll     NOMEADOS 


Valparaizo 

Suissa 

Marselha  .. 
Tokoama  .. 


Idem. 


llavre 

Paraguay . 
Havre 


Inspector  das  linhas  de 
navegarão , 

Cônsul 


(Entrou  em  exercido  do 
seu  cargo  a  1  de  ja- 
neiro de  1S92.) 


Amasonas. 


Idem ... 
Bremen  i 


Id 


12  ( 

13  < 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIBIUDADE 


NOMES 
008  EMPHBGAD03 


vron/t^i  At^   A  levedo 
:to8.«. 


nombaç5bs, 
bb  moçõbb, 

BTC. 


Removido.. 
Promovido. 
Mandado... 
Exonerado. 
Promovido. 


Exonerado. 


fa. 


>hado 
ra  da 


Nomeado., 


Considerado. 
Exonerado.. 


Consideradot 


Nomeado*. 


Removido  — 


Promovido... 


Removido... 


CATEGORIAS 


Cônsul , 

Idem  de  2*  classe... 
Servir  provisoriamente* 
Cônsul  geral  de  2*  classe. 
Idem  de  !•  classe... •< 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  17  de  novem- 
bro de  18  >8  a  6  de  ja- 
neiro  de  1899.) 

Em  disponibilidade  ac- 
tiva 


Cônsul  geral. 


(Partiu    a  30  de  janeiro 
de  1890.) 

Cônsul  de  ga  classe.... 

E  posto  em  disponibili- 
dade  


(Esteve  em  disponil  ali- 
dade inactiva  de  i^  de 
abril  a  2  de  oatubro 
de  1895.) 

Era  disponibilidade  ac- 
tiva  


Cônsul, 


(Entrou  em  exercício  do 
seu  cargo  ai  de  ja- 
neiro da  1892.) 

Cônsul • 


(Esteve  em  ^ozo  de  li- 
cença de  17  de  outubro 
a  2  de  dezembro  de 
1893  e  de  16  de  agosto 
a  15  de  dezembro  de 
1894.) 

Cônsul  de  2«  classe 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  25  de  janeiro 
a  9  de  dezemoro  de 
1896,  tendo  a  inter- 
rompido de  30  maio  a 
30  deagosto.) 

Cônsul  de  2*  ciasse 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  10  a  31  de  de- 
zembro de  1897.) 


PAIZBS  PABA 
QUE  FOBAM  I40UBAD0B 


Bordeaux • 

Assumpção..  •• 
Buenos-Aires.. 
Assumpção.... 
Buenos-Aires.. 


Iquitos. 


Idem. 


Havre. 


Odessa. 


Iquitos. 


Vai  paraíso. 


DATAS 

008  DBCSBTOSOU 

RESOLUÇÕES 


Ode  maio  de  1^92. 
30  de  nov.  de  1894. 

6de  jon.  de  1896. 
14  de  nov.  de  1896. 
17deabrUdelS97. 


7dejan.  de  1899. 

14  de  jan.  de  1890. 

6  de  jun.  de  lS9i. 
30  de  nov.  de  189i. 

3  de  out.  do  1893 

23defev.  de  1891. 
16  dedez.de  1802. 


30  de  nov.  de  1804. 


14  de  nov.  do  1896. 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIE 


NOMBS 
DOS  B3á  PREGADOS 


Eronto  Machado 
Freira  Pereira  da 
SUva < 


NicoLio     Pinto    da 
Silva  Valle  ... 


KOMBAÇOBS, 

RB  UOÇÕBS , 

BTC. 


Bxonerado... 


Idem. 


Mano€l  Jacintho 
Ferreira  da  Canha. 


CATEGORIAS 


Promovido. 


Idem 

rdem < 

Exonerado.. 
Nomeado ... 
Removido... 
Exonerado.. 


Nomeado.. 


í 


Exonerado. 


Posto 

Designado.. 
Romovido,. 

Idem 

Exonerado.. 


B  posto  em  disponibili- 
dade  


( Está  em  disponibili- 
dade inactiva,  desde 
10  de  janeiro  de  1  98,) 


Praticante  desta  secre- 
taria de  Estado , 


PATZBS    PARA 
QUE  POBAM  NOMBADOS 


(Rntrou  em  exercício  do 
sea  cartão  a  14  de 
agosto  de  lSi3.) 

Amanaense 


(Estev9  em  gozo  de  li- 
cença de  1  a  30  de 
maio  1895  e  de  6  de 
março  a  31  de  maio 
de  1833.)  ......3 


29  official 

1»  official , 

Idem , 

Cônsul  geral  de  Saciasse 
Idem... 


Montreal. 
Cayenna., 


B  posto  era  disponibiii- 
da' 


dade. 


(Esteve  em  disponibili- 
dade inactiva  de  1  de 
janeiro  a 


Cônsul 

(Partiu  a  i°  de  janeiro 
do  1892.) 

Idem.. < 


(Esteve  exonerado  de  1 
de  abril  a  14  de  maio 
de  1SU2}  sendo  posto 
em  disponibilidaue  ac- 
tiva e:n  15  de  maio  de 
1892.) 


Em  disponibilidade. 

Cônsul.. 

Idem 

Idem 


DOS  DJ 
BES 


31de( 


13  dei 


17  dei 


lôdei 
31  de 
14  de 
14  de 
3  de 

24  de 


Rosirio  de  Santa  Fé... 


Idem. 


B  posto  em  disponibili- 
a  a  * 


dade. 


Vigo 

Vera  Cruz. 
Kobe 


8  de 


22  de 


23  de 

õ  de 

30  de 

5  de 

Si  dl 
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AGENTES  DIPLOMÁTICOS  E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIBILIDADE 


NOHBS 
DOS  BMPBBOADOS 


Dr.      EDaroiaondas 
Leite  Chermont, 


Joaquim  Carneiro  de 
Mendonça 


Gervásio  Pire»  Fer- 
reira  


MOMBAÇOP.fl, 

RBM  OÇÕBS 

ÍÍTC. 


Nomeado.. 


Removido. 
Idem....*« 


Exonerado. 


(Está  em  disponibilidade 
inactiva  oesde  1  de 
janeiro  de  18^8.) 


Nomeido. 


Removido  ... 


Exonerado.., 


Nomeado . 


Removido.... 
Exonerado... 


CATEGORIAS 


Cônsul . 


(Partiu  a  1  de  janeiro 
de  1892.) 

(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de  10  de  feve- 
reiro a  19  de  agosto  de 
1895.) 

Cônsul 


Idem. 


(Esteve  era  gozo  de  li- 
cença de  6de  novembro 
a  31  de  dezembro  de 
1897.) 

E  posto  era  disponibili- 
dade  


Cônsul. , 


(Partiu  a  12  de  novem- 
bro de  1892.) 

Cônsul 


(Esteve  em  gozo  de  li- 
cença de 4  de  fevereiro 
a  3  de  agosto  e  sem 
vencimentos  de  4  de 
agosto  a  29  de  setem- 
bro de  1397.) 

E  posto  em  disponibili- 
dade  


(Está  em  disponibilidade 
inactiva  desde  30  de  se- 
tembro 1897.) 


Cônsul 

(Partiu  a  12  de  janeiro 
de  1893.) 

Idem 


E  posto  em   dísponibili- 
a  a ' 


dade.. 


(Está  em  disponibilidade 
inactiva  desde  1  de  fe- 
vereiro de  1898.) 


I>AIZES     PARA 
QUB  FORAM    NOMEADOS 


Baltimore.. 


S.  Petersburgo  . 
Londres 


Londres., 


Qeorgetown. 


Havre. 


Bordeaux . 


DATAS 

DOS  DECRBTOS  OC 
RBSOLUÇÕBS 


14  de  noT.de  1891. 


12  de  julho  de  1895 
17  de  abril  de  1897. 


31  de  dez.  de  1897. 


2ldeset.  del89t 


30  de  dez.  de  18$^. 


30  de  set.de  1897. 

16  de  dez.  de  1892. 

14denov.de  1894. 

31  de  dez«  de  1897. 


Quarta  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  30  de  abril  de  1899. 

O  director, 
Luiz  Leopoldo  Fernandes  PiNBSmo. 
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N.  6 

Qoajn  do  Corpo  Gonsalar  Brasileiro 

f 

BMPRÍGOS 

NOMBS 

LOOABBS 
ONDB  RBSIDBM 

DAI 
01 

All^ftnhA. 

Cônsul    qbbal    db 

1»    CLA88B 

Vice-coQSul 

ChEncollor.  ■  t .  t « t  - « 

Bacharel    Arthnr    Tei- 
xeira de  Macedo 

Angustu     Nicoláo    Wi- 
Ihelm    Pamp 

Hamburgo 

Idem 

ao 

10 

Pilinto    Eljsio     Rodri- 
gues Vianna  de  Abren. 

Christiano  Peter  Hou.. 

Carlos  Scharíf ,. 

Idem.. •••• . «.  ..» 

Vice-congul 

Idem • 

5 

Cuxhaven 

3( 

Lubeck 

Carlsmhe . 

8 

Idem 

Loais  Cari  AngastSch- 
windt 

IdeiD 

11 

Maxirailiano  Carlos  Gnt. 
Iherme  Maria   Bullin- 
ger*. ..•..•• 

Manich... 

Idem 

10 

» 

Johannes  Adolph  Loais 
Hermanny 

Stuttgart 

Agente  comraercial. 

Vice-oonsol 

Idem 

Idem 

11< 

Frederico       Guilherme 
Lnis     José     Maxirai- 
liano Hulh 

Idem.*. .......  .. 

24 

B«rnard     Lndwig    Fel- 
mer 

Ms  Tença 

12 

Joannes  Theodor  Mui- 
ler 

Brake 

11  < 

Henrique  Mappes 

Prancfort 

Wiesbaden 

Qotha 

31 

Idem 

Idem 

Idem 

Dresda        • 

Idem 

Mauricio  Hermann 

Joaquim  Carlos  Heins.* 
Rodolpho  Abel 

Berlim      •  • .        • 

29i 

Agente  commercial* 

Viee-consal 

Agente  commercial. 
Vice-consnl • 

Idem..**.  ....... 

31 

StettiB 

Idem 

Leer  

g 

L 

Guilherme  Ruchholtz.,. 

23 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem .  ••...  ••••••• 

João  Gerardo  Wiemann. 

Eduardo  Schmidt 

Dr.  José  Marcellino  de 
Moraes  Barros 

Christiano  Adolpho  Po- 
hiraann  ••••••.•••••■. 

Idem  

9< 

f 

Elberfeld 

29  ( 

Unido.  i^TvH 

BrâniQiie  •  ..«•  ••    . 

Agente  commercial. 

Vice^onsol 

Agente  commercial. 
Cônsul    gbbal    db 

la  CLA0BB  

11 

Idem*  •  •   •     ••• 

5 

Karl  Heinrich   Wilhelm 
Theodor  Diederichsen 

Jacob  Heinrich  ViUer.. 

António  Fontoura  Xa- 
vier  

Kiel 

11 

Idem.***.  ..*..«•• 

22 

New- York  *..••.• 

30 

D 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  DO  CORPO  CONSULAR  BRAZILEIRO 


America    (  Estados 
Unidos   da)»». 


Vioe-coasal't 
Chanoeller  • » 
yice-coD8uI*< 


Idem 

Agente  commercial. 
Vice-consul *... 


Agente  oommerciah 

Vice  cônsul*. • i 

Agente  commerciaK 
Yice-consuK  •••••.« 


Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consol 


Agente  commercial. 

Vice-consaK* 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial « 
Vice-consnl 


Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul •••. 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vico-consul 


Agente  commercial, 


Vice-consul 

Agente  commercial. 


Francisco    Garcia    Pe- 
reira Leão  .     .     .     • 


Francisco    Garcia    Pe- 
reira Leão , 


Visconde    de  Valle    da 
Costa 


António    Monteiro    de 
Alvarõnga    .     •     .     • 


D.  L.  Randolpb. 


Willíam    A.  Murchie... 


Ernesto  de  Beaufort  Le 
Prohon 


Stuart  E.  Alexander  .1 


António     Cerqueira   de 
Magalhães 


George  A.  Barksdale. 

R.  S.  Brooke 

Carlos  F*  Huchet 

Daniel  O*  NeiU 

Manoel  F.  Gonsales.. 

Paal  Kuester 

Walter  D.  Parsley... 


Henry  N.  Parsley.. 
Wiliian  H.   Adams. 

F.  S.  Hincka 

Walter  B.  Cook..,. 


Affonso  de  Figueiredo.. 


Andrew  Jackson  ínger- 
soU 


WiIUam  ISaacs  Ingersoll 


James  B.  Uolmes.. 


LOGABBS 
OMDB  BBSIOBM 


New-York. 


Idem. 


Boston. 


Philadelphia. 
Idem 


S.    Francisco    da 
Califórnia..., 


Idem*. 
Calais. 
Idem.. 


Portland. 

Idem 

Chicago.. 
Idem 


Baltimore.. 

Idem 

Richmond.. 

Idem 

Charleston. 
Idem....... 

Pensaoola.. 
Idem 


Wilmington    (Ca- 
rolina do  Norte) 


Idem........ 

Savannah... 

Idem 

Brunswick.  . 

Idem 

St.   Louis... 
Idem 


Mobile. 
Idem  .. 
Darien* 
Idem... 


D4T4t  DJLS  CÁBTAS 

PATENTB8 
ou  BE.NBPLACrrOt 


13  de  mar.de  1890. 
5de  jan.  de  1893. 
23dejul.  del89S. 
13demar.de  1899. 


19  de  mar.  delSS4. 


9dejul.  de  1877. 


11  de  ag.  de  1892. 


1  de  set.  de  189S. 


31  de  jan.  de  1898. 


27  de  noY.  de  1890. 
23denoT.de  1891. 
lOdejun.  de  1879. 
28deno7.  delSM* 
22deabrUdeí874. 
12  de  maio  de  1880. 

4  demar.de  1886. 
23denov.de  1891. 
8demaiodel8S0. 

28  de  nov.de  1801. 
25  de  jul.  de  1896. 


17de  maio  de  18T7. 


9  de  jul.  de  1377. 
12  de  maio  de  1880* 


12deroaiodelS80. 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADIIO   DO  CdUO  CONSULAR  DHA: 


America    ( Estados 
Unidos  da)..., 


Ârsantiiia     ( Repu- 
blica)..... 


/ 


Aostria-Uangría..  • 


BMPRBCOS 


Vice-consol 

Agente  commercial. 
Vioe-eonsol 


Agente  commercial 
Vice-consul  ..•.*..•  • 
Agente  commercial. 

Vice-consnl 

Agente  commercial. 

Vice-consol 

Agente  commercial, 


Cônsul  OBiuLL* 
Vice-consol. . . . 


Idem. 
Idem* 


Agente  commercial. 
Vice-consol 


Agente  commereial, 

Consol  geral 

Agente  commercial • 
Cônsul  gbbal 


Cônsul. 


Belglea., 


Vice-consol  • 

Idem 

Consol....*. 
Vice-consol.. 

Consol 

Vice-consol. 


Thomas  A.  Gaose. 
Charles  Moller.,.. 
Barton  Myers 


Robert  F.  Baldwin.i 
Charles  Dittmam.,., 


John  Redmaan* 


Vicente  Rosa. 


Manoel  da  Silva  Pontes. 

Dr.    Francisco     Emílio 
Eogenio  Emery.** 


Bonifácio  da  Motta  Mar- 
tins....:  


Agostinho  F .  Silva. . . . . 

Joaqoim  Pedro  da  Ro- 
cha , , 


Alfredo  Pereira  Lima. 


LOGABF.S 
ONDB  RB8IDBM 


Fernandina . 
Idem 


New    Port   News 
e  Norfolk 


Norfolk 

Nova  Orleans  •• 

Idem 

Washington 

Idem...* 

Pascagoula 

Idem *.... 


Boenos-Aires. 


Idem*.. 
Libres. 


Monte  Caseros** 
Idem 


La  Plata.. 
Idem...*.. 
Rosário... 
S.  Thomó . 


Pedro  Pinheiro  Goima- 
rfles 


Francisco  José   da  Sil- 
veira  Lobo 


Veit  Benedikt 

Emilio  Koranda 

Alberto  Frankforter.. 
Alfredo  Freond 


Cônsul  obiul  db  1» 
CLASSB 


Vice-consol. , 

Consol 

Vice-consul. 
Ido.Ti 


José  Fortonado  da  Sil- 
veira Balcão 


Oswald  Berre. ... 
Hermaa  Brlson.. 
Emilo     Mcstreil. 


Posadas. 


Trieste. . . 
Idem.*... 
Carlsbad. 
Fiome. .  • . 

Idem 

Vienna... 
Idem 


Antoerpia. 

Idem • 

Bruxellas.. 
IdciD... ... 


Alberto     Verhacgo     de 
Naejrer .....'  Gand . 


Anacxo    2 
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Bélgica  . 


PoliT^ft. 


ChUe. 


Agente  cooimeroial* 
Vicf-coQsul  .*.. 
Agente  oommerciol. 

Vice-eonsul 

Agente  coininercial* 

Vice-consul 

Agente  commercial 
Vice>consul  ....*.• 
Agente  commercial. 
Vice-consul 


Agente  commercial, 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial 

Cônsul 

Vice  cônsul 


Idem. 
Idem. 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem ••, 

Idem..* ,.,, 

Agente  commerc  ai . 
Cônsul 


Vice-consul. 


ídera 

Agente  commercial 
Vice-consul , 


Júlio  De  Bruyne  Miry. 

Julien  Duolos 

Raymond  Serruys 

Arinand  Qamain 

Adolpho  Iloerdt 

Bmilio  Van  Hassel 


Paulo  Themon... 
Augusto  Mersch. 


Guilherme  C a  p  p e  II e n 
Smolders 


Charles  Pety  de  Thozóe. 

Henrique  Qobbe 

Alfredo  Cogniaux 

José  Le  Costy 

Adolpho  Baudell<«r 

Mnnoel    Vicente    Balli- 
vian 


David  Groiembold. 
Carlos Burton  .... 


L0GABR8 
OKDB  RB8IDBM 


Gand.... 
Ostonde. 
Idem..,. 
LiAge... 
Idem.... 
Mons«... 
Idem.... 
Namur.. 
Idem.... 


Louvain... 

Idem 

Charleroi. 

Idem 

Verviers.. 

Idem 

La  Pai.... 


Ideai. 


Santa  Crus  de  la 
Sierra 


Santa  Rota  de  las 
Minas 


Arturo  Urriolagoitia. 
Estanisláu  Senseve... 

Ignacio  Agui'era 

Pedro  Haraires 

Alfonso  Avelino  Mendes 


Dr.  Joaquim  António  de 
Oliveira  Botelho.. 


Gustavo    Adolpho  Oeh- 
ninger 


Agente  commercial. 
Vice-constU........ 

Idem 

Idem 


Juan  B.  Jones. 


António  Theodoro  Hey- 
der.....  


idem.... 
Caldera. 
Iquiqae.« 
Herb«rt  Magttiro,......|Lota 


Sucre 

Pedra  Branca... 

Trinidad 

S.  José 

Paerto   Alonso.. 
Idem 


DaTA.8  D18   CARTAI 

PàTEMTBS 
ou  BENSPLACrrOS 


SQdeJal.  de  1897. 

4  de  abril  de  ISTO. 
17  de  ag.  de  1S87. 
2d  de  maio  de  1801. 

1  de  mar.  de  1892. 
28dejaQ.de  1892. 


3  de  mar.  de  1892. 
31dejal.  de  18>5. 

20  de  dei.  de  1889. 


11  deoat.de  1800. 
18  de  ag.  de  1S93. 
10  de  mar.  de  1887. 
17  de  ag.  de  1887. 
5  de  jaL  da  1898. 

4  de  out.  de  1808. 

16  de  fev.  de  1872* 

1  de  fev.  de  1888. 

22  de  nov.  de  1S87. 

8  dejal.  de  1882. 

9  de  nov.  de  1887. 
4dejal.  de  1880. 

23  de  fev.  de  1839. 


Valparaiio. 


Idem < 

Talcahuano.. 

Idem... , 

Coronel 


10  de  abril  de  1839. 
18  de  nar.de  1399. 


20  de  abrU  de  1898. 
11  de  nov.  de  1887« 


31  de  ag.  de  1893* 


hsL 
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PAIZB8 

BMPRBQOS 

NOMBS 

LOOARBS 
ONDB  RBSIDB 

niiiii  mil  r AA.    -.•.--    -  . 

CONBnL.    .     ..••....• 

Dr.    Francisco  de  Ipa- 
nema Langgaard 

Peler  Laurits  Fieher. . . 

Eduardo   Henrique  Mo- 

Vice^onsul 

Cônsul ..•• 

Vice-oonsol 

Ideai 

Copenhague*. 
Idem.  ...•...., 

Ilha  de  S-  Thoi 

Prospero  H.  Moron.... 

Lorentz  Mathias  Frede- 
rik  Schnudt 

Ide:n ,., 

Cônsul  obbal  hono- 

Blseneur*..*.* 

BaTDio 

José  Nicoldo  Debbané.. 
G«  A     Eide... 

«■AJIfw. •.•••••  .  >■•■ 

Alexandria..* 
Cairo.  •*••       ( 

Vice-consul  honorá- 
rio interino 

Idem  honorário.... 

C0NSUL.**.*.*.*t*«. 

F  rança.  ••••••••••• . 

Miguel  Josò  Debbané... 

João  Belmiro  Leoni.... 

Adolpho  Klingelhoefer. 

Luiz  João  Baptista   Vi- 
ctor Jouve. *..•■•...  • 

Mansourah..., 
Pariz...  •*.*•••. 

Vice-consul 

Idem»  •••••.  «••     ••» 

Idem 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vlôe-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul ••• 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
ViflA-Aonanl....... . . 

Toulon ., 

Augusto  Fournier 

C.  Molinié 

Idem..*  •••.■< 

Bayonne , 

Idem...*  •«••.  1 

Charles   Laborde    Saint 
Martiu... •  • 

Eduardo  Payen 

Gustaro  Paven.. i...... 

Lvon..  •••••••, 

Idem.  *.•**•.  •< 

Eduardo  Kerros 

Qaston  Mallet. ......... 

Brest*. *, 

Idem.  *••*..••< 

Fernand  Crouan 

François  Pasquier..,.. 

Carlos  Gustavo  F^ron.. 

Eduardo  de  Clebsattol*. 

Lui2     Augusto      Carlos 
Schejdt  Filho 

GuUavo  Sipoire 

Nantes 

Idem.  •••*•• ..( 

Dunkorquo 

Agente  commercial. 
Vifie«conaul.  ••!••••• 

Cette 

Idem.. 1 

Nice *.*•*, 

Agente  commercial. 
Vifia-conaal  •■  •■.•*. 

François  Ghilionda 

PAiilft  Boulen     .«   ..• 

Idm 

rtouon.  ....••.1 

Agente  commercial* 

Idem.  *•.*.**.  4 

Paul     Charles     Hector 

Agente  coinmereial. 
Vice-consul 

Boulngne 

*dem* 

Jacques    Philippe    Ven- 

Calais 

Charles     Marie     Louia 
Vendroux ••••••• 

Idem • 
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PA12E8 

BMI>BRa08 

N0MB8 

LOOABBS 
ONDB  RBSIDBM 

DATAS  DAS  CARTAS 

PATB2ÍTBH 
ou    BBNBPLACIT08 

Vice*consul.  •••#•«•• 

Jules  Descampa*  .•••..•. 
Gustavo  Venot •••• 

Lille 

Idem. ••.••. •••••* 

4  de  ag.  de  1885. 
20  de  mar.  de  1879. 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Cônsul •••••.• 

Dr.  EmileLéon  Vidal.. 
Josenh  Vidal.**   *•>   •   * 

Hyéres •.. 

30dejul.  delSSÔ. 
5  de  jan.  de  1894. 
4  de  maio  de  1893. 

Idem  •.••.••••.••. 

A ritiaiid  Postei *••*•••*• 

Cherburgo ••• 

Cherburgo 

La    Pallice  —  La 
Rochelle 

Amedáe  Bonfils 

Alfredo  Ernesto  Meyer. 

Samuel  Meyer 

Jules  Ritaine  Descampa. 

Lu'Z  Taune 

Dr.  Alberto  Baez  Con- 
rado... •••...  ••...... 

22  dejal.  delS90. 

8  de  ag.  delS93. 
13  dejan.de  1897. 
12  de  nov.  de  1895. 
18  dejun.  de  1893. 

Tonrcoing • 

Idem..*  ••*•••.• 

Maraelha.   .   • .    . . 

Vice-consul. 

Cônsul  geral 

11  dejan.de  1399. 
30  de  abr.  de  1395. 

João  Carlos  Ozorio  Bor- 
dini 

Idem  •«•...• 

SuUy  José  de  Souza 

Andn^  Piganeau 

Dr.    Pedro    de    Castro 
Pereira  Sodré 

JuIio  Eduardo  Lepicard 

João  Carlos  da  Fonseca 
Pereira  Pinto 

William  Oliver  Punshon. 

Henrique  Pinheiro...!.. 

Jorge  Henrique  Fox... 

Howard  Fox 

Thomas  Were  Fox 

John  Cumminc* .       •  .■ 

Bordéos 

3dejan.de  1S08. 
7  de  abril  de  iS79. 

Idem  ....•...••.*. 

Grâ-Bretanhaesuas 
possessões. 

Cônsul  gbral 

Vice-consul 

Cônsul  GERAL 

Vice-consul 

Chanceller  eflfectivo. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul...  •.•.• 

Havre 

2  dejwn.de  1839. 
15  de  fer.  de  18». 

Idem.. ••« 

Liverpool. 

Idem ••••• 

30  de  dez.  de  1S95. 
20deout.delS88. 

Idem .••.•••■ 

5  de  jan.  do  1^95* 

Falraouth 

2  de  mato  de  1873. 

Idem......  ...... 

Plymoath 

Idem 

Cork 

4dejul.de  1S73. 
24dejul.  delSS3. 
23dejal.  de  1$83. 
23  de  Hg,  de  1S92« 

8  de  fev.  de  18^. 

Agente  commercial. 
Vice-consul....»  ... 

Charles  Mead  Harvey.. 
James  Charles  Rohan.. 
Henry  Charles  Neilson 

Agente  commercial. 
Vice-consul., ....... 

Idem. ......  ....*. 

Dublin 

Agente  commercial. 
Vice-consul.,  ..*..•. 

29dem&iodelS95. 

Henry  Charles  Neilson. 
Thomas  Jones. ....     ... 

Idam»****.  .••.«.. 

11  de  set.  de  18%. 

New-Port 

Idem  ...•••••••••• 

23  de  ag.  de  1392. 

Agente  commercial. 

Vico-consul 

Agente  commercial. 
CoNSCL 

Vice-consul 

Idem 

Bown  Henry  Jones 

Robert  H.  Brown 

30  de  ag.  de  1892. 
li  dejan.  del8J9. 

Swansea,..*.* .«. , 

Idem.»  •••••••••*. 

Dr.  Josti  Bazileu  Neves 
Qonznga  Filho •!• 

James  Mutter  .   ......> 

14  demar.de  18)8. 

Idem*.  •..•*•••••• 

2i  de  jul.  de  1SS3. 
£3  do  ag.  de  iSOi. 

Willi&mFrederick  Soúih 

Scheffleld » 

i 
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NO  MBS 

c 

Grã-BreUiaha  e  aoas 
ponessões 

Agente  coromercial. 

William  Holiand  Stacey 

Scl 

Vice-eonsnl •  • 

John  Courtemy  Lord.. 
lohn  Caropboli  Orr 

Rii 

Agente  coramercial. 

[d< 

Vice-consal, . . , 

James  Robin  ..•••...   • 

^(\ 

Agente  commercial. 

Howland  Barbenson  Ro- 
bin 

1 
id< 

Vice-consol 

Julius  Loe wentbal 

Be 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

John    Mc.  Caldin    Loe- 
wenthal ...•• 

ídf 

Francis  W.  Were 

William   Belcher     Grey 
Smith  ...  • 

Vf 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

\A( 

Oeorge  Stuart  Kelway . . 

Mi 

Agente  commercial. 

Ilerbert  Fisher  Thomaa. 

Id< 

Vice-consul 

Georges  A.  K.  Berends 

Bo 

Agente  commercial. 

Hermann     Friederik 
Frangott  Cari  Hummel 

Id< 

Vice-consul 

Thomaz  F.  Pearse 

Br 

Agente  commercial. 

Francis     Henry      Ceei! 
Barnard  

Id< 

Vice-consul 

James  Wilson  Addyman 

Le 

Agente  commercial. 

Alfred  Edward  Evans.. 

íd< 

Vice-consul 

John  Lilly*.. 

M: 

Agente  cotomercial. 

Janes  Watson  Hall 

\ái 

Vice-consul 

Augusto  0.  Hayward.. 

Te 

Agente  commercial. 

Henry   E.   Hayward... 

Id< 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

James  Gillespi 

Rr 

James  Henderson 

Id( 

Idem 

W.  H.  Thompson 

Ed.  C.   GalloD  -       -   . 

Hfi 

Idem.  .............. 

Hn 

Vice-consul 

Santiago   Mc.  Cornick. 

Ba 

Agente  commercial. 

Waldomar  Ilanschel... . 

Id. 

CONSCLGBRAL 

Francisco  Alves  Vieira. 

Lg 

Vice-consul 

Luiz  Augusto  da  Costa. 

Id( 

Cônsul  QBBAL 

Agente  commercial. 

Olympio    A,    de   Souza 
Pitanga 

So 

Id( 

Vice-consul 

Idem 

John  Main 

Pn 

Gordon    Rheam    Sand- 
erson  

Hl 
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Francis    Villiam    Prés» 
coU 

Dover.  .•.•....•.• 

20  de  fev.  de  1^. 

írclal. 

Eduard  Stanton  Bilton. 
Herbert  G.  Waiiaras... 
Thomaz    W.  Faulkner. 
Thomaz  TV. B. Faulkner. 
Eduardo  G.  Buchanaa. 
David  W.  Stevenson... 
David  Sanall  Júnior. ••• 
James  II.  Mac.  Oregor. 
Richard  Josiah  Dorey.. 

John  Le  Bas  LeMaistre. 
Francisco  Ernesto  Bal- 

New-Castle 

New-Castle 

Cowes  ••• 

2  de  set.  de  1875. 
14  de  nov.de  1879. 
IQdejul.  de  1875. 
14  de  nov.de  1879. 

Idem .• 

Leith 

27  de  des.  de  1872. 

irciol 

Idem  •••••••i*t*«* 

14  de  nov.de  1879. 

Dundee  •«•••••■•• 

20  de  abril  delS93. 

)rcial. 

Idem*****«*«*«*.* 

22d6oat.  delS97. 

Guernesey 

Jersey  ••••••••••• 

22deoot.  de  1897. 
3  de  mar.de  1893. 

ircial. 

29  de  noy.de  1894. 

L 

José  Joaquim  Gomes  dos 
Santos ••«••••••••!•. 

Cardiff 

10dejan.de  1896. 
30  de  maio  de  1893. 

Richard   Todd 

Idem  ••!•••••••••• 

John  MaiTor  •.••.•••••. 

\fontrAA.I>>  •• 

28  de  nov.de  1888. 

George  R.   Ilart 

Domingos  Montbrura... 

Vicente  Montbrum 

Walter  Hamon 

Halifax 

4  de  fev.de  1893. 

)rcial. 

Ilha  da  Trindade. 
Idem.*^....* 

25  de  maio  de  J896. 
11  de  jun.  de  ISSO. 

Paspebiac      (Que- 
bec)i ••!•••••••• 

****** 

Charles    Edward    Leo- 
nard   Jarvia •■•.•■«■>• 

4  de  aet.  de  1882. 

S.     John     New- 
Brunswick) 

Toronto  •••••!••• 

George  Musson 

Nazaire  Le  Vasseur*.i. 
Mc.  Leod  Stewart 

Charles  Suiton  Le  Bou- 
tiJlier 

4dedes.de  1896. 
17  de  nov.de  1887. 

14  de  nov  de  1893. 

OttawattAA.t***** 

4  de  set.  de  1882. 

Gaspé  (Canadá). •• 
Gibraltar • 

Aurélio  Onetti  ••••••••• 

4  dejul.  dol891. 

Frederick  Vella 

Agostinho       Guilherme 
RfOmano  •■■■••■•■■>*. 

Malta'i  •••é**é«*** 

27dejan.de  1883. 
11  dejan.de  1879. 
14  de  nov.  de  1891. 
2íi  de  out.de  1896. 

Ilong  Kong 

Cabo  da  Boa  Es- 
perança  

Ilha  da  Jamaica.. 

E.  A.  H«  Uaggart  •..• 
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datas  d 

PAT 
OU      BBN 

Greda  ...•• 

Pierre  S.  Vassilopulo.. 

24  de  ag 

Go&temala     (Repu- 

Cônsul  ••é4«  • 

Guatemala 

Port  au  Prince... 

Barcelona 

Hiiti  (Republica)... 

Cônsul  •..• •• 

Marc     Hyacinthe    Mo- 
deste  Bernard  Bontin. 

Dr.    Raymundo    de  Sá 
Valle          ..     .'.      . 

Hespanha...*.  ••     . 

Cônsul  obral  db  i^^ 

CLASSB •    • 

22  de  no 

Vice-consul 

[dem 

30  de  de: 
22  de  fev 

D.  Frederico    Bonay  y 
Carbó 

João    Dâmaso    de   Mo- 
r&es  ...*.»••  •.....«• 

Cadix  ...  •  .4<««t 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  coraoiercial. 

Vice-consul 

Idem.  ....•.......•• 

25  de  set 

D.  Luiz  de  la    Torre  y 

10  de  ag. 
19demai 

3  de  mai 

Gustavo  H.   Bessa 

André  A.   Bessa  Cabal- 
lero     

Tarragona 

Satander 

Valência. 

9  de  out, 

Pascr>al  D.  dei  Castellar 
y  /anony 

D.    Percival  Burgoyne. 

Aroinndo    Arberola.*.. 

Primitivo     Carreras    y 
Tafanel.. 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem  ..i.***!.!**... 

3  de  Jan 

Idem.. 

Alicante  ......... 

16  de  set 
22  de  ma 

Idem 

18  de  abi 

José   de    Burgos  y  Ta- 

Almeria... ....... 

19  de  ma 

Dr.     João    Spotorno  y 
Conradi... ........... 

Sevilha. ...*.«♦... 

Agente  commercial. 
Idem 

21  de  jul 
lô  de  ab] 

D.     Carlos    Sanchez    y 
Pineda....  ........   . 

Idem   .....••.•••  • 

Josti  Bornardo  Salcedo, 
José    Maurell  y  Lopes. 
José  de  Viguera  y    Es- 

dgío •..       .              •>■■... 

Gyon 

19  de  ma 

Vica-consnI     «...     . 

Granada  ......... 

10  de  de: 

Idem.. •*•*.•*  >   ••. 

Cord'  va.......... 

Idem 

11  dfljai 
18  de  ou 

Pedro  Nolasco  Gouzalez 
flarlos  Siliíé                   > 

Xerez.  .......••.• 

Agente  commercial. 
Vice-consul... 

Vgente  coramercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul... 

23  de  de 

Francisco    Cid     U<.dri- 

Torrevieja 

20  de  ag 
13  do  ju 
2  de  out 

Geronymo  Sanches 

Ignacío  Wallis..  ...... 

Ibiza. ............ 

Juan  K.  Wailis     

Idem. .   .  ....... 

14  de  fe' 

Ignacío  de  Abaitua.... 

BUbáo 

19  de  ma 
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PAUBS 

EMPREGOS 

NOMBS 

LOOARKS 
ONDB  BB8IDBM 

DATAS  DAS    CABTAi 

PATBHTBS 
ou     BENEPLÁCITOS 

Hconsal 

Ite  comraereial. 

i-consai 

ate  commercial. 
Hconaol 

ate  commercial* 

H}0n8Ulti**  ••  t.a 

Ru  perto     Jacintho    de 
Chávarri  y  Hernaiz.  * 

Raperto    de  Ohivarri  y 
Batres  *•**  •*.     .  •• 

Madrid 

14  de  dez.de  18(6* 

Idem 

11  de  nov.de  1S9Õ. 

José  Sanchea  Domôneck 

Mariano  Manzanares.** 

Pedro    de    Amesaga   y 
Lambarri  ......  ••«.« 

Cartagena 

Idem 

13dejul.  de  1893. 
28  de  out.  de  1803. 

Matanzas 

Idem 

5  de  mar.de  1884. 

Restituto     Amézaga    y 
Liambarri*.** .  ••*..•• 

27  de  abril  de  1894. 

Henrique  Lodoxa  y  Za- 
rigneta 

Miguel  Iribas 

Miguel  Sálom  y  P^jol. 

Pedro  Rnllau  y  ZarreUó 

S*  Sebastião 

Idem..*...., 

ate  commercial. 

-consal 

ate  commercial* 
Hconsul  *...••*• 

19de  maio  de  1893. 
21  de  raar.de  1894. 

Palma  (Maiorca). 
Idem.  .*..**.•.... 

14  de  nov.de  1887. 
8  de  fev.  de  1897. 

Havana* ...  ••.... 

ate  commercial. 

SUL ••*.. 

Idem  ...*.•••••.•. 

José  Monteiro  de  Godoy 

Manoel  Diego  Santos.. 

José    Acuna  y    Santos 
Fernandes.*.  ***..••. 

Viffo 

5  de  SAt.  de  1896. 

i-consul 

t-consal 

ate  commercial. 

i-C0I18Ql**t  .tt*t» 

Idem.  *•.*••.*.... 

1  de  fev.  de  1899. 

Marin 

8  de  jun.  de  1803. 
19  de  nov.de  1806. 

Telesphoro  Blanco  Gar- 

Idem.  •..•••..*... 

AugQSto    Abella  Peres. 

Manoel   Botana  y  En- 
trerrios*.*     ••••*•.•• 

Corunha 

Idem 

30  de  m  A.r  de  1889^ 

ate  commercial. 
«•consal 

lUL**  •*..•••••.• 

6  de  ag.  d«  1890* 
14  de  nov.de  1880. 

AvelinoFernandes  Mon- 
tero 

Ferrol.» 

João  Baptista  Antunes* 

D.  Blas  Pereyra  y  Do- 
reste. **..•*.* ***.•*. . 

Palmas    (Grã  Ca- 
nária)..*..... . 

Hsonsal**  .••••• 

I8dejal.de  1888. 

Idem. ••*••••••«• 

lOL***  •••.*.  ••  • 

27  de  nov  de  1804. 

Angelo  Grosa  y  Costa* 

Tenerife 

Idem  ..*.•••.•.... 

20  de  jun.  de  1806. 

Kconsalt .*• 

António  Cabrera  de  Las 
Casas. ..*.**•*.■•.••. 

Santa     Cruz     da 
Palma 

i.*.*.  *..,•  ...• 

Eduardo  Fernandes...* 

Wenceslao  Gonzalez.... 

João  António  Rodrigues 
Martins 

12  de  m&roo  1897* 

13  de  fev.  de  1S98. 

Villagareia 

Idem.*... 

ate  commercial* 

lUL  QBBAL 

i-consul 

nceller ..,..,,.. 

23  de  nov.  de  1898. 

Génova 

Idem 

10  de  abril  de  1888). 

Manoel  A grenta 

Balbino     Fartado      de 
Mendonça.  *....•....• 

I2de  abril  de  1S78. 

Idem.     ••••.•**  . 

SUL**  *•*.»■ 

1  de  out.  de  1S08. 

Joaquim  da  Silva  Lessa 
Paraphos, 

MUão 

21  de  dez.  de  1898. 
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Itália.. 


Japão. 


Vice-oontol , 

Idem 

Agente  coromercial. 

Vice-coaml 

Agente  oommercial. 
Vice-consal.  •.••... 

Idem 

Agente  commercial. 

Vioe-consal 

Idem 

Idem • 


Agente  commercial i 

Vice-consul.« 

Agente  commercial i 
Vice-consul 


Agente  commercial. 
Yice-consnl.  .•••••.. 

Idem 

Agente  commercial. 

Vice-consnL « 

Idem 


Idem* 


José  Moriondo 

Ferdinando  Cassinis.,. 

Leopoldo    Bizlo 

Andréa  Bixio 

Franciaco   Ramaronjr* 

Adolpho  Schelini 

Angnsto  Schelini 

Alberto  Paoletti 

Matteo  Guillot 


Comroendador    AIexan< 
dre  Kraus  Filho 


CONSOL  OBKAL 

Vice-oonsal 

Idem • 

Idem 

Idem 

Agente  oommercial. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem* 

Idem 


Agostinho     Lesen     Pe- 
tmcci 


Cnrzio  Lesen.**. 
Ignacio  Manari., 
André  Cestelli... 


BarSo  Alexandre  Kraas. 

Gerolamo  Costa 

Nicolô  Carossino 

António  Carossino 

Nicoló  A.  Panizzi 


Conde     Andréa     Grop- 
pero , 


Conde  Alfredo  Cenami* 

Américo  de  Campos.. 

Angelo  Orlando 

Giuseppe  SignoriUl... 

António  Cardella 

Vicenzo  Pugiisi 

Gió  Baptista  Giambruno 
António  Avellone.... 
António  Laqnidara.. 
Eduardo  Barbéra... 
Salvador  Lateta..*.* 
Frederico  Bálsamo.. 
Remigio  Tafuri 


Cônsul Iluber  Victor  Guielen*. 


LOOABBS 
OZfDB  RBBZDBM 


Milão 

Tarira* 

Idem 

Veneza* •*, 

Idem 

Spezia *.« 

Anoona 

Ancona 

Liorne 

Alghero 

Civita-Vecchia. 
Idem.****.  ••••< 

Roma 

Idem 

Florença*.  •*..< 

Idem 

Ghiavari 

Cagliari 

Idem *... 

San  Remo 

Udine 

Lucca 

Nápoles 

Idem 

Bari 

Girgenti 

Palermo 

Idem 

Trapani 

MUazo 

Catania 

Messina ..*.. 

Brindisi •*.. 

Cosenza  (Calábria 
Citeriori) 

Vokoama, *.* 
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PAtZBS 

fiHPBBGOS 

NOMES 

LOGARBS 
ONDE   RESIDEM 

DATAS  DAB  CARTAS 

PATBNTKS 
OU      BBNBPLACITOI 

SULo  •••••••••«. 

Jacob  Âttías 

Tanffer  ••  .    *   •     . 

26  de  jul.  de  1S97. 
12  de  dez.  de  1882. 

)-consul 

n*»  ■••••  •••■  • 

Emílio  Rey  Colaço 

José  Ratio 

Idem    *   •.....*... 

25  de  out.  de  1893. 

D 

n.  .•••••.  • • 

Lazaro  Eljarrat 

Jacob  Raphael  Benaiar. 
Armando  Deschamp.... 

Dr.    D.   Salvador   Cas- 
trlllo  Filho 

Mazagão. •.....• 
Rabat 

28dejuLde  IffJS. 
6  de  set.  de  1S98. 

)-consul 

sul.» •••.•. 

Vera  Cruz 

5  de  set.  de  1896. 

SUL*i  ••••••••••• 

lide  maio  de  1890. 

Ferdinand  Philibert.... 

Eduardo    Drolhe    Fas- 
clotti .... 

Jaffa.  ..  •        ••• 

10  de  jul.  de  1896. 
ISdejan.  del89J. 

SUL  GBRAL. 

)«coiisal.* •• 

Assumpção.....  . 

Concepcion...».** 
Villa  Encarnação. 
Iquitos  •. •.* 

Francisco  de  Oliveira  e 
Silva.,..  . 

6deag.  de  1893. 

Joaá  António  deOliveira 
Mtollo 

SUL  GBRAL  DE  í» 
,A8SB •.••••. 

5  de  jun.  de  1897. 

3dejan.  de  1898. 

31  de  jan.  de  189^3. 

Eduardo  Octaviano  .... 

Carloa    Gustavo     Her- 
nandez.       ...•••.  ... 

i-COOSQl 

Idem • 

Tenente-coronel  João 

Islândia.  ••  .*....• 

atecommercial. 

SUL  GBBAL 

»-consul  interino 
n «••  . ,,,, 

13  de  jul.  de  1897. 

4  de  jun.  de  1898. 
15  dejan.de  1887. 
1  de  dez.  de  1S97« 

Pedro     Fiauhylino     de 
Hollanda  Campos.... 

Dr.  Lino  Alarco 

Eduardo  Harmsen 

Lautaro  Cantuarias..... 

João  Vieira  da  Silva.... 

Augusto    Sarmento   Pe- 
reira Brandão 

Dário  Freire..  ..     •.«. 

Idem.  ••<•••  ••  #.. 

Lima  ....••  .  •  . 

Mollendo  •■••..   • 

Ar^ouina    >...<•■ 

29  de  dez.  de  1891. 
21  de  aet.  de  18)2. 

ÍSUL    GBRAL 

9-consul..  ••,.... 

nceller.*.  .•••••. 

Lisboa 

Idem..  #••»••...•. 

31  de  jan.  de  18^. 
2dejul.de  1896. 

Idem     ••••  ••..  • 

s-oonsul.aa.  .•.•• 

Joaquim    Lobo   de    Mi- 
randa  •  . 

Lairos.  • 

n«. ••••#(, ••.••• 

6  de  maio  de  1870. 

Manoel     Silveira      dos 
Santos ...*  ...... 

Ilha  do  Pico 

Idem 

nte  coramercial. 

21  de  maio  de  1882. 

Miguel  Ávila  Furtado... 

Pedro  Petropolitano  Ro- 
drigues Leitão 

Carlos  de  Faria  Mello.. 

José  Maria  Coelho 

30  de  maio  de  1887. 

Ilha  da  Madeira. . 
Aveiro  .*•  ..••  • 

n«*..(  •••••••••• 

31  de  maio  de  1890. 
27  de  mar.  de  1893. 
31  de  out.  de  1893. 

nte  commercial. 

Idem •.. 
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PâHBS 


Portog&l  e  seus  do- 
mhifós..** ••• 


BMPRBaOB 


Vice-consul... 

Agente  comtnerciaU 


João  Carlos  d&  Silva,., 


Alfredo     Monteiro     de 
Castro 


Vice-oonsnl 

Agente  commdrclal. 


Vice-consul., 


Agente  coromercial, 

Vice-consul ., 

Agente  comroerclal, 
Vice-eonsal 


Joaquim  José  de  Faria 

Olegário     António    do 
Santos t 

Joaquim  Diogo  do  Mello. 


Júlio  Simas  Vera  Cruz.. 
Francisco  J.  de  Oliveira. 
José  Hodrigues 


logarbb 
ondb  rbsidbm 


Ilha  Terceira  (An- 
gra)  


Idem 

Ilha  de  Maio. 


DATAS  DÁ 
HlTB 
ou      BBN] 


Idem 

Ilha  de  S.  Miguel 
(Ponta  Delgada) 


Idem 

Ilha  do  Sal 
Iden 


5  de  ma 

86  de  rol 
84  de  ma 

87  de  ma 
15  de  de 


Agente  commercial. 

Vice-consul •• 

Agente  commerciaU 


Vice-consuU'. 
Idem 


Agente  commercial, 
Vice-consul • 


Francisco  de  Paula  San- 
ches  > 


Francisco  Vicente  Ra- 
mos  


Vital  do  C.  N.    da  Sil- 
veira  ••< 


Augusto  Vera  Crus. . 

José  Ferreira  da  Costa 
Beiral ■  • . 


Manoel  da  Silva  Avelida 

Aífonso  Ernesto  de  Bar- 
ros  


Agente  oommeroial. 
Vice-consuI 


Henrique  Raymundo  de 
Barros 


Idem  • . 

Idem.. 
Idem  , 

Idem . . 

Idem. 

Idem. 
Idem* 


Ilha     do       Faial 
(Horta) 


Idem •. 

Ilha  Graciosa.. 


Idem 

Ilha  de  S.  Vicente 

ViUa  do  Conde.. 
Idem 


Figueira., 
Idem 


li  de  no 
4  de  se 

18  de  n< 

9  de  fe^ 

20  de  se 

84  de  ai 
89de  ja 

ide  se 
í^de  ma 

80demi 

18  de  no 


Bernardino     LopeS    de 
Oliveira 


João   José    de    Mattos 
Parreira •... 


Agente  commercial, 
Vice-consul 


Francisco  de  Paes  Men- 
des....*  


S.  Martinho  Na- 
zareth  e  Alco- 
baça   


I8den 


Ilha  de  S.  Thomé 
Ilha  do  Príncipe, 
Tavira 


Manoel    de    Vasconcel- 
los • 


Lais  da  Camará  Leme 

António    Joaquim     Ri- 
beiro  


José  A  ntunes  de  Oliveira 

José  Fernandes  de  Al- 
I    meida 


VillaNovadePor- 
timão 


Silves. . . 
Loanda. 


S.  Thiago., 
Idem 


Faro. 


14  de  a 

iSdeE 

8  dera 
8  dej 

21  der 
27  de: 

83  dei 


I 
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PAIZBS 

BMPBBOOB 

N0ME8 

LOOARBS 
ONOB    BE8IDBM 

DATA    DAS    CABTAl 

l»ATBMTBS 
OU      BBNBPLACrrOI 

Portaf3^al  e  seas  do- 
roinios,. 

Agente  coramercíal. 
í-consul 

António    Maria   Leitão 
Corroa 

Faro. ••* 

3  de  maio  de  ISSõ. 

António  Maria  Curvello 

Manoel    José    do    Nas- 
cimento e  Oliveira.... 

Ilha  das  Flores... 
Setúbal 

7  de  noT.  da  1879. 

nte  commercial. 

MJonsul 

nte  commercial. 

Msoosal 

15  de  dex.  de  1836. 

José  Domingos  Fazenda 

Joaquim      Augusto     da 
Rosa  Figueira 

Beja  e  Serpa 

Idem  .....•.•.•••. 

19  de  oaU  de  ISSO. 
Z7  de  abril  de  1SS6. 

IIKo  Am  CS      Tai*im» 

D 

D*  ••••••  •    ...••• 

António  José  de  Souza 
Carvalho 

Dr.  Lourenço  Graciano 
AntSo 

José   Calmon   Nogueira 
Valle  da  Gama....... 

Manoel     Ribeiro      Ro- 
drigues   Fortes 

Thoroaz Rodrigues  Gon* 
çalves  Vianna 

nha  da  Boa-Vista 
Gôa • 

19  de  fev.  de  18Í7. 

SULGBBÀL 

27  de  abril  de  1896. 

Porto •..«. .. 

12deahrUdell897. 

Idem 

n, ,, « 

23dedez.  del$95. 

Vianna  do  Castello 

nte  commercial. 
)-consul 

30  de  ag.  de  1898. 

José  Maria  Rego  Júnior 

João    de   Magalhães  e 
Silva 

Caminha  ..>•«..>. 

15  da  dez.  de  1896. 

nte  commercial. 
)-consal 

6  de  julho  de  1897. 

Gaspar  da  Costa  Pereira 
de  Vilhena.... •.•••.. 

Rraf7a>   .... 

nte  commercial. 
)-consul 

25  de  fev.  de  1897. 

Nicoláo  Barata  de  Mello 
Marinho.,. 

Idem........   .... 

30  de  no V.  de  1897. 

Albano  E.  da  Costa  Lobo 

José    Narcizo    de   Mei- 
relles  Marques 

José  Pereira  de  Carvalho 

Francisco  António  Dul- 
lio   Ribeiro..... 

Villa  Real 

Idem 4. ••••••  .  .. 

14  de  abril  de  1896. 

nte  commercial. 
BUL 

7  de  out.  de  1896. 

Quelimane... 

Idem.*  ..••     •••  . 

80  de  maio  de  1892. 

Hconsal 

SUL*.*.  ••.•...    . 

9  dejan.  de  1895. 
21  de  dez.  de  1^. 

João  De  Planoher...... 

Oeorges  Raífalovich.... 

Henry  Thoras......   .• 

S.  Petesburgo.... 
Odessa    •.*...•••• 

Q .•,•.,•,. 

27dejulhodelS93. 
14  de  fev  de  1876. 

n,,, ,,,. 

Riga  *••••.•••. 

a,,,,,, ,,, 

Frederico  Gericke...... 

Eduardo  Batge......... 

i  de  dez    de  18^. 

n t.. 

Q,,,,, 

Reval*.  •••..••••• 

14  de  set.  de  1875. 

Silvert  Nicolas  Smith... 
Trapanus  Set 

Cronsiadt 

Abo 

7  de  mar.  de  18S9. 

Q*. 

lôde  juo.dôlSn. 
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PUZBS 

BMPRBC.OK 

NOMES 

LOOABK" 
ONDB  BESIDBM 

DATA 

ou  B 

SalTador(Republica) 
Sueela  e  Noraega*. 

CÔNSUL 

D.  Gustavo  Losanc... 
Knuih  Bohraan. 

S.  Salvador 

Stock  olmo 

Idem*.  .......... 

18  de 

CÔNSUL* 

18  de 

Vice-consul  ••..•... 
Idem ••., 

Frans  Cari  Johan  Graf. 
Wilhelm   Frodi    

23  de 

Gotheuiburgo 

Idem 

2  de  { 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consal 

Agente  commercial. 
Vice-consal. 

Ernest  lohan  Odenius.. 
Hans  Peter  Jenssen.... 
Uans  Jorquins  Ifansen. 
Ivarl  Ivan  Westermark. 
Gustaf  Alberl  Triyselins 

Viktor  Blfverson 

Axd  Reinhald  Auderson 
Ernesto  Frus... 

19  de 

Trondjem 

Idem •• ., 

29  de 
31  de 

Westerwick 

Idem 

2  de 
14  de 

Calmar. ....t  •... 

25  de 

Idem • 

31  de 

Malmo.. .......... 

26  de 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vico-consul   

Cari   Homraerberg 

Frans  Otto  Berentzen.. 
Thomas  Botler  Chalraer. 

Christian  Ehnberg. 

Axel  Pyk 

Idem 

23  de 

Christiania 

Idem..... 

lide 

19  de 

Helsinborg 

Idem... 

28  de 
lide 

Gustavo  Ernest  Gustaf- 
son, • 

Carlsham..  .•...•• 

12  de 

Hjalmar  Dahl 

Idem.... • 

lide 

njairaar   i^ani 

P.  1.  Hegerstrand 

ErikAxel  Waxin 

Cari  E.  Ekman 

Karl  Axel  Edmund  Lun- 
dbertr....  •••     ....*• 

Gefle... 

lide 

Idem...   ••**...•• 

lide 

Visbv 

ôda  r 

I  dem  ...........it 

lide 

C.  G.  Wichberg 

Karl  Wilhelm  Kihlbaum. 

Emil  Silvins  Werring... 

Edward  Werrlng 

Johan  Qherard  Theodor 
Aroeln....... 

Sundsvall  .*.•••..• 

4  de 

Idem..  

Christiansund .... 
Idem 

lide 
27  de 
31  de 

Bergen. 

27  de 

Johan  Ameln  Júnior.... 

Carlos    Gustavo    Ring- 
blom *• 

Idem». ..*••... .  . 

31  de 

Hernosand*. 

Idem ••..........• 

5  de 

Erailio  Peterson 

Gustaf  Johansson 

Per  Oscar  Holmberg.. .. 

NorrkOping 

Idem..... 

18  de 

19  de 

Ornkoldswick 

5  de 
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PàISBS 

RMPRBOOS 

NOMBS 

LOaARBS 
ONDB  RBSIDBM 

DÀTl  DAS  CABTài 

PATBMTBS 
ou  BBNBPLAOTOi 

l... 

Agente  commercial* 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

CoHSUL 

Vice-consul #  * 

Qustof  Hedeberg 

OlofWilhelm  Wallberg. 
Johan  HugHallgren.»., 

Bernt  Kheinard 

Gunnar  Elde  Due....... 

Johann  Frederil^  Bolin* 

Ornkoidiwiok.... 

Hudikawall... .... 

Idem 

19  de «Bv.  dei»?. 

5  de  ag.  de  1803. 
31  de  ag.  de  1895. 
83  de  fev.de  1896. 
31  de  ag.  de  \m, 

2deBet.âel8M. 

Kristianssand  .... 
Idem  ...•...•...• 

Soderhamm 

Idem.....  *...•«.. 

Eduardo  de  Aguiar  Val- 
lim. *.»...  ...     ...**« 

Genebra    ....      • 

28demftr.de  1896. 

Idem * 

Alfredo  Stoos * . . . 

Berna. 

õ  de  ag.  de  1898. 
18demaioâel8S9. 

Uca 

Cônsul  GBRAL 

Vice-consul..,  ...,. 
Idem 

Domingos  José  da  Silva 
Azevedo. ....*...  .••*• 

Montevideo 

Idem        . .     ...  • 

Joaquim  JoBó  de  Souza 
Imenes *••.»*** 

16  de  set.  de  1899. 

Silvério  da  Costa  Pereira 

Joaquim  Maria  Pedreira 
Júnior • •• 

Maldonado 

Cerro  Largo 

Idem..... 

11  de  feT    de  18S7. 

Idem.  ...•....••..•• 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul.. 

Agente  commercial. 
Cônsul  * 

14  de  ag.  de  1893. 
85  de  fev.  de  1896. 

José  Bmilio  Pereira.... 
Dr.   José    Adolpho    R. 

Taquarembó 

Idem 

14  de  seL  de  1893. 

Simão  Soares  Filho..  ,. 
José  Carbonel 

89  de  mar.  de  1887. 

Durasno « • . 

iSdeag.  delS82. 
28  de  maio  de  1897. 

Rosendo  Carbondl 

Carlos  Fraenkel 

Flaubiano  Barbosa 

Annibal  José  de  Souza. 

Idem....*.. •..  .. 

Salto  ...,.,*  *• 

3  de  jan.  de  1898. 
14  de  set.  de  1898* 

Vice-consul , 

Vice-consul  interino 
Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Idem ••.. 

Paysandú 

Idem 

81  de  set.  de  1896. 

Daniel  Qomes  de  Freitas 

Marciano  Brum 

Francisco  SiJva 

Frederico  Vioentinl 

Rivera 

31  de  ont.de  1895. 

Idem 

Rocha  .....••..•• 

1  de  ont.  de  1898. 
7  dejun.de  1897. 
30  de  jan.  de  1838. 

Idem. •.«* ,  ... 

Bolívar 

ião  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  31  de  abril  de  1899. 

O  Director 
Luiz  Pbdbo  da  Silva  Rosa. 
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CODBUl., 

Idem... 


Dr.  Walther  Wevep... 

Ilarmano     Francisco 
Gtnok 


Idem 

Vice^oonsul  iaterino 

Oonsal 

Gonsal  geral 

Ideai 

Cônsul 

idem 

Idem  interino.. ft 
Con8ul*.*.ft.t*«* 

Idem 

Vice-consul..,»,. 
Agente  consular* 

Cônsul  interino. 

Agente  consular. 

Cônsul  interino.. 
Agente  consular.... 

Idem 

Cônsul • 

Agente  consular... 


LOOIRBS 
ONDE  RESIDEM 


Capital  Federal. 


áiuenca    ( Estados 


^nwnca    (E 
Unidos  da) 


José  Albano  Filho... 

Waber 

Fritz  Ghrist 

Eugénio  de  Ziinmerer.* 

Henrique  Iloser 

Gustavo  Poock 

Gustavo    Salinger...... 

Adolpho  SchuiiJt 

Carlos  Ferreira  Coelho. 

Augusto  Neesen,* 

Edward  Martin  Legèi^e 

llenriquo  Dettuier... 

Baerecke.. 

Bmilio  Schmidt 

KSchkes...» 

Guilherme  Asseburg* 
Jorge  Francisco  Grande 

Otto  Prusse 

Augusto  Arens...,., 


Cônsul  geral « 

Vice-consul  geral*. 

Cônsul *• 

Viee-consul *. 

Cônsul *. 

Vioe-consal 

Cônsul •*.. 

Yice-consul • 

Cônsul.  *.*•.*,*•.. 


Pará 

Ceará 

Bahia...** 

Santos *».( 

Florianópolis...* 

Porto  Alegre.** • 

Rio  Grande 

Blumenan*  •*••** 

Joinville*.  *.••... 

S.  Luiz •••*• 

Kecife*. •..*•*.*. 

Maceió*.* 


Eugene  Seeger 

John  Taylor  Lewis.* 
Henry  W.  Furniss.* 
Luís  Jorge  Mackay. 
Benjamin  M.  Clark.. 

John  Krause * 

Kavaugh  H.  Kenneday. 
Júlio  F.  Tiedeman.... 
Frank  D.  Hill 


Porto  de  S.  Fran- 
cisco  •! 

Curityba < 

Paranaguá*  •**..( 

S.  Paulo 

Itajahy 


Juiz  de  Fora* 

Manáos 

Victoria 


Capital  Federal. 

Idem* 

Bahia .*.*.* 

Idem* 

Pernambuco.*..* 

Idem 

Pará 

Idem** *.* 

Santof  ..•«.•.•• 


25  de 

5  d( 

3  de 

21  de 

29  de 

5  d. 

5d< 

ôdc 

15  d( 

11  d 

15  d 
25  d< 

13  dl 

10  d 

11  d 

10  d 
17  d 

8d 
30d 

11  d 

30d 

16  d 
21  d 
23d 

Id 

Id 

11  d 

17(3 

id 
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LOG.VRBS 
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DVTJLS 
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s 

Vice-consul. 

Agente  consular.*. 
Idem.*»»..*        •••• 

Julian  Haugwits 

Jorfire  Wercker, ..••.... 

Santos 

19  de  jul.  de  1S90. 
2  de  out.  de  1S97. 

Rio  Grande 

Maceió. 

Carlos  Ooble 

14  de  set.  de  1S92. 

Idem*» •  •  • . • .   .••••• 

António    Epaminondas 
da  Frota 

Fortaleza 

Santo  António  do 
Rio  Madeira... 

Natal.... 

Idem 

Idem 

30  de  jol.  de  1897. 

CL.  Moore 

L\Ie  Nelson..   ...       ... 

13  de  jun.  de  1873. 
SSdojun.delSSS. 

Idem.» 

Aron  Cahn 

Parahyba 

Penedo 

4  dejun.delS79. 

Idem 

Luiz  Cravo 

13demar.de  1883. 

Idem  .•*..•• 

Luiz  Schmidt •,••., 

Aracaju.,  t....  **. 

7  denov.dol8S9. 

Idem 

John   C.  Redman 

A,  H.Edwards  (ausente), 

Andrew  Cooper 

Robert  Orant.......... 

Manáos .......... 

13deabríldel897. 

Idem 

Encarreg  a  d  o     da 
Agencia  consular. 

Agente  consular.... 

Porto  Alegre 

Idem 

Florianópolis.... 
Victoria 

6  da  jan.de  1886. 

23demaiodel836. 
15  de  set.  de  1SS7. 

João  Zincen. .•.•,.*••. . 

5de  maio  de  1890. 

l 

Cônsul...   .....  ••• 

Roberto  J.  Kinsman 
Benjamin  .......•••,. 

Capital  Federal.. 
Idem... 

Cônsul  geral 

Vice-consul 

Idem 

8  de  Set.  de  1897. 

- 

Eduardo  Lavalle 

D.  Ulises  A.  Bártoli... 

José  Pinto  Cambucá... 

Francisco    Leite    Cher- 
mont 

SSdeabr.  delS95. 

Id em .*..•..••.., . 

8  de  fev.de  1893. 

Campos....  ..*••. 

20  de  nov.  de  1S71. 

Cônsul  .••...•• 

Belém 

21  de  nov.de  1891. 

Idem  •••.•• •• 

Pernambuco 

Fortaleza 

Idem......   ...... 

Manoel  João  de  Amorim. 

João  Joaquim  Simões.. 

José     Nicolau    Affonso 
Maia 

8  deraaio  de  1S86. 

idem •••••. 

12deag.  de  1S8S. 
7  de  dez.  de  18^. 

Vice-consul 

Cônsul 

D.    Francisco    Rossani 
Parodi .. 

Bduar  d  o  de  Castro 
Pinto 

Paranaguá 

Idem.  ••..••  ..*... 

Vice-conaul 

Cônsul..,,, 

2ldeout.de  1892. 
22demaiodelS8õ. 

Francisco   António  Su- 
zini 

Rio    Grande    do 
Sul 

Uruguayana  

Idem 

Augustin    Be  rgallo 

António  J.  da  Rocha... 
Máximo  Bier 

10  dejun.de  1833. 
5  de  dez.  de  1889. 

Idem 

14  de  jul.  de  1SS3. 
3  de  dez.  de  1804. 

Vice-consul 

Idem ....• 

Idem 

Nicolils  Savas  •>       ■> 

Florianópolis.... 
Bahia 

lôdejan.delSdj. 

Cônsul 

Fernando    Antunes    da 
Luz 

Leobino  Cardoso  Lisboa 

Vice-consul 

7dojul.  delSS7. 
25  dejul.de  ISSS. 

Idem 
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Arf^atina     (  RapU' 
blica) 


) 


ABStm-Hungria  •• 


Wgica,. 


Cônsul . 


Idem. 
Idem . 


Idem 

Vice-conaul . 
Cônsul 


Iden 

Vice-consul. 

Cônsul 

Idem 

Cônsul 


Francisco     Gomes     de 
Mello , 


Guilherme  Asseburg.. 

Manoel    Alfaya  Rodri- 
gues  


Pedro  A.  Barros 

D.  António  Pacheco., 


Manoel   Bonifácio    Car- 
neiro  


LOGÀRBS 
O.NDB    BB8IDBM 


Porto  Alegre. 
Itajahy 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem 

Idem 

Vice-oonsul  . 
Cônsul 


Encarregado  do 
Consulado 


Vice-consul  • 

Consu! 

Vice-consul 

Cônsul 

Idem 

Idem 


Annexo    % 


Idem. 

Idem* 
Idem. 
Idem» 
Idom. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


João  Fab regas  y  Piá.. 

D.  Herman  Laos 

Angelo  Roselli 

Adolfo  de  Cousandler. 

Cavalheiro  Júlio    Bom- 
biero  de  Kremenac. 

F.  H.  Ottens 

Constantino  Barza... 


Fortunato  Alves deSou- 
za  Júnior 


Francisco  Muller 

Ernesto  Bormann 

Carlos  Engelhardt...., 
João  A retz  (ausente)... 


Carlos  Heiden 

Guilherme  Pohl 

Luiz  Laurejrs  Filho.... 

G.  Dart 

Dr.  M.de  Assis  e  Souza. 

João  José  de  Amorim.. 

Luiz  Ferreira  da  Silva 
Santos • 


António 
mont  . 


Leite     Cher* 


G.  von  Heyer 

H.  Scheele 

Ed.  Footaine 

Henrique  Ludovitz... 

António    Chaves    Cam- 
pello • , 


J.  de  Jaegher. 
J.  Zinsen 


Santos . 
Itaqui*. 
Idem... 


Curitjrba... 
Parihyba.. 
Victoria,.. 

Natal 

Minas..... 


Capital  Federal. 
Bahia 

Pernambuco.  ••.. 


Pará 

S.    Paulo 

Santos ••• 

Rio  Grande ••..• 
Porto    Alegre... 


Idem • 

Curityba 

Capital  Federal. 

Idem 

Bahia....* 

Pernambuco..... 


S.  Luiz. 


Pará 

Santos 

Florianópolis.*. 
Curitjrba.  •••.•. 
Porto  Alegre... 


Rio  Grande. 

Minas 

Victoria 


17  de 
8d< 

23  de 
27  de 

18  d< 

7  de 
31  de 

2  de 
15de 

3  de 

lôde 
25  de 

20  de 

21  de 
2  de 

4  de 
20  de 

27  de 

âde 

8  de 
14  de 
12  de 

6  de 

24  de 

12  de 

10  de 
5.  de 
8  de 
12  de 
30  de 

28  de 
14  de 
18  de 
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Bélgica. 


BolivU. 


c^aa. 


B^PRBGOS 


Cônsul  geral. 
Vice-consul.  • 


F.  van  Dar  Ueyde. 
F.  van  Dionant...* 


A  gente- consular... 
Cônsul  garal, 


Vica-consul  , 
COQStll, 


Idera 

Vica-consul. 


Cônsul  ..•••••,... 

Vica-consul  interino 


Cônsul 

Idom 

Více-consul . 


Cônsul 

Vice-consul . . . 
Idam  interino. 
Cônsul 


Josaph  de  Jaegher. 


Joaquim  Arsénio  Cintra 
da  Silva .'.#... 


Alfredo  José  da  Freitas. 

Cândido  Casenairo  Oue- 
des  Alcoforado 


Qeminiano  Maia 

Ildefonso  João   de    Fi- 
gueiredo   ,., 

Mois^  Saptiyane^*.... 

liuiz  Trucco.., 


LOftARBS 
ONDB  RB«IDBM 


S.  Paulo. ••.. 
Descalvados. 


Minas  (Bailo  Hori- 
sonte) 


Capital  Federal.. 
Idem • 


DATAS 
DOBXBQQATDm 


Pernambuco. 
Fortalasa.... 


Santos. 
Belém.. 
Idem... 


Ernesto  AViering. 
Leon  Velasoo.... 


Caetano    Montsirp    di^ 
Silva «..,«••• 


Joaquim   Tibério  da  H 
Pereira , 


Více-consul . 
Idera 


Cônsul . 
Idem. . . 
idem... 


João  Pedro  Ribeiro.... 

FaUppa  Lelnhard ....... 

Edui^rdo  Seoco.. ...... ^ 

Tito  Chaves  Barcellos.. 

Francisco  de  Santa  Bar- 
bara Garcia... 


António  da  Costa   Mo- 
reira  


Joaquim  Ferreira   Bar- 
bosa .,.•.•.•..,.•.... 


Bahia 

Corumbá. 


Manáos. 

S.  Luís. 
Idem.... 


Natal 

Porto  Alegre,... 

Idem.. 

Rio  ar|M%d9f««. 
S.  Paulo. 


Cônsul  geral. 
Vic»«eonsul... 
Cônsul , 


Vice-consul. 
Cônsul 


lidem. 


Alexandre  Mendieta.... 

D.    Agustin  VioUier  R. 

P.  Henrique  Romaguera 

D.    Joaquim     Ru<s   de 
Gamboa , 


Barão  de  Casa  Forte.. 

Raymundo    Aroher    da 
Silva 


Ignacio  Gonçalves  No- 
gueira. «.••••••....••. 


Parahjba...... 

Santo  António  do 
Rio  Madeira 
(Amazonas).*.. 

Capital  Federal* 

Idem •«,.« 


Pernambuco. 
Idom 


Maranhão. 
P«r4 


1  de  mar.de  18J7. 
14  da  sat.  de  1897. 

5  de  jan.de  1898. 

4  da  ab.  de  1888. 
SSdajan.da  1888. 

7demar.de  1861. 
Sdejun.  de  1882. 

Sdefev.  de  1873. 

14  de  nov.de  1896. 
2  de  mar.  de  1S90. 

27dHJan.de  188S. 

15  de  sei.  de  18M. 

2  de  mar.  de  1898. 

27dejan.de  1888. 
9  dejun.delS80. 

14  de  out.  de  1882. 

27dejan.  de  1888. 

20denov.  de  1885. 

20denov.  de  1886. 

27dejan.  da  1888. 

21  de  jau.  de  1888. 

90denov.del886« 
Dtdejul.  de  1888. 
13  de  dez.  de  1898. 

Ilda  out. da  1^)7. 
18  de  nov.  da  IS  75. 

13dejun.  de  1885. 

S4  de  maio  de  1802. 
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ChUe. 


Colômbia. 


Costa  Rica. 
ttBam«r«a« 


■MPBBOOS 


CoqsqI. 


Idem. 
Idem. 


L0GABB8 
ONím  MtlDBM 


Frederico    A.     Hasael- 


AQtonio    Fraociaco    de 
Santa    Rita.,. 


Idem 

Vicensoniul , 


Cônsul  geral. 
Cônsul 


Idem  interino. 
Idem*. 


Idem  f  •...,., 
Vice  consol . 

Consol 

Idem... 


Franciseo   S,    Barbara 
Garcia ,.. 

Cosme  Affonso  Maia 

Sérgio  Aaguato  Nóbrega 


Luís    Tosta    da    Silva 
Nunes 


Bahia. 


Paranagoá. 


DITAS 
DO  BBBQUÀTUa 


4  de  out.  de  138I. 


Tbeodoro   Teixeira  Qo- 
mes., 


Qabriel  Pinedo. 


António  Affonso  de  Al- 
buquerque  , . . 


Manoel  Josá  Francisco 
Jorge    (ausente)... 


Rio  Grande.. 
Fortaleza  .... 
S.  Francisco. 


Capital  Federal.. 


Bahia... 
Man&os. 


Chrispim  Alves  dos  San 
toa,.. 


Encarregado  do 
consulado    geral. 


Cônsul. 
Idem . . . 


Vioe-consnl ....,,., 

Encarregado  do 
vioe-eonsulado.... 


Vice-oonsol , 

Cônsul 

Idem  .  ...,. 


Bacharel  Joaquim  Vioto- 
ríno  de  Sousa  Cabral 

João  José  de   Carvalho 
Moraea, .,.., 


F.  Palm. 


Theodoro    Teixeira  Go- 
mes,.,  ,  ........ 


Hermenegildo   da  Silva 
hojo , 


Fortalesa..., 
Maranhão . . . 

Idem .,, 

Belém. t 

Pernambuco.. 


Capital  Federal., 
Bahia ,..•, 


Frank  Brocklehurst. . . . 


Lais  Zanchens,. 


Theadorico    JuUo     dos 
Santos 


Joaquim    Martins    Gar- 
cia...... ,, 


Encarregada  do 
vice-consulado... 

Vice-consul  interino 

Idem.. 


Ene  arrogado  do 
vice-consulado.. . 


Lauritz  Hermann  Ebbo' 
sen ,...••... 


Gaspar  Lopes  da  Cunha. 

Carlos  Hoepcke  Júnior. 

Bdward  Martin  Legéne 
(ausente)  ••...• 


Pernambuco  . 
Pará 


Santos 

Paranaguá.... 
Rio  Grande  do  Sul 
Porto  Alegre,. 


Fortaleza 

Florianópolis  .... 


Richard  Rapecke. 


Maceió*. ., 

Idem , 

ií)9r>!:i 


Mdedes.  deim. 

19derev.  de  1887. 
4  de  maio  de  1897. 
19  de  ag.  det889. 

Sdejun.  de  1893. 

21  de  ag.  de  1876. 
iSdenov.  del8S0. 

30de8et.  de  1888. 

19  do  des.  de  1885. 

16  de  maio  de  1893. 

81  de  jul.de  1887. 

80dedes.de  1878. 

1  de  out.  de  1894. 

3  de  ag.  de  1867. 

14  de  nov.  de  1896. 
19de  maio  de  1897. 

13de8et,  de  1894. 

80defev.de  1891. 

10  de  mar.  de  1898. 

89  de  jdn.de  1887. 

81  de8et.del88l. 
18  dejan.de  1899. 

85dejan.de  1888, 

30dejun.de  1897. 
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Dínamaroa*. . . *•     . 

Encarregado  do 
vice-consulado . . . 

Cônsul 

Encarregado  do 
consulado 

Cônsul.  .• .i.. 

Alberto  Emílio  A.  Niel- 
sen    •  ..••......••... 

S,  Paolo 

Capital  Federal.. 
Idem. 

10  de  maio  de  1889. 

Dominicana   (Repu- 
blica)  

Bernardo  Poznanksi  (aa- 
sentu) 

84  de  mar.de  1893. 

lOdejoI.  de  1893. 
18  de  jan.de  18J4. 

16dejon.  delSSl. 
20  de  aet.  de  iSJ7. 

Gustavo  Krause 

J.  de  VilU   FlAr....... 

D.  Benito  Esteves. ..•• . 

Dr.  Pedro  Leite    Cher- 
mont 

Felippe  Simões  dos  San- 
tJS 

Francisco    Baptista    da 
Silva  Afiiuiar.... • ... . . 

Pernambuco 

Capital  Federal.. 
Idem 

Enuador  ••••.*••.•• 

Cônsul  geral 

Vioe-consul 

Idem  •••* *••• 

Pará • 

Cônsul  geral  ....••. 
Cônsul  •  ••••••••••• 

12  de  Jez.de  1391 

Eatados    U.    Mexi- 
canos •••.•.»  ..•* 

Capital  Federal., 
Pará 

23  de  ag.  de  1894. 

• 

14  de  out.de  1S92. 

França  

Oeorges   Marie  Mareei! 

Ritt 

Capital  Federal... 

Vice-consul 

Cônsul 

lSdeabr!ldel89S. 

P.  Lecler 

8  de  nov.  de  1867. 

Qaspary   (Emilio  Simão 

Bahia 

25  de  jun.de  1835. 

Agente  consular  ... 

Vice-consul 

Cônsul] 

Pernambuco 

Maranhão 

S.  Paulo .  • • 

Hippolito      João     José 
l{.ouauAvroI. . .     •*... 

25defeT.de  1898. 

Lula  Ferreira   da  Silva 
Santos   ...  .......••• 

Udejul.  de  1896. 

Pierre  Desraarlis 

Karl  Valais 

18  de  abril  de  1898. 

Agente  consolar... 
Ideai*. 

Santos 

28  de  mar,  de  1889. 

André     Edmundo     Pe- 
chade  • 

Florianópolis .... 
Belém 

Cônsul..  • 

25  de  sei.  de  1894. 

François     Marie     Ara- 

Agente   consular... 
Idem..... 

27de  maio  de  1805. 

Achilles  Boris......*  .. 

Charles  Seigneuret 

Joaquim  Soares  Gomes. 

Jacob  (Moise  Marc  De- 
siré)...  • 

Fortaleza. 

Jois  de  Fora 

Paranaguá 

Parnahjrba 

Vistoria 

lldejulhodel89S. 
20dejan.  de  1893. 
4  de  noT.de  1873. 

lide  jul.  de  1896. 

Vice-consul 

Agente   consolar... 

[d0D9    .                 •    • 

Mayer  Roubach 

João  Lartingau 

Victor  Mathieu  Michel. 
A.  Jacquot  d'Anthonay. 

Félix  Vandes.net 

Leopoldo  Joucla 

Aron  Kahn. 

Ideai 

Porto  Alegire 

Rio  Grande 

Mandos 

26  de  nov.de  1890. 

Idem 

17  dejan.de  1889. 
2S  de  roar.de  1889. 

Vico-consul'.. 

Ageale  consular.... 
idem ,,  , 

Maceió 

20  de  jan.de  1891. 
17  de  ncT.  de  1884. 

Pelotas     .....  •  • 

idem •,.,... 

Parahjba 

18  de  ooUde  1S91. 
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França  . 


Gri-Bretanba  • 


Grécia.. 


Agente  coniular... 
Idem*...* 

Idem..* 

Cônsul  geral 

Vice-consul • 

Gomial ..*• 

Encarregado  do 
consulado 

Vice-consal 

Idem 

Cônsul *..*. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Cônsul  interino 

Cônsul*. 

Vice-consul    

Cônsul 

Vice -cônsul 

Idem * 

Idom . 

Idem 

Agente  consular* .  * . 
Vice-eonsul 

Idem..... 

Idem 

Cônsul  geral 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idera*.. 


Emilio  Marchais 

Dr.  Domingos    Matheus 
Philidory 

Lecointe  (Qeorges  Paul) 

WilUam   Oeorge  Wags- 

tatf :.. 

Charles  Delingion  Rhind 

Ernesto  Carlos  António 
Nicolini 

Carlos  A.  Austin..*... 

Roberto  Brown 

Alberto  F.  Connor 

Adolpho  Frederico  Ho- 
vftirá 

Arlhur  L.  Q*  Williams 

WUliam  Studart  (Dr.).* 

Henri  Airilie 

Charlos   Lindsay    Tem- 
pie 

Francis  Wilson  Mark.. 

Ambrósio  Archer  Júnior 

Percy    John    Frederick 
Stamfort 

Carlos  Qobler 

William  Bert  Chaplin.* 

Joaquim  Soares  Gomes. 

Samuel  Bolshaw 

Henrique   Bouverie  Cox 

WUliam  R.  Parcker. . . . 

Percjr  Charles  Parraeta- 
tar  Lupton 

João  Fergusson  Murray 

Othon  Leonardos. . . . 

José  Augusto  de  Figuei- 
redo  

Corbiniano    de    Aquino 
Fonseca 

Henry  Airlie 

Cândido  Gomes  dos  Reis 

José  Marques  Braga. . 


LOGARBS 
ONDB  BBSIDBM 


Curityba 

Ribeirão  Preto**. 
Óbidos 

Capital  FeJeral.. 
Idem 

Bahia 

Idem * 

Aracaju *..* 

Parnhyba 

Recife 

Idem *. 

Ceará 

Maranhão 

Pará 

Santos  

Porto   Alegre.**. 

Rio  Grande...... 

Maceió 

Santa  Catharina.. 

Paranaguá 

Natal 

Penedo 

Manáos 

S.  Paulo 

Curityba*.  *.*•.*. 
Capital  Federal... 

Bahia* 

Pernambuco 

Maranhão 

Fortaleza 

Belém * 


9  d 

17  < 
5d< 

15  < 
9  d 

15  I 

1  d 
11 « 
21  < 

8  d 
5d 
23 
ôd 

18  • 
7d 
23 

18 
5d 
15 
7d 
18 
30( 
4 

10 

19  ( 
25 

19 

30 
14 
23 
11 
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VlCd-ôdnsul. 

Contul 

Idem........ 

Vice-consal.. 


Idam . . . 
Idem... 


Bnbatregado  do 
vice-consulado.. 


Vioe-consul. 


Idoni. 
Idettl. 


Enoar  regado  do 
vice-conialado  . . . 


Yice-oonjiul . 
Idem 


Vice-consul  interino 

Idem  idem 

Contai 


Tito  Chaves  Baroellos.. 
Alberto  Mora  (ausente). 


D.    Juan    CapUonch    y 
Puerto , 


Joaquim  Pereira  de  Mi- 
randa  


Silio  Boeanera   

João  Fabregas  y  Piá... 
Jofio  Busson  (ausente).. 


Francisco  Affonso  Mon- 
teiro  


José  Qoraes  Barbosa.. . . 


Francisco  Boto  Fontan 
António  Rodrigues  Mar- 


gue< 
I)... 


tins  (ausente] 


Joaquim    António     Mo- 
reira  


D.  Manoel  Trancoso... 

Arthur   Ferreira   de 
Abreu «. 

José  Tbeodoro  de  Sousa 
Lobo «... 


Vice-consul 

Encarregado  do 
vicé-tionsulado  .. 


Viea-consul . . 

idem. 

IdeitiintaHtio. 


Idem. 


Encar regadodo 
viòé-óottsulado.» 


Vice-consul... 
Idem  interino, 
[dem.t 


Florêncio  Rodrigues... 

Benito  Maurell  j  Lamas 
(ausente) « 


LOaARBS 
ONDB  BSSIDBM 


Porto  Alegre 

Capital  Federal... 

Rio  de  Janeiro..! 


Campos , 

Bahia 

Parahyba .... 
Pernambuco  . 


DATAS 

DO  BXBQUATOB 


Idem.. 
Ceará. 


Maceió.»... 
Maranhão.. 

Idem 

Santos 

Paranaguá. 


Franciico  Alsina. 


Agnstin  FemandeSi»... 
José  Augusto  de  Freitas 
José  Carballid  o  (ausente) 
José  Majo •••••«( 


José  Cardoso  da  Cunha 
Coimbra*. ••••«. •««! 


António  Joaquim    Fer- 
reira Quimarães««««.« 


Clemente    AstudiUo     y 
Busson • 


Narciso   Esteres  Casa- 
novas....... •••••••••• 


Florianópolis  .... 
Rio  Qrande...... 


Pelotas. 
Idem.... 


Porto  AlOgfé.*... 
Ouro  Preto.» «• 
Uroguayana... 
Idem ••• 


Parai 


Caetano    Monteiro    dal  1 

SUva iMaoáos I 


Caxias.  •« 
Aracaty. 
Bagé..... 


31  dedez.de  1995. 

16  de  mar.  de  1SS3. 

18  de  nov.  de  1896. 

19demar.dolâ77. 
5  deag.  de  1879. 

17  de  nov.  de  1897. 

13  de  mar.del88ó. 

14  de  nov.  de  1888. 
25  de  out.  de  18S9. 

1  denov.de  1890. 
4dejul.  de  1883. 

2  de  jun.  de  1S97. 

23  domar,  de  1893. 

10  de  dez.  de  1S92. 

2dejan.de  1884. 
28  de  mar.  de  1894. 

24  de  noT.  de  1800. 
lOde  des.  de  1802. 

22  de  Jul.de  1897. 

3  de  ag.  de  1893* 
14  do  ab.  de  1832. 

4  de  ag.  de  1893. 

1  de  noT.  de  1890. 

I0dejun.de  1893. 
8  de  nov.  de  1871. 
3  de  ag.  de  1885. 


Maaáos..«..«««.«l  3dejan,  de  lâOS. 
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UtspaDhá. 


turm.. 


Vle6»con8ul.. 


Idem. 
Idem. 

Idem . 
Idem. 
Idem. 


Carloá  teijcelrà  de  Car- 
valho.,.**.. ••, 


D.  Eduardo  Ogayar. 
Eloy  San  Jaan , 


Idertt 

Agente  cdú^UlAr,... 
Idéita 


Gonsal • 

Agente  conaalai-t.» 

Bâó  arre  gado  da 
agencia  consular. 

Vice-oonsul  •••••••. 

Cônsul. •.• 

Vícè-cobsUl 

Agente  eontular.... 

Idètta ••., 


BtlcAttegAdo   da 
agencia  consular. 

Cônsul  interine.«**« 


Ageiitè  cotmiilàr.  • 

Idédl 

CohiUl  g«ral..... 

Vicé^édUMli 

Agente  consular.. 

Idem »... 

Cônsul 


Agente  consular. 


Idem.*.t 

Idem  interino. 

Idérii 

Idem 


Vice-consol 

Agente  contalar... 


Miguel  Ascorereta.. 
Wenceslau  Prado.* 


LOOABBS 
ONDB   RBSIDBM 


S.  Paulo. 
S.  Borja. 


SanfAnna  do  Li- 
vramento  ii 


D.     Leonardo    Alvarez 
Outierres. 


Augusto  Straniéri... 
Dr.  Guilherme  Studart. 
Peltce  t)e  Ôeili 


Rixzario  Rirzettcé 

António  Moreira  de  Al- 
meida Leal  (ausento) 


Frederico  Poli.....*. 
Alfredo  Ancarano.... 
Cav.  Enrico  Ciapelli. 
Oiacorao  Farft  Forni... 
Abgelo  Cádemarttíri.... 
ItobéMo  ítfojoli. ••.*..«• 


Oreste  Formigli....*. 

Conde     E.     Megri     di 
LaMptfro.* > 


Eurico  9oiiyat....i«..i 

Mfltimilianò  Carcano... 

Cav.  LQdoviéo  Qioia... 

Agnolli  Rufllio 

Tincenso  MariA  Quiriao 

Ffanceteo  QarciA;;*... 

Cavalheiro  Fiiippi   Ro- 
gei4  dê  Villánôvft..,. 

Frederico  Alberto  Tre- 
bbl 


Domenico  Lauria 

Oscar  Dusendschon.... 

Jmé  M&rià  Honco 

Qtuseppe  Cosia^ta.... 


Josué  hotari 

Adolpho  Burlamacchi. 


Itaqui...! 
Viotoria  . 


Minas 

Capital  Federal**. 
Fortaleta 


ParAhjba  do 
Norte « 

Pernambuco*..  «4 


Pará 4 

Idem 1. 

Santos 4. 

Porto  Alegre. ..ii 

Idem 

Rio  Grande. *.*«, 
MaranfaftOi «• 


Bahia. 


Florianópolis 

Bag« I. 

Corumbá (.<• 

S.  Paulo 

RibsiHLoPF«td... 

Jabotleabal • 

Franca *. 


Coritibá. 


Peldtás 

Maceió 

Manáos 

Uruguayana. 


SanfAnna   do  Li- 
vramento  


Campinas. 
Amparo..* 
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Cônsul...  •• 

Alexandre  Durando 

Victoria  .. 

30  de  set.  de  1S97* 

Idem** 

Agente  consular.... 
Idem •* ••»  • 

Pedro  Paulo  Lagreca.. 

Cipriano   Adolpho    Un- 
garetti  .. 

Piracicaba 

PirassunuDga 

Taubaté 

27  de  out.del8J7. 

Idem • •• 

14  de  out.de  1>07. 

Raffaele  Morelli 

Vincenzo  Savina 

11  de  abr.  de  189S* 

Idem.  ..•• 

S.Carlos  do  Pinhal 
Botucatú  .*•.**•* 

14  de  ag.  do  1897. 

Idem.» •...  • 

Vice-consu! 

Cônsul  geral 

Vice-consul« ........ 

4 nfirelo  Roseli 

Natal 

... 

Frederico  Palm 

J.  M    Ca.rres?al.  .   ..... 

Capital  Federal.  * 
Idem 

Sdejul.  del8S2. 
ô  dejun.de  1891. 
10  de  abr.  de  1877. 

Idem 

Campos 

Conisul 

Manoel  José    do  Conde 

Bahia 

Idem 

2B0dejuQ.de  1891. 
26  de  jul.  de  1897. 
12dejaQ.de  1891. 
20dejuQ.  da  1891. 

Leopoldo  Préalle 

Josá  Marcai 

Pernambuco 

Fortaleza 

Parahyba 

Maranhão 

Pará 

Idem 

Idem 

Aron  Cfthn*.    ••••....« 

Idem 

António    Pedro    de    Sá 
Ribeiro 

Richard  Schrader 

J,  C    A.  F*  Zerrener.. 

Victor  Dreyer 

Joaquim  Martins  Garcia 

Carlos  Hoepcke  Júnior. 

Carlos   Kern.   .   ...... 

idem  «.•.••• 

8dejun.de  189Ô 
26  de  Jul*  de  1897. 
20do  jun*del89l« 

6  de  abr.  de  1896. 

Idem  ••■•«•••.•..••• 

S.  Paulo 

Vice-consul 

Santos 

Rio  Grande  do  Sul 
Florianópolis  .... 

Paranaguá 

Victoria..., 

Cônsul 

30  de  maio  de  1885 

Idem 

18  de  mar.  de  18M. 

Idem.....  .•• 

15  dejuQ*  de  1896. 

Idem 

J.  Zínzen 

25  de  jul.  de  1894. 

Idem..* *. .  .• 

L*  Nelson. 

Natal 

20de  jun.  dolS91, 

Vice— cônsul 

Maceió 

Idem  .«•••••...••.•. 

C.   Ducrffe 

Porto  Alegre 

Rio  de   S*  Fran- 
cisco do  Sul.... 

Capital  Federal.* 
Idem.é.  •......•«. 

29  de  set.  de  18S5. 

Idem.*.. ,....•.  ... 

\J»    A^UggQ 

António  M.  Barroso  Pe- 
reira  

Cônsul  geral 

Vice-consul 

Cônsul •••*,......  . 

... 

Joaquim  Arsénio  Cintra 
da  Silva 

21  de  fev.  de  1883. 
21  de  dez.  de  18n. 

Clemente  Castello  Bran- 
co   .     .  ......   .     • 

28  de  fev.  de  18^ 

Frederico  Ramos 

António  Jacinto  Mendes 
Gonçalves * 

Pernambuco 

Corumbá* *. . 

2  de  jul-   de  1896. 

Idem 

Idem * 

13  de  des.  do  1879. 

João  Francisco  da  Ro- 
cha. •••..*..•  .*     ..  . 

Cuiabá... •*... .  • 

Idem 

31  de  jul.  da  1874. 

Alberto     Marques     Pi- 
nheiro.  

Maranhão 

Fortaleza 

Vice-consul 

20  de  nov.  de  18Sô. 

José  Qomes  de  Moura.. 

14de8et.de  1896. 
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PJUZB8 

R3IPBIIG0S 

NOMES 

LOOARBS 

D" 

30 
22 

25  < 
5 

11 1 
10 

2Si 
13. 

4. 

18. 

30 
li. 

30 

29 
30i 

18. 

4. 

ô( 

23< 
7< 

24  ( 

12  ( 

10  ( 
2  d 

30<i 

4  d 
24  ( 

13  < 

27( 

DXTAS 

} 

1            P&r&srafty  ••••••.•  <. 

Cônsul,.  ••   ..••... 

D.    Felipe   Perichon    y 
Garcia 

Rio  Grande 

Idem • 

Vice-consul 

João  Dias  Vianna 

Francisco  Soares  de  Al- 
meida  

Cônsul. é*.««* 

Porto  Alegre 

Santos  ...  .   ..  . 

Idem ..  , 

Manoel  Augusto  Âlfaya 

Fernando   Dreyfus 

FloripesC.  A.  Rosas*. 

Jos«^  Rodrigues    Bastos 
Coelho 

José  Augusto  Corroa..* 

JúS(^  I^auiarão  .   .....   . 

Idem.i* 

S.  Paulo 

Idem 

ParahybadoNorte 
Aracaju 

Idem.. 

Idem 

Belém 

Vice-consul 

Cônsul 

Idem.  ....*..*.... 

José     Alvares    Sanches 
Surtia..     .......     .. 

Nioac 

Idem 

Cônsul  geral 

Cônsul 

Idom 

Francisco     Nunes     Jú- 
nior  *. 

Pelotas 

Capital  Federal.. 

Bahia 

\           perô 

J.  Miranda  P.  Cunha.* 

M.  H.  Schroder 

D.Alejandrode.laFuente 
Carlos  Leal >.. 

Belém 

Idem.  .• 

Pernambuco 

Manáos. 

Vice-consul...  

Idem.*.*.  ..•  ••••.. 

Alfpâdo  Bftstos              • 

Manoel   da     Silva    Mi- 
randa   

Maranhão 

Santos 

Idom 

Geraldo  Leite    da  Fon- 
seca...  

Idem 

Idem-. 

Francisco  de  l^aula  Cha- 
ves Campello 

Tito  António  da  Rocha. 

Sebastião        Rodrigues 
Uarbosa  Centeno 

Narcízo    Fernandes   da 
Silva  Neves*. •**.. *.. 

Porto  Alegre  .... 
Fortaleza 

Porlagal 

Cônsul   geral  de    la 
classe ••••••••  •  • 

Capital  Federal.. 
Idem 

, 

Vice-consul 

Idem..  •...••..••... 

Í 

Dr.  José  Maria  de  Souza 
Loureiro.... 

It&guahy 

f 

Idem  .••••••••••••• 

f 

José  Corroa  de  Mello.. 
Francisco  Pereira  Ma- 

Mangaratiba 

Paraty 

Idem*  •••••.•.••• 

Idem 

Antonio     Caetano      de 
Carvalho 

Angra  dos  Reis, 
Macahé 

Idem  interino 

Idem  idem.» • 

Luiz  Antunes  do  Valle*. 

José  Rodrigues   Lopes. 

Joaquim  Siivino  Carra- 
zedo  

Barra  deS.  João. 
S.  João  da  Barra. 

Idem** **.**.*. 
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Vice-contul 

Idem*»* •• . .« 

Domingos  José  Vieira*. 
Manoel  Evaristo  PeSBoa 
João  Joaquim  Salgado. 

Carlos     Bensabat     Sa- 
rai?sa «   •   ..•     ....... 

29  dátót   de  4887. 

Víctoria 

Bahta 

Idem      ....     ... 

14  de  abril  de  1896. 

Cônsul *• 

8  de  mar.  de  1S97. 

Chanceller  yioe-con- 
sul 

Vice-oonsul 

Idotn  •••••*•  ••**.*• 

24  de  abril  de  1894. 

Valentim  Albino     da 
Cunha  Bessft.. 

Rio  das  Contas*. 

Rio     Grande    do 
^orte 

SO  de  maio  da  1853 

Joaquim  Ignacio  Pereira 
Júnior  ••••«•. •     •«••• 

Idem 

Joquim    António  de  Al- 
meida ■   •••     ••   .•<••• 

81  dejul.de  1848. 

MaceiA*  .f.t'*** 

Iddm  ••••i«**««»»i»* 

20  da  abril  da  1836 

Pai-ahyba  do 
Norte...  

Idom     •••••••••*••• 

António    José    da  Silva 
Cardoso •. . .. 

Sarcriíye     .  ...... 

tdorn  ••••••••••*••• 

11  de  fev    de  1887. 

Ricardo   José  Te.xeifa, 

Francisco  Celestino  Fe- 
liciano de  Menezes... 

Agripino  Rodrigues  No- 
gueira Lima. ...     ... 

Theresina 

Pernambuco,..,.. 
I(]mij ,,,     , 

Sidéjuh.  ddlSSi. 

Cônsul*.   .•••■••  >. 

Chanceller  vice-con- 
gul 

30  de  ag.  de  1897. 
5  dejul.  de  ISQS. 

Vice-consul... .«... 
Cônsul  • ••.•••. 

Fortaleza 

Maranhão i. 

Idem..  ..*»  ..••• 

Ernesto     Adolbho     da 
Pina  Vidai... 

11  de  set.  de  1995. 

Joaquim  Coelho  Fragoso 

Albino  da  SUvá  Ramalho 

António    Joaquim  I^er- 
reirá  Guímarãóá 

António  Leonardo  Go- 
mes.*   • •*... 

18  da  abril  da  188S. 

Vice-consul 

Idem 

24  de  mar  da  1898. 

Caxias «. 

Agonto  consular  •... 
Cônsul ••  •••. 

12  de  out.  de  1887 

AlcàttUrá  e  Óntu- 
ruDU 

Adelino     António     das 
Noves  6  Mello 

Jesá   Carlos  da    Rocha 
Franco *... 

Manoel  Joaquim  Macha- 
do e  Silva  (ausente).. 

José  Cláudio  Mesquita* 

José  Machado    de  Qou- 
vôa 

4  de  nov.  de  1880. 

Pará 

Chanceller  vico-con- 
sal ,• 

S8  de  jol.da  1897. 

Pará •. 

Vice-consul 

Enoar raga^odo 
▼ice-consulado... 

Vioe-consul*.«.4..« 
Idem  interinot..... 

11  da  sat.  de  1886. 

Manáos ,.  .. 

17  de  jon.de  1879. 
8  de  set    de  1885 

idem  ...........** 

Granja «. 

28  de  fev.  da  1863. 

Zeferino  Lourenço  Mar- 
tins  * ..*.•• 

Santos «* 

10  dejan.  de  1899. 

Francisco    de    Paula 
Sousa  Vianna...*.. .. 

Manoel   José  Vieira  de 
Macedo 

Ubatuba <*. 

Idem é... 

80  de  abr.  de  1880. 

S.  Sebastião 

8  de  noT.  de  1836. 
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PorlagaU. 


) 


Vice-consul*.». 
Idem  interino. 


Idem. 


Agente  consular  itx- 
efino 


Idem 

Idem  interino. 


JoSo  António  Ribeiro. 
Felisberto  Carlos  Duarte 


José  de  Almeida  Ribeiro 
Júnior 


António  Josá  de  Abreu 
César 


Idem. 
IdAtn. 


Vice-consul. 
Ideni 


Idem ,, 

Agente  consulai^. 
Idem  interino. ... 


Manoel  João  Simôos... 

Francisco  José  Gonçal- 
ves   Maia 


Barão   do  Tinguá. 


LOOaEES 
ONDB  RBSIDBM 


Pottopolis 

Villa  da  Parahyba 
do    Sul 


Valsnça. 


Vassouras 

Nova    Friburgo. 


António     de     Medeiros 
Carvalho 


Joaquim  Soarei  Qoroes. 

José    Pereira     de    An- 
drade  


António  José  Rodrigues 
Cerqueira 


Idem. 
Idem. 


Vice-consul 

Agente  eonsulai*... 


Idem. 
Idem. 


Vioe-consul  inteMno 
Vfcc-consul , 


Agente  consular.. 


Vice-coniul . 
Idem. ••.••.. 


Idem. 


Agente  eonsuLir.... 
lidem I 


José  Marques  da  Motta 
Quimaraes  (autenté). . 

António  Domingos  Soa- 
res GranvUle 


Lino  Machado  do  Yalle 

António      Marques    da 
Silva 


João  Teixeira  de  Mattos 

Jo9é  Joaquim    Peres  da 
Silva , 


Ricardo  José  Qomes  Pe- 
reira  


José  Teixeira   Portugal 
Freixo 


Victriono  António  Diai 

José   Joaquim    Pinheiro 
Machado 


António  Joaquim  de  Al- 
meida  «... 


João  Leite  Ribeiro. 


Emygdio   Pinto    de  Oli- 
veira  


António  Nunes  Ribebro 
Magalhães 


José  Aifonso  Moreira*. 
António  Borges  Sampaio 


S.   Fidelis. 
Iguassú.... 


Cantagallo. 
Paranaguá. 


Campinas. 
Jaguarão. , 
Rezende.. 


Idem 

Rio    Bonito. 


Itaborahj* 

Nitheroy.. 


Barra   Mansa.... 
Magé 


Santa    Maria  Ma- 
gdalena 


Ouro    Freto 

Juiz  de  Fóra...i. 

8.    Joio  do  Prili- 
cipe 

Miranda ». 


Santa  Victoria  do 
Palmar 


Bagé. 


Mar  de  Hespanha 
Uberaba 


31  de 
12  de 
4  de  i 

22  de 
12  de 

30dej 
7de  n 

23  de 

20  dei 

26  dei 

20dei 

3  de  D 

jane 
3  de  n 

3de  n 
27de( 

16  dei 

21  de; 

14  dei 
12dej 

2ôdeo 

lide  8( 
7  de  D 

Ode  ( 
Udef 

13de(] 
5dei 
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Portugal. 


BMPBBaOS 


Agente   consular... 


Ideiu  interino. 

Idem 

Idem 


Idem. 
[dem. 
Idem. 

Idem. 


Luiz  Fernandes  da  Costa 
GuimarSes 


Silvestre  Pinto  Calleira 

Manoel  José  da  Fonseca 

António  Baptista  de  Oli- 
veira  


João  Vieira  de  Azevedo 

João  Corroa  de  Mello., 

Manoel    Rodrigues     de 
Miranda 


Idem  • 

Vice- cônsul  interino 


Agente  consular  in- 
terino  


Cônsul . 


Chanceller  vice-con- 
sul 


Vice-consul. 
Idem 


Idem. 

Idem  interino. 
Idem 


Joaquim      Teixeira     da 
Costa    Leite 


Agente  consular., 
Vice-oonsul 


Idem. 
idem. 


Agente  consular.. .. 
Idem , 


Bn  carregado  da 
agencia  consular. 

Agente  consular... 


João  Baptista  Vieira  de 
Carvalho  Vasconcelloi 

António  Gomes  de  Souza 

Manoel   de  Araújo  An- 
tunes   


Manoel    Joaquim     Fer- 
reira de  Araújo..., 


Gregório    Anselmo    Ri- 
beiro Marques...., 


Luiz  Leopoldo  Flores., 

José  Francisco  da  Silva 
Nunes , 


Albino     Gonçalves     da 
Silva 


Zachariaa  Augusto  Tei« 
xeira*. 


Bernardino  Monteiro  de 
Abreu 


António  Affonso  Vieira. 

Joaquim    Francisco    de 
Mattos.... 


Albino  Dias  da  Costa... 

Miguel     Francisco     de 
Mattos 


Manoel  Ferreira  da  Ro- 
cha 


Alexandre  da  Silva    Vi- 
lle!a  (ausente) 


António  Marques  Hen- 
riques  ,, 


Jeronymo    José    Pedro 
Ramos , 


LOGARES 
ONDE  RBSXDBU 


Baependy . 


S.  Jo5o  d*El-Rei. 
Sorocaba 


Pouso  Alegre.... 

Mamanguape.. 

Maranguape... 


Anchieta . 


Pirahy 

Piracicaba  • 


Florianópolis*. 


Leopoldina 

Rio  Grande 

Idem 

Porto   Alegre... 
Parnabyba 


Pelotas  . 
Iguape.. 


S.  Paulo. 
Taubaté.. 


Cuyabá  . . , 
Corumbá.  < 


Minas 

Estrella 

Guaratinguetá. 


Idem 

Bagagem. 


DATAS 
DO  BXBQUATUB 


11  dejul.delSSÔ. 

13  de  ag.  de  1893. 
ISdejan.  de  1S03. 

Sldejul.  de  1867. 
15deraaiodeiS85. 
3dejan.  de  1867. 

25  de  sei.  de  18  J7. 

5  de  maio  de  1866. 
9  de  jun.  de  1865. 

Sõdeaet.  de  1893. 

28  de  jan.de  1886. 
24deabnldel894. 
Sdejol.  de  1892. 

14  de  OQt.  de  1895. 
9  de  nov.  de  1893. 


18  de  jul. 
17de)un. 

29  de  jol. 
11  de  set. 

30  de  oat. 
12dejan. 

23  de  fev. 

23dojan. 

23dejan. 


de  1887. 

de  1896. 

de  1891. 
deism 

de  1889. 
de  1898. 

de  1896. 

deisn. 

de  1877. 


19  de  out.de  1895. 
2  de  ouU  de  1876 
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) 


Portugal. 


Agente  consalar. . . . 

Idem 

Idem 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

Agente  consular  .. 

Idem 

Iden  interino.... •• 

Idem 

Idem*... 

Idem. 

Idem •.. 

Idem 

Idem.... 

Idem  interino 

Idem 

Idem 

Ene  a  rre  gado  da 
agencia  consular. 

Agente  consular  in» 
terino 

Vice-con^ul 

Agente  consular  in- 
terino  

Mom.. 

Vico^consul 

Idem 


José    Augusto      Durães 
Castanheira 


José  Marques  Nogueira 
Guerra 


Frederico    António    de 
Carvalho , 


António  de  Sousa  Silva 
Brito , 


Ignacio     Gonçalves    de 
Amarante 


Manoel  Gomes  de  Freitas 

Bernardino    Duarta    de 
Carvalho    Proença... 

Joaquim      Barbosa      de 
Mattos 


Álvaro  d^  Lima  Guima- 
rães...  


António  Martins  Pereira 
dos  Santos < 


Manoel  Francisco  Pinto 

António  de   Barros  Ro- 
drigues  


Luiz  Vicente  Esteves.. 


Francisco     Alves     dos 
Santos , 


Joaquim    Marques    Ma- 
catrão • 


José  Lopes  Carneiro... 

Pedro    José     da    Rosa 
Salgado 


Francisco  Augusto  de 
Araújo  Vianni  (au- 
sente)  


João    António    Valente 
de  Rezende 


Joaquim  B'ernandes  Va- 
lente  


António    Joaquim   Fer* 
reira  Guimarães 


João  da  Silva  Mendes.* 

Francisco    António  Pe- 
reira  


Abel  Coelho.. 


José  Joaquim  Rodrigues 
Guimarães 


LOGARES 
ONOB  RESIDEM 


Diamantina. 

Macáo 

Campanha  . . 


Formiga . 
Aracaly., 

Baturité  . 

I  ta  jabá.., 

Franca. . 

Bananal.. 


Barbacena 

Igara pé-rairy  ... 


Marajó. 
Vigia.. 


ItapicurA-mirim . . 


Brejo 

Guimarães  . 


.Santarém. 


Óbidos. 
Idem... 


Cametá.. 
Caxias . . 
Macapá. 


Bragança...» 
Uruguayana. 


Penedo. 


DATAS 
DO   EXEQUATUB 


16  de 

9  de 

16  de 

18  de 
9dti 

12  de 

31  de 

16  de 

2  de 

28  de 
2de 

2  de 

2de 

4  de 

4  de 
15  de 

22  de 

22  de 
3do 

23  d( 

12  de 

22  de 

22  de 
30  di 

18  d( 
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Portugal. 


Rosaia* 


Saecia  e  Noruega. . 


Vice- cônsul. 


E  n  ca  r  r  e ga  d  o 
do  oonsulaoo.. 


Vice-con«uU, 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. , 


Cônsul  geral. 
Vice-conqulf. 


Alfredo     Vianna    Pinto 
de  Souza 


Franklin   Alvares 

José  António  Pinto..*. 

Luiz  Lara  da  Fontoura 
Palmeira 


LOGARBS 
ONDB  9B8IDEM 


Ribeirão  Preto... 


Capital  Federal. 
Idem •••• 


Eduardo  Nordby. 
Qeo  Anderson.... 


Dr.  J.  M.  Bolstad., 


Idem. 

Idem . 
Idem. 


Idem  interino. 


Idem. 
Idem. 


Manoel   José  do  Conde 
Júnior 


Odilon  de  A    Qarcia.. 


Lorens  Brun. 


António  Affonso  de  Al- 
buquerque   • . 

Williara   Studart 


Recife 

Porto  Alegre..., 

Santos] 

Bahia 

Capital  Federal* 


DATAS 
DO  BXIQDATDB 


11  de  out.  de  18». 


Bahia. 
Natal. 


Pernambuco. . 


CearÃ. 
Idem** 


Josó  Pedro  Ribeiro* .. 

Howard   Robert    Law- 
rence   Yinen 


Idem. 


Idem. 

Idem 

Idem 

Íldem •••. 
Cônsul  geral. 
Cônsul.,.  ...• 


Encarregado 
do  vice-consulado 


Vice-consul. 
Idem. ..«.«.. 
Idem... 


Idem. 
Idem. 


Eduardo  Nordbj. 
Otto  Hascbe 


Wllhelm  Ileydtraann... 

G.  J*  Brunscbvils 

Aron  Cohn 


Julius  Voigt. 


Kenneth    Courage   Ma- 
oray^ 


Carlos  Qoble 

Joaquim  Soares  Gomes. 

Ernesto  Albrecht 

Alberto  Lofgren 


S.   Luiz 

Belém 

Santos 

Porto  Alegre. 


29  dejan.de  1860. 
11  de  noT.de  1872* 
de  ag.  de  1889. 
10  de  mar.de  1883. 
7  de  dez.  de  1897. 
SSdejul.  de  1^3. 

)B5de  maio  de  1889. 

21  de  dez.de  1876. 

22  de  maio  de  1893. 


Rio  Grande. 
Aracaty 


Parabybado  Nor- 
te  


Florianópolis., 


Maceió 

Penedo 

Paranaguá. 
AracajA.... 
"S.  Paulo... 


Eugénio  Emílio  RafTardlCapital  Federal. 

Bana  Manini.. , .......iBahia .•..*..•••••. 124 demaiode  1897. 


19de  jun.  de  1875* 

lldefeT.  de  1896. 

12  deabr.de  1893. 

17dejun.de  1389. 

ô  de  jun.de  1876. 
12  de  ag.  de  1872* 

20  de  jan.de  1891. 
17  de  jun*de  1879. 

19defev.  de  1896. 
28  de  ag.  de  1891. 
15  de  dez.  de  1893. 
31  de  maio  de  1887. 
7  dejan.de  1892* 
12  de  fev*  de  1859. 
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Soissa.» 


Uniçuay(Rapoblicji 
Oriental  do)..., 


Cônsul 

Idem  Interino 

Idem 

Encarregado 
do  consulado 

O  nsul 

Viqe-Gonsul 

Idem 

Idem.*«* 

CoDSuI  geral 

Cônsul 

Viee-consul 

Idem.*.* 

IdeT) 

Cônsul*..*.* 

Vice-consul.«* 

Idem..*.* 

Idem *..*. 

Cônsul**** 

Idem 

Idem********. ,«.... 

Idem 

Vice-consul.  ••.*•••* 

ldem*«** « 

Cônsul *.. 

Idem 

Idem * 

Vlce-consul.  •  • « 

Idem .*.* 


Emílio  Amstein  (ausente) 

Daniel  Strelff 

Frank    da    Costa    (au- 
sente)  

Ârthur  da  Costa 

Fritz    Luchsinger    (au- 
sente)  .....*• 

Paul     A.      Luchsinger 
Wunderly 

Arnold  Widbergcrs.... 

Carlos  Roepoke 

D*  Adolfo  Baaanes 

Carlos  Gianeili**., 

Josá    Peaa<, 

Leopoldo  Gianolli 

Epifânio  Franco  de  Mi- 
randa....... , 

Horaoio  Augusto  Lopes 

D.  António  Petersen... 

Paulo    Joaquim     Telles 
Júnior..* 

Jacintho  Pedro  de  Mello 

José  da  Silva  Loyo  Filho 

João  António  Coelho.. 

Joaquim   Francisco   Vi- 
nhas  • 

Dr.  Adolfo   Porcbat  de 
Assis 

João    Manoel     Ribeiro 
Vianna 

Pedro  Jaime  Sust 

José  de  Barros  Pimentel 
FJho 

Joaquim  Manoel  da  Silva 

JuUo  Bozano 

Justino  Torres  Filho... 

Sarg^ento  Mayor  D.  Ga- 
briel Vasquez 


LOOiLBBS 
ONOB  BBSIDBM 


Pernambuco 

Idem* 

Belém 

Idem 

Rio  Grande  d  o  Sul 

Idem 

Santos 

Florianópolis 

Capital  Federal*. 

Idem *. 

Idem 

Nltheroy 

Campos 

Bahia 

Idem 

Alagdas.., 

Parahyba *. 

Pernamucob 

Ceará 

S*  Luiz 

Santos 

Antonina 

Iguape 

Aracaju 

Florianópolis  .... 

Porto  Alegre 

Alegrete  

SanfAnna  do  Li- 
vramento...*. 


DATAS 
DO  BXBOUATOR 


li  d 
29  <] 

19  d 

4(1 

7d 

11  d 

11  d 
5d 

20  (] 

12  d 
Aí 

20d 

14  c 
14  c 
17  í 

8d 
11  c 
2c 

31  d 

20c 

1  c 

8d 
31  <i 

0( 
6( 

Id 
22d 
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EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE   BE8IDEM 

DATAS 
DO   BXEQUATCR 

Uruguay  (Republica 
Onental  do) 

Cônsul***  •  **••*•*••• 

D*  Henrique  Buero*,.. 

Cassildo  Carrion 

D.  Cândido  Suarez 

Manoel  Marenco 

D.    Francisco    Juanicô 
Otorguez. ..•...*,.••. 

Pelotas 

16  de  jul.  de  ISdS. 
25  de  ab.  de  ISSi. 

Idem*********  •••••• 

Bagé... 

Idem**  •*•*•*•  •**•*• 

Uruguayana 

Itaqui .*.• 

10  de  ag.  de  1S>3. 
i2dejal.  de  1878. 

Vice»consuI*****.*** 

C  onsul  *••**•***•••* 

Jaguarão 

Itaiahv 

Vice -cônsul  •••*.*  •  ■« 

ISdejon.  de  1898. 
14deraaiodelSSl. 

Guilherme   Asseburg*.* 
Aurélio  Susini  y  Nunez* 

Ramon  A ,  Torres 

Pedro  Onett! 

Cônsul*  *•*•• 

Sauta  Victoria  do 
Palmar......... 

Vice-consul .*. 

Idem      

13  de  nov.  de  188S. 

D.  Pedrito 

Quarahim  

Pará 

29  de  ag.  de  1895. 
17  de  out.  de  1893. 

Idem 

Fortunato      Alves      de 
Souza • . 

Idem 

Cônsul 

27  de  maio  de  1876. 

Odilon  Garcia..            *. 

Katal    

8  dejan.  de  1877. 

Henrique   A.   de   Santa 
Anna.* .. 

Corumbá. .  .* 

Idem 

25  de  jun*  de  189>. 

Tenente-corouel  Felippe 
1'erichon  y  Garcia... 

José  Camilo  Pericbon*. 

Joaquim  Gonçalves  Por- 
tella ; 

Rio  Grande 

Piratiny 

Ideai 

Vice-consul 

Idem 

28denov*delS94. 
12  de  jun.  de  1S9Ô, 

S.    Francisco   de 
Sul 

Francisco  Leite  da  Silva 

Lourenço     Pereira    de 
Carvalho  ....,,....•.. 

28  de  jan.de  1896. 
7denoy.de  1895. 

Manáos.*.. 

Cônsul.... 

Paranaguá 

S*  Paulo 

Idem 

15  de  ag.  de  1896. 

José     Rodriínies      Mil- 
homens  Filho 

Bmilio   de  Barros 

Rodolpho  Ferreira  Nu- 
nes. .•.•,•.•.*••••.*.• 

Cônsul  geral 

Vice-consQl 

Idem 

17  de  mar.  de  1893* 

Venezuela  •••••••••• 

Capital  Federal... 
Idem.*.. ,,* 

18  de  set.  de  ISSô. 

16  de  fev.  de  1895. 

Joaquim  dos  Santos  Aze- 
vedo  *. . 

S.  Paulo...,,..., 

Cônsul.... *.* 

29  de  dez*  de  1S98* 

Aureliano   António    Ei- 
rado  

Pará 

Idem • 

6  de  out*  de  1SS7. 

Eduardo   Martins  de 
Barros**  .* •*•**. 

Pernambuco 

Idem 

Bahia.* 

Vice-consul 

Cônsul**. •.  .*...*.* 

23deraaiodel896. 

Dr.  Pedro  de  Alcântara 
Baptista  Moreira 

Barão  de  S*  Rnymundo* 

Bernardo  Josó  Pereira. 

António  Machado   Coe- 
lho  *. 

4  dejan.  de  1897, 
lôde  nov.  de  18S8. 

Idem  ••***••••*..•*• 

Peará,,     ...,.     * 

24  de  dez   de  1^3. 

Encarregado  do 
consulado 

Idem •••••••• 

Idem  ..*•*• 

Benjamin    Antunes    de 
Ofive  ira*  .*..•••••*•*. 

Rio  Grande  do 
Norte 

3  de  maio  de  1881. 

Digitized  by 


Google 


V 


—  113  — 
CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  DO  CORPO  CONSULAR  ESTRANGEIRO 


PAIZES 

SMHRE30S 

N0MK8 

LOaARBS 
ONDB   RESIDEM 

DATAS 
DO  BXEQUATUR 

Tenezaela* ••••••#•. 

Vice-consul 

Cônsul ••••••• 

Augusto  Gomes  e  Silva. 
JoséGonçalvesd'Araujo 

Ho  ZQSa««*a**. •••.•• 

Parahyba 

Mandoa  •.....•■• 

Idem.. ••• 

1 

Pedro  de  Azevedo  Ma- 
chado....  

Apolinário  Jansen  F  r- 

Rio  Grande 

S.  Laiz 

Idsn).*  »«..  ••   ••. 

2 

Terceira  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Helacões  Exteriores,  30  de  abril  dt 

O  Director, 
Iaiz  Pedro  da  Silva  Kosa 


AUijQxo    2 
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LEIS 

Decreto  n.    494  —  de  22  de   julho  de 


Âpprova  a  Convenção  celebrada  entre  o  Brazil  e  o  Chile  em  4  de   rr 
exercício  das  profíssões  liberaes. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou 
resolução  seguinte  : 

Art.  l.o  E'  approvada  a  Convenção  de  4  de  maio  ( 
entre  o  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
Republica  do  Chile,  regulando  o  exercício  das  profisi 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contraria 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1898,  10<^  da  Rep 
Prudente  J.  de  Moraes 
Diormío   E.  de   CaSi 
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Decreto  n.  499  —  de  23  de  agosto  de  1898 

tivo  a  abrir  ao  Miuistorio  das  Relações  Exteriores  o  credito 
[20  para  pagamento  das  indemnizações  concedidas  a  roclamantes 
com  o  protocollo  de  12  de  fevereiro  de  189Ô. 

i  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
o  Congresso   Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 

i'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
Exteriores  o  credito  especial  de  815:067$120,  para 
lemnizações  concedidas  a  reclamantes  italianos,  de 
ocollo  de  12  de  fevereiro  de  1896,  assignado  pelos 
3  brazileiro,  fazendo  as  necessárias  operações  de 
)-se  as  disposições  em  contrario. 

»  23  de  agosto  de  1898,  10°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


n.  500 — de  23  de  agosto  de  189S 


ivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial 
>  de  27  d.,  para  o  fím  de  solver  as  despezas  coma  missão  que  fòr 
ider  o  direito  da  Nação   Brazileira  na  queslão  de  limites  cora   a 


L  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
o  Congresso  Nacional   decretou  e  eu  sancciono  a 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
Exteriores  o  credito  especial  de  90:000$,  ao  cambio 
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de  27  d.,  para  o  fim  de  solver  as  despezas  com  a  mu 
encarregada  de  defender  o  direito  da  Nação  Brazíleira  na 
limites  com  a  Guyana  Franceza,  fazendo  as  necessárias  o 
credito  e  revogando  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  agosto  de  1898,  !(>>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barro 

Dionísio  E.  de  Castro  C 


Decreto  n.   502  —  de  13  de  setembro  de  18£ 


Approva  a  Gonvencão  firmada  em  11  de  dezembro  de  1895,  entre  a  Republ 
Unidos  do  Brazil  e  os  Paizes  Baixos,  para  a   extradição  de  crimi 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brás 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
resolução  seguinte: 

Art.  1.®  E'  approvada  a  Convenção  firmada  em  21  c 
de  1895  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  ( 
autorizado  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  o  Consu 
Paizes  Baixos,  para  a  extradição  dos  criminosos. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Gopilal  Federal,  12  de  setembro  de  1898,  IO  da  Repu 

Prudente  J.  de  Moraes  Barro 
Dionisio  E.  do  Castro  C 
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Decreto    n.  519  —  de  17  de  novembro    de  1898 

Lvo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
;,  destinado  às  despezas  com  a  demarcação  da  fronteira  das 
blica  Argentina. 

lepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

>  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  re- 

Poder    Executivo   autorizado   a   abrir  ao    Minis- 
Exteriores   o  credito   especial   de    100:000$,  des- 
;om  a  demarcação  da  fronteira  das  Missões  com 
ia,  conforme  o  laudo  arbitral, 
rn-se  as  disposições  em  contrario. 

17  de  novembro  de  1898,  10<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


.  520  —  de  17  de  novembro  de  1898 

>  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial 
correr  ás  despezas  com  a  subsiituição  dos  marcos  na  fronteira  do 
ica  do  Peru. 

Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 

V  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
teriores  o  credito  especial  de  100:000$,  para  occorrcr 
bstituiç5o  dos  marcos  arruinados  ou  que  houverem 
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desapparecido  na  fronteira  do  Brazil  com  a  Republica  do  Pei 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito ;  revogando-s( 
siçõesem  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1898,  10^  da  Republi 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle 
Olynt/w  de  Magalhães. 


Decreto  n.  534  —  de  9  de  dezembro  de  1898 

Autoriza  o    Poder   Executivo    a   abrir   ao    Ministério   das    Relações  Gxterioi 

I                      de  15:000$,    supplementar  ao    n.    3,  do  art.    3'^   da  lei  n.   490,   de  16 

I                    de  1897. 

f 

I  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sa 
resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
das  Relações  Exteriores  o  credito  de  15:090$,  supplementar  a( 
art.  3.«  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897;  revogando- 
posições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  dezembro  de  1898,  IO®  da  Republica. 
jl  M.  Ferraz  de  Campos  Sallei 

r 

Olyntho  de  Magalhães. 
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Decreto  n.  536  -  de  17  de  dezembro  de  1S98 


)bre  permutação   de    encommendas    poskaes,    sem    valor  declarado, 
blica   e  o  Reino  de  Portugal,  Armado  nesta  Capital,  em  9  de  mato 


la  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

le  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promulgo  a  re- 

approvado  o  Accôrdo  sobre  permutação  de  encom- 
em  valor  declarado,  entre  esta  Republica  e  o  Reino  de 

nesta  Capital,  em  9  de  maio  de  1898. 
gam-se  as  disposições  em  contrario. 

il,  17  de  dezembro  de  1898,  10^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


n.  537  —  de  17  de  dezembro  de  1898 


iBtaates  da  Convenção  Postal  Universal,  do  Accôrdo  sohro  a  per- 
I  encommendai  com  valor  declarado  e  do  Acoòirdo  relativo  aos  vales 
mados  em  Washington  a  15  de  junho  de  i897. 


la  Repul)lica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

le  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promulgo  a 

m  approvados  os  ajustes  constantes  da  Convenção 
io  Accôrdo  sobre  a  permuta  de  cartas  e  encommendas 
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com  valor  declarado  e  do  Accòrdo  relativo  aos  vales  postaes, 
os  protocollos  finaes  que  so  referem  aos  dous  primeiros,  ceie 
Washington  a  15  de  junho  de  1897. 

Art.  2.0  Revoga m-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1898,  10°  da  Republic 

M.  Ferraz  de  Campos  Salli 
OUjntho  de  Magalhães, 


Decreto  n .   550  —  de  23  de  dezembro  de  189 

Approva  o  Tratado  de  exttadiçiio  celebrado  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Uni 
rica  em  14  de  maio  de  1897,  com  as  modificações  nelle  introduzidas  p 
assignado  em  28  de  mnio  deste  anno  pelos  plenipotenciários   dosmesraofl 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braz 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  p 
resolução  seguinte: 

Art.  l.o  Fica  approvado  o  Tratado  de  extradição  celebr 
de  maio  de  1897  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos  da  Am< 
as  modificaçjes  nelle  introduzidas  pelo  protocollo  assignad( 
maio  do  presente  anno  pelos  plenipotenciários  dos  mesmos  ] 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  do  1898, 10^  da  Republic 

M.  Ferraz  de  Campos  Salli 
Ohjntlio  de  Magalhães. 
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Decreto  n .   557  —  de  30  de  dezembro  de  1898 

Approva  o  Tratado  de  asjlo  e  de  extradição  fírmado  nesta  Capital  em  6  de  agosto  de  189S 
pelos  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Republica  do  Peru. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promulgo  a 
resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  approvado  o  Tratado  de  asylo  e  de  extradição  firmado 
nesta  Capital  em  6  de  agosto  de  1898  pelos  plenipotenciários  do  Brazil 
e  da  Republica  do  Peru. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1898,  10^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães, 


Decreto  n    558  —  de  30  de  dezembro  de  1898 

Approva  o  Tratado  de  asylo  e  de  extradição  fírmado  pelos  plenipotenciários  do  Brazil  e  da 
Republica  Ar^^entina,  nesta  Capital,  em  28  de  outnbro  de  1896. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promulgo  a 
resolução  seguinte : 

Art.  \ .«  Fica  approvado  o  Tratado  de  asylo  e  de  extradiçSo  firmado 
pelos  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Republica  Argentina,  nesta 
Capital,  em  28  de  outubro  de  1896. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1898,  10^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 
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N.  2 

DECRETOS 

Decreto  n.  2909  —  de  13  de  Junho    de  189E 

Pabhca  a  adhesão  do  Ratado  Livre  de  Orange  á  Convenção  Postal  Uni  versai  d 

de  lõ  de  junho  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
a  adhesilo  do  Estado  Livre  de  Orange  A  Convenção  Postal  Un 
signada  em  Washington  em  15  de  junho  de  1897,  segundo  \ 
nicação  da  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America,  de  8  d( 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducçSo  offi( 
acompanha . 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1898,  10*^  da  Republica. 

Prudente  J  .  de  Moraes  Barros 
Dionísio  E.  de  Castro  Ce 

ITx^a.dL  u  cção 

Legação  dos  Estados  Unidos  da  America  —  Petrópolis,  I 
de  1898. 

De  conformidade  com  as  instrucções  do  meu  Governo,  ten 
de  notificar  a  S.  Ex.  o  Sr.  general  Dionisio  E.  de  Castro  Cerq 
nistro  das  Relações  Exteriores,  que  de  accòrdo  com  o  a 
protocollo  final  do  Congresso  Postal  realizado  em  Washingtor 
do  anno  passado,  o  Governo  dos  Estados  Unidos  recebeu  po 
dio  do  Dr.  Hendrick  Pieter  Nicolas  MilUer,  cônsul  geral  do  Es 
de  Orange  na  Haya  e  delegado  especial  do  seu  Governo  para  e 
declaração  da  adhesão  do  Estado  Livre  de  Orange  á  Conven 
Universal,  assignada  em  Washington  em  15  de  junho  de 
termos  do  art.  VI  do  referido  protocollo  final. 
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A  declaração  foi  feita  nesta  intellígencia  : 

a.  Na  tabeliã  annexa  ao  art.  IV  do  regulamento  de  execuçfio  men- 
cionado sob  numero  7,  o  equivalente  para  o  Estado  Livre  deOrange  será 
fixado  como  se  segue  : 

Em  2  1/2  pence  por  25  cêntimos, 
enny  por  10  cêntimos. 
/2  penny  por  5  cêntimos. 

^  50  do  art.  XXXIV  do  mesmo  regulamento,  o  Estado  Livre 
5erá  posto  na  sexta  classe  quanto  á  contribuição  da  quota  da 
Secretaria  Internacional. 

ito  a  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex.    as  seguranças 
alta   consideração. 

Ex,  o  Sr.  General  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira,  Ministro 
ís  Exteriores. 

Charles  Page  Bryan. 


)ecreto   n,  2936  —  de    18  de  julho  de  1898 

3.«ão  da  Republica  Peruana  aos  accòrdos  concluídos  em  Vienna  a  4  do  julho 
>elativo9  á  introducção  dos  certificados  de  identidade  no  serviço  postal  int'*r^ 
á  intervenção  do  correio  nas  assignaturasde  jornaes  e  publicações  periódicas. 

dente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz  publica 
la  Republica  Peruana  aos  accòrdos  concluídos  em  Vienna  a  4 
1891,  relativos  íi  introducgfiio  dos  certificados  de  identidade 
postal  internacional  e  á  intervenção  do  correio  nas  assi- 
3  jornaes  e  publicações  periódicas,  segundo  a  commual- 
3nselho  Federal  Suisso  de  17  de  junho  próximo  passado  ao 
das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  oílRcial  a  este  acom- 

Federal,  18  de  julho  de  1898,  1(>>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Díormio  E.  dn  Castro  Cerqueira, 
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Xi*aclueçílo 

Berno,  17  de  junho  de  1893. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  informar  a  V.  Ex. 
nota  datada  de  31  de  maio  ultimo,  a  legação  do  Peru  na  Su 
nos  conhecimento  da  adhesSo  do  seu  paiz  aos  accôrdos  concl 
Vienna  a  4  de  julho  de  1891,  e  relativos  á  introducçao  dos  ce 
de  identidade  no  serviço  postal  internacional  e  á  intervenção 
reio  nas  assignaturas  de  jornaes  e  publicações  periódicas. 

Apressamo-nos  a  notificar  esta  adhesão  a  V.  Ex.,  de  conf 
com  os  arts.  18  e  13  dos  referidos  accôrdos  e  aproveitamos  este 
para  renovar- vos,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de  nossa  alta 
ração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso 

O  Presidente  da  Confederação 
RujDy. 

O  Chanceller  da  Confederação 
Ringier. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos  Estadc 
do  Brazil.  Rio  de  Janeiro. 


Decreto  n.  S967  —  de  8  de  agosto  de  1898 

Manda  executar  o  Tratado  de  10  de  abril  de  1897,  que  submette  a  arbitramenlí 
de  limites  entre  o  Brazil  e  a    Guyana  Franceza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Havendo  o  Congresso  Nacional  approvado  pela  lei  n .    474 
dezembro  de  1897,  o  tratado  de  10  de  abril  do   mesmo   anno> 
melte  a  arbitramento  a  questão  de  limites  entre  o  Brazil  e  i 
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Franceza  e  tendo  sido  trocadas  as  respectivas  ratificações  nesta  Capital 
Federal  em  6  do  corrente  mez  : 

Decreta  que  o  mesmo  tratado,  cujo  theor  segue,  seja   inteiramente 
observado  e  cumprido. 

Capital  Federal,  8  de  acosto  de  1898,  10í>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dfonisío    B,  de  Castro  Cerqueira, 


O  Governo  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  eo  Governo 
da  Republica  Franceza,  desejando 
fixar  definitivamente  as  fronteiras 
do  Bra/il  e  da  Guyana  Franceza, 
conveem  em  recorrer  para  isso  á 
decisão  arbitral  do  Governo  da 
Confederação  Suissa. 

O  Arbitro  será  convidado  a  de- 
cidir qual  6  o  rio  Japoc  ou  Vicente 
Pinsao  e  a  fixar  o  limito  interior 
do  território. 

Para  a  celebração  do  tratado  no- 
mearam os  dous  Governos  os  seus 
plenipotenciários,  a  saber  : 

O  Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  nomeou 
o  General  de  Brigada  Dionísio 
Evangelista  de  Castro  Ceniueira, 
Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores. 

O  Presidente  da  Repullica  Fran- 
ceza nomeou  o  Sr.  Stephen  Pichon, 


Le  G  juvernement  de  Ia  Republi- 
que des  Etats  Unis  du  Brésil  et 
le  Gouvernement  de  la  Republique 
Française,  désirant  fixer  définiti- 
vement  les  frontières  du  Brésil  et 
de  la  Guyane  Française,  convien- 
nent  de  recourir  pour  cela  à  la  dé- 
cision  arbitrale  du  Gouvernement 
de  la  Confédération  Helvétique. 

L'Arbitre  será  invité  á  décider 
quelle  est  la  rivière  Japoc  ou  Vi- 
cent  Pinçon  et  à  fixer  la  limite  in- 
ter! eure  du  territoire. 

Pour  la  conclusion  du  traité  les 
deux  Gouvernements  ont  nommé 
comme  plénipotentiaires,  à  savoir: 

Le  PrésidentdelaRépuIjlique  des 
Etats  Unis  du  Brésil,  a  nommé  le 
General  de  Brigade  Dionísio  Evan- 
gelista de  Castro  Cerqueira,  Mi- 
nistre d'Etat  des  Relations  Exté- 
rieures. 

Le  Président  de  la  Republique 
Française,  nomma  Mr.    Stephen 
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Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  mesma  Re- 
publica no  Brazil. 

Os  qnaes,  depois  de  trocarem  os 
seus  plenos  poderes,  que  foram 
achados  em  boa  e  devida  forma, 
convieram  nos  artigos  seguintes  : 


Pichon,  Envoyé  Extraordiní 
Ministre    Plénipotentiaire 
Gouvernement  au  Brésil. 

Lesíiuels,  a  prés  avoir   é( 
leurs  pleins  pouvoirs,  (lui  c 
reconnus  en  bonne  et  dúe 
sont  convenns  de  ce  qui  suil 


ARTIGO    1 


ARTICLE    1 


A  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  pretende  que,  conforme 
o  sentido  preciso  do  artigo  8  do 
tratado  do  Utrecht,  o  rio  Japoc  ou 
Vicente  Pinsuo  é  o  Oyapoc,  que 
desagua  no  Oceano  a  Oeste  do 
Cabo  d'Orange  e  que  pelo  seu 
tiialweg  deve  ser  traçada  a  linha 
de  limites. 

A  Republica  Francoza  pretende 
que,  conforme  o  sentido  preciso  do 
arti^-o  8  do  tratado  de  Utrecht,  o 
rio  Japoc  ou  Vicente  Pinsão  é  o  rio 
Araguary  (Araouary),  que  des- 
agua no  Oceano  ao  Sul  do  Cal)o  do 
Norte  e  que  pelo  seu  thalweg  deve 
ser  traçada  a  linha  de  limites. 

O  Arbitro  resolverá  definitiva- 
mente sol>re  as  pretenções  das 
duas  Partes,  adoptando  em  sua 
sentença,  que  seró  ol3rigatoria  e 
sem  appellação,  um  dos  dous  rios 
pretendidos  ou,  si  assim  entender, 


La  Républiíiue  das  Etatí 
du  Brésil  prétend  que,  con 
ment  au  seus  prócis  de  Tar 
du  traité  d'Utrecht,  le  rio  Ja 
VincentPinçon  est  TOyapoc, 
jette  dans  l'Océan  à  TOuest  ( 
d'Orange  et  qui,  par  son  thi 
doit  former  la  ligne  frontiòr 

La  Republique  Français 
tend  que,  conformément  a 
précis  de  1'article  8  du  trait 
treclit,  la  rivière  Japoc  ou  V 
Pinçon  est  la  rivière  Are 
(Araouary)  qui  se  jette  da 
céan  au  Sud  du  Cap  Nord 
par  son  thalweg,  doit  forn 
ligne  frontiòre. 

L' Arbitre  se  prononcera  d 
vement  sur  les  prétentior 
deux  Parties,  adopta nt  de 
sentence,  qui  será  obligatc 
sans  appel,  Fune  des  deux  r 
énoncées  ou,  â  son   choix, 
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algum  dos    rios    comprehendidos     de  celles  (lui  sont  comprist-s  enlre 
entre  elles.  elles. 


ARTIGO  2 


AUTIGLE    2 


A  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  pretende  que  o  limite  in- 
terior, parte  do  qual  foi  reconhe- 
cido provisoriamente  pela  Con- 
venção de  Pariz,  de  28  de  agosto 
de  1817,  ó  o  parallelo  de  2°  24'', 
que,  partindo  do  Oyapoc,  vá  ter- 
minar na  fronteira  da  Guyana 
Hollandeza . 

A  França  pretende  que  o  limite 
interior  é  a  linha,  que  partindo  da 
cabeceira  principal  do  braço  prin- 
cipal do  Araguary,  siga  para  Oeste 
parallelamente  ao  rio  Amazonas 
até  encontrar  a  margem  esquerda 
do  rio  Branco  e  continue  por  esta 
margem  até  encontrar  o  parallelo 
que  passe  pelo  ponto  extremo  da' 
serra  de  Acaray. 

O  Arbitro  resolverá  definitiva- 
mente qual  é  o  limite  interior, 
adoptando  em  sua  sentença,  que 
será  obrigatória  e  sem  appellaçâo, 
uma  das  linhas  pretendidas  pelas 
duas  Partes  ou  escolhendo  como 
soluçáo  intermédia,  a  partir  da  ca- 
beceira principal  do  rio  adoptado 
como  sendo  o  Japoc   ou  Vicente 


La  Republique  des  Etats  Unis 
du  Brésil  prétend  que  la  limite  iu- 
térieure,  dont  une  partie  a  été  re- 
connue  provisoirement  par  la  Ck)n- 
vention  de  Paris  du  28aorit  1817, 
est  sur  leparallèle  de  2^  24",  qui, 
partantd'Oyapoc,  va  se  terminar  â 
la  frontièrede  la  Gnyane  HoUan- 
daise. 

La  France  prétend  que  la  limite 
intérieure  est  la  ligne  qui,  partant 
de  la  source  principale  du  bras 
principal  de  FAraguary,  continue 
par  Fouest  parallèlement  à  la  ri- 
viere  des  Amazones,  jusqu^à  la 
rencontre  de  la  rive  gaúche  du  rio 
Branco  et  suit  cette  rive  jusqu'á  la 
rencontre  du  parallèle  qui  passe 
par  le  poirit  extreme  des  mon- 
tagnes  de  Acaray. 

L'Arbitre  résoudra  dófinitive- 
ment  quelle  est  la  limite  intérieure 
adoptant  dans  sa  sentence,  qui 
será  obligatoire  et  sans  appel,  une 
des  ligues  revendiquées  par  les 
deuxParties,ou  choisissantcomme 
solution  intermédiaire,  à  partir  de 
la  source  principale  de  la  rivière 
adoptée  commeétant  le  Japoc  ou 
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Pinsâo  ató  a  fronteira  da  Guyana 
IloUandeza,  a  divisão  de  a^^uas  da 
bacia  do  Amazonas,  que  nesta 
região  é  constituída  cm  quasi  sua 
totalidade  pelas  cumiadas  da  serra 
Tumucumaque. 

Artigo  3 

Afim  de  habilitar  o  Arbitro  a 
proferir  a  sua  sentença,  cada  uma 
das  duas  Partes  deverá,  no  prazo 
de  oito  mezes,  depois  da  troca  das 
ratificações  do  presente  Tratado, 
opresentar-lhe  uma  memoria  con- 
tendo a  exposiçõo  dos  seus  direitos 
e  os  documentos  comprobatórios. 
Estas  memorias  impressas  seroo 
ao  mesmo  tempo  communicadas 
6s  Partes  Contraclantes. 


Vinccnt  Pinçon jusqu*â  1 
Ilollandaisc,  la  ligne  de r 
eaux  du])assín  des  Ama: 
dans  coite  région,  esl  ( 
dans  ?a  presque  totalité,  j 
de  falte  des  monts  Tumu 

Article  3 

Afin  de  permetlre  à  Vi 
prononcer  sa  sentence,  cl 
deux  Partics  devra,  daii 
de  buit  móis,  i\  partir  de 
des  ratifica  tions  du  prés 
lui  présenter  un  memo 
nant  Texposé  de  ses  dr 
documents  s'y  rapportan 
moires  imprimes  seront 
temps  communiqués  ai 
Ck)ntractantes. 


Artigo  4 

Terminado  o  prazo  previsto  no 
artigo  3,  cada  uma  das  Parles  terá 
um  novo  prazo  de  oito  mezes  para 
apresentar  ao  Arbitro,  si  julgar 
conveniente,  uma  segunda  me- 
naoria  em  resposta  ás  allegações 
da  outra  Parte. 


Article  4 

Passe  le  dólai  prevu  à 
chacune  des  Parties  aun 
veau  délai  de  huit  móis 
senter  à  TArbitre,  si  eli 
nécessaire,  un  second 
en  réponse  aux  allég 
Pautre  Parlie. 


Artigo  5 


Article  5 


O  Arbitro  terá  o  direito  de  exigir  L' Arbitre  aura  le  droi 
das  Partes  os  esclarecimentos  que  des  Parties  les  éclair 
julgar  necessários  e  de  regular  os     qu'il  jugera  nécessaires 


Âonexo  3 
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termos  não  previstos  para  o  pro-  les  cos  iion  prévus  poup  la  pro- 
cesso de  arbitramento  e  incidentes  cédiíre  de  TArbitrage  et  les  inci- 
occurrentes.  dents  qiii  surviendraient. 


Artigo  6 


Articlb  6 


As  despezas  do  processo  arbitral  Lesfraisdu  procès  arbitral  dé- 

determinadas  pelo  Arbitro   serflo  termines  par  TArbltre  seront  par- 

divididas  igualmente  entre  as  Par-  tagés  également  entre  les  Parties 

tes  Gontractantes.  Gontractantes. 


Artigo  7 


Article  7 


As  communicações  entre  os  Re- 
presentantes das  Partes  Gontra- 
ctantes serão  feitas  por  intermédio 
da  Repartição  dos  Negócios  Es- 
trangeiros da  Confederação  Suissa . 


Les  Communications  entre  les 
Répresentants  des  Parties  Gon- 
tractantes auront  lieu  par  Tinter- 
médiairedu  Département  des  Affai- 
res  Etrangères  de  la  Gonfédération 
Helvétique. 


Artigo  8 


Article  8 


O  Arbitro   decidirá    dentro    do        L'Arbitre  décidera  dans  le  délai 

prazo  máximo  de  um  anno,  a  con-  maximum  d'un  an  à  compter  de 

tar  da  data  da  entrega  das  pri-  la  remise  des  premiers  mémoires 

meiras  Memorias  ou  das  segundas,  ou  des  seconds,  si  les  Parties  ont 

si  as  partes  tiverem  replicado.  replique. 


Artigo  9 


Article  9 


Ksto  Tratodo,  (loi)()is  .<]e  proon-  Ge  Traitc'»,     aprrs    Tacconiplis- 

chidasas  formalidades  legaes,  será  sement  des  formalités  légales,  será 

ratificado  pelos  dous  Governos  e  as  ratiíié  i>ar  les  deux  Gouvernements 

ratificações  serão  trocadas  na  Ga-  et  les  ratifications  seront  échangées 
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pitai  Federal  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  no  prazo 
de  quatro  mezes,  ou  antes,  si  pos- 
sivel  for. 

Em  fé  do  que  os  respectivos 
Plenipotenciários  firmam  o  dito 
Tratado  e  lhe  põem  os  seus  sellos. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro,  em  10 
de  abril  de  1897. 


en  la  Capitale  Fédérale  de 
Unis  du  Brésil,  dans  le  ( 
quatre  móis  ou  avant,  s'il 
sible. 

En  foi  de  quoi,  les  Pléi 
tiaires  respectifs  ont  sign 
Traité  et  y  ont  apposé  l 
chets. 

Fail  á  Rio  de  Janeiro,  le 
1897. 


(L.  S.)  Dionísio  E.   de  Castro        (L.  S.)  Dionísio   E.  de 
Cerqueira  .  Cerqueira  . 


(L.  S.)  S.    PiCHON. 


(L.  S.)S.  PiCHON. 


Decreto  n.  2970  —  de  15  de  agosto  de  1898 

Crêa  um  Consulado  em  Vigo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorisaçSo  que  lhe  é  concedida  pelo  art.  3»  da  le 
de  8  de  novembro  de  1895,  decreta.' 

Artigo  único •    Fica  creado  um  Consulado  em  Vigo. 

Capital  Federal,  15  de  agosto  de  1898,  10»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dionísio  E.  do  Castro   Cerqueir 
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io  n.  2974  —  de  23  de    agosto  de  1898 

Jas  Relações  Exteriores  o  credito  especial    de  815:067$i20,   para 
)  das  indemnisações  concedidas  a  reclamantes  italianos. 

da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

ulorisaçõo  concedida  pelo  artigo   único  do  decreto 
desta  data,  decreta: 

Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
ie  815:067$120  para  pagamento  das  indemnizações 
amantes  italianos,  de  accòrdo  com  o  protocoUo  de 
í  1896,  assignado  pelos  Gk) vemos  italiano  e  brazileiro, 
essarias  operações  de  credito  e  revogando-se  as  dispo- 
•io. 

ai,  23  de  agosto  de  1898,  10^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


.0  n.  2975  —  de  23  de  agosto  de  1898 


s  Relações  Exteriores  o  credito  especial  de  90:000§,  ao  cambio  de 27, 
ver  as  despezas  com  a  missão  que  fòr  encarregada  de  defender  o 
Brazileira  na  questão  de  limites  com  a  Guyana  Franceza. 


ia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

utorisaçfio  concedida  pelo  artigo   único  do  decreto 
>,  desta  data,  decreta: 

Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
í  9J:000$,  ao  cambio  de  27,  para  o  flm  de  solver  as  des- 
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pezas  com  a  missão  que  for  encarregada  de  defender  o  direito  da  Nação 
Brazileira  na  questão  de  limites  com  a  Guyana  Franceza;  fazendo-se  as 
necessárias  operações  de  credito  e  revogando-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  23  de  agosto  de  1898,  10^  da  Republica. 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dionísio   E.  de  Cast/v  Cerqueira. 


Decreto  n.   S997  —  de  14  de  setembro  de  1898 


llanda  executar  a  convenção  de  4  de  maio  de  1897,  que  regula   o  exercício  das  profissõeft 
liberaes  entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  a  do  Chile 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado,  pelo  decreto  n.  494,  de  22 
de  julho  do  corrente  anno,  a  convenção  de  4  de  maio  de  1897,  cele- 
brada entre  o  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
e  o  da  Republica  do  Chile,  regulando  o  exercício  das  profissões 
liberaes,  cujas  ratificações  foram  já  trocadas  nesta  Capital  Federal 
em  13  d.ste  mez: 

Decreta  que  a  mesma  oonvençtto,  que  a  este  acompanha,  seja 
observada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1898,  10°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dionísio   /i\  de  Castro  Cerqueira, 
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CoiTentao  entre  o  Braill  e  o  CUIe  sobie  o  eiercí- 
cio  le  (roSHOei  liberae] 


ODBTtnclAn  entre  Bnsll  e  Cldle  «Air  el  ejeRicii 
de  píeiiinei  lilienles 


o  Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Presi- 
dente da  Republica  do  Chile,  tendo 
concordado  em  celebrar  uma  con- 
venção sobre  o  exercício  das  pro- 
fissões liberaes,  nomearam  para 
esse  fim  seus  plenipotenciários,  a 
saber: 

O  Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  o  Gene- 
ral de  brigada  Dionísio  Evangelista 
de  Castro  Cerqueira,  Ministro  de 
Estado  das  Relações  Exteriores; 

O  Presidente  da  Republica  do 
Chile,  o  Sr.  D.  Joaquim  Wall^er 
Martinez,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  da 
mesma  Republica  no  Brazil ; 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  os 
seus  plenos  poderes,  que  acharam 
em  boa  e  devida  forma,  convierem 
no  seguinte: 


El  Presidente  de  la  República  de 
los  Estados  Unidos  dei  Brasil  y  el 
Presidente  de  la  República  de  Chile, 
habiendo  acordado  celebrar  una 
convención  sobre  el  ejercicio  de 
las  profesiones  liberales,  nombra- 
ron  para  ese  fin  sus  plenipoten- 
ciários, á saber: 

El  Presidente  de  la  República  de 
los  Estados  Unidos  dei  Brasil,  ai 
General  de  brigada  D.  Dionisio 
Evangelista  de  Castro  Cerqueira, 
Ministro  de  Estado  de  Relaciones 
Exteriores ; 

El  Presidente  de  la  República  de 
Chile,  a  D.  Joaquim  Wall^er  Mar- 
tinez, Enviado  Extraordinário  y 
Ministro  Plenipotenciário  de  la  mis- 
ma  República  en  el  Brasil; 

Los  cuales,  despues  de  cargear 
sus  plenos  poderes,  que  hallaron 
en  buena  y  debida  forma,  convi- 
nieron  en  lo  siguiente: 


Artigo  1<* 


Articulo  1^ 


Os  cidadãos  de  qualquer  das  duas 
Republicas  contractantes  poderão 
exercer  livremente  no  território 
da  outra  a  profissão  para  a  qual 
estiverem  habilitados  por  diploma 


Los  ciudadanos  de  cualquiera  de 
las  dos  Repúblicas  contratantes 
podrán  ejercer  libremente  en  el 
território  de  la  otra  la  profesión 
para  la  cual  estuvieren  habilitados 
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ou  titulo  expedido  pela  autoridade 
nacional  competente,  uma  vez  que 
para  esse  exercício  nôo  seja  exigida 
por  lei  a  qualidade  de  cidadfio  bra- 
zileiro  ou  chileno. 

Os  certificados  de  estudos  prepa- 
ratórios ou  superiores  em  qualquer 
dos  dous  paizes,  expedidos  em 
favor  de  nacionaes  de  um  delles, 
produzirão  no  outro  os  mesmos 
effeitos  que  lhes  attribuir  a  lei  da 
Republica  de  onde  emanarem. 


por  diploma  ó  titulo  expedido  por 
la  autoridad  nacional  competente, 
siempre  que  para  ese  ejercicio  no 
sea  exijida  por  la  ley  la  calidad  de 
ciudadano  brasilero  ó  chileno. 

Los  certificados  de  estúdios  pre- 
paratórios ò  superiores  en  cual- 
quiera  de  los  dos  países,  expedidos 
en  favor  de  nacionales  de  uno  de 
ellos,produciránen  el  otro  los  mis- 
mos  efectos  que  les  atríbuyere  la 
ley  de  la  República  de  donde  ema- 
nen. 


Artigo  2° 


Articulo  2» 


O  diploma  ou  certificado  authen- 
ticado  e  o  certificado  de  identidade 
de  pessoa,  passado  pelo  agente  di- 
plomático ou  consular  da  naçSo 
que  houver  expedido  o  diploma  ou 
certificado,  produzirão  os  effeitos 
pactuados  na  presente  convenção, 
depois  de  registrados  no  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  que  dará 
conhecimento  do  registro  ao  Mi- 
nistério ou  Repartição  a  que  inter- 
essar o  exercício  da  profissão. 


El  diploma  ó  certificado  autenti- 
cado y  el  certificado  de  identidad 
de  persona,  pasado  por  el  agente 
diploma  tico  óconsular  de  la  naciòn 
que  hubiere  expedido  el  diploma  ó 
certificado,  producirán  los  efectos 
pactuados  en  la  presente  conven- 
ción,  despues  de  registrados  enel 
Ministério  de  Relaciones  Exterio- 
res, que  dará  conocimiento  dei  re- 
gistro ai  Ministério  ó  Repartición 
á  que  interesare  el  ejercicio  de  la 
profesión. 


Artigo  3 


ARTICULO  3 


A  presente  convenção  vigorará        La  presente  convención  regirá 
por  tempo  indeterrainado,cessando     por  tiempo  indeterminado,  cesando 
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um  anno  depois  que  uma  das  Altas 
Partes  contractantes  a  houver  de- 
nunciado á  outra. 

Será  ratificada  e  as  ratificações 
seri5o  trocadas  no  Rio  de  Janeiro, 
depois  de  approvada  pelos  Con- 
gressos das  duas  Altas  Partes  con- 
tractantes. 

Em  testemunho  do  que,  os  re- 
spectivos plenipotenciários  firma- 
ram e  sellaram  a  presente  con- 
venção. 

Feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
aos  quatro  dias  do  mez  de  maio  de 
mil  oitocentos  noventa  e  sete. 


un  ano  despues  que  una  de  las 
Altas  Partes  ontratantes  la  hu- 
biere  denunciado  á  la  otra. 

Será  ratificada  y  las  ratificacio- 
nes  canjeadas  en  Rio  de  Janeiro, 
despues  de  aprobada  i)or  los  Con- 
gresos  de  las  dos  Altas  Partes 
contratantes. 

En  testimonio  de  lo  que,  los  re- 
spectivos plenipotenciários  firma- 
ron  y  sellaron  la  presente  con- 
vención. 

Hecha  en  la  ciudad  de  Rio  de  Ja- 
neiro, á  los  cuatro  dias  dei  mes  de 
maio  de  mil  ochocientos  noventa 
y  siete. 


(L.  S.)    Dionísio    E.    dk   Castro     (L.   S.)    Dionísio    E.   de  Castro 

Cerqueira  .  Cerqueira. 

(L.  S.)    J.  Walker  Martinez.        (L.  S.)    J.  Walker  Martinez. 


Decreto  n.  2999  —  de  14  de  setembro  1898 

Crêa  um  consulado  em  Muuich. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d )  Brazil,  usando 
da  autorisação  que  lhe  0.  concedida  pelo  art.  3^  da  lei  n.  322,  de  8  de 
novembro  de  1895,  decreta  : 

Artigo  único.    Fica  creado  um  consulado  em  Municli. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1898,  10*^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dionísio  K,  da  ('astro  Cerqueira, 
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Decreto  n.  3086  —  de  7  de  novembro  de  1898 

PuMíca  a  adhesuo  da  Republica  Dominicana  &  Convenção  Postal  Universal  de  Washington 

de  15  de  junho  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  faz 
publica  a  adhesão  da  Republica  Dominicana  &  Convenção  Postal 
Universal  assignada  em  Washington,  em  15  de  junho  de  1897,  segundo 
a  communicaçao  da  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America,  de  26 
de  outubro  próximo  passado,  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
cuja  traducção  official  este  acompanha. 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1898, 10^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

1?  irad.  11  Of^o 

I^gaçAo  dos  Estados  Unidos  da  America  —  Petrópolis,  2G  de  outubro 
de  1898. 

Sr.  Ministro  — De  conformidade  com  as  instrucções  do  meu 
Governo,  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que  o  Sr.  Wosy  Gil, 
Encarregado  de  Negócios  da  Republica  Dominicana  nos  Estados  Unidos 
da  America,  notificou  formalmente,  em  28  de  setembro  de  1898,  de 
ordem  do  seu  Governo,  o  adhesõo  da  Republica  Dominicana  á  Ctonvençao 
Postal  Universal,  assignada  em  Washington  a  15  de  junho  de  1897, 
nos  termos  do  art.  IV  do  Protocollo  final. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  a  V.  Ex.  as  seguranças 
de  minha  alta  consideração. 

AS.  Ex.  o  Sr.  General  Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira,  Ministro 
das  Relações  Exteriores. 

Charles  Page  Dryan. 
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Decreto  n.  3118  —  de  18  de  novembro  de  1898 

Grôa  um  Consulado  em  Dresde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorisaçSo  que  lhe  6  concedida  pelo  art.  3°  da  lei  n.  322,  de  8  de 
novembro  de  1895,  decreta  : 

Artigo  único .  Fica  creado  um  consulado  em  Dresde. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1898,  10^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dionísio  E.  de  Castro  Ccrqueirn. 


Decreto  n.  3119  —  de  18  de  novembro  de  1898 

AnnuUa  a  creação  do  consulado  em  Munich. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  sem  effeito  o  decreto  n.  2999,  de  14  de  setembro 
ultimo,  que  creou  o  consulado  em  Munich. 

Capital  Federal,  12 de  novembro  de  1898,  10^  da  Republica. 
Prudente  J.  dk  Moraes  Barros. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 
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Decreto  n.  3128  —  de  19  de  novembro  de  1898 

Abre  ao  Miaisterio  das  Hôlaçõas  ExtarioreB  o  credito  especial  de  100:000|000  par 
ás  despezas  com  a  substituição  dos  marcos  na  fronteira  do  Brasil  com  a 
do  Peru 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
da  autorização  concedida  pelo  artigo  único  do  decreto  le{ 
n.  520,  de  17  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Relações  Ext( 
credito  especial  de  IJJ: 000,^0)3,  para  occorrer  ás  despezas  com 
stituiçáo  dos  marcos  arruinados  ou  que  houverem  desappan 
fronteira  do  Brazil  com  a  Republica  do  Peru. 

Capital  Federal,  19  de  novembro  de  1898,   10^  da  Repub; 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Olyntho  de  Magalhãe 


Decreto  n.  31S9  —  de  19  de  novembro  de  1898 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial  de  100:000$000  de 
despezas  com   a  demarcação  da  fronteira  das  Missões   com  a  Republica  Arg 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
da  autorização  concedida  pelo  art.  1^  do  decreto  legislativo 
de  17  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exi 
o  credito  especial  de  100:000$000,  destinado  ós  despezas  com 
cação  da  fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Argentina,  con 
laudo  arbitral. 

Capital  Federal,  19  de  novembro  de  1898,  10^  da  Republicí 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles 
Olyntho  de  Magalhãe 
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Decreto  n.  3148  — de  9  de  dezembro  de  1898 

Abre  ao  Ministério  das    Relações    Exteriores  o  credito    de  15:000|000,   supplementar  ao 
n.  3  do  art.  2\  da  lei  n.  490,  de  IG  de  dezembro  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  das  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  concedida  pelo  artigo  único  do  decreto  legislativo 
n.  534,  desta  data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  15:0001,  supplementar  aon.  3  do  art.  3<^,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897. 

Capital  Federal,  9  de  dezembro  de  1898,  10<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


Decreto  n.  3149 —  de  14  de  dezembro  de  1898 

Crêa  um  consulado  em  Milão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  que  lhe  é  concedida  pelo  art.  3®  da  lei 
n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  um  consulado  em  MilSo. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  do  1898,  10^  da  Republica. 

M.  I^ERRAZDE  Campos  Salles, 
Olyntho  de  Magalhães. 
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Decreto  n.  3168  —  de  28  de  dezembro  de  1893 

Manda  executar  o  Accòrdo  sobre  permutação  de  eacommendas  poslaes,  sem  valor  declarado, 
entre  esta  Republica  e  o  R?ino  de  Portugal,  firmado  nesta  Capital  em  9  de 
maio  de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Havendo  o  Congresso  Nacional  approvado,  pelo  decreto  n.  536, 
de  17  do  corrente  mez  e  anuo,  o  accòrdo  sobre  permutação  de  en- 
commendas  postaes,  sem  valor  declarado,  entre  esta  Republica  e  o 
Reino  de  Portugal,  firmado  nesta  Capital,  em  9  de  maio  de  1898,  de- 
creta que  seja  observado  e  cumprido  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1893,  10<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olíjního  de  Magalhães. 

A.ooôrdo 

O  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  dese- 
jando facilitar  as  relações  commerciaes  entre  os  seus  respectivos 
paizes,  por  meio  da  permutação,  por  intermédio  do  correio,  de  encom- 
mendas  postaes,  sem  valor  declarado,  resolveram  concluir  com  este 
objecto  um  Accòrdo  especial,  e  autorisaram  devidamente  para  esse 
flm  os  abaixo  assignados,  os  quaes  concordaram  nas  seguintes  dis- 
posições: 

ARTIGO   1^^ 

Podem  ser  permittidos  volumes,  sem  declaração  de  valor,  sob 
a  denominação  de  encommendas  postaes,  entre  os  Estados  Unidos  do 
Brazil,  Portugal,  Açores  e  Madeira,  até  ao  peso  de  3  kilogrammas  em 
cada  volume* 
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"ica  reservado  ás  Administrações  dos  correios  dos  dous 
actantes  a  faculdade  de  mutuamente  concordarem  na  acei- 
3ommendas  postaes  de  peso  superior  a  3  Idlogrammas, 
3  condições  do  serviço  permíttirem  a  adopção  desta  me- 

regulamento  especial,  que  for  combinado  entre  as  direcções 
correios  dos  dous  paizes  contractantes,  determinará  as  ou- 
es  a  que  devem  satisfazer  as  encommendas  postaes  para 
'  admittidas  a  este  serviço. 

ARTIGO  2o 

na  das  partes  contractantes  garante,  atravez  do  seu  ter- 
•ansito  das  encommendas  permittidas  por  intermédio  dos 
)S  e  assume  a  respectiva  responsabilidade  dentro  dos  limi_ 
s  noart.  9.'' 

pho  único.  As  quantias  a  abonar  aos  correios  brazileiro 
z,  pelo  transito  das  encommendas  postaes  a  que  se  refere  o 
igo,  seroo  designadas  em  mappas  conformes  ao  modelo  A 
egulamento  para  a  execuçfio  deste  Accòrdo. 

ARTIGO  3^ 

LI  ia  das  encommendas  postaes  é  obrigatória . 
ARTIGO  4*^ 

lia  das  encommendas  postaes  permutadas  entre  os  Estados 
razil,  Portugal,  Açores  e  Madeira,  compõe-se: 
que  respeita  a  Portugal,  Açores  e  Madeira,  de  um  porte 
endo,  em  cada  encommenda,  a  taxa  de  expedição  de  75 
taxa  de  transito  marítimo  de  2  francos  e  50  cêntimos  e  a 
8nte  ao  correio  brazileiro,  de  75  cêntimos, 
encommendas  procedentes  da  Ilha  da  Madeira,  addicio- 
'te  acima  indicado  a  taxa  de  transito  marítimo  do  50  cen- 
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timos,  em  cada  encommenda,  e  sendo  procedentes  das  ilha 
addicciona-se  ao  referido  pr3rte  a  taxa  de  transito  maritimo 
em  cada   encommenda. 

b)  Pelo  que  respeita  aos  Estados  Unidos  do  Brazil,  d 
comprehendendo,  por  cada  encommenda,  a  taxa  da  exp 
cêntimos,  a  taxa  de  transito  marítimo  de  2  francos  e  50  ( 
taxa  pertencente  ao  correio  portuguez,  de  75  cêntimos,  senc 
menda  destinada  a  Portugal  (continente),  de  1  franco  e  : 
sendo  destinada  á  ilha  da  Madeira,  e  de  1  franco  e  76  cei 
destinada  ás  ilhas  dos  Açores. 

Paragrapho  único.  Cada  um  dos  dous  paizes  íixará  a 
do  franco  na  sua  moeda  respectiva  para  a  cobrança  das  tax 
das  encommendas  postaes  e  pv)derá  modiíicar  essa  equiv 
forme  a  fluctuaçâo  do  cambio. 

ARTIGO  50 

o  paiz  de  procedência  pôde  cobrar  do  remeltente  de  ei 
pela  distribuição  das  mesmas  e  pelo  cumprimento  das  fori 
Alfandega  no  paiz  do  destino,  um  porte  addicional  que  nôo 
de  25  cêntimos  por  encommenda,  e  que  reverterá  a  favor 
paiz. 

ARTIGO  60 

As  encomendas  a  ciue  se  refere  este  Accôrdo  não  poden 
^  a  nenhuma  taxa  postal,  além  das  indicadas   nos  art.   4^  ( 
guinteart.  7^. 

ARTIGO  70 

A  reexpedição  das  encommendas  postaes  de  um  paiz  pi 
consequência  de  mudança  de  residência  dos  destinatários,  o 
das  encommendas  cabidas  em  refugo,  dá  logará  cobrança  s 
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dos  portes   fixados  no  art.  4»   a   cargo  dos  destinatários,  ou  dos  re- 
'me  o  caso,  sem  prejuizo  de  reembolso  dos  direitos  de 


ARTIGO  8o 

expedir  pelo  correio  encommendos  postaes  contendo 
íi  caracter  de  correspondência  ou  oJ)jectos  cuja  admissão 
sada  pelas  leis  e  regulamentos  das  alfandegas,  ou  dos 
essados. 

jnico.  No  caso  de  ser  expedida  de  um  para  outro  dos 
ractantes  qualquer  encommenda  compreliendida  cm 
irohibições,  a  Administraçílo  do  paiz  de  destino  procede 
n  as  suas  leis  e  regulamento  internos. 

ARTIGO   9« 

de  força  maior,  quando  uma  encommenda  se  perder, 
soffrer  avaria,  o  remettente  e,  na  sua  falta  ou  a  pedido 
rio,  tem  direito  a  uma  índemnisaçâo  correspondente  á 
da  perda  ou  avaria,  sem  que,  todavia,  esta  indemni- 
der  á  quantia  de  15  francos. 

iç3o  de  pagar  a  indemnisaçâo compele  á  Administração 
repartição  remettente.  Fica,  porém,  reservado  a  esla 
recurso  contra  a  Administração  responsável,  isto  é, 
traçSo  em  cujo  território  ou  no  serviço  da  qual  teve 
avaria . 

)nsabil idade  pertence,  emquanlo  não  houver  prova  em 
unistraçao  que,  tendo  recebido  a  encommenda  sem 
nSo  puder  comprovar  a  entrega  ao  destinatário  ou  a 
lar  para  outra  Administração,  conforme  o  caso. 
mento  da  indemnisação  pela  Administração  remettente 
entro  do  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  da  recla- 
inlstração  responsável  é  obrigada  a  embolsar   sem 
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demora  a  Administração  remetteiite  da  importância  da  indemnisaçõo 
paga  por  esta. 

§  -4. o  Fica  entendido  que  a  reclamação  somente  poderí 
tida  durante  o  periodo  de  um  anuo,  contado  da  data  da  ent 
commenda  ao  correio ;  passado  este  prazo,  o  reclama  n 
direito  a  indemnisação  alguma. 

§5.0  As  Administrações  deixam  de  ser  responsáveis  p 
mendas  postacs,  logo  que  os  interessados  as  recebam. 

ARTIGO   IQo 

A  legislação  interna  de  cada  um  dos  paizes  contractan 
a  ser  applicada  em  tudo  o  que  nSo  se  acha  previsto  nas 
contidas  no  presente  Accòrdo. 

ARTIGO   lio 

As  Administrações  poslaes  dos  dous  paizes  contractan 
as  repartições  ou  localidades  autorisadas  para  a  permuta 
cional  de  encommendas  postaes,  preceituam  o  modo  de  ti 
adoptam  todas  as  medidas  regulamentares  necessárias  pan 
do  presente  Accòrdo. 

ARTIGO    12o 

A  Administração  postal  de  cada  um  dos  paizes  contraci 
em  circumstancias  extraordinárias  que  justifiquem  a  suspe 
mutaçfio  de  encommendas,  suspender  esse  serviço,  no  todo 
dando  immediato  conhecimento  á  outra  Administração,  si 
pelo  telegrapho. 

ARTIGO   130 

O  presente  Accòrdo  começará  a  vigorar  no  dia  que  fòr 
duas  Administrações  postaes,  e  terminará,  mediante  aviso  1 
das  partes  contractantes,  com  um  anno  de  antecedência. 

Anoexo  3 
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o  que,  os  abaixo  assignados,  devidamente  autorisados 
5ignapam  o  presente  Accôrdo  e  Itie  appuzeram  o  sello 

licata  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  nove  dias  do 
lil  oitocentos  e  noventa  e  oito. 

S.)    Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira, 

Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

S.)    João  Oliveira  de  Sá  Camelo  Lampreia, 

Plenipotenciário  de  Portugal. 


n.  3169  —  de  28  de  dezembro  de  1898 

venção  firmada  em  21  de  dezembro  de  1895  entre  a  Republica  dos 
do  Brazil  o  os  Paizes-Baixos  para  a  extradição  de  criminosoB 

la  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

ngresso  Nacional  approvado  pelo  decreto  n.  502,  de  12 
!  anno,  a  convenção  firmada  em  21  de  dezembro  de 
blica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  os  Paizes-Baixos 
)  áe  criminosas,  e  tendo  sido  trocadas  as  resi)ectivas 
cidade  em  17  do  corrente  mcz,  decreta  que  seja  obser- 
ão  inteiramente  como  nella  se  contém . 

il,  28  de  dezembro  de  1898,  10^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
OUjntho  de  Magalhães 

lo  la  Republique  des  Etats  Unis  du  Brésil  et  Sa  Majesté 
-Bas  et  en  Son  Nom  Sa  Majesté  la  Reine  Regente  du 
j-Bas,  ayant  résolu  d'un  commun  accord  de  conclure 
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une  nouvelle  conventíon  pour  rextradilion  des  malfaiteurs,  ont  nommé 
à  cet  effet  pour  leurs  plônipotentiaires,  savoir  : 

Le  Président  de  la  Republique  des  Etats  Unis  du  Bréí 
gusto  de  Carvalho,  Ministre  d'Etat  des  Relations  Extérieure 

Sa  Majesté  la  Reine  Regente  du  Royaume  des  Pays- 
Chevalier  de  TOrdre  du  Lion  Néerlandais,  Commandeur  de 
de  la  Rose  du  Brésil,  des  Ordres  de  la  Couronne  de  Chôn 
bourg,  de  la  l*^  Cleisse  de  St.  Olave  de  Norvège,  de  N.  S.  Jé 
Portugal  et  du  Libera teur  de  Venezuela,  Chevalier  des  Ore 
la  Catholique  d'Espagne  et  de  la  Couronne  d'Italie,  Cônsul 
Majesté  la  Reine  des  Pays-Bas  au  Brésil ; 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs  pleins  pou^ 
en  bonne  et  due  forme,  sont  con vénus  des  articles  suivants 

Article  1.  Le  Gouvernement  du  Brésil  et  le  Gouvernem 
Bas  s'engagent  à  se  livrer  réciproquement,  d'après  les  rè 
nées  par  les  articles  suivants,  à  Texception  de  leurs  i 
individus  condamnés  ou  prévenus  à  raison  d'un  des 
enumeres,  commis  hors  du  territoire  de  TEtat  auquel  Tej 
demandée. 

ia  —  Attentat  contre  la  vie  ou  la  liberte  du  Président 
blique  des  Etats-Unis  du  Brésil,  du  Chef  d'un  des  Etats  de 
blique,  du  Roi,  de  la  Reine  Régnante  ou  du  Régent  du 
Pays-Bas,  ou  entrepris  dans  le  dessein  de  les  rendre  i 
régner  ou  de  tenir  le  Gouvernement ; 

i  b  —  Attentat  contre  la  vie  ou  la  liberte  du  Vice-Prési 
publique  des  Etats-Unis  du  Brésil,  du  Vice-Président  ou  Vie 
d'un  des  Etats  de  la  dite  Republique,  de  la  Reine  non  Régn 
ritier  présomptif  du  trone  ou  d'un  membre  de  la  famille  se 
Pays-Bas ; 

2.  Meurtre  ou  assassinai,  meurtre  ou  assassinat  C( 
enfnnt ; 

3.  Menaces,  faltes  par  ócrit  et  sous  une  condition  dét( 
autant  que  les  lois  des  deux  pays  permettent  Textradition 

4.  Avortement,  procure  par  la  fcmme  enceintc  ou  par 
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5.  Sévices,  ayant  occasíonné  une   grave  lésion  corporelle  ou  la 
mort,  sévices  commis  avec  préméditation,  ou  sévices  graves ; 

~   " ur;  le  faitd'avoir,  en  dehorsdu  mariage, 

e  filie  ou  une  femme  au-dessous  de  IVige 
ne  au-dessus  de  cet  age  lorsque  le  coupa- 
11  sans  connaissance  ;  actes  d'immoralité, 
personne  avec  laquelle  il  les  commet,  est 
3,  ou  lorsque  cette  personne  n'a  pas  atteint 
d'une  personne  au-dessous  de  cet  age  à 
s  d'immoralitó  ou  à  avoir,  en  dehors  du 
3l  avec  un  tieps ; 

à  la  débauche  et  tout  acte  ayant  pour 
de  mineurs,  punissable  d^apròs  les  lols 


pression,  substitution  ou  supposilion  d'un 

-irs ; 

ation  de  monnaies  ou  de  papier-monnaie, 

nettre  ou  de  faire  émettre  ces  monnaies 

[jontrefaits  et  non  alteres,  ou  mise  en  cir- 

papier-monnaie  contrefaKs  ou  altórés, 

ation  de  timbres  et  de  marques  de  TEtat 
íes  par  Ia  loi,  pourautant  que  les  lois  des 
ition  de  ce  chef ; 

Lisage  fait  à  dessein  de  Tócriture  fausse  ou 
)is  des  deux  pays  permettent  Textraditlon 
Lroduction  de  Tótranger  de  billets  d'une 
en  vertu  de  dispositions  légales,  dans  le 
lation  comme  n*6tant  ni  faux  ni  falsifiés, 
Tient  oíi  il  les  a  reçus,  qu'ils  étaient  faux 
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15.  Ctorruption  de  fonctionnaires  publics,  poup  aulanl 
des  deiix  pays  perraettent  Textradition  de  ce  chef ;  co 
tournement  commis  par  des  fonctionnaires  ou  par  ceux  ( 
sideres  comme  tels ; 

16.  Incendie  allumé  á  dessein,  lorsqu^il  peut  en  résuK 
commun  pour  des  biens  ou  un  danger  de  mort  pour  au 
allumé  dans  le  dessein  de  se  procurer  ou  de  procurer  à  un 
iilégal  audétriment  de  Tassureur  ou  du  porteur  legal  d'un 
grosse; 

17.  Destruction  illégale  commise  à  dessein  d'un  édiflc 
en  tout  ou  en  partíe  à  un  autre  ou  d\\n  édifice  ou  d'une 
lorsquMl  peut  en  résulter  un  danger  commun  pour  de 
danger  de  mort  pour  autrui ; 

18.  Actes  de  violence  commis  en  public,  â  forces  n 
des  personnes  ou  des  biens  ; 

19.  Lefait  iilégal  commis  à  dessein  de  faire  couler  à 
échouer,  de  détruire,  de  rendre  impropre  à  Tusage  ou  dí 
navire,  lorsqu'il  peut  en  résulter  un  danger  pour  autrui  ; 

20.  Emente  et  insubordination  des  passa gers  à  bor 
centre  le  capitaine  et  des  gens  de  Téquipage  contre  leur 

21.  Le  fait  commis  à  dessein  d'avoir  mis  en  péril  un 
chemin  de  fer ; 

22.  Vol ; 

23.  Escroquerie ; 

24.  Abus  de  blano-seing ; 

25.  Détournement ; 

26.  Banqueroute  frauduleuse. 

Sont  comprises  dans  les  qualiflcations  precedentes  la 
complicité,  lorsqu'elles  sont  punissables  d'après  la  législ 
auquel  Textradition  est  demandée. 

Article  2.  L'extradition  n'aura  pas  lieu: 

1.  Lorsque  le  fait  a  été  commis  dans  un  pays  tiers 
vcrncment  de  ce  pays  rcquicrt  rextradilion  ; 

2.  Lorsque  la  demande  en  será  motívée  par  le  môi 
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lequel  Tindividu  reclame  a  été  jugé  dans  le  pays   auquel  1'extradition 
est  demandée  et  du  chef  duqiiel  il  y  a  été  condamné,  absous  ou  acquitté; 

3  Si,  d*aprôs  les  lois  du  pays  auquel  rextradition  est  demandée, 
la  prescription  de  Taction  ou  de  la  peine  est  acquise  avant  rarrestation 
de  rindividu  reclame,  ou,  rarrestation  n'ayant  pas  encore  eu  líeu,  avant 
qu'il  n'ait  été  cite  devant  le  tribunal  pour  ôtre  entendu. 

Article  3.  L'extradition  n'aura  pas  lieu  aussi  longtemps  que  Tindi- 
vidu  reclame  est  poursuivi  pour  le  môme  faitdans  le  pays  auquel  Tex- 
tradition  est  demandée. 

Article  4.  Si  Tindividu  reclame  est  poursuivi  ou  subit  une  peine  pour 
une  autre  infraction  que  celle  qui  a  donné  lieu  à  la  demande  d^extradition , 
son  extradition  ne  será  accordée  qu'après  la  fin  de  la  poui^suite  dans  le 
pays  auquel  Textradition  est  demandée,  et,  en  cas  de  condamnation, 
qu'après  qu'il  aura  subi  sa  peine  ou  qu'il  aura  été  gracié.  Nóanmoins,  si 
d'après  les  lois  du  pays  qui  demande  Textradition,  la  prescription  de  la 
poursuite  pouvalt  résulter  de  ce  délai,  son  extradition  será  accordée,  si 
des  considérations  spéciales  ne  s'y  opposent,  et  sous  Tobligation  de 
renvoyer  Textradé  aussitôt  que  la  poursuite  dans  ce  pays  será  finie. 

Article  5.  L'individu  extradé  ne  pourra  ôtre  ni  poursuivi,  ni  puni, 
dans  le  pays  auquel  Textradition  a  été  accordée,  pour  un  fait  punissable 
quelconque  non  prévu  par  la  presente  convention  et  antérieur  à  son 
extradition,  ni  extradé  à  un  Etat  tiers  sans  le  consentement  de  celui  qui 
a  accordé  Textradition,  à  moins  qu'il  n'ait  eu  la  liberte  de  quitter  de 
nouveau  le  pays  susdit  pendant  un  móis  après  avoir  été  jugé,  et,  en  cas 
de  condamnation,  après  avoir  subi  sa  peine  ou  après  avoir  été  gracié. 

II  ne  pourra  pas  non  plus  ôtre  poursuivi  ni  puni  du  chef  d'un  crime 
oud'un  délit  prévu  par  la  convention,  antérieur  à  Textradition,  sans  le 
consentement  du  Gouvernement  qui  a  livre  Textradé  et  qui  pourra,  s*il 
le  jugeconvenable,  exigerla  productionde  Tun  des  documents  men- 
tionnés  dans  Tarticle  8  de  la  presente  convention.  Toutefois,  ce  consen- 
tement ne  será  pas  nécessaire  lorsque  Tinculpé  aura  demande  sponta- 
nément  à  ôtre  jugé  ou  â  subir  sa  peine  ou  lorsqull  n'aura  pas  quitté, 
dans  le  délai  flxé  plus  haut,  le  territoire  du  pays  auquel  il  a  été  livre. 

Article  6.  Les  dispositions  de  la  presente  convention  ne  sontpoinl 
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applicables  aux  délits  politiques.  La  personne  qui  a  étê  extradée  à  raison 
de  Tun  des  faits  de  droít  commun  mentionnés  è  Tarticle  1,  ne  peut, 
par  conséquent,  en  aucun  cas,  ôtre  poursuivie  et  punie  dans  TEtat 
auquel  Textradition  a  étéaccordée,  è  raison  d'un  délit  politique  commis 
par  elle  avont  l'extrodítion,  ni  à  raison  d'un  fait  connexeà  un  semblable 
délit  politique,  à  moins  qu'elle  n*ait  eu  la  liberte  de  quitter  de  nouveau  le 
pays  pendant  un  móis  aprôs  avoir  été  jugée  et,  en  cas  de  condamnation, 
après  avoir  subi  sa  peine  ou  après  avoir  été  graciée. 

L'extradition  será  accordée,  alorsmême  que  le  coupable  allégueralt 
unmotifou  un  but  politique,  si  le  fait  pour  lequel  elle  est  demandée 
conslitue  principalement  un  délit  commun. 

Article  7.  La  remlse  deTextradé  ne  será  rendue  effective  qu'après 
audience,  au  Brésil,  du  Procureur  General  de  la  Republique  et  sans 
prêjudice  du  recours  à  Vhabeas-corpus,  et  aux  Pays-Bas,  de  Tofficier  de 
justice  auprès  du  tribunal  de  Tarrondissement  dans  lequel  Tindividu 
reclame  a  été  arrêté. 

Article  8.  L'extradition  será  demandée  par  la  voie  diplomatlque  et 
ne  será  accordée  que  sur  la  production  de  Toriginal  ou  d'une  expédition 
authentique,  soit  d'unjugementde  condamnation,  soitd'uneordonnance 
de  mise  en  accusatlon  ou  de  renvoi  devant  la  justice  répressive  avec 
mandat  d'arrôt,  soit  d'un  mandat  d'arrôt  délivré  dans  les  formes  pre- 
scriples  par  la  législation  de  TEtat  qui  fait  la  demande,  et  indiquant 
sufHsamment  le  fait  dont  il  s'agit,  pour  mettre  TEtat  requis  à  même  de 
juger  s'íl  constitue,  d'après  sa  législation,  un  cas  prévu  par  la  presente 
convention,  ainai  que  la  disposítion  pénale  qui  lui  est  appllcable. 

Article  9.  Les  objets  saisis  en  la  possession  de  Tindividu  reclame 
seront  livres  à  TEtat  requérant,  si  Tautorité  competente  de  TEtat  requis 
ena  ordonné  la  remise. 

Article  10.  En  attendant  la  demande  d'extradition  par  la  voie  diplo- 
matlque, Tarrestatíon  provlsoire  de  Tindividu,  dont  Textradition  peut 
être  requise  aux  termes  de  la  presente  convention,  pourra  ôtre 
demandée: 

ducôté  du  Brésil: 

par  le  Ministre  de  la  Justice ; 
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par  l3  Président  du  Suprême  Tribunal  Federal ; 

par  le  Prociireiír  General  de  Ia  Republique  ; 

far  le  Président  de  la  Cour  d'Appellatlon  du  District  Federal ; 

par  le  Procureur  General  du  District  Federal ; 

[  Présídents  des  Tribunaux  Supérieurs  des  Etats  ; 

;  chefe  du  Ministère  Public  des  Etats  ; 

idesPays-Bas: 

it    offlcier  de  justice   ou     tout  juge  dMnstruction    (juge 

'e). 

airra  ôtre  obtenue,  par  télégramme  collationné  en  confor- 

ispositions  du  reglement  annexé  à  la  Gonvention  Télégra- 

jrnationale  conclue  à  St.   Pétersbourg  le  22  juillet  1875. 

11.  L^étranger  arrêté  provisoirement,  aux  termes  de 
[•écédent,  será,  à  moins  que  son  arrestation  ne  doive  être 
pour  un  autre  motif,  mis  en  liberte,  si  dans  le  délai  de 
;  après  la  date  du  mandat  d^arrestation  provisoire,  la 
'extradition  par  la  vole  diplomatique,  avec  remise  des  do- 
pescrits  par  la  presente  convention,  n'a  pas  été  faite. 

12.  Lorsque  dans  la  poursuite  d'une  afifaire  pénale  non 
m  des    gouvernements    jugera    nécessaire    Taudition   de 

trouvant  dans  Tautre  Etat,  une  commission  rogatoire  será 
cet  effet  par  la  voie  diplomatique,  et  il  y  será  donné  suite, 
nt  les  lois  du  pays  ou  les  témoins  seront  invités  à  compa- 
cas  d'urgence  toutefois  une  commission  rogatoire  pourra 
íment  adressée  par  Tautoritó  judiciaire  dans  Tun  des  Etats 

judiciaire  dans  Tautre  Etat. 

commission  rogatoire,  ayant  pour  but  de  demander  une 
e   témoins,    devra    être    accompagnée    d\me    traduction 

13.  Si  dans  une  cause  pénale  non  politique  Ia  compara- 
melle  d'un  lémoin  dans  Tautre  pays  est  nécessaire  ou 
1  gouvernement  Tengagera  à  se  rendre  à  Tinvitation  qui 
ite,  et  en  cas  de  consentement,  il  lui  será  accordé  des 
^age  et  de  séjour,  d'après  les  tarifs  et  règlements  en  vigueur 
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dans  le  pays  oíi  raudilion  devra  avoir  lieu,  sauf  le  cas  oú  le 
nement  requérant  estimera  devoir  allouer  au  témoin  une  pi 
indemnité. 

Aucun  témoin,  quelle  que  soit  sa  nationalité,  qui,  cil 
Tun  des  deux  pays,  comparaitra  volontairement  devant  les  ji 
Tautre  pays,  ne  pourra  y  etre  poursuivi  ou  détenu  pour  c 
ou  condamnations  crimineis  antérieurs,  ni  sous  pretexte  de  co 
dans  les  faits  objets  du  procès  oú  11  flgurera  comme  têmoin. 

Article  14.  Lorsque  dans  une  cause  pénale  non  politique 
frontation  de  crimineis,  détenus  dans  Tautre  Etat,  ou  bien  l 
munication  de  pièces  de  conviction  ou  de  documents,  qui  se 
raient  entre  les  mains  des  autorités  de  Tautre  pays,  será  jug 
ou  nécessaire,  la  demande  en  será  faite  par  la  voie  diplon 
et  Ton  y  donnera  suite  à  moíns  de  considérations  spécial 
s'y  opposent,  et  sous  Tobligation  de  renvoyer  les  crimineis 
pièces. 

Article  15.  Le  transit,  à  travers  le  territoire  de  Tun  de 
contractants,  d'un  individu  livre  par  une  tierce  puissance  ò 
partie  et  n'appartenant  pas  au  pays  du  transit,  será  accordé 
sim  pie  production,  en  original  ou  en  expédition  authentique, 
des  actes  de  procédure  mentionnés  à  Tarticle  8,  pourvu  que 
servant  de  base  à  Textradition  soit  compris  dans  la  présen 
venlion  et  ne  rentre  pas  dans  les  prévisions  des  articles  2 
que  le  transport  ait  lieu,  quant  à  Tescorte,  avec  le  conc( 
ronctionnaires  du  pays  qui  a  autorlsé  le  transit  sur  son  terrii 

Les  frais  du  transit  seront  h  la  charge  de  TEtat  requero 

Article  16.  Les  gouvernements  respectifs  renoncent  de 
d*aulre  à  toute  réclamation  pour  Ia  restitution  des  frais  d'en 
de  transport  et  autres,  qui  pourrait  résulter,  dans  les  limites  res 
de  l'extradit!on  des  prévenus,  accusés  ou  condamnés,  ainsi 
ceux  résultant  de  Texécution  des  commissions  rogatoires,  du 
port  et  du  renvoi  des  crimineis  à  confronter,  et  de  Tenvoi  ( 
restitution  des  pièces  de  conviction  ou  des  documents. 

L'individu  à  extrader  será  conduit  au  port  que  désignera 
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diplomatique  ou   consulaire    du  gouvernement  requérant,  aux  fraís 
duquel  íl  será  embarque. 

Article  17.  La  presente  convention,  laquelle  n'est  pas  applicable 
aux  colonies,  entrera  en  vigueur  six  semaines  apròs  Téchange  des 
ratiflcations.  I 

A  partir  de  sa  mise  à  exécution  la  convention  du  i^  juin  1881 
cessera  d'être  en  vigueur  et  será  remplacée  par  la  presente  conven- 
tion, laquelle  continuera  à  sortir  ses  effets  jusqu'á  six  móis  après 
déclaration   contraire   de  la  part  de  Tun  des  deux  gouvernements. 

Elle  será  ratiflée  et  les  ratifications  en   seront  échangées  á  Rio  ^ 
de  Janeiro,  aussitôt  que  possible  apròs  Tapprobation  par  le  Ctongrés 
des  Etats-Unis  du  Brésil. 

En  foi  de  quoi  les  plénipotentiaires  respectifs  ont  signé  la  presente 
convention  et  y  ont  apposé  leurs  cachets. 

Fait  en  double  expódition  ô  Rio  de  Janeiro  le  21  décembre  1895. 

(L.  S.)    Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
(L.  S.)    F.  Palm. 

''J7x*a*dueçã.o 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  Sua 
Magestade  a  Rainha  dos  Paizes-Baixos  e  em  seu  nome  Sua  Mages- 
tade  a  Rainha  Regente  do  Reino  dos  Paizes-Baixos,  tendo  resolvido 
de  commum  accordo  celebrar  uma  nova  convenção  para  a  extra- 
dição de  criminosos,  nomearam  para  esse  íim  seus  plenipotenciários, 
a  saber  : 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Carlos 
Augusto  de  Carvalho,  Ministro  de  Estado  das   Relações  Exteriores; 

Sua  Magestade  a  Rainha  Regente  do  Reino  dos  Paizes-Baixos, 
F.  Palm,  cavallelro  da  ordem  do  Leão  Neerlandez,  commendador  da 
extincta  ordem  da  Rosa  do  Brazil,  das  ordens  da  Coroa  de  Carvalho 
do  Luxemburgo,  da  1»  classe  de  Santo  Olavo  de  Noruega,  de  N.  S. 
Jesus  Christo  de  Portugal  e  do    Libertador  de    Venezuela,  cavalleiro 
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das  ordens  de  Isabel  a  Gatholica  de  Hespanha  e  da  Coroa  de  Itália, 
Cônsul  Geral  de  Sua  Magestade  a  Rainha  dos  Paizes-Baixos  no  Brazil ; 

Os  quaes,  depois  de  se  communícarem  os  seus  plenos  poderes, 
que  acharam  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  artigos  seguintes: 

Art.  1.  O  Governo  do  Brazil  e  o  Governo  dos  Paizes-Baixos  se 
obrigam  a  entregar  reciprocamente,  de  conformidade  com  as  regras 
estabelecidas  nos  artigos  seguintes,  á  excepção  dos  seus  nacionaes, 
os»  indivíduos  condem  nados  ou  processados  por  algum  dos  factos 
abaixo  enumerados,  commettidos  fora  do  território  do  Estado,  ao 
qual  a  extradição  fôr  pedida. 

1«  —  Aat tentado  contra  a  vida  ou  a  liberdade  do  Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do  cliefe  de  um  dos  Estados 
da  dita  Republica,  do  Rei,  da  Rainha  Reinante  ou  da  Regente  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos  ou  praticado  com  o  fim  de  os  tornar  incapazes 
de  reinar  ou  de  assumir  o  governo ; 

1  b  Attentado  contra  a  vida  ou  a  liberdade  do  Vice-Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do  Vice-Presidente  ou  Vice- 
Governador  de  um  dos  Estados  da  dita  Republica,  da  Rainha  nao  Rei- 
nante, do  herdeiro  presumptivo  do  throno  ou  de  um  membro  da  família 
soberana  dos  Paizes-Baixos ; 

2.  Homicídio  ou  assassinato,  infanticídio  (meurtre  ou  assassinai 
commis  sur  un  enfant) ; 

3.  Ameaças  feitas  por  escripto  e  em  condições  determinadas,  uma 
vez  que  as  leis  dos  dous  paizes  permlttam  a  extradição  por  este  crime  ; 

4.  Aborto  provocado  pela  mulher  gravida  ou  por  outrem ; 

5.  Se  vicias,  das  quaes  resulte  grave  lesão  corporal  ou  a  morte, 
sevícias  commettidas  com  premeditação,  ou  sevícias  graves ; 

6.  Estupro ;  attentado  ao  pudor ;  o  facto  de  ter,  fora  do  casamento, 
commercio  carnal  com  mulher  virgem  ou  mulher  menor  de  16  annos, 
ou  com  mulher  acima  dessa  Idade,  desde  que  o  criminoso  saiba  que 
ella  está  privada  dos  sentidos  (qu^elle  est  évanouie  ou  sans  connais- 
sance) ;  actos  de  immoralidade,  desde  que  o  criminoso  saiba  que  a 
pessoa  com  a  qual  elle  os  commette  está  privada  dos  sentidos  (est  éva- 
nouie ou  sans  connaissance),  ou  quando  esta  pessoa  não  tenha  attin- 
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gido  a  idade  de  16  annos ;  excitação  de  pessoa  abaixo  dessa  idade  para 
commetter  ou  prestar-se  a  actos  de  immoralidade  ou  para  ter,  fora  do 
casamento,  commercio  carnal  com  um  terceiro; 

7.  ExcitaçSo  de  menores  a  libidinagem  e  a  todo  acto  que  tenha  por 
fim  favorecer  a  libidinagem  de  menores,  punivel  segundo  as  leis  dos 
dous  paizes ; 

8.  Bigamia ; 

9.  Rapto,  occultação,  suppressõo,  sul3Stituiçíio  ou  supposiçSo  de 
criança ; 

10.  Rapto  de  menores; 

11.  Contrafacção  ou  alteração  de  moedas  ou  de  papel-moeda,  prati- 
cada com  o  fim  de  emittir  ou  fazer  emittir  essas  moedas  ou  esse  papel- 
moeda,  como  nao  contrafeitos  e  nSo  alterados,  ou  introducçâo  na  ci^ 
culaçao  de  moedas  ou  papel-moeda  contrafeitos  ou  alterados,  quando 
ella  é  feita  propositalmente ; 

12.  Contrafacção  ou  falsificação  de  cariml)OS  e  de  cunhos  do  Estado 
ou  de  marcas  de  industria  (marque  d'ouvrier)  exigidos  pela  lei,  com- 
tanto  que  as  leis  dos  dous  paizes  permitiam  a  extradição  por  este  crime ; 

13.  Falsificação  de  escriptura  e  uso  intencional  deescriptura  falsa 
ou  falsificada,  comtanto  que  as  leis  dos  dous  paizes  permittam  a  extra- 
dição por  este  crime ;  a  detenção  ou  importação  de  bilhetes  de  banco  de 
circulação  fundada  em  virtude  de  disposições  legaes  com  o  fim  de  os 
pôr  em  circulação  como  não  sendo  falsos  nem  falsificados,  desde  que  o 
autor  saiba,  quando  os  recebe,  que  são  falsos  ou  falsificados ; 

14.  Juramento  falso ; 

15.  Corrupção  de  funccionarios  públicos,  comtanto  que  as  leis  dos 
dous  paizes  permittam  a  extradição  por  este  crime ;  concussão,  extravio 
commettldo  por  funccionarios  ou  por  aquelles  que  são  assim  consi- 
derados; 

16.  Incêndio  proposital,  desde  que  possa  resultar  perigo  commum 
á  propriedade  ou  perigo  de  morte  para  outrem ;  incêndio  ateado  com  o 
fim  de  obter  para  si  ou  para  terceiro  proveito  illegal  com  prejuízo  do 
segurador  ou  do  proprietário  legal  de  um  contracto  de  risco  marítimo; 

17.  Destruição  illegal,  feilapropositalmente,  de  um  edificio  perten- 


Digitized  by 


Google 


—  45  — 

cenle  no  todo  ou  em  porte  a  outrem  ou  de  um  edifício  ou  de  uma  con- 

strucção,  desde  que  possa  resultar  perigo  commum  á  propriedade  ou 

perigo  de  morte  para  outrem ; 

18.  Actos  de  violência  commetlidos  por  agrupamentos  em  publico 
p  contra  pessoas  ou  bens; 
I        19.  O  facto  illegal  commettido  com  o  flm  de  fazer  submergir,  en- 

calliar,  destruir,  tornar  imprestável  ou  deteriorar  um  navio,  desde  que 

possa  resultar  perigo  para  outrem ; 

23.  Revolta,  insubordinação  de  passageiros  a  bordo  de  um  navio 

contra  o  capitão  c  da  equipagem  contra  seus  superiores ; 

21.  O  facto  commettido  com  a  intenção  de  pôr  em  perigo  um  com- 
ício de  estrada  de  ferro ; 

22.  Roubo; 

23.  Estellionato  (escroquerie) ; 

24.  Abuso  de  assignatura  em  branco ; 
I        25.  Desvio  de  dinheiros ; 

^      26.  Bancarota  fraudulenta. 

Estão  comprehendidas  nas  qualificações  precedentes  a  tentativa  e  a 
cumplicidade  quando  sejam  punidas  pela  legislação  do  paiz,  ao  qual  a 
extradição  é  solicitada. 

Art.  2.  A  extradição  não  terá  logar: 

1.  Quando  o  facto  for  commettido  em  um  terceiro  paiz  o  que  o 
Governo  desse  paiz  requerer  a  extradição ; 

2.  Quando  o  pedido  for  motivado  pelo  mesmo  facto,  pelo  qual  o  indi- 
viduo reclamado  houver  sido  julgado  no  paiz  a  que  a  extradição  é  soli- 
citada e  em  virtude  do  qual  foi  ahi  condemnado,  absolvido,  ou  tenha 
cumprido  a  sentença ; 

3.  Si,  de  conformidade   com  as  leis  do  paiz  ao  qual  a  extradição 
I  é  solicitada,  estiver  prescripta  a  acção  ou  a  pena  antes  da  prisão  do  indi- 
viduo reclamado  ou,  não  se  tendo  ainda  effectuado  a  prisão,  antes  de  ter 
sido  citado  a  comparecer  perante  o  tribunal  para  ser  ouvido. 

Art.  3.  A  extradição  não  terá  logar  emquanto  o  individuo  recla- 
mado estiver  sendo  processado  pelo  mesmo  facto  no  paiz,  ao  qual  a 
extradição  6  solicitada. 
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Art.  4.  Si  o  individuo  reclamado  está  sendo  processado  ou  cum- 
prindo sentença  por  uma  infracção  diversa  daquella  que  motivou  o 
pedido  de  extradição,  sua  entrega  não  será  effecluada  sinôo  depois  de 
terminado  o  processo  no  paiz  ao  qual  a  extradição  é  solicitada  e,  no 
caso  de  condemnaçáo,  sinão  depois  que  elle  tiver  cumprido  a  pena  ou 
fôr  perdoado. 

Entretanto,  si  de  conformidade  com  as  leis  do  paiz  que  solicita  a 
extradição,  a  prescripção  do  processo  possa  resultar  dessa  demora,  sua 
extradição  será  concedida,  si  considerações  especiaes  não  se  oppuzerem 
a  isso  e  com  a  obrigação  de  fazer  regressar  o  individuo  entregue,  logo 
que  o  processo  nesse  paiz  estiver  terminado. 

Art.  5.  O  individuo  entregue  não  poderá  ser  nem  processado,  nem 
punido  no  paiz  ao  qual  a  extradição  fòr  concedida,  por  qualquer  crime 
não  previsto  na  presente  convenção  e  anterior  á  sua  extradição,  nem  en- 
tregue  a  um  terceiro  Estado  sem  o  conhecimento  do  que  concedeu  a 
extradição,  salvo  si  tiver  tido  a  liberdade  de  deixar  novamente  o  dito 
paiz  durante  um  mez,  depois  de  ter  sido  julgado  e,  no  caso  de  oondem- 
nação,  depois  de  haver  cumprido  a  pena  ou  de  ter  sido  perdoado. 

Não  poderá  também  ser  processado,  nem  punido  por  motivo  de  um 
crime  ou  de  um  delicto  previsto  pela  convenção,  anterior  á  extradição, 
sem  o  consentimento  do  Governo  que  o  entregou  e  que  poderá,  si  julgar 
conveniente,  exigir  a  producção  de  um  dos  documentos  mencionados  no 
art.  8  da  presente  convenção. 

Com  tudo,  este  consentimento  não  será  necessário  quando  o  accusado 
tiver  pedido  espontaneamente  para  ser  julgado  ou  para  cumprir  a  pena, 
ou  quando  não  tiver  deixado,  no  prazo  acima  fixado,  o  território  do  paiz 
ao  qual  foi  entregue. 

Art.  6.  As  disposições  da  presente  convenção  não  são  applicaveis 
aos  delictos  políticos. 

O  individuo  que  fòr  entregue  em  consequência  de  um  dos  crimes  de 
direito  commum,  mencionados  no  art.  1,  não  pôde,  portanto,  em  caso 
algum,  ser  processado  e  punido  no  Estado  ao  qual  a  extradição  tiver 
sido  concedida,  por  um  delicto  politico,  commettido  por  elle  antes  da 
extradição,  nem  por  crime  coimexo  a  semelhante  delicto  politico,  salvo 
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Si  elle  tiver  tido  a  liberdade  de  deixar  novamente  o  paiz  durante  ur 
depois  de  haver  sido  julgado,  e,  no  caso  de  condemnaçao,  depois 
cumprido  a  pena  ou  de  ter  sidj  perdoado. 

A  extradição  será  concedida  ainda  mesmo  que  o  criminoso  a 
um  motivo  ou  fim  politico,  si  o  facto  pelo  qual  ella  é  solicitada  ( 
luir  principalmente  um  delicto  commum . 

Art.  7.  A  entrega  do  criminoso  não  se  tornará  effectiva  sini 
pois  da  audiência:  noBrazil,  do  Procurador  Geral  da  Republica 
prejuízo  do  recurso  de  habeas-corpus^  e  nos  Paizes  Baixos,  do  i 
de  justiça  junto  ao  Tribunal  da  circumscripção,  na  qual  o  individ 
clamado  fôr  preso. 

Art.  8.  A  extradição  será  solicitada  por  via  diplomática  e  nã 
concedida  sem  a  apresentação  do  origina]  ou  de  cópia  authentica 
da  sentença  de  condemnação,  quer  do  despacho  de  pronuncia,  qi 
mandado  de  prisão  expedido  com  as  formalidades  prescriplas  pele 
laçSo  do  Estado  que  faz  o  pedido  e  indicando  claramente  o  crime  < 
se  trata,  afim  de  habilitar  o  Estado  requerido  a  julgar  si  elle  con 
segundo  sua  legislação,  um  caso  previsto  pela  presente  conver 
bem  assim  a  disposição  penal  que  lhe  é  applicavel. 

Art.  9.  Os  objectos  encontrados  em  poder  do  individuo  reclí 
serão  entregues  ao  Estado  requerente,  si  a  autoridade  competente 
lado  requerido  ordenar  a  sua  entrega . 

Art.  10.  Emquanto  se  não  fizer  o  pedido  de  extradição  por  via 
matica,  a  prisão  provisória  do  individuo,  cuja  extradição  pôde  se 
citada  nos  termos  da  presente  convenção,  poderá  ser  pedida: 

Por  parte  do  Brazil : 

pelo  Ministro  da  Justiça ; 

pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

pelo  Procurador  Geral  da  Republica ; 

pelo  Presidente  da  Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal ; 

pelo  Procurador  Geral  do  Districto  Federal ; 

pelos  Presidentes  dos  Tribunaes  Superiores  dos  Estndos  ; 

pelos  Chefes  dos  Ministérios  Públicos  dos  Estados. 

Por  parte  dos  Paizes  Baixos : 
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por  qualquer  official  de  justiça  ou  qualquer  juiz  de  instrucção  (juiz 
commissarío). 

Ella  poderá  ser  obtida  por  telegramma  authenticado,  de  conformi- 
dade com  as  disposições  do  regulamento  annexo  á  convenção  telegra- 
phlca  internacional,  concluída  em  S.  Petersburgo  em  22  de  julho  de 
1875. 

Art.  11 .  O  estrangeiro  preso  provisoriamente,  nos  termos  do  artigo 
precedente,  será,  a  menos  que  a  sua  prisSo  deva  ser  mantida  por  outra 
causa,  posto  em  liberdade  si,  no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da  data 
do  mandado  de  prisSo  provisória,  não  tiver  sido  feito  o  pedido  de  ex- 
tradição por  via  diplomática,  acompanhado  dos  documentos  prescriptos 
na  presente  convenção. 

Ari.  12.  Quando  no  seguimento  de  uma  causa  penal,  não  politica, 
um  dos  Governos  julgar  necessária  a  audição  de  testemunhas  que  se 
achem  no  outro  Estado,  será  para  esse  fim  enviada  carta  rogatória  por 
via  diplomática  e  dar-se-lhe-ha  andamento,  observando-se  as  leis  do 
paiz  onde  as  testemunhas  forem  convidadas  a  comparecer.  Com  tudo, 
em  casos  urgentes,  uma  carta  rogatória  poderá  ser  directamente  diri- 
gida pela  autoridade  judiciaria  de  um  dos  Estados  á  autoridade  judiciaria 
do  outro. 

Qualquer  carta  rogatória,  que  tenha  por  flm  pedir  audição  de  teste- 
munhas, deverá  ser  acompanhada  de  uma  traducção  franceza. 

Art.  13.  Si  em  uma  causa  penal,  nSo  politica,  o  comparecimento 
pessoal  de  uma  testemunha  no  outro  paiz  fôr  necessário  ou  desejado, 
seu  Governo  se  esforçará  para  que  ella  acceite  o  convite  que  lhe  é  feito  e, 
no  caso  de  acquiescencia,  ser-lhe-hão  concedidos  meios  para  a  viagem 
e  para  a  estadia,  de  conformidade  com  as  tarifas  e  regulamentos  em 
vigor  no  paiz  onde  a  audição  deverá  realizar-se,  excepto  quando  o  Go- 
verno requerente  entender  que  deve  dar  á  testemunha  maior  indemni- 
sação. 

Nenhuma  testemunha,  qualquer  que  seja  a  sua  nacionalidade,  que, 
citada  em  um  dos  dous  paizes,  comparecer  voluntariamente  perante  os 
juizes  do  outro  paiz,  não  poderá  ser  alli  processada  ou  delida  por  factos 
ou  condemnações  criminaes  anteriores,  nem  sob  pretexto  de  cumplici- 
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dade  noa  factos  que  constituem  o  objecto  do  processo  em  que  elle  figurar 
como  testemunha. 

Art.  14.  Quando  em  uma  causa  penal,  nõo  politica,  a  confrontação 
de  criminosos,  detidos  no  outro  Estado,  ou  a  communicação  de  peças  de 
convicção  ou  de  documentos  que  se  achem  em  poder  das  autoridades  do 
outro  paiz,  fòr  julgada  útil  ou  necessária,  o  pedido  será  feito  por  via  di- 
plomática e  será  attendido,  si  considerações  especiaes  não  se  oppuzerem 
a  isso  e  com  obrigação  de  fazer  regressar  os  criminosos  e  de  restituir 
os  documentos. 

Art.  15.  O  transito  pelo  território  de  um  dos  Estados  contractantes, 
de  um  indivíduo  entregue  por  terceira  potencia  á  outra  parte  e  não  per- 
tencente ao  paiz  do  transito,  será  concedido  mediante  a  simples  ex- 
hibiçáo,  em  original  ou  por  cópia  authentica,  de  um  dos  actos  do  pro- 
cesso, mencionados  no  art.  8,  comtanto  que  o  facto  que  servir  de  base 
para  a  extradição  esteja  comprehendido  na  presente  convenção  e  nSo  se 
ache  previsto  nas  disposições  dos  arts.  2  e  6,  e  que  o  transporte  se 
effeclue,  quanto  á  escolta,  com  o  concurso  de  funccionario  do  paiz  que 
autor isou  o  transito  pelo  seu  território. 

As  despezas  do  transito  correrão  por  conta  do  Estado  reque- 
rente. 

Art.  16.  Os  dous  Governos  renunciam  reciprocamente  a  qualquer 
reclamação  para  restituição  de  despezas  de  manutenção,  transportes  e 
outras  que  resultem,  nos  limites  respectivos,  da  extradição  dos  indi- 
ciados, accusados  ou  condemnados,  assim  como  das  provenientes  do 
cumprimento  das  cartas  rogatórias,  do  transporte  e  do  regresso  de  cri- 
minosos acareados,  e  da  remessa  e  da  restituição  das  peças  de  convicção 
ou  dos  documentos. 

O  individuo  entregue  será  conduzido  ao  porto  que  o  agente  diplomá- 
tico ou  consular  do  Governo  requerente  designar,  á  custa  do  qual  será 
embarcado. 

Art.  17.  Apresente  convenção,  que  não  é  applicavel  ás  colónias, 
entrará  em  vigor  seis  semanas  depois  da  troca  das  ratificações. 

A  contar  da  data  em  que  ella  for  posta  em  execução,  a  convenção  de 
i  de  junho  de  1881  cessará  de  vigorar  e  será  substituída  pela  presente, 

Annexo  3  4 
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que  continuará  a  produzir  seus  elTeitos  até  seis  mezes  depois  de  deda- 
raçSo  em  contrario  por  parte  de  um  dos  dous  Governos. 

Será  ratificada  e  as  ratificações  trocadas  no  Rio  de  Janeiro,  o  mais 
breve  possivel,  depois  da  approvação  pelo  Congresso  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  plenipotenciários  assignaram  a  pre- 
sente convenção  e  nella  puzeram  seus  sellos. 

Feito  em  duplicata  no  Rio  de  Janeiro,  aos  21  de  dezembro  de  1895. 

(L.  S.)     Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
(L.  S.)     F.  Palm. 


Decreto  n.  3170  —  de  28  de  dezembro  de  1898  (*) 

Manda  executar  os  ajustes  constantes  da  Convenção  Postal  UniTersal,  do  Aooòrdo  Bobrv 
a  permuta  de  carkas  e  enoommendas  com  valor  declarado  e  do  Accôrdo  relatíFO  aos 
vales  postaes,  etc,  firmados  em  Washington  a  15  de  junho  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Havendo  o  Congresso  Nacional  approvado  pelo  decreto  n.  537, 
de  17  de  dezembro  do  corrente  anno,  os  ajustes  constantes  da  Con- 
venção Postal  Universal,  do  Accôrdo  sobre  a  permuta  de  cartas  e  en- 
commendas  com  valor  declarado  e  do  Accôrdo  relativo  aos  vales 
postaes,  bem  como  os  protocollos  flnaes  que  se  referem  aos  dous 
primeiros,  celebrados  em  Washington  a  15  de  junho  de  1897,  e,  tendo 
sido  depositada  a  respectiva  ratiíicaçUo  na  mesma  cidade  em  23  deste 
mez,  decreta  que  sejam  observados  e  cumpridos  tão  inteiramente  como 
fielles  se  conteem,  os  quacs  entrarSo  em  vigor  em  1  de  janeiro  de  1899. 

Capital  Federal,  28  do  dezembro  de  1898,  IQo  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


t*)  Os  ajustes  a  que  se  refere  osle  decreto  acham-so  publicados  nofle^uudo  volumd  do 
Relatório  de  1898. 
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Decreto  n.  3192  —  de  12  de  janeiro  de  1899 

Supprimc  o  Consulado  no  Rosário. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo 
a  que  pela  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  próximo  findo,  foi  votada  a 
verba  necessária  para  a  gratiflcaçõo  de  um  Vice-CÓnsulado  no  Rosário, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  supprimido  o  Ctonsulado  no  Rosário. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1899,  11  ^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


Decreto  n.  3196 — de  19  de  janeiro  de  1899 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário  de  30:000$,  moeda 
do  paiz,  para  o  pagamento  de  uma  indemnização  ao  súbdito  allemão  Carlos  Roth. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Tendo-se  compromettido  com  a  Legação  do  Império  AUernSo,  por 
motivos  de  ordem  superior,  a  pagar  ao  professor  Carlos  Roth,  súbdito 
daquella  nação,  a  quantia  de  30:000$,  moeda  do  paiz,  como  indemni- 
zação dos  damnos  a  elle  causados  por  occasiao  dos  successos  occorridos, 
em  novembro  de  1897,  na  villa  da  Palhoça,  Estado  de  Santa  Catharina  ; 

E  havendo  consultado  o  Tribunal  de  Contas,  que  foi  de  parecer 
que  pôde  ser  aberto  um  credito  para  o  referido  fim,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  al>erto  ao  Ministério  dos  Relações  Exteriores 
um  credito  extraordinário  de  30:0)fts,  morda  do  paiz,  para  o  paga- 
mento de  uma  indemnização  ao  súbdito  allomâo  Carlos  Koth. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  1891),  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  MagaUiãcs. 
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sxecução  do  art.  12,  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  na 
os   TÍce»consuIados  remunerados  pelo  T besouro  Federal. 


Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atteii- 
\  de  regular  a  execução  do  art.  12,  da  lei  n.  560, 
le  1898,  na  parte  relativa  aos  vice-consulados  re- 
3ouro  Federal  decreta : 

cônsul  residente  em  Assumpção  terá  jurisdicção 
i  do  Paraguay ;  o  residente  em  Posadas,  no  terri- 
residente  no  Rosário,  na  província  de  Santa  Fé ; 
lampton,  no  respectivo  condado,  e  o  residente  em 
de  livre. 

^ses  funccionarios  se  corresponderão  directamente 
IS  Relações  Exteriores  e  o  delegado  do  Thesouro 

funccionarios  serão  applicadas  as  disposições  dos 
ecreto  n.  2194,  de  16  de  dezembro  de  1895. 
raditos  vice-consules  nomearão  agentes  commer- 
am  nos  seus  impedimentos,  precedendo  propostas 
ições  e  mediante  approvação  do  Governo, 
•evogadasas  disposições  em  contrario. 

26  de  janeiro  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Ohjntho  de  Magalhães* 
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Decreto  n.  3210  —  de  9  de  fevereiro    de    1 


Dá  ppoyidencias  sobre  a  guarda  e  entrega   dos  Archivoa  das  Legações  e 

e  outras. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brás 

Tendo  em  vista  as  disposições  em  vigor  sobre  a  guard 
dos  Archivos  das  Legações  e  dos  Consulados  e 

Considerando  a  necessidade  de  consolidar  e  ampliar  aq 
sições  decreta  : 

Art.  !.<>  Toda  a  correspondência  das  Legações  e  Ce 
qualquer  caracter,  ostensivo,  reservado  ou  confidencial, 
tre  o  Ministério  de  Estado  das  Relações  Exteriores  e  os  s< 
as  Memorias,  Relatórios  ou  quaesquer  outros  documentos 
elles  expedidos  ou  recebidos,  assim  como  os  Tratados  e  Co 
tre  o  Brazil  e  as  demais  potencias  constituem  propriedad( 

E'  inteiramente  vedado  tirar-se  cópia  de  qualquer  daqi 
mentos  sem  prévia  autorisaçõo  do  Governo,  quando  não  f 
ofBcial. 

Art.  2. o  Deve  existir  em  cada  Legaçõo  ou  Consulado  u 
de  entrada  de  todos  os  documentos  alli  recebidos. 

Art.  3.0  Naquelle  protocoUo  devem  constar  a  data  do  i 
o  numero  de  entrada,  a  procedência,  a  serie  do  documente 
reservada  ou  confidencial),  a  Secção,  o  numero  c  data  do 
cumento  e  o  seu  assumpto,  conforme  o  modelo  A,  annexo. 

Art.  4.0  õs  funccionarios  diplomáticos  ou  consulares  q 
removidos  ou  exonerados  entregarão  ao  seu  successor  ou  i 
carregada  de  gerir  provisoriamente  o  posto,  todos  os  docui 
tencentes  ao  Archivo  confiado  á  sua  guarda  e  por  elle  recet 
o  exercício  do  cargo,  assim  como  as  minutas,  numeradas 
de  datas,  por  elles  redigidas. 

Art.  5.0  Esta  entrega  será  feita  por  uma  declaração  eí 
delo  B,  annexo)  em  triplica  ta. 
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Art.  6. o  Destes  exemplares  um  ficará  na  respectiva  Chancellaria, 
outro  será  remettido  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  o  terceiro 
pertencerá  ao  funccionario  que  se  retirar. 

Art.  7.0  As  pessoas  encarregadas  de  missões  especiaes  e  de  outras 
quaesquer  commissões  deste  Ministério  ficam  obrigadas  a  depositar  no 
Ministério  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  uma  vez  terminados  os 
respectivos  trabalhos,  todos  os  papeis  referentes  aos  serviços  temporá- 
rios que  lhes  foram  confiados. 

Art.  8.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  fevereiro  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Ol{/ntho  de  Magalhães, 
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MODELO    B 
DECLARAÇÃO  DE   ENTREGA  DO  ARCHIVO 

Nesta  data»  de  accôrdo  com  o  disposto  no  decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  de 
1899,  procedeu-se  &  verificação  do0  papeis  e  registros  que  compõem  o  archivo  da 
Legação  00  Gonsoiadodo  Brazilem...  entre  o  Sr...  (nome  do  Ainccionario  que 
se  retira)  e  o  Sr.  (nome  do  fanccionario  titular  ou  sabstituto  interino). 

Desta  verificação  resultou  : 

l^",  que  o  dito  archivo  contém  os  papeis,  registros,  correspondências,  documentos 
e  mais  collecções  pertencentes  a  esta  repartição  de  accôrdo  com  o  inventario 
procedido  em. . .  (data) ; 

2»,  (outras  declarações  podem  ser  inciuidas  nesta   parte). 

O  Sr.  (nome  do  fanccionario)  declara  ainda  que  não  guarda  em  sen  poder 
nenhum  original  ou  cópia  dos  papeis  que  recebeu  em  seu  caracter  offlcial. 
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Decreto  n,  3S18 — de  28  de   fevereiro  de  1899 

Annulla  a  creaçao  do  Consulado  em  Dresde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  sem  effeíto  o  decreto  n.  3118,  de  12  de  nov 
ultimo,  que  creou  o  Consulado  em  Dresde. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1899,  W  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães 


Decreto  n.   3S22  —  de  10  de  margo  de  1899 


Publica  a  adhesão  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno,  do  Reino  Unido  c 
Bretanha  e  Irlanda  ao  Aocôrdo  de  Washington  de  15  de  junho  de  18^  rei 
permutação  de  cartas  e  encommendas  com  valor  declarado. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra2 
publica  a  adhesfio,  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  ann( 
Reino  Unido  da  Grft-Bretanha  e  Irlanda  ao  accôrdo  de  Washington 
de  junho  de  1897,  relativo  á  permutação  de  cartas  e  encomm 
com  valor  declarado,  segundo  a  communicação  do  Conselho  F 
Suisso  de  16  de  dezembro  ultimo  ao  Ministério  das  Relações  Extei 
cuja  traducção  offlcial  este  acompanha. 

Capital  Federal,   10  de  março    de  1899,    11°   da    Republ 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle 
Qlyntho  ç^e  Magalhãi 
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Xra.duoçu»o 

ímbro  de  1898. 

3mos  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que,  por 
de  novembro  ultimo  e  de  7  do  corrente,  a  I^- 

Berna   deu-nos   conhecimento  da  adhesão,  a 
o  de  1899,  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e 

Washington  de  15  de  junho  de  1897,  relativo 
tas  e  encommendas  com  valor  declarado, 
a  notificar  esta   adhesSo  a  V.  Ex.,  de  confop. 
5.    15    do    referido  Accòrdo  e  24  da  Convenção 
^ton. 
a  occasião  para    renovar-vos,  Sr.  Ministro,   as 

alta  consideração. 

selho  Federal  Suisso. 

O  Presidente  da  Confederação. 
Rujfy. 

O  Chanceller  da  Confederação. 
Ringier. 

Ministro    das  Relações  Exteriores  dos  Estados 
de  Janeiro. 


i.  3323  —  de  10  de  março  de  1899 

de  1  de   abril  próximo,  da  índia  Britannica   ao  accordo  d» 
nho  de  1897,  relativo  á  permutação  de  cartas  e  anoommendas 


epublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz  publica 
3  1  de  abril  próximo,  da  índia  Britannica  ao 
)n  de  15  de  junho  de  1897,  relativo  á  perrau- 
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taçâo  de  carias  e  encommendas  com  valor  declarado,  segunde 
municaçfio  do  Conselho  Federal  Suisso  de  27  de  janeiro  do 
anno  ao  Ministério  das  Relações    Exteriores,   cuja   traducçã( 
este  acompanha. 

Capital  Federal,  10  de  março   de  1899,  11  ^  da   Republica 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 

XraduoçêLo 

Berna,  27  de  janeiro  de  1899. 

Sr.  Ministro—  Temos  a  honra  de  informar  a  V.    Ex.  ( 
nota  datada  de  13  do  corrente,  a  legaçfio  da  Grfi-Bretanha 
formou  a  adhesao,  a  partir  de  1  de  abril  próximo,  da  índia  Br 
ao  accordo    de  Washington  de    15    de  junho    de  1897,   rei 
permutação  de  cartas  e  encommendas  com  valor  declarado. 

Apressamo-nos  a  notificar  esta  adhesSo  a  V.  Ex.,  de  co 
dadecom  os  arts.  15  do  referido  Accordo  e  24  da  Convenção  pr 

Aproveitamos  esta   occasiâo,  Sr.   Ministro,   para  renovai 
seguranças  de  nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso. 

O  Presidente  do  Confederação. 
E.  MuUer. 

O  Chanceller  da  Confederação, 
Ringier. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos  Estad 
doa  do  Brazil.  —  Rio  de  Janeiro. 
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Decreto  n.  3248  —  de  7  de  abril  de  1899 
Dá  regimento  definitÍTO  para  o  serviço  das  Legações. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  o  Regimento  das  Legações  Brazileiras  foi  man- 
dado pôr  em  execuçõo  interinamente  pelo  decreto  de  15  de  maio  de  1834; 

(Considerando  que  esse  Regimento  contém  grande  numero  de  dis- 
posições já  expressamente  revogadas  por  leis,  e  outras  que  nSo  se 
conformam  com  a  organisação  actual  do  serviço  publico ; 

Decreta : 

Art.  1.0  E'  approvado,  para  ser  posto  em  execução  definitivamente, 
o  Regimento  para  o  serviço  das  Legações,  que  a  este  acompanha,  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  1899,  ll^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 

Begri  mento  da.s  ILieg^ações  da;  Republica.  da/S  Catados 

Unidos  do  Bra/asil 

TITULO  PRIMEIRO 

DO  ESTABELECIMENTO    DAS    LEGAÇÕES  BRAZILEIRAS 

CAPITULO  PRIMEIRO 
ORGANISAÇAO  E  POLICIA  DA  SECRETARIA  DA  LEGAÇAO  E  DO  SEU  ARCHIVO 

ARTIGO  1.0 

O  chefe  da  Legaçfio,  logo  que  chegar  ao  logar  do  seu  destino,  man- 
dará proceder  á  organisaçõo  do  respectivo  archivo,  que  constará  dos 
livros  designados  mais  adiante  (art.  11);  á  acquisiçao  dossellos  das 
armas  da  Republica  e  da  mobilla  indispensável  para  a  secretaria  da 
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Legação,  nfio  tendo  menos  em  vista  a  decência  que  cumpre  manter  do 
que  a  reslrlcta  economia  que  deverá  regular  todas  quantas  despezas 
estiver  autorisado  para  fazer. 

ARTIGO  2.0 

Organisado  o  archivo  e  depois  de  rubricados  pelo  Ministro  to 
livros  que  o  compõem,  fica  a  sua  immediata  inspecçfio  pertencen 
secretario,  sob  responsabilidade  sua. 

ARTIGO   3.0 

liOgo  que  se  achar  installada  qualquer  LegaçSo  do  Brazil,  ( 
o  respectivo  chefe  assim  communical-o  á  Secretaria  de  Estado  dí 
lações  Exteriores,  a  todas  as  outras  Legações  Brazileiras  e,  ne 
destas,  aos  Ctonsules  Brazilelros,  assim  como  ao  que  residir  no  ] 
onde  se  acreditar. 

ARTIGO  4.  o 

Os  despachos  que  a  Legação  receber  do  Ministério,  e  que 
competentemente  encadernados  no  fim  do  anno,  farão  também 
do  archivo,  assim  como  as  communicações  que  lhe  dirigirem 
verno,  junto  ao  qual  estiver  acreditada,  as  mais  Legações,  Ctonsi 
e  autoridades  brazileiras  e  de  outras  Potencias. 

ARTIGO  5.0 

Toda  a  correspondência  das  Legações  de  qualquer  caracter 
lensiva,  reservada,  confidencial  — ,  trocada  entre  o  Ministério  de 
lações  Exteriores  e  os  seus  agentes,  as  memorias,  relatórios  ou  c 
quer  outros  documentos  officiaes  por  ellas  expedidos  ou  rece 
assim  como  os  tratados  e  convenções  entre  o  Brazil  e  as  dema 
lencias  constituem  propriedade  do  Estado. 

E'  inteiramente  vedado  tirar-se  cópia  de  qualquer  daquell< 
cumentos  sem  prévia  autorisação  do  Governo,  quando  não  fôi 
uso  offlcial. 
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ARTIGO  6.« 

ícpeto  B,  de  que  faz  mençõo  o  art.  11,  deverá  estar  sob 
próprio  Ministro,  por  ser  destinado  tanto  para  o  regis- 
nações  que  se  ordenam  (art.  69)  sobre  a  idoneidade  de 
)regados  e  capacidade  dos  cidadãos  brazilelros  siyeltos 
no  para  outras  quaesquer  communicações  secretíssimas. 

ARTIGO  7.0 

modo  se  conservarão  as  instrucções  especiaes  e  as  infor- 
secretario  sobre  a  capacidade  dos  20»,  dos  addidos  e  dos 
mbalternos  da  Legação. 

ARTIGO  8.0 

da  Secretaria  da  LegaçSo  e  a  sua  regular  conservação 
•mente  a  cargo  do  1°  secretario,  e  na  falta  deste,  do  2«, 
cessantemente  sobre  a  boa  ordem  e  decência  que  devem 
antemente  mantidas. 

ARTIGO  9. o 

ellos  e  sinetes  da  Republica  servirá  de  symbolo  a  esphera 
3e  debuxa  no  centro  da  bandeira,  tendo  em  volta  as  pa- 
lublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  — ,  ás  quaes  se 
jempre  em  portuguez)  na  parte  inferior,  estas  —  Lega- 
>me  do  paiz)  —  de  modo  que  se  destaque  das  outras,  mas 
3  circulo.  Ossellos  serão  circulares  e  terão  três  centime- 
etro. 

ARTIGO  10 

tir  em  cada  Legação  um  protocollo  de  entrada  de    todos 
«  alli  recebidos. 

>tocollo  devem  constar  a  data  do  recebimento,  o   numero 
procedência,  a  série  do  documento  (ostensiva  —  reser- 
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vada —  e  —  confidencial),  a  secção,  o  numero  e  a  data  do  nr 
cumento  e  o  seu  assumpto,  conforme  o  modelo  seguinte : 
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ARTIGO  11 


Além  do  protocoUo  mencionado  no  artigo  antecedente,  i 
deverá  ter  os  seguintes  livros  : 


TÍTULOS 


1.  Ministério    . 

2.  Diversos.     . 


3,  Legações. 


4.  Consulados .     •     •     • 

5.  Termos  e  declarações. 

6.  Passaportes.    .    .    . 


7.  Notas- 


8.  Inventários  e  contas 


DESTINOS 

Offlcios  dirigidos  ao  Governo 
Communicações  a  diversas  a 

e  pessoas  dentro  e  fora  do 
Communicações  ao  Corpo  D 

Brazileiro. 
Communicações  ao  Corpo  Cor 

zileiro. 
Videart.  68. 
Registro  dos  que  conceder  o 

a  Legaçfio. 
Communicações  ao  Governe 

qual  a  Legação  está  acrec 
Escripturaçáo  de  todas  as  ( 

acquisições  por  conta  do 
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9.  Secrelo Ck)mmunicações  dease  titulo. 

10.  Secreto  B    .     .     .     .        Gommunicações  (leque  trata  o  art.  6.» 

Registro  do  histórico  dos  assumptos  de 

de  mais  importância  tratados  na  Le- 
gaçfio. 

Registro  especial  das  conferencias  sobre 

negócios  a  cargo  da  Legação. 

Registro  especial  das  ordens  expedidas 

pelo  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores. 

Registro  dos  editaes  de  proclamas  e 

dos  casamentos  (art.  11  do  decreto 
n.  233,  de  27  de  fevereiro  de  1890). 

orías  ....       Livro  em  que  serfio  annotadas  as  suas 
entradas  e  sabidas. 

»pio     ....       Livro  destinado  ás  inscripções  para  o 

montepio. 

CAPITULO  SEGUNDO 

DOS  UNIFORMES  E  USO  DE  CONDECORAÇÕES 
ARTIGO  12 

bros  do  Corpo  Diplomático  regular-se-hão  em  seus  unifor- 
^urinos  annexos  ao  Regimento  das  Legações  de  15  de  maio 
;tituindo-se  nos  botões  das  fardas  e  nos  copos  do  espadim 
)  Império  pelas  da  Republica,  e  conservando  no  chapéo  o 
sem  os  ornatos  que  por  costume  se  lhe  accrescentavam. 

ARTIGO  13 

ibpos  do  Corpo  Diplomático  deverSo  ter  em  vista  o  art.  72, 
ituiçao  da  Republica,  que  extinguiu  as  ordens  honorificas 
íendo-lhes  vedado,  pois,  o  uso  de  títulos  nobiliarchicos  na 
icfa  official  e  de  condecorações  daquellas  ordens  a  que  ti- 
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vessem  pertencido,  e  bem  assim  o  mesmo  art.  72,  §  29,  em  virtude  do 
qual  perderão  todos  os  direitos  politicos  us  cidadãos  brazileiros  que 
acceitarem  condecorações  ou  títulos  nobiliarchicos  estrangeiros. 

TITULO  SEGUNDO 

DISPOSIÇÕES   QBRilSS 

CAPITULO  PRIMEIRO 

DA  APRESENTAÇÃO  E  RETIRADA 

ARTIGO  14 

O  Chefe  da  Legação  Brazileira,  notificando  ao  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  do  Estado,  onde  deve  residir,  a  sua  cliegada,  pedirá  par- 
ticularmente informações  sobre  a  apresentação  que  lhe  possa  competir, 
entendendo-se  com  a  pessoa  que  lhe  fôr  designada,  caso  seja  este  o 
estylo. 

§1.0  Os  Ministros  Brazileiros  reclamarão  todas  aquellas  honras 
que  lhes  constar  terem  sido  feitas  aos  de  igual  categoria  de  outras  Po- 
tencias e  bem  assim  a  perfeita  reciprocidade  do  que  se  praticar  no  Bra- 
zil  relativamente  aos  Ministros  desse  Estado  revestidos  do  mesmo  ca- 
racter. 

§  2.0  SerSo  acompanhados  no  acto  de  sua  apresentação  pelos  Se- 
cretários e  Addidos,  quando  isso  nSo  for  contrario  ao  ceremonial  do  paiz 
onde  tiverem  de  residir. 

§  3.»  Quanto  ás  visitas  de  etiqueta  que  deverõo  fazer  aos  Ministros 
de  Estado,  Corpo  Diplomático  e  mais  personagens  de  distincçfio,  regu- 
lar-se-hfio  também  pela  pratica  seguida  nos  paizes  de  suas  residências. 

ARTIGO  i5 

Os  Cíiefes  de  Legaçfio  coriforniat^-se-hSo  com  as  disposições  do  arti- 
go antecedente,  quando  tiverem  de  retirar-se  dos  paizes  onde  se  adia-* 
rem  acreditados. 
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ARTIGO  16 

ade  de  se  julgarem  os  Chefes  de  Legação  inhibidos  de 
ier  relações  amigáveis  com  os  Governos  junto  aos 
editados,  cumpre-lhes  dar,  por  meio  mais  prompto, 
;o  ao  Governo  Federal  que,  pela  mesma  forma,  lhes 
imento  que  devem  ter. 

ARTIGO  17 

ptura  de  relações  diplomáticas,  os  Chefes  de  Legação 
iccôrdo  com  as  instrucçõesque  lhes  expedir  o  Governo 

ARTIGO  18 

-egaçâo,  dado  o  caso  do  artigo  anterior,  antes  de  se 
io  aos  Cônsules  Brazileiros  e,  na  falta  destes,  a  qual- 
aiz  amigo  a  guarda  do  respectivo  archivo. 

CAPITULO  SEGUNDO 

DA    ENTREGA    DA    LEGAÇÃO 
ARTIGO  19 

1  da  Legação  o  Ministro  com  licença  ou  por  ordem  do 
á,  na  qualidade  de  encarregado  de  negócios,  o  1^  Se- 
1  deste,  o  segundo,  quando  houver,  muníndo-os  das 
ís  para  que  prosigam  no  andamento  das  negociações 
mprimento  das  ordens  do  Governo, 
ionarios  diplomáticos  quando  forem  removidos  ou 
:arao  ao  seu  successor  ou  á  pessoa  encarregada  de 
3nte  o  posto  todos  os  documentos  pertencentes  ao 
sua  guarda  e  por  elle  recebidos  durante  o  exercício 
mo  as  minutas  numeradas  por  ordem  de  datas  por 
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§  2.0  Essa  entrega  será  feita  por  uma  declaração  escr- 
plicata,  conforme  o  modelo  seguinte : 

(Modelo) 

«  Nesta  data,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  decreto  n.  í 
fevereiro  de  1899,  procedeu-se  á  verificação  dos  papeis  e  r 

compõem  o  archivoda  Legação  do  Brazil  em entre  o  i 

f unccionario  que  estiver)  e  o  Sr.  (nome  do  funccionario  titi 
slituto  interino.) 

Desta  verificaçfiô  resultou : 

í.^  Que  o  dito  archivo  contém  os  papeis,  registroSj 
dencias,  documentos  e  mais  C/Ollecções  pertencentes  a  este 
de  accôrdo  com  o  inventario  procedido  em (data) ; 

2.0  (Outras  declarações  podem  ser  incluidas  nesta  part( 

O  Sr.  (nome  do  funccionario)  declara  ainda  que  não 
seu  poder  nenhum  original  ou  cópia  dos  papeis  que  recel 
caracter  offlcial. » 

§  3.0  Daquella  triplicata  um  exemplar  ficará  na  resp( 
cellaria,  outro  será  remettido  ao  Ministério  das  Relações  E^ 
terceiro  pertencerá  ao  funccionario  que  se  retira. 

§  4.  o  Além  da  referida  entrega,  deverá  o  Ministro  fori 
successor  as  necessárias  informações  sobre  o  estado  e  anc 
negócios  a  seu  cargo,  capacidade  dos  empregados  da  Leg( 
mente  todos  aquelles  esclarecimentos  que  o  possam  ha 
dignamente  preencher  o  logar  de  que  o  empossa. 

ARTIGO  20 

As  pessoas  encarregadas  de  missões  especiaes  e  de  oi 
quer  commissões  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  ficai 
a  depositar  no  mesmo  Ministério,  uma  vez  terminados  os 
trabalhos,  todos  os  papeis  referentes  aos  serviços  temporari 
foram  confiados. 

Anaexo    3 
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CAPITULO  TERCEIRO 

DA    CORRESPONDÊNCIA 
ARTIGO    21 

fileiras  se  corresponderão  directamente  com  a 
as  Relações  Exteriores  ;  com  as  demais  Legações 
3nsul  estabelecido  no  Estado  de  sua  residência ; 
5,   com  os  mais  Ministérios  por  intermédio  da 


ARTUIO  22 

lade  ou  urgência  deverfio  os  Ministros  Brazileiros 
lie  aos  Governadores  ou  Presidentes  dos  Estados 
ações  que  interessem  a  segurança  ou  a  saúde 
[  a  tomar  com  opporlunidade  convenientes  me- 
titras. 

ARTIGO  23 

)S  a  objecto  de  serviço  publico  devem  ser  sepa- 
em  sebre  negócios  particulares  ou  tratarem  de 
3S,  e  terão  numeração  especial  para  cada  uma 
ária  de  Estado  e  para  cada  uma  das  series  — 
—  confidencial ;  essa  numeração  começará  e 
cada  anno  civil. 

ARTIGO    24 

3  e  absolutamente  qualquer  correspondência 
em  excepção  alguma,  em  papel  leve  mas  forte, 
u^giira  sobre  33  de  comprimento,  pautado,  de 
,odos  os  quatro  lados  margens  iguaes,  as  iiaginas 
lesignando  a  primeira  no  alto  á  direita  a  Legação 
i  escpierda,  a  secção  e  o  numero  ;  na  parte  ín- 
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ferior  a  autoridade  ou  pessoa  a  quem  for  dirigido  e  ni 
o  Índice  por  paragraphos  com  os  números  correspo 
tiver  o  offlcio. 

ARTIGO  25 

De  todos  os  Índices,  lançados  nas  minutas  dos  ofl 
clpio  do  registro  de  cada  um  delles,  será  remettida  no 
uma  cópia  para  servir  de  indica  geral  do  volume  resp 
do-se  um  indice  para  cada  secçSo  e  para  cada  rubric 
reservada—  confidencial. 

§  1.0  Ellesserfio  assim  organisados  : 

Declaraçfio  da  secçfío,  rubrica  e  anno  ; 

Ao  lado  esquerdo  três  columnas,  contendo  o  num 
e  mez  ; 

No  centro  o  resumo  com  referencia  aos  paragraph( 
assumpto ; 

Ao  lado  direito  três  columnas  destinadas  á  rubrica 
do  offlcio  anterior  concernente  ao  objecto  ; 

Cada  uma  das  rubricas  se  designará  pela  sua  lettrc 

§  2.<>   As  cópias,  do  mesmo  formato  e  com  as 
iguaes  ás  dos  offlcios,  indicarfio  no  alto  o  numero, 
rubrica  daquelle  a  que  vierem  annexos. 

§  3.0  A'  margem  dos  offlcios  concernentes  a  assui 
em  outros  mencionar-se-ha  o  numero,  rubrica  e  dati 
mente  anterior  ao  mesmo  objecto. 

§4.^  O  texto  deve  referir-se  ás  copias  ou  docui 
numerados  successivamente,  repetindo-se  esses  num 
dos  paragraphos  respectivos. 

§  5.0  Excluem-so  absolutamente  quacsquer  a brevi 

§  G.^  A'  excepção  da  primeira  pagina,  onde  a 
Legação,  a  data,  etc,  exigem  alguns  espaços  cm  ciai 
stantes  serSo  cscriplar-;  de  alto  a  baixo,  ficando  sómont 
gens  e  os  espaços  indispensáveis  para  destacar  os  pai 

§7.0  Nos  termos  doart.  49  da  Constituição  Fec 
naríoque  preside  o  Ministério  das  Relações  Exteriore 
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e/ 'ío/ -es— e  assim  deve  ser  designado  na 

rrarão  com  esta  formula  —  Saúde  efra- 
ssignatura,  e  o  tratamento  official   será 

irem  a  artigos  de  jornaes  ou  a  quaesquer 
os  dos  respectivos  retalhos  (indicados  os 
sua  ordem  sobre  folhas  de  papel  do  for- 

spachos  que  não  exigirem  resposta  será 
[)ho  de  officios  que  tratarem  de  algum 
licaçõtís  sobre  objectos  transitórios,  a  res- 
ír  necessidade  de  correspondência,  seroo 
o  qual  se  ira  addicionando  tudo  quanto 
to. 

ficios  devc-se  evitar  o  augmento  desneces- 
prindo  separar  unicamente  os  reservados 
;,  sem  distinguil-os  por  secções,  e  fazendo- 
lo  dos  officios. 

L  deve  consistir  unicamente  em  officios 
íifidenciaes,  somente  por  excepção,  quando 
igir  absolutamente  communicaçâo  mais 
atiço  e  o  Ministro. 

por  cartas  particulares  sol)re  objecto  de 
Agente  do  dever  de  tratar  dclle  offlcial- 

encia,  inclusive  a  confidencial,  dirigida  a 
vãmente  ao   serviço  publico,    deve    ser 


ARTIGO  26 

a  quaesquer  outras  Commissões  s0o  ne- 
regras   estabelecidas   quanto  á  corres- 
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ARTJGO  27 

Nas  communicações  de  maior  importância  e  segred 
cifras,  segundo  o  systema  do  —  alphabeto  polygraphico. 

ARTIGO  28 

As  de  maior  urgência  devem  ser  feitas  pelo  telegraph 
Os  telegrammas  seroo  redigidos  com  o  maior  laconisi 
escriptos  em  cifra  unicamente  quando  a  matéria  for  mui 
supprimindo-se  as  palavras  e  particulas,  cuja  omissão  nõ 
sua  intelligencia,  ficando  responsáveis  pelo  custo  dos  tel 
das  palavras  inúteis  os  funccionarios  que  transgredirem  e 
N5o  serSo  indemnisados  nem  resix>ndidos  os  telegrar 
sobre  objecto  alheio  ôs  attribuições  legaes.  Só  serão  res 
interesse  particular  quando  trouxerem  resposta  paga. 

ARTIGO  29 

As  informações  sobre  os  assumptos  constantes  dos  ; 
e  41  serão  annualmente  publicadas  com  o  titulo  —  Infor: 
maticas  e  Consulares  do  Brazil ;  os  documentos  estran 
gurarem  naquella  coUecção  deverão  ser  traduzidos  ou  ( 
noticia  ou  extracto,  segundo  a  sua  extensão  ou  natureza ; 
noticias  ou  observações  de  caracter  reservado,  devendo  e 
municadas  separadamente  em  offlcios  desta  serie. 

ARTIGO  30 

Os  relatórios  de  que  trataoart.  47  serão  em  fórm 
correspondência,  deixando  sempre  o  verso  em  branco,  i 
apenas  recebidos,  possam  ser  mandados  para  o  Diário  O 
dirigidos  á  Secretaria  de  Estado  e  com  endereço  ao  respe 
Geral,  afim  de  serem  examinados  antes  da  publicação. 

ARTIGO  31 

Os  relatórios  de  noticias  a  que  se  refere  o  art.  48,  t< 
unidos  no  fim  do  anno,  terSo  numeração  especial  e  um  i 
litea  sua  busca. 
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ILO  TERCEIRO 
:res  essenciaes 
rULO  RRIMEIRO 
)S  CHEFES  DE  LEGAÇÃO 
ARTIGO  32 

Chefes  de  Legação  são: 

arável  a  mais  perfeita  harmonia  e  boa  in- 

a  Potencia  junto  á  qual  se  acham  acre- 

i  dignidade  do  Chefe  do  Estado  e  da  Nação 

lie  pelos  direitos  e  interesses  dos  seus 

ARTIGO  C3 

eitos  vigiarão  solicitamente  sobre  a  fiel 
»rados  com  o  Brazil  e  reclamarõo  contra 
3r. 

ARTIGO  34 

3galias  geraes  que  se  lhes  possam  negar  e 
Hreito  das  Gentes,  favor  do  Governo,  titulo 
lario ;  preferindo,  sempre  que  seja  prati- 
3S  assumptos. 

ARTIGO  35 

tção  em  todas  essas  reclamações,  que  de- 
mais cordial  urbanidade,  conciliando-se 
espeitosa  consideração  devida  ás  nações 
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ARTIGO  36 

Procurarão  inteirar  cabalmente  o  Governo  do  estí 
politicas  entre  o  Paiz  da  sua  residência  e  as  outras  Pc 
também  circumstanclada  conta  do  que  colligirem  a  resp 
e  andamento  das  pretensões  destas. 

ARTIGO   37 

Darão  parte  da  conclusíjo  de  quaesquer  tratados 
ajustes,  fazendo  uma  resenha  das  suas  causas  e  conscqu 

ARTIGO   38 

Jamais  deverõo  omittír  na  sua  correspondência  oi 
cipação  das  noticias  conceituadas  que  houver  sobre  a 
socego  interno  e  externo  do  paiz,  mencionando  os  prepa 
mentos  que  indicarem  alguma  ruptura  c  outros  quaesqi 
que  causem  sensação  no  publico. 

ARTIGO   39 

Communicarão  as  leis  e  regimentos  promulgados 
importantes  a  que  derem  logar  no  Parlamento  ou  Cama 
e  as  difficuldades  praticas  que  entorpecerem  a  sua  natur 

ARTIGO   40 

Participarão  as  invenções  de  qualquer  natureza ;  os 
sciencias  e  artes  ;  as  medidas  adoptadas  para  promovel- 
l)em  como  os  meios  por  que  se  poderiam  estender  os  sei 
cidadãos  brazileiros. 

ARTIGO   41 

NSo  só  darão  noticia  do  estado  da  saúde  public 
communicarão  os  regulamentos  preventivos  que  se  adc 
de  contagio  ou  peste  ♦ 
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ARTIGO   42 

TpflnQmitfirflo  copia  das  notas  que  passarem  e  receberem  sobre  ne- 
nportancia  e  bem  assim  os  protocollos  das  confe- 
>eito  dos  mesmos  tiverem. 

ARTIGO   43 

as  alterações  que  sobrevierem  no  pessoal  e  systema  da 
blica. 

ARTIGO  44 

3  principaes  e  mais  conceituados  jornaes  que  se  publi- 
or  do  Governo  do  Brazil  como  da  opposição  e  nelles 
ite  inserir  a  refutação  dos  ataques  que  se  possam 
esmo  Governo. 

ARTIGO  45 

m  relatório  annual  dos  negócios  tratados  na  respectiva 

ARTIGO  46 

lisso,  o  histórico,  que  remetterao  á  Secretaria,  de  cada 
le  mais  vulto  que  pela  mesma  Legação  tenha  passado 
ío. 

ARTIGO    47 

ara  serem  publicados  no  Diário  Ojfflcial,  relatórios  de 
económicas  e  financeiras. 

ARTIGO   48 

fretaria  um  relatório  de  noticias  mais  desenvolvido  e 
3  as  grandes  questões  que  possam  estabelecer  prece- 
fontes  mais  autorisadas  e  em  que  se  encontre  a  expo- 
[ada  de  todos  os  incidentes. 
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ARTIGO    49 

Corresponder-se-Mo  directamente  com  as  demais 
leiras,  afim  de  que  se  coadjuvem  e  mutuamente  prom 
o  cal>al  desempenlio  das  respectivas  incumbências. 

ARTIGO  50 

Enviarão  no  fim  no  anno  uma  fiel  recapitulaçao  da 
a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  trocada  sobre  c 
publico, 

ARTIGO  51 

Do  mesmo  modo  communícarão  ás  demais  Legaçõ 
noticias  que  alcançarem  no  paiz  de  sua  residência  n 
negócios  das  outras,  onde  existam  igualmente  Missões 
vez  que  taes  negócios  aflfectem  de  qualquer  modo 
Brazii. 

ARTIGO  52 

Prestarõo  aos  Agentes  Consulares,  que  lhes  sõo 
mais  franca  e  cordial   cooperação,   apoiando  quand< 
reclamações  que  fizerem  em  virtude  do  Regulamento  i 

ARTIGO  53 

Julgando  conveniente  a  creação  de  Ctonsulados  Braz 
onde  residirem,  e  porventura  os  não  haja,  deverão  ass 
Governo. 

ARTIGO  54 

Interporão  parecer  sobre  a  creação  de  Vice<!onsulac 
de  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes,  propostas  pel 
ds  serem  confirmados  pelo  Governo,  ao  qual  os  encami 
assentir  no  provimento  interino  de  logares  já  creados, 
vação  do  Governo, 
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ARTIGO  55 


leplacito  ás  demissões  de  Vice-consules  não  con- 
),  dadas  pelos  Cônsules,  quando  aquelles  nílo 
iça  destes. 

ARTIGO  56 

ençSo  do  exequatur  para  as  Cartas  Patentes 
rigados  a  entregar-lhes  ou  remetter-lhes,  afim 
io  das  suas  funcções. 

ARTIGO  57 

s  perfeita  urbanidade  com  as  Legações  dos 
se  negando  aos  bons  officios  que  ellas   lhes 

ue  nem  levemente  comprometiam  o  decoro  e  a 
e  do  Governo  do  Brazil,  em  cujo  nome  nunca 

Dntrahir  quaesquer   ajustes  para  que  se    não 

mlorisados,  limilando-se,  neste  caso,  a  acceitar 

postas  que  se  lhes  possam  fazer. 

ARTIGO  58 

idãos  Brazileiros  todos  os  auxílios  necessários 
5  seus  direitos,  promovendo  por  todos  os  meios 
jão,  prosperidade  e  consolidação  dos  seus  esta- 

ARTIGO  59 

I  justificarem  ser  cidadãos  Brazileiros,  mandarão 
CS,  fazendo  observar,  na  falta  destes,  o  que  a 
acha  estabelecido  no  respectivo  Regulamento. 

ARTIGO  60 

:aes  soccorros  cumpre  que  haja  toda  a  cir- 
micamente  considerar-se  como  desvalido,  além 


i 
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dos prisioneiros  de  guerra  e  náufragos  nacionaes,  aquelles  Brazileiros 
que  satisfactoriamente  provarem  que  a  sua  honra  nada  soffre  com  o 
estado  de  penúria  a  que  se  acliam  reduzidos,  sendo  esta  occasionada  por 
acontecimentos  inteiramente  independentes  da  sua  regular  conducta. 

ARTIGO  61 

DarSo  passaportes  aos  ftinccionarios  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  ou  commissionados  do  Governo  e,  nos  casos  urgentes  e 
especiaes,  aos  demais  cidadãos  Brazileiros. 

ARTIGO  62 

Poderão  exigir  dos  empregados  consulares  todas  as  informações 
relativas  aos  assumptos  a  cargo  dos  mesmos  empregados. 

ARTIGO  63 

Solicitarão  o  cumprimento  das  rogatórias  logo  que  as  recebam, 
annotando  no  livro  próprio  as  suas  entradas  e  sahidas  e  não  fazendo 
d^pezas  para  isso  sem  ordem  do  Governo,  salvo  quando  as  mesmas 
forem  expedidas  ex-qfficio. 

ARTIGO  64 

Só  poderão  receber  aquellas  rogatórias  por  intermédio  da  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

ARTIGO  65 

Ctompete-lhes  o  exercício  de  attribuições  sobre  o  casamento  civil, 
conforme  o  determinam  a  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  e  o  decreto 
que  o  regula,  n.  233,  de  27  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  e  bem  assim 
das  que  lhe  confere  o  decreto  n.  9886,  de  7  de  março  de  1888,  sobre  o 
registro  civil. 

ARTIGO  66 

Os  Chefes  das  Legações,  a  cujo  cargo  estiver  o  expediente  do 
monte-pio,  sSo  competentes  para  abonar  as  quantias  destinadas  ao 
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funeral  dos  contribuintes  que  fallecerem,  de  accordo  com  o  art.  47 

do  decreto   n.  942  A,  de  30  de  outubro  de  1890,  podendo  ser  pagas 

Consulado,  quando  os  emolumentos  arrecadados  o 

ARTIGO  67 

5  de  janeiro  de  cada  anno,  os  Chefes  daquellas  Le- 
io á  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  um 
odas  as  occurrencias  que  se  houverem  dado  durante 
í  ao  mesmo  monte-pio. 

ARTIGO  68 

igistrar  nos  livros  da  Legação  e  extrahir  delles,  nSo 
niente,  os  documentos  que  os  cidadãos  Brazileiros  lhes 
requererem. 

ARTIGO  69 

5  a  maior  vigilância  a  respeito  da  Secretaria  da  Le- 
ipregados  que  lhes  estfio  sujeitos,  e  prestarão,  em 
3  cada  anno,  em  oflBcio  reservado,  sem  numero,  infor- 
e  positivas  sobre  o  procedimento  offlcial  e  particular 
empregados  como  também  dos  Cônsules  Geraes  e  dos 
•es.  Estas  informações  só  serão  vistas  pelo  Governo  e 
i  maior  segurança. 

ARTIGO  70 

idamente  nos  negócios  da  Legação  os  respectivos  Se- 
devem  substituir  nos  seus  impedimentos  ;  bem  enten- 
i  circumspecção  destes  justificar  a  confiança  do   Co- 
ito que  anteriormente  lhes  merecessem ;    e  no  caso 
immediata  conta  ao  Governo  para  providenciar  como 

ARTIGO  71 

3ilitar  OS  Secretários  e  Addidos  para  superiores  cargos 
omatica,  propor-lhes-hão  memorias  sobre  qualquer 
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objecto  próprio  para  desenvolver  o  seu  entendimento  e  mostrar  a  inlel- 
ligencia  e  talentos  de  que  forem  dotados,  communicando  os  trabalhos 
mais  importantes  de  uns  e  de  outros. 

ARTIGO  72 

Marcarão  as  horas  de  trabalho,  durante  as  quaes  os  empregados 
da  Legação  nella  devem  permanecer.  Além  desse  tempo  marcado, 
poderSo  estes  ser  convocados  todas  as  vezes  que  o  serviço  assim 
o  exigir. 

CAPITULO   II 

DEVERES  DOS  1<^»  E  2os  SECRETÁRIOS  E  DOS  ADDIDOS  DE  LEGAÇÃO 

ARTIGO  73 

Incumbe  aos  1°^  Secretários  ou  aos  2^^  das  Legações  onde  não 
houver  primeiros: 

I.  Substituir  os  Ministros  nos  casos  já  marcados  ou  no  do  seu 
falleclmento,  e  assumir  então  o  caracter  de  Encarregado  de  Negócios, 
ficando  ligados  a  todas  as  obrigações  prescriptas  pelo  presente  Regi- 
mento aos  Chefes  de  Legação. 

II.  Lembrar  aos  Ministros  tudo  quanto  lhes  parecer  conveniente  e 
útil  e  representar-lhes  mesmo,  com  o  respeito  que  lhes  devem  sempre 
tributar,  sobre  aquellas  decisões  que  julgarem  menos  acertadas,  as 
quaes,  aliás,  cumprirão,  insistindo  o  Ministro. 

III.  A  inspecção  da  Secretaria  que  rege,  a  guarda  do  respectivo 
archivo  e  sello  das  Armas. 

IV.  Os  trabalhos  de  segredo  e  seu  registro  que  exclusivamente  lhes 
pertence. 

V.  A  redacção  das  memorias,  informações  e  relatórios  que  exigir 
o  Chefe  da  Legação. 

VI.  A  redacção  do  expediente  principal  e  sua  distribuição  pelos 
2o»  Secretários  e  Addidos. 

VII.  A  formação  dos  mappas,  contas  e  outros  documentos  para  o 
Ministério. 
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ao  Ministro  os  livros,  papel  e  outros  artigos  pre- 

ite  e  satisfazer  essas  despezas  e  outras,  á  vista  da 

o  Ministro  para  esse  efíeito. 

sob  responsabilidade  própria,  uma  fiel  informação 

apacidade,  applicação,  discrição  e  conducta  dos 

dos  e  sobre  o  modo  por  que  os  empregados  subal- 

as  suas  obrigações. 

ões  requeridas,  precedendo  despacho  do  Ministro. 

ARTIGO  74 

Secretários  das  Legações  que  tiverem  l^»,  cujas 

mento  ou  ausência  destes,  e  aos  Addidos,  debaixo 

^etários: 

o  e  registro  da  Legação. 

o  expediente,  tirar  as  2»»  vias,  copias  e  mais  tra- 

arregarem  os  !«« Secretários. 

rcicios  de  que  trata  o  art.  71,  pelos  quaes  se  habi- 

sua  idoneidade  para  superiores  empregos. 

jornaes  e  mais  impressos  para  o  Governo  e  os  que 

ARTIGO  75 

uvarão  os  Secretários  naquillo  que  lhes  for  deter- 
ou  Chefe  de  Legação. 

TITULO  QUARTO 

DO  REGISTRO  EM  GERAL 

CAPITULO  ÚNICO 

ESPECIFICAÇÃO  DO  REGISTRO 

jistro  do  relatório  de  informações 

ARTIGO  76 

3  trata  o  art.  46  deve  ser  registrado  nas  Legações 
itinuado  pelo  mesmo  systema,sendoa  continuação 
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remettida  á  Secretaria  de  Estado  todos  os  annos  pelo  prim 
de  março  impreterivelmente. 

ARTIGO  77 

Si  acontecer  que  antes  daquelle  mez  seja  mudado  o  Gh( 
çâo,  entregará  ao  seu  successor  oii  ao  Secretario  incumbido 
o  alludido  relatório,  comprehendendo  o  tempo  até  a  sua  r 

//.  Registro  das  conferencias 

ARTIGO  78 

As  conferencias  sobre  negócios  a  cargo  da  Legação  í 
gnadas  por  extenso  em  registro  especial  para  ser  consull 
convier  e  sobretudo  nos  casos  em  que,  retirado  o  Chefe 
careça  o  seu  successor  ter  conhecimento  perfeito  de  todos  ( 
de  taes  conferencias. 

ARTIGO  79 

Esse  registro  será  feito  assim : 

l.«  Dia,  mezeanno; 

2.  o  Especificação  do  assumpto  ; 

3. o  Exposição  do  que  se  houver  passado  na  conferencia 

Deixa r-se-ha  ao  lado  direito  margem  sufflciente  para  a 
ferencia  immediatamente  anterior  e  da  subsequente,  relativí 
assumpto. 

ARTIGO  80 

Os  offlcios  que  versarem  sobre  o  objecto  das  confen 
acompanhados  de  copias  textuaes  delias. 

///.  Registro  das  ordens  recebidas 

ARTIGO  81 

Para  que,  no  caso  de  mudança  do  Chefe  da  Legação,  oi 
rio,  seus  successores  tenham  prompto  conhecimento  das 
didas  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  devem  ser 


Digitized  by 


Google 


-80- 

chronologicamente  em  livro  especial  todas  aquellas  que  por  sua  natureza 
tiverem  execuçfio  permanente,  procedendo-se  para  esse  fim  a  um  exame 
minucioso,  quanto  ao  passado. 

Esse  registro  terá  á  direita  margem  suflfíciente  para  nolar-se  a  data 
de  alguma  nova  ordem  alterando  ou  revogando  a  precedente. 

IV.  Registros  especiaes 
ARTIGO  82 

es  terão,  além  disso,  registros  especiaes: 
os  editaes  de  proclamas  e  dos  casamentos  civis, 
as  entradas  e  sahidas  das  rogatórias, 
as  inscripções  do  Montepio,  de  accordo  com  o  art.  26 
'42  A,  de  31  de  outubro  de  1890. 

deral,  7  de  abril  de  1899.— Olyntuo  de  Magalhães. 


reto  n.  3259  —  de  11  de  abril   de    1899 

iflolidação  das  leis,  decretos  e  decisões  referentes  ao  Corpo  Consular 
Brazileiro. 

ite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
niencia  de  se  reunir  toda  a  legislaçfio  sobre  o  Corpo 
ileiro,  que  tem  soffrido  grande  numero  de  modificações 
ilgaçõo  do  decreto  n.  4968,  de  24  de  maio  de  1872, 
:ecutar  o  Regulamento  Consular  em  vigor,  decreta  : 
*  approvada  a  Consolidação  das  leis,  decretos  e  decisões 
)rpo  Consular  Brazileiro,  mandada  elaborar  pelo  Ministro 
lelações  Exteriores,  que  a  subscreve., 
içam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

leral,  11  de  abril  de  1899,  lio  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Olyntho  de  Magalhães. 
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OoiisôlUla.çu.0  da^ft  lel^9   deci^etcM  e  decit^ôes  rei 
•    a,o    Oorpo  Coiisulii;!*  Brii/aEileiro,  et  q^ue  so 
deci^eto  n.  3^2$0,  denta,  data 

TITULO  I 

ORGANISAÇAO    DO    CORPO    CONSULAR 

CAPITULO  I 

DOS  EMPREGADOS  CONSULARES,  SUAS  JURISDICÇÕES,  NOMÈAÇÕE 

E  PREROGATIVAS 

Art.  1.0  Aos  Cônsules  incumbe  nos  seus  districlos  e 
residência,  promover  o  commercio  e  navegação,  bem  com( 
as  pessoas  e  interesses  dos  cidadãos  brazileiros,  (  Regulamei 
lar,  art.  1.^) 

Art.  2.  o  Os  districtos  com  prebendem  todo  o  território 
Cônsules  Geraes  e  Cônsules  exercem  sua  autoridade  directa 
/        por  meio  de  Vice-Consules. 

Logares  de  residência  comprehendem  o  território  em  q 
sules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  ou  Agentes  Commen 
cem  por  si,  sem  outro  intermédio,  sua  autoridade.  (  Regulan 
sular,  art.  2^.) 

Art.  3.0  O  Corpo  Consular  compõe-se  de  Cônsules  geraeí 
classe,  Cônsules,  Vice-Consules,  Chancelleres  e  Agentes  Con 
( Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  1°.  ) 

Art.  4.0  Haverá  em  cada  paiz  um  só  Consulado  Geral, 
seja  necessário,  além  do  Cônsul  Geral  um  ou  mais  Cons 
independentes.  (Decreto  n.  997  B, de  11  de  novembro  de  1890,  t 

Art.  5.0  Nõo  obstante  a  disposição   do   artigo   antece 
'I  colónias  e  domínios  importantes,  poderá  o  Governo  estab 

sulados  Geraes  ou  Consulados.  (  Decreto  n.  997  B,  de  11  de  no 
1890,  art.  lo§2o.) 

Art.  6.°  Poderá  o  Governo  crear  Consulados  sem  re 
fixa  e  igualmente  estabelecer  novos  Vice-Consulados  não  rer 
estes  mediante  propostas  dos  Cônsules  e  informações  das 

x\nnexo    3 
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Legações,  que  as  hão  de  acompanhar,  acerca  da  necessidade  que  delles 
ha  pela  frequência  dos  navios  brazileiros,  importância  de  suas  rela- 
ções commerciaes  com  o  Brazil,  e  pDr  outras  attendiveis  circumstan- 
cias.  ( Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  3^  e  regulamento  con- 
sular, art.  14, ) 

Art.  7.0  O  Cônsul  Geral  poderá  servir  em  mais  de  um  paiz,  si,  por 
sua  pequena  extensão  e  limitadas  relações  commerciaes  com  o  Brazil, 
assim  convier.  (  Regulamento  consular,  art.  3o. ) 

Art.  8.<*  Cada  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  terá  no  logar  da  sua  resi- 
dência um  Vice-Gonsul  que  o  substitua  nos  seus  impedimentos ;  e, 
para  o  mesmo  flm,  cada  Vice-Consul  dos  outros  pontos  do  paiz,  um 
Agente  Commercial.  Estes  empregados  terão,  sendo  possível,  as  habili- 
tações dos  Cônsules  Geraes  e  Cônsules. 

Si  o  serviço  o  exigir  será  o  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  auxiliado 
por  um  Chaiiceller,  cujas  attribuições  serão  as  que  determinam  os 
arts.  73  e  160.  ( Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1893,  art.  3o 
e  regulamento  consular,  art.  16. ) 

Art.  9.0  Os  Consulados  remunerados  pelo  Thesouro  Federal  devera 
ser  os  seguintes : 

Consulados  Geraes  de  1^  classe  :  Hamburgo,  Nova-York,  Buenos- 
Aires,  Antuérpia,  Génova,  Liverpool,  Lisboa,  Montevideo  e  Pariz  ; 

Consulados  Geraes  de  2*  classe  :  Trieste,  La  Paz,  Valparaiso,  Cope- 
nliague,  Barcelona,  Rotterdam,  Assumpção,  Iquitos  e  Genebra  ; 

Consulados  :  Salto,  Cayenna,  Ilavre,  Bordóos,  Marselha,  Nápoles, 
Porto,  Londres,  S.  Petersburgo,  Montreal,  Vera-Cruz,  Georgetown,  Po- 
sadas, Cardiff,  Stockolmo,  Yokohama  e  Kobe ; 

Vice-Consulados  :  Baltimore,  Rosário,  Nova-Orleans,  Francfort 
S/M,  Bremen,  Vigo,  S.  Thomée  Libres.  (  Decreto  n.  375,  de  6  de  junho 
de  1891,  lei  n.  2G,  de  30  de  dezembro  de  1891,  decretou.  279,  de  27  de 
julho  de  1895,  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895  e  decreto  n.  2786,  de 
5  de  janeiro  de  1898. ) 

Ha  Chancelleres  remunerados  pelo  Thesouro  Federal  nos  Consu- 
lados Geraes  e  Consulados  seguintes :  Hamburgo,  Nova-York,  Liverpool, 
Génova  o  Lisboa.  (  Lei  n.  500,  do  31  de  dezembro  de  1898. ) 
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Art.  10.  Serfio  nomeados  : 

Os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  por  decreto  do  Governo,  á  vista  dos 
quaes  se  lavrarõo  as  respectivas  cartas-patentes,  sujeitas  aos  direitos 
marcados  por  lei.  (  Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  5© 
e  regulamento  consular  art.  13.  ) 

Os  Více-Consules  remunerados  em  virtude  de  lei,  por  portaNa  do 
Ministro  das  Relações  Exteriores.  (Decreto  n.  2194,  de  16  de  dezem- 
bro de  1895,  art.  3\  ) 

Os  Chancelleres  por  portarias  do  Ministro  das  Relações  Exteriores» 
espontaneamente  ou  á  vista  de  propostas  dos  Cônsules.  ( Decreto  n.  997  B, 
de  11  de  novembro  de  1890,  art.  5®.  ) 

Art.  11.  Para  os  logares  de  Cônsul  Geral  e  Cônsul  poderão  ser 
preferidos,  sem  exame,  os  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das 
Relações  Exteriores^  respectivamente  desde  a  classe  dos  directores  de 
secçôo  até  a  dos  segundos  ofBciaes  inclusive.  Fora  desses  casos, 
ninguém  será  admittido  ao  serviço  consular  slnSo  pela  classe  dos  Côn- 
sules ou  dos  Chancelleres. 

Poderõo  ser  nomeados  sem  exame  os  doutores  ou  bacharéis  em 
direito  pelas  faculdades  do  Brazil  e  os  habilitados  em  outros  estabele- 
cimentos. 

Nos  outros  casos,  a  nomeaçfio  dependerá  de  exame  na  forma  dos 
arts.  13  a  19.  Fica,  porém,  delle  dispensado  o  brazileiro  de  reconhe- 
cida aptidão  que  residir  fora  do  Brazil.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de 
novembro  de  189),  art.  6°,  decreto  n.  2194,  de  16  de  dezembro  de  1895, 
art.  5o.) 

Art.  12.  Os  cargos  de  0>nsules  Geraes  de  1«  e  2»  classe  só  serão 
confiados  a  brazilelros.  O  de  Cônsul  poderá  ser  preenchido  por  estran- 
geiro quando  circumstancias  especiaes  tornem  diflRcil  o  seu  preenchi- 
mento por  brazileiro.  (Decreto  n.  997 B,  de  11  de  novembro  de  1890, 
art.  70.) 

Art.  13.  O  Governo  nomeará  no  principio  do  cada  aniio  uma  com- 
missao  composta  de  três  membros  para  proceder  ao  exame  dos  candi- 
da  tos  aos  logares  de  Cônsules  e  Chancelleres.  ( Instrucções  para  exam^ 
de  candidatos  de  17  de  novembrj  de  1893,  art.  2^.  ) 
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Art.  14.  Os  candidatos  aos  logares  de  Cônsules  e  de  Chancelleres 
que  não  estiverem  dispensados  de  exame  de  habilitação,  nos  termos 
do  art.  11,  deverão  inscrever-se  mediante  requerimento  instruído  com 
certidão  de  idade.  (Decreto  n.  1921,  de  22  de  dezembro  de  1894,  art.  1°. ) 

Art.  15.  Os  candidatos  deverão,  além  disso,  apresentar  á  com- 
missão  de  exame  quaesquer  diplomas  ou  certificados  de  estudos  que 
hajam  obtido.  (Instrucções  para  exames  de  candidatos,  de  17  de  no- 
vembro de  1893,  art.  4o.) 

Art.  16.  O  exame  terá  logar  publicamente  em  uma  das  salas  da 
Secretaria  de  Estado,  e  durará  duas  horas,  sendo  20  minutos  para  cada 
uma  das  matérias.  (Instrucções  para  exame  de  candidatos,  de  17  de 
novembro  de  1893,  art.  5<^.) 

Art.  17.  O  exame  de  habilitação  versará  sobre  as  seguintes  ma- 
térias: 

a)  conhecimento  pratico  das  linguas  modernas,  especialmeate  da 
ingleza  e  franceza,  devendo  o  candidato  traduzir,  escrever  e  fallar 
correntemente  esta  ultima ; 

b)  geographia  commercial  em  geral  e  chorographia  do  Brazil ; 

c)  princípios  de  direitos  das  gentes,  noticias  dos  tratados  e  noções 
de  direito  publico  brazileiro  ; 

d)  legislação  consular,  aduaneira  e  fiscal ; 

e)  direito  commercial,  marítimo  e  cambial ; 

f)  noções  dos  direito  de  família  e  successões,  registro  civil ; 

g)  noções  de  jurisprudência  eurematica  ou  notarial ; 
h)  redacção  offlcial. 

(Decreto  n.  1921,  de  2  de  dezembro  de  1894,  art.  2^.) 

Art.  18.  A  commissão  deliberará  depois  do  exame  acerca  do  mérito 
do  candidato,  declarando-o  habilitado  ou  não.  Em  caso  de  empate, 
considerar-se-ha  inhabilitado. 

No  primeiro  caso  se  lhe  dará  cópia  authentica  do  termo  do  exame ; 
no  segundo  não  poderá  apresentar-se  a  novo  exame  sem  que  haja  de- 
corrido pelo  menos  um  anno. 

A  presidência  do  acto  compete  ao  Director  Geral  da  Secretaria  de 
Estado,  que  terá  voto,  (Instrucções  para  exames  de  candidatos,  de  17  de 
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novembro  de  1893,  art.  6^,  e  decreto  n.  1921,  de  22  de  dezembro  de 
1894,  art.  3o.) 

Art.  19.  As  duvidas  que  occorrerem  acerca  das  demais  formali- 
dades necessárias  para  o  exame,  seroo  resolvidas  pela  commissao  e 
sujeitas  á  approvaçSo  do  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores. 
(Inslrucções  para  exame  de  candidatos,  de  17  de  novembro  de  1893, 
art.  70.) 

Art.  20.  Considerar-se-hêo  interinas  ou  provisórias  as  nomeações 
de  Chancelleres  que  recahirem  em  pessoas  não  habilitadas  na  forma 
dos  arts.  14  a  19.  (Decreto  n.  1921,  de  22  de  dezembro  de  1894,  art.  5°.) 

Art.  21.  Os  nomeados  que  tiverem  as  condições  exigidas  para 
Cônsul  e  CJianceller,  ficarSo  pertencendo  ao  Corpo  Consular  e  terfio 
direito  á  promoçSo.  (Decreto  n.  2194,  de  16  de  dezembro  de  1895, 
art.  40.) 

Art.  22.  Os  cargos  de  Cônsul  sem  remuneração  sfio  considerados 
de  simples  commissSo  e  exercidos  de  preferencia  por  brazileiros  com 
as  habilitações  legaes  para  Cônsul  e  Chanceller.  (Decreto  n.  2194,  de 
16  de  dezembro  de  1895,  art.  5^.) 

Art.  23.  Os  Vice-Consules  nao  remunerados  pelo  Thesouro  Federal 
serão  nomeados,  preferidos  igualmente  os  cidadfios  brazileiros,  pelo 
Cônsul  Geral  ou  Cônsul,  que  remetterá  a  portaria  de  nomeaçfio,  sub- 
mettendo-a  á  confirmação  do  Governo  por  intermédio  da  Legação,  que 
informará  sobre  a  idoneidade  do  nomeado,  afim  do  Governo  resolver 
sobre  a  sua  confirmação. 

No  caso,  porém,  de  ser  este  immedialamente  necessário,  poderá  ter 
logar  o  provimento  interino  com  prévio  assentimento  da  Legação.  (Re- 
gulamento consular,  art.  17,  decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de 
1890,  art.  5^  e  circular  n.  7,  de  30  de  agosto  de  1895.) 

Art.  24.  As  nomeações  dos  Vice-Consules  propostas  pelos  Cônsules 
Geraes  e  Cônsules  serão  feitas  por  portaria  (modelou.  1.  Regulamento 
Consular,  art.  18.) 

Art.  25.  Os  Vice-Consules  poderão  nomear  Agentes  Commerciaes 
para  substituil-os  em  seus  impedimentos  (modelo  n.  2) ;  mas  deverão 
previamente  propor  taes  nomeações  ao  respectivo  Cônsul  para  sua 
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approvação  e  do  Governo.  Nfio  fica,  porém,  Inhíbldo  o  Cônsul  de 
nomear  por  si  o  Agente,  nêo  estando  pela  proposta  do  Vice-Gon»ul. 
(Regulamento  consular,  art.  19,  decreto  n.  997  B,  de  il  de  novembro 
de  1890,  art.  5o.) 

Art.  26.  Quando  tiver  de  submetter  á  approvação  do  Governo  a 
nomeaçõo  de  Vlce-Consules  para  o  seu  districto,  deverá  o  Cônsul  Geral 
ou  cônsul  indicar  nos  respectivos  titulos  si  elles  teem  de  funccionar 
em  um  ou  mais  territórios  do  paiz  e  os  denominar  exactamente  de 
modo  que,  bem  conhecidos  os  limites  dos  districtos  Vlce-consulares,  nilo 
se  iniciem  duvidas  quanto  á  concessfio  do  exequatur,  nem  difficuldadea 
no  exercício  do  cargo.  (Circular  n.  3,  de  25  de  abril  de  1879.) 

Art.  27.  O  Governo  nãoapprovará  as  nomeações  dos  Vice*Consules 
e  Agentes  Commerciaes,  embora  para  exercício  interino,  sinõo  depois 
de  ter  recebido  os  autographos  das  suas  assignaturas  sem  prejuízo  do 
disposto  no  art.  56,  pois,  neste  caso,  deverfio  elles  ser  acompanhados 
dos  sellos  respectivos.  (Circular  n.  4,  de  31  de  maio  de  1892.) 

Art.  28.  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vioe-Consules,  deverão 
nomear  sempre  seus  substitutos  legaes,  Vice-Consules  e  Agentes  Com- 
merciaes, aflm  de  não  delegarem  poderes  em  pessoas  nuo  designadas 
por  lei.  (Circular  de  27  de  junho  de  1879.) 

Art.  29.  Quando  circumstancias  especiaes  o  exijam,  podem  ser  em- 
pregados consulares  os  de  outras  nações,  obtida  prévia  licença  dos 
seus  respectivos  governos.  (Regulamento  consular,  art.  10.) 

Art.  30.  Compete  aos  Cônsules  Geraes  de  qualquer  das  duas  clas- 
ses o  uniforme  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra  e  aos  Cônsules  o  de  Capitão 
de  Fragata.  (Decreto  n.  097  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  S».) 

Art.  31.  Os  empregados  consulares  deverão  comparecer  sempre 
vestidos  com  o  seu  uniforme  em  todos  os  actos  de  seu  offlcio  que  prati- 
carem em  publico  perante  os  brazilelros,  e  ainda  perante  estrangeiros, 
quando  o  não  contrariem  os  costumes  locaes.  (Regulamento  consular, 
art.  34.) 

Art.  32.  Os  empregados  consulares  primeiro  visitarão  aos  navios 
da  Armada  Brazileira  surtos  nos  portos  do  seu  districto,  que  formam 
divisão  ou  enquadra. 
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E  primeiro  visitarão  aos  empregados  consulares  os  commandantes 
das  outras  embarcações  de  guerra,  que  entrarem  nos  portos  de  suas 
residências.  ( Regulamento  consular,  art.  35.) 

Art.  33.  Quando  os  empregados  consulares  fizerem  a  sua  primeira 
visita  aos  navios  da  Armada  Brazileira,  surtos  nos  portos  do  seu  dís- 
tricto,  teem  —  uma  salva  de  nove  tiros  de  peça  o  Cônsul  Geral,— de  sete 
o  Ctonsul,  —  de  cinco  o  Vice-Consul. 

O  Cônsul  Geral  será  recebido  no  alto  da  escada  pelo  1°  comman- 
dante,  e  a  tropa  estará  em  armas. 

Nos  navios  mercantes  que  nõo  teem  peça,  será  içada  a  ))andeira 
nacional  á  chegada  do  empregado  consular,  e,  si  este  for  o  Cônsul  Geral, 
a  equipagem  se  formará.  (  Regulamento  consular,  art.  3G.  ) 

Art.  34.  Nos  actos  do  seu  officio  serão  respeitados  e  obedecidos  pe- 
los brazileiros  que  estiverem  no  seu  districto,  ou  residência.  (  Regula- 
mento consular,  art.  32.) 

Art.  35.  Os  empregados  consulares  gozarão,  em  seus  districtos, 
das  honras  outhorgadas  pelos  tratados,  ou  daquellas  a  que  as  leis  e  usos 
do  paiz  lhes  derem  direito.  (  Regulamento  consular,  art.  37.) 

Art.  36.  Quando  por  qualquer  occuprencia  nSio  houver  IcgaçSo  no 
districto,  o  Cônsul  só  praticará  os  actos  diplomáticos  que  em  casos  taes 
costuma  permittiro  Governo  junto  do  qual  está  acreditado.  (  Regula- 
mento consular,  art.  29.) 

Art.  37.  No  exercício  das  incumbências  extraordinárias  do  Governo 
Brazíleiro,  e  no  das  do  art.  36,  os  Cônsules  não  poderão  pretender  pri- 
vilégios, isenções  ou  immunldades  diplomáticas.  (  Regulamento  consu- 
lar, art.  31.) 

Art.  38.  Os  Cônsules  deverõo  conformar-se  com  as  leis  e  estylos  do 
paiz  em  que  residirem,  ainda  que  contrários  ou  differentes  das  disposi- 
ções desta  Consolidação,  mas,  cumpre-lhes  dar  parte  circumstanciada  do 
que  a  tal  respeito  observarem  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores- 
(  Regulamento  consular,  art.  232.  ) 

Art.  39.  Não  poderão  exigir  precedências,  nem  qualquer  etiqueta 
nas  festas  solemnes,  si  não  estiverem  reguladas  em  Tratados,  nem  dis- 
tincção  alguma  que  lhes  não  seja  incontestavelmente  devida  por  posse, 
consentimento  ou  gerarchia.  (Regulamento  consular,  art.  38.) 
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Art.  40.  Os  Ctonsulessão  sujeitos  ú  jurisdição  das  autoridades  ci- 
vis e  criminaes  do  paiz  em  que  residirem,  salvo  as  modificações  esta- 
belecidas em  ajustes  internacionaes.  (Regulamento  consular,  art.  231.) 

Art.  41.  Os  Vice-Consules  confirmados  pelo  Governo  ou  ainda 
mesmo  interinamente  nomeados  pelos  Cônsules,  com  approvaçao  do 
Ministro  Diplomático,  sendo  rec  jnhecidos  pelas  autoridades  locaes,  terão 
nos  logares  de  sua  residência  os  mesmos  direitos  e  deveres  que  aos 
ditos  Cônsules  competem  por  esta  Consolidação,  desde  os  arte.  273  a  283, 
de  311  a  319  e  322,  bem  como  todas  as  outras  faculdades  que  pelos  Côn- 
sules, sob  sua  responsabilidade,  lhes  forem  concedidas. 

Os  mesmos  direitos  e  deveres  competem  aos  Agentes  Commerciaes, 
uma  vez  que  tenham  obtido  o  excquatur  do  Governo,  e  sejam  reconhe- 
cidos pelas  autoridades  locaes.  (Regulamento  consular,  art.  30.) 

Art.  42.  Os  Cônsules  não  poderão  exercer  a  profissão  do  commer- 
cio  em  seus  districtos. 

Exceptuam-se  os  não  remunerados,  de  potencias  de  pequena  im- 
portância commercial  com  o  Brazil,  uma  vez  que  se  não  encontrem 
nellas  pessoas  igualmente  habilitadas  que  não  sejam  negociantes.  (Re- 
gulamento Consular,  art.  11.) 

Art.  43.  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  não  poderão 
acceitar  nomeação  de  agente  ou  delegado  de  sociedade  no  Brazil  ou  fora, 
seja  qualfòr  o  objecto  da  nomeação  ;  aquelles  que  não  forem  brazileiros 
não  devem  acceitar  nomeações  que  não  sejam  propriamente  commer- 
ciaes sem  consultar  o  Ministério  das  Relações  Exteriores,  directamente 
ou  por  intermédio  de  seus  chefes.  (Circular  n.  5,  de  17  de  agosto  de  1885.) 

Art.  44.  E' igualmente  prohibido  aos  Cônsules  acceitar  a  presidên- 
cia, embora  honorária,  de  assembléas  geraes  de  bancos.  (Despacho  ao 
Consulado  Geral  em  Lisboa,  n.  13,  de  5  de  agosto  de  1891.) 

Art.  45.  Na  prohibição  do  art.  43  estão  comprehendidas  as  associa- 
ções de  propaganda,  permanentes  ou  temporárias,  mas  não  as  littera- 
rias  sem  fim  commercial.  (Circular  n.  5,  de  30  de  abril  de  1888.) 

Art.  46.  As  disposições  do  art.  72,  §  2°  da  Constituição  da  Repu- 
blica, que  extinguiu  as  ordens  honorificas,  deverão  ser  respeitadas  pelos 
empregados  consulares,  (Circular  de  18  de  agosto  de  1897,  1«  secção.) 
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Art,  47.  Os  Cônsules  poderfío  fazer  comparecer  os  brazileiros  na 
respectiva  Chancellaria,  para  negocio  que  será  declarado  na  intimação, 
sob  pena  de  perderem  todo  o  direito  á  protecção  do  Governo  os  que 
nõo  obedecerem. 

Os  Cônsules  informarão  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  quaes 
são  os  brazileiros  incursos  na  disposição  deste  artigo.  (  Regulamento 
consular,  art.  199.) 

Art.  48.  Todas  as  vezes  que  entenderem  ser  necessário  ou  con- 
veniente, poderão  os  Cônsules  convocar  os  negociantes  nacionaes  esta- 
belecidos no  porto  de  sua  residência,  e  bem  assim  os  capitães  de  na- 
vios, também  nacionaes  alli  surtos,  afim  de  se  deliberar  sobre  algum 
interesse  commercial  do  Brazil,  ou  a  beneficio  dos  seus  concidadãos. 

Serão  os  presidentes  destas  reuniões  ou  assembléas,  e,  da  resolução 
nellas  tomada,  mandarão  lavrar  termo.  (Regulamento  consular, 
art.  229.) 

CAPITULO  II 
DO  exercício,  suspensão  e  cessação  do  emprego  consular 

Art.  49.  Os  funccionarios  consulares  obrigar-se-hão,  por  com- 
promisso formal,  no  acto  da  posse,  ao  desempenho  de  seus  deveres 
legaos.  (Disposição  do  art.  82,  paragrapho  único  da  Constituição  da 
Republica,  em  virtude  da  qual  ficaram  prejudicados  os  arts.  40  e  41  do 
Regulamento  Consular.) 

Art.  50.  Os  empregados  consulares,  nomeados  ou  removidos, 
partirão  para  seus  destinos,  sob  pena  de  perderem  os  respectivos  cargos 
no  prazo  de  dous  mezes  contados  da  data  em  que  tiverem  a  communi- 
cação  ofHcial,  cujo  recebimenta  será  logo  accusado,  salvo  os  casos  em 
que  o  Groverno  entender  que  devem  fazel-o  em  prazo  mais  curto»  ( De- 
creto n.  802,  de  28  de  abril  de  1892.) 

Art.  51.  Nenhum  empregado  consular  principiará  a  exercer  o 
seu  ofHcio  antes  de  obter  exequatur  da  autoridade  do  paiz  em  que  re^ 
sidir.  ( Regulamento  consular,  art.  42.) 

Art.  53.    Os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  entregarão  ouremetlerão 
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suas  cartas-patentes  ao  Chefe  da  Legação  BrazUeira,  para  que  este 
obtenha  o  exequatur  da  autoridade  competente. 

Quando  nSo  houver  Legação  Brazileira  no  paiz  em  que  os  Cônsules 
deverem  exercer  suas  funcções,  a  estes  incumbirá  solicital-o  directa- 
mente da  sobredita  autoridade.  (  Regulamento  consular,  art.  53.) 

Art.  53.  Os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  apresentarão  o  ex- 
equatur ás  autoridades  locaes  da  sua  residência,  afim  de  serem  como 
taes  reconhecidos,  quando  não  fòr  estylo  ser  feita  esta  communicaçao 
pelo  mesmo  Gtoverno  que  o  conceder.  ( Regulamento  consular,  art.  44.) 

Art.  54.  Os  Vice-Consules  procederão  da  mesma  maneira,  cora 
a  differença  de  ser  o  respectivo  Cônsul  Geral  quem  solicitará  o  ex- 
equatur  para  elles  ;  os  Agentes  Commerciaes  serão  apresentados  pelos 
Vice-Consules  ás  autoridades  do  districto  de  sua  jurisdicção,  depois  de 
obtido  pelos  canaes  competentes  o  exequatur.  (  Regulamento  consular» 
art.  46,  despacho  á  Legação  em  Buenos  Aires,  n.  20,  de  8  de  junho 
de  1888.) 

Art.  55.  Immediatamente  depois  deverão  fazer  publico  que  estão 
no  exercício  de  suas  funcções,  para  que  chegue  ao  conhecimento  dos 
cidadãos  brazileiros  residentes  no  paiz,  e  dos  capitães  e  mestres  dos 
navios  que  se  acharem  nos  portos  respectivos,  para  effeito  de  os  reco- 
nhecerem,  e  a  elles  se  dirigirem  em  todas  as  suas  dependências.  ( Re- 
gulamento consular,  art.  45.) 

Art.  56.  Logo  que  os  Cônsules  Geraes  ou  Cônsules  principiem  a 
exercer  as  suas  funcções  remetterão  a  assignatura  ou  firma  com  o  sello 
de  que  hao  de  servír-se  nos  actos  de  seu  offlcio  aos  Ministérios  das  Re- 
lações Exteriores  e  da  Fazenda,  e  directamente  ás  Alfandegas  de  Ma- 
náos,  Pará,  Maranhão,  Parnahyba,  Ceará,  Parahyba,  Pernambuco, 
Maceió,  Penedo,  Sergipe,  Bahia,  Victoria,  Santos,  Paranaguá,  Flo- 
rianópolis, Rio  Grande,  Uruguayana  e  Corumbá,  e  ás  Delegacias  Fis" 
cães  em  Minas  Geraes  e  Goyaz,  afim  de  que  seja,  quando  fòr  necessário, 
conferida  com  a  assignatura  dos  documentos  que  sejam  exhibidos  nas 
referidas  Alfandegas  e  Delegacias  Fiscaes,  ou  que  tenham  de  ser  reco- 
nhecidas para  produzir  effeito  nos  territórios  em  que  são  estabelecidas. 
Imcumbe-lhes  igualmente  remetter  a  assignatura  ou  firma  dos  Vice- 
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Cônsules  e  Agentes  Commerciaes  de  seus  districtos.(  Regulamento  C!on- 
sular,  art.  52,  decreto  n.  2320,  de  30  de  julho  de  1896  e  circular  n.  3, 
de  17  de  setembro  de  189S.) 

Art.  57.  Modiflcando-se  com  o  tempo  as  asslgnaturas  dos  Agentes 
Consulares,  devem  ser  remettldos  novos  autographos  dos  empregados 
mais  antigos,  com  a  data.  ( Circular  n.  2,  de  21  de  outubro  de  1881.) 

Art.  58.  NSo  seroo  reconhecidas  as  firmas  dos  Agentes  Con- 
sularescuja  nomeaçfioeautographonao  forem  remettidos  nos  termos 
do  art.  27.  (Despacho  ao  Consulado  Geral  em  Lisboa,  de  8  de  janeiro 
de  1891.) 

Art.  59.  E'  inteiramente  vedado  tirar  cópia  de  quaesquer  do- 
cumentos pertencentes  aos  Consulados,  sem  prévia  autorisaçfio  do  Go- 
verno, quando  nõo  fòr  para  uso  offlcial,  por  serem  elles  propriedade 
do  Estado.  (  Decreto  n.  3210,  de  9 de  fevereiro  de  1899,  art.  l^.) 

Art.  60.  Os  empregados  consulares  porão  sobre  a  porta  principal 
de  sua  residência  offlcial  as  armas  da  Republica  com  a  legenda  —  Con- 
sulado Geral—  Consulado  —  ou  —  Vice-Consulado  do  Brazil  em. . .—  e 
arvorarão  a  bandeira  nacional. 

Excepluam-se  os  paizes  em  que  o  Governo  local  prohibe  expres- 
samente estes  actos,  salvo  si  os  tratados  os  autorisarem. 

Por  casa  de  residência  para  os  fins  deste  artigo  e  do  seguinte  deve 
entender-se  aquella  onde  o  funccionario  consular  tem  permanência 
offlcial,  isto  é,  a  da  Chancellaria ;  e  esta,  quando  o  seu  aluguel  fòr 
pago  pelo  Governo  Federal,  nõo  deve  funccionar  nas  casas  de  residência 
dos  Cônsules.  (Regulamento  consular,  art.  50,  e  circulam.  3,  de  8  de 
março  de  1899.) 

Art.  61.  As  armas  e  a  bandeira  nacional  sfio  destinadas  somente 
a  indicar  a  Chancellaria  Consular  aos  marinheiros  e  a  outros  com- 
patriotas ;  mas,  nunca  se  entende  que  a  Chancellaria  Consular,  por 
meio  delias,  dá  asylo  a  quaesquer  criminosos,  ainda  que  cidadãos  bra- 
zileiros,  ou  obsta  as  diligencias  de  citações,  prisões  e  execução  da  jus- 
tiça do  paiz.  (Regulamento  consular,  art.  51.) 

Art.  62.  Os  empregados  consulares  depois  de  reconhecidos,  toma- 
rão conta  dos  archivos  e  moveis  do  Consulado,  por  inventario  escripto 
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no  livro  respectivo,  que  também  servirá  de  recibo,  (Regulamento  con- 
sular, art.  17.) 

Art.  63.  Os  empregados  consulares  quando  forem  removidos  ou 
exonerados  entregarão,  ao  seu  successor  ou  á  pessoa  encarregada  de 
gerir  o  posto  provisoriamente,  todos  os  documentos  pertencentes  ao 
archivo  e  confiados  á  sua  guarda  e  por  elle  recebidos  durante  o  exer- 
cício do  cargo,  assim  como  as  minutas  numeradas  por  ordem  de  datas 
por  elle  redigidas.  Esta  entrega  será  feita  por  uma  declaração  es- 
cripta,  em  triplica  ta  (modelo  n.  40.)  Destes  exemplares,  um  ficará  na 
respectiva  Chancellarla,  outro  será  remettldo  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  e  o  terceiro  pertencerá  ao  funccionario  que  se  retirar. 
(Decreto  n.  3210,  de 9  de  fevereiro  de  1899.) 

Art.  64.  Si  os  archivose  moveis  de  que  se  fizer  entrega,  forem 
exactamente  os  mesmos  descriptos  no  inventario,  o  empregado  con- 
sular o  assignará,  com  o  seu  predecessor  ou  a  autoridade,  ou  indivi- 
duo de  quem  os  recebe.  (Regulamento  consular,  art.  48.) 

Art  65.  Si  houver  falta  nos  archivos  ou  nos  moveis  e  o  que  os 
entregar  não  se  comprometter  a  apresentar  os  objectos  que  falta- 
rem, nem  mostrar  que  ficaram  inutilisados,  o  empregado  consular 
os  especificará  no  recibo,  e  participará  á  autoridade  competente. 
(Regulamento  consular,  art.  49.) 

Art.  66.  As  pessoas  encarregadas  de  quaesquer  commissões  do 
Ministério  da  Relações  Exteriores  ficam  obrigadas  a  depositar  no  Mi- 
nistério, uma  vez  terminados  os  respectivos  trabalhos,  todos  os  pa- 
peis referentes  aos  serviços  temporários  que  lhes  foram  confiados. 
(Decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  1899,  art.  ?<>.) 

Art.  67.  Os  Cônsules  exercerão  a  mais  activa  e  miúda  inspecção 
nos  actos  e  procedimentos  dos  Vice-Ck3nsules  e  Agentes  Commerciaes 
de  seus  districtos.  (Regulamento  consular,  art.  53.) 

Art.  68.  Os  Cônsules  serão  responsáveis  por  todos  os  actos  consu- 
lares praticados  no  seu  districto,  ainda  que  por  Vice-Consules  ou  Agen- 
tes Commerciaes,  si  não  tiverem  o  cuidado  de  os  suspender  immedia- 
tamente,  ou  de  os  reprehender,  segundo  a  gravidade  desses  actos. 
(Regulamento  consular,  art.  54.) 
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Art.  69.  Os  Cônsules  visitarão,  quando  julgarem  a  propósito  e 
o  Governo  previamente  autorisar  as  despezas  necessárias,  os  portos  da 
potencia  ou  potencias  nos  quaes  não  residirem  tiabitualmente,  dando 
disso  parte  á  Legação,  e  em  um  ou  outro  caso  serão  substituidos 
pelos  Vice-C!onsules.  (Regulamento  consular,  art.  61.) 

Art.  70.  Não  estando  qualquer  Vice-C!onsul  confirmado  pelo  Go- 
verno, e  não  correspondendo  ã  confiança  do  respectivo  Cônsul,  este  o 
pôde  demittir,  precedendo  beneplácito  do  Ministro  Diplomático.  Mas,  si 
sua  nomeação  estiver  revestida  da  approvação  do  Governo,  limitar-se-ha 
o  Cônsul  a  suspendel-o,  dando  immediatamente  parte,  para  final 
decisão.  (Regulamento  consular,  art.  59.) 

Art.  71.  No  caso  de  demissão  o  Cônsul  ou  Vice-Consul  continuará 
a  exercer  ao  suas  funções  até  que  seu  successor  obtenha  o  exequatui\ 
si  não  houver  ordem  em  contrario.  (Regulamento  consular,  art.  60.) 

Art.  72.  Si  circumstancias  imprevistas  constrangerem  os  Cônsu- 
les a  abandonar  seu  posto,  deverão  entregar  o  archivo  ao  Vice- 
Consul,  si  houver  ou  á  Legação  da  Republica,  ou,  sellando-o  com  o 
sello  do  Consulado,  ao  Cônsul  de  uma  nação  amiga.  Podem  conflal-o 
também  da  mesma  maneira,  perante  testemunhas,  a  dous  negocian- 
tes brazileiros,  honrados,  ou  emfim,  na  falta  destes,  a  dous  dos  mais 
respeitáveis  negociantes  estrangeiros. 

As  formalidades  da  entrega  são  as  mesmas  em  todos  os  casos* 
(Regulamento  consular,  art,  206.) 

Art.  73.  No  caso  de  morte  de  um  empregado  consular  qualquer  ou 
do  Cônsul,  si  não  houver  Vice-Consul,  Agente  Commercial  ou  Chan- 
celler,  seus  herdeiros  ou  testamenteiros  convocarão  dous  negociantes 
brazileiros,  ou,  na  falta  destes,  dous  dos  estrangeiros  mais  respeitá- 
veis, na  presença  do  Agente  Consular  de  uma  nação  amiga.  Este 
Agente  tomará  posse  dos  sellos,  com  os  quaes  sellará  os  archivos  ê 
todos  os  papeis,  sem  abi*ir  ou  examinar  nenhum. 

Os  negociantes  receberão  immediatamente  êm  deposito  o  archivo 
assim  sellado,  e  o  Agente  da  nação  amiga  continuará  a  expedição  dos 
negócios  consulares,  até  que  o  Governo  resolva  como  julgar  con- 
veniente. 
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A  disposição  deste  artigo  tem  vigor  si  nSo  houver  Legação  Brazi- 
leira  no  districto,  ou  si,  prevenida  osln,  não  dispuzer  outra  cousa. 
(Regulamento  consular,  art.  207). 

CAPITULO  III 

DOS  VENCIMENTOS  DE  EFFECTIVIDADE,   LICENÇAS,  DISPONIBIUDADE  E 
APOSENTADORIA,  AJUDAS  DE  CUSTO  E  MONTE-PIO 

SECÇÃO   I 
Dos  VENCIMENTOS  DE  IFFBOTIVIDADB 

Art.  74.  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Corpo  Consular  serSo 
pagos  ao  cambio  de  27  dinlieiros  por  1$,  e  por  mezes  vencidos.  (Decreto 
n.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  l^.) 

Art.  75.  O  Cônsul  Geraldo  lidasse  vencerá  annualmente  12:000$, 
sendo  4:000$  de  ordenado  e  8:000$  de  gratificação ;  o  de  2«  classe 
10:000$,  sendo  3:000$  de  ordenado;  o  Cônsul  8:000$,  sendo  2:500$  de 
ordenado;  e  o  Chanceller  4:000$,  igualmente  divididos  em  ordenado  e 
gratificação.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.   9°.) 

Art.  76.  Os  empregados  consulares  quando  removidos  ou  promo- 
vidos, logo  que  deixarem  a  effectividade  do  serviço,  receberão  apenas  o 
ordenado  que  será  o  do  antigo  posto  ató  o  dia  da  partida  para  seu  des* 
tino.  (l^ecreto  n.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  3^,  paragrapho 
único,  despaclio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  ao  Delegado  do 
Thesouro  em  Londres,  n .  6,  de  17  de  fevereiro  de  1896.) 

Art.  77.  A  effectividade  de  serviço  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente deve  ser  contada  do  dia  em  que  os  empregados  consulares 
chegarem  ó  sede  do  Consulado  para  onde  foram  nomeados  ou  promo- 
vidos. (Circular  n.  6,  de  4  de  outubro  de  1897.) 

Art.  78.  Os  empregados  consulares  soffrerão  perdas  de  vencimentos 
quando  excederem  o  prazo  que  llies  fòr  marcado  para  chegar  ao  seu 
destino,  salvo  motivo  do  forç^  maior  devidamente  justificado,  e  em- 
quanto  não  chegarem  á  sede  do  Consulado  receberão  somente  o  orde- 
nado, que  lhes  será  abonado  desde  o  dia  da  partida,  dependendo  as 
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outras  vantagens  da  effectividade  do  serviço.  (Decreto  n.  2146,  de  28  de 
outubro  de  1895,  art.  3o.) 

Art.  79.  Os  agentes  consulares  só  poderôo  sacar  pelos  respectivos 
vencimentos  depois  de  terem  chegado  ao  logar  de  sua  residência  (sede 
do  Consulado).  (Circular  de  3  de  fevereiro  de  1864  e  aviso  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  n.  14,  de  28  de  março  de  1896.) 

Art.  80.  NSo  serSo  admittidos  os  saques  de  empregados  consulares 
em  transito  slnão  com  ordem  expressa  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  por  circumstancias  de  força  maior.  (Aviso  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  n.  14,  de  28  de  março  de  1896.) 

Art.  81.  Quando  effectuarem  os  seus  saques  deverão  os  emprega- 
dos consulares  nfio  só  avisar  á  Delegacia  do  Thesouro  Federal  em  Lon- 
dres, como  discriminar  no  documento  que  lhe  tenha  de  remetter  as 
quantias  que  tenha  de  abater,  quer  do  sello  da  nomeaçSo,  quer  dos  im- 
postos (sobre  vencimentos),  quer  do  monte-pio,  afim  de  que  ella  possa 
fazer  a  necessária  escripturação.  O  recibo  deve  ser,  porém,  da  quantia 
integral  a  que  tiverem  direito.  (Aviso  n.  1,  de  7  de  janeiro  de  1868  ao 
Ministério  da  Fazenda,  despacho  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
ao  Delegado  do  Thesouro  em  Londres,  n.  40,  de  16  de  junho  de  1885, 
e  decreto  n.  2775,  de  29  de  dezembro  de  1897,  arts.  4o,  5^  e  8^.) 

Art.  82.  Em  vez  de  eCfectuarem  saques,  poderfio  os  mesmos  func- 
cionarios  ter  procuradores  ou  enviar  seus  recibos  a  negociantes  daquella 
praça  para  apresental-os  á  Delegacia  no  devido  tempo,  afim  de  recebe- 
rem seus  vencimentos.  Procederão,  porém,  a  respeito  das  commissões, 
como  em  relação  aos  saques.  ( Despacho  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores ao  Delegado  do  Thesouro  em  Londres,  n.  33,  de  12  de  julho 
de  1872.) 

Art.  83.  Os  Cônsules  deverão  communicar  á  Secretaria  das  Rela- 
ções Exteriores,  pela  4»  secção,  os  saques  que  o  pessoal  do  respectivo 
Consulado  effectuar  por  conta  do  mesmo  Ministério,  expressando  as 
quantias  sacadas  em  moeda  nacional,  com  a  indispensável  discrimina- 
ção quando  tratar-se  de  mais  de  uma  importância  e  com  a  especificação 
dos  vencimentos  e  de  todos  os  descontos.  (Circulares  ns.  5  e  8,  de  1  de 
abril  e  18  de  outubro  do  1895.) 
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Art.  84.  Além  de  seus  vencimentos,  os  funccionarios  que  regerem 
Consulados  que  tenham  verba  no  orçamento  da  Republica  para  as  des- 
pezas  de  expediente,  receberão  por  mezes  vencidos,  a  referida  quantia . 
(Decreto  n.  940,  de  24  de  março  de  1852,  e  n.  2146,  de  28  de  outubro 
de  1895.) 

Art.  85.  Os  funccionarios  consulares  só  devem  sacar  sobre  a  De- 
legacia  do  Thesouro  Federal  em  Londres,  depois  de  receberem  aviso 
delia  os  que  residirem  na  Europa,  e  depois  de  autorisados  pela  Secreta- 
ria de  Estado  das  Relações  Exteriores  os  que  residirem  na  America. 
(Orcular  n.  8,  de  3  de  dezembro  de  1897.) 

Art.  86.  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  sem  vencimentos,  teem  direito 
apenas  á  metade  dos  emolumentos  que  perceberem,  nfio  podendo, 
porém,  a  sua  remuneração  exceder  do  4:000$  por  anno.  (Lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  art.  3°,  e  circular  n.  4,  de  10  de  agosto 
de  1898.) 

Art.  87.  Os  Cônsules  sem  vencimentos  e  os  Vice-Consules  en- 
carregados da  gestão  dos  Consulados  só  teem  direito  á  metade  dos 
emolumentos  arrecadados  nas  sedes  dos  Consulados  até  á  quantia 
de  que  trata  o  artigo  anterior. 

A  metade  dos  emolumentos  de  que  se  trata  deve  ser  retirada 
mensalmente  por  todos  os  agentes  consulares  sem  vencimentos,  até 
a  quantia  de333s333  no  máximo.  Quando,  porém,  em  alguns  mezes, 
a  dita  metade  for  inferior  a  essa  quantia  e  em  outros  superior,  os 
mesmos  funccionarios  poderão  indemnizar-se  retirando  do  excesso 
de  outros  mezes  o  que  deixaram  de  retirar  em  tempo,  ou  sacando 
sobre  a  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  a  devida  importância  no 
fim  do  anno,  por  conta  do  excesso  dos  mezes  cujos  saldos  já  lhe 
tenham  sido  remettidos.  (Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  30,  e  circular  n.  4,  de  10  de  agosto  de  1898.) 

Art.  88.  Os  Cônsules  e  Vice-Consules  que  não  exercerem  os  seus 
cargos  todo  o  anno  só  deverão  proceder  por  essa  forma  em  relação 
ao  tempo  em  que  estiverem  em  exercício ;  e  aquelles  que  funccionarem 
apenas  alguns  dias  terão  direito  unicamente  á  metade  dos  emolu- 
mentos que  arrecadarem,   proporcionalmente  á  quantia  de   333$333 
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mensaes.  (Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  3o,  e  circular 
n.  4,  de  10  de  agosto  de  1897.) 

Art.  89.  Os  Vice-Consules  encarregados  de  Consulados  com  verba 
no  orçamento,  quando  sacarem  sobre  a  Delegacia  do  Thesouro  Federal 
em  Londres  a  sua  remuneração  correspondente  á  metade  dos  emo- 
lumentos, deverão  deelarar-lhe  qual  a  renda  mensal  dos  respectivos 
Consulados.  (Lein.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  art.  3^  e  circular 
n.  4,  de  10  de  agosto  de    1897.) 

Art.  90.  A  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  não  pro" 
videnciará  sobre  o  pagamento  no  Thesouro  Federal,  dos  vencimentos 
dos  empregados  que  se  acharem  no  Brazil  sem  que  provem  com  do- 
cumento da  Delegacia  em  Londres  qual  a  data  do  seu  ultimo  saque  alii 
satisfeito ;  e  todos  os  que  trouxerem  esse  documento  não  poderôo 
mais  receber  vencimentos  naquella  repartição  sem  que  provem  com 
outro  do  Thesouro  Federal  que  não  os  receberam  nelle,  ou,  no  caso 
contrario,  até  quando  receberam.  (Circulares  ns.  5  e  10,  de  1  de  abril 
e  31  de  outubro  de  1895.) 

Art.  91.  A  gratificação  dos  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  está  sujeita 
a  desconto  integral  nas  faltas  de  exercício.  (Circular  n.  3,  de  10  de 
maio  de  1894.) 

Art.  92.  Para  a  execução  do  disposto  nos  precedentes  artigos 
deverão  os  Cônsules  em  effectividade  dar  conhecimento  pela  4*  Secção 
da  Secretaria  de  Estado,  das  datas  em  que  sahirem  para  seus  destinos, 
daquella  em  que  começarem  ou  deixarem  o  exercício,  daquella  em 
que  receberem  communicação  de  demissão  ou  retirada  e  daquella  em 
que  começou  ou  terminou  o  goso  das  licenças  que  lhes  foram  conce- 
didas. O  mesmo  praticarão  a  respeito  de  seus  subordinados  remune- 
rados pelo  Thesouro  Federal,  cumprindo,  porém,  a  estes  fazel-o  sobre 
as  datas  de  suas  partidas.  (Decreto  n.  9i0,  de20  de  março  de  1852, 
art.  38,  e  circular  n.  9,  de  18  de  outubro  de  1895.) 

Art.  93.  Quanto  aos  Vice-Consules  e  auxiliares  remunerados  por 
conta  dos  emolumentos,  devem  ser  communicadas  as  datas  do  começo 
e  terminação  de  seu  exercício,  em  vez  das  datas  em  que  sahirem 
para  seus  destinos.  (Circular  n.  9,  de  18  de  outubro  de  1895.) 

Annexç    3  7 
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SECÇÃO    II 

DAS    LICENÇAS 

Art.  94,  Nenhum  Cônsul  Geral  ou  Cônsul  se  ausentará  do  respe- 
ctivo Consulado  sem  licença  do  Governo  e  quando  o  faça  por  imperiosas 
circumstancias,  que  deverá  perfeitamente  justificar,  dará  immedia- 
tamente  parte  de  sua  resolução  á  respectiva  Legação  e  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  ficando  responsável  por  qualquer  prejuizo 
que  de  sua  ausência  resulte  ao  Governo  ou  aos  particulares.  (Regula- 
mento consular,  art.  55.) 

Art.  95.  Os  empregados  consulares  que  se  retirarem  áo»  seus 
empregos  sem  licença,  ou  que  estiverem  sem  o  exercer  por  mais  tempo 
do  que  o  da  licença,  seráo  demittidos,  salva  disposição  excepcional  do 
artigo  anterior,  a  que  o  Cônsul  só  recorrerá  em  caso  extremo,  e  sempre 
dependente  de  ulterior  approvaçâo  do  Governo.  (Regulamento  con- 
sular, art.  58.) 

Art.  96.  Para  vir  ao  Brazil  terá  o  empregado  direito  a  uma  licença 
de  seis  mezes,  de  quatro  em  quatro  annos,  com  metade  de  seus  ven- 
cimentos. Essa  licença  poderá  ser  prorogada  por  seis  mezes,  com  um 
terço  dos  vencimentos. 

Nos  outros  casos  de  licença  se  procederá  do  mesmo  modo ;  si, 
porém,  por  qualquer  circumstancia,  nesses  outros  casos  se  prorogar  a 
licença  por  mais  de  um  anno,  não  terá  o  f unccionario  consular  direito 
a  vencimento  algum.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1893, 
art.  16.) 

Art.  97.  Os  Cônsules  poderfio,  sem  prejuizo  do  serviço,  dar  licença 
aos  outros  empregados  consulares  de  seu  districto  para  sahirem  dos 
legares  de  sua  residência  ;  mas,  só  ao  Ministro  das  Relações  Exteriores 
compele  concedel-as,  quando  o  prazo  exceda  de  seis  mezes.  (Regula* 
mento  Consular,  art.  57.) 

Art.  98.  O  empregado  que  sem  licença  expressa  do  Governo  estiver 
por  mais  de  oito  dias  ausente  do  respectivo  posto  nfio  será  pago  de 
seus  vencimentos  integraes  durante  o  que  exceder  desse  prazo.  Bastará 
para  esse  fim  communicaçSo  do  Çonsul  a  respeito  do  tempo  excedido, 
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ainda  quando  a  ausência  seja  delle  próprio.  (Circular  de  30  de  abril 
de  1860,  e  despachos  á  Delegacia  em  Londres  de  2  de  junho  de  1870  e 
10  de  agosto  de  1839.) 

Art.  99.  O  que  estiver  no  gozo  de  licença  só  poderá  continuar  a 
receber  seus  vencimentos  integraes,  do  dia  em  que  voltar  ao  exer- 
cício^ salvo,  si  antes  do  termo  delia  partir  para  um  novo  destino, 
em  virtude  de  remoção  com  ou  sem  promoção.  (Despachos  á  Delegacia 
em  Londres,  n.  23,  de  23  de  maio  de  1870,  e  n.  24,  de  31  de  outubro 
de  1895.) 

Art.  lOD.  Ficam  sem  eíTeito  as  licenças  em  cujo  gozo  não  entrarem 
os  empregados  consulares,  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  data  de 
sua  concessão.  (Circular  de  23  de  outubro  de  1871.) 

Art.  101.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  CDucedidas 
dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a 
primeira,  será  junto  ao  das  antecedentes  para  o  fim  de  fazer-se  nos 
vencimentos  os  devidas  descontos.  (Disposição  do  regulamento  da 
Secretaria  applicada  ao  Corpo  Consular,  e  decreto  n.  4153,  de  6  de  abril 
de  1868,  art.  19.) 

Art.  102.  Quando  requererem  licença  deverão  os  empregados  con- 
sulares declarar  onde  pretendem  gozal-a,  afim  de  se  providenciar 
como  fôr  de  direito.  (Circular  n.  3,  de  31  de  maio  de  1897.) 

Art.  103.  Os  empregados  que  quizerem  gozar  parte  da  licença  no 
Brazil  e  parte  no  estrangeiro  deverão,  dizel-o  opportunamente,  para 
que  a  respectiva  portaria  seja  lavrada  nessa  conformidade.  (Circular 
n.  3,  de  31  de  maio  de  1897.) 

Art.  194.  Os  que  vierem  ao  Brazil  e  resolverem  depMs  passar  parte 
do  tempo  no  estrangeiro  ou  vice-versa,  deverão  solicitar  para  esse  fim 
nova  licença,  que  annullará  a  anterior,  do  dia  que  especificar  para  seu 
começo  em  diante.  (Circular  n.  3,  de  31  de  maio  de  1897.) 

Art.  105.  Os  empregados  consulares  que  vierem  ao  Brazil  a)m 
licença  ou  ahi  permanecerem  no  desempenho  de  qualquer  commissão 
receberão  em  moeda  corrente  do  paiz  os  vencimentos  que  lhes  compe- 
tirem. (Decreto  n.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  2^.) 
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SECÇÃO     III 

1— DA   DISPONIBILIDADE 

Art.  103.  Os  empregados  consulares  postos  em  disponibilidade 
deverôo  retirar-se  para  a  Capital  Federal  e  apresentar-se  na  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores,  no  prazo  de  dous  mezes,  contados 
da  data  em  que  tiverem  a  respectiva  communicaçfio  ofíicial,  cujo  rece- 
bimento lhes  cumpre  logo  accusar. 

Este  prazo  poderá  ser  prorogado  pelo  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores,  por  motivos  de  força  maior,  devidamente  compro- 
vados. (Decreto  n.  2638,  de  14  de  outubro  de  1897,  art.  1^.) 

Art*  107.  Os  empregados  que  excederem  o  referido  prazo  ou  a  sua 
prorogação  ficarão  desde  logo  privados  de  qualquer  vencimento. 
(Decretou.  3638,  de  14  de  outubro  de  1897,  art.  2^.) 

Art.  108.  Os  empregados  que  o  Governo  conservar  cinco  annos  em 
disponibilidade  inactiva  deixarão  de  pertencer  ao  Corpo  Consular, 
ficando  por  consequência  privados  do  ordenado  e  das  honras.  SerSo, 
porém,  aposentados  si  já  tiverem  tempo  para  isso,  não  se  lhes  con- 
tando o  daquella  disponibilidade.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro 
de  1890,  art.  14.) 

Art.  109.  -Os  agentes  consulares  postos  em  disponibilidade  só 
poderão  servir  fora  do  palz  com  autorisação  do  Governo.  (Lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  art.  1^,  §  2^.) 

Art.  110.  O  ordenado  dos  empregados  em  disponibilidade  começará 
a  correr  do  dia  em  que  cessarem  os  vencimentos  que  percebiam  em 
eflfectividade.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  39  e  re- 
gulamento consular,  art.  12.) 

Art.  111.  Os  funccionarios  consulares  que,  estando  em  disponibili- 
dade activa,  forem  admittidos  a  serviço  publico  estranho  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  não  receberão  por  elle  vencimento  algum  e 
serão  pagos  pela  repartição  que  se  utilizar  dos  seus  serviços.  (Decreto 
n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1893,  art.  13.) 

Art.  112.  A  disponibilidade  pedida  priva  do  ordenado.  O  seu  tempo 
não  será  contado  para  a  aposentadoria  e  o  empregado  que  ao  pedil-a 
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nfio  tiver  10  annos  de  serviço,  no  fim  de  cinco  de  tal  disponibilidade, 
deixará  de  pertencerão  Corpo  Consular.  (Decreto  n.  997  B,  de  11  de 
novembro  de  1890,  art*  12,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  10,  §  20.) 

U  —  DA  APOSENTADORIA. 

Art.  113.  Poderfio  ser  aposentados  com  ordenado  por  inteiro  os 
empregados  que  tiverem  30  annos  de  serviço  effectivo,  e  com  o  cor- 
respondente os  que  contarem  10  ou  mais  e  menos  de  30,  quando  pro- 
vada a  sua  invalidez  em  inspecçfio  de  saúde.  Com  menos  de  10,  nenhum 
será  aposentado.  (Decretos  ns.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890, 
art.  15,  e  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1882,  arts.  2^,  S*  e  4«,  e  lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  art.  1%  §  2«.) 

Art.  114.  O  ordenado  da  aposentadoria  será  o  do  ultimo  logar 
si  o  empregado  ahi  tiver  servido  pelo  menos  dous  annos,  e  no  caso 
contrario  o  do  immediatamente  inferior.  (Decreto  n.  117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892,  art.  4«,  §  2o.) 

Art.  115.  O  ordenado  dos  empregados  que  forem  aposentados 
estando  em  effectividade,  começará  a  correr  do  dia  em  que  tiverem 
cessado  os  vencimentos  que  antes  percebiam. 

E  dos  que  forem  aposentados  achando-se  em  disponibilidade,  da 
data  do  decreto  de  aposentadoria.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de 
1852,  art.  40,  e  regulamento  consular,  art.  12.) 

Art.  116.  Os  empregados  que  se  acharem  em  disponibilidade  e  os 
que  forem  aponsentados  conservarão  o  tratamento  e  poderfio  usar 
uniforme  correspondente  ao  ultimo  cargo  que  servirem  no  Corpo  Con- 
sular. (Decreto  n.  940,  de  20  março  de  1852,  art.  17,  e  regulamento 
consular,  art.  12.) 

Art.  117.  Os  vencimentos  accrescidos  em  tabeliãs  novas  só  poderfio 
vigorar  para  os  aposentados  decorrido  o  mesmo  periodo  de  dous 
annos  após  a  sua  decretação.  (Decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de 
1892,  art.  4%  §  3o.) 

Art.  118.  O  empregado  consular  que  contar  mais  de  30  annos  de 
eCfectivo  serviço  terá  direito  ao  respectivo  ordenado  e  mais  5  o/o  da 
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gratificação  por  anno  que  exceder  daquelle  tempo.  (Decreto  n.  117,  de 
4  de  novembro  de  1892,  art.  5^.) 

Art.  119.  Os  annos  de  serviços  exigidos  para  disponibilidade  e 
aposentadoria  serão  contados  da  data  da  partida  para  o  primeiro  posto 
consular  e  comprehenderão  para  a  aposentadoria  tanto  o  tempo  de 
effectividade  como  o  da  disponibilidade  activa.  (Decreto  n.  940,  de  20 
de  março  de  1852,  art.  43,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  10,  §  20.) 

Art.  120.  As  interrupções  de  serviço  em  effectividade  e  disponibi- 
lidade inactiva  serSo  descontadas  para  a  aposentadoria.  (Decreto 
n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  44,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro 
de  1895,  art.  1«§  2^.) 

Art.  121.  Nao  serfio,  porém,  descontadas  as  pequenas  interrupções 
que  terôo  logar  entre  um  e  outro  despacho  para  preparar-se  o  empre- 
gado, receber  instrucções  e  dispor-se  para  seguir  para  seu  destino. 
(Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  45,  e  regulamento  con- 
sular, art.  12.) 

Art.  122.  Não  se  considera  tempo  de  serviço  de  exercício  o  de 
licença  e  de  enfermidades  que  se  prolongarem  por  mais  de  seis  mezes, 
nem  o  desempenho  que  não  dê  direito  á  aposentadoria.  (Regulamento 
consular,  art.  12,  e  decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892.) 

Art.  123.  Aos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  que  fazem  actualmente  ou  em  conformidade  com  o  art.  11 
passarem  a  fazer  parte  do  Corpo  Consular  será  contado  o  tempo  de  ser- 
viço que  tiverem  naquella  repartição  para  aposentadoria  como  mem- 
bros do  mesmo  corpo.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  47 
e  regulamento  consular,  art.  12.) 

Art.  124.  Na  contagem  do  tempo  para  aposentadoria  deverá  igual- 
mente ser  incluído  o  de  exercício  de  emprego  de  caracter  federal.  (Lei 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  e  aviso  n.  82,  de  1  de  julho  de  1896, 
do  Ministério  da  Fazenda.) 

Art.  125.  Haverá  na  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores 
a  cargo  immediato  do  director  geral,  um  livro  de  matricula  dos  empre- 
gados do  Corpo  Consular,  no  qual  serão  apontados  os  decretos  de  suas 


Digitized  by 


Google 


—  103  — 

nomeações,  remoções  retiradas  e  demissões,  o  tempo  pelo  qual  tiverem 
servido  os  logares  e  estiverem  em  disponibilidade,  as  licenças  que  ti- 
verem tido  com  todas  as  indicações  e  esclarecimentos   necessários  para 
que  se  possa  logo  e  facilmente  conhecer  o  tempo  de  serviço  e 
que  em  virtude  do  mesmo  tiverem. 

No  principio  de  cada  anno  será  remettida  a  cada  um  d 
empregados  uma  cópia  da  sua  matricula  ou  do  que  nella  houvei 
eido  no  anno  antecedente,  afim  de  que  possam  fazer  as  recl 
competentes  e  sejam  logo  liquidadas  e  decididas,  sendo  a  deci 
cada  no  livro  respectivo  e  assignada  pelo  Ministro  de  Estado. 
n.  940,  de  20  de  março  de  1852,  art.  48,  e  regulamento  c 
art.  12.) 

SECÇÃO    IV 

DAS  AJUDAS    DE  CUSTO 

Art.  126.  As  ajudas  de  custo  constarão  de  despezas  de  tr 
e  de  estabelecimento.  (Decreto   n.    1951,  de    25  de  janeiro 
arl.  is  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895.) 

Art.  127.  As  despezas  de  transporte  sSio  calculadas  pela  Se 
de  Estado  á  vista  da  demonstração  que  o  interessado  offere 
a  indicação  do  numero  de  pessoas  de  familia  que  não  tiverem  e 
separada.  Para  os  eflfeitos  deste  artigo  a  familia  comprehender 
viuva  ou  divorciada,  a  esposa,  as  filhas  solteiras,  viuvas  ou  divc 
os  filhos  e  enteados  menores  de  21  annos,  os  netos,  orphãos  d( 
de  mãe  e  irmãs  solteiras. 

Esse  calculo  será  submettido  á  approvação  do  Ministro. 
n.  1951,  de  26  de  janeiro  de  1895,   art.  1^,   §  1^  e  lei  n.  322, 
novembro  de  1895.) 

Art.  128.  Nos  casos  de  remoção  ou  disponibilidade  a 
deixará  de  ser  abonada  a  indemnização  de  despezas  de  tra 
quer  o  pedido  conste  de  requerimento,  quer  não.  (Decrel 
de  26  de  janeiro  de  1895,  art.  1°,  §  2^,  e  lei  n.  322,  de  8  de  n 
de  1895,  art.  4o  §  1^.) 
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Art*  129.  A'  família  do  que  fallecer  no  exercício  do  emprego 
ou  no  gozo  de  licença  fóra  da  Republica  serão  abonadas  no  dobro 
as  despezas  de  transporte,  segundo  o  art.  127.  (Decreto  n.  1951,  de 
26  de  janeiro  de  1895,  art.  1°,  §3o,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro 
de  1894.) 

Art.  130.  A  demissão  ou  disponibilidade  a  bem  do  serviço  publico 
ou  por  sentença  e  a  demissfio  a  pedido  somente  obrigará  o  Groverno 
a  repatriar  o  empregado  e  sua  família  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  ja- 
neiro de  1895,  art*  lS§4o  elein.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  40.) 

Art.  131.  Nos  demais  casos  será  sempre  abonada  a  índemnísa- 
çSo  de  despezas  de  transportes.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro  de 
1895,  art.   1^,  §  5oelei  n.  322,  de  8  do  novembro  da  1895.) 

Art.  132.  Terfio  direito  ás  despezas  de  estabelecimento: 

a)  os  Agentes  Consulares,  inclusive  os  Chancelleres  eflfectivos,  que 
tiverem  primeira  nomeação; 

b)  os  Chancelleres  provisórios,  quando  o  Ministro  julgar  de  equi- 
dade; 

c)  os  Agentes  Consulares  que  estiverem  em  disponibilidade  sem 
pedido  e  passarem  á  effectividade.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro 
de  1895,  art.  1°,  §  6^  a,  rf,  e,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895.) 

Art.  133.  Para  despezas  de  estabelecimento  terão: 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  Agentes  Consulares,  inclu- 
sive os  Chancelleres,  um  terço  dos  vencimentos    totaes  de  um  anno; 

b)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do  serviço  ou  de  volta  á  ef- 
fectividade terão  os  Agentes  Consulares  um  terço  dos  vencimentos 
taes  de  um  anno; 

c)  no  caso  de  suppressão  de  Consulado,  a  remoção  sempre  dará 
direito  ás  despezas  de  estabelecimento.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  ja- 
neiro de  1895,  art.  1°,  §  7^,  cí,  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  40,  §20,  a  ec.) 

Art.  134.  Quer  o  empregado  tenha,  quer  não,  direito  ás  despezas 
de  estabelecimento,  poderão  Ministro,  si  julgar  conveniente,  mandar 
abonar-lhes,  como  adiantamento,  para  descontar-se  dentro  do  anno  fl- 
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nanceiro,  quantia  igual  aos  vencimentos  de  um  trimestre.  ( Decreto 
n.  1951,  de  26  de  janeiro  de  1895,  art.  lo,§8oelei  n.  322,  de  8  de 
novembro  de  1895.) 

Art.  135.  Quando  por  motivo  de  ordem  publica  o  empregado  fôr 
designado  para  temporariamente  servir  em  diverso  Consulado,  além 
das  despezas  de  transporte,  poderá  o  Governo  abonar-lhe  uma  outra 
indemnisaçSo  até  um  quarto  de  vencimentos.  (Decreto  n.  1951,  de  26 
de  janeiro  de  1895,  art.  1°,  §9*^.) 

Art.  136.  Fora  dos  casos  estabelecidos  não  serfio  abonadas  des- 
pezas de  estabelecimento.  (Decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro  de  1895, 
art.  10  §  10.) 

Art.  137.  As  ajudas  de  custo  seroo  pagas  sempre  em  ouro  ao 
cambio  de  27  d.  por  l$aOO.  (Lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 
art.  40.) 

Art.  138.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  para  viagem  e  pri- 
meiro estabelecimento  será  autorizado  pelo  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores,  logo  que  o  empregado  mostre  que  está  prompto 
a  seguir  para  o  seu  destino,  salvo  o  caso  que  se  ache  em  paiz  estran- 
geiro ou  distante  da  Capital  Federal,  porque  então  será  expedida  a 
ordem  competente  logo  que  assim  convenha.  (Decreto  n.  940,  de  20 
de  março  de  1852,  art.  30,  e  regulamento  consular,  art.   12.) 

Art.  139.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  será  autorisado  pelo 
mesmo  Ministro  logo  que  forem  expedidos  os  decretos  de  demissão, 
retirada  ou  remoção.  (Decreto  n.  940,  de  12  de  março  de  1852,  art.  32,  e 
regulamento  consular,  art.  12.) 

SECÇÃO  v 

DO  MONTE-PIO 

Art.  140.  E'  applicado  aos  funccionarios  activos  e  aposentados 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  monte-pio  creado  pelo  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  e  considerados  contribuintes  do 
mesmo  monte-pio  os  empregados  consulares.  (Decreto  n.  1092,  de  28 
de  novembro  de  1890,  arts.  1<>  e  3<',  n.  3.) 
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Art.  141.  Considera-se  funccionario  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores todo  o  empregado  de  nomeaçfio  efifectiva  do  mesmo  Ministério 
que  percebe  vencimentos  fixos  pelo  Thesouro  Nacional.  (  Decreto  n.  1092, 
de  28  de  novembro  de  1890,  art.  2^.) 

Art.  142.  As  quantias  deduzidas  para  o  monte-pío  dos  ftinccio- 
narios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  serSo  escripturadas  no 
Thesouro  Nacional,  sob  o  mesmo  titulo  estabelecido  pelo  art.  13  do 
decretou.  942  A,  de  33  de  outubro  de  1896,  e  constituirfio  com  os  fun- 
dos de  que  trata  o  art.  2^  do  citado  decreto,  uma  só  verba.  (Decreto 
n.  1.092,  de  28  de  novembro  de  1890,  art.  4o.) 

Art.  143.  Todas  as  attrlbuições  mencionadas  nos  arts.  8o,  §§  l^, 
30,  40  e  5*^,  e  47  do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  competem 
ao  director  geral  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  devendo  todo 
o  expediente  relativo  ao  monte-pio  creado  por  este  decreto  ficar  a  cargo 
da  secçfio  de  contabilidade  da  mesma  Secretaria.  (Decreto  n.  1092,  de 
28  de  novembro  de  1890,  art.  50  .J 

Art.  144.  Das  decisões  proferidas  pelo  director  geral  da  Secretaria 
haverá  recurso  para  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  no  que  disser 
respeito  &  admissão  ou  recusa  de  contribuintes,  e  nos  outros  casos  para 
o  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  compete  a  suprema  fiscalisaçfio  da 
instituição.  (Decreto  n.  1902,  de  28 de  novembro  de  1890,  art.  6«.) 

Art.  145.  A  declaração  a  que  se  refere  o  art.  27  do  decretou.  942  A, 
de  31  de  outubro  de  1890,  no  seu  começo  será  entregue  na  Secretaria 
de  Estado,  no  decurso  do  primeiro  mez  da  contribuiçfio,  pelos  funccio- 
narios  que  re^iidirem  ou  estiverem  no  paiz,  e  nas  Legações,  Consu- 
lados Geraes,  Consulados  ou  Vice-Consulados  Brazileiros,  pelos  que 
residirem  no  estrangeiro,  até  um  mez  depois  de  terem  conhecimento 
desse  decreto.  Esse  documento  será  lavrado  com  todas  as  formalidades 
estabelecidas  no  citado  artigo  e  assignado  em  presença  do  director  da 
Secção  de  Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  ou  do  respectivo  agente 
diplomático  ou  consular,  que  o  deverão  remetter  logo  á  mesma  secre- 
taria. 

Paragrapho  único.  Aquella  declaração  será  rubricada  pelo  supra- 
dito director  da  Secção  de  Contabilidade  quando  feita  nesta  Capital,  e 
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legalisada  pelos  Chefes  das  Legações,  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice- 
Cônsules,  conforme  fôr  opportuno,  quando  lavrado  em  paiz  estrangeiro. 
(Decreto  n.  1092,  de  28  de  novembro  de  1890,  art.  7o.) 

Art.  146.  As  declarações  de  que  trata  o  mencionado  decreto  n.  942  A, 
deverão  ser  feitas  perante  Legações  e  Consulados  e  serão  testemunhadas 
por  dous  empregados  consulares  ;  e  no  caso  de  nao  os  haver  no  logar, 
poderôo  sel-o  por  duas  pessoas  idóneas ;  preferidas  as  que  estiverem 
nas  condições  de  ser-lhes  confiada  a  guarda  dos  archivos,  segundo  as 
disposições  do  art.  72  desta  Consolidação. 

Essas  declarações,  depois  de  legalisadas  e  registradas,  serão  remet- 
tidas  á  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  que  as  archivará.  (Decreto 
n.  139,  de  16  de  abril  de  1891,  art.  4o.) 

Art.  147.  Nas  Legaçõas  e  nos  Consulados  Geraes  e  Consulados  em 
cuja  sede  nSo  existir  legação,  haverá  um  livro  destinado  ás  inscripções 
de  conformidade  com  o  art.  26  doprecitado  decreto  n.  941  A. 

Nos  Vice-Consulados  não  haverá  registro  algum.  (Decreto  n.  139,  de 
16  de  abril  de  1891,  art.  3^.) 

Art.  148.  Os  chefes  das  Legações  e  Consulados  a  cujo  cargo  estiver 
o  expediente  do  monte-pio,  serão  competentes  para  abonar  as  quantias 
destinadas  ao  funeral  dos  contribuintes  que  fallecerem,  de  conformidade 
com  o  art.  47  do  dito  decreto  n.  942  A,  podendo  ser  pagas  pelo  cofre 
dos  Consulados. 

Para  esse  fim  deverão  os  interessados  communicar-lhes  o  modo  por 
que  fizerem  em  seus  saques  os  descontos  relativos  ao  monte-pio. 

Os  títulos  dos  pensionistas  serão  assignados  pelo  director  geral  da 
Secretariadas  Relações  Exteriores.  (Decretou.  1092,  de  16  de  abril 
de  1891,  arts.  5oe8o.) 

Art.  149.  Até  o  dia  15  de  janeiro  década  anno  os  Consulados  que 
tiverem  a  seu  cargo  o  expediente  do  monte-pio,  remetterão  á  Secretaria 
das  Relações  Exteriores  um  relatório  sobre  todas  as  occurrencias  que 
se  tiverem  dado  durante  o  anno.  (Decreto  n.  1092,  de  16  de  abril  de  1891, 
art.  6o.) 

Art.  150.  O  prazo  para  concorrer  com  a  joía  adiantadamente  na 
forma  do  §  1^  do  art.  14  do  decreto  n.  942  A,  para  os  empregados  con- 
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sulares  expirará  na  occasiao  em  que  saccarem  os  primeiros  venci- 
mentos. (Decreto  n.  139,  de  16  de  abril  de  1891,  arls.  1°  e  2^,  e  decreto 
n.  2146  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  l^.) 

Art.  151.  Os  empregados  consulares  privados  do  emprego  por 
sentença  ou  demittidos  ao  arbítrio  do  Governo  perderão  todos  os  direitos 
relativos  ao  monte-plo  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  942  A,  e  1092, 
si  deixarem  de  contribuir  com  a  respeciiva  quota,  até  seis  mezes  depois 
da  perda  do  emprego  ou  demissão  ou  durante  dous  mezes  em  qualquer 
época  posterior.  (Decreto  n.  1985,  de  11  de  março  de  1895,  artigo 
único  b.) 

CAPITULO  IV 

DAS    RELAÇÕES     DOS     EMPREGADOS     CONSULARES    COM  SEUS    SUPERIORES, 
ENTRE  SI  E  DA  SUA  CORRESPONDÊNCIA 

Art.  152.  Os  empregados  consulares  são  subardinados  ás  Legações 
para  o  effeito  de  liies  ministrarem  todas  as  informações  que  por  ellas 
forem  exigidas  relativamente  aos  assumptos  a  cargo  dos  mesmos  em- 
pregados. (Regulamento  consular,  art.  61.) 

Art.  153.  Aos  chefes  das  Legações  cabe  inspeccionar  o  procedi- 
mento dos  Cônsules  e  mais  empregados  consulares,  para  o  fim  de 
informar  o  Governo,  que  providenciará  como  fòr  conveniente;  e  bem 
assim  dar-lhes,  quando  necessitarem ,  instrucções  para  o  desempenho 
de  seus  deveres.  (Regulamento  consular,  art.  62.) 

Art.  154.  Os  Cônsules  deverSo  consultar  o  Ministro  Diplomático 
brazlleíro  nos  negócios  que  forem  connexos  com  interesses  políticos, 
salvo  sempre  os  casos  urgentes.  (Regulamento  consular,  art.  74.) 

Art.  155.  Si  não  houver  Legação  Brazileira,  os  Cônsules,  não  tendo 
obtido  das  autoridades  locaes  a  reparação  que  tiverem  solicitado,  se 
dirigirão  ao  governo  do  paiz  ;  e  si  em  qualquer  caso  de  importância 
não  fôr  attendida  a  sua  reclamaç-lo,  darão  disso  conta  circumstanciada 
ao  Governo  da  Republica.  (Regulamento  consular,  art.  75.) 

Art.  156.  As  reclamações  ou  representações  dos  Cônsules  ás  auto- 
ridades locaes  e  aos  governos  de  seus  districtos  devem  ser  feita  com 
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circumspecçao  e  prudência,  evitandose  nellas  preterições  exageradas, 
que  possam  dar  motivo  a  queixas  e  dissenções  entre  os  respectivos 
governos,  e  procurando  conciliar  effectivamente  a  dignidade  do  Go- 
verno da  Republica  com  o  respeito  e  veneração  devidos  a  seus  amigos 
ealliados.  (Regulamento  consular,  art.  76.) 

Art.  157.  Ao  Cônsul  respectivo  sõo  subordinados  todos  os  outros 
empregados  consulares ;  delle,  como  centro  commum,  devem  dimanar 
as  instrucções  e  as  providencias,  e  com  elle  os  mesmos  Vice-Consules 
unicamente  se  corresponderão  no  exercicio  de  suas  funcções,  salvo 
quando  satisfizerem  a  informações  que  lhes  forem  exigidas  pelos  Mi- 
nistros Diplomáticos,  ou  quando  circumstancias  urgentes  exigirem 
prompta  participação  ao  Governo,  ou  a  qualquer  autoridade  da  Repu- 
blica, mas  de  toda  esta  correspondência  extraordinária  remetterfio  cópia 
ao  respectivo  Cônsul.  (Regulamento  consular,  art.  62.) 

Art.  158.  Os  cônsules  entregarão  a  cada  um  de  seus  subordinados, 
com  o .  seu  titulo  de  nomeação,  o  exemplar  desta  Consolidação,  acom- 
panhado das  instrucções  complementares,  que  exigir  o  exacto  cumpri- 
mento de  seus  deveres.  (Regulamento  consular,  art.  79.) 

Art.  159.  Os  empregados  consulares  empregarão  a  lingua  do  paiz 
onde  residirem,  ou  a  franceza  e  ingleza  na  correspondência  com  as 
autoridades  ou  súbditos  estrangeiros,  que  não  entenderem  a  portu- 
gueza.  (Regulamento  consular,  art.  78.) 

Art.  160.  O  Chanceller  pôde  ser  autorizado  pelo  Cônsul  a  escrever 
os  termos  consulares,  a  guardar  os  sellos  e  sellar,  a  dirigir  ou  executar 
08  trabalhos  da  secretaria,  a  acompanhar  os  capitães  de  navios  ás 
alfandegas  ou  administrações  competentes,  a  fazer  traducções  legaes, 
a  proceder  a  citações  e  substituir  ao  Cônsul  por  morte  delle,  quando 
nfio  haja  Vice-Consul  no  logar  de  sua  residência  e  o  Cônsul  não  tiver 
designado  quem  o  deva  substituir.   (Regulamento  consular  art.  208.) 

Art.  161.  Os  Cônsules  são  responsavies  pelos  actos  e  omissões 
praticados  pelo  Chanceller.  (Regulamento  consular,  art.  209.) 

Art.  162.  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  não  po- 
derão delegar  poderes  nos  respectivos  Chancelleres  ou  auxiliares  para 
attribuições  de  sua  esdusiva  competência,  visto  como  devendo  existir 
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no logar  da  residência  daquelles  empregados  Vice-Consules  ou  Agentes 
Commerciaes,  somente  nos  casos  do  art.73  poderão  elles  substituil-os. 
(Circulam.  5,  de  13  de  setembro  de  1875.) 

Art.  163.  Os  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes  darôo  parte 
aos  Cônsules,  nos  oito  primeiros  dias  de  cada  trimestre,  de  tudo  quando 
tenha  occorrido  que  interesse  ao  commercio  e  navegação  brazileira,  ou 
ás  pessoas  dos  cidadãos  brazileiros. 

Quando  haja  algumas  occurrencias  extraordinárias,  acommuni- 
carôo  em  officio  especial.  (Regulamento  consular,  art.  68.) 

Art.  164.  Na  correspondência  de  que  trata  o  art.  163,  os  Vice-Con- 
sules e  Agentes  Commerciaes  apresentarão  um  quadro  ou  mappa  de 
todas  as  ordens  do  Governo  da  Republica,  que  o  respectivo  Cônsul  lhes 
tiver  enviado,  e  das  instrucções  e  observações  de  que  elle  as  acom- 
panhar, declarando  as  que  foram  executadas,  as  que  ainda  o  não  tiverem 
sido,  eas  que  se  estiverem  executando. 

Farão  parte  do  quadro  de  qualquer  trimestre  as  ordens  que  ainda 
não  estejam  executadas,  ou  cuja  execução  estiver  pendente.  (Regula- 
mento consular,  art.  71,  modelou.  3.) 

Art.  165.  No  quadro  do  artigo  antecedente,  que  deve  acompanhar 
o  ofiflcio  do  art.  163  incluirão  os  Cônsules  idênticas  communicações  que 
llies  cumpre  fazer,  das  ordens  que  tiverem  recebido,  declarando  as 
executadas,  e  as  que  ainda  o  não  foram,  se  sejam  excutando.  (Regula- 
mento consular,  art.  72.) 

Art.  166.  Os  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes  communicarão 
immedialamente  aos  Cônsules  todos  os  acontecimentos,  que  não  entrarem 
no  circulo  ordinário  de  suas  attribuições,  para  que  este  tome  ou 
reclame  as  medidas  necessárias.  (Regulamento  Consular,  art.  73.) 

Art.  167.  Nos  oito  primeiros  dias  do  mez  seguinte  ao  em  que  os 
Cônsules  receberam  as  participações  do  art.  163  remetlerão  um  sue- 
cinto  resumo  delias,  e  do  que  tiver  occorrido  no  logar  de  sua  residência, 
ao  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores.  (Regulamento  consular, 
art.  69.) 

Art.  168.  Quando  nao  se  tiver  dado  qualquer  occurrencia  da  de 
que  tratam  os  arls.  163  e  167  isso  mesmo  declararão,  na  época  marcada, 
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os  Cônsules,  Vice-Consules  e  Agentes   Commerciaes.   (Regulamento 
consular,  art.  70.) 

Apt.  169.  Os  Cônsules  deverão  corresponder-se  com  os  outros  Minis- 
térios, quando  a  correspondência  respeitar  ás  suas  repartições. 

Esta  correspondência  será  transmittida  aberta  por  intermédio  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores.  (Regulamento  consular,  art.  65.) 

Art.  170.  Em  negócios  de  seu  Consulado  corresponder-se-hão  dire- 
ctamente os  Cônsules  com  o  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exte- 
riores, com  a  Legação,  e  bem  assim  com  as  autoridades  locaes,  com 
os  Vice-Consules  e  Agentes  Commerciaes  de  sua  dependência.  (Regu- 
mento  consular,  art.  65.) 

Art.  171.  A  correspondência  consular  com  a  Secretaria  das  Re- 
lações Exteriores,  pelo  que  respeita  á  numeração  dos  ofHcios,  formato 
e  qualidade  do  papel  para  cste3,  e  mais  ondições  tendentes  á  regula- 
ridade e  uniformidade  da  mesma  correspondência  será  feito  de  confor- 
midade com  os  artigos  seguintes.  (Regulamento  consular,  art.  67.) 

Art.  172.  A  correspondência  sobre  assumpto  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  não  deve  ser  entretida  com  outro  Ministério.  (Despacho 
reservado  de  18  de  setembro  de  1867.) 

Art.  173.  Os  offlcios,  notas  e  absolutamente  qualquer  correspon- 
dência devem  ser  escriptas,  sem  excepção  alguma,  em  papel  leve  mas, 
forte,  de  33  centimentros  de  comprimento  e  22  de  largura,  pautado,  de 
modo  que  offereça  todos  os  quatro  lados  margens  iguaes,  as  paginas 
serão  numeradas  no  centro  designando  a  primeira,  no  alto,  o  Consulado 
respectivo  e  a  data,  e  na  parte  inferior  a  autoridade  ou  pessoa  a  quem 
fôr  dirigida  e  na  ultima  pagina  o  Índice  por  paragraphos  com  os  nú- 
meros correspondentes  aos  que  tiverem  no  officío. 

A'  excepção  da  primeira  pagina  onde  a  designação  do  Consulado,  a 
data,  etc.,  exigem  alguns  espaços  em  claros,  todas  as  restantes  serão 
escriptas  de  alto  a  baixo,  ficando  somente  as  quatro  margens  e  os 
espaços  indispensáveis  para  destacar  os  paragraphos.  (Circular  de  7  de 
junho  de  1867.) 

Art.  174.  Os  ofRcios  que  alludirem  a  artigos  dejornaes  ou  a 
quaesquer   impressos  serão  acompanhados  dos  respectivos  retalhos 
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(indicados  os  títulos  e  datas),   collados  por  sua  ordem  sobre  folhas  de 
papel  do  formato  marcado.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  175.  As  cópias  do  mesmo  formato  e  com  as  quatro  margens 
iguaes  ás  dos  officios  indica rSo  no  alto  o  numero,  data,  secção  e  rubrica 
daquella  a  que  vierem  annexos. 

O  texto  deve  referir-se  ás  cópias  ou  documentos  annexos  numerados 
successivamente,  repetindo-se  esses  números  á  margem  dos  para- 
graphos  respectivos,  devendo  excluir-se  absolutamente  quaesquer 
abreviaturas.  (Circular  de  7  de  junho  de  1887.) 

Art.  176.  A'  margem  dos  offlcios  concernentes  a  assumptos  já 
tratados  em  outros,  mencionar-se-ha  o  numero,  rubrica  e  data  do  imme- 
diatamente  anterior,  relativo  ao  mesmo  objecto.  (Circular  de  7  de  junho 
de  1867.) 

Art.  177.  A  recepção  dos  despachos  que  não  exigirem  resposta 
será  accusada  no  ultimo  paragraplio  dos  officios  que  tratarem  de  algum 
outro  assumpto  e  as  communicações  sobre  objectos  transitórios,  a 
respeito  dos  quaes  não  houver  necessidade  de  continuar  a  correspon- 
dência serão  reunidos  em  um  só  officio,  ao  qual  se  vá  addicio- 
nando  tudo  quanto  decorrer  até  o  ultimo  momento.  (Circular  de  7  de 
junho  de  1867.) 

Art.  178.  A  correspondência  deve  consistir  unicamente  em  officios 
ostensivos  e  reservados,  e  em  confldenciaes  somente  por  excepção 
quando  a  natureza  do  assumpto  exigir  absolutamente  communicação 
mais  intima  entre  o  Agente  Consular  e  o  Ministro  de  Estado.  (Circular 
de  7  de  junho  de  1867 .; 

Art.  179.  A  numeração  dos  officios  será  especial  para  cada  uma  das 
secções  da  Secretaria  de  Estado  e  para  cada  uma  das  séries— ostensiva^ 
reservada  ou  confidencial— e  bem  assim  começa  e  será  encerrada  dentro 
década  anno  civil.  (Circular  n.  1,  de  22  de  novembro  de  1895.) 

Art.  180.  Deverão  ser  fechados  com  as  palavras  —  saúde  e  fra- 
ternidade—todos os  officios  dirigidas  aos  funccionarios  públicos  brazi" 
leiros  de  qualquer  categoria,  como  a  particulares.  (Circular  de  7  de 
julho  de  1893.) 

Art.  181.  Tendo  sido  extinctos  pelo  art.  72,  §  2^  da  Constituição 
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da  Republica,  os  títulos  nobiliarchicos,  íica  vedado,  mesmo  entre  pa- 
rentliesis,  o  seu  uso  na  correspondência.  ( Circular  de  13  de  julho 
de  1893.) 

Art.  182.  A  designaçõo  do  funccionario  que  preside  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores  é,  nos  termos  do  art.  49  da  Ck^nstituição  da 
Republica: — Ministro  de  Estado  das  Relações Ertcriores  —  e  assim 
deve  figurar  na  correspondência  offlcial.  (Circular  n.  1,  de  29  de  janeiro 
de  i896.) 

Art.  183.  A  communicaçílo  por  cartas  particulares  sobre  objecto  de 
serviço  publico  nao  isenta  o  empregado  consular  do  dever  de  tratar 
delle  também  officialmente.  (Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  184.  Toda  a  correspondência,  inclusive  a  confidencial,  dirigida 
a  quem  quer  que  fòr,  relativamente  a  serviço  publico  deve  ser  registrada. 
(Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  185.  Afim  de  nao  augmentar  sem  necessidade  o  peso  das 
malas,  nfio  se  deve  fechar  cada  ofTicio  sobre  si ;  cumpre  separar  unica- 
menie  os  reservados  e  confidenciaes  dos  ostensivos  sem  distlnguil-os 
por  secções,  fazendo  somente  três  maços,  além  dos  offlcios  urgentes. 
(Circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  186.  De  todos  os  Índices  lançados  nas  minutas  dos  offlcios  e 
no  principio  do  registro  de  cada  um  delles,  será  remettida  no  mez  de 
janeiro,  uma  cópia  para  servir  de  indice  geral  do  volume  respectivo, 
formando-se  um  indice  para  cada  secçõo  e  para  cada  rubrica  ostensivos, 
reservados  e  confidenciaes.  Elias  seroo  assim  organizadas :  Data  da 
secção,  rubrica  e  anno.  Ao  lado  esquerdo  três  columnas,  contendo  o 
numero  do  offlcio,  dia  e  mez.  No  centro  o  resumo  com  referencia  aos 
paragraphos  que  tratam  do  assumpto.  Ao  lado  direito  três  columnas 
destinadas  á  rubrica,  numero  e  anno  do  offlcio  anterior  concernente  ao 
objecto.  Cada  uma  das  rubricasse  designará  pela  sua  inicial :  O.  R.  C. 
(Circular  de  7  de  junho  de  1867.  Modelo  n.  40.) 

Art.  187.  Logo  que  um  offlcio  ou  carta  fôr  recebida,  os  Cônsules 
m  arcarão  no  intervallo  mais  conveniente  o  nome  e  o  emprego  de  quem 
o  tiver  escripto,  o  logar  onde  o  foi,  o  seu  objecto  e  o  dia  da  resposta. 
(Regulamento  consular,  art.  210.) 
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Art.  188.  Em  cada  Consulado  deverá  igualmente  existir  umproto- 
collo  de  entrada  e  todos  os  d jcumentos  alli  recebidos.  Nesse  protocoUo 
devem  constar  a  data  do  recebimento,  o  numero  de  entrada,  a  procedên- 
cia, a  série  do  documento  (ostensivo,  reservado  ou  cxDnfldencial)  e  o  seu 
assumpto.  (Decreto  n.  3210,  de  9  de  fevereiro  de  1899.  Modelo 
n.  40.) 

Art .  189.  Todos  os  telegrammas  offlciaes  passados  ( da  Europa )  de- 
verão conter  a  seguinte  designação  —  Teneriflfe  Noronha  —  visto  occa- 
sionar  prejuizo  aos  cofres  públicos  a  exi)edição  por  outra  via.  ( Circular 
n.  1,  de  17  de  setembro  de  1895  .) 

Art.  190.  Serão  gratuitos  os  telegrammas  oííiciaes  entre  o  Governo 
do  Brazii  e  os  seus  agentes  no  exterior,  passados  pela  Bra^ilian  Sub- 
marine  Telegraph  Company,  e  que  se  limitem  a  annunciar  o  appare- 
cimento  de  alguma  epidemia  no  Brazii  ou  nos  outros  paizes,  não  exce- 
dendo do  10  palavras,  ou  pagarão  somente  pelo  que  excederem  desse 
limite. 

Deverá  ser  declarado  em  olficio  ao  Governo,  qual  a  companhia  por 
cujo  intermédio  tiverem  sido  transmittidos  os  telegrammas.  ( Circular 
n.  1,  de  29  de  janeiro  de  1894,  e  decreto  n.  5058,  de  11  de  agosto  de 
1893,  clausula  XIV.) 

Art.  191.  As  vantagens  ofTerecidas  pela  referida  companhia  só  po- 
derão ser  exigidas  nos  legares  servidos  pelo  seu  cabo,  cujo  ponto  de  im- 
mersâo  é  a  capital  do  Reino  de  Portugal.  ( Circular  n.  5,  de  14  de  agosto 
de  1894. ) 

Art.  192.  As  companhias  South  American  Cablc,  Bra^ílian  Subma- 
rinc  Tclcg rap/i  e  Western  and  BrazUían  Telegraph^  em  virtude  de 
seus  contractos,  dão  uniformemente  um  desconto  de  50  «/o  nas  taxas 
dos  telegrammas  officiaes,  calculado  o  desconto  sobre  as  taxas  próprias 
das  companhias.  Quanto  á  iS^oaV^é  Française  de  Telegraphes  Subma- 
rinesy  com  aterramento  em  Vizeu  e  destino  aos  Estados  Unidos  da 
America,  nenhuma  vantagem  faz  para  os  telegrammas  officiaes,  além 
da  prioridade  na  transmissão.  ( Circular  n.  2,  de  27  de  março  de  1894) 

Art.  193.  Estes  telegrammas  deverão  ser  pagos  integralmente 
quando  forem  expedidos,  visto  como  a  reducçao  de  50  ^/o  supracitada  e 
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concedida  pelas  companhias  em  favor  do  Governa  Brazileiro,  será  arre- 
cadada pela  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  na  occasião  dos  ajustes 
de  contas  com  as  mesmas  companhias.  (Circular  n.  8,  de  14  de  setem- 
bro de  1894. ) 

Art.  19*.  Nenhum  funccionario  consular  deverá  expedir  como  offl-' 
ciaes  telegrammas  que  tratem  de  assumptos  alheios  ás  suas  attribuições 
legaes. 

Os  telegrammas  expedidos  em  contrario  nem  serão  respondidos 
nem  indemnizados.   (Circular  n.  3,  de  24  de  janeiro  de  1895.) 

Art.  195.  Só  devem  ser  expedidos  telegrammas  por  motivos  ur- 
gentes, empregando-se  nelles  apenas  o  numero  de  palavras  indispen- 
sável á  boa  intelligencia  do  assumpto. 

Os  funccionarios  que  transgredirem  essa  disposição  ser5o  responsá- 
veis pelo  custo  dos  telegrammas  ou  palavras  inúteis. 

Quanto  aos  telegrammas  de  interesse  particular  só  serão  respon- 
didos quando  trouxerem  resposta  paga.  (Circular  n.  4,  de  23  de  junho 
de  1897.) 

CAPITULO  V 

DA  CHANCELLARIA  E  EXPEDIENTE  CONSULAR 

Art.  196.  A  secretaria  consular  deverá  estar  no  sitio  mais  central  e 
mais  commodo  para  OS  negociantes  e  homens  marítimos,  e  achar-se 
aberta  em  todas  os  dias  úteis,  sem  que  todavia,  deixe  o  Cônsul  de  fazer, 
em  qualquer  bora  do  dia,  o  que  exigirem  os  interesses  de  seus  compa- 
triotas. (Regulamento  coi^ular^  art.  200.) 

Art.  197.  Haverá  na  secretaria  consular  em  logar  seguro,  uma  caixa 
destinada  á  recepção  dos  papeis,  que  o  Cônsul  legalizará,  ao  mais  tardar, 
dentro  de  24  horas,  depois  que  lhe  for  requerido,  si  o  dia  seguinte  não 
fòr  feriado.  (Regulamento  consular,  art.  201.) 

Art.  198.  Os  Cônsules  que  exercerem  qualquer  goncro  de  industria 
terão  sempre  a  escripturação  a  ella  relativa,  distincta  e  separada,  e  fór& 
da  sala  do  archivo,  de  maneira  que  nunca  se  possa  confundir  a  deste 
com  aquella.  (Regulamento  consular,  art.  202.) 
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Art.  199.  Devem  ter,  pelo  menos,  doiis  sellos,  um  para  o  lacre,  c 
outro  directamente  para  o  papel. 

Para  esses  sellos  servirá  de  symbolo  a  esphera  celeste  que  se  debuxa 
no  centro  da  bandeira  nacional,  tendo  em  volta  as  palavras  «  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  »,  accrescentando-se  ( sempre  em  portu- 
guez)  as  pala\Tas  «Ctonsulado  Geral,  Consulado  ou  Vice-consulado 
em. . .»,  (o  nome  do  paiz)  na  parte  inferior,  de  modo  que  se  destaquem 
dos  outros,  mas  completando  o  circulo. 

Estes  sellos  serSo  circulares  e  terfio  três  centímetros  de  diâmetro. 
(Regulamento  consular,  art.  203,  decreto  n.  4,  de  19  de  novembro  de 
1889  e  circular  de  24  de  dezembro  de  1889.) 

Art.  200.  Os  sellos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  cuida- 
dosamente guardados,  de  maneira  que  só  os  cônsules  ou  seu  chanceller, 
ou  vice-consules  e  agentes  consulares  possam  servir-se  delles.  (Regula- 
mento consular,  art.  204.) 

Art.  201.  Além  dos  objectos  mencionados  e  de  outros  que  formam 
o  archivo,  haverá  os  moveis  e  utensis  necessários  ao  prompto  expediente 
consular.  (Regulamento  consular,  art.  205.) 

Art.  202.  Os  livros  que  os  cônsules  devem  ler  são  os  designados 
na  relação  annexa  a  esta  Consolidação.  (Regulamento  consular, 
art.  223.) 

Art.  203.  Os  cônsules  só  expedirão  os  papeis  e  documentos  que 
lhes  tiverem  sido  requeridos  em  forma,  ou  de  ordem  superior,  exigidos 
ou  determinados  por  lei.  (Regulamento  consular,  art.  211.) 

Art.  204.  Darão  certidões  dos  documentos  e  dos  termos  que  fizerem, 
quando  forem  requeridos  pelos  interessados.  (Regulamento  consular, 
art.  230.) 

Art.  205.  Só  são  valiosos  os  actos  praticados  pelos  cônsules  nos 
limites  de  seus  districtos  ou  residência  e  revestidos  de  todas  as  formali- 
dades legaes.  (Regulamento  consular,  art.  215.) 

Art.  206.  Em  taes  actos  deverão  ser  declarados  os  nomes,  estado, 
profissão,  nação  e  domicilio  das  pessoas  que  forem  nelles  mencio- 
nadas ;  bem  como  a  hora,  dia,  mez,  anuo  e  logar  em  que  taes  actos 
forem  feitos. 
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As  datas  e  algarismos  devem  ser  escriptos  pop  extenso*  (Regula- 
mento consular,  arts.  216  e  217.) 

Art»  207.  Todos  os  actos  que  os  Cônsules  fizerem  serSo  redigidos  e 
lidos  em  presença  de  duas  testemunhas,  varões  maiores  de  21  annos,  e 
assignados  por  elles,  como  pelos  interessados.  (Regulamento  c 
art.  218.) 

Art.  203.  O  auto  authentico  e  original  constitue  prova  píer 
leira,  e  sua  copia  ou  publlca-fórma,  sem  citação  da  parte  inte 
prova  semi-plena,  ainda  que  no  Consulado  seja  feita,  e  só  te 
valor  si  o  cônsul  declarar  que  o  original  fica  depositado  em  seu ; 
(Regulamento  consular,  art.  219.) 

Art.  209.  Perdido  o  primeiro  auto,  pôde  ser  dado  outro,  c 
que  a  perda  seja  verificada,  em  falta  de  outras  provas,  por  dec 
ou  pelo  testemunho  de  pessoas  fidedignas,  declarando-se  i 
segundo,  e  por  motivo  de  perda  justificada.  (Regulamento  c 
art.  220.) 

Art.  210.  As  copias  devem  ser  feitas  em  sua  integridade, 
extractos. 

Os  cônsules  terão  todo  o  cuidado  em  não  dar  copias  sem 
ferir  at lentamente  com  os  originaes.  (Regulamento  consular,  a 

Art.  211.  Si  um  documento  se  com puzer  de  muitas  folhas 
ser  estas  unidas  por  um  fio  ou  fita,  cujas  extremidades  serão  le 
selladas  com  o  sello  do  Consulado.  (Regulamento  consular,  a 

Art.  212.  Todo  o  documento  destinado  a  ser  produzido  e 
ou  exhibido  para  qualquer  fim  legal,  deve  ser  necessariamente  ai 
pelo  cônsul,  e  sellado  com  o  sello  do  Consulado,  sem  o  que  não 
(Regulamento  Consular,  art.  213.) 

Art.  213.  Em  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto,  os 
confiarão  os  papeis  pertencentes  aos  archivos  consulares  a  qi 
pessoas  ou  autoridades  estrangeiras.  (Regulamento  consular,  í 

Art.  214.  Quando  um  commandante  de  navio  ou  outra  pessc 
leiro  ou  estrangeiro,  recusar  receber  papeis  determinados  poi 
cônsules,  depois  de  os  advertirem  das  penas  em  que  por  sua  n 
correrem,  lhes  entregarão  somente  os  que  elles  quízerem  r 
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ímmedlatamente  communlcarao  esta  infracção  ás  autoridades  compe- 
tentes pelo  meio  mais  rápido.  (Regulamento  consular,  art.  212.) 

Art.  215.  Os  modelos  ns.  30  a  38,  que  acompanham  esta  Consoli- 
dação, devem  servir  de  regra  em  geral  aos  cônsules,  que  os  adaptarão 
quanto  fôr  possivel  aos  casos  respectivos ;  todavia,  são  autorisados  para 
fazer  mudanças,  quando  o  acto  reclamar,  por  sua  natureza,  declarações 
ou  formalidades  nfio  especificadas  no  modelo.  (Hegulamento  consular, 
art.  224.) 

Art.  216.  No  intuito  de  unlformisar  o  serviço  das  chancellarias  con- 
sulares, nellas  só  continuarGo  a  manter-se  aquellas  praxes  que  forem 
claramente  autorisadas  por  disposições  legaes,  cumprindo  aos  empre- 
gados consulares  em  casos  de  duvida  consultar  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores  afim  de  serem  resolvidos  por  meio  de  circular.  (Qrcular  n.  5, 
de  1  de  setembro  de  1898.) 

TITULO  II 

DA   RECEITA   B   DESPEZA 

CAPITUI/)  I 
P08  EMOLUMENTOS  CONSULARES  E  SUA  ESCRIPTURAÇÃO 

Art.  217.  A  cobrança  dos  emolumentos  nos  Consulados  Brazilelros 
é  regulada  pela  tabeliã  annexa  a  esta  Consolidação.  (Decreto  n .  2487, 
de  21  de  março  de  1898,  art.  1^.) 

Art.  218.  Essa  cobrança  nos  Consulados  remunerados  pelo  The- 
souro  Federal  e  nos  não  remunerados,  que  o  Governo  determinar, 
será  feita  por  meio  de  estampilhas.  Nos  outros  será  realisada  por  verba 
e  escripturada  para  conhecimento  do  Governo.  (Decreto  n.  2487,  de 
21  de  março  de  1898,  art.  2«.) 

Art.  219.  Os  emolumentos  serão  cobrados  ao  cambio  de  27  dinhei- 
ros esterlinos  por  1$  brazilelros,  em  moeda  ingleza  ou  outra  equivalente, 
feita  neste  caso  a  devida  reducção  pela  cotação  ofHcial,  ou,  na  falta  desta, 
pela  mais  fidedigna,  estabelecida  no  primeiro  dia  utii  de  cada  mez,  na 
própria  praça  ou  na  mais  próxima  com  que  aquella  tiver  transacções. 
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Dessa  cotação  será  enviado  trimensalmente  um  documento  comproba- 
tório á  Secretaria  das  Relações  Exteriores.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de 
março  de  1898,  art.  3«.) 

Art.  220.  Em  todas  as  Cliancellarias  consulares  e  vice-consulares 
estarão  sempre  expostos  um  exemplar  da  tabeliã  dos  emolumentos  e 
outro  das  instrucções  para  a  sua  cobrança,  em  portuguez  e  na  lingua 
do  paíz,  de  modo  que  possam  ser  consultados  pelos  interesse 
creto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  4o,  annexo  B.) 

Art.  221  Haverá  em  todos  os  Ctonsulados  e  Vice-consul 
excepção,  um  livro  (modelo  n.  5),  destinado  á  escripturação 
lumentos  cobrados  e  das  despezas  que  correrem  por  conta  de 
mesmos  Ctonsulados  e  Vice-consu lados.  (Decreto  n.  2487,  de  21 
de  1898,  art.  15.) 

Art.  222.  Esse  livro  deverá  ter  todas  as  folhas  rubric 
cônsul  do  distrícto,  que  lavrará  também  os  termos  de  aberturi 
ramento,  e  delle  extrahirá  o  funccionario  consular  trimestraln 
mappa  da  receita  e  da  despeza  (modelo  n.  6).  (Decreto  n.  2481 
março  de  1898,  art.  16.) 

Art.  223.  Os  mappas  dos  Vice-consulados  será  remettu 
plicata  ao  respectivo  cônsul  nos  10  primeiros  dias  depois  d 
trimestre  de  que  elle  tratar  ;  e  o  dos  Consulados,  á  Secretaria 
ções  Exteriores,  em  uma  só  via,  dentro  do  primeiro  mez. 

Este  ultimo  será  acompanhado  de  um  exemplar  dos  prim 
quaes  só  mencionará  a  somma  da  receita  e  da  despeza.  (Decrel 
de  21  de  março  de  1898,  art.  17.) 

Art.  224.  Si  no  prazo  fixado  no  artigo  antecedente  não 
no  Ctonsulado  as  contas  de  todos  os  Vice-consulados  delle  dep 
o  Cônsul  remetterá  as  que  tiver  recebido  e  justificará  a  falta  d 
que  enviará  depois,  mas  sempre  antes  do  fim  do  trimestre, 
nhada  de  outra  sua,  em  additamento  á  primeira,  da  qual  só  m 
as  sommas  da  receita  e  da  despeza  já  apuradas.  (Decreto  n.  2 
de  março  de  1898,  art.  18.) 

Art.  225  Esses  mappas  devem  ser  resumidos,  contendo 
dos  actos  da  mesma  natureza,  bem  como  a  dos  respectivos  ei 
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tos>  durante  cada  mez.  Seroo,  porém,  acompanhados  de  relações  dos 
navios  despachados  com  a  declaração  das  respectivas  tonelagens  e  do 
primeiro  porto  de  partida,  o  numero  de  manifestos  apresentados  por 
cada  um  e  a  especificação  dos  portos,  bem  como  as  quantias  cobradas. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  19,  e  circular  n.  4,  de  14 
de  março  de  1893.) 

Art.  226.  Nos  10  primeiros  dias  de  cada  trimestre,  todos  os  côn- 
sules, inclusive  os  não  remunerados  pelo  Thesouro  Federal,  remetterão 
á  Delegacia  do  mesmo  Thesouro  em  Londres  o  saldo  da  renda  dos  emo- 
lumentos na  sede  do  Consulado,  no  trimestre  anterior.  No  mesmo  prazo 
os  vice-consules  remetterão  aos  respectivos  cônsules  os  saldos  dos 
emolumentos  por  elles  cobrados.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de 
1898,  ar  Is.  26e  27.) 

Art.  227.  Estes  últimos  saldos  serão  remettidos  pelos  cônsules  á 
referida  Delegacia  no  principio  do  trimestre  seguinte,  conjuntamente 
com  o  seu  do  ultimo  trimestre.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  18  8, 
art.  28.) 

Art.  228.  Cs  lucros  e  perdas  na  remessa  dos  saldos  dos  emolu- 
mentos para  a  supradita  Delegacia  serão  escripturados  na  receita  ou  des- 
peza  dos  Consulados.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  29.) 

Art.  229.  Os  funccionarios  consulares  que  retiveremem  seu  poder 
os  saldos  trimensaes  dos  emolumentos  além  do  prazo  de  10  dias  fixado 
pelo  art.  226  desta  Consolidação  terão  de  pagar  o  juro  annual  de  9  ^/o 
sobre  a  importância  dos  referidos  saldos  desde  o  11®  dia  de  cada  mez  até 
o  da  remessa,  exclusive,  de  conformidade  com  o  art.  43  da  lei  n.  514,  de 
28  de  outubro  de  1848.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  30.) 
Art.  230.  Competindo  ao  delegado  do  Thesouro  Federal  em  Londres 
a  cobrança  dos  juros  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  devem  os  côn- 
sules, ou  seus  substitutos,  communicar-lhe  sempre,  quando  lhe  fizerem 
as  remessas  dos  saldos  dos  Vice-consulados,  as  datas  em  que  os  respe- 
ctivos vice-consules  os  enviarem,  e  aquellas  em  que  forem  elles  rece- 
bidos nos  Consulados.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  31.) 

Art.  231.  Os  funccionarios  consulares  suo  depositários  das  quantias 
que  arrecadarem  e  como  laes  únicos  responsáveis  por  ellas.  Si  as  reco- 


Digitized  by 


Google 


—  121  — 

Iherem  em  estabelecimentos  bancários,  a  Fazenda  Nacional  em  caso 
algum  figurará  como  credora  de  taes  estabelecimentos.  (Decreto  n.  2487, 
de  21  de  março  de  1898,  art.  32.) 

Art.  232.  Os  cônsules  e  vice-consules  só  retirarão  dos  emolumentos 
além  da  metade  dos  mesmos,  quando  a  isso  tiverem  direito,  as  quantias 
previamente  determinadas  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
devendo  os  pedidos  de  pagamento  de  qualquer  despeza  ser  feitos  directa- 
mente, e  as  quantias  reclamadas,  em  moeda  ingleza.  (Decreto  n.  2487, 
de  21  de  março  de  1893,  art.  21  e  circular  n.  7,  de  25  de  setembro  de  1894.) 

Art.  233.  Serão  documentadas  todas  as  despczas  dos  Consulados  e 
Vice-Consulados  que  excederem  ôs  quantias  fixadas  para  o  expediente  e 
asseio  dos  mesmos.  Essas  quantias  serSo  fixadas  á  vista  de  propostas 
dos  cônsules.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  22.) 

Art.  234.  Os  pagamentos  realisados  pelos  cônsules  e  vice-con- 
sules  por  conta  dos  emolumentos,  nflo  devem  ser  relativos  a  despezas 
feitas  em  prazos  que  excedam  o  anno  em  que  estes  forem   cobrados. 

Não  poderão,  portanto,  os  ditos  funccionarios  despender  com  o 
expediente  de  cada  anno  quantia  superior  á  metade  dos  emolumentos 
nelle  arrecadados,  a  nada  tendo  direito,  si  os  respectivos  Consulados  e 
Vice-Consulados  no  mesmo  prazo  não  tiverem  renda  alguma.  (Decreto 
n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  23.) 

Art.  235.  Antes  de  findo  o  primeiro  trimestre  de  cada  anno,  os 
cônsules  remetterão  &  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  um 
balancete  geral  resumido  da  receita  e  despeza  do  seu  Consulado  e  dos 
Vice-Consulados  delle  dependentes  durante  o  anno  anterior.  (Decreto 
n.  2487,  de  21  de  março  de  1893,  art.  24.) 

Art.  236.  Osmappas  relativos  aos  emolumentos  devem  ter  33  cen- 
tímetros de  altura  e  44  de  largura.  (Decreto  n.  2i87,  de  21  de  março  de 
1898,  art.  25.) 

Art.  237.  E'  prohíbido  aos  cônsules  ou  vice-consules  encarregados 
de  Consulados  deduzirem  dos  saldos  dos  emolumentos  a  importância 
dos  seus  vencimentos  ou  qualquer  outra  que  a  Delegacia  do  Thesouro 
Federal  em  Londres  esteja  autorisada  a  pagar-lhes.  (Decreto  n.  2437,  de 
21  de  março  de  1898,  art.  33.) 
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Art.  238  Os  cônsules  e  více-consules  que  nfio  prestarem  contas 
dos  emolumentos  nos  prazos  determinados  incorrerão  em  falta  conâ- 
derada  grave.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  20.) 

Art.  239.  Tendo  os  agentes  consulares  no  processo  de  arrecadação 
dos  bens  de  brazileiros  fallecidos  as  obrigações  de  curadores  de  he- 
ranças e  bens  de  ausentes,  as  porcentagens  estabelecidas  no  decreto 
n.  2433,  de  15  de  junho  de  1859,  que  competem  ao  mesmos  curadores, 
cabem  igualmente  ao  cônsules  brazileiros,  quando  exercerem  funcções 
idênticas,  e  seroo  escripturados  como  renda  dos  Consulados,  sem  pre- 
juízo dos  emolumentos  devidos  pelos  diversos  actos  taxados  na  tabeliã 
de  emolumentos  consulares. 

Essas  funcções  somente  poderão  ser  exercidas  de  conformidade 
com  as  disposições  da  2»  parte  do  art.  1^  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  835,  de  8  de  novembro  de  1851,  das  quaes  gosam  os  paizes 
que,  em  virtude  de  accordo,  acceitam  a  reciprocidade  quanto  aos 
arts.  2o,  30, 40,  50,  60,  70,  9<^  e  11  sobre  successões.  (Decreto  n.  2286,  de 
22  de  maio  de  1896.) 

Art.  240.  Os  cônsules  poderão  sacar  sobre  a  Delegacia  do  The- 
souro  Federal  em  Londres,  independente  de  ordem  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  a  importância  de  soccorros  a  brazileiros  desva- 
lidos e  naufragados  em  paizes  estrangeiros,  telegrammas  e  outras  des- 
pezas  eventuaes,  remettendo,  porém,  áquella  repartição  os  documentos 
comprobatórios  da  despeza  e  fornecendo  a  esta  todas  as  informações 
indispensáveis  para  a  sua  approvação. 

Não  deverão  mais  retirar  pro\isoriamente  dos  emolumentos  as 
quantias  necessárias  para  os  referidos  fins.  (Circular  n.  2,  de  10  de 
junho  de  1898.) 

CAPITULO  II 

DAS  ESTAMPILHAS  CONSULARES  E  SUA  ESCRIPTURAÇAo 

Art.  241.  As  estampilhas  serão  coUadas  nos  documentos  que  derem 
origem  á  sua  cobrança  e  inutilisadas  com  a  data  e  a  assignatura  do 
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ftinccíonario  consular,  postas  no  fim  do  acto  que  elle  praticar,  ou  com 
o  carimbo  do  Consulado. 

Quanto  aos  conhecimentos  de  carga,  porém,  as  estampilhas  deverSo 
ser  coUadas  por  junto  no  fim  de  uma  declaração  do  numero  delles,  que 
o  dito  ftinccionario  fará  e  ligará  aos  mesmos  por  meio  de  uma  fita  presa 
com  o  sello  de  lacre  do  Consulado  ou  Vice-Consulado.  (Decreto  n.  2487, 
de  21  de  março  de  1898,  art.  5^.) 

Art.  242.  Os  cônsules  e  vlce-consules  mencionarfio  em  todos  os 
documentos  a  quantia  que  receberem  na  moeda  do  palz. 

Fica  estabelecida  a  seguinte  fórmula  :  Recebi. . .  F.  (só  a  rubrica). 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  6o.) 

Art.  243.  Nos  documentos  expedidos  ou  legalísados  gratuitamente, 
será  feita  declaração  expressa  e  justificada  dessa  circumstancia,  a  qual 
os  Isentará  de  estampilhast 

Si  o  funceionario  consular  deixar  indevidamente  de  cobrar  emolu- 
mentos, será  obrigado  a  indemnisar  o  prejuízo  (Decreto  n.  2487,  de  21 
de  março  de  1898,  art.  7o.) 

Art.  244.  A  fórmula  do  sello  de  verba  continuará  a  ser  a  seguinte 
que  poderá  ser  gravada  em  carimbo  : 

N.     .  .  .  Rs.     .  .  . 

Pg.     .  .  réis  de  emolumentos. 

Consulado.  .  do  Brazil  em.  .de.   .  de  18.  . 

F 

Cônsul 

(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  8^.) 

Art.  245.  As  estampilhas  terfio  o  valor  que  o  Governo  julgar  con- 
veniente e  serSo  fornecidas  pela  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Ex- 
teriores, mediante  requisição  dos  cônsules  (modelo  n.  7),  os  quaes 
enviarão  recibos  logo  que  as  receberem.  Esses  documentos  devem  ser 
encaminhados  á  4»  secção  da  dita  secretaria  por  meio  de  officios  espe- 
ciaes.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  9^.) 
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Art.  246.  A  distribuição  das  estampilhas  aos  Vice-consulados  será 
feita  pelos  cônsules,  mediante  o  mesmo  processo  (Decreto  n.  2487,  de 
21  de  março  de  1897,  art.  10.) 

Art.  247.  Nos  consulados  e  vice-consulados  em  que  se  deve  fazer 
uso  de  estampilhas  nSo  é  permittida  a  cobrança  de  emolumentos  por 
verba.  (Decreto  n.  2.487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  11.) 

Art.  248.  Nfto  é  licito  aos  Cônsules  e  Vioe-Consules  emprestarem 
estampilhas  uns  aos  outros  e  por  isso  cumpre-lhes  sollcital-as  sempre 
com  a  devida  antecedência,  de  modo  que  nunca  faltem  nas  respectivas 
chancellarias.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  12.) 

Art.  249.  Haverá  em  todos  os  Consulados  que  tiverem  estampilhas 
um  livro  destinado  á  escripturaçao  da  sua  entrada  e  sabida,  com  espe- 
cificação das  utilisadas  pelos  ditos  Consulados  e  das  por  elles  fornecidas 
aos  Vice-consulados  (modelo  n.  8).  Estes  terão  também  livro  idêntico 
para  o  mesmo  fim.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  13.) 

Art.  250.  Nos  primeiros  10  dias  de  cada  trimestre  os  cônsules 
remetterfio  á  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  com  offlcio  especial, 
um  mappa  resumido  do  movimento  das  estampilhas  no  trimestre  ante- 
rior e  do  respectivo  saldo  com  a  especificação  do  numero  de  cada  valor. 
(Modelo  n.  9.)  Igual  procedimento  terSo  os  vice-consules  para  com  os 
cônsules,  enviando,  porém,  duplicata  desse  mappa  para  ser  transmit- 
tido  á  supradita  Secretaria  nos  primeiros  10  dias  do  trimestre  seguinte. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.   14.) 

Art.  251.  Os  cônsules  e  vice-consules,  que  náo  prestarem  contas 
das  estampilhas  nos  prazos  determinados,  incorrerão  em  falta  grave. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  20.) 

Art.  252.  Antes  de  findo  o  primeiro  trimestre  de  cada  a nno  os  côn- 
sules remetterõo  á  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  um 
balancete  geral  resumido  do  movimento  das  estampilhas  de  seu  Consu« 
la  do  e  dos  Vice-consulados  delle  dependentes  durante  o  anno  anterior. 
(Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de  1898,  art.  24.) 

Art.  253.  Os  mappas  relativos  ós  estampilhas  devem  ter  33  cen- 
tímetros de  altura  e  44  de  largura.  (Decreto  n.  2487,  de  21  de  março  de 
1898,  art.  15.) 
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CAPITULO  III 

DA  EXECUÇÃO  DA  TABELLA  DE  EMOLUMENTOS 

Art.  254.  Os  navios  deverão  trazer  tantos  manifestos  quantos  fo- 
rem os  portos  de  destino  e  pagarão  pelo  que  tiver  de  ser  apresentado 
no  primeiro  porto  a  respectiva  taxa  completa,  e  por  cada  um  dos 
outros  metade.  Pelos  manifestos  supplementares  será  cobrada  igual- 
mente metade  da  taxa.  (Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emo- 
lumentos approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  i898, 
art.  lo  e  circular  n.  4,  de  14  de  março  de  1899.) 

Art.  255.  A  embarcação  que  receber  carga  em  diversas  portos  es- 
trangeiros para  os  do  Brazil  deverá  legalisar  os  manifestos  em  cada  um 
desses  portos.  (Instrucçôes  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos 
approvada  pelo  decreto  n.  2332,  de  14  de  março  de  1898,  art.  2^.) 

Art.  256.  A  base  para  cobrança  de  legalisação  de  manifesto  é  a 
tonelagem  total  da  arqueação  do  navio.  (Instrucçôes  para  execução  da 
tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março 
de  1898,  art.  3o.) 

Art.  257.  Tratando-se  de  vapores,  a  tonelagem  total  deve  ser 
entendida  como  a  liquida  e  não  a  bruta.  (Instrucçôes  para  execução 
da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de 
março  de  1898,  art.  4o.) 

Art.  258.  A  lotação  de  cada  navio  para  a  cobrança  dos  emolu- 
mentos pela  legalisação  dos  manifestos  de  carga  é  a  que  constar  da 
respectiva  carta  de  registro,  passaportes  ou  documento  equivalente, 
reduzida  á  tonelada  brazileira  de  2,83  metros  cúbicos  nos  termos  do 
art.  573  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Ren- 
das.  (Instrucçôes  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada 
pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1893,  art.  5o.) 

Art.  259.  Pela  legalisação  dos  manifestos  de  um  navio  estrangeiro 
não  se  devem  repetir  integralmente  os  emolumentos  da  tabeliã  respe- 
ctiva tantas  vezes  quantos  forem  os  portos  em  que  carregarem ;  devem 
se  receber  os  emolumentos  por  inteiro  só  no  primeiro  porto  do  despacho 
e  metade  nos  outros,  sejam  ou  não  do  mesmo  districto  consular.  Para 
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esse  fim  o  empregado  consular  do  primeiro  porto  dará  gratuitamente 
ao  commandante  do  navio  um  certificado  dos  emolumentos  allí  pagos. 
(Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo 
decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  G^.) 

Art.  280.  Os  certificados,  processados  do  mesmo  modo  que  os  ma- 
nifestos, de  não  ter  qualquer  embarcação  recebido  carga  ou  descarregado 
volume,  mercadoria  ou  objecto  algum,  ou  si  houver  feito,  da  quanti- 
dade ou  numero  dos  volumes  ou  mercadorias  descarregadas,  devem 
pagar  cada  um  a  taxa  de  4$  em  todos  os  portos,  como  certificado  para 
servir  em  qualquer  estação,  (Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de 
emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898, 
art.  70  e  circular  n.  4,  de  14  de  março  de  1899.) 

Art.  261.  Os  navios  que  só  conduzem  passageiros  e  suas  baga- 
gens e  os  que  só  os  tomam  nos  portos  intermediários,  além  do  carv-fio, 
terão  de  pagar  apenas  a  taxa  desses  certificados,  isto  é,  4$  por  cada  um. 
( Instrucções  para  a  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada 
pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  8».) 

Art.  232.  Os  conhecimentos  de  mercadorias  em  transito  para 
portos  estrangeiros  não  devem  ser  visados  e  não  estão  siyeitos 
a  emolumento  algum .  ( Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emo- 
lumentos approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898, 
art.  90.) 

Art.  263.  Os  navios  pagarão  a  taxa  de  12$  tantas  vezes  quantos 
forem  os  certificados  de  lastro  de  que  necessitarem.  (Instrucções  para 
execução  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de 
14  de  março  de  1898,  art.  10.) 

Art.  264.  Os  emolumentos  pelos  vistos  nos  conhecimentos  de  carga 
deverão  ser  cobrados  dos  capitães  de  navios  ou  armadores  pela  serie 
de  conhecimentos  annexa  ao  manifesto,  collando-se  as  estampilhas 
na  declaração  consular  que  os  acompanha.  ( Instrucções  para  execução 
da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de 
março  de  1898,  art.  11.) 

Art.  265.  Não  devem  ser  cobrados  emolumentos  consulares  pela 
legalisação  de  conliecimentos  de  cargas  embarcadas  por  conta  do  Go- 
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verno  Britannico,  em  reciprocidade  de  nâo  se  exigir  pag 
nos  respectivos  consulados  em  casos  análogos.  ( Instruc 
ecuçâo  da  tabeliã  de  emolumentos  approvada  pelo  decreta 
de  março  de  1898,  art.  12.) 

Art.  266.  Os  passaportes  expedidos  a  diplomatas,  i 
lares,  funccionarios  públicos  em  commissõo  do  Governo,  ( 
zileiros  e  immigrantes  são  isentos  de  emolumentos,  e, 
estampilhas.  No  mesmo  caso  estão  os  vistos  lançados  ei 
de  immigrantes  e  os  documentos  que  os  marinhei) 
quaesquer  outros  desvalidos  pedirem  aos  empregado 
( Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emolumen 
pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  13, 
consular,  art.  27.) 

Art.  2;j7.  Pelas  procurações  que  a  pedido  dos  inter 
registradas  nos  Consulados,  deverão  ser  cobrados  os  em< 
terminados  para  o  registro  de  qualquer  documento  (  2^^ 
parte  de  pagina )  e  reconhecimento  das  firmas  ( 5$  pelo 
( Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de  emolumentos  i 
decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  art.  14.) 

Art.  268.  Pelas  que  forem  passadas  nos  livros  d( 
de  accordo  com  a  circular  da  3^  Secção  do  Ministério 
Exteriores,  n.  11,  de  15  de  maio  de  1893,  os  cônsules 
por  traslado,  devidamente  legalisado  e  escripto  em  meia 
cujas  dimensões  não  excedam  de  33  centimetros  de  cora 
de  largura.  (Instrucções  para  execução  da  tabeliã  de 
approvada  pelo  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898 

Art.  269.  Nas  procurações,  havendo  mais  de  um  ou 
um  delles  pagará  o  emolumento  de  iO-í.  Exceptuam-i 
procurações  de  marido  e  mulher,  irmãos  e  co-lierdeiros 
tario  e  herança  commum,  universidade,  cabido,  conselh 
confraria,  sociedade  commercial,  scientifica  ou  artistica. 
como  um  só  outorgante.  (Instrucções  para  execução 
emolumentos  approvada  pelo  decreto  n.  2838,  de  14  de 
art.  16.) 
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Art.  270.  Quando  no  primeiro  porto  de  despacho  e  seguiates  o 
navio  não  tiver  legalisado  manifestos  de  carga,  mas  simplesmente  os 
certificados  de  que  tratam  os  arts.  260,  261  e  263  desta  Consolidação, 
deverá  pagar  no  primeiro  porto  onde  legalisar  os  ditos  manifestos  a 
taxa  integral  fixada  para  o  primeiro  porto  de  despacho.  Igual  paga- 
mento deverá  effectuar  quando  não  trouxer  certificado  de  espécie  alguma 
dos  portos  anteriores. 

Ao  agente  consular  desse  porto  caberá  então  a  obrigação  de  dar  gra- 
tuitamente ao  commandante  do  navio  o  certificado  dos  emolumentos 
alli  pagos,  de  que  trata  o  art.  259.  Esse  certificado  em  todos  os  casos 
deverá  declarar  para  quantos  portos  leva  o  navio  manifesto  de  carga  e 
para  quantos  simples  certificado.  (Circular  n.  3,  de  6  de  julho  de  1898.) 

Art.  271.  Ficam  reduzidas  de  50  Vo  as  taxas  dos  emolumentos 
consulares  para  os  vapores  das  companhias  nacionaes  de  navegação 
subvencionadas  pela  União.  Esta  reducção  será  applicada  somente  ás 
taxas  de  emolumentos  que  devam  ser  pagas  pelas  referidas  companhias 
por  quaesquer  actos  ou  documentos  consulares  relativos  aos  seus  vapo- 
res.   ( Circular  n.  1,  de  7  de  janeiro  de  1899.) 

Art.  272.  Será  gratuita  nos  consulados  a  celebração  do  casamento 
civil,  de  accordo  com  o  art.  72  da  Constituição  da  Republica;  mas  quaes- 
quer actos  de  registro,  certidão  ou  busca  a  elle  relativos  estão  sujeitos  ás 
taxas  da  mesma  tabeliã,  bem  como  os  referentes  aos  nascimentos  e 
óbitos.    (Circular  n.  1,  de  23  de  abril  de  1898.) 

TITULO  m 

DAS  ATTRIBUIçSES  DOS  EMPREGADOS   CONSULARES  EM  RELAÇlO   AO 
COMMERCIO  E   A  NAVEGAÇÍO 

CAPITULO  I 

DAS  ATTRU3UIÇÕES  COMMERCIAES,  CONTRACTOS,  ESCRIPTURAS  E  PROTESTO 

DE  LETRAS 

Art.  273.  Os  Cônsules  deverão  prestar  ao  Governo  em  relatórios 
annuaes  e  trimensaes,  acompanhados  de  precisos  mappas,  informações 
relativas  aos  assumptos  de  sua  competência. 
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Esses  relatórios  devem  ser  concisos  e  claros^  e  fundar-se  em  dados 
colhidos  em  documentos  ofiBciaes  e  em  qualquer  outra  fonte  digna  de 
confiança,  comprehendidos  nesta  classe  os  elementos  que  resultem  da 
própria  observação  e  registro  dos  Consulados ;  cumprindo  em  todo  o 
caso  declarar  a  origem  de  uns  e  outros  dados  e  o  gráo  de  exactidão  que 
possam  offerecer.  (Regulamento  consular,  art.  80.) 

Art.  274.  Os  relatórios  trimensaes  apresentarão  uma  apreciação 
geral  das  operações  commerciaes,  e  outra  especial  das  que  respeitam  ao 
Brazil ;  acompanhada  esta  de  observações  sobre  os  preços  correntes  dos 
géneros  brazileiros  e  dos  do  paiz  importador,  câmbios,  taxas  de  descon- 
tos, fretes,  seguros,  commissões  e  effeitos  ordinários  da  concurrencia 
dos  produclos  similares  aos  nossos,  devendo  servir  de  modelos  para  os 
respectivos  mappas  os  que  acompanham  esta  Consolidação  sob  ns.  10  a 
13.  (Regulamento  consular,  art.  81.) 

Art.  275.  Os  relatórios  annuaes  serão  asynthesedos  trimensaes, 
comprehendendo,  sempre  que  fòp  possível,  uma  comparação  dos  seus 
resultados  com  os  dos  três  annos  anteriores  mais  próximos ;  e  além 
disso  informação  circumstanciada  sobre  quaes  os  ramos  da  producçáo 
brazileira  que  mais  sabida  tiveram  no  anno  anterior ;  qual  a  competên- 
cia em  que  se  acham  com  as  producções  da  mesma  espécie,  mas  de  ori- 
gem differente ;  quaes  os  meios  que  devem  ser  empregados  para  que  se 
avantagem  na  competência ;  quaes  os  artigos  novos  de  commercio  que, 
segundo  sua  opinião,  podem  ter  consumo  alli ;  e,  finalmente,  quaes  as 
machinas  de  nova  invenção  e  melhoramentos  do  processo  industriai 
admittidos  nos  outros  paizes,  que  convenha  se  appliquem  na  Republica ; 
declarando  neste  caso  seu  custo  e  meios  de  acquisição.  E  para  os 
mappas,  que  os  devem  acompanhar  servirão  de  modelo  os  appen- 
sos  a  esta  Consolidação  sob  ns.  14  a  17.  (Regulamento  consular, 
art.  82.) 

Art.  276.  As  observações  concernentes  ás  tarifas  de  direitos  de  con. 
sumo  e  exportação  e  aos  trabalhos  de  commercio,  navegação  e  corre- 
spondência postal  farão  objecto  de  officlos  ou  relatórios  especiaes,  sempre 
que  sua  exposição  exija  maior  desenvolvimento.  (Regulamento  consu- 
lar, art.  83.) 

Annexo    3  9 
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Art.  277.  As  tarifas  e  suas  necessárias  alterações,  na  parte  que  in- 
teressar ao  commercio  do  Brazil,  devem  ser  analysadas,  comparando-se 
os  direitos  antigos  com  os  modernos,  e  mostrando-se  a  influencia  que 
possa  exercer  sobre  os  productos  brazileiros,  directamente  ou  pela  pro- 
tecçSo  que  prestem  ao  commercio  ou  producçSo  de  outros  paizes ;  não 
devendo  nesta  parte  os  Cônsules  limitar-se  a  dar  conhecimento  de  actos 
consummados,  mas  cumprindo-lhes  procurar  prevel-os,  tendo  em  atten* 
çao  ostraballios  preliminares,  as  manifestações  da  imprensa  e  as  de- 
clarações offlciaes  que  de  ordinário  precedem  a  taes  medidas.  (Regula- 
mento consular,  art.  84.) 

Art.  278.  Os  tratados  de  commercio  e  navegação  e  as  convenções 
postaes  serão  apreciados  sob  o  mesmo  ponto  de  vista  da  legislação  fiscal, 
isto  é,  considerando-se  a  utilidade  ou  inconvenientes  que  dahi  possam 
provir  á  Republica.  (Regulamento  consular,  art.  85.) 

Art.  279.  Nos  mappas  sobre  preço  corrente  e  quantidade  de  géneros 
importados  e  exportados  cujos  modelos  teem  os  ns.  11,  12,  16  e  17, 
deverá  ser  observada  a  ordem  alphabetica.  (Circular  n.  3,  de  11  de  abril 
de  1896.) 

Art.  280.  Os  relatórios  a nnuaes  serão  organisados  dentro  do  anno 
civil,  que  se  conta  de  janeiro  a  dezembro,  e  os  documentos  que  a  ellfô 
vierem  annexos  serão  traduzidos. 

Esses  relatórios  terão  numeração  especial  e  sua  remessa  deverá  ser 
feita  até  maio  do  anno  seguinte  á  Secretaria  de  Estado,  sinão  antes,  os 
trimensaes  o  mais  brevemente  possível  e  nunca  depois  do  seguinte 
mezdo  trimestre  immedia to.  (Regulamento  consular,  art.  86  e circular 
n.  6,  de  24  de  abril  de  1895.) 

Art.  281.  Os  empregados  consulares  deverão,  quando  forem  re- 
queridos : 

§  1.0  Dar  certificados  da  origem  das  mercadorias.  (Modelo  n.  18.) 

§  2.  o  Passar  certidões  do  preço  dos  géneros  e  mercadorias  vendidas 
em  leilão.  (Modelo  n.  19.) 

§  3.<>  Nomear  louvados,  presidir  ao  exame  de  todos  os  moveis  ou 
immoveis  pertencentes  a  nacionaes,  si  as  leisdopai2  opermittirem. 
(Modelos  ns.  20  e  21.) 
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§  4.<>  Fazer  o  protesto  de  letras  de  cambio,  redigir  escripturas  de 
contracto  de  juros.  (Modelos  ns.  22  e  23.) 

§  b/'  Redigir  contractos  de  fretament ),  (Modelo  n.  24.) 

§  6.^  Fazer  escripturas  de  formaçõo,  dissolução  ou  prorogamo  de 
sociedades.  (Modelo  n.  25.) 

§  7.0  Passar  escripturas  de  liypotheca.  (Modelo  n.  26.) 

§  8.<5  Legalisar  toda  a  transacgOo  commercial  destinada  a  fazer  fé 
em  juízo. 

§  9. o  Regular  as  avarias  quando  os  únicos  interessados  nellas  forem 
brazileiros  e  for  reclamado  seu  serviço.  (Megulamento  consular,  art.  96.) 

Art.  282.  Cumpre  aos  cônsules  proslar  a  mais  sópia  attenção  ás  leis 
e  regulamentos  concernentes  á  emigraçTio  e  aos  meios  que  mais  con- 
venha empregar  da  parte  do  Governo  para  favorecel-a  ao  interesse  da 
Republica;  dando  de  tudo  conta  circumstanciada  ao  Ministério  da  In- 
dustria, ViaçQo  e  Obras  Publiais.  (llegulamonto  consular,  art.  87.) 

Art.  283.  Cumpre  igualmente  aos  cônsules  informar  ao  mesmo 
Ministério  sobre  o  movimento  da  emigraçõo  e  immigraçilo  nos  re- 
spectivos districtos,  declarando  :  o  numero  de  emigrantes,  para  onde  se 
dirigirem  e  de  onde  procedem ;  em  que  portos  embarcaram ;  quanto 
custa  o  transporte  até  esses  portos  e  até  o  seu  destino  definitivo ;  em  que 
condições  pecuniárias  emigram;  porque  preferem  tal  paiz  a  tal  outro  ; 
quaes  as  profissões,  religião,  costumes  e  moralidade  da  gente  propensa 
â  emigração,  como  são  recebidos  e  auxiliados  nos  paizes  a  que  se 
destinam.  (Regulamento  consular,  art.  88.) 

CAPITULO  II 


t)AS  EMBARCAÇÕES,  SEU  DESPACílO,  LEf. A LiSAÇÃO  DE  MANIFESTOS,  CONnECI- 
MENTOS  E  FACTURAS  DE  MERCADORIAS,  CARTAS  DE  SAÚDE  E  MATRICULA 
DE  EQUIPAGEM. 

Art.  284.  Os  cônsules  participarão  o  estabelecimento  ou  suppres- 
são  dos  pharoes,  balisas  e  bóias,  e  de  todas  as  mudanças  mais  notáveis 
que  occorrerem  nos  bancos  e  correntes  do  seu  districto ;  assim  como 


Digitized  by 


Google 


—  132  - 

remetlerSo  mappas,  planos,  avisos  e  outros  documentos  hydrogra- 
phicos,  que  se  publicarem  a  este  respeito.  (Regulamento  consular, 
art.  97.) 

Art.  285.  O  mais  tardar,  24  horas  depois  de  fundeada  qualquer 
embarcação  brazileira  em  um  dos  portos  do  seu  Consulado,  o  capitão  ou 
mestre  entregará  aos  consuleb  um  relatório  ou  declaração  do  logar  e 
tempo  da  sua  sabida,  da  lotaçôo  e  carga  do  navio,  da  derrota  e  dias  de 
viagem,  das  desordens,  accidentes,  encontros,  perigos  e  mais  circum- 
stanciasque  occorreram,  o  manifesto  da  carga  ou  copia  juramentada 
delle,  o  passaporte  do  navio  e  a  matricula  da  equipagem,  que  se  con- 
servarão no  Consulado  até  a  sua  sabida ;  e  quando  pareça  aos  cônsules 
conveniente,  para  verificar  a  declaração  dada,  ou  para  examinar  taes 
documentos,  por  qualquer  motivo  que  se  oíTereça,  poderão  exigir  a 
provisão  de  arqueação,  o  livro  dos  ajustes,  certificado  de  matricula,  o 
contracto  de  fretamento  e  quaesquer  outros  documentos,  até  os  mesmos 
passaportes  dos  passageiros. 

A  disposição  deste  artigo  terá  logar  quando  a  embarcação  se  dirija 
óquelle  porto,  ou  vá  a  elle  ter  por  escala  ou  por  arribada. 

O  capitão  que  faltar  a  este  dever,  depois  de  ser  legalmente  intimado, 
Incorrerá  na  pena  de  100$  para  o  soccorro  dos  desvalidos  nacionaes,  e 
si  negar-se  ao  pagamento  desta  multa,  os  cônsules  o  declararão  no 
endosso  do  passaporte  especial  de  viagem,  para  que  a  autoridade  a  quem 
for  apresentada  na  sua  volta  á  Republica  faça  logo  satisfazer,  sob  sua 
responsabilidade,  o  duplo  da  multa  arbitrada,  em  castigo  da  contu- 
mácia do  capitão;  ficando  a  este  o  recurso  para  o  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  executada  a  condemnação.  (Esta  disposição  está  dependendo 
da  approvacão  do  Congresso  Nacional.)  (Regulamento  consular,  art.  98.) 

Art.  286.  A  falta  da  satisfação  da  multa  não  impede  a  sabida  da 
embarcação,  nem  autorisa  demora  nos  papeis  para  esse  fim  precisos,  e 
que  devem  ser  dados  pelos  cônsules. 

Aos  cônsules  fica  o  recurso  de  submetterem  ao  conhecimento  do 
Governo  os  motivos  da  queixa  que  possam  ter  contra  o  capitão,  sobre- 
carga ou  quaesquer  outras  pessoas  por  quem  a  mesma  embarcação 
responder.  (Regulamento  consular,  art.  99.) 
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Art.  287.  Os  cônsules  prestarão  todo  o  auxilio  para  que  os  capitfies 
das  embarcações  brazileiras  preencham  aquellas  praças  de  suas  tripo- 
lações  que  por  algum  motivo  ou  accidentes  lhes  faltarem  e  farão  na 
matricula  as  observações  necessárias.  (Regulamento  consular,  art.  100.) 

Art.  288.  O  capitSo  de  qualquer  embarcação  que  estiver  de  partida, 
tendo  com  antecipação  participado  aos  cônsules  o  dia  em  que  pretende 
effectual-a,  o  porto  a  que  se  destina,  e  aquelle  ou  aquelles  por  onde 
intenta  fazer  escala,  comparecerá  no  Consulado  na  véspera  da  sabida  e 
apresentará  os  despaclios  da  Alfandega  e  os  conhecimentos  numerados 
progressivamente,  o  manifesto  da  carga,  na  forma  das  leis  commerciaes 
e  da  Alfandega,  e  os  passaportes  dos  passageiros.  (Regulamento  con- 
sular, art.  101.) 

Art.  289.  Os  cônsules  examinarão  si  a  embarcaçuo  está  desem- 
l)araçada  pelas  autoridades  do  paiz  para  sahir  do  porto ;  e  das  faltas  que 
encontrarem  advertirão  o  capitão.  (Regulamento  consular,  art.  12.) 

Art.  29).  Os  cônsules  verificarão  pela  matricula  da  equipagem  si 
o  embarcação  leva  as  mesmas  pessoas  comprehendidas  nella ,  e  si  com 
sua  autoridade,  ou  sem  ella,  tiverem  desembarcado  algumas,  ou  des- 
embarcado diversas,  declararão  essas  e  outras  alterações  na  mesma 
matricula.  (Regulamento  consular,  art.  103.) 

Art.  291.  Tendo  feito  oc  apitão  assignar  o  termo  de  declaração 
pelo  qual  afflrma  que  não  tem  conhecimento  de  que  esteja  a  bordo  de 
seu  navio  outra  carga,  que  não  seja  a  declarada  no  seu  manifesto 
que  apresenta,  o  cônsul  legalisará  o  mesmo  manifesto,  que  fechará 
com  direcção  ao  inspector  da  Alfandega,  entregando-o  ao  capitão, 
assim  como  o  passaporte  e  os  mais  documentos  respectivos  por  elle, 
cônsul,  visados.  Do  mesmo  modo  procederá  quando  o  navio  sahir  em 
lastro. 

O  manifesto  será  acompanhado  do  offlcio  do  cônsul  ao  inspector 
da  Alfandega  do  porto  para  onde  se  dirige  o  navio,  declarando-lhe  o 
nome  deste  e  do  capitão,  o  porto  da  sabida  assim  como  numero  de 
conhecimentos  de  carga. 

Si  houver  a  menor  suspeita  de  fraude,  a  communicará  de  oflBcio 
ao  mesmo  inspector,  transmittindo    todos  os    esclarecimentos  que 
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puderem  aclarar  a  verdade.  (Regulamento  consular,  art.  104.   Modelos 
ns.  33  e  34.) 

Art.  292.  Os  manifestos  devem  ser  feitos  na  forma  prescrlpta  na 
Nova  O./íSolíffaçào  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
da  Republica,  (Reí:i:ulamento  consular,  art.  106.) 

Art.  2í)3.  Os  cônsules  dispensarão  todo  o  zelo  na  verificaçõo  dos 
manifestos  e  facturas,  documentos  esses  que  devem  ser  organisados 
segundo  os  preceitos  legaes  ecuja  forma  na  legislação  fiscal  se  acha 
claramente  definida.  (Circular  n.  12,  de  12  de  setembro  de  1896.) 

Art.  29i.  Prestarão  igualmente  toda  a  attençSo  na  legalisaçSo  dos 
conhecimentos,  prevenirfio  quanto  fòr  possível  no  que  lhes  disser 
respeito  a  reproducção  de  emendas,  rasuras  e  declarações  contraditó- 
rias nas  diversas  vias  dos  mesmos  conhecimentos.  (Circular  n.  1, 
de  3  de  março  de  lvS9a.) 

Art.  295.  Quando  legal Isarem  manifestos  relativos  á  remessa  de 
artigos  de  caça,  munições  e  espingardas  para  qualquer  dos  Estados  da 
Uniôo,  darão  a  esse  respeito  aviso  em  tempo  aos  respectivos  Governos, 
indicando-lhes  os  nomes  dos  carregadores  e  recebedores,  as  marcas, 
os  números  e  as  mercadorias.  (Circular  n.  15,  de  20  de  novembro 
de  1894.) 

Art.  296.  Exercerão  igualmente  a  maior  vigilância  e  communicarão 
immediatamente  ao  Ministério  da  Fazenda  todo  e  qualquer  embarque, 
tanto  para  esta  Republica  como  para  os  paizes  limitrophes,  de  arma- 
mento, artigos  IxíUicos  e  dynamite,  enviando-lhes  posteriormente  par- 
ticipação circumstanciada.  (Circulam.  7,  de  13  de  outubro  de  1897.) 

Art.  297.  Afim  de  evitar  que  cheguem  tardiamente  aos  portos  de 
destino  as  communicações  de  remessa  de  armas  e  munições  de  guerra, 
deverão  essas  communicações  ser  enviadas  directamente  as  autori- 
dades fiscaes,  podendo  o  Ministério  da  T^azenda  ter  conhecimento  delias 
por  meio  de  avisos.  (Circular  n,  4,  de  11  de  novembro  de  1898.) 

Art.  29S.  Não  deverõo  ser  legalisados  os  manifestos  organisados 
por  diversos  collab oradores  nem  os  escriptos  com  tinta  roxa  ou  violeta 
(Circulam.  3,  de  6  de  setembro  de  1883,  e  despacho  ao  Consulado  em 
Bordéos,  de  7  de  março  de  1895,  3»  Secçôo.) 
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Art.  299.  E'  exigível  a  legalisação  dos  manifestos,  seja  qual  for  a 
importância  docommercio  a  que  se  referem.  (Despacho  ao  Consulado 
Geral  em  Copenhague,  de  18  de  setembro  de  1895,  3^  Secção. 

Art.  300.  Os  cônsules  farão  declaração  no  manifesto  dos  géneros 
nelle  contidos,  cuja  entrada  soja  prohibida  no  Brazil  e  bem  assim  de 
que  esclareceram  o  capitão  a  tal  respeito.  ( Regulamento  consular, 
art.  108.) 

Art.  301.  As  agencias  das  companhias,  principalmente  das  que 
gosam  no  Brazil  de  privilégios  de  paquetes  e  teem  datas  flxasde  sabida 
para  os  seus  vapores,  deverão  dar  rigoroso  cumprimento  ôs  disposi- 
çõ^  dos  arts.  341,  342,  347  e  356  da  ConsoUdção  das  Leis  das 
Alfandegas.  (Circular  n.  4,  de  11  de  junlio  de  1898.) 

Art.  302.  Quanto  aos  portos  de  procedência  e  sede  das  companhias 
de  paquetes  ou  embarcações  de  linhas  regulares  e  de  partidas  fixas,  não 
tem  applicação  o  art.  351  da  Consolidação.  (Circular  n.  4,  de  11  de 
junho  de  1897.) 

Art.  303.  Os  conhecimentos  de  embarque  feito  á  ultima  hora, 
levados  aos  consulados,  serão  acompanhados  de  manifesto  supple- 
mentar  distincto  do  primeiro  com  todos  os  predicados  do  art.  342  da 
Consolidaçdo,  salvo  a  única  excepção  do  §  1^  do  art.  344,  cobrando-se 
os  respectivos  emolumentos.    (Circulam.  4,  de  11  de  junho  de  1897.) 

Art.  304.  E' livre  ao  Governo  retirar  o  privilegio  de  paquete  ás 
embarcações  de  linhas  regulares,  desde  que  as  suas  directorias  e 
agencia  não  observem  fielmente  os  preceitos  flscaes  do  Brazil  e  não 
attendam  ás  exigências  legaes  dos  consulados  sobre  esse  serviço. 
(Circular  n.  4,  de  11  de  junho  de  1897.) 

Art.  305.  Os  consulados  communicarão  ao  Ministério  da  Fazenda 
as  transgressões  praticadas  pelas  companhias,  bem  como  que,  em 
ofificio  reservado,  avisaram  aos  inspectores  das  Alfandegas  dos  carre- 
gamentos de  ultima  hora.  (circular  n.  4,  de  11  de  outubro  de  1897.) 

Art.  306.  Os  manifestos  de  mercadorias  destinadas  a  Porto  Alegre 
com  baldeação  na  Capital  Federal,  Rio  Grande  ou  Montevideo  não 
deverão  vir  com  additamento  aos  manifestos  levantados  em  paizes 
estrangeiros,  visto  resultar  dessa  pratica  grave  prejuízo  para  as  rendas 
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publicas  e  sim  serem  levantados  manifestos  em  separado  em  obser- 
vância ao  disposto  nos  arts.  342,  345,  34S,  357  e  358  da  Nova  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas.  (Circular  n.  1, 
de  8  de  fevereiro  de  1898.) 

Art.  307.  Quando  os  manifestos,  assim  legalisados  pelos  Cônsules, 
contiverem  irregularidades  ou  defeitos  que  elles  deveriam  impedir  ou 
corrigir  antes  da  legalisaçSo,  os  Cônsules  são  os  únicos  responsáveis 
pelas  multas  ou  penas  que  por  semelhantes  omissões  puderem  ser  im- 
postas aos  navios  ou  ás  cargas.  (Regulamento  consular,  art.  105.) 

Art.  308.  Os  capitães  dos  navios  estrangeiros  que  carregarem  gé- 
neros para  os  portos  do  Brazil  são  obrigados  igualmente  a  apresentar 
aos  Cônsules  o  manifesto  para  o  legalisar,  como  está  prescripto  nos 
arts.  292  e  307  ;  e  a  matricula  da  equipagem  a  carta  de  saúde.  (Regu- 
lamento consular,  art.  107.) 

Art,  309.  Os  Cônsules  poderão  accettar,  em  vez  do  original  da  ma- 
tricula dos  navios  estrangeiros,  a  copia  authentica  expedida  pela  respe- 
ctiva Legação  ou  Consulado.  (Circular  n.  2,  de  23  de  fevereiro  de  1898.) 

Art.  310.  Os  Cônsules  exercerão  policia  a  bordo  dos  navios  mer- 
cantes, já  deliberando  como  nos  casos  dos  arts.  3iõ  e  353  a  356,  e  já 
dando  outras  providencias  em  regulamentos  apropriados  aos  portos  de 
seus  districtos,  os  quaes  serão,  antes  de  executados,  sujeitos  á  appro- 
vação  do  Governo.  (Regulamento  consular,  art.  114.) 

Art.  311.  Entrando  algum  vaso  de  guerra  da  Republica  no  porto 
de  sua  residência,  ou  em  qualquer  outro  do  seu  districto,  os  Cônsules  se 
offerecerão  ao  commandante  para  lhe  fornecer  os  provimentos  de  que 
possa  necessitar,  e  procurarão  prestar-lhe  todos  os  serviços  que  cou- 
berem nas  suas  forças,  aflmde  promover  e  facilitar  o  bom  êxito  da  ex- 
pedição. (Regulamento  consular,  art.  115.) 

Art.  312.  Si  o  commandante  de  um  vaso  de  guerra  fòr  por  qualquer 
accldente  obrigado  a  cortar  as  amarras  ou  a  deixar  em  terra  algumas 
munições,  ou  effeitos  das  embarcações  do  seu  commando,  os  empre- 
gados consulares  cuidarão  logo  em  fazer  rocegar  os  ferros,  arrecadadas 
as  referidas  munições  e  effeitos,  e  remetterão  pela  primeira  occaslão 
opportuna  esses  artigos  para  o  porto  do  armamento. 
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Achandoso,  porém,  elles  muito  avariados  e  incapazes  de  conser- 
vação e  uso,  ou  si  a  despeza  da  remessa  absorver  a  importância  de  seu 
valor,  ficam  os  Cônsules  autorisados  para  vendel-os,  dando  conta  ao 
Governo.  (Regulamento  consular,  art.  116.) 

Art.  313.  Si  acontecer  que  uma  embarcação,  vindo  com  destino 
para  algum  porto  do  Brazil,  largue  em  porto  estrangeiro  parte  do  car- 
regamento comprehendido  no  seu  manifesto,  o  Cônsul  brazileiro  lega- 
lisarô  as  certidões  das  mercadorias  descarregadas,  com  referencia  ás 
declarações  constantes  dos  manifestos  em  que  elles  estiverem  incluídos. 
(Regulamento  consular,  art.  112.) 

Art.  314.  ()s  Cônsules  informarfio  aos  capitões  e  mestres  de  embar- 
cações, que  se  destinarem  ao  Brazil,  dos  deveres  que  teem  de  preen- 
cher ó  sua  chegada,  e  especialmente  da  entrega  das  cartas,  e  outras 
obrigações  determinadas  por  lei.  (Regulamento  consular,  art.  109.) 

Art.  315.  Os  Cônsules  dos  portos  em  que  tocarem  por  arribada  as 
embarcações  que  de  outros  portos  se  dirigem  ao  Brazil  examinarão  si 
os  papeis  do  bordo  estão  em  conformidade  com  os  artigos  antecedentes: 
neste  caso  porõo  o  visto  somente  na  carta  de  saúde,  accrescentando 
nella  a  noticia  do  estado  sanitário  do  porto  e  dos  seus  arredores, 
e  nenhum  outro  emolumento  perceberão.  (Regulamento  consular, 
art.  110.) 

Art.  316.  Pelos  livres  e  documentos  do  art.  285  examinarão  si  faz 
parte  da  carga  algum  artigo  que  nõo  tenha  pago  os  direitos  a  que  es- 
tava sujeito. 

E  reconhecendo  a  existência  de  contrabando,  o  communicarílo  ao 
Ministério  da  Fazenda,  especificando  o  nome,  nacionalidade  e  classe 
da  embarcação,  sua  lotação  e  equipagem;  o  dia,  mezeanno  em  que 
sahiu  do  Brazil,  e  o  em  que  chegou  ao  porto  de  sua  residência,  o  nome 
do  capitão  ou  mestre,  e  a  carga  que  conduziu  a  embarcação,  o  porto 
de  onde  partiu  e  o  seu  destino,  si  delle  tiver  conhecimento. (Regulamento 
consular,  art.  89.) 

Art.  317.  Requererão  certidões  das  Alfandegas,  para  verificar  s 
vieram  géneros  ou  effeitos  do  artigo  antecedente  nuo  mencionados  no 
manifesto.  (Regulamento  consular,  art.  90.) 
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Art.  318.  A  communicação  do  art.  316  será  sempre  reservada,  feita 
na  forma  do  art.  169.  (Regulamento  consular,  art.  91.) 

Art.  319.  Os  empregados  consulares  fornecerão  aos  capitães  bra- 
zileíros  que  pela  primeira  vez  entrarem  nos  portos  dos  respectivos  Con- 
sulados, ou  que  nõo  tiverem  pratica  sufílciente  do  paíz,  uma  instrucçao 
ou  nota  impressa,  em  que  os  informarão  de  todos  os  regulamentos  lo- 
ca es  que  lhes  for  necessário  conhecer,  especialmente  dos  que  respeitam 
á  policia  e  á  prohibição  dos  géneros  e  eflfeitos  de  importação  e  expor- 
tação. (Regulamento  consular,  art.  92.) 

Art.  32').  No  caso  de  faltarem  ou  estarem  impedidos  o  consigna- 
tário, o  sobrecarga  e  o  capitão  do  navio,  e  não  haverem  os  donos  ou  o 
sobrecarga  providenciado  a  respeito  desta  falta  ou  impedimento,  os 
Cônsules,  de  accordo  com  quem  fizer  as  vezes  do  capitão,  passarão  a 
vender  em  leilão  publico  os  artigos  e  effeitos  periveis,  e  procurarão  con- 
servar os  outros,  solicitando  immediatamente  as  ordens  dos  ditos 
donos.  (Regulamento  consular,  art.  94.) 

Art.  321.  Avisarão,  qumdo  der-se  o  caso,  da  sabida  de  corsá- 
rios, e  da  existência  de  piratas  nos  mares  adjacentes,  assim  como  de 
preparativos  nos  portos  de  seu  Consulado,  que  indiquem  próxima 
guerra.    (Regulamento  consular,  art.  95.) 

Art.  322.  Informarão,  com  a  possível  brevidade  e  exactidão,  do 
estado  da  saúde  publica  no  seu  districto,  e,  havendo  moléstia  conta- 
giosa, dos  regulamentos  destinados  a  prevenir  o  contagio,  ou  obstar 
o  seu  progresso.  (Regulamento  consular,  art.  93.) 

Art.  323.  Os  cônsules  não  deverão  dar  carta  desande  antes  da 
chegada  de  qualquer  embarcação,  ainda  mesmo  quando  alleguem  os 
agentes  ou  commandantes  a  curta  demora  no  porto;  limitar-se-hão 
a  visar  a  carta  de  saúde  do  navio.  (Circular  n.  8,  de  21  de  julho 
de  1894.  Modelo  n.  35.) 

CAPITULO  III 

DA  NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM,  COMPRA  E  VENDA    DE  EMBARCAÇÕES 

Art.  324.  A  mudança  do  capitão,  ou  commandante  de  qualquer 
embarcação,  só  pôde  realisar-se  exhibindo  o  consignatário  que  tem  de 
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a  fazer,  os  poderes  que  Ifie  foram  conferidos  pelo  proprietário,  no 
caso  de  ter  este  feito  ajuste  com  o  capitão  para  deixar  o  navio  na- 
quelle  porto ;  concordando  na  mudança  o  mesmo  capitSo  e  o  con- 
signatário, ou  apresentando  este  ponderosos  e  justificados  motivos 
para  tirar  áquelle  o  commando  do  navio, 

A'  vista  de  taes  documentos  e  circumstancias  o  cônsul  reconhe- 
cerá si  o  que  vae  ser  nomeado  é  cidadõo  brazileiro,  e,  verificando 
que  seja,  mandará  lavrar  em  sua  presença  o  termo  de  nomeação,  e 
o  mencionará  no  endosso  do  passaporte  especial  de  viagem,  e  na  ma- 
tricula da  equipagem,  ( Regulamento  consular,  a rt.  139.  Modelou.  32.) 

Art.  325.  Terôo  também  inspecção  sobre  a  venda  de  qualquer 
embarcação  brazileira,  que  haja  de  ter  effeitos  nos  portos  dos  seus  dis- 
tríctos.  Neste  caso  exigirão  do  capitão  procuração  bastante  ou  outro 
documento  legitimo  ([ue  o  autorise  para  effectuar  a  venda,  e,  achando 
este  documento  em  termos,  consentirOo  nelln,  si  estiverem  conven- 
cidos de  que  o  preço  dado  pela  embarcação  é  bana  Jldr  seu  valor. 
(Regulamento  consular,  art.  140.) 

Art.  326.  Sem  procuração  do  proprietário,  os  cônsules  não  con- 
sentirão na  venda  de  embarcação  alguma,  salvo  no  caso  de  innave- 
gabilidade. 

A  innavegabilidade  segmente  se  haverá  por  justificada  quando  se 
provar  alguns  deste  casos  : 

lo,  de  ter  havido  naufrágio; 

2o,  de  precisar  a  embarcação  de  concerto,  cuja  despeza  exceda  a 
três  quartos  de  seu  valor ; 

3°,  de  não  ter  o  capitão  ou  mestre  fundos  nem  credito  suffi- 
ciente  para  fazer  o  necessário  reparo,  ainda  mesmo  que  a  sua  im- 
portância seja  Inferior  á  do  segundo  caso.  (Regulamento  consular, 
art.  141.) 

Art.  327.  Não  sendo  o  comprador  brazileiro,  os  cônsules  reco- 
lherão todos  os  documentos  que  provem  a  nacionalidade  da  embar- 
cação. 

Esta  mesma  pratica  se  observará  a  respeito  dos  navios  naufra- 
gados, condemnados  por  innavegaveis,  ou  abandonados. 
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Estes  documentos  devem  ser  remettidos  ao  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  na  primeira  opportunidade.  (Regulamento  con- 
sular, art.   142.) 

Art.  328.  Si  a  venda  de  que  trata  o  artigo  antecedente  for  feita 
onde  nao  haja  agente  consular,  os  cônsules,  tendo  delia  noticia,  se 
dirigirõo  í^s  autoridades  locaes,  pedindo  que  signifiquem  em  todos  os 
loa:ares  de  sua  alçada  aos  notários  públicos,  corretores  e  mais  pessoas 
que  possam  envolver-se  na  venda  da  embarcaçfío,  para  que  só  pro- 
cedam a  ella  depois  de  ter  o  capitão  ministrado  provas  do  seu  di- 
reito para  aquelle  fim,  e  si  o  comprador  nõo  for  cidadão  brazileiro, 
recolham  todos  os  documentos  que  nacionalisem  a  embarcação.  (Re- 
gulamento consular,  art.    143.) 

Art.  329.  Quando  em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antecedentes 
o  empregado  consular  julgar  necessários  mais  esclarecimentos  do  que 
os  que  llie  tiverem  sido  apresentados,  poderá  ir  a  l)ordo  da  embar- 
cação o  fazer  nella  as  precisas  perguntas  ao  capitão,  officiaes  e  tri- 
polação  e  até  aos  passageiros,  sobre  os  factos  e  circumstancias  ex- 
postas, assim  como  sobre  a  carga,  seu  destino  ou  outro  objecto  re- 
lativo ú  viagem.  (Regulamento  consular,  art.   144. 

Art.  330.  Comprando  qualquer  cidadão  brazileiro  algum  navio 
em  porto  estrangeiro,  deve  apresentar  ao  cônsul  a  respectiva  escri- 
ptura  de  compra,  para  proceder-se  ao  exame  de  validade  da  mesma 
compra,  da  matricula,  ajuste  das  soldadas  dos  officiaes  e  tripolação, 
descripção  e  arqueação  do  mencionado  navio,  l)em  como  para  pagar 
quaesquer  direitos  estabelecidos  por  lei.  (Regulamento  consular, 
art.  145.) 

Art.  331.  Ficam  isentas  do  respectivo  imposto  as  transmissões 
de  embarcações  estrangeiras  quando  adquiridas  por  nacionaes,  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  35  da  lei  n.  428,  de  10  de  dez- 
embro de  1893;  porém  tal  isenção  não  comprehende  o  imposto  do 
sello,  estabelecido  na  tabeliã  A,  §  1^,  n.  11,  do  regulamento  de  19 
de  maio  de  1883. 

O  imposto,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  deve  ser  satisfeito 
no  logar  onde  for  eíTectuada  a  transmissão  ou  o  contracto  para  a 
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consírucçao  de  navio  e,  neste  ultimo  caso,  o  referido  contracto  sub- 
stitue  a  escriptura  publica  de  compra  e  venda,  e  delle  deve,  por- 
tanto, constar  o  pagamento  do  respectivo  imposto.  (Circulam.  3,  de 
28  de  maio  de  1897.) 

Art.  332.  O  cônsul,  feitos  os  exames  do  art.  330,  si  os  achar  exactos, 
fará  lavrar  e  passar  os  documentos  necessários  ou  os  legalisará.  (Re- 
gulamento consular,  art.  146.) 

Art.  333.  Aos  Consulados  compele  dar  o  passaporte  extraordinário 
que  autorise  a  sabida  com  a  bandeira  nacional  ás  embarcações  que 
estiverem  nas  circumstancias  dos  artigos  antecedentes,  afim  de  diri- 
girem-se  com  elles  aos  portos  da  Republica  para  ahi  se  habilitarem 
competentemente.  (Circular  n.  6,  de  13  de  dezembro  de  1898,  e  regula- 
mento consular,  art.  146.) 

Art.  33i.  A  mudança  de  bandeira  de  uma  embarcação  sem  a  do 
dono  da  mesma  nâo  está  sujeita  ao  imposto  de  5  Vo.  (Decreto  de  31  de 
março  de  1874,  art.  14,  n.  3  e  despacho  ao  Consulado  Geral  de  Iquitos, 
de  24  de  setembro  de  1892,  3«  secçiiO.) 

Art.  335.  Os  cônsules  cumprirão  fielmente  as  disposições  do  de- 
creto n.  23IJ4,  de  2  de  julho  de  1896,  que  regula  a  navegação  de 
cabotagem,  especialmente  na  parte  que  lhes  diz  respeito.  (Circular  n.  10, 
de  8  de  agosto  de  1896.) 

CAPITULO  IV 

DOS  ACCIDENTKS,  PKRIGOS  E  MAIS  CmCUMSTANCIAS  OCCORRmAS  EM  VIAGEM 

Art.  336.  Se  nascer  durante  a  viagem  alguma  criança,  procede-se 
a  termo  escripto  pelo  escrivão  dos  navios  de  guerra,  ou  pelo  capitão 
ou  mestre  dos  mercantes,  nas  24  horas  seguintes  ao  nascimento,  em 
presença  do  pae,  si  estiver  a  bordo,  e  de  duas  testemunhas,  contendo 
o  nome  e  sexo  do  recem-nascido,  a  hora,  dia,  mez  e  anno,  em  que 
altura  nasceu  e  todas  as  circumstancias  de  nascimento,  assim  como 
dos  nomes,  estado,  profissão  e  pátria  dos  pães  e  avós,  sendo  conhecidos. 

Nesses  termos  serão  igualmente  observadas  as  disposições  do 
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regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9338,  de   7  de  março  do  1888. 
(Regulamento  consular,  art.  117.) 

Art.  337.  Os  ccmsules  exigirão  duas  copias  authenticas  do  termo 
de  que  trata  o  artigo  antecedente  e  transmittírao  uma  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores  e  guardarão  a  outra  no  archivo.  (Regulamento 
consular,  art.  118.) 

Art.  338.  O  Ministr )  das  Relações  Exteriores  mandará  a  copia  do 
termo,  que  lhe  tiver  sido  remettida  em  observância  do  artigo  antece- 
dente, ú  autoridade  competente,  para  fazel-a  registrar  no  cartório  do 
domicilio  dos  pães  da  criança  mencionada,  ou  para  o  archivo  publico, 
não  se  sabendo  do  domicilio.  (Regulamento  consular,  art.  119.) 

Art.  339.  No  primeiro  porto  estrangeiro  a  que  chegar  o  navio,  as 
copias  do  termo  dos  artigos  antecedentes  serão  entregues  ao  cônsul 
nelle  residente,  e,  não  o  havendo  ahi,  remettidas  pelo  Correio  ao  mais 
visinho  Consulado  Geral.  (Regulamento  consular,  art.  12íj.) 

Art.  3W.  A  disposição  do  artigo  antecedente  é  também  applicada  ao 
caso  de  morte  de  qualquer  individuo,  que  se  tenha  verificado  durante  a 
viagem.  (Regulamento  consular,  art.  121.) 

Art.  341.  Fallecendo  algum  passageiro  ou  individuo  da  tripolaçfio, 
durante  a  viagem,  o  capitão  procederá  a  inventario  de  todos  os  bens 
que  o  fallecido  deixar,  com  assistência  dos  officiaes  da  embarcação  e  de 
duas  testemunhas,  (lue  devem  ser  com  preferencia  passageiros,  pondo 
tudo  em  boa  arrecadação ;  e  logo  que  chegar  ao  porto  do  seu  destino,  em 
que  haja  cônsul  brazileiro,  fará  entrega  a  este  do  inventario  e  bens, 
para  serem  remettidos  á  autoridade  competente  da  Republica.  (Regula* 
mento  consular,  art.  122.) 

Art.  342.  Os  cônsules  receberão,  na  forma  das  leis  commerciaes  e 
com  as  cautelas  precisas,  as  declarações  dos  capitães  ou  mestres  das 
embarcações,  e  os  protestos  de  arribadas  e  avarias,  qualquer  que  seja  a 
sua  natureza,  e  as  que  forem  requeridas  por  elles  ou  pelas  sobrecargas, 
passageiros  e  pessoas  da  tripolação,  não  só  a  bem  de  seus  direitos  e 
dos  interessados  no  casco  e  carga,  como  sobre  máo  tratamento  a 
bordo.  A  requerimento  das  partes,  darão  traslados  das  ditas  decla- 
rações e  protestos.  (Regulamento  consular,  art.  123.  Modelo  n.  30.) 
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Art.  343.  Nos  casos  do  artigo  antecedente,  quando  for  presente  aos 
cônsules  representação  conjunctamente  produzida  pelo  capitão,  offlciaes 
e  tripolaçfío,  pôde  elle  exigir  declaração  sobre  seu  conteúdo.  (Regula- 
mento consular,  art .  1 2  í . ) 

Art.  344.  Os  cônsules  podem  resilir  o  contracto  dos  offlciaes  ou 
agente  da  equipagem  si  lh'o  requererem  e  provarem  que  foram  ou  são 
maltratados  pelo  capitão  ou  privados  por  elle  do  devido  sustento,  no 
porto  ou  durante  a  viagem.  (Regulamento  consular,  art.  125.) 

Art.  345.  Si  durante  a  viagem  houver  necessidade  de  concerto  da 
embarcação  ou  de  compra  de  vitualhas,  e  si  as  circumstancias  ou  distan- 
cia dos  domicílios  dos  donos  do  navio  ou  do  sobrecarga  impedirem  ao 
capitão  de  autorisar-se  com  as  suas  ordens,  os  cônsules,  tendo  presente 
o  acto  assignado  pela  maioria  da  equipagem,  o  podem  mandar  fazer, 
(Regulamento  Consular,  art,  126.) 

Art.  34G.  Também  poderão  os  cônsules,  na  ausência  do  dono  do 
navio  ou  do  sobrecarga,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  autorisar  a 
descarga  de  um  navio  na  forma  das  leis  commercias,  comtanto  que 
seja  ella  indispensável  para  os  concertos  que  si  tiver  de  fazer,  ou  por 
causa  de  avaria  na  carga.  (Regulamento  consular,  art.  127.) 

Art.  347.  Naufragando  qualquer  embarcação  brazileira,  os  côn- 
sules do  districto  deverão  providenciar  sobre  o  seu  salvamento, 
recorrendo  ás  autoridades  locaes  para  o  soccorro  necessário,  sem 
comtudo  obstar  as  diligencias  dos  capitães,  donos  e  consignatários. 

Na  ausência  destes,  farão  elles  os  requerimentos  e  protestos  con- 
venientes para  o  auxilio  opportuno  e  prevenção  de  roubos  e  desca- 
minhos; procederão  a  inventario  do  que  se  achar,  e  a  sua  boa 
arrecadação,  a  beneficio  de  quem  tiver  direito,  pagando  as  despezas 
de  salvamento,  segundo  o  estylo  do  paiz,  por  conta  dos  interessados, 
Conformando-se  em  tudo  o  mais  com  o  disposto  no  artigo  antecedente. 
(Regulamento  consular,  art.  128.) 

Art*  348.  No  caso  em  que  as  embarcações  naufragadas  levarem 
carga  para  outro  porto,  dirigirão  o  inventario  ao  respectivo  empregado 
consular  brazileiro  para  lhe  dar  publicidade. 

E'  entendido  que  em  todos  os  casos  de  naufrágio,  apparecendo 
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socios,  correspondentes  ou  quaesquer  pessoas  propostas  para  esta  ar- 
recadação pelos  proprietários,  carregadores,  consignatários  ou  segu- 
radores, devem  estas  preferir  para  a  mesma  arrecadação  e  disposição 
dos  objectos  salvados,  conforme  as  ordens  e  expressa  vontade  dos 
donos. 

Nesta  circumstancia  os  cônsules  poderSo  pretender  mais  do  que 
os  emolumentos  correspondentes  aos  documentos  que  na  occasiâo 
fizeram  ou  que  perante  elles  forem  feitos  na  conformidade  desta  Con- 
solidação. (Regulamento  consular,  art.  129.) 

Art.  349.  Sendo  alguma  embarcação  condemnada  por  innave- 
gavel  pela  autoridade  competente,  ou  abandonada  por  qualquer  motivo 
pelo  capitão  ou  consignatário,  os  cônsules,  não  existindo  na  logar 
procurador  bastante  do  dono,  proverão  a  que  se  ponha  em  boa  arre- 
cadação o  seu  casco  e  carga,  até  que  os  respectivos  proprietários  trans- 
mittam  as  suas  ordens.  (Regulamento  consular,  art.  130.) 

Art.  350.  Deverão  empregar  toda  a  intelligencia  e  zelo  para  haver 
cabos,  ancoras,  bolas  ou  outros  pertences  dos  navios  de  guerra  ou 
mercantes,  quando  esses  objectos  tenham  sido  achados  no  mar  ou  no 
porto,  si  seu  valor  exceder  as  despez^s  ou  direitos  de  salvamento. 
(Regulamento  consular,  art.  131.) 

Art.  351.  Si  quaesquer  marinheiros,  ou  outras  pessoas  embarca- 
das em  uma  embarcação  brazileíra  mercante  commetterem  no  mar 
levantamento,  morte,  ferimento  ou  outros  quaesquer  crimes,  quer  os 
capitães  os  tenham  presos,  ou  não,  os  cônsules  tomarão  conhecimento 
do  caso  somente  para  o  efieilo  de  reler  os  réos  a  bordo,  e  de  os  re- 
metter  com  os  autos  de  informação  da  culpa,  pela  primeira  embarcação 
que  sahir  para  o  Brazil,  afim  de  serem  entregues  ás  justiças  compe- 
tentes. 

No  caso  em  que  a  embarcação  onde  se  achar  o  preso  ou  presos 
queira  partir  para  outro  destino,  e  não  haja  a  esse  tempo  no  porto  em- 
barcação que  os  conduza  para  o  Brazil,  os  empregados  consulares 
requisitarão  ás  autoridades  do  paiz  que  os  detenham  em  custodia,  até 
haver  occasião  de  os  fazer  partir,  como  fica  dito.  (Regulamento  con- 
sular, art.  132.) 
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Art.  352.  Os  cônsules  procederão  a  um  summario  de  informação 
da  culpa,  ou  crime  commetlido,  quando  o  capitão  o  não  lenha  feito 
no  caso  do  artigo  antecedente.  (Regulamento  consular,  art.  i33.) 

Art.  353.  Si  os  dellctos  do  art.  351  forem  commettidos  a  bordo 
depois  da  entrada  do  navio  no  porto  estrangeiro,  entre  pessoas  da 
equipagem  do  mesmo  navio  ou  de  outros  navios  brazileiros,  os  cônsules 
procederão  a  informação  da  culpa  e  remetterão  os  culpados  para  o 
porto  desta  Republica  a  que  pertencer  o  navio,  afim  de  serem  ahi  jul- 
gados. (Regulamento  consular,  art.  134.) 

Art.  354.  Si  as  leis  do  paiz  em  que  estiver  o  navio  não  permittirem 
aos  cônsules  estrangeiros  este  direito,  ou  as  autoridades  locaes  re- 
clamarem os  criminosos,  por  correr  perigo  a  tranquilidade  publica, 
devem  estes   ser-lhes  entregues.  (Regulamento  consular,  art.   135.) 

Art.  355.  No  caso  de  naufrágio  de  embarcação  de  guerra  nacional, 
os  cônsules  procederão  com  zelo  ás  diligencias  necessárias  para  a 
salvação,  de  accordo  com  o  commandante  e  offlciaes  respectivos,  pondo 
em  boa  arrecadação  os  salvados  pela  maneira  determinada  a  respeito 
de  semelhantes  infortúnios  dos  navios  mercantes,  salvo  sempre  a  pre- 
ferencia devida  aos  referidos  commandantes  e  offlciaes. 

Si  os  aprestos,  apparelhos  e  outros  effeitos  salvados,  bem  que  ava- 
riados, forem  ainda  capazes  de  espera  e  serviço,  assim  o  participarão  ao 
Governo,  que  lhes  dará  as  suas  ordens.  (Regulamento  consular,  art.  136.) 

Art.  356.  Desertando  algum  ou  alguns  marinheiros  de  bordo  de 
qualquer  embarcação  mercante  brazileira,  os  cônsules  darão  parte  ás 
autoridades  locaes,  requerendo-lhes  a  sua  assistência  e  auxílio  para  se 
descobrirem  e  apprehenderem  os  mesmos  desertores,  que  deverão  ser 
remettidos  para  bordo  da  embarcação  a  que  pertencerem. 

O  mesmo  praticarão  com  os  marinheiros  ou  outras  quaesquer 
pessoas  que  desertarem  dos  vasos  da  marinha  nacional.  (Regulamento 
consular,  art.  137.) 

Art.  357.  Si  o  desertor  fòr  estrangeiro,  procurarão  obrigal-o  ao 
cumprimento  do  seu  dever,  ou  por  intermédio  do  cônsul  da  sua 
nação,  ou,  segundo  as  ch^cumstancias,  pelo  das  autoridades  locaes. 
(Regulamento  consular,  art.  138.) 

Annexo    3  10 
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jTITULOj  IV 

DAS    ATTRIBUIÇOfíS    DOS    EMPREGADOS    GOÍfSULARBS    COM   RELAÇÃO 
AOS    BRAZILEIROS 

CAPITULO  I 
DA    MATRICULA    DOS    CIDADÃOS    BRAZILEIROS,    PROTECÇÃO     G    SOCGORROS 

Art.  358.  Os  cônsules  supprirão  aos  brazilerros  a  ignorância  da 
língua  e  das  leis  do  paiz  em  que  residem,  servindo-lhes  de  interprete 
nos  requerimentos  e  mais  dependências  que  tiverem  perante  as  diversas 
autoridades,  e  procurarão  facilito r-lhes  a  expedição  de  seus  negócios. 
(Regulamento  consular,  art.  150.) 

Art.  359.  Teem  direito  á  protecção  dos  empregados  consulares 
os  cidadãos  brazileiros  : 

§  !.<'  Pertencentes  aos  navios  abandonados  por  innavegaveis  e 
os  que  por  qualquer  modo  ou  accidentes   forem   deixados  em  terra. 

§  2.«  Os  desvalidos,  naufragados,  e  os  prisioneiros  que  por  qual- 
quer accidente  aportarem  nos  districtos  consulares.  (Regulamento 
consular,  art.  151.) 

Art.  360 «  Os  cidadãos  brazileiros  que  por  moléstia  ficarem  em 
terra,  ou  não  puderem  fazer  viagem,  receberão  pelo  navio  em  que 
tiverem  ido  uma  quantia  indispensável  para  sua  subsistência,  arbitrada 
pelos  cônsules,  que  solicitarão  das  autoridades  competentes  sua 
admissão  aos  hospitaes.  (Regulamento  consular,  art.  152.) 

Art.  361.  Não  poderão  reclamar  a  protecção  dos  artigos  anteoe- 
dentes  os  cidadãos  brazileiros  nos  casos : 

§  l.<>  De  perpetração  de  algum  crime  ou  desordem  grave,  que 
perturbe  a  ordem  da  embarcação,  insubordinação,  falta  de  disciplina 
ou  de  cumprimento  de  deveres. 

§  2.«  De  embriaguez  habitual. 

As  disposições  deste  artigo  só  se  verificarão  quando,  em  virtude 
delle,  tiverem  sido  despedidos  dos  navios  os  (jue  reclamarem  o  auxílio. 
(Regulamento  consular,  art.  153.) 
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Art.  362.  Taml)em  nôo  teem  direito  á  protecção  do  art.  364  os 
marinheiros  que  fizerem  i)arte  da  tripolaçSo  de  navios  estrangeiros, 
salvo  si  provarem  que  foram  constrangidos  a  empregar-se  ao  serviço 
delles.  (Regulamento  consular,  art.  154.) 

Art.  363.  Nas  vendas  de  navios  brazileiros  em  portos  estran- 
geiros e  em  quaesquer  outros  actos  em  que  intervierem  os  cônsules, 
devem  estes  providenciar  sobre  as  pessoas  da  equipagem  delles  e  de 
quaesquer  outros  navios  que  nõo  voltarem  ao  Brazil,  ou  aos  portos 
de  onde  sahiram,  afim  de  nõo  s>l)recarregarem  o  Thesouro  Nacional 
com  as  despezas  de  sua  passagem,  e  com  as  que  fizerem  antes  de 
sahirem  dos  portos  em  que  se  acharem .  ( Regulamento  consular, 
art.   155.) 

Art.  364.  Os  cônsules  arhitrarõo  aos  mencionados  nos  artigos 
antecedentes  uma  quantia  indispensável  para  a  sua  subsistência. 
(Regulamento  consular,  art.   156.) 

Art.  365.  Promoverão  a  brevidade  do  regresso  dos  indivíduos  que 
tiverem  reclamado  sua  protecção  : 

§  1.0  Fazendo-os  embarcar  com  praça  nos  navios  nacionaes,  ciyas 
tripolações  nao  estiverem  preenchidas,  vencendo  a  respectiva  soldada 
e  tendo  entrada  na  matricula  e  livro  dos  ajustes. 

§  2.®  Ordenando  aos  capitães  das  embarcações  brazileiras  que 
estiverem  a  largar  para  algum  porto  do  Brazil  que  transportem  os 
que  lhes  competirem,  na  forma  do  artigo  seguinte,  quando  nellas 
nõo  achem  praças  com  vencimento,  ou  os  protegidos  não  estejam 
nas  circumstancias  de  fazer  parte  da  tripolaçâo.  (Regulamento  con- 
sular, art.  157.) 

Art.  366.  O  capitSo  da  embarcação  de  100  a  200  toneladas  é 
encarregado  de  receber  e  conduzir  ao  porto  do  seu  destino  quatro 
marinheiros,  e  dahi  para  cima  um  por  tantas  quantas  50  toneladas 
de  arqueação  accrescerem. 

Estes  marinheiros  irão  fazendo  o  serviço  e  teem  a  ração  do  estylo, 
que  se  satisfará  ao  proprietário,  assim  como  as  despezas  do  transporte 
dos  que  não  puderem  effectivamente  trabalhar.  (Regulamento  consular^ 
art»  158. 


Digitized  by 


Google 


—  148  — 

Art.  367.  As  despezas  feitas  com  as  rações  e  transportes  dos  bra- 
zileiros  desvalidos,  e  das  equipagens  de  navios  nacionaes  naufragados 
ou  abandonados,  serão  pagas  à  custa  do  Estado. 

As  idênticas  com  individuos  da  tripoIaçSo  dos  navios  condemnados 
por  innavegaveis,  ou  vendidos,  e  bem  assim  com  os  marinheiros  e 
outras  pessoas  de  bordo,  que  sem  culpa  sua  nfio  regressarem  ao 
Brazil  no  mesmo  navio,  serão  satisfeitas  pelos  respectivos  proprietários. 
(Regulamento  consular,  art.  159.) 

Art.  368.  As  despezas  referidas  no  artigo  precedente  serão  regu- 
ladas pelos  cônsules  conforme  as  distancias  da  viagem,  e  pagas  aos 
donos  das  respectivas  embarcações,  mostrando  estes  por  attestação 
do  cônsul  o  numero  e  identidade  das  pessoas  que  transportaram. 
(Regulamento  consular,  art.  160.) 

Art.  369.  Os  capitães  dos  navios  nacionaes,  que  recusarem 
obedecer  ás  ordens  do  cônsul,  subtrahindo-se  ao  referido  transporte 
incorrem  na  multa  de  15  pesos  (moeda  forte)  por  marinheiro  que 
deixarem  de  receber  na  forma  declarada  no  art.  676.  (Está  depen- 
dente da  approvação  do  Congresso.)  (Regulamento  Consular,  art.  162.) 

Art.  370.  Nenhum  marinheiro  brazileiro  da  marinha  mercante 
terá  direito  a  ser  repatriado  á  custa  dos  cofres  públicos,  visto  que  no 
termo  de  contracto  de  embarque,  lavrado  nas  Capitanias  dos  Portos, 
deve  constar  a  clausula  da  repatriação  a  expensas  do  capitão  ou  mestre 
da  embarcação.  Só  no  caso  de  existir  esta  clausula  e  não  quererem  estes 
últimos  dar-lhe  cumprimento,  poderá  o  marinheiro  apresentar  a  ma- 
tricula pessoal  ao  cônsul  do  porto  onde  se  effectuar  o  desembarque, 
para  que  intervenha  em  seu  favor.  (Circular  n.  14,  de  l3  de  novembro 
de  1894.) 

Art.  371.  Quando  os  individuos  soccorridos  forem  marinheiros  e 
praças  desertadas  dos  navios  de  guerra  ou  qiie  por  qualquer  motivo 
tenham  ficado  em  terra,  as  contas  das  despezas  feitas  com  elles  devem 
ser  apresentadas  ao  Ministério  da  Marinha  e  quando  forem  praças  do 
exercito  ao  Ministério  da  Guerra.   ( Circular  de  28  de  fevereiro  de  1893.) 

Art.  372.  Os  cônsules  poderão  autorisar  qualquer  capitão  ou  mes- 
tre brazileiro  a  transportar  o  marinheiro  que  não  tenha  direito  á  sua 
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protecção,  uma  vez  que  nSo  seja  criminoso;  e  disto  farfio  mençfio  na 
matricula  da  equipagem.  (Regulamento  consular,  art.  164.) 

Art.  373.  Havendo  no  porto  embarcaçfio  da  armada  nacional,  os 
cônsules  requererão  praças  ou  passagens  nella  ao  commandante  respe- 
ctivo, que  aceitará  as  que  forem  compatíveis  com  o  porte  da  mencionada 
embarcação.  (Regulamento consular,  art.  165.) 

Art.  374.  Na  falta  de  embarcação  nacional,  poderfio  diligenciar 
o  referido  transporte  em  navios  estrangeiros,  que  se  dirigirem  aos 
portos  do  Brazil,  com  a  maior  economia  possível  para  os  cofres  públicos. 
( Regulamento  consular,  art.  166.) 

Art.  375.  Os  cônsules  terão  o  maior  cuidado  em  não  proteger  os 
cidadãos  brazileiros  que  não  mostrarem  sua  nacionalidade,  profissão,  e 
que  não  são  criminosos. 

Quando  neste  exame  chegarem  ao  conhecimento  de  que  taes  cida- 
dãos são  criminosos  no  Brazil,  apressar-se-hão  a  communical-o  directa- 
mente á  Legação  e  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  todas  as 
informações  que  houverem  colhido.  ( Regulamento  consular,  art.  163.) 

Art.  376.  Os  agentes  consulares  deverão,  quando  se  lhes  apre- 
sentar algum  individuo  requerendo  soccorros,  verificar  primeiro  sua 
nacionalidade,  e  si  fôr  brazileíro  o  desvalido,  depois  de  bem  conhecendo 
os  motivos  que  o  levaram  áquelle  estado,  sua  moralidade  e  profissão, 
prestarão  os  soccorros  ordenados  nesta  Consolidação.  ( Circular  de  28  de 
fevereiro  de  1893). 

Art.  377.  Cumpre  mais  aos  agentes  consulares  da  Republica  na 
prestação  dos  soccorros  terem  sempre  em  vista  que  a  condição  de 
desvalido  lhes  impõe  o  dever  de  limitarem-se  ao  que  for  estrictamente 
indispensável  para  a  sua  subsistência  e  transporte  para  o  Brazil,  quando 
este  transporte  se  não  possa  verificar  sem  dispêndio  para  o  Thesouro 
Publico. 

Si  o  individuo  que  se  apresentar  reclamando  soccorros  tiver  meios 
de  indemnisar  a  Fazenda  Publica,  quando  regressar  ao  Brazil,  das 
quantias  de  que  necessitar  para  sua  manutenção  e  transporte,  deverá 
essa  indemnisação  ser  acautelada  como  permittirem  as  circumstancias. 
(Qrcular  de  28  de  fevereiro  de  1893.) 
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Art.  378.  Succedendo  apresentarem-se  nos  Consulados  Brazileiros 
pedindo  repatriação  individuos  que  võo  voluntariamente  para  paizes 
estrangeiros  e  alli  se  acham  em  difflculdades  pela  sua  imprevidência  e 
desregramento,  fica  estabelecido  que  os  agentes  consulares  só  auxilia- 
rõo  e  repatriarão  os  brazileiros  que  se  acharem  em  condições  precárias 
por  qualquer  accidente  ou  circumstancias  de  força  maior.  (Circulam.  7, 
de  17  de  novembro  de  1897.) 

Art.  379.  Os  cônsules  porfio  a  maior  diligencia  e  cuidado  em  con- 
ciliar os  brazileiros  desavindos,  sem  apparato  de  processo,  por  meio  de 
composição  ou  de  árbitros  escolhidos  pelas  partes.  ( Regulamento  con- 
sular, art.  233.) 

Art.  380.  Os  cônsules  porão  desvelo  em  que  as  autoridades  locaes 
não  procedam  contra  os  brazileiros  sinão  com  as  formalidades  e  nos 
casos  prescriptos  nos  tratados  e  leis,  representando  contra  quaes- 
quer  vexames,  injustiças  ou  violências,  que  se  lhes  possam  suscitar 
no  decurso  de  suas  transacções;  e  quando  estas  os  nfio  attendam, 
ao  Governo,  em  cujo  território  residirem,  directamente,  ou  pelo  Mi- 
nistro Diplomático  Brazileiro,  si '^houver.  I(  Regulamento  consular, 
art.  167.) 

Art.  381.  Os  cônsules  não  poderão  ser  em  juizo  procuradores  de 
qualquer  outra  pessoa  ;  mas,  sendo  o  caso  de  cidadãos  brazileiros 
ausentes,  sem  procuradores  bastantes,  tanto  em  demandas  eiveis,  como 
em  accusações  criminaes,  que  correrem  á  revelia  dos  mesmos,  poderão 
ser  defensores  offlciosos  e  apresentar  nos  juízos  e  tribunaes  os  do- 
cumentos favoráveis  aos  réos,  salvo  os  direitos  destes.  (Regulamento 
consular,  art.  168.) 

Art.  382.  Incumbe  aos  Cônsules  a  matricula  dos  brazileiros  que 
residirem  no  seu  districto,  e  bem  assim  o  registro  dos  nascimentos  e 
óbitos  de  seus  compatriotas  e  a  celebração  de  casamento.  (Regulamento 
consular,  art.  169.) 

Art.  383.  A  matricula  será  feita  em  um  livro  especial.  Este  livro 
será  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  Cônsul,  e  dever  A. 
ser  escripturado,  como  os  demais  livros  mencionados  na  presente  Conso- 
lidação, sem  emenda,  rasura,  entrelinha  ou  abreviatura  e  intervallos. 
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salvo  os  que  forem  necessários  para  as  assignaturas.  (Regulamento 
consular,  art.  170. ) 

Art.  384.  Oauto  da  matricula  deverá  conter  o  nome,  prenome, 
idade,  naturalidade,  estado,  profissão,  ultimo  domicilio  do  matriculado 
no  Brazil,  ou  o  dos  ascendentes;  nome,  prenomes,  idade  e  sexo  dos 
filhos  fazendo-se  mençflo  dos  documentos  justificativos  da  nacionalidade. 

O  auto  será  assignado  pelo  matriculado  e  duas  testemunhas. 

Os  documentos  de  que  trata  este  artigo  serfío  archivados  no  Con- 
sulado, lançando-se  nelles  um  numero  de  ordem,  que  serA  commu- 
nicado  ao  matriculado.  (Regulamento  consular,  art.  171.) 

Art.  385.  SSo  documentos  comprobatórios  da  nacionalidade:  passa- 
porte dado  por  autoridade  brazileira,  certidão  de  idade  ou  de  casamento, 
diploma  conferido  pelas  faculdades  do  Brazil,  nomeação  para  cargos  de 
eleição  ou  para  empregos  geraes,  estaduaes  ou  munícipaes,  certificado 
de  matricula  em  outro  Consulado  Brazileiro,  ou  qualquer  documento 
authentico  passado  pelas  autoridades  da  Republica.  (Regulamento 
consular,  art.  172.) 

Art.  386.  Os  03nsules  n5o  poderôo  excluir  da  matricula,  por  qual- 
quer motivo  que  seja,  as  pessoas  que  já  estiverem  matriculadas,  sem 
que  primeiro  justifiquem  perante  o  Governo  as  razões  que  ha  para  a 
exclusfio,  e  esta  seja  approvada.  (Regulamento  consular,  art.  173.) 

Art.  387.  Os  Cônsules  remetterSo  no  fim  de  cada  anno  um  mappa 
dos  cidadáoe  brazilefros  residentes  nos  seus  districtos  e  matriculados 
no  Consulado  ou  Vice-Consulados  de  sua  dependência,  contendo 
todas  as  círcumstancias  que  constarem  do  respectivo  livro  de 
matricula.  (Regulamento  consular,  art.  174.) 

Art.  388.  Os  Cônsules,  antes  de  proce<lerem  á  matricula  deverfio 
verificar  si  os  referentes  são  criminosos  no  Brazil. 

Si  ft  criminalidade  for  notória,  recusar-lhe-háo  o  certificado,  ainda 
que  apresentem  os  documentos  de  que  trata  o  art.  385. 

Quando,  porém,  houver  simples  suspeita  de  criminalidade,  conce- 
derão o  dito  certífflcado,  uma  vez  que  os  requerentes  exhibam  algum 
dos  documentos  acima  indicados;  mas,  exigirõo  a  apresentação, 
dentro  de  um  prazo  razoável,  de  documento  comprobatório  de  sua 
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moralidade ;  pedirão,  outrosim,  informações  ás  autoridades  brazileiras 
do  logar  em  que  os  requerentes  tiveram  seu   ultimo  domicilio. 

Fica  entendido  que  os  certificados  de  nacionalidade,  concedidos 
nesta  ultima  hypothesse  serfio  cassados,  logo  que  os  Cônsules, 
melhor  informados,  cheguem  ao  conhecimento  de  que  seus  portadores 
são  criminosos  no  Brazil.  (Regulamento  consular,  art.  175.) 

Art.  389.  Os  Cônsules  nSo  deverão  recusar  titulo  de  nacionalidade 
aos  indivíduos  que,  não  possuindo  os  documentos  mencionados  no 
art.  385,  justificarem  a  condição  de  brazileiros,  por  meio  de 
testemunhas  dignas   de  fé.  (Regulamento  consular,  art.  176.) 

Art.  390.  Para  justificação,  bem  como  para  os  demais  actos  de 
que  trata  esta  Consolidação,  não  serão  admittidas  pessoas  que  não 
se  acharem  devidamente  matriculadas,  salvo  o  caso  de  não  haver  na 
localidade  cidadãos  brazileiros  nestas  condições.  ( Regulamento 
consular,  art.  177.) 

Art.  391.  Os  Cônsules  nao  poderão  recusar  protecção  aos  brazileiros 
isentos  no  Brazil  de  culpa  e  pena,  que  ainda  não  se  tiverem  matriculado, 
mas,  os  incluirão  immediatamente  na  matricula.  (Regulamento  con- 
sular, art.  178.) 

Art.  392.  Nos  casos  em  que  os  interessados  devam  comparecer 
e  o  não  possam  realizar,  poderão  dar  procuração,  a  qual  será  feita 
por  tabellião  ou  do  próprio  punho  e  deverá  conter  poderes  especiaes 
para  o  acto  para  que  foi  outorgada,  fazendo-se  no  lançamento  delle 
somente  as  declarações  que  forem  expressas  das  procurações. 
(Regulamento consular,  art.  179  e  decreto  n.  78,  da  26  agosto  de  1892,) 

Art.  393.  Logo  que  as  procurações  forem  apresentadas,  serão 
numeradas  pelo  Cônsul  rubricadas  por  elle  e  pelos  procuradores  que 
as  apresentarem ;  registradas  no  competente  livro  e  emmaçadas  segundo 
o  numero  de  ordem.  A'  margem  do  acto  se  escreverá  o  numero  de 
ordem  das  procurações  de  que  nelle  se  fizerem  menção.  (Regulamento 
consular,  art.  180.) 

Art.  394.  Todos  os  actos  de  que  trata  a  2^  parte  do  art.  382, 
relativos  a  brazileiros  ou  estrangeiros,  serão  valiosos,  tendo-o  sido 
na  forma  das  leis  desses  paizes,  legalisados  pelos  respectivos  Agentes 
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Consulares  ou  Diplomáticos  nelles  residentes.  (Regula 
art.  181.) 

Art.  395.  O  registro  será  encerrado  e  fechado  pc 
os  cônsules  farão  lavrar  no  ultimo  dia  de  dezembi 
(Regulamento  consular,  art.  182.) 

CAPITULO   II 

DOS  TESTAMENTOS    E    INVENTÁRIOS 

Art.  396.  Na  factura,  approvação  e  abertura  dos 
conformarão  com  os  modelos  ns.  27,28  e  29.  (Regule 
art.  188.) 

Art.  397.  Fallecendo  qualquer  cidadSo  brazileirc 
nem  testamenteiro,  ou  com  herdeiros  menores,  que  s 
o  cônsul  procederá  como  estiver  estipulado  em  tratad 
paiz  o  permittirem,  promovendo  por  todos  os  meie 
interesse  dos  cidadãos  brazileiros  ausentes  e  dos  h€ 
que  sejam  ou  possam  vir  a  ser  cidadãos  brazileiros,  C( 
da  Constituição  da  Republica.  (Regulamento  consular, 

Art.  398.  Quando  as  leis  do  paiz  o  permittirem,  pn 
tario  de  todos  os  bens,  effeitos,  acções,  livros  e  mal 
eido,  pondo  tudo  em  boa  e  segura  arrecadação  para  se 
o  tempo  a  quem  de  direito  pertencer.  (Regulamento  cc 

Art.  399.  Aos  cônsules  devem  ser  entregues  os  : 
uma  vez  que  estejam  munidos  da  procuração  em 
herdeiros  regularmente  habilitados.  Exceptuam-se  os 

§   1.0   De  não  terem  sido  ainda  pagos  os  direitos 

§  2.0   De  embargo  de  algum    credor  nacional 
(Regulamento  consular,  art.  191.) 

Art.  400.  Os  cônsules  requererão  a  venda,  em  lei 
riveis,  e  de  todos  cuja  conservação  seja  mui  dispei 
mento  consular,  art.  192.) 

Art.  401.  Os  cônsules  requererão  que  se  afiBxen 
dando  a  comparecer  os  que  se  entenderem  com  d 
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e  que  seja  fixado  um  prazo  além  do  qual  só  poderão  ser  ouvidos 
no  paiz  a  que  pertencerem  os  fallecidos.  (Regulamento  consular, 
art.  193.) 

Art.  402.  Farão  publicar  os  editaes  nas  gazetas  dos  seus  dístrictos 
e  os  transmittirão  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  bem  como, 
logo  que  lhes  seja  possível,  cópia  dos  referidos  inventários.  (Regula- 
mento consular,  art.  194.) 

Art.  403.  Si  no  prazo  marcado  nas  leis  não  apparecerem  herdeiros 
do  fallecido,  dar-se-ha  disso  conhecimento  ao  Governo  (Regulamento 
consular,  art.  195.) 

Art.  404.  No  caso  de  fallecimento  de  um  brazileiro  que  não  deixe 
valor  algum  no  paiz,  os  cônsules  communicarão  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  todas  as  particularidades  sobre  a  posição  do  de- 
funto e  as  circumstancias  de  sua  morte.  (Regulamento  consular, 
art.  196.) 

Art.  405.  Em  todos  os  casos  em  que  os  empregados  consulares 
são  autorisados  a  dar  administrações  e  ordenar  a  arrecadação  de  bens 
pertencentes  a  cidadãos  brazileíros,  procederão  a  inventario  com  a 
assistência  de  dous  negociantes  nacionaes,  e,  na  falta  destes,  de  quaes- 
quer  outros  de  sua  escolha,  que  assígnarão  o  auto  do  mesmo  inven- 
tario e  entrega. 

E  sendo  alguns  artigos  de  natureza  perivel,  os  poderão  vender  em 
leilão  publico,  com  assistência  dos  mesmos  negociantes ;  fazendo,  nos 
autos  do  inventario,  termo  da  necessidade  da  venda,  com  especificação 
da  avaliação  por  peritos,  dos  seus  preços,  do  ultimo  lence,  dos  nomes 
dos  arrematantes  ou  compradores ;  o  que  tudo  se  roborará  com  a 
assignatura  dos  cônsules  e  dos  ditos  adjuntos.  (Regulamento  con- 
sular, art.  197.) 

Art.  406.  Quando  os  cônsules  procederem  á  venda  dos  artigos 
da  fazenda  publica  ou  por  entenderem  absolutamente  necessária  *e  não 
admittirem  demora,  ou  porque  para  isso  receberam  ordem,  o  farão 
com  as  formalidades  prescriptas  no  artigo  antecedente.  (Regulamento 
consular,  art.  198.) 


Digitized  by 


Google 


—  155  —  2 

CAPITULO  III 

DO  REGISTRO   CIVIL  E  CELEBRAÇÃO   DO  CASAMENTO    CIVIL 

Art.  407.  Os  assentos  de  nascimentos  devem  ser  feitos  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9886, 
de  7  de  março  de  1888. 

Art.  408.  Os  do  casamento  civil  devem  ser  realizados  conforme 
determinam  os  decretos  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  n.  233,  de  27 
de  fevereiro  de  1890,  n.  521,  de  26  de  junho  de  1890,  e  n.  773,  de  20 
de  setembro  de  1891 . 

Art.  409.  Os  assentos  de  óbito  devem,  como  os  de  nascimento,  ser 
feitos  de  conformidade  com  o  disposto  no  regulamento  approvado 
peio  decreto  n.  9886,  de  7  de  março  de  1888. 

TITULO  V 

DAS   ATTRIBUIÇÕES    DOS    EMPREGADOS   CONSULARES    COM    RELAÇXO    AOS 
PASSAPORTES    E     DEMAIS    DOCUMENTOS 

CAPITULO  ÚNICO 

DA    EXPEDIÇÃO  DE  PASSAPORTES,*    PROCURAÇÕES,     RECONHECIMENTOS    DE 
FIRMAS  E   LEGALIZAÇÃO  DOS  DEMAIS  DOCUMENTOS 

Art.  410.  A  expedição  dos  passaportes  fica  pertencendo  aos  Côn- 
sules, sem  prejuízo  da  attribuição  que  cabe  ás  Legações. 

Os  Cônsules  não  deverão  conceder  passaportes  aos  menores  e  ás 
mulheres  casadas,  sem  autorização  expressado  pae  tutor  ou  marido. 
Esta  restricção  não  comprehendc  os  estrangeiros  cujos  passaportes  não 
teem  de  ser  passados,  mas  tão  somente  visados  pelos  Cônsules.  (Regu- 
lamento consular,  art.  148.) 

Art.  411.  Os  Cônsules  ficam  inhibldos  de  pôr  o  visto  em  passa- 
portes e  em  quaesquer  outros  actos  expedidos  pelos  Ministros  Diplomá- 
ticos brazileíros.  (Regulamento  consular,  art.  149.) 
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Árt.  412.  Afim  de  que  o  serviço  relativo  ás  procurações  nos  Con- 
sulados esteja  de  accordo  com  a  legislação  actual  da  Republica,  além 
do  livro  destinado  a  registrar  procurações,  deverá  haver  outro  em  que 
serão  lavradas  aquellas  que  por  não  quererem  ou  não  poderem  os  inte- 
ressados fazer  de  seu  próprio  punho  forem  os  empregados  consulares 
incumbidos  de  lavral-as.  (Circular  n.  11,  de  15  de  maio  de  1893.) 

Art.  413.  No  primeiro  dos  livros  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
só  serão  registradas  procurações  a  pedido  dos  interessados,  visto  não 
ser  esse  acto  obrigatório  em  virtude  do  decreto  n.  79,  de  23  de  agosto 
de  1892 ;  e  por  ellas  somente  serão  cobrados  os  emolumentos  determi- 
nados para  o  registro  de  qualquer  documento  e  o  reconhecimento  das 
firmas,  (Circular  n.  11,  de  15  de  maio  de  1893.) 

Art.  414.  No  segundo  dos  livros  de  que  trata  o  art.  412,  em  que 
poderá  ser  impressa  a  parte  invariável,  serão  lavradas  as  procurações 
que  devem  conter  nome  e  residência  do  constituinte,  data  e  declaração, 
si  foi  lavrada  no  Consulado  ou  fora  delle ;  nome  dos  procuradores,  causa 
ou  negócios  para  que  se  constituem ;  poderes  que  conferem ;  fecho 
pelo  Cônsul;  a  assignatura  do  constituinte  ou  de  alguém  a  seu  rogo 
com  a  especificação  do  motivo  por  que  não  assigna  elle  próprio  e  as 
de  duas  testemunhas  conhecidas.  (Circular  n.  11,  de  15  de  maio 
de  1893.) 

Art.  415.  Nos  casos  do  artigo  antecedente  serão  dados  traslados 
devidamente  legalizados  e  escriptos  em  meia  folha  de  papel,  cujas 
dimensões  não  excedam  de  33  centímetros  de  cumprimento  e  22  de 
largura,  devendo  cada  um  ser  considerado  como  uma  procuração  para 
a  cobrança  dos  emolumentos.  A  parte  invariável  delles  poderá  também 
ser  impressa.  (Circular  n.  11,  de  15  de  maio  de  1893.) 

Art.  416.  As  mesmas  regras  deverão  ser  observadas  tanto  nos 
Consulados  geraes  e  Consulados  como  nos  Vice-consulados.  (Circular 
n.  11,  de  15  de  maio  de  1893.) 

Art.  417.  As  procurações  passadas  pelos  empregados  consulares 
em  que  dão  poderes  para  tratar  de  seus  negócios  particulares,  depois 
de  assignadas  pelos  referidos  empregados,  deverão  receber  o  visto  e  o 
sello  delles  mesmo  logo  em  seguida  á  assignatura  para  serem  legali- 
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zadas  pela  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  ou  repartições 
fiscaes.  (Circular  n.  4,  de  21  de  junho  de  1886,  decreto  n.  2320,  de  30 
de  julho  de  1896  e  circular  n.  3,  de  17  de  setembro  de  1897.) 

Art,  418.  As  procurações  dos  empregados  diplomáticos  sSo  como 
em  geral  authenticadas  pelos  empregados  consulares  brazileiros,  ciga 
firma  é  por  seu  turno  legalizada  pela  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  ou  pelas  repartições  fiscaes.  (Circulam.  1,  deli  de  janeiro 
de  1883,  decreto  n.  2320,  de  30  de  julho  de  1896,  e  circular  n.  3,  de  17 
de  setembro  de  1897 . ) 

Art.  419.  Em  todos  os  documentos  passados  nas  chancellarias  con- 
sulares será  deixado  o  espaço  em  branco  de  12  centímetros  de  largura  e 
sete  de*altura  para  reconhecimento  das  firmas  dos  empregados  con- 
sulares. (Circular  n.  5,  de 6  de  junho  de  1892.) 

Art.  420.  Aos  documentos  que  forem  apresentados  para  serem 
authenticados,  si  nâo  tiverem  espaço  para  que  figurem  nelles  juntos  os 
actos  de  legalizaçfio  consular  e  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  ou  das  repartições  fiscaes,  deverá  ser  annexada  meia  folha 
de  papel  devidamente  presa  e  sellada.  (Circular  n.  5,  de  6  de  junho  de 
1892  e  decreto  n.  2320,  de  30  de  julho  de  1893.) 

Art.  421.  Nos  instrumentos  de  reconhecimento  declararão  os  em- 
pregados consulares  que  para  produzirem  effeito  no  Brazil  devem  suas 
firmas  ser  por  seu  turno  legalizadas  e  que  essa  legalização  é  facultada  na 
Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  e  nas  repartições  fiscaes. 
(Qrcular  n.  6,  de  16  de  outubro  de  1886,  e  n.  9,  de  1  de  agosto 
de  1896.) 

Art.  422.  No  acto  do  reconhecimento  declarar-se-ha  a  categoria 
do  signatário,  o  numero  de  documentos  companheiros  do  que  é 
legalizado,  devendo  ser  todos  numerados,  rubricados  e  ligados  a  este 
por  fio  ou  fita  com  o  sello  consular.  (Modelo  n.  38)  (Circular  n.  6, 
de  16  de  outubro  de  1886.) 

Art.  423.  Os  Cônsules  poderôo  fazer  legalizar  e  visar  todos  os 
autos  e  escripturas  publicas  que  tiverem  de  ser  produzidos  perante 
as  justiças  e  mais  autoridades  do  Brazil,  conformando-se  com  as  leis 
deste.  (Regulamento  consular,  art,  225.) 
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TITULO  IV 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

CAPITULO    ÚNICO 

Art.  424.  Os  Cônsules  velarão  em  que  sejam  pontualmente  obser- 
vados os  privilégios,  isenções  e  direitos  accordados  pelos  tratados 
de  commercio,  convenções  e  ajustes,  por  leis  ou  ainda  por  direito 
consuetudinário,  favor  do  Governo  ou  titulo  de  posse.  (Regulamento 
consular,  art.  226.) 

Art.  425.  Publicarão  pela  imprensa,  e  por  quaesquer  outros  meios, 
as  ordens  do  Governo  tendentes  a  promover  as  vantagens  do  com- 
mercio entre  o  Brazil  e  a  potencia  ou  potencias  que  constituem  o 
seu  direito.  (Regulamento  consular,  art.  227.) 

Art.  426.  Providenciarão  de  maneira  que  esta  Consolidação  e  as 
disposições  que  lhe  hajam  de  servir  de  complemento  estejam  em 
todo  tempo  ao  alcance  dos  que  delias  se  quizerem  informar,  no  districto 
do  seu  Consulado.  (Regulamento  consular,  art.  288.) 

Capital  Federal,  11  de  abril  de  i^9. —  Olyntho  de  Magalhães. 
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MODELO  N.    1 

(TIT*  I,  CAP.  I,  ART.    20) 

Diploma  dos  7Íff-Gon8«U8 

(Armas  da  Republica  e  a  indicação  do   Cônsul  (leral  ou  Ck^nsul) 
(Nome  do  Ck^nsul  Geral  ou  (]onsul,  seus  titulos  e  empregos.) 

Em  virtude  da  autoridade  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  conferio-me  pelo  art.  18  do  tit.  1^  cap.  1^ 
da  Consolidação  das  Leis  Consulares  da  Republica  bem  como  pela 

minha  carta  patente  de.  .  .  Nomeio  ao  Sr Vice-Consul 

da  Nação  Brazileira...  (a  indicação  positiva  do  districto  do  Vice- consu- 
lado), incumbindo-o  de  preencher  aquellas  funcções  segundo  o  que 
está  determinado  na  supracitada  Consolidação.  Em  nome  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  rogo  ás  autoridades, 
a  quem  possa  caber  o  conhecimento  desta  e  ordeno  aos  cidadãos  Brazi- 
leiros  residentes  naquelle  Districto  Vice-Consular,  ou  que  a  elle  apor- 
tarem, o  reconheçam  nesse  caracter,  concedendo-lhe  as  mencionadas 
autoridades  todas  as  isenções  e  immunidades,  que  lhe  devam  com- 
petir, e  o  favor  e  auxilio  de  que  necessitar  para  o  cabal  desem- 
penho de  suas  funcções. 

Em  fé  de  que  o  muni  do  presente  diploma  por  mim  assignado, 
sellado  com  o  sello  das  armas  deste  consulado  geral  ou  consulado, 
devendo  desde  hoje  começar  o  effeito  interino  desta  nomeação,  que 
só  terá  o  caracter  de  definitiva  depois  de  obtida  a  confirmação  do 
Gtoverno  da  Republica  pela  respectiva  Secretaria  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores. 

Consulado  Geral  ou  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em.  .  . 

(Assignatura  do  Cônsul  Geral  ou  Cônsul.) 
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MODELO  N.  2 

(TIT.  I,  CAP.  I,  ART.  25) 

ITomeftç&o  de  tun  agente  eommerclal 

(armas  da  repubuca) 

F Vice-Consul  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil 

em*  •  •  • 

Em  virtude  dos  poderes  de  que  me  acho  munido,  nomeio  o  Sr. 

N.  .  .  .  agente  commercial  da  NaçSo  Brazileira  neste  porto  de 

e  seu  Dístricto,  para  substituir-me  na  minha  ausência  ou  impedi- 
mentos: e,  em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  rogo  a  todas 

as  autoridades  de  Sua  Magestade.  .  .  (ou  da  Republica ),  que 

o  reconheçam  naquelle  caracter,  lhe  concedam  todas  as  immunidades 
que  lhe  devam  competir,  e  lhe  prestem  todo  o  favor  e  auxilio,  de 
que  necessitar,  para  o  cabal  desempenho  de  suas  funcções. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  nomeação  por  mim  assignada  e 
sellada  com  o  sello  deste  Vice-Consulado. 

Feita.  .  .  aoSé  .  .  de.  .  .  de.  .  . 

(L.  S.) 

F. 

Vice-Consul. 
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MODELO  N.  3 


(TIT.    I,  CAP.    IV,  ART.    164) 


Do  quadro  que  os  vlce-consnles  e  agentes  commerciaes  d676m,  nos  oito  primeiros  dias 
de  cada  trimestre  apresentar  ao  cônsul  de  todas  as  ordens  do  (}o7emo  que  o  re- 
spectivo cônsul  lhes  tem  enviado,  e  das  instrncções  e  observações  de  que  elle  as 
tiver  acompanhado,  declarando  as  ezecutadas,  as  que  o  não  tenham  sido  e  as  que 
estiverem  em  execução. 


o  K 


NS«  B  DATAS  POR 
ORDF.M  ClIRONOLO-l 
GICA     DOS  OFFICIOS  KXTRACTO    D\S 


OR- 


DFSIi.NAÇAO   POR  ORDBM  CHBONOLOOICA     DAS  ORDB.NS 


OU  DESPACHO»  QUE 
CONTKBM  TABS  OR- 
DENS, j 


DRNS  rONTi  DAS 
NOS  OFFiriOS  MAR- 
CA''()S  NA  COLUMNA 
ANTi:(Kl)K  N  TE  E 
DAS  1NSTRU(  Ç'")F.S 
DK  QU«  F;)»*>l 
A(  OMPANIIADAS. 


Executadas 


N.  B.—  Quando  Dos  oflicios  em 
acontecer  que  os^que  o  vice-consul 
extractos  das  nr-  com!nun'ca  a  ex 
ílen«í  e  instrucções,  ecução  das  ordens, 
a  rasfeito  delias 
dadas  pelo  cônsul, 
be-n  como  o  das  re- 
llexõesdo  vice-con- 
sul,  por  detiiasiada- 
inente  longas,  náo 
railtain  nesta  cí)- 
lutnna,  serS<>  aqui 
sim|>lesmente  indi- 
cados por  números 
ide  remissão,  quei 
I correspondam  a()K 
que  semelhante- 
mente deverão  ser 
lançados  no  alto 
das  cópias  das  or- 
dens o  instrucções, 
âue  em  tal  caso  hão 
o  Mguir  este  qua- 
dro. 


Não  executadas 


Dos  oflílctos  em 
(ju«  o  vice-conslil 
communica  as  ra- 
zões por  que  não 
executou  as  ordens 
nu  são  inexecuta- 
veis. 


Em  execução 


Do  ofScio  em  que 
vice-con^ul  com- 
munica  que  as  or- 
dens       t*<Ê.tnf\  Am 

execu 
terva 

bre  í! 


Ànnexo    á 
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MODELO  N.  4 

(TIT.  I,  CAP.  IV,  ART.  186) 

índice  dos  offieios  ostensivos  dirigidos  pelo  Oonsnlado.  .  .  .  a.  .  .  .  Seoção  da 
Secretaria  de  Estado  das  Belações  Exteriores  no  anno  de  18.  .  . 


NUMERO 


DIA 


AIEZ 


RUBRICA 


NUMERO 


ANNO 
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MODELO   N.    7 


(TIT.  II,  CAP.  II,  ART.  245; 


Coasulado.  .  «em. 


Requisição  n. 


A'  4*  secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  requisito  ; 
estampilhas,  destinadas  á  cobrança  da  receita  de  emolumentos  que  sa  realizai 
guiado.   .   .a  meu  cargo. 


QUA.NT1DA.DE 

VAL0RK8 

IMPORTAM 

§010 

$ 

$020 

$ 

$030 

$ 

$040 

$ 

$050 

$ 

$100 

$ 

§100 

5 

;:300 

$ 

$400 

$ 

1$000 

$ 

2.^000 

•^ 

5$000 

$ 

lOIíO) 

$ 

20?000 

$ 

50?Ô0) 

$ 

5 

Importam  as.  •  «estampilhas  na   quantia  de. 
Consulado.   .  .em.  •  .de.  •  .de   189.  •  . 


Cônsul. 
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MODELO  N.    10 

(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  274) 

Happa  do  movimento  da  navegação  entre  o  Brazil  e.  .  .  no  l<>  trimestre  de  18.  .  . 


ENTRADA 


EMBARCAÇÕES 


Brazileiras    . 
Estrangeiras. 


Tolal. 


TONELADAS 


EQUIPAGEM 


VALOR 
IMPOF.TADO 


SAIU  D  AS 


EMBAP.CAÇÕES 

NUMERO 

TONELADAS 

EQUIPAGEM 

VALOR 
EXPORTADO 

Brazileiras 

EstrancTdiras.                ...... 

•       * 

•        .        .       • 

• 

Total 

Consulado  Geral  ou  Consulado  do  Brazil  em.  .  , 
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MODELO  N.  11 
(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  274  ) 

Preço  corrente  e  quantidade  dos  géneros  importados   do  Btasil  n 
durante  o  1°  trimestre  de  18  .  . 


< 

Q 

Q 
m 

O 

O 
oc 

U] 

cu 

o 

Q   H 
H   Cá 

is 

PREÇO 

OENBR08 

Janeiro 

Fevere 

Aguardente.     .     . 

Assucap  .     .     .     . 

Café 

Fumo      .     .     .     . 

Consulado  Greral  ou  Consulado  do  Brazil  em. 
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MODELO    N.  12 
(TIT.  III,  CAP.  10,  ART.  274) 

Preço  eorrentd  d  quantidade  dos  géneros  exportados  do.  . 

o  10  trimestre  de  18  ,  ,  , 


para  o  Brazil  durante 


OBNBilOS 


Xarque 
Graxa    . 
Sebo  . 


S5 


< 

H  PS 

&9 


PRBQ08 


Janeiro 


Fercreiro 


Março 


Ck>n8uIaclo  Gpral  ou  Consulado  do  Brazil  em. 
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MODELO  N.  13 
(TIT.  m,  CAP.   I,    ART.  274) 

Qudro  da  cotação  do   eambio,  taxa  dl  deseentos  e  trotamante  das  embareaçõas  no 
mercado  de correspondente  ao  1°  trimestre  de  18 

CÂMBIOS 


DKSTINOS 

JANBIllO 

FEVEREIRO 

MARÇO 

Sobre     o    Brazil  •                      ... 

»      a  Franca  ....          .     . 

»      a  Inglaterra .     . 

* .#. 

TAXA    DE  DESCONTOS 


ORIGEM 


Banco  do  Estado. 

»      de    .     .     . 

Em  praça   •     .     . 


JANEIRO 


FEVEREIRO 


MARÇO 


PREÇO  DO  FRETE 


DESTINOS 

JANEIRO 

FEVEREIRO 

MARÇO 

Consalftdo  G^ral  ou  Consulado  do  Brazil  em .  . 
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MODELO  N.  14 
(TIT.   Ill,    CAP.  I,  ART.  275) 

Uappa  dss   embarcaçõsB    qne   entraram  no  porto  deete    Oonsnlado  Q«tú 
Tindas  do  Brasil,  no  anno  de  18...  a  18... 


D 
S5 

EMBARCAÇÕES 

PORTOS 

NUMERO 

VALOR 

De  onde  procedem 

Onde 
entraram 

3 

1 

Equipa- 
gem 

DA 
EXPEDIÇÃO 

DE 
CADA  PORTO 

4 
8 

Brazileiras.     .     .     . 
Estrangeiras  .     .     . 

Bahia 

Buenos-Aires 

600 
1.300 

48 
112 

£     1.400 

£   1.600 

1? 

Somina. 

1.900 

160 

ií  3.00 

Brazileiras.     .     .     . 
Estrangeiras  .     .     . 

Santos 

»      ,     •     .     .     . 

Rosário  .     • 

Sofnnaa 

Brazilfiiras 

Estrangeiras  .     .     . 

•     •     >     • 

.     .     •    • 

Somma 

^ 

Brazileiras            • 

EfltPa.ní7âir&R 

Somma.     .     •     •    • 

Total  •     .     . 

Consulado  Geral  ou  Consulado  do  Brazil  em.  , 
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MODELO  N.  15 
(TIT.  m,  CAP.  I,  ART.  275) 

llappa  du  «mbareações  q«e  sahiram  dos  portos  deste   Oons 
para  os  do  Braiil  no  anno  de  18.  .  .  a  18.  . 


O 

BMUARCAÇÕBS 

PORTOS 

NUMBB 

tí 

De  onde  procedem 

Pára  onde 
toram 

1 
o 
tí 

O 

E 

5 

7 

Brazileiras.     .     .     . 
Estrangeiras  .     .     . 

Buenos- Aires.     .     . 

Bahia     .    . 

» 

900 
1.400 

i? 

Somma.     .... 

2.300 

< 

Brazileiras.     .     .     . 
Estrangeiras  .    .     . 

Rosário 

•» 

Santos    . 

•  • 

» 

.     .     . 

Somma 

Brazileiras.     .     .     • 

Estranffeiras  . 

Snmina 

Brazileiras.     .     . 

Estrangeiras  .     . 

Somma.           .     .     . 

■ 

.     .     . 

Gonstdado  Gerai  ou  Consulado  do  Brazil  em.  . 
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MODELO  N.   16 
(TIT.  III,  GAP.  I,  ART.  275) 

Itsppâ  dos  geaeros  importados  d»  Braill  nos  portos  deste  Oonsnlado  9«ral 
ao  anne  de  18.  .  .  a  18.  .  . 


AGUARDENTE 

ASSUCAR 

PORTOS 

u 

9 

O 

-O 

sa 

> 

•    • 

f 

•    • 

•    • 

•    • 

•    • 

H  0« 

ai 

1 

> 

Bahia  .    .     . 

Maceió.     .     . 

.     •    •     •     • 

Total    .    . 

■    • 

•              • 

•  • 

-      .      . 

1 

Consulado  Oeral  ou  Coasnlado  do  Brazil  em.  •  • 

N.  B.— O  relatório  deve  indicar  o  termo  m^dio  dos  prcçod  correntes. 
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MODELO    N.    17 

TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  275 

Kappa  doB  geanos  exportados  dos  portos  dests  Oeasulado  (leral 
08  do  Brasil  so  anno  de  18.   .   .  a  18.  .   . 


XARQUE 

SEBO 

PORTOS 

4 

«•A 
^4 

1 

9 

O 

•  • 

•  • 

• 

•    • 

Buenos- Aires  . 
Roíario.     .     . 

■ 

Total    .     .     . 

•       • 

•       • 

•       • 

•    • 

•  • 

Consulado  Qeral  ou  Consulado  do  Brazil  em.  .  . 

N.  B.  —  O  relatório  deve  indicar  o  termo  médio  dos  preços  correntes. 
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MODELO  N.  18 

(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  281,  §  1^) 

Do  certificado  de  origem  de  mercadorias 

(Armas  da  Republica  e  indicação  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou 

Vice-consulado) 

(Nome  do  Cônsul  geral.  Cônsul  ou  Vice-consul,  seus  títulos,  ete.) 

Certifico  que  a  assignatura  supra  é  a  própria  de  que  usa  F.  .  .;  o 
qual  declara  neste  documento  que  as  caixas  (segue-se  a  especificação 
das  caixas  ou  fardos,  seus  números,  conteúdo),*  embarcadas  a  bordo  do 
navio  (o  nome,  pavilhão  e  capitõo  do  navio),  e  ús  quaes  se  referem  os 

conhecimentos  ns sõo  realmente  de  producçõo  (manufactura, 

origem,  fabricação,  producto,  industria,  construcçâo,  etc,  etc.)  de.  .  . 
(o  logar  de  producçSo). 

Em  fé  do  que  passo  o  presente  certificado,  que  vae  sellado  com  o 
sello  deste  Consulado  Geral,  Consulado  ou  Vice-Consulado. 

Data,  sello  e  assignatura  do  Cônsul  Geral,  Cônsul  ou  Vice-consul. 
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MODELO    N.  19 

(TIT.  Ill,  CAP.  I,  ART.  281,  §  2o) 

(Armas    da   Republica) 

F.  .  .  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-C':)nsul)  da  Republica 
Unidos  do  Brazil  em.  .  . 


« 
< 

< 

i 

7. 

i 

i 

Certifico  que  em,  .  .  (dio,  mez  e  anno,  em  que  se  proc 
a  requerimento  de  F.  .  .,  assisti  á  venda  publica  das  merci 
sitadas  em  •  .  •  (logar  do  deposito),  que  constam  de  uma 
todo)  do  carregamento  do  navio.  .  .  (nome,  pavilhão,  ca  pi 
partida,  da  entrada,  data  de  uma  e  outra),  as  quaes 
havendo  sido  postas  cm  lotes,  marcsdos  e  numerados  coi 
quadro  acima,  foram  vendidas  pelo  mais  alto  preço  que 
obter,  tendo  sido  feitos  todos  os  esforços  em  beneficio  dos  p 

Em  fé  do  que,  por  me  ser  pedida,  passei  a  presente  pc 
gnada  e  sellada  com  o  sello  deste  Consulado  Geral  (Consui 
Consulado)  em.  .  .  (dia,  mez  canno,  cm  que  6  passado 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vlce-Consulad( 

Aanexo    3 
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MODELO  N.  20        , 
(TIT,  m,  CAP.  I,  ART.  281,  §  3o) 

Sa  nomeaçlio  de  louvados 

(Armas  da  Republica) 

F.  .  .  Cônsul  geral  (Cônsul  ou  Vice-Gonsul)  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.  •  . 

Havendo  sido  informado  que  o  navio. . .  (nome  do  navio,  e  capitSo), 
vindo  de.  •  .  (porto  de  partida),  chegou  ao  porto  de.  .  .  (porto  da 
chegada),  tendo  na  viagem,  tanto  elle  como  as  mercadorias  que  com- 
põem seu  carregamento,  soffrido  avarias,  —  nomeei,  para  verificar  a 
existência,  natureza,  origem  e  extensão  das  ditas  avarias,  a  F.  •  . 
6  F.  .  .  os  quaes,  havendo  comparecido  perante  mim  e  acceitado 
aquelle  encargo,  prestaram  em  minhas  mSos  juramento  de  preenchel-o 
conforme  as  leis  e  usos  do  commercio. 

Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Cònsulado)  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.  .  .  aos.  .  .  dias  do  mez  de.  •  •  do 
anno  de»  •  • 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado). 
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MODELO  N.  21 

(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  281,  §  3o) 

Do  ezame  a  que  devôin  presidir  ob  empregados  consalares,  quando  fox 
nos  l)en8  mofeis  e  immo^eis  pertencentes  a  nacionaes,  si  as  leis  ( 
mittirem. 

(Armas  da  Republica) 

Aos.  .  .  dias.  .  .  do  mez  de.  •  .  do  anno  de.  .  .  ha^ 
qualidade  de  Cônsul  geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul)  da  Repul 
tados  Unidos  do  Brazil  em.  .  .,  sido  requerido  por  F.  •  .  (ei 
si  este  requer  por  si  ou  como  delegado  de  outrem)  para  qi 
de  proceder  e  presidir  a  exame  em  (designação  do  objecto 
recahe  o  exame) ;  não  se  oppondo  as  leis  do  paiz  ao  exam( 
compareci  na  rua.  .  .  armazém,  •  .  n.  .  .,  e  sendo  alii] 
louvados  F.  .  .  e  F.  .  •  lhes  deferi  compromisso,  para  ( 
sãmente  examinarem.  .  .  (o  objecto  que  deve  ser  examinac 
mercadorias  acartadas  deve  accrescentar-sc  —  e  declar; 
que  soffreram,  sua  causa,  qual  a  diminuição  por  ella  p: 
valor  primitivo  das  mercadorias,  e  si  tal  perda  poderia  ter  i 
I)elo  capitão).  E  havendo  elles  assim  jurado  e  procedldc 
requerido,  pela  maneira  a  mais  minuciosa,  declararam; 
resultado  do  exame). 

E  tendo  assegurado  que  nada  mais  tinham  que  accrescei 
lhes  lido  este  termo  o  assignaram  com  F.  .  .,  que  requeri 
com  as  testemunhas  F.  *  .  e  F.  •  .  e  commigo  Cônsul  G( 
ou  Vice-Consul)* 

Em  fé  do  que  lavrei  o  presente,  que  vae  sellado  com  o 
Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado), 

Assignatura  dos  louvados. 

»  de  quem  requereu  o  exame. 

»  das  testemunhas . 

»  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-consul) . 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado] 
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MODELO  N.  22 

(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  281,  §  4o) 

Do  protesto  das  letras  de  cambio 

(Armas  da  Republica) 

F.  .  .  Cônsul  geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul)  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em .  .  . 

Saibam  todos  quantos  este  termo  de  protesto  de  letras  virem  que, 
aos.  .  .  dias  do  mez  de.  .  •  do  anno  de.  .  •  compareceu  neste  Con- 
sulado Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado).  F.  •  .  e  me  apresentou  a 
letra  do  teor  seguinte:  (copie-se  toda  a  letra)  e,  requerendo-me  o 
protesto  delia,  dirigi-me  á  casa  n.  .  .  da  rua.  .  .  (oi^,  escrevi  aF.  .  . 
uma  carta  que  lhe  foi  entregue)  intimando-lhe  que  houvesse  de  acceitar 
(ou  pagar  quando  seja  letra  já  acceita)  a  mencionada  letra,  e  por  elle 
me  foi  respondido  que.  .  .  (transcreva-se  a  resposta  dada  em  carta  ou 
verbalmente,  declarando  a  falta  delia,  quando  a  não  haja  por  uma 
e  outra  forma),  do  occorrido  dei  parte  ao  apresentante,  o  qual  de- 
clarou que  pela  maneira  a  mais  solemne  protestava  haver  do  sacador 
(acceitante,  ou  endossante),  ou  de  quem  mais  de  direito  for,  toda  a 
importância  do  saque,  custas,  perdas  e  damnos,  como  de  mercador  a 
mercador,  na  forma  do  costume ;  e  me  pediu  lavrasse  o  presente 
instrumento. 

Em  fé  do  que,  etc.  ele. 

Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado)  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  (dia,  mez  e  anno). 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-consul). 

Sello  do  (iDnsulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado). 
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MODELO  N.  23 

(TIT.  III,  GAP.  I,  ART.  281,  §  4^) 

Pas  escrlpturas  4e  oontractç  cie  juro» 

(Armas  da  Republica) 

Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Gonsulado)  da  Re 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.  .  . 

Aos.  .  .  dias  do  mez  de.  .  .  do  anno  de.  .  .  perante 
Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-consul)  da  Republica  dos  Estadc 
Brazil  em.  .  .  e  na  minha  Cliancellaria  compareceram  just 
ctados  F.  .  .  e  F.  .  .  ambos  residentes  em.  .  .  e  de  mim  r 
pelos  próprios,  e  das  testemunhas  abaixo  assignadas,  e  por  F. 
de  quem  empresta  o  dinheiro)  me  foi  dito  que  a  F.  .  .  (o  nom 
a  quem  é  emprestado)  emprestava  nesta  data  (ou  havia 
em.  .  .)a  quantia  de,  .  .,  mediante  o  juro  annual  de.  .  .  co 
ções  seguintes  (transcrevam-se  as  condições).  E  logo  por  F. 
de  quem  recebe  o  dinheiro)  me  foi  declarado  que  recebia  ( 
em.  .  .)  a  mencionada  quantia  de.  .  .  com  as  condições  acim 
e  que,  para  garantia  desta  sua  divida,  hypothecava  todos  os 
e  especialmente  os.  .  .  (dasignem-se  os  bens  da  liypothe 
dando,  além  disso,  por  seus  fiadores  F.  .  .  e  F.  .  .,  osq 
do-se  presentes  e  sendo  de  mim  e  pelas  testemunhas  reconh 
próprios,  declararam  queespontaneamente,  sobre  si,  em  comn 
um  em  separado,  tomavam  toda  a  obrigação  e  responsabilidj 
dores,  consentindo  em  ser  como  laes  tratados  e  demanda 
ciando  de  seu  motu  próprio  o  direito  do  seu  foro.  E  havendo 
todos  os  interessados  lido  a  presente  escriptura  de  contracU 
hypotheca,  que  ix>r  todos  foi  achada  conforme  suas  vontades 
ram  com  as  testemunhas  já  mencionadas  e  commigo,  do  que 
Assignatura  de  quem  empresta  o  dinheiro. 

»  »       »     o  recebe. 

»  dos  fiadores. 

»  das  testemunhas. 

»  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado) 
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MODELO  N.  24 

(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.'  281,  §  5o) 

(Armas  da  Republica) 

Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado)  da  RepuJjlica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.  •  • 
Carta  de  fretamento  do 
capitão 
fretado  pelo  Sr. 
com  destino  para 

ENTRE  08  ABAIXO  ASSIGNADOS. 

de  uma  parle  e  da  outra 

do 
do  lote  de 

está  hoje  contractado  e  concluído,  por  nossa  intervenção  o  seguinte: 
Artigo       O  freta  o  dito  navio,  estanque  de  quilha  á  borda 

bem  acondicionado  e  provido  de  todo  o  necessário,  á  satisfação 

do  fretador,  para 

Artigo  O  capitão  se  reserva  a  camará  e  ante-camara  do  navio  e  os 
logares  necessários  e  usados  para  recolher  a  sua  equipagem  e 
para  guardar  seu  apparelho,  velas,  amarras,  agua  e  manti- 
mentos. 

Artigo       Finalizada  que  seja  a  descarga 

o  fretador  pagará  ao  a 

quantia  de 

Artigo  Isentam-se  em  todo  o  caso  os  perigos  e  riscos  dos  mares  e  da 
navegação  e  o  tolhimento  de  príncipes  e  governadores. 

Artigo       Concedem-se  ao  dias  corridos  para  eífectuar  o 

carregamento  do 

Artigo       Excedendo  os  dias  referidos  no  artigo  antecedente, 

o  fretador  pagará  ao  a  quantia  de  por 

cada  um  dia  de  demora . 
Artigo       Qualquer  das  partes  contractantes  que  faltar  aos  artigos 
acima  (não  sendo  por  força  maior),  pagará  á  outra  uma  multa 
de 
Em  fé  do  que  lavrei  este  contracto  em  vias  que  ambas  as 

partes  assignaram  commigo  em.  .  .  aos  dias  de  do  anno 

de  18.  .  . 

Seguem-se  as  assignaturas. 

F.  Cônsul  geral  (Cônsul  ou  Vice-consul). 

(Logar  do  sello.) 
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MODELO  N.  S5 

(TIT.  m,  CAP.  I,  ART.  281,  §  6o) 

Das  «leripivas  d»  forsuQio  d»  sooiedAde 

Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado)  d( 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.  .  . 

Aos.  .  .  dias  do  mez  de.  .  .  do  anno  de.  .  .  perante  n 
Geral  (Cônsul  ou  Vice-consul)  da  Republica  dos  Estados 
em.  .  .e  na  minha  Chancellaria,  compareceram  justoi 
F.  .  .  e  F.  .  .,  ambos  residentes  em.  .  .  e  de  mim  conh( 
temunhas  ao  diante  assignadas,  e  por  ambos  elles  me  foi 
(ou  teem)  formado  entre  si  uma  sociedade  commercía 
natureza  da  sociedade),  sob  as  condições  e  clausulas  seg 
integra  do  contracto  apresentado).  E  havendo  eu  lavrado 
que  lhes  foi  lido,  declararam  que  mutuamente  empenhav 
suas  pessoas  e  bens  para  o  exacto  e  completo  cumprim< 
contracto,  cujo  original  fica  archivado  na  Cliancellaria 
Geral ;  e  em  presença  das  testemunhas  entreguei  a  cada 
sados  uma  cópia  authentica  deste  mesmo  instrument 
nelle  imprimo  o  sello  consular. 

Seguem-se  as  assignaturas: 

lo  dos  interessados ; 
2°  das  testemunhas; 
30  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consula 


Digitized  by 


Google 


—  lS'i  - 

MODELO  N.  83 

(TIT.  III,  CAP.  I,  ART.  281,  §  7o) 

Dm  Mcrlpttuas  4«  hTpothecM 

O  modelo  destas  escriptupes  é,  mutatis  mutandia,  o  n.  16. 
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MODELO  N.  37 

(TIT.   IV,  CAP.  11,  ART.   396) 

So  testAme&to 

Aos.  .  .  dias  do  mez  de.  .  .doannode.  .  .  ás.  .  .  horas  de.  .  • 
havendo  eu  sido  convidado  na  qualidade  de  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice- 
Consul)  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll.em.  .  .  pelo  Sr.  F.  .  ., 
dirlgi-me  a  sua  casa,  rua  d.  .  .  n.  .  .  em  companhia  do  meu  chanceller 
F.  .  .  e  ahí  encontrei  o  sobredito  F.  .  .,  enfermo  de  corpo,  mas  no 
goso  de  todas  as  suas  faculdades  mentaes,  segundo  pude  coUigir  de 
suas  palavras  e  gestos  ;  e  ha vendo-me  elle  requerido  que  houvesse  eu 
de  recolher  por  escripto  as  suas  ultimas  vontades^  —  dictando-as  elle 
perante  F.  .  .  F.  .  •  e  F.  .  .,  que  como  testemunhas  esc 
testador  estavam   presentes  ao  acto,  furam  ellas  escriptai 
chanceller,  e  sSio  as  seguintes  :  (aqui  as  disposições  testa 
E  havendo  o  Sr.  F.  .  .  declarado  que  tal  era  a  sua  ultin 
que  desejava  fosse  considerada   como  test  imeiíto  (ou  co* 
portando  a  annullação  de  qualquer  outro    anteriormente 
minha  presença,  do  meu  chanceller  e  das  testemunhas  acimt 
rubriquei   todas  as  folhas,  e  o  testador  assignou  a  ulti 
mez  e  anno  acima  indicados.  Em  fé  dj  que  o  subscrevo, 
as   testemunhas,  e  o  meu  chanceller, 

Seguem-se  as  assignaturas: 

lo  do  testador  ; 

2^  das  testemunhas ; 

3^  do  chanceller ; 

4o  do  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Gonsul). 

N.  B.  Si  por  ventura  o  testador  não  puder  assignar, 
seu  legar  o  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul),  fazendo 
necessária  declaração  no  logar  próprio. 
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MODELO  N.  28 

(TIT.  IV,  CAP.  II,  ART.  396) 

Approraçio  dt  um  testamento 

Saibam  quantos  este  presente  instrumento  de  approvaçSo  de 
testamento  virem,  que  no  anno  de.  .  ,  aos.  •  •  dias  do  mez  de.  •  .em 
esta  (cidade,  villa,  etc.)  e  neste  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice- 
Consulado)  perante  mim  (Cônsul  Geral,  Cônsul  ou  Vice-Consul)  appareceu 
F,  •  .  reconhecido  por  mim  pelo  próprio,  com  saúde,  e  em  seu  perfeito 
jui;50  e  entendimento,  o  que  mostrava  pelo  bom  acerto  de  suas  palavras, 
e  por  elle  na  presença  de  cinco  testemunhas  que  presentes  estavam  me 
foram  entregues  das  suas  ás  minhas  mãos  estas  (tantas)  folhas  de  papel 
e  nellas  achei  escriptas  (tantas)  laudas,  e  dizendo  ser  o  seu  testamento 
que  o  tinha  mandado  escrever,  e  que  elle  testador  somente  o  assignara 
do  seu  punho  (ou  declarou  que  era  o  seu  testamento  olographo),  e  que 
por  estar  em  tudo  à  sua  vontade,  o  havia  por  bom,  válido  e  firme  e  que 
pedia  ás  justiças  a  quem  o  conhecimento  deste  pertencer  lh'o  cumpram, 
e  a  mim  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul)  lh'o  approvasse ;  e  por 
achal-o  sem  vicio  nem  emenda  alguma  lh'o  approvei,  numerei  e 
rubriquei  com  a  minha  rubrica  que  diz  (aqui  a  rubrica).  Em  fé  do  que 
me  pediu  este  instrumento,  que  leu  e  assignou  com  as  testemunhas 
presentes  a  todo  este  acto,  que  sSo  F.  F.  F.  F.  F.,  maiores  e  pessoas 
livres,  reconhecidas  por  mim,  F.  que  o  escrevi  e  assignei  em  publico  e 
razo,  etc.  etc. 

N.  B.—  Quando  fôr  chamado  á  casa  do  testador  por  se  achar 
doente,  poderá  fazer-se  a  alteração  em  vez  de  compareceu  neste 
Consulado  em  casa  de  F.,  cidadão  brazilelro,  onde  eu  F.  vim,  e 
achando-o  enfermo  de  corpo,  mas  no  goso  de  todas  as  suas  faculdades 
mentaes,  segundo  pude  coUlglr  de  suas  palavras  e  gestos.  (Seguem-se 
as  assignaturas,  como  no  n.  22.) 


Digitized  by 


Google 


—  187  — 

MODELO  N.  29 

(TIT.  IV,  CAP.  II,  ART.  396) 

Do  termo  Ae  alsertura  dt  testamento 

Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vlce-Ctonsulado)  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em.  .  . 

Aos.  .  .  dias  do  mez  de.  .  .do  anno  de.  .  .  neste  Consulado 
Geral,  Consulado  ou  Vice-Consulado,  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em.  .  .  compareceu  F.  .  .  (nome  do  apresentante  do  testamento) 
e  declarou  que  me  vinha  apresentar,  para  ser  aberto  (si  o  apresen- 
tante compareceu  a  mando  de  outrem,  declare-se  quem  este  seja,  e  as 
relações  de  ambos  com  o  testador)  o  testamento  com  que  em  (dia,  mez, 
anno  e  logar  do  fallecimento)  havia  fallecido  F.  .  .  (declaração  do  nome, 
estado,  naturalidade,  filiação  e  residência  do  morto).  E  assim  requerido 
perante  as  testemunhas  F.  •  .,  eF.  .  .  que  certificaram  a  morte  do 
testador,  e  a  competência  do  apresentante  do  testamento  para  proceder 
a  esse  acto,  examinei  minuciosamente  aquelle  documento,  e  reconheci 
que  elle  estava  intacto,  cosido  com  linha  branca,  fechado,  em  três 
differentes  logares,  com  lacre  encarnado,  sem  emenda,  rasura  ou  outro 
qualquer  vicio  de  escripta,  e  era  do  teor  seguinte  :  (transcreva-se 
todo  o  testamento).  Em  fé  do  que  lavrei  o  presente  termo,  que  flca 
registrado  no  archívo  deste  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice- 
Consulado),  a  fls.  .  .  do  Liv.  .  • ;  e  o  assignei  com  o  apresentante  do 
testamento  e  as  testemunhas  acima  mencionadas  no  mesmo  dia,  mez  e 
anno,  acima  referidos. 

Seguem-se  as  assignaturas : 

lo  do  apresentante ; 
20  das  testemunhas ; 
30  do  Cônsul  Geral  ( Cônsul  ou  Vice-Consul ). 

Sello  do  Consulado  Geral  ( Consulado  ou  Vice-Consulado). 
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MODELO  N.  3Q 

(TIT.  III?  GAP.  IV,  AHT.  3Í2) 

Temo  46  protesto  de  arribate 

F.  •  .  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul ),  etc. 

Por  este  publico  instrumento  de  protesto  se  faz  saber  a  todos  os 
que  o  presente  virem,  que  perante  mim  pessoalmente  compareceram 
neste  Consulado  Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulada),  F.  .  .  capitão  do 
navio  denominado.  .  .,  de.  .  .  toneladas,  do  porto  de.  .  .  F.  .  ., 
lo  piloto  do  dito  navio  e  FF.  .  .  marinheiros,  os  quaes,  cada  um  por  si 
declararam  que  o  dito  navio  foi  carregado  com.  .  .  fazendas,  e  que 
achando-se  prompto  de  apparelhos,  estanque  de  quilhas,  e  com  todos  os 
mantimentos  precisos,  e  de  tudo  completamente  preparado  para  seguir 
viagem,  se  fez  á  vela  do  porto  de.  .  .  com  destino  para.  .  .  e  que  o 
dito  navio  no  decurso  da  sua  viagem  no  dia.  .  .  do  mez.  .  .  achando-se 
em  latitude.  .  .  e  longitude.  .  .  soffreu  uma  violenta  tempestade  ( o  que 
occorreu,  se  deve  extrahir  do  termo  de  mar,  e  do  livro  da  derrota); 
depois  do  que  acalmando  mais  o  vento,  e  fazendo  o  navio.  .  .  pollegadas 
de  agua,  vendo-se,  emfim,  na  necessidade  de  arribar  ao  porto  mais 
perto,  fizeram  rumo  para  este  porto,  onde  chegaram  e  fundearam  ás.  .  . 
horas  do  dia.  .  .  deste  presente  mez;  que  durante  a  sua  viagem,  elle 
capitão,  offlciaes  e  marinheiros  fizeram  todos  os  esforços  possíveis  para 
preservar  o  dito  navio  e  sua  carga  de  qualquer  avaria.  Pelo  que  elle 
capitão  me  pediu  lhe  tomasse  este  solemne  protesto  contra  mar  e  vento, 
ou  contra  quem  de  direito  fôr,  declarando  que  todos  os  damnos,  avarias 
e  perdas  que  tenham  havido  no  dito  navio  e  sua  carga,  devem  ser  por 
conta  dos  interessados  do  dito  navio  e  carga,  ou  seguradores  (  por  via 
de  rateio  ou  de  outra  qualquer  forma ),  tendo  acontecido  os  ditos 
transtornos,  como  acima  fica  mencionado,  e  não  porque  o  navio  se 
achasse  em  máo  estado  quando  sahiudo  porto  de.  .  .ou  negligencia 
delle  capitão  e  tripolaçâo.  Em  cjnsequencia  dos  ditos  acontecimentos 
os  comparecentes  me  requereram  um  auto,  que  servisse  para  elles  e 
todos  os  interessados,  onde  e  quando  lhes  fòr  necessário ;  e,  por  isso, 
em  virtude  do  dito  seu  requerimento  lhes  ratifiquei  o  presente  pro- 
testo, que  elle  capitão  e  todos  os  mais  commigo  assignaram. 

Em  fé  do  que,  etc. 

F.  capitão. 
(L.  S.)  F.  F.  piloto. 

Cônsul  Geral  ( Cônsul  ou  Vice-Consul)  FF.  marinheiros. 
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MODELO  N.  31 

(TIT.  III,  CAP.  IV,  ART.  342) 

Termo  de  protesto  contra  demoras 

F.  .  .    Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul)  etc. 

Por  este  publico  instrumento  de  protesto  saibam  quantos  o  presente 
virem,  que  perante  mim  pessoalmente  compareceram  neste  Consulado 
Geral  (Consulado  ou  Vice-Consulado),  F.  .  .  capitfío  do  navio  denomi- 
nado. .  .  do  porto  de.  .  .  e  F.  .  .  lo  piloto,  os  quaes,  cada  um  de  per 
si,  declararam  que  achando-se  o  dito  navio  fretado  pelos  Srs.  FF,  de  tal 
praça,  para  conduzir  tal  e  tal  carga  a  este  porto,  onde  chegou  em  o 
dia.  .  .  do  mez.  .  .  tendo  pela  mesma  carta  de  fretamento.  .  .  dias 
correntes  para  a  descarga  do  sobredito  navio.  Que  por  um  dos  conheci- 
mentos datado  em.  .  .  aos.  .  .  do  mez.  .  .  os  ditos  FF.  consignaram 
aos  Srs.  FF.  taes  volumes  com  a  marca  á  margem,  e  que  elle  capitSo 
lhes  pediu  houvessem  de  mandar  a  bordo  buscar  para  pagarem  o  frete 
competente,  o  que  elles  teem  recusado  fazer,  demorando  assim  o  dito 
navio  com  grande  damno  dos  seus  proprietários ;  e,  portanto,  elle  ca-* 
pitdo  mò  requereu  que  queria  protestar,  como  com  effeito  protesta, 
contra  os  ditos  FF.,  ou  contra  quem  de  direito  fôr,  pela  falta  de  cumpri- 
mento do  sobredito  fretamento,  por  todas  as  perdas  e  despezas  que 
tenham  ou  hajam  de  correr,  e  por  não  terem  pago,  como  deveram,  o 
dito  frete. 

Em  fé  do  que,  etc. 
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MODELO  N.  32 

(TIT.  III,  CAP.  IV,  ART.  327) 

Termo  dt  mudança  da  eapitSo 

F.  .  •  Cônsul  Geral  (Ctonsulou  Vice-Consul),  etc. 

Perante  mim  pessoalmente  compareceu  neste  Consulado  Geral  (Con- 
sulado ou  Vlce-Consulado)  aos.  .  ,  dias  do  mez  de.  .  •  F.  .  .  como 
dono,  ou  consignatário  do  navio.  .  .,  surto  neste  porto,  e  pelos  poderes 
que  me  apresentou  de  F.  .  .  residente  em.  .  .  cidadão  brazileíro,  e 
dono  do  referido  navio,  me  disse  que  pretendia  fazer  a  mudança  do 
capitfio  F.  .  .  (por  assim  estarem  convencionados  ou  por  apresentar  o 
consignatário  poderosos  e  justificados  motivos  para  tirar  áquelle  o  com- 
mando  do  navio  ou  por  ter  fallecido  o  que  existia)  e  para  isso  recorria 
a  esse  Consulado  Geral,  afim  de  eu  lhe  approvar  tal  nomeação,  o  que 
achando  conforme  comas  leis  da  Republica  lh'a  approvei;  e  sendo  nesse 
acto  F.  .  .  novo  capitão  nomeado,  disse  que  acceitava  a  sobredita 
nomeação,  sujeitando-se  em  tudo  ás  mesmas  leis ;  e  para  constar 
mandei  lavrar  o  presente  termo,  que  ambos  commigo  assignaram. 

Em  fé  do  que,  etc. 
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MODELO  N.  33 


(TIT.  Ill,  CAP.  11,  ART.  291) 


Kaniftito  lA  earg«  •  d«elarè9S«  d«  eapltie 


Manifesto  da  carga,  que  tem  recebido  o  navio.  .  .,  capitõo.  .  ., 
de.  .  .  toneladas,  que  segue  viagem  para.  .  . 


88 

ca 
o  ^ 


OARRBOADORBS 


VOLUMES, 

QUANTIDADB     ■ 

QUALIDADB 


OBSBRyAÇÕBS 


Eu,  P.  .  .,  capitfio  da  embarcação.  .  .,  ppompta  a  seguir  viagem 
para  o  porto  de.  •  •  declaro  ser  o  manifesto  cópia  exacta  e  verdadeira 
daquelle  com  que  a  mesma  embarcação  tem  despachado  na  Alfandega 
desta  cidade.  .  .   de.   .  .    aos.      .   de 

P. 

Capitão, 
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MODELO  N.  34 

(  TIT.  III,  GAP.  II,  ART.  291 ) 

Certificado  do  m&nlfesto  da  carga 

F.  .  .    Cônsul  geral  (Cônsul  ou  Vice-consul),  ele. 

Certifico  que,  tendo  o  capitõoF.  .  .  feito  perante  mim  o  depoi- 
mento e  juramento,  que  assignou  ao  pé  do  manifesto  annexo  da 
embarcação.  .  .,  consta  ser  este  manifeslo  cópia  exacta  e  verdadeira 
daquelle  com  que  se  despachou  a  referida  embarcação  na  Alfandega 
desta  cidade;  e  o  qual,  junto  por  mim  aos  despachos  originaes,  deverá 
o  mencionado  copitõo,  na  sua  chegada,  entregar  na  Alfandega  do 
porto  de.  .  . 

Em  fé  do  que,  etc. 


Digitized  by 


Google 


—  193  — 
MODELO  N.  35 
(TIT.  III,  CAP.  II,  ART.  323) 

Carta  de  saúde 
(Armas  da  Republica) 

!''.•..    Cônsul  gerai  (Cônsul  ou  Vice-consul)  etc. 

Foço  saber  a  todas  as  autoridades  da  Republica  que  esta  minha 
certldfío  virem  que  a  cidade  de.  .  .  .  está  livre  do  mal  de  peste,  e  de 
(lualquer  outro  contagio :  e  para  que  nos  portos  do  Brazil  se  não 
ponha  impedimento  algum  á  entrada  do  navio.  .  .  .  capitão  F.  .  .  . 
que  daqui  segue  viagem  para.  .  .  .  levando.  .  .  .  pessoas  de  tripu- 
lação, e.  .  .  .  passageiros,  o  muni  da  presente,  que  vae  por  mim 
assignada  e  sellada,  etc. 


> 


Annexo    3  13 
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MODELO  N.  36 

Sndosso  do  pasiâportt  de  um  nario 

F,  .  .  .  Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul),  etc. 

Ceptiflco  que  F.  .  .  .  capitão  do  navio.  ...  de  que  trata  este 
passaporte,  chegou  a  este  parto  em.  .  .  .  vindo  do.  .  .  .  com  a 
carga  mencionada  em  seu  manifesto  registrado  a  fl.  do  livro  das 
entradas  e  sabidas  :  e  agora  faz  viagem  para.  .  .  .  com  a  carga 
constante  do  manifesto,  que  flca  registrado  a  fl.  do  livro  competente. 

Em  fé  do  que,  etc. 

N.  B.—  Havendo  mudança  de  capitão,  cumpre  declaral-a. 
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MODELO  N.  37 


(TIT.  V,  GAP.  UNIGO,  ART.  410) 


N. 


Sigaaes  : 

Idade 

Estatura 

CabelloB 

OlboB 

Testa 

Nariz 

Bocca 

Queixo 

Barba 

Signaes  particulares 


Assignatura  do  portador. 


Passapoxiei  a  indlriduos 


(Armas  da  Republica) 


F. 


Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice  Cônsul),  etc. 


Faço  saber  qu;í  deste  porto  segue  viagem  para.  .  . 
com  escala  por.  .  .  F.  .  .,  que  é  súbdito.  .  ., 
como  comprovou  pelo  documento  que  existe  no  ar* 
chÍTo  deste  Consulado  Qeral  (  Consulado  ou  Vice- 
Consulado). 

N.  .  •  aos.  .  .  de.  •  .  de.   .  , 


—  Vistos  —  nos   passaportes   não    passados   pelo   Consulado. 

Visto  neste  Consulado  Geral  (Gonsulado  ou  Vice-Gonsulado)  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em.  .  .  aos.  .  .  de.  .  .  . 
dô*  •  • 

F,  .  . 
Cônsul  Geral  (Cônsul  ou  Vice-Consul). 
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MODELO    N.  38 

(TIT.  V,  CAP,  ÚNICO,  ART.  422) 

Legalizftçoes 

(Reconhecimento  de  flrnías) 

Reconheço  verdadeira  a  assfgnatura  supra  (retro)  de  F.  .  .  de 
tal  occupaçõo;  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido  de.  .  •  passe!  n 
presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sellodas  armas  deste  Consulado 
Geral  ( Consulado  ou  Vice-Consulado )  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em.  .  .  aos.  .  .  de.  .  .  de.  .  . 

(Outro  reconhecimento) 

Certifico  que  o  documento  supra  (retro)  está  revestido  de  todas  , 

as  formalidades  exigidas  pelas  leis  deste  paiz ;   e  para  constar  onde 
convier,  etc. 
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MODELO    N.  39 

(TIT.  V,  GAP.  UNIGO,  ART.  423) 

Certificado  do  matricula 

Certifico  ser  o  documento  annexo  a  verdadeira  matricula  da  em- 
barcação. .  .  constante  de.  .  .  pessoas  de  tripulação,  inclusive  o  res- 
pectivo capitão  F.  .  .  que  seguem  viagem  deste  para  o  porto  de.  .  . 
não  levando  a  seu  bordo  (segundo  declarar)   mais  pessoa  alguma. 

Em  fé  do  que,  etc. 
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MODELO  N.  40 


(TIT.  I,  CAP.  IV,  ART.  188) 
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MODELO  N.   41 

(  TIT.  I,  CAP.  II,  ARTS.  63  E  64  ) 

Declaração  do  entrega  do  archiro 

Nesta  data,  de  accordo  com  o  disposto  no  decreto  n.  3210,  de  9  de 
fevereiro  de  1899,  procedeu-se  á  verificação  dos  papeis  e  registros  que 
compõem  o  archivo  da  Legação  ( ou  Consulado)  do  Brazil  em,  .  .  • 
entre  o  Sp.  .  .  (nome  do  funccionario  que  se  retira)  eoSr.  .  .  (nome 
do  funccionario  titular  ou  substituto  interino). 

Desta  verificação  resultou  : 

i*>,  que  o  dito  archivo  contém  os  papeis,  registros,  correspondên- 
cias, documentos  e  mais  collecções  pertencentes  a  esta  repartiçfio  de 
accordo  com  o  inventario  procedidoem.  .  .  (data); 

2®,  (outras  declarações  podem  ser  Incluidas  nesta  parte). 

O  Sr.  ( nome  do  funccionario )  declara  ainda  que  não  guarda  em 
seu  poder  nenhum  original  ou  cópia  dos  papeis  que  recebeu  em  seu 
caracter  official. 
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ANNEXO  A 

LIVROS  DE  REGISTROS  QUE  DEVEU  HAVER  NOS  CONSULADOS 

Um  livro  para  registro  desta  consolidação,  das  patentes  dos  cônsules 
e  dos  vice-consules  de  seus  districtos. 

Um  dito  dos  offlcios  que  os  cônsules  dirigirem  a  esta  Reparliçfio,  onde 
se  registrarão  também  todas  as  peças  que  incluir  e  que  não  estejam  re- 
gistradas em  outro  livro  respectivo. 

Um  dito  dos  offlcios  que  os  cônsules  dirigirem  aos  ministros  diplo- 
máticos a  que  são  subordinados,  e  aos  vice-consules  de  suas  depen- 
dências. 

Um  dito  dos  offlcios  que  os  cônsules  dirigirem  ás  autoridades  locaes. 

Um  dito  dos  offlcios  que  os  cônsules  dirigirem  ás  autoridades  di. 
versas  da  Republica. 

Um  dito  para  registro  das  entradas  e  sabidas  das  embarcações, 
manifestos  de  suas  cargas,  e  cartas  de  saúde. 

Um  dito  para  registro  dos  mappas  que  remetterem  á  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores. 

Um  dito  dos  contractos  mercantis,  protestos  de  arribadas  e  avarias. 

Um  dito  para  registro  de  passaportes  e  vistos. 

Um  dito  para  as  declarações. 

Um  dito  para  a  escripturação  das  multas. 

Um  dito  para  escripturas. 

Um  dito  para  termos  de  juramento. 

Um  dito  para  registro  de  testamentos  e  inventários. 

Um  dito  para  assentamento  das  quantias  arrecadadas  do  producto 
das  vendas  das  propriedades  publicas  e  particulares. 

Um  dito  para  inventario  do  archivo. 

Um  dito  para  actos  de  nascimentos. 

Um  dito  para  actos  de  casamento . 

Um  dito  para  actos  de  óbito. 

Um  dito  para  a  matricula  dos  cidadãos  brazilelros. 

Um  dito  para  registrar  procurações. 

Um  dito  para  escripturação  da  receita  e  despeza. 

Um  dito  para  escripturação  de  estampilhas. 

Um  dito  para  o  monte-pio. 
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AN NEXO   B 

TABELLA  DDS  EMOLUMENTOS  CONSULARES  QUE  SE  DEVEM  COBRAR  NOS 
CONSULADOS  E  VlCE-CONSULADOS  BRASILEIROS,  EM  VIRTUDE  DO  DE- 
CRETO n.  2832,  DE  14  de  março  de  1898. 

1.  Legalização  do  manifesto  da   carga  de  um  navio,  cal- 

culada a  tonelagem  segundo  a  legislação  dos  respecti- 
vos paizes,  até  500  toneladas,  por  tonelada  para  o 
primeiro  porto $100 

2.  Idem  para  os  outros  portos $050 

3.  Pelo  que  exceder  para  o  primeiro  porto $010 

4.  Pelo  que  exceder  para  os  outros  portos $005 

5.  Visto  de  cada  conhecimento  de  carga 2$000 

6.  Carta  de  saúde  década  navio  nos  logares  onde  nSo  houver 

repartição  que  as  confira,  ou  visto  nas  mesmas    •     .  10$000 

7.  Visto  na  matricula  da  equipagem 5$000 

8.  Matricula  da  tripulação 10$)00 

9.  Mudança  na  lista  da   equipagem,  por  cada  homem.     .  1$000 

10.  Passaportes  a  navios 20$000 

11.  Endosso  no  passaporte  de  um  navio 3$000 

12.  Certificado  de  vir  um  navio  em  lastro,  cada  um.     .     .  12$000 

13.  Inventario  de  um    navio 24$000 

14.  Vistoria  de  um  navio 24$C00 

15.  Vistoria  de  fazendas  a  bordo 24$000 

16.  Autorizar  um  novo  diário  da  navegação  e  rubricar  todas 

as  suas  folhas,  cada  uma $100 

17.  Mudança  de  bandeira   nacional  a  estrangeira,  incluindo 

o  registro  e  a  recepção  em  deposito  dos  papeis  do  navio, 

além  da   siza 30$000 

18.  Pela  mesma  operação  de  bandeira  estrangeira  a  nacio- 

nal, além  da  siza 10*000 

19.  Mudança  de  bandeira  nacional  a  estrangeira,  incluindo 

o  registro  e  a  recepção  em   deposito  dos  papeis  do 

navio,  sobre  o  preço  do  arrendamento  annual    ...         2  Vo 
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20.  Pela  mesma  operação  de  bandeira  estrangeira  a  nacio- 

nal, sobre  o  preço  do  arrendamento  annual .     ...  1  Vo 

21.  Nomeação  ou  approvaçôo  da  nomeação  de  um  capitão 

e  seu  registro 5$0(X) 

22.  Carta  de  fretamento 10$000 

23.  Visto  de  um  diário  náutico 2$090 

24.  Venda  publica  de  mercadorias  avariadas  ou  outras  per- 

tencentes á  carga  de  um  navio,  até  1:000$000  ...    1  Va  Vo 

25.  Pelo  que  exceder 1  Vo 

26.  Arrecadação  de  objectos  pertencentes  á  carga  e  casco 

de  um  navio  naufragado,  sobre  o  valor  ou  somma.    .    2  Vj  Vo 

27.  Registro   de  um  brazileiro  na  matricula   do  Consulado 

e   expedição  do  competente  titulo  de  nacionalidade  4$000 

28.  Pela  renovação  desse  titulo 2$000 

29.  Passaporte  expedido  a   individuo 6$ÍXX) 

30.  Sendo  simplesmente  visado 3$000 

31.  Visto  na  certidão  de  nacionalidade 2$000 

32.  Visto  annual  na  certidão  de  matricula 2$000 

33.  Inventario  de  bens  por  fallecimento,  até2:000$000    .    .  5  Vo 

34.  Dessa  quantia  em  diante 1  o/> 

35.  Testamento 20$000 

36.  Approvação  de  dito 10$000 

37.  Termo  de  abertura  de  dito 10$000 

38.  Escriptura  de  compra  e  venda  e  acto  de  sociedade    .    .  10$000 

39.  Uma  procuração  ou  sub-stabelecimento 10$000 

40.  Reconhecimento  de  assignatura  ou  legalisaçSo  de  qual- 

quer documento  não  passado  no  Consulado  ....  5$000 

41.  Certidão  por  pagina  ou  parte  de  pagina 2$000 

42.  Certidão  ou  attestado  do  Consulado  para  servir  em  qual- 

quer estação 4$000 

43.  Registro  de  qualquer  documento  nos  livros  do  Consulado, 

que  nao  seja  o  manifesto,  carta  de  saúde,  matricula 
da  equipagem  e  passaportes,  por  pagina  ou  parte  de 

pagina 2$000 
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Buscas  nos  livros  ou  papeis  do  Consulado,   além  dos 

emolumentos  das  certidões,  por  anno 1$000 

Si  a  parte  indicar  o  anno $500 

Traducção  de  qualquer  documento,  por  pagina  ou  parte 

de  pagina 5$000 

Assistência  do  Ctonsul  a  actos  que  exijam  a  sua  ausên- 
cia do  Consulado,  por  cada  dia  ou  cada  três  milhas  de 
distancia,  além   das  despezas   do   transporte,   si   as 

houver * 10$000 

Assistência  do  Cônsul  a  qualquer  venda,  sendo  requerida, 

uma  commissôo  de 2  Vo 

Vistoria  de  fazendas  em  terra 15$000 

NomeaçSo  de  peritos,  cada  um 5$000 

Interrogatório  de  testemunha,  cada  uma 10$000 

Protesto  ou  declaração 10$(X)0 

CertidSo  de  vida 5$000 

Dinheiro  recebido  ou  depositado  por  conta  de  parti- 
culares, uma  commissfiode 2  Vá  Vo 

Escriptura  e  registro  de  qualquer  contracto  até  5:000$  1  Vo 

Pelo  excedente  .    , V4  Vo 

Contracto  de  dissoluçfio  de  sociedade 20$000 

Dinheiro  despendido  por  conta  de  particulares    ...  5  Vo 
Legalisação  de  cópia  ou   conferencia  de  traducçôo  de 
qualquer  documento  feito  fora  da  Chancellaria,  pela 

primeira  lauda 2$000 

Por  cada  uma  das  seguintes 1$000 

Legalisação  de  facturas 5$000 

Cópia  de  qualquer  documento  escripto  em  língua  es- 
trangeira, pela  primeira  pagina 2*000 

Por  cada  uma  das  seguintes 1$000 

Sentença  arbitral,  sendo  de  valor  determinado  : 

Até  500$000 2$000 

»    1:000$000 4$000 

»    3:000$000 8$000 
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Até    5:000^^000 12$00í) 

»    10:000.$0)0 2C^000 

*    De  10:000$000  para  cima,  par  cada  1:000$ 303  .     .     .  2$00a 

65.  Sendo  de  valor  indeterminado   ou  sobre  objecto  que  o 

não  tenha 1C$íM) 

66.  Qualquer  documento  official  ou   instrumento  nõo  no- 

meado ou  enumerad)  nesta  tabeliã,  que  n^o  exceda 

de  100  palavras 5J030 

67.  Por  cada  10  J  outras  addicionaes   .     . ' 2|o00 

68.  Termos  de  qualquer  natureza  nSo  especificados  na  ta- 

beliã          5|0:30 


Decreto  n.  3283  —  de  20  de    abril  de  1899 


Approva    a    Consolidação  das  leis,  decretos    e   decisões    referentes    ao  Corpo  Diplomático 

Brasileiro 


O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do 'Brazil  : 

Attendendo  á  conveniência  de  serem  reunidas  todas  as  disposições 
sobre  o  Corpo  Diplomático  Brazileiro,  constantes  de  diversas  leis,  de- 
cretos, circulares,  despachos,  para  maior  regularidade  do  serviço  a  seu 
cargo,  decreta  : 

Art.  1.0  F/  approvada  a  Consolidação  das  leis,  decretos  e  decisões 
referentes  ao  Corpo  Diplomático  Brazileiro,  mandada  clal)orar  pelo 
Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  que  a  subscreve. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  1399,  10^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Ohjntho  de  Magalhães. 
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Oonsolidu/çâo  d.a.s  leis»  deex-etos  e  cleeisôeâ  referentes 
ao  Oorpo  I>iploi]aa.tieo    Broizileiro 

CAPITULO  I 

DO  NUMERO  DAS  LEGAÇÕES  E  RESPECTIVO  PESSOAL 

Art.  1.0  A  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  deve  ter  legações 
nos  seguintes  paizes  : 

Europa  :  AUemanha,  França,  Grã-Bretanha,  Itália,  Portugal,  Aus- 
tria-Hungria,  Bélgica,  Hespanha,  Rússia,  Suissa  e  junto  á  Santa  Sé  ; 

America  :  Estadas  Unidos  da  America,  Republica  Argentina,  Chile, 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  Bolívia,  Paraguay,  Peru,  Venezuela, 
Equador  e  Columbia ; 

Ásia  :  Japão. 

(Decretou.  140,  de  16 de  abril  de  1891,  arts.  1°  e  2^,  lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  art.  2°,  decreto  n.  495,  de  14  de  abril 
de  1897.) 

Art.  2.0  Todas  ellas  serão  regidas  por  enviados  extraordinários, 
havendo  uma  só  para  o  Equador  e  Columbia. 

Paragrapho  único.  O  Governo  fixará  a  sede  desta  ultima  na  Capital 
de  uma  dessas  Republicas,  devendo  permanecer  na  outra  o  1^  secre- 
tario. (Decretou.  140,  de  16 de  abril  de  1891,  art.  1^  lei  n.  322,  de  8 
de  novembro  de  1895,  art.  2^.) 

Art.  3.'^  As  legações  na  Inglaterra  e  França  terão  um  1^  e  dous  2^^^ 
Secretários  ;  assim  nos  Estados  Unidos  da  America,  Republica  Argen- 
tina, Republica  Oriental  do  Uruguay,  Equador  e  Columbia,  Portugal, 
AUemanha  e  Itália,  um  1°  e  um  2»  ;  as  demais  legações  na  America 
um  1°  e  na  Europa  um  2^.  (Lei  n.  322,  de  1895,  art.  1^,  §  8^  e 
art.  20.  ) 

Art.  4.0  Em  casos  extraordinários  poderá  o  Governo  nomear  em- 
baixador ou  enviado  extraordinário  em  missão  especial,  arbitrando-lhe 
o  que  fôr  necessário  para  as  respectivas  despezas  e  dando-lhes  o  pessoal 
preciso.  (Decreto  n.  997  A,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  17.) 
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Art.  5.0  Somente  por  decreto  poderão  ser  creadas  novas  missões 
ou  extlnctas  as  que  por  alguma  razão  não  devam  subsistir.  O  Groverno, 
porém,  terá  a  faculdade  de  não  preencher  alguma  missão  por  motivo 
transitório  sem  supprimil-a,  bem  como  algum  logar  de  i^  ou  2°  se- 
cretario, conforme  a  conveniência  do  serviço  publico.  (Decreto  n.  937  A, 
art.  2o.) 

CAPILULO  II 

DOS  EMPREGADOS  NO  CORPO  DIPLOMÁTICO 

Art.  6.0  O  pessoal  do  Ctorpo  Diplomático  será  dividido  em  três 
classes : 

a)  dos  empregados  em  efifectividade  ; 

b)  dos  empregados  em  disponibilidade ; 

c)  dos  empregados  aposentados.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março 
de  1852,  art.  11.) 

a )  Dos  empregados  em  ejfectividade 

Art.  7.0  A  classe  dos  empregados  em  effectívidade  comprehenderá 
os  do  Corpo  Diplomático  em  missão  ordinária,  como  também  os  que  se 
acharem  em  missões  especiaes  ou  embaixadas.  (Decreto  n.  940,  art.  12.) 

Art.  8.0  O  Corpo  Diplomático  das  missões  ordinárias  se  comporá 
de  enviados  extraordinários  e  ministros  plenipotenciários  de  uma  só 
classe  e  de  lo»  e2os  secretários. 

§  1.0  O  Secretario  que  substituir  o  Ministro  assumirá  o  titulo  de 
Encarregado  de  Negócios,  sem  o  qualificativo  de  interino. 

§  2.0  Os  Ministros  serão  coadjuvados  pelos  los  e  2^  Secretaries  e 
por  addidos  sem  vencimentos,  que  serão  preferidos  nas  nomeações  de 
2os  Secretários.  (Decreto  n.  907  A,  de  1890,  art.  lo  e  lei  n.  322,  de 
1895,  art.  lo,  §  40.) 

Art.  9.0  Os  2«^-^  Secretários  começarão  a  servir  na  America  e  não 
serão  promovidos  ou  removidos  para  a  Europa  sem  que  tenham  com- 
pletado quatro  annos  desse  serviço  effecti vãmente.  (Decreto  n.  997  A, 
de  1890,  art.  60.) 
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Art.  10.  Os  Ministros  poderão  ser  chamados  ao  paiz  pelo  Governo 
a  serviço  publico,  sem  prejuízo  dos  seus  logares  nasLegaçõas.  (I-ei 
n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  §  3^  do  art.  1«.) 

Art.  11.  Os  Secretários  poderão  ser  chamados  de  três  em  três 
annos,  sem  prejuizo  de  seus  logares  nas  Legações,  a  servir  durante 
um  período  que  não  excederá  de  um  anno,  na  Secretaria  de  Estado, 
como  auxiliares  dos  directores  de  secção,  ficando  equiparados  aos  de- 
mais empregados  quanto  á  frequência  e  disciplina.  (Lei  n.  322,  §  7^ 
do  art.  lo;) 

b)  Dos  empregados  em  disponibilidade 

Art.  12.  A  classe  dos  empregados  em  disponibilidade  comprehen- 
derá  aquelles  cuja  missão  o  Governo  der  por  acabada,  mandando-os 
retirar  para  a  Capital  Federal,  sem  comtudo  demittil-os  do  serviço. 

§  1.0  A  disponibilidade  somente  poderá  ser  concedida  aos  agentes 
diplomáticos  depois  de  10  annos  de  effectivo  exercício. 

§  2.0  Esta  disponibilidade  será  considerada  activa  ou  inactiva, 
conforme  o  empregado  fôr  ou  não  admittido  ao  serviço  da  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores,  ou  de  qualquer  outra  repartição,  ou 
exercer  algum  cargo  administrativo.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março 
de  1852,  art.  13  e  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  §  2^  do 
art.  lo.) 

Art.  13.  Os  empregados  diplomáticos  postos  em  disponibilidade 
deverão  retirar-se  para  a  Capital  Federal  e  apresentar-se  na  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores  no  prazo  de  dous  mezes,  contados 
da  data  em  que  tiverem  a  respectiva  communicação  official,  cujo  re- 
cebimento lhes  cumpre  logo  accusar. 

Esse  prazo  poderá  ser  prorogado  pelo  Ministro  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores  por  motivos  de  força  maior,  devidamente  compro- 
vados. Os  empregados  que  excederem  o  referido  prazo,  ou  a  prorogação, 
ficarão  desde  logo  privados  de  qualquer  vencimento.  (Decreto  n.  2638, 
de  14  de  outubro  de  1897.) 

Art.  14.  Os  empregados  que  o  Governo  conservar  cinco  annos  em 
disponibilidade  inactiva  deixarão  de  pertencer  ao  Corpo  Diplomático, 
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ficando,  por  consequência,  privados  do  ordenado  e  das  honras.  Sertio, 
porém,  aposentados,  si  já  tiverem  tempo  para  isso,  não  se  lhes  contando 
odaquella  disponibilidade.  (Decreto  n.  997  A,  deli  de  novembro  de 
1890,  art.  13.) 

Art.  15  Os  agentes  diplomáticos  postos  em  disponibilidade  só 
poderão  servir  fora  do  paiz  com  autorisação  do  Governo.  (Lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895,  art.  1°,  §  2^.) 

Art.  16.  Os  empregados  que  se  acharem  em  disponibilidade  con- 
servarão  o  tratamento  e  poderão  usar  de  uniforme  correspondente  ao 
ultimo  cargo  que  serviram  no  Corpo  Diplomático.  (Decreto  n.  940,  de 
20  de  março  de  1852,  art.  17.) 

Art.  17.  Os  empregados  em  disponibilidade  podem  voltar  á  effe- 
ctividade  na  mesma  ou  em  superior  categoria.  (Decreto  n.  940,  art.  52  ; 
decretos  ns.  997  A  e  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890  e  lei  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895.) 

c)  Dos  empregados  aposentados 

Art.  18.  Poderão  ser  aposentados  com  o  ordenado  por  inteiro  os 
empregados  que  tiverem  30  annos  de  eíTectivo  exercício  e  com  o  cor- 
respondente os  que  contarem  10  ou  mais,  e  menos  de  30,  quando  pro- 
vada a  sua  invalidez  em  inspecção  de  saúde.  Com  menos  de  íO  annos 
nenhum  será  aposentado.  (Decreto  n.  997  A,  de  11  de  novembro  de 
1890,  art.  14,  decreto  n.  117,  de  1892,  arts.  2,  3  e  4,  lei  n.  322,  já 
citada,  §  2^  do  art.  lo.) 

Art.  19.  O  ordenado  da  aposentadoria  será  o  do  ultimo  logar,  si  o 
empregado  o  tiver  servido  pelo  menos  dous  annos,  e,  no  caso  contrario, 
o  do  immediatamente  inferior. 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  accrescidos  em  tabeliãs  novas 
só  poderão  vigorar  para  as  aposentadorias,  decorrido  o  mesmo  periodo 
de  dous  annos  apoz  a  sua  decretação.  (Decreto  n.  117,  de  1892,  art.  4^, 
§§  2oe3o.) 

Art.  20.  O  empregado  diplomático  que  aposentnr-se,  contanto  mais 
de  30  annos  de  effectivo  serviço,  tem  direito  ao  respectivo  ordenado  e 
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mais  5  Vo  da  gratificação,  por  anno  que  exceder  daquelle  tempo.    (De- 
creto legislativo  n.  117,  de  1892,  art.  5o.) 

Paragrapho  único.  Os  empregados  aposentados  conservarão  o  tra- 
tamento e  poderão  usar  do  uniforme  correspondente  ao  ultimo  cargo 
que  serviram  no  Corpo  Diplomático.    (Decreto  n.  940,  art.  17.) 

CAPITULO  III 

NOMEAÇÃO,   PROMOÇÃO,   DEMISSÃO,  INCOMPATIBILIDADE    E 
RESPONSABILIDADE 

Art.  21.  Os  Enviados  Extraordinários  serão  tirados  da  classe  dos 
los  Secretários  e  este  da  dos  2o«. 

Para  os  logares  de  2o»  Secretários  ninguém  será  nomeado  sem 
exame  ou  sem  exhibir  diploma  de  faculdade  de  direito  brazileira. 

O  exame  versará  sobre  as  seguintes  matérias: 

1®,  conhecimento  das  linguas  modernas,  especialmente  da  ingleza 
e  franceza,  devendo  o  candidato  traduzir,  escrever  e  fallar  esta  ultima  ; 

2»,  historia  geral  e  geographia  politica,  historia  nacional,  e  noticia 
dos  tratados  feitos  entre  o  Brazil  e  as  potencias  estrangeiras ; 

3a,  principies  geraes  de  direito  das  gentes  e  do  direito  publico  nacio- 
nal e  das  principaes  nações  estrangeiras ; 

4»,  princípios  geraes  de  economia  politica  e  do  systema  com- 
mercial  dos  principaes  Estados  e  da  producção,  industria,  importações 
e  exportações  do  Brazil ; 

5a;  a  parte  do  direito  civil  relativa  as  pessoas  e  princípios  fundamen- 
taes  em  matéria  de  successão  ; 

6»,  estylo  diplomático,  redacção  de  despachos,  notas,  relatórios, 
etc.  (Decreto  n.  997  A,  de  11  de  novembro  de  1890,  art.  3o  ;  lei  n.  322, 
de  8  novembro  de  1895  ;  art.  1»  §  6©,  instrucções  de  17  de  novembro 
de  1893.) 

Art.  22.  Os  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Ex- 
teriores poderão  ser  nomeados  para  cargos  diplomáticos  sem  depen- 
dência de  tirocínio  e  mais  habilitações  exigidas,  excepção  feita  dos 
amanuenses,   que  para   tal  fim  devem  ser  formados  em  direito  ou 

Annexo    3  14 
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prestarem  exame  para  2*^  secretario  ou  mesmo  para  2^  ofiBcial,  si  tive- 
rem três  annos  deeffecHvo  serviço.  (Decreto  n.  940,  cit.  art.  1®;  lei 
n.  322,  cit.  art.  1^  §6^.) 

Art.  23.  Qualquer  dos  empregados  da  dita  Secretaria  de  Estado, 
que,  na  conformidade  do  artigo  antecedente,  fôr  nomeado  para  um 
cargo  diplomático,  salvo  o  caso  de  missão  especial,  deixará  vago 
o  respectivo  logar  na  mesma  Secretaria.  (Decreto  n.  940,  já  cit., 
art.  8o.) 

Art.  24.  A  disposição  da  1*  parte  do  art.  21  não  veda  a  nomeação, 
autorisada  pela  lei  n.  2685,  de  23  de  outubro  de  1875,  de  qualquer  cida- 
dão habilitado  para  o  cargo  de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário sem  direito  á  disponibilidade  e  aposentadoria. 

Paragrapho  único.  Ficam  pertencendo  ao  quadro  diplomático  e, 
portanto,  com  direito  áquellas  garantias,  os  cidadãos  que  foram  nomea- 
dos pelo  Governo  Provisório  para  qualquer  das  cathegorias  então  exis- 
tentes.   (Decreto  n.  997  A,  já  cit.,  art.  4o.) 

Art.  25.  Tendo  o  Governo  de  submetter  á  approvação  do  Senado  Fe- 
deral a  nomeação  dos  Ministros,  nem  por  isso  ficará  inhibido  de 
nomeal-os  por  promoção  e  os  assim  nomeados  gozarão  de  todas  as 
vantagens  concedidas  aos  demais.    (Decreto  n.  997  A,  de  1890,  art.  5o.) 

Paragrapho  único.  Si  a  approvação  fôr  negada,  o  funccionario 
proposto  poderá  ser  conservado  na  categoria  que  tiver,  ou  aposentado, 
conforme  o  motivo  da  recusa. 

Art.  26.  A  antiguidade  somente  dará  direito  a  promoção,  no 
caso  de  igualdade  de  merecimento  e  serviços.  (  Decreto  n.  940,  art.  5^.) 

Art.  27.  O  Governo  pôde  demittir  livremente  sem  lhes  dar  outro 
destino  e  sem  os  pôr  em  disponibilidade,  qualquer  que  seja  o  tempo  de 
serviço  que  tiverem  : 

lo,  os  empregados  nas  missões  especiaes  ou  embaixadas,  comtanto 
que  não  tenham  sido  tirados  das  missões  ordinárias  ; 

2o,  os  Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários  de 
que  trata  o  art.  24,  salvo  o  paragrapho  único. 

3o,  os  empregados  em  missões  ordinárias  que  ainda  não  tiverem 
servido  por  10  annos ; 
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40,  08  addídos  sem  vencimentos.  (  Decreto  citado,  n.  940,  art  18  ; 
decreto  citado  n.  997  A,  art.  4o.) 

Art  28.  Os  indivíduos  que  tiverem  servido  10  annos  os  logares 
de  chefe  ou  aecretario  de  Legaçôo  somente  poderão  ser  demittidos 
por  sentença  do  Tribunal  competente.  { Lei  n.  614,  de  22  de  agoalo  de 
1851,  art.  40.) 

Art.  29.  Os  empregados  ordinários  que  tiverem  servido  10  annos 
09  logares  de  chefe  ou  secretario  de  Legação  e  que,  sendo  nomeados  ou 
removidos  para  uma  missfio  de  igual  ou  superior  categoria  recusarem 
ip,  não  serfio  postos  em  disponibilidade.  Somente  serão  aposentados 
8l,  tendo  dez  ou  mais  annos  de  serviço,  provarem  impossibilidade 
physica  de  continuarem  nelle.  (Decreto  citado  n.  940,  art.  19; 
decreto  citado  n.  117  ;  lei  citada  n.  322,  art.  1<^,  §  2« ;  lei  n.  117,  art.  2».) 

Art.  90.  Os  empregados  diplomáticos  brazileiros  sõo  incom- 
patíveis com  a  ftmoção  de  agente  ou  delegado  de  qualquer  sociedade  no 
Brazil  ou  fora  delle.  Na  prohibição  comprehendem-se  as  associações 
de  propaganda,  permanentes  ou  temporárias,  mas,  nõo  as  litterarias, 
sem  fim  commercial.  (Circulares  n.  5,  de  17  de  agosto  de  1885,  e 
n.  5,  de  30  de  abril  de  1888,  2»  secção.) 

Art.  31.  Os  Ministros  Diplomáticos  seroo  processados  e  julgados 
originaria  e  privativamente  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  crimes 
communs  e  de  responsabilidade.  ( Ctonstituiçõo  da  Republica,  art.  59* 
I  lettra  b.) 

Capitulo  iv 

DAS   LICENÇAS 

Art.  32.  Para  vir  ao  Brazil  terá  o  empregado  direito  a  uma  li- 
cença de  seis  mezes,  de  quatro  em  quatro  annos,  com  todos  os  seus 
vencimentos,  exclusive  a  quantia  para  despezas  de  representação,  das- 
contadas  as  gratificações  (lue  se  alx)narem  ao  seu  sul^stituto  eao  desse 
pelo  serviço  interino.  Essa  licença  poderá  ser  prorogada  ;  mas,  du- 
rante a  prorogação,  como  durante  qualquer  outra  licença  que  o  em- 
pregado obtenha,   receberá  :  nos  primeiros  seis  mezes  —  o  ordenado 
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e  a  metade  da  gratificação  ;  nos  seguintes  —  o  ordenado  e  um  quarto  da 
gratificação  e  depois  nada.  (Decreto  n.  997  A,  art.  16  e  lei  n.  322,  art. 
l«e§lo.) 

Art.  33.  Os  pedidos  de  licença  devem  ser  feitos  por  intermédio 
do  chefe  da  Legação  e  informados  por  este.  (Circular  de  21  de 
abril  de  1876.) 

Art.  34.  O  empregado  que  sem  licença  expressa  do  Governo,  es- 
tiver por  mais  de  oito  dias  fora  do  respectivo  posto,  não  será  pago  dos 
seus  vencimentos  integraes  durante  o  excesso  desse  prazo.  Bastará 
para  esse  fim,  communicação  do  chefe  da  Legação  a  respeito  do  tempo 
excedido,  ainda  quando  a  ausência  seja  delle  próprio.  (Qrcular  de  30 
de  abril  de  1860  e  despachos  ao  Delegado  em  Londres,  de  2  de  junho 
de  1870  e  10  de  agosto  de  1889.) 

Art.  35.  Ficam  sem  effeito as  licenças  em  cujo  gozo  não  entrarem 
os  empregados  diplomáticos  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  data  de 
sua  concessão.    (Circular  de  23  de  outubro  de  1871.) 

Art  36.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  concedidas 
dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  pri- 
meira, será  junto  ao  das  antecedente  para  o  fim  de  fazer-se  nos  or- 
denados os  devidos  descontos.  ( Regulamento  da  Secretaria  de  Estado, 
art.  27,  decreto  n.    4153,  de  6  de  abril  de  1868,  art.  19.) 


CAPITULO  V 


DOS  VENCIMENTOS  E  DAS     QUANTIAS  PARA  REPRESENTAÇÃO, 
EXr^EDIENTE,    ETC. 


Art.  37.  Os  Enviados  Extaordinarios  e  Ministros  Plenipotenciários 
vencerão  annualmente  10:000$,  sendo:  6:000$  de  ordenado  e  4:000$  de 
gratificação  ;  os  1<^^  secretários  6:000$,  igualmente  divididos  em  or- 
denado e  gratificação;  os  2^5  5:000$,  também  igualmente  divididos 
em  ordenado  e  gratificação.  (Lei  n.  322  citada,  art.  1»  e  decreto  já 
citado  n.  997  A,  art.  7o.) 
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Art.  38.    Aos   Ministros,   além   dos   vencimentos,   abonar-se-ha 
para  representação  uma  quantia  fixada  na  tabeliã  seguinte  : 

Tabeliã  das  gntificaftes  annoaes  aos  lÍDÍstros  PlenipoteDciarios  para  (hspezas  de  representação 

LEGAÇÕES 

Estados  Unidos  da  America,  Chile,  Republica  Argentina, 

Uruguay,    Inglaterra,     França,     Itália,     Portugal 

e  Allemanha 20:(X)0$000 

Hespanha,  Austria-Hungria  e  Santa  Sé 15:000$000 

Equador  e  Colômbia,  Venezuela,  Peru,  Bolívia,  Paraguay, 

Rússia,  Bélgica  e  Suissa 10:000$000 

Paragrapho  único.  O  !<>  secretario  da  Legação  no  Equador  e  Co- 
lumbia  que  residir  em  ponto  diverso  do  Ministro  terá  também  para  o 
mesmo  fim  uma  gratificação  de  2:000$.  (Lei  n.  322,  art.  !<>,  §  1^  do 
art.  2o.) 

Art.  39.  Os  !<>«  secretários  encarregados  de  reger  interinamente 
legações  vagas,  isto  é,  sem  Ministros  para  ellas  nomeados,  perceberão, 
além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  annual  de  8:000$.  (Lei  n.  322, 
art.  l^§§5oe6o.) 

Art.  40.  Aos  secretários  serão  concedidas  por  serviço  interino 
como  chefes  de  missão,  as  seguintes  gratificações: 

Ao  primeiro,  além  dos  seus  vencimentos,  6:000$  quando  a  Legação 
fôr  de  primeira  categoria  quanto  a  representação  dos  seus  chefes,  ou 
5:000$  quando  fôr  de  qualquer  outra  categoria. 

Ao  segundo,  além  dos  seus  vencimentos,  3:000$  annuaes.  (Decreto 
n.  997  A,  art.  11.) 

Art.  41.  Ao  2<>  secretario,  que  servir  dei»,  compete  a  gratificação 
de  1:000$.  (Circular  n.  5,  de  28  de  setembro  de  1897.) 

Art.  42.  Os  empregados  que  estão  ou  forem  postos  em  disponibili- 
dade activa  receberão  todo  o  ordenado ;  os  que  estão  ou  forem  postos 
em  disponibilidade  inactiva  dous  terços  e  os  que  forem  aposentados  o 
que  lhes  competir,  segundo  o  tempo  de  serviço.  (Decreto  n.  997  A, 
art.  8o.) 
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Art.  43.  Os  empregados,  que,  estando  em  disponibilidade  activa, 
forem  admíttidos  a  serviço  publico  estranho  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  não  receberão  por  elle  vencimento  algum  e  serão  pagos 
pela  repartição  que  se  utilizar  dos  seus  serviços.  (Decreto  citado  n.  997  A, 
art.  12.) 

Art.  44.  A  disponibilidade  pedida  priva  do  ordenado.  O  seu  tempo 
não  será  contado  para  a  aposentadoria.  (Decreto  citado  n.  997  A, 
art.  10.) 

Art.  45.  Os  Ministros  e  Secretários  chamados  ao  paiz  pelo  Governo 
a  serviço  publico  perceberão  seus  vencimentos  Integraes  em  moeda  cor- 
rente do  paiz.  (Lei  citada  n.  322,  art.  !<>,  §§  3°  e  7^,  decreto  n.  2146, 
de  28  de  outubro  de  1895,  art.  2o. ) 

Art.  46.  Na  mesma  espécie  de  moeda  receberão  os  vencimentos 
que  lhes  competirem,  os  empregados  diplomáticos  que  vierem  ao  Brazil 
com  licença,  ou  aqui  permanecereni  iiò  desempenho  de  qualquer  com- 
missão.  (Decreto  n.  2146  citado,  art.  2o.) 

Art.  47.  Os  empregados  diplomáticos  devem  declarar  no  pedido  de 
licença  onde  pretendem  gozal-a,  aflm  de  se  providenciar  com  fôr  de 
direito. 

§  1.0  Quando  os  mesmos  empregados  quizerem  gozar  parte  da 
licença  no  Bràzil  e  parte  íio  estrangeiro,  deverão  dlzel-o  opportmia- 
mente  para  que  a  respectiva  portaria  seja  lavrada  nessa  conformidade. 

§  2.0  Os  qué  vierem  ao  Brazil  e  resolverem  depois  passar  parte  do 
tempo  no  estrangeiro,  ou  vice-versa,  deverão  solicitar  para  esse  fim 
nova  licença,  que  annullarâ  a  anterior  do  dia  que  especificar  para  o 
seu  começo  em  diante.  (Circular  n.  3,  de  31  de  maio  de  1897.) 

Art.  48.  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Corpío  Diplomático 
serão  pagòs  no  estrangeiro  ao  cambio  de  27  dinheiros  esterlinos  por 
l$epor  mezes  vencidos.  (Decreto  n.  954,  de  6  de  abril  de  1852  e  de- 
cretou. 2146,  art.  !<>.) 

Art.  49.  Os  ordenados  dos  empregados  em  disponibilidade  bem 
como  os  dos  aposentados,  serão  pagos  mensalmente  e  depois  de  ven- 
cidos, em  moeda  corrente  do  paiz,  e  pelas  respectivas  folhas.  (  Decreto 
citado  n.  940,  art.  29.) 
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Art.  60.  Os  empregados  diplomáticos  soffrerao  perda  de  venci- 
mentos quando  excedefem  o  prazo  que  lhes  fôr  marcado  para  chegar  ao 
seu  destino,  salvo  motivo  de  força  maior  devidamente  justificado ;  6 
emquanto  nfio  chegarem  á  sede  da  Legaçfio,  receberão  somente  o  orde- 
nado que  lhes  será  abonado  desde  o  dia  da  partida,  dependendo  as  outras 
vantagens  da  effeclivldade  do  serviço.  ( Decreto  n.  2146  já  citado, 
art.   30.) 

AH.  51.  Os  empregados  diplomáticos  nomeados  e  removidos  par- 
tirão para  seus  destinos,  sob  pena  de  perderem  oô  respectivos  cargos, 
no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da  data  em  que  tiverem  a  oommuni- 
cação  offlcial,  cujo  recebimento  será  logo  accusado ;  salvo  os  casos  que, 
por  conveniência  do  serviço,  o  Governo  entender  que  devam  fazel-o  em 
prazo  mais  curto.  ( Decreto  n*  802,  de  28  de  abril  de  1892. ) 

AH.  52.  O  ordenado  fixo  dos  empregados  em  effectividade,  bem 
como  as  quantias  qne  lhes  são  concedidas  a  titulo  de  despezas  de  re* 
presentação  e  de  gratificação,  deixarão  de  ser  percebidas  da  data  em 
que  receberem  communicação  offlcial  da  sua  demissão  ou  retirada, 
salvo  dl  o  Governo  marcar  a  época  de  sua  partida,  porque  então  somente 
deixarão  de  perceber  o  dito  ordenado  e  quantias,  dessa  época  em  diante. 
(Decreto  citado  n.  940,  art.  38  e  lein.  322,  art.  1^.) 

Art.  53.  O  ordenado  dos  empregados  em  disponibilidade  começará 
a  correr  do  dia  em  que  cessarem  os  vencimentos  que  percebiam  em 
tífectitidade.  (Decreto  n.  940,  art.  39.) 

Art.  54.  O  ordenado  dos  empregados,  que  forem  aposentados^ 
estando  em  effectividade,  começará  a  correr  do  dia  em  que  tiverem 
cessado  os  Tencimentos  que  antes  percebiam.  E  o  dos  que  forem  apo- 
sentados, aohando-se  em  disponibilidade^  da  data  do  decreto  da  aposen- 
tadoria. (Deoreto  n.  940,  art,  40.) 

Art.  55.  O  empregado  removido  tem  direito  apenas  ao  ordenado 
desde  que  deixe  o  exercício  do  seu  cargo ;  e,  no  caso  de  promoção,  só 
perceberá  o  novo  ordenado  do  dia  em  que  partir  para  o  seu  destino. 
(Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  (4^  Secção)  n.  5,  de  10  de 
julho  de  1889  e  decreto  n.  2146  citado,  art.  3»,  paragrapho  único.) 

Art.  56.  O  que  estiver  no  gozo  de  licença  só  poderá  continuar  a 
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receber  seus  vencimentos  integraes  do  dia  em  que  voltar  ao  exepcício, 
salvo  si,  antes  do  termo  delia,  partir  para  um  novo  destino,  em  virtude 
de  remoção,  com  ou  sem  promoçSo.  (Despachos  ao  Delegado  do  The- 
souro  em  Londres,  ns.  20,  de  23  de  maio  de  1870,  e  24  de  31  de  outubro 
de  1895.) 

Art.  57.  Os  Agentes  Diplomáticos  só  podem  saccar  pelos  seus  ven- 
cimentos, depois  de  terem  chegado  ao  paiz  em  que  devem  residir. 
(Circular  de  3  de  fevereiro  de  1864,  e  despacho  ao  Delegado  n.  1,  de  23 
de  setembro  de  1867.) 

Art.  58.  Os  funccionarios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
com  exercido  fora  do  paiz,  só  devem  saccar  sobre  a  Delegacia  do  The- 
souro  Federal  em  Londres,  depois  de  receberem  aviso  delia  os  que 
residirem  na  Europa,  e  depois  de  autorisados  pela  Secretaria  de 
Estado  os  que  residirem  na  America.  (Circulam.  8,  de  3  de  dezembro 
de  1897.) 

Art.  59.  Os  lo«  Secretários  de  Legação,  quando  servirem  de  Encar- 
regados de  Negócios,  e  os  2°»,  quando  servirem  de  1^*,  poderão  saccar 
as  respectivas  gratificações  sobre  o  Delegado  do  Thesouro  Federal,  em 
Londres,  independentemente  de  qualquer  autorisação  ou  providencia 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores.  (Circular  n.  5,  de  28  de  novembro 
de  1897.) 

Art.  60.  Para  a  execução  do  disposto  nos  precedentes  artigos,  deve- 
rão os  chefes  de  missão  em  effectivídade  dar  conhecimento  pela  4^  secção 
da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  da  data  em  que  sahi- 
rem  para  seus  destinos,  daquella  em  que  começarem  ou  deixarem  o 
exercício,  daquella  em  que  receberem  communicação  de  discussão  ou 
retirada,  e  daquella  em  que  começou  e  terminou  o  gozo  das  licenças  que 
lhes  forem  concedidas.  O  mesmo  praticarão  a  respeito  dos  seus  subor- 
dinados, cumprindo  a  estes  fazel-o  quanto  á  data  de  suas  partidas. 
(Decreto  n.  940,  art.  38,  circular  n.  8,  de  18  de  outubro  de  1895.) 

Art.  61.  Quando  eflectuarem  os  seus  saques  devem  os  emprega- 
dos diplomáticos,  não  só  avisar  a  Delegacia  do  Thesouro,  em  Londres, 
como  discriminar  no  documento  que  lhe  remetter  as  quantias  que 
tenha  de  abater,  quer  do  sello  de  nomeação,  quer  do  imposto  sobre 
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vencimentos,  quer  do  montepio,  afim  de  que  ella  possa  fazer  a  neces- 
sária escripturação. 

O  recibo  deve  ser,  porém,  da  quantia  integral  a  que  tiverem  direito. 
(Despaclio  á  Delegacia,  n.  40,  de  16  de  junho  de  1885  Decreto  n.  2775, 
de  29  de  dezembro  de  1897,  arts.  4,  5  e  8.) 

Art.  62.  Em  vez  de  effectuarem  saques,  podem  os  mesmos  ftmccio- 
narios  ter  procuradores  em  Londres  ou  enviar  os  seus  recibos  a  nego- 
ciantes daquella  praça  para  apresental-os  á  Delegacia  do  Thesouro,  no 
devido  tempo,  afim  de  receberem  seus  vencimentos. 

Procederão,  porém,  a  respeito  das  communicações  como  em  rela- 
ção aos  saques.  (Despcho  ao  Delegado,  n.  33,  de  12  de  julho  de  1872.) 

Art.  63.  Os  chefes  da  LegaçSo  deverfio  communícar  em  ofíicios 
especiaes  á  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  pela  4^  Secção, 
os  saques  que  o  pessoal  da  mesma  Legaçfio  effectuar  por  conta  do  res- 
IDectivo  Ministério,  expressando  as  quantias  saccadas  em  moeda  nacio- 
nal, com  a  indispensável  discriminação  quando  tratar-se  de  mais  de 
uma  importância  e  com  a  especificação  dos  vencimentos  e  de  todos  os 
descontos.  (Circulares  ns.  5  e  8,  de  1  de  abril  e  de  18  de  outubro 
de  1895.) 

Art.  64.  A  referida  Secretaria  não  providenciará  sobre  o  paga- 
mento no  Thesouro  Federal,  dos  vencimentos  dos  empregados  que  se 
acharem  no  Brazil,  sem  que  provem  com  documento  da  Delegacia,  em 
Londres,  qual  a  data  do  seu  ultimo  saque  alli  satisfeito ;  e  todos  os  que 
trouxerem  esse  documento  não  poderão  mais  receber  vencimentos 
naquella  repartição,  sem  que  provem  com  outro  documento  do  dito 
Thesouro  que  não  os  receberam  nelle  ou,  no  caso  contrario,  até 
quando  os  receberam.  (Circulares  ns.  5  e  10,  de  1  de  abril  e  de  31  de 
outubro  de  1895.) 

Art.  65.  Além  dos  seus  vencunentos  e  da  quantia  destinada  ás  des- 
pezas  de  representação,  os  chefes  de  Legação  receberão,  por  mezes 
vencidos,  a  quantia  annual,  votada  pelo  Congresso  Federal  para  as 
despezas  de  expediente.  (Decreto  n.  940,  de  20  de  março  de  1852, 
art.  23,  decretou.  2146,  de  28  de  outubro  de  1895,  art.  1°,  paragrapho 
único.) 
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Art.  66.  O  Governo  alugará  em  cada  Capital,  onde  houver  Le- 
gação, casa  para  Ghancellaria,  despendendo  com  isso  até  2:000$ 
annuaes.  (Lei  n.  822,  art.  1»,  §  9o.) 

CAPItULO  VI 

DAS  AJUDAS  DE  CUSTO 

Art.  67.  As  ajudas  de  custo  constarão  de  despezas  de  transporte  e 
de  estabelecimento. 

§  1.0  As  despezas  de  transporte  serão  calculadas  pela  Secretaria  de 
Estado,  á  vista  de  demonstração  que  o  interessado  offerecer  com  a 
indicação  do  numero  de  pessoas  de  família  que  não  tiverem  economia 
separada.  Para  os  effeitos  deste  artigo  a  família  comprehenderá  á 
mãe  viuva  ou  divorciada,  a  esposa,  as  filhas  solteiras,  viuvas  ou 
divorciadas,  os  filhos  e  enteados  menores  de  21  annos,  os  netos, 
orphãos  de  pae  ou  de  mãe  e  as  irmãs  solteiras.  Esse  calculo  será 
submettido  á  approvação  do  Ministro. 

§  2.0  Nos  casos  de  remoção  ou  disponibilidade  a  pedido,  deixará  de 
ser  abonada  a  indemnisação  de  despezas  de  transporte,  quer  o  pedido 
conste  de  requerimento  quer  não. 

§  3.0  A'  flimílía  do  que  feUecer  no  exercício  do  emprego  ou  no  gozo 
de  licença  fora  da  Republica,  serão  abonados  no  dobro  as  despezas  de 
transporte,  segundo  o  §  lo. 

§  4.0  A  demissão  ou  disponibilidade  a  bem  do  serviço  publico  ou 
por  sentença,  assim  como  a  demissão  a  pedido,  somente  obrigará 
o  Governo  a  repatriar  o  empregado  e  sua  família. 

§  5. o  Nos  demais  casos  será  sempre  abonada  a  indemnização  de 
despezas  de  transporte. 

8  6. o  Terão  direito  ás  despezas  de  estabelecimento  : 

a)  os  agentes  diplomáticos  que  tiverem  primeira  nomeação ; 

b)  os  los  Secretários  promovidos  a  Ministros ; 

c)  os  2o»  Secretários    promovidos    a  lo»   para  outras  legações ; 

d)  os  agentes  diplomáticos  removidos  por  conveniência  de  serviço ; 
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e)  os  agentes  diplomáticos  que  estiverem  em  disponibilidade  sem 
pedido  e  passarem  á  effeciividade. 

§7.0  Para  despezas  de  estabelecimento  terão  : 

a)  no  caso  de  primeira  nomeaçOo,  os  agentes  diplomáticos  metade 
dos  vencimentos  totaes  de  um  anno  ; 

b)  OS  1^^  Seci-etarios  promovidos  a  Ministros  um  terço  e  os  2°» 
Secretários  promovidos  a  primeiros  para  outras  legações,  metade 
dos  vencimentos  de  um  anno  do  cargo  quó  forem  exercer; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do  serviço  ou  de  volta  à 
effectividade,  os  agentes  diplomáticos  um  terço  dos  vencimentos  totaes 
de  um  anno  ; 

d)  no  caso  de  suppressão  ou  annexação  de  legação,  a  remoção 
sempre  dará  direito  ós  despezas  de  estabelecimento. 

§  8.0  Quer  o  empregado  tenha  quer  não,  direito  ás  despezas  de 
estabelecimento,  poderá  o  Ministro,  si  julgar  conveniente,  mandar 
abonap-lhe,  como  adiantamento,  para  descontar-se  dentro  do  anno 
financeiro,  quantia  igual  aos  vencimentos  de  um  trimestre. 

§  9.0  Quando,  por  motivo  de  ordem  publica,  o  empregado  fôr 
designado  para  temporariamente  servir  em  diversa  legação,  além 
das  despezas  de  transporte,  poderá  o  Governo  abonar-lhe  uma  outra 
indemnização  até  um  quarto  dos  vencimentos. 

§  10.  Fora  dos  casos  estabelecidos  não  serão  abonadas  despezas 
de  estabelecimento. 

§  11.  As  ajudas  de  custo  serão  pagas  ao  cambio  de  21,  com- 
prehendendo-se  para  o  effeito  das  despezas  de  estabelecimento  no  calculo 
dos  vencimentos  dos  Ministros  a  quantia  dada  para  repi^esentação. 
(Decreto  n.  1961,   de   26  de  janeiro  de  1895^  lei  n,  332,  art.  4o.) 

Art.  68.  O  disposto  no  artigo  antecedente  não  é  applícavel  ás  oom- 
míssões  dé  límitôs,  nem  aos  casos  do  art.  4^  desta  O^nsolidação. 
(Decreto  n.  1951,  art.  2^,  lein.  822,  art.  4°.) 

Art.  69.  O  empregado  diplomático  que  tiver  de  ausentar-se  do  seu 
posto  por  motivo  de  serviço  publico  será  indemnizado  da  despeza 
que  fizer  com  a  sua  viagem.  (Decreto  n.  600,  de  17  de  outubro  de 
1891. 
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Art.  70.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  para  viagem  e  primeiro 
estabelecimento  será  autorisado  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  logo  que  o  empregado  mostre  que  está  prompto  a  seguir 
para  ò  seu  destino,  salvo  o  caso  em  que  se  ache  em  paiz  estran- 
geiro ou  distante  da  Capital  Federal,  porque  entfio  será  expedida  ordem 
competente  logo  que  assim  convenha.  (Decreto  n.  940,  art.  30.) 

Art.  71.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  será  autorisado  pelo 
Ministro  logo[que  forem  expedidos  os  decretos  de  demissão  ou  remoçôo. 
(Decreto  n.  940,  art.  32,  decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro  de  1895.) 

Art.  72.  Aos  empregados  nomeados  em  missfio  especial  para 
diversos  paizes  serão  abonadas  tantas  ajudas  de  custo  quantas  forem 
as  viagens  que  forem  obrigados  a  fazer  de  uns  para  outros  paizes, 
deixando  aquelles  onde  houverem  terminado  a  sua  missão.  (Decreto 
n.  940,  art.  34.) 

Art.  73.  Si,  porém,  uma  legação  comprehender  dous  ou  mais 
paizes  e  tiverem  por  isso  os  respectivos  empregados  de  passar-se  em 
certas  épocas  de  uns  para  outros,  para  ahi  exercerem  as  suas 
funcções,  não  lhes  será  por  Isso  abonada  separadamente  quantia 
alguma,  nem  lhes  serão  recebidas  contas  de  despezas,  havendo-se, 
porém,  attenção  ás  que  provavelmente  poderão  fazer  na  fixação  da 
quantia  que  lhes  é  concedida  a  titulo  de  despeza  de  representação. 
(Decreto  n .  940,  art .  35 . ) 

CAPITULO  VII 

DO  MODO  DE  CONTAR  O  TEMPO  DE  SERVIÇO 

Art.  74.  Os  annos  de  serviço  exigidos  para  os  effei tos  de  demissão, 
aposentadoria  e  disponibilidade  serão  contados  da  data  da  partida  para 
o  primeiro  posto,  comprehendido  tanto  o  serviço  em  effectividade,  como 
o  tempo  de  disponibilidade  activa.  (Decreto  n.  940,  arts.  41  e  42,  lei 
n.  614,  art.  4»,  lei  n.  322,  art.  1%  §  2^.) 

§  1.0  As  interrupções  de  serviço  em  effectividade  e  disponibilidade 
activa  serão  descontadas  para  os  referidos  effei  tos.  (Decreto  n.  940, 
art.  44.) 
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§  2, o  Nao  serão,  porém,  descontadas  as  pequenas  interrupções  que 
teem  logar  entre  um  e  outro  despacho,  para  preparar-se  o  empregado, 
receber  instrucções  e  dispor-se  para  seguir  para  seu  destino.  (Decreto 
n.  940,  art.  45.) 

Art.  75.  Não  se  considera  tempo  de  exercicio  o  de  licença  e  enfer- 
midades que  se  prolonguem  por  mais  de  seis  mezes,  nem  o  desempenho 
de  emprego  que  não  dê  direito  á  aposentadoria.  (Decreto  legislativo 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892.) 

Art.  76.  Aos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores,  que  fazem  actualmente  ou  passarem  a  fazer  parte  do 
Corpo  Diplomático,  será  contado  o  tempo  de  serviço  que  tiverem  na- 
quella  repartição  para  a  aposentadoria  como  membros  do  mesmo  corpo. 
(Decreto  n.  940,  art.  47.) 

Paragrapho  único.  Na  contagem  do  tempo  para  a  aposentadoria 
deverá  igualmente  ser  incluído  o  do  exercicio  de  emprego  de  caracter 
federal.  (Aviso  n.  82,  de  1  de  julho  de  1896,  do  Ministério  da  Fazenda, 
decreto  n.  117  A  de  1892.) 

Art.  77.  Haverá  na  Secretaria  de  Estado  um  livro  de  matricula  dos 
empregados  do  O^rpo  Diplomático,  no  qual  serão  apontados  os  decretos 
de  suas  nomeações,  remoções,  retiradas  e  demissões,  o  tempo  pelo  qual 
tiverem  servido  os  logares  e  estiverem  em  disponibilidade,  as  licenças 
que  tiverem  tido,  com  todas  as  indicações  e  esclarecimentos  necessários, 
para  que  se  possa  logo  e  facilmente  conhecer  o  seu  tempo  de  serviço 
e  o  direito  que  em  virtude  do  mesmo  tiverem.  (Decreto  n.  940,  art.  48.) 

CAPITULO  Vlll 

DISPOSIÇÕES    GBRAES 

Art.  78.  Havendo  mais  de  um  2°  Secretario  em  uma  Legação  e  fal- 
tando o  lo  Secretario,  servirá  como  tal  aquelle  que  tiver  mais  habilita- 
ções e  merecer  mais  confiança  do  seu  chefe,  não  se  attendendo  á  anti- 
guidade sinão  no  caso  de  igualdade  de  circumstancia.  (Decreto  n.  9 iO 
citado,  art.  49,  decreto  n.  997  A,  art.  1^.) 
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Art.  79.  As  pessoas  que  têm  feito  parte  do  Corpo  Diplomático  po- 
derão tornar  a  ser  empregados,  si  assim  convier,  na  mesma  ou  em 
superior  categoria  á  em  que  serviram,  e  nesse  caso  ser-Ihes-ha  contado, 
somente  para  a  aposentadoria,  o  tempo  de  serviço  effectivo  que  já 
tiverem.  (Decreto  citado  n.  940,  art.  52.) 

Art.  80.  Os  empregados  do  Corpo  Diplomático  sfio  obrigados  a  con- 
correr para  o  montepio  creado  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de 
1890,  e  executado  de  accordo  com  os  decretos  ns.  1092,  de  28  de  no- 
vembro do  mesmo  anno,  n.  139,  de  16  de  abril  de  1891,  e  n.  1985,  de  11 
de  março  de  1895. 

Art.  81.  Em  casos  de  moléstia,  os  empregados,  desde  que  nSo 
tenham  obtido  licença,  sao  considerados  em  exercicio.  (Despacho  ao  De- 
legado, n.  6,  de  7  de  agosto  de  1891.) 

Art.  82.  Os  pedidos  de  pagamento  de  qualquer  despeza  serfio  dire- 
ctamente feitos  á  4»  Secçfio  da  Secretaria  de  Estado  das  RelaçOes  Exte- 
riores, devendo  as  suas  importâncias  ser  reclamadas  em  moeda  ingleza. 
(Circular  de  13  de  abril  de  1893.) 

CAPITULO  IX 

DO  ESTABELECIMENTO  DAS  LEGAÇÕES 

Organização  e  policia  da  Secretaria  e  do  seu  archivo 

Art.  83.  O  Chefe  da  Legação,  logo  que  chegar  ao  logar  do  seu  des- 
tino, mandará  proceder  á  organização  do  respectivo  archivo  que  constará 
dos  livros  designados  mais  adiante  (art.  11) ;  á  acquisição  dos  sellos  das 
Armas  da  Republica  e  da  mobilia  indispensável  para  a  Secretaria  da 
Legação,  não  lendo  menos  em  vista  a  decência  que  cumpre  manter  do 
que  a  restricta  economia  que  deverá  regular  todas  quantas  despezas 
estiver  autorisado  para  fazer.  (Regimento  das  Legações  promulgado  pelo 
decreto  n.  3248,  de  7  de  abril  de  1899,  art.  lo.) 

Art.  84,  Organizado  o  Archivo  e  depois  de  rubricados  pelo  Ministro 
todos  os  livros  que  o  copõem,  fica  a  sua  immediata  inspecção  perten- 
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cendo  ao  Secretario,  sob  responsabilidade  sua.  ( Regimento   das    Le- 
gações, art.  2o.) 

Art.  85.  Logo  que  se  achar  installada  qualquer  Legação  do  Braxil 
deverá  o  respectivo  chefe  assim  communical-o  á  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores,  a  todas  as  outras  Legações  Brazileirçis  e, 
na  fialta  destas,  aos  Cônsules  Brazileiros,  assim  como  ao  que  residir 
no  Estado  onde  se  acreditar.  (Regimento  das  Legações,  cap.  1^, 
art.  30.) 

Art.  86.  Os  despachos  que  a  Legação  receber  do  Ministério  e  que 
seroo  competentemente  encadernados  no  fim  do  anno,  farfio  também 
parte  do  archivo,  assim  como  as  communicaçõee  que  lhe  dirigirem  o 
Governo,  junto  ao  qual  estiver  acreditada,  as  mais  Legações,  Consu- 
lados e  autoridades  Brazileiras  e  de  outras  Potencias.  (Regimento 
das  Legações,  art.  4<^— ,  circular  de  7  de  junho  de  1867.) 

Art.  87.  Toda  a  correspondência  das  Legações  de  qualquer  caracter 
—  ostensivo,  reservado,  confidencial— trocada  entre  o  Ministério  das 
Relações  Exteriores  e  os  seus  agentes,  as  memorias,  relatórios  ou  quaes^ 
quer  outros  documentos  oflficiaes  por  ellas  expedidos  ou  recebidos, 
assim  como  os  tratados  e  convenções  entre  o  Brazil  e  as  demais  Po- 
tencias, constituem  propriedade  do  Estado. 

E'  inteiramente  vedado  tirar-se  cópia  de  qualquer  daquelles  do- 
cumentos sem  prévia  autorisação  do  Governo,  quando  não  fôr  para 
uso  offlcíal.  (Decretou.  3210,  de 9  de  fevereiro  de  1899,  art,  7^.) 

Art.  88.  O  livro  secreto  B,  de  que  faz  menção  o  art.  93  e  as 
cifras  deverão  estar  sob  a  guarda  do  próprio  Ministro,  por  ser  des- 
tinado tanto  para  o  registro  das  informações  que  se  lhe  ordenam 
(art.  151)  sobre  a  idoneidade  de  todos  os  empregados  e  capacidade 
dos  cidadãos  brazileiros  sujeitos  á  Legação,  como  para  outras  quaes- 
quer  communicações  secretíssimas.  (Regimento  das  Legações,  cap,  1», 
art.  6^.) 

Art.  89.  De  igual  modo  se  conservarão  as  instrucções  especiaes,  as 
cifras  e  as  informações  do  1^  Secretario  sobro  a  capacidade  dos  2^»  e  dos 
addidos  e  dos  empregados  da  Legação  subalternos.  (Regimento  das 
Legações,  art.  7^.) 
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Art.  90.  A  policia  da  Secretaria  da  Legação  e  a  sua  regular  con- 
servação, ficam  particularmente  a  cargo  do  1^  Secretario  e,  na  falta 
deste  do  2^,  que  vigiará  incessantemente  sobre  a  boa  ordem  e  decência 
que  devem  alli  ser  constantemente  mantidas.  (Regimento  das  Lega- 
ções, art.  8o.) 

Art.  91.  Para  os  sellos  e  sinetes  da  Republica,  servirá  de  symbolo  a 
esphera  celeste,  qual  se  debuxa  no  centro  da  bandeira,  tendo  em  volta 
as  palavras  —  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  — ,  ás  quaes  se 
accrescenta  ( sempre  em  portuguez)  na  parte  inferior  estas  —  Legaçfio 
em.  .  .  (nome  do  paiz )  — de  modo  que  se  destaque  das  outras,  mas, 
completando  o  circulo.  Os  sellos  seroo  circulares  e  terão  três  centímetros 
de  diâmetro.  (Decreto  n.  4,  de  19  de  novembro  de  1889,  art.  3o—,  circular 
de  24  de  dezembro  de  1889.) 

Art.  92.  Deve  existir  em  cada  Legação  um  protocoUo  de  entrada 
de  todos  os  documentos  alli  recebidos. 

Nesse  protocoUo  devem  constar  a  data  do  recebimento,  o  numero 
de  entrada,  a  procedência,  a  serie  do  documento  (ostensiva,  reservada, 
confidencial),  a  secção,  o  numero  e  a  data  do  mesmo  documento  e  o  seu 
assumpto,  conforme  o  modelo  seguinte.  (Decreto  n.  3210,  arts. 
2o  e  30. ) 
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(Modelo  A,  annexo  ao  decreto  citado,  n.  3210.) 
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Art.  93.  Além  do  ppotocollo  mencionado  no  artigo  antecedente, 
deverá  haver  os  seguintes  livros  : 


It.        TltMlM 


DMtiiM 


1  Ministério 

2  Diversos 

3  Legações 

4  Consulados 

5  Termos    e 
declarações 

6  Passaportes 

7  Notas 

8  Inventario 
e  contas 

9  Secreto 
10  Secreto  B 
11 

12 

13 

14 


15  Rogatórias 

16  Montepio 


Officios  dirigidos  ao  Governo  Brazileiro. 
Communicações  á  diversas  autoridades  e  pessoas  dentro 

e  fóra  do  Brazil. 
Communicações  ao  Corpo  Diplomático  Brazileiro. 
Communicações  ao  Corpo  Consular  Brazileiro. 

Vid.  art.  150. 

Registro  dos  que  conceder  ou  legalisar  a  Legação. 
Communicações  ao  Governo  junto  ao  qual  a  Legação 
está  acreditada. 

Escrlpturaçfio  de  todas  as  despezas  e  acquisições  por 

conta  do  Governo. 
Communicações  desse  titulo. 
Communicações  de  que  trata  o  art.  88. 
Registro  do  histórico  dos  assumptos  de  mais  impor- 
tância, tratados  na  Legaçfio. 
Registro  especial  das  conferencias  sobre  os  negodos  a 

cargo  da  LegaçSo. 
Registro  especial  das  ordens  expedidas  pelo  Ministério 

das  Relações  Exteriores. 
Registro  dos  editaes  de  proclamas  edos  casamentos 

(art.  11  do  decreto  n.  233,  de  27  de  fevereiro  de 

1890.) 
Livro  em  que   serfio  anotadas  as  suas   entradas   e 

sahidas. 
Livro  destinado  ás  inscripções  para  o  montepio. 


A  nnexo    d 
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CAPITULO  X 

DO  UNIFORME  E  USO   DE  CONDECORAÇÕES 

Art.  94.  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  regular-se-hão  em 
seus  uniformes  pelos  figurinos  annexos  a  esta  Consolidação.  Os  botões 
da  farda  e  os  copos  do  espadim  terôo  as  Armas  da  Republica,  e  o  chapéo 
um  laço  sem  ornatos. 

§  1.0  Todos  os  l3ordados  marcados  com  as  lettras  A— B— C,  pertencem 
ao  pequeno  uniforme  e  os  marcados  com  as  lettras  subsequentes  ao 
grande. 

§  2.0  Com  o  pequeno  uniforme  poderá  usar-se  de  calça  do  mesmo 
panno  da  farda  (verde  escuro)  com  gaiao  de  ouro  e  colete  de  casemira 
branca  com  botões  pequenos  de  padrõo  igual  ao  que  vae  marcado. 
Chapéo  com  plumas  pretas. 

§  3.0  Com  o  grande  uniforme  poderá  usar-se  de  calça  de  casemira 
branca  com  galõo  de  ouro.  Chapéo  com  plumas  brancas.  (Regimento 
das  Legações,  art.  12.) 

Art.  95.  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  deverSo  ter  em  vista  o 
art.  72,  §  2^  da  Constituiçõo  da  Republica,  que  extinguiu  as  ordens 
honorificas  brazileiras,  sendo-lhes  vedado,  pois,  o  uso  de  titules  nobi- 
llarchicos  na  correspondência  ofílcial,  e  de  condecorações  daquellas 
ordens  a  que  tivessem  pertencido,  e  bem  assim  o  mesmo  art.  72,  §  29, 
em  virtude  do  qual  perderõo  todos  os  direitos  políticos  os  cidadõos 
brazileiros  que  acccitarem  condecorações  ou  títulos  nobiliarchicos  es- 
trangeiros.   (Regimento  das  Legações,  art.  13.) 

CAPITULO  XI 

DA  APRESENTAÇÃO   E  RETmADA    DO    >nNISTRO 

Art.  96.  o  Chefe  da  Legação  Brazileira,  notificando  ao  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  da  Naçfio  onde  deve  residir,  a  sua  chegada, 
pedirá  particularmente  informações  sobre  a  apresentação  que  lhe 
possa  competir,  entendendo-se  com  a  pessoa  que  lhe  fòr  designado, 
caso  seja  este  o  estylo. 

§  1.0  Os  xMinistros   Brazileiros   reclamarão   todas  aquellas  honras 
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que  lhes  constar  terem  sido  feitos  aos  de  igual  categoria  de  outras 
Potencias,  e  bem  assim,  a  perfeita  reciprocidade  do  que  se  praticar  no 
Brazil  relativamente  aos  Ministros  desse  Estado,  revestidos  do  mesmo 
caracter. 

§  2.0  SerSo  acompanhados  no  acto  da  sua  apresentxiçôo  pelos  se- 
cretários e  addidos,  quando  isso  nfio  fòr  contrario  ao  cerimonial  do  paíz 
onde  tiverem  de  residir. 

§  3.»  Quanto  ás  visitas  de  etiqueta  que  deverSo  fazer  aos  Ministros 
de  Estado,  Corpo  Diplomático  e  mais  personagens  de  distincçôo,  regu- 
lar-se-hão  pela  pratica  seguida  nos  paizes  de  suas  residências.  (Regi- 
mento das  Legações,  art.  14.) 

Art.  97.  Os  Chefes  de  Legação  conformar-se-hão  com  as  disposições 
do  artigo  antecedente  quando  tiverem  de  retirar-se  dos  paizes  onde  se 
acharem  acreditados.  (Regimento  das  Legações,  art.  15.) 

Art.  98.  Na  eventualidade  de  se  julgarem  os  Cliefes  de  LegaçSo 
inhibidos  de  continuar  a  manter  relações  amigáveis  com  os  Governos 
junto  aos  quaes  estejam  acreditados,  cumpre-lhes  dar,  pelo  melo  mais 
prompto,  conhecimento  disso  ao  Governo  Federal,  que,  pela  mesma 
forma,  lhes  indicará  o  procedimento  que  devem  ter.  (Regimento  das 
Legações,  art.  16.) 

Art.  99.  No  caso  de  ruptura  de  relações  diplomáticas  os  Chefes  de 
Legação  só  procederão  de  conformidade  com  as  instrucções  que  lhes 
expedir  o  Governo  Federal.  (Regimento  das  Legações,  art.  17.) 

Art.  100.  Os  chefes  de  Legaçõo,  dado  o  caso  do  artigo  anterior, 
antes  de  se  retirarem,  confiarõo  aos  Cônsules  Brazileiros  e,  na  falta 
destes,  a  qualquer  Legaçfio  de  paiz  amigo,  a  guarda  do  respectivo  ar- 
chivo.  (Regimento  das  Legações,  art.  18.) 

CAPITULO  XII 

DA    ENTREGA  DA    LEGAÇÃO 

Art.  101.  Ausentando-se  da  Legaçõo  o  Ministro  com  licença  ou  por 
ordem  do  Governo,  acreditará,  na  qualidade  de  Encarregado  de  Negó- 
cios, o  lo  Secretario,  e  na  falta  deste,  o  2^,  quando  houver,  munindo-os 
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das  precisas  instrucções  para  que  prosigam  no  andamento  das  nego- 
ciações pendentes  e  no  cumprimento  das  ordens  do  Groverno. 

§  1.0  Os  flmccionarios  diplomáticos  quando  forem  removidos  ou 
exonerados,  entregarão  ao  seu  successor  ou  â  pessoa  encarregada 
de  gerir  provisoriamente  o  posto,  todos  os  documentos  pertencentes  ao 
archivo  confiados  á  sua  guarda  e  por  elle  recebidos  durante  o  exercicio 
do  cargo,  assim  como  as  minutas  numeradas  por  ordem  de  datas  por 
elles  dirigidas. 

§  2.0  Essa  entrega  será  feita  por  uma  declaração  escripta  em 
triplicata,  conforme  o  modelo  seguinte: 

MODELO 

Nesta  data,  de  accôrdo  com  o  art.  19  do  Regimento  para  o  ser- 
viço das  Legações  Brazileiras,  procedeu-se  á  verificação  dos  papeis  e 
registros  que  compõem  o  archivo  da  Legação  do  Brazil  em.  .  .  entre 
o  Sr.  (nome  do  funccionario  que  estiver)  e  o  Sr.  (nome  do  fUnccionario 
titular  ou  substituto  interino.) 

Desta  verificação  resultou: 

1.0  que  o  dito  archivo  contém  os  papeis,  rigistro,  correspondên- 
cias, documentos  e  mais  coUecções  pertencentes  a  esta  repartição,  de 
accôrdo  com  o  inventario  procedido  em.  .  .  (data); 

2.0  (outras  declarações  podem  ser  incluídas  nesta  parte). 

O  Sr.  .  .  (nome  do  funccionario)  declara  ainda  que  não  guarda  em 
seu  poder  nenhum  original  ou  cópia  dos  papeis  que  recebeu  em  seu  cara- 
cter olBcial. 

§  3.0  Daquella  triplicata  um  exemplar  ficará  na  respectiva  Chan- 
cellaria,  outro  será  remettido  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  o 
terceiro  pertencerá  ao  funccionario  que  se  retira. 

§  4.0  Além  da  referida  entrega,  deverá  o  Ministro  fornecer  ao  seu 
successor  as  necessárias  informações  sobre  o  estado  e  andamento  dos 
negócios  a  seu  cargo,  capacidade  dos  empregados  da  Legação  e  final- 
tnente  todos  aquelles  esclarecimantos  que  o  possam  habilitar  para  di- 
gnamente preencher  o  logar  de  que  o  empossa.  (Regimento  das  Le- 
gações^ art.  19.) 
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Art.  102.  As  pessoas  encarregadas  de  missões  especiaes  ede  outras 
quaesquer  commissões  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  ficam 
obrigadas  a  depositar  no  mesmo  Ministério,  uma  vez  terminados  os 
respectivos  trabalhos,  todos  os  papeis  relativos  aos  serviços  temporá- 
rios que  lhes  foram  confiados.  (Regimento  das  Legações,  art.  20.) 

CAPITULO  XIII 
DA    CORRESPONDÊNCIA 

Art.  103.  As  Legações  Brazileiras  se  corresponderão  directamente 
com  a  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  com  as  demais  Le- 
gações Brazileiras  e  com  o  Cônsul  estabelecido  no  Estado  de  sua  resi- 
dência, e,  em  offlcios  abertos,  com  os  mais  Ministérios  por  intermé- 
dio da  Secretaria.  (Regimento  das  Legações,  art.  21.) 

Art.  104.  Em  caso  de  gravidade  ou  urgência,  deverfio  os  Ministros 
Brazileiros  transmittir  directamente  aos  Governadores  ou  Presidentes 
dos  Estados  quaesquer  communicações  que  interessem  á  segurança  ou 
ó  saúde  publica  e  os  habilitem  a  tomar  com  opportunidade  conve- 
nientes medidas  preventivas  e  outras,  (Regimento  das  Legações, 
art.  22.) 

Art.  105.  Os  offlcios  relativos  a  objectos  do  serviço  publico  devem 
ser  separados  dos  que  versarem  sobre  negócios  particulares  ou  trata- 
rem de  acontecimentos  políticos  e  terSo  numeraçfio  especial  para  cada 
uma  das  secções  da  Secretaria  de  Estado  e  para  cada  uma  das  series 
—ostensiva,  reservada,  confidencial;  essa  numeração  começará  e  se 
encerrará  dentro  de  cada  anno  civil.  (Regimento  das  Legações, 
art.  23;  Circular  de  7  de  junho  de  1867;  Circular  de  22  de  novem- 
bro de  1895.) 

Art.  106.  Os  offlcios,  notas  e  absolutamente  qualquer  correspon- 
dência devem  ser  escriptos,  sem  excepçôo  alguma,  em  papel  leve,  mas 
forte,  de  vinte  e  dous  centímetros  de  largura  sobre  trinta  e  três  de  al- 
tura e  pautado  de  modo  que  ofifereça  em  todos  os  quatro  lados  margens 
iguaes,  as  paginas  numeradas  no  centro ;  designando  a  pruneíra  no 
alto  ó  direita,  a  Legação  respectiva  e  a  data ;  á  esquerda  a  secção  e  o 
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numero ;  na  parte  inferior  a  autoridade  ou  pessoa  a  quem  fôr  dirigido 
e  na  ultima  pagina  o  índice  por  paragraphos  com  os  números  corres- 
pondentes aos  que  tiver  os  offlcios.  (Regimento  das  Legações,  art.  24.) 

Art.  107.  De  todos  os  índices,  lançados  nas  minutas  dos  ofiflcios  e 
no  principio  do  registro  de  cada  um  delles,  será  remettida  no  mez  de 
janeiro  uma  cópia  para  servir  de  índice  geral  do  volume  respectivo, 
formando-se  um  índice  para  cada  secçôo  e  para  cada  rubrica  —  osten- 
siva, reservada  e  confidencial  • 

§  1.0    Elles  serão  assim  organizados: 

Declaração  da  secção,  rubrica  e  anno  ; 

Ao  lado  esquerdo  três  columnas,  contendo  o  numero  do  oCBcio, 
dia  e  mez ; 

No  centro  o  resumo  com  referencia  aos  paragraphos  que  tratam  do 
assumpto  ; 

Ao  lado  direito  três  columnas,  destinadas  á  rubrica,  numero  e  anno 
do  offlcio  anterior  concernente  ao  objecto  ; 

Cada  uma  das  rubricas  se  designará  pela  sua  lettra  inicial  — 
O.,    R.,    C. 

§  2.0  As  cópias  do  mesmo  formato  e  com  as  quatro  margens 
iguaes  ás  dos  offlcios  Indicarão  no  alto  o  numero,  data,  secção  e  rubrica 
daquelle  a  que  vierem  annexos. 

§  3.0  A*  margem  dos  offlcios  concernentes  a  assumptos  já  tratados 
em  outros,  menclonar-se-ha  o  numero,  rubrica  e  data  do  Immedlata- 
mente  anterior  ao  mesmo  objecto. 

§  4.0  O  texto  deve  referlr-se  ás  coplas  ou  documentos  annexos,  nu- 
merados successlvamente,  repetlndo-se  esses  números  á  margem  dos 
paragraphos  respectivos. 

§  5.0    Excluem-se  al)Solutamente  quaesquer  abreviaturas. 

§  6.0  A'  excepção  da  1^  pagina,  onde  a  designação  da  Legação,  a 
data,  etc,  exigem  alguns  espaços  em  claro,  todas  as  restantes  serão 
escriptas  de  alto  a  baixo,  ficando  somente  as  quatro  margens  e  os 
espaços  Indispensáveis  para  destacar  os  paragraphos. 

§  7.0  Nos  termos  do  art.  49  da  Constituição  Federal,  o  funccionario 
que  preside  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  é  o  —  Ministro    de 
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Estado  das  Rclaçõos  Exteriores  —  e  assim  deve  ser  designado  na 
correspondência  offlciai. 

§  8.<^  Os  ofHcios  se  encerrarão  com  esta  formula— Saúde  e  frater- 
nidade —  precedendo  a  assignatura,  e  o  tratamento  ofHcial  será  unica- 
mente —  vós. 

§9.0  Os  officios  que  alludirem  a  artigos  de  jornaes  ou  a  quaesquer 
impressos serSo  acompanhados  dos  respectivos  retallios  (indicados  os 
titulos  e  datas ),  collados  por  sua  ordem  sobre  follias  de  papel  do  for- 
mato já  indicado  no  art,  106. 

§  10.  A  recepção  dos  despachos  que  nSo  exigirem  resposta  será 
accusada  no  ultimo  paragrapho  de  oíficios  que  tratarem  de  algum  outro 
assumpto,  e  as  communicações  sobre  objectos  transitórios  a  respeito 
dos  quaes  nSo  houver  necessidade  de  correspondência  serão  reunidos 
em  um  só  oflHcio,  ao  qual  se  irá  addicionando  tudo  quanto  occorrer  até 
o  ultimo  momento. 

§  11.  Na  remessa  dos  offlcios  deve-se  evitar  o  augmento  desneces- 
sário do  peso  das  malas,  cumprindo  separar  unicamente  os  reservados 
e  confidenciaes  dos  ostensivos,  sem  distinguil-os  por  secções  e  fazendo-se 
somente  três  maços,  além  do  dos  offlcios. 

§  12.  A  correspondência  deve  consistir  unicamente  em  offlcios  os- 
tensivos e  reservados,  e  em  confidenciaes,  somente  por  excepção,  quando 
a  natureza  do  assumpto  exigir  absolutamente  communicação  mais 
intima  entre  o  Agente  Diplomático  e  o  Ministro. 

§  13.  A  communicação  por  cortas  particulares  sobre  objecto  de  ser- 
viço publico  não  isenta  o  Agente  do  dever  de  tratar  delle  offlcialmente. 

§  14.  Toda  a  correspondência,  inclusive  a  confidencial,  dirigida  a 
quem  quer  que  seja,  relativamente  ao  serviço  publico,  deve  ser  regis- 
trado. (Regimento  das  Legações,  art.  25.) 

Art.  108.  A's  missões  especíaes  e  a  quaesquer  outras  commissões 
são  necessariamente  extensivas  as  regras  estabelecidos  quanto  á  cor- 
respondência.   (Regimento  das  Legações,  art.  26.) 

Art.  109.  Nas  communicações  de  maior  importância  e  segredo  se 
usará  das  cifras,  segundo  o  systema  do  alphabeto  polygraphico.  (I\egi- 
mento  das  Legações,  art.  27.) 
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Art.  110.    As  de  maior  urgência  devem  ser  feitas  pelo  telegrapho. 

Os  lelegrammas  serão  redigidos  com  o  maior  laconismo  possível  e 
escriplos  em  cifra  unicamente  quando  a  matéria  fôr  multo  reservada 
e  supprimindo-se  as  palavras  e  partículas  cuja  omissão  não  prejudique 
a  sua  intelligencia,  ficando  responsáveis  pelo  custo  dos  telegrammas  ou 
das  palavras  inúteis  os  funcclonarlos  que  transgredirem  esta  disposição. 

Não  serão  indemnisados  nem  respondidos  os  telegrammas  offlciaes 
sobre  objecto  alheio  ás  attribulçõeslegaes.  Só  serão  respondidos  os  de 
interesse  particular  quando  trouxerem  resposta  paga.  (Regimento 
das  Legações,  art.  28.) 

Art.  111.  As  informações  sobre  os  assumptos  constantes  dos 
arts.  119, 121, 122  e  123  serão  annualmente  publicadas  com  o  titulo— In- 
formações Diplomáticas  e  Consulares  do  Brazll  — ;  os  documentos  es- 
trangeiros que  figurarem  naquella  collecção,  deverão  ser  traduzidos  ou 
delles  darão  noticia  ou  extracto,  segundo  a  sua  extensão  e  natureza ; 
nem  conterão  noticias  e  observações  de  caracter  reservado,  devendo 
estas  ser  communlcadas  separadamente  em  offlcios  dessa  série.  (Regi- 
mento das  Legações,  art.  29.) 

Art.  112.  Os  relatórios  de  que  trata  o  art.  123  serão  em  forma  de 
artigo  ou  correspondência,  deixando  sempre  o  verso  em  branco,  de 
modo  que,  apenas  recebidos,  possam  ser  mandados  para  o  Diário 
Ojfflcial,  e  serão  dirigidos  á  Secretaria  de  Estado  com  endereço  ao 
respectivo  director  geral,  afim  de  serem  examinados  antes  da  publi- 
cação. (Regimento  das  Legações,  art.  30.) 

Art.  113.  Os  relatórios  de  noticias,  a  que  se  refere  o  art.  130,  tendo 
de  ser  reunidos  no  flm  do  anno,  terão  numeração  especial  e  um  índice 
que  facilite  a  sua  busca.  (Regimento  das  Legações,  art.  31.) 

CAPITULO  XIV 

DEVERES  DOS  CHEFES  DE  LEGAÇAO 

Art.  114.  Os  princlpaes  deveres  dos  chefes  de  Legação  são : 
1^,  procurar  manter  Inalterável  a  mais  perfeita  harmonia  e  boa  in- 
telligencia entre  o  Brazll  e  a  Potencia  junto  á  qual  se  acham  acreditados ; 
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2o,  zelar  constantemente  a  dignidade  do  Chefe  do  Estado  e  da 
Naçílo  que  representam ; 

3°,  pugnar  incessantemente  pelos  direitos  e  interesses  dos  seus  con- 
cidadãos. (Regimento  das  Legações,  art.  32.) 

Art.  115.  Para  os  mencionados  effeitos  vigiarão  solicitamente  sobre 
a  fiel  observância  dos  tratados  com  o  Brazil  e  reclamarão  contra  qual- 
quer infracção  que  occorrer.  ( Regimento  das  LegaçOes,  art.  33.) 

Art.  116.  Exigirão  ainda  aquellas  regalias  geraes  que  se  lhes 
possam  negar  e  forem  aliás  consagradas  pelo  Direito  das  Gentes,  favor 
do  Governo,  titulo  de  posse  ou  direito  consuetudinário ;  preferindo,  sem- 
pre que  seja  praticável,  tratar  verbalmente  desses  assumptos.  ( Regi- 
mento das  Legações,  art.  34. ) 

Art.  117,  Terão  a  maior  circumspecção  em  todas  essas  reclama- 
ções, que  deverão  sempre  ser  feitas  com  a  mais  cordeal  urbanidade, 
conciliando  se  o  decoro  da  Republica  com  a  respeitosa  consideração 
devida  ás  nações  amigas  e  allladas  ( Regimento  das  Legações,  art.  35.) 

Art.  118.  Procurarão  inteirar  cabalmente  o  Governo  do  Estado 
das  relações  politicas  entre  o  paiz  de  sua  residência  e  as  outras  Po- 
tencias, e  darão  também  circumstanciada  conta  do  que  colligirem  a 
respeito  da  natureza  e  andamento  das  pretenções  destas,  (Regi- 
mento das  Legações,  art.  36.) 

Art.  119.  Darão  parte  da  conclusão  de  quaesquer  tratados,  con- 
venções ou  ajustes,  fazendo  uma  resenha  das  suas  causas  e  consequên- 
cias. (  Regimento  das  Legações,  art.  37.) 

Art.  120.  Jamais  deverão  omittir  na  sua  correspondência  ordinária 
a  participação  das  noticias  conceituadas  que  houver  sobre  a  conservação 
do  socego  interno  e  externo  do  paiz,  mencionando  os  preparativos  e 
armamentos  que  indicarem  alguma  ruptura  e  outros  quaesquer  movi- 
mentos que  causem  sensação  no  publico.  (Regimento  das  Legações, 
art,  38.) 

Art.  121.  CJommunicarão  as  leis  e  regulamentos  promulgados: 
as  discussões  importantes  a  que  derem  logar  no  Parlamento  ou  Ga- 
maras Legislativas,  e  as  difflculdades  praticas  que  entorpecerem  a  sua 
litteral  execução.  (Regimento  das  Legações,  art.  39.) 
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Art.  122.  Participarão  as  invenções  de  qualquer  natureza ;  os  pro- 
gressos das  sciencias  e  artes  ;  as  medidas  adoptadas  para  promovel-as 
e  prevenil-as,  bem  como  os  meios  por  que  se  poderiam  estender 
os  seus  beneficíos  aos  cidadãos  brazileiros.  ( Regimento  das  Lega- 
ções, art.  40.) 

Art.  123.  NSo  só  darão  noticia  do  estado  da  saúde  publica  como 
também  communtcarão  os  regulamentos  preventivos  que  se  adoptarem 
em  caso  de  contagio  ou  peste.    ( Regimento  das  Legações,  art.  41.) 

Art.  124.  Transmittirão  copia  das  notas  que  passarem  e  receberem 
sobre  negócios  de  maior  entidade  e  bem  assim  os  ProtocoUos  das  con- 
ferencias que  a  respeito  dos  mesmos  tiverem.  (Regimento  das  Lega- 
ções, art.  42.) 

Art.  125.  Annunciarfio  as  alterações  que  sobrevierem  no  pessoal 
e  systema  da  administração  publica.  (Regimento  das  Legações, 
art.  43.) 

Art.  126.  Remetterão  os  principaes  e  mais  conceituados  jornaes 
que  se  publicarem,  tanto  a  favor  do  Governo  do  Brazil,  como  em  oppo- 
sição,  e  nelles  farão  discretamente  inserir  a  refutação  dos  ataques 
que  se  possam  dirigir  contra  o  mesmo  Governo.  ( Regimento  das 
Legações,  art.  44.) 

Art.  127.  Remetterão  um  relatório  annual  dos  negócios  tratados 
na  respectiva  Legação.  (Regimento  das  Legações,  art.  45  ) 

Art.  128.  Farão  além  disso  o  histórico,  que  remetterão  á  Secre- 
taria, de  cada  um  dos  negócios  de  mais  vulto  que  pela  mesma  Lega- 
ção tenham  passado  desde  a  sua  creação.  (Regimento  das  Legações, 
art.  46.) 

Art.  129.  Remetterão,  para  serem  publicados  no  Diário  Official^ 
relatórios  de  noticias  politicas,  económicas  e  financeiras.  (Regimento 
das  Legações,  art.  47.) 

Art.  130.  Enviarão  á  Secretaria  um  relatório  de  noticias  mais 
desenvolvido  e  que  abranja  todas  as  grandes  questões  que  possam 
estabelecer  precedentes,  citando  as  fontes  mais  autorisadas  e  em  que 
se  encontre  a  exposição  circumslanciada  de  todos  os  incidentes. 
(Regimento  das  Legações,  art.  48.) 
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Art.  131.  Correspondep-se-hfio  directamente  com  as  demais  Le- 
gações Brazileiras,  afim  de  que  se  coadjuvem  e  mutuamente  promovam 
e  facilitem  o  cabal  desempenho  das  suas  respectivas  mcumbencias. 
(  Regimento  das  Legações,  art.  49.) 

Art.  132.  Enviarão  no  flm  do  anno  uma  fiel  recapitulação  da  cor- 
respondência a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  trocada  sobre  objecto 
de  serviço  publico.  (Regimento  das  Legações,  art.  50.) 

Art.  133.  Do  mesmo  modo  communicarao  ás  demais  Legações 
todas  aquellas  noticias  que  alcançarem  no  paiz  de  sua  residência 
relativamente  aos  negócios  das  outras,  onde  existam  igualmente 
Missões  Brazileiras,  uma  vez  que  taes  negócios  aíTectem  de  qual- 
quer modo  os  interesses  do  Brazil.  (Regimento  das  Legações, 
art.  51.) 

Art.  134.  Prestarão  aos  agentes  consulares  que  llies  sao  subordi- 
nados, a  mais  franca  e  cordial  cooperação,  apoiando  quando  fôr  preciso 
as  reclamações  que  fizerem  em  virtude  do  Regulamento  Consular.  (Re- 
gimento das  Legações,  art.  52.) 

Art.  135.  Julgando  conveniente  a  creação  de  Consulados  Brazileiros 
no  Estado  onde  residirem  e  porventura  os  não  haja,  deverSo  assim 
sígniflcal-o  ao  Governo.  (Regimento  das  Legações,  art.  53.) 

Art.  136.  Interporão  parecer  sobre  a  creação  de  vice-consulados 
e  a  nomeação  de  Vice-Consules  e  agentes  commerciaes  propostos 
pelos  Cônsules,  afim  de  serem  confirmadas  pelo  Governo,  ao  qual 
as  encaminharão,  podendo  assentir  no  provimento  interino  dos  logares 
já  creados  antes  da  approvação  do  Governo.  (Regimento  das  Le- 
gações, art.  54.) 

Art.  137.  Compete-lhes  o  beneplácito  ás  demissões  de  Vice-Consules 
não  confirmadas  pelo  Governo,  dadas  pelos  Cônsules,  quando  aquelles 
não  correspondam  a  confiança  destes.  (Regimento  das  Legações, 
art.  55.) 

Art.  138.  Promoverão  a  obtenção  do  exequatur  para  as  cartas 
patentes  que  os  Cônsules  são  obrigados  a  entregar-lhes  afim  de 
entrarem  no  exercício  das  suas  funcções.  (Regimento  das  Legações, 
art.  56.) 
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Art.  139.  Observarão  a  mais  perfeita  urbanidade  com  as  Legações 
dos  outros  Estados,  jamais  se  negando  aos  bons  oflflcios  que  ellas  lhes 
requeiram,  comtanto  que  nem  levemente  compromettam  o  decoro 
e  a  dignidade  do  Governo  do  Brazil,  em  cujo  nome  nunca  deverão 
igualmente  contrahir  quaesquer  ajustes  para  que  se  nfio  acharem 
devidamente  autorizados,  Umitando-se  nesse  caso  a  acceitar  ad 
referendum  as  propostas  que  se  lhes  possam  fazer.  (Regimento 
das  Legações,  art.  57.) 

Art.  140.  Prestarão  aos  cidadãos  brazlleiros  todos  os  auxilios 
necessários  para  a  manutençfio  dos  seus  direitos,  promovendo  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  creaçêo  prosperidade  e  consolldaçfio 
dos  seus  estabelecimentos.  (Regimento  das  Legações,  art.  58.) 

Art.  141.  Aos  desvalidos,  que  justificarem  ser  cidadãos  Brazlleiros, 
mandarão  soccorrer  pelos  Cônsules,  tezendo  observar,  na  falta  destes, 
o  que  a  semelhante  respeito  se  acha  estabelecido  na  respectiva  Conso- 
lidação. ( Regimento  das  Legações  art.  59.) 

Art.  142.  Na  prestação  de  taes  soccorros  cumpre  que  haja  toda  a 
clrcumspecção.  devendo  unicamente  considerar-se  como  desoalidos, 
além  dos  prisioneiros  de  guerra  e  náufragos  nacionaes,  aquelles  Brazi* 
leiros  que  satisfactoriamente  provarem  que  a  sua  honra  nada  sofOre 
com  o  estado  de  penúria,  a  que  se  acham  reduzidos,  sendo  esta 
occasionada  por  acontecimentos  inteiramente  independentes  da  sua 
regular  conducta.  ( Regimento  das  Legações,  art ,  60.) 

Art.  143.  Darão  passaportes  aos  flmcclonarios  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  ou  commisslonados  do  Governo,  e,  nos  casos 
urgentes  e  especiaes,  aos  demais  cidadãos  Brazlleiros.  (Regiihento 
das  Legações,  art.  61.) 

Art.  144.  Poderão  exigir  dos  empregados  consulares  todas  as 
informações  relativas  aos  assumptos  a  cargo  dos  mesmos  empregados. 
(  Regimento  das  Legações,  art.  62.) 

Art.  145.  Solicitarão  o  cumprimento  das  rogatórias  logo  que  as 
recebam,  annotando  no  livro  próprio  as  suas  entradas  e  sabidas,  e 
não  fazendo  despezas  para  isso  sem  ordem  do  Governo,  salvo  quando 
forem  expedidas  ex-qfflcio.  (Regimento  das  Legações,  art.  63.) 
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Art.  146.  Só  poderão  receber  aquellas  rogatórias  por  intermédio 
da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores.  (Regimento  das 
Legações,  art.  64.) 

Art.  147.  Ck)mpetem-lhes  o  exercicio  de  attribuíções  sobre  o 
casamento  civil,  conforme  determinam  a  lei  n.  181,  de  24  de 
janeiro  de  1890,  e  o  decreto,  que  a  regula,  n.  233,  de  27  de  fevereiro 
do  mesmo  anno,  e  bem  assim  das  que  lhes  confere  o  decreto  n.  9886, 
de  7  de  março  de  1888,  sobre  o  registro  civil.  (Regimento  das  Legações 
art.  65.) 

Art.  148.  Os  Cliefes  das  Legações,  a  cujo  cargo  estiver  o  expediente 
do  montepio,  são  competentes  para  abonar  as  quantias  destinadas  ao 
funeral  dos  contribuintes,  que  fallecerem,  de  accordo  com  o  art.  47  do 
decreto  n.  942  A,  de  30  de  outubro  de  1890,  podendo  ser  pagas  pelo 
cofre  do  Ctonsulado,  quando  os  emolumentos  arrecadados  o  per- 
mittirem .  (Regimento  das  Legações,  art .  66 . ) 

Art.  149.  Até  o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno  os  Chefes  daquellas 
Legações  remetterão  á  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores 
um  relatório  sobre  todas  as  occurrencias  que  se  tiverem  dado 
durante  o  anno  relativas  ao  monte-pio.  ( Regimento  das  Legações, 
art.  67.) 

Art.  150.  Mandarão  registrar  nos  livros  da  Legação  e  extrahir 
delles,  não  havendo  inconveniente,  os  documentos  que  os  cidadãos 
Brazileiros  lhes  apresentarem  ou  requererem.  (Regimento  das  Le- 
gações, art.  68.) 

Art.  151.  Incumbe-lhes  a  maior  vigilância  a  respeito  da  Secretaria 
da  Legação  e  dos  empregados  que  lhe  estão  sujeitos  e  prestarão,  em 
janeiro  e  julho  de  cada  anno,  em  officio  reservado,  sem  numero 
informações  francas  e  positivas  sobre  o  procedimento  offlcial  e  par- 
ticular, não  só  daquelles  empregados,  como  também  dos  Cônsules 
Geraes  e  dos  Agentes  Consulares.  Essas  informações  só  serão  vistas 
pelo  Governo  e  guardadas  com  a  maior  segurança .  ( Regimento  das 
Legações,  art.  69.) 

Art.  152.  Iniciarão  devidamente  nos  negócios  da  Legação  os  respe- 
ctivos secretários,  que  os  devem  substituir  nos  seus  impedimentos,  bem 


Digitized  by 


Google 


—  238  — 

entendido,  emquanto  a  circumspecçao  destes  justificar  a  confiança  do 
Governo  e  o  conceito  que  anteriormente  llies  merecessem  ;  e,  no  caso 
contrario,  darão  immediata  conta  ao  Governo  para  providenciar  como 
convier.  (Regimento  das  Legações,  art.  70.) 

Art.  153.  Afim  de  habilitar  os  secretários  e  addidos  para  superiores 
cargos  da  carreira  diplomática,  propor-tt«-hfio  memorias  sobre  qual- 
quer objecto  próprio  para  deronrolver  o  seu  entendimento  e  mostrar  a 
intelligenciaateleiítoB  de  que  forem  dotados,  communicando  os  tra- 
bnilKff  mais  importantes  de  uns  e  outros.  ( Regimento  das  Legações, 
art.  7i.) 

Art.  154.  Marcarão  as  horas  de  trabalho  durante  as  quaes  os  em- 
pregados da  Legaçfio  nella  devem  permanecer.  Além  desse  tempo 
marcado,  poderão  estes  ser  convocados  todas  as  vezes  que  o  serviço 
assim  o  exigir.  (Regimento  das  Legações,  art.  72.3 

CAPÍTULO  XV 

DEVERES  DOS  l^»  E  2^^  SECRETÁRIOS  E  DOS  ADDmOS 

Art.  155.  Incumbe  aos  l^»  Secretários  ou  aos  2o«  das  Legações  onde 
não  houver  l^»  : 

I  —  Substituir  os  Ministros  nos  casos  já  marcados  ou  no  do  seu 
fallecimento  e  assumir  então  o  caracter  de  Encarregado  de  Negócios, 
ficando  ligados  a  todas  as  obrigações  prescriptas  pela  presente  Consoli- 
dação aos  Cliefes  de  Legação ; 

II  —  Lembrar  a  estes  tudo  quanto  lhes  parecer  conveniente  e  utll 
e  representar-lhes  mesmo,  com  o  respeito  que  llies  devem  sempre  tri- 
butar, sobre  aquellas  decisões  que  julgarem  menos  acertadas,  as  quaes 
aliás  cumprirão,  insistindo  o  Ministro ; 

III  —  A  inspecção  da  Secretaria  que  rege  e  a  guarda  do  respectivo 
archivo  e  sello  da  Legação ; 

IV  —  Os  traballios  de  segredo  e  seu  registro  que  exclusivamente 
lhes  pertence ; 

V  —  A  redacção  das  memorias,  informações  e  relatórios  que 
exigir  o  Chefe  da  Legação  ; 
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VI  —  A  redacção  do  expediente  principal  e  sua  distribuição  pelos 
2<«  Secretários  e  Addidos  ; 

VII  —  A  formação  dos  mappas,  contas  e  outros  documentos  para 
o  Ministério ; 

VIII  —  Requerer  ao  Ministro  os  livros,  papel  e  outros  artigos  pre- 
cisos para  o  expediente  e  satisfazer  essas  despezas  e  outras,  á  vista  da 
competente  ordem  do  Ministro  para  esse  effeito ; 

IX  —  Formalisar,  sob  responsabilidade  própria,  uma  fiel  infor- 
mação semestral  sobre  a  capacidade,  applicação,  discrição  e  conducta 
dos  2<>«  Secretários  e  Addidos  e  sobre  o  modo  por  que  os  empregados 
subalternos  desempenham  as  suas  funcções  ; 

X  —  Passar  certidões  requeridas,  precedendo  despacho  do  Ministro. 
(Regimento  das  Legações,  art.  73). 

Art.  156.  Incumbe  aos  2o*  secretários  das  Legações  que  tiverem 
!<>*,  cujas  vezes  farão  no  impedimento  ou  ausência  destes,  e  aos  addi- 
dos, debaixo  da  inspecção  dos  secretários  : 

I  —  A  escripturação  e  registro  da  Legação  ; 

II  —  Pôr  a  limpo  o  expediente,  tirar  as  2^»  vias,  copias  o  mais  tra- 
balhos de  que  os  encarregarem  os  l*^*  secretários  ; 

III  —  Fazer  os  exercícios  de  que  trata  o  art.  153  pelos  quaes  se  ha- 
bilitarão e  mostrarão  a  sua  Idoneidade  para  superiores  empregos  ; 

IV  —  Classificar  os  jornaes  e  mais  impressos  para  o  Governo  e  os 
que  a  Legação  receber.  (Regimento  das  Legações,  art.  74.) 

Art.  157,  Os  addidos  coadjuvarão  os  secretários  naquiilo  que  lhes 
for  determinado  pelo  Ministro  ou  Chefe  da  Legação.  (Regimento  das 
Legações,  art.  75.) 

CAPITULO  XVI 

DO  REGISTRO  EM  GERAL 

/ — Registro  do  relatório    de  informações 

Art.  158.  O  relatório  de  que  trata  o  art.  128  deve  ser  registrado, 
nas  Legações,  em  /ír/*o/?/*op/we  continuado  pelo  mesmo  systema,sendo 
a  continuação  remettida  á  Secretaria  de  Estado    todos  os  annos  pelo 
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primeiro  paquete  de  março  impreterivelmente.    (Regimento  das   Le- 
gações, art.  76.) 

Art.  159.  Si  acontecer  que  antes  daquelle  mez  seja  mudado  o  Cliefe 
da  Legação,  entregará  elle  ao  seu  successor  ou  ao  secretario  Incumbido 
da  Legação  o  alludido  relatório,  comprehendido  o  tempo  até  a  sua  re- 
tirada. (Regimento  das  Legações,  art.  Tl.) 

II —  Registro  das  cot\ferencias 

Art.  160.  As  conferencias  sobre  negócios  a  cargo  da  LegaçSo  serão 
consignadas  por  extenso  em  registro  especial  para  ser  consultado 
quando  convier  e  sobretudo  nos  casos  em  que,  retirado  o  Chefe  da  Le- 
gação, careça  o  seu  successor  ter  conhecimento  perfeito  de  todos  os  in- 
cidentes de  taes  conferencias.  (Regimento  das  Legações,  art.  78.) 

Art.  161.  Esse  registro  será  feito  assim  : 

i^,  dia,  mez  e  anno ; 

2<>,  especificação  do  assumpto  ; 

30,  exposição  do  que  se  houver  passado  na  conferencia. 

Deixar-se-ha  ao  lado  direito  margem  sufHcíente  para  a  data  da  con- 
ferencia immediatamente  anterior  e  da  subsequente,  relativas  ao  mesmo 
assumpto.  (Regimento  das  Legações,  art.  79.) 

Art.  162.  Osofficios  que  versarem  sobre  o  objecto  das  conferencias 
serão  acompanhados  de  copias  textuaes  delias.  (Regimento  das  Le- 
gações, art.  80.) 

/// —  Registro  das  ordens   recebidas 

Art.  163.  Para  que  no  caso  de  mudança  do  Chefe  da  Legação  ou  do 
secretario,  seus  successores,  tenham  prompto  conhecimento  das  ordens 
expedidas  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  devem  ser  regis- 
tradas chronologicamente  em  livro  especial  todas  aquellas  que  por  sua 
natureza  tiverem  execução  permanente,  procedendo-se  para  esse  fim  a 
um  exame  minucioso,  quanto  ao  passado. 

Esse  registro  terá  á  direita  margem  sufflciente  para  notar-se  a  data 
de  alguma  nova  ordem  alterando  ou  revogando  a  precedente.  ( Regi- 
mento das  Legações,  art*  81*) 
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rv — Registros  especiaes 

Art.  164.  As  Legações  terão,  além  disso,  registros  especiaes  : 

§  1.0  Para  os  editaes  de  proclamas  e  dos  casamentos  civis ; 

§  2.0  Para  as  entradas  e  sabidas  das  rogatarias ; 

§  3.0  Para  as  inscripções  do  monte-pio,  de  accordo  com  o  art.  26  do 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890.  (Regimento  das  Lega- 
ções, art.  82.) 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  íSdd.^Olyntho  de  Magalhães. 


N.  3 

CIRCULARES 

Circular  sobre  saques  pela  rubrica  —  Extraordinárias  no  Exterior. 

4*  Secção  —  N.  2  —  Circular,  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  10  de  junho  de  1898. 

Communico-vos  que  de  ora  em  diante  podeis  sacar  sobre  a  Dele- 
gacia do  Thesouro  Federal  em  Londres,  independentemente  de  ordem 
deste  Ministério,  a  importância  de  soccorros  a  brazileiros  desvalidos  e 
naufragados  em  paizes  estrangeiros,  telegrammas  e  outras  despezas 
eventuaes,  remettendo,  porém,  áquella  repartição  os  documentos  com- 
probatórios da  despeza  e  fornecendo  á  esta  todas  as  informações  in- 
dispensáveis para  a  sua  approvação. 

Em  vista  dos  arts.  21  e  34  combinados  do  Regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  2847,  de  21  de  março  de  1898,  está  revogada  a  circular  n.  13, 
de  30  de  dezembro  de  1895  e,  portanto,  os  cônsules  não  podem  mais 
retirar  provisoriamente  dos  emolumentos  as  quantias  necessárias  para 
os  referidos  fins. 

Saúde  e  fraternidade. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

Ao  Sr (Aos  chefes  de  legação  e  cônsules). 
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Giroular  sòHtô  a  éxètUçâo  da  tabdila  de  emolumentos. 

4»  Secçfio  —  N.  3  —  Circular  —  tlio  de  íaneiro,  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  6  de  julho  de  1898. 

Para  evitar  duvidas  que  se  teem  suscitado  declaro- vos  o  seguinte  : 
Quando  no  !<>  porto  de  despacho  e  seguintes  o  navio  nfio  tivOT 
legalisado  manifestos  de  carga,  mas  simplesmente  os  certificados  de 
que  tratam  os  arts.  7»,  8»  e  10°  das  Instrucções  para  a  execução 
da  tabeliã  dos  emolumentos  consulares  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  2832,  de  14  de  março  do  corrente  anno,  deverá  pagar  no  !• 
porto  onde  legalisar  os  ditos  manifestos  a  taxa  integral  fixada  para  o 
lo  porto  de  despacho.  Igual  pagamento  deverá  efTectuar  quando 
não  trouxer  certificado  de  espécie  alguma  dos   portos  anteriores. 

Ao  agente  consular  desse  porto  caberá  então  a  obrigação  de 
dar  gratuitamente  ao  commandante  do  navio  o  certificado  dos  emo- 
lumentos alli  pagoB,  de  que  trata  o  art*  6°  das  supraditas  Ins- 
trucções. Esse  certificado  em  todos  os  casos  deverá  declarar  para 
quantos  portos  leva  o  navio  manifestos  de  carga  e  para  quantos 
simples  certificados  < 


Saúde  é  fraternidade. 


Ao  Sr.  Ctónsul. 


Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


t  Circular  sobre  a  remuneração  dos  agentes  consulares  âem  Tènoimenios. 

4*  Secçfio  —  N .  4  —  Ciivjular  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  10  de  agosto  de  1898. 

No  intuito  de  reunir  as  disposições  em  Vigor  sobre  a  remuneração 
dos  agentes  consulares  sem  vencimentos,  e  de  esclarecer  algumas 
duvidas  que  80  teem  suscitado,  expeço* vos  a  presente  circular^  que 
torna  sem  effeito  as  anteriores  sobre  o  mesmo  assimipto. 
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08  cônsules  e  vioe-consulee  sem  veacimentos,  de  conformidade 
com  o  art.  3o  da  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  teem  direito 
apènàs  á  metade  dos  emolumentos  que  perceberení,  nSd  {todendo 
porém,  a  sua  remuneração  exceder  de  4:000|  pofú  anno. 

Os  cônsules  sem  vencimentos  e  os  vice-consules  encarregados  da 
gestão  dos  Consulados  só  teem  direito  á  metade  dos  emolumentos 
arrecadados  nas  sedes  dos  Consulados,  até  aquella  quantia. 

A  metade  dos  emolumentos  de  que  se  trata  deve  ser  retirada 
mensalmente  por  todos  os  agentes  consulares  sem  vencimentos,  até 
a  quantia  de  333$333  no  máximo.  Quando^  porém,  em  alguns  mezes 
a  dita  metade  fôr  inferior  a  essa  quantia  e  em  outros  superior,  os 
mesmos  funccionarios  poderão  indemnisar-se  retirando  do  excesso 
de  outros  mezes  o  que  deixaram  de  retirar  em  tempo,  ou  sacando  sobre 
a  Delegacia  do  Tliesouro  em  Londres  a  devida  importância  no  fim  do 
anno  poí  coiita  do  ekcesso  dos  mezes  cujos  saldos  jô  lhe  tenham  sido 
remettidos. 

Os  cônsules  e  vice-consules  que  nSo  exercerem  os  seus  cargos 
todo  o  anno  só  deverão  proceder  por  essa  forma  em  relação  ao 
tempo  que  estiverem  em  exercício ;  e,  aquelles  que  funccionarem 
apenas  alguns  dias  terão  direito  unicamente  á  metade  dos  emolumentos 
que  arrecadarem,  proporcionalmente  á  quantia  de  333$333  mensaes. 

Os  více-consules  encarregados  de  Consulados  com  verba  no 
orçamento,  quando  sacarem  sobre  a  beleigaóíã  do  Theâouro  FedeMl 
ettl  Ldtídfes  a  sua  remuneração  correspondente  á  metade  dos  emolu- 
mentos, de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  art*  33  do  regulamento 
aH^ôvádo  pelo  Aeóffeto  n.  28*7,  de  SI  de  março  do  corrente  anno, 
ddveirSo  éeclarár^lhe  qual  a  renda  mensal  dos  respectivos  Gra- 
nulados. 

Saúde  e  fraternidade* 


Dimtsió  E.  de  Castro  Cerqueira. 


Ào  Sr.  Cônsul.  .  .  em. 
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Circular  recommendando  a  continuação  apenas  de  praxes  autorisadas  por  disposições  legaes. 

4a  Secção  —  N .  5  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  1  de  setembro  de  1898. 

No  intuito  de  uniformisar  o  serviço  das  Cliancellarias  consulares, 
recommendo-vos  que  só  continueis  a  manter  ahi  aquellas  praxes  que 
forem  claramente  autorisadas  por  disposições  legaes,  cumprlndo-vos 
em  casos  de  duvida  consultar  este  Ministério  afim  de  serem  resol- 
vidos por  meio  de  circular. 

Quanto  á  cobrança  de  emolumentos,  deveis  regular- vos  apenas  pelo 
disposto  nos  decretos  ns.  2832  e  2847,  de  14  e  21  de  março  e  circulares 
ns.  1  e  3  de  23  de  abril  e  6  de  julho  do  corrente  anno. 

Saúde  e  fraternidade. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

AoSr.  Ctonsul.  .  .  em.  .  . 


Lista  das  Repartições  Fiscaes  que  devem  possuir  autographos  de  assignaturas 

consulares. 


3^  Secção  — N.  3  — Circular— Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  17  de  setembro  de  1898. 

Inclusa  remetto-vos  uma  lista  das  repartições  a  que  tendes  de 
enviar  autographos  de  assignaturas  consulares. 

Essa  lista  foi  ministrada  pela  Directoria  do  Expediente  do  The- 
souro  Federal,  segundo  o  aviso  de  24  de  agosto  ultimo  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda. 

Saúde  e  fl^aternidade. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

Âo  Sr.  Ck)nsul.  .  .    em.  .  • 
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Lista  das  rôpartições  a  que  teem  de  ser  remettidos  autographos  de  assignaturas 

consulares. 

1  Alfandega  de  Manáos 
do  Pará 
»  Maranhão 
da  Parnahyba 
do  Ceará 
»  Natal 
da  Parahyba 
de  Pernambuco 
»  Maceió 
»  Penedo 
»  Sergipe 
da  Bahia 
»  Vlctoria 
de  Santos 
»  Paranaguá 
»  Florianópolis 
do  Rio  Grande 
de  Uruguayana 
»  Corumbá 

20  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Geraes 

21  »  ))       » Goyaz. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal,  23  de  agosto  de 
1898. ^fíenj^íquc  Hor  Meyll,  2»  escripturario. 


2 

» 

3 

» 

4 

» 

5 

» 

6 

» 

7 

» 

8 

» 

9 

» 

10 

» 

11 

» 

12 

» 

13 

» 

14 

» 

15 

» 

16 

» 

17 

» 

18 

» 

19 

» 

Circular  sobre  commuaicaçõea  de  remessas  de  armas  e  munições  de  guerra. 

3»  Secção — N.  4  —  Circular  — Rio  de  Janeiro,  Ministério    das  Re- 
lações Exteriores,  11  de  novembro  de  189S. 

Tendo  a  pratica  demonstrado  que  as  communicações  de  remessas  de 
armas  e  munições  de  guerra  chegam  muito  tardiamente  aos  portos  do 
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destiao  dessas  mercadorias,  o  pendo  mister  obviar  Q  jpconvQnlente  que 
desse  facto  decorre  para  o  exercício  da  acçfio  fiscal  appllcavel  ao  caso, 
fica,  de  ora  em  diante,  segundo  deliberaçfío  do  Ministério  da  Fazenda, 
adoptada  a  seguinte  pratica:  Os  cônsules  das  praças  remettentes 
enviarão  directamente  ás  auctoridades  fiscaes  e  consulares  brazileíras 
das  destinatárias  as  communicações  daquella  natureza;  podendo, 
entretanto,  continuar  aquelle  Ministério  a  ter  dçllas  conhecimento 
por  meio  de  avisos. 

Saúde  e  fraternidade. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


Ao  Sr.  Cônsul em. 


Circular  sobre  a  expedição  de  passaportes   a  navios. 

4a  Secçfio— N.  6— Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, 13  de  dezembro  de  1898. 

Devendo  os  Cônsules  nacionaes  cobrar  a  quantia  de  20$  pelos  pas- 
saportes a  navios,  de  accôrdo  com  o  n.  10  da  tabeliã  de  emolu- 
mentos annexa  ao  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  do  corrente  anno, 
declaro-vos  que  por  essa  disposiçfio  ficou  annuUada  a  1»  parte  do 
art.  147  do  Regulamento  Consular  e  que  nfio  podeis  mais  dar  aquelles 
documentos. 

Saúde  e  fraternidade. 

Olyntho  de  Jifagalhães. 

Ao  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  era.  .  . 


Digitized  by 


Google         j 


—  247  — 
Circular  sobre  a  reducção  dê  taxa  de  emoluroentoi  oonsalare^  para  navios* 

4a  Secção  — N.  i -- Circular  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  7  de  janeiro  de  1899. 

Communico-vos  que  peia  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  dâ  1898 
foram  reduzidas  de  50  Vo  as  taxas  dos  emolumentos  consulares  pam 
06  vapores  das  Companhias  nacionaes  de  navegaçSo,  subvendonadaff 
pela  União. 

Caso  já  tenhaes  eífectuado  alguma  cobrança  em  contrario  a  i 
disposição,  a  datar  do  1^  do  corrente,  deveis  restituir  a  diffiBiwçat 

Saúde  e  fraternidade. 

OlyntliQ  de  Maíl<ilhãe9f 
Ao  Sr.  Cônsul.  .  .  em.  .  . 


Circular  ol^naiido  a  at^ncãp  para  a  )ei  n.  560,  de  31  c|^  dezembro  d^  1899* 

4.*  Secçfio  — :  fí.  2  —  Circular  ^RiQ  íle  Janeiro,  Ministeriq  das 
Relações  Exteriores,  9  de  janeiro  de  1899. 

Para  evitar  duvidas  nos  saques,  cliamo  a  vossa  attençfto  para  a  lei 
n,  560,  de  31  de  dezembro  próximo  findo,  publicada  no  DiariQ  Qfflcial 
do  lo  do  corrente,  na  parte  relativa  a  este  Ministério  (art.  12). 

Saúde  e  fraternidade. 

Qlyntho  de  Magalhães 
Ao  Sr.  .  . 
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Legislação  estrangeira  sobre  a  industria  de  mineração. 

8*  Secçôo  —  Circular  n.  1  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  7  de  fevereiro  de  1899. 

Desejando  o  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas 
reunir  elementos  que  sirvam  de  base  ao  estudo  e  preparo  de  uma  lei 
sobre  o  exercício  da  industria  de  mineração  em  nosso  paiz,  medida  essa 
que  será  apresentada  ao  Congresso  iNacional,  era  sua  próxima  sessão, 
recommendo-vos,  com  urgência,  a  remessa  de  todos  os  actos  legisla- 
tivos e  regulamentos  sobre  aquella  matéria,  assim  como  qualquer  livro 
ou  monographia,  reputado  de  valor,  em  que  o  referido  assumpto  seja 
estudado  sob  o  ponto  de  vista  jurídico. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ofyntho  de  Magalhães. 
Ao  Sr.    .   . 


Circular  ás  Legações  e  Consulados  Brazileiros,  mandando  proceder  a  um  inventario  dos  ar- 
chivos  das  Legações  e  dos  Consulados  até  o  dia  anterior  ao  da  abertura  do  ProtocoUo 
estabelecido  pelo  art.  £•  do  decreto  n.  3210  de  9  de  fevereiro    de  1899. 

la  secçõo  — N.  1— Rio  de  Janeiro^  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, 6  de  março  de  1899. 

Remetto-vos  ....  exemplares  do  decreto  n.  3210  de  9  de  fevereiro 
ultimo  que  dá  providencias  sobre  a  guarda  e  entrega  dos  archivos  das 
Legações  e  dos  Consulados  e  recommendo-vos  que  procedaes  desde  já 
a  um  inventario,  de  que  me  remettereis  cópia  com  a  possível  brevidade, 
de  todos  os  documentos  e  livros  existentes  nesse  archivo  até  a  data  an- 
terior á  da  abertura  do  ProtocoUo  estabelecido  pelo  art.  2^  do  supra- 
mencionado decreto. 

Saúde  e  fraternidade. 

Olyntho  de  Magalhães. 
Ao  Sr.  .  .  . 
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Circular  sobre  as  Chancellarias  consulares. 

4»  Secção  —  N-  3  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  8  de  março  de  1899. 

NSo  convindo  que  as  Cfiancellarias  consulares,  cujos  alugueis  forem 
pagos  pelo  Governo  Federal,  funccionem  nas  casas  de  residência  dos 
cônsules,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  resolveu  que  sejam  mudadas 
aquellas  que  se  acharem  nessas  circumstancias  ;  o  que  vos  communlco 
para  vosso  conhecimento  e  devida  execução. 

Por  casa  de  residência  para  o  flm  de  ser  arvorada  a  bandeira  na- 
cional e  de  serem  coUocadas  as  armas  da  Republica,  de  accordo  com  os 
arts.  50  e  51  do  Regulamento  Consular,  deve  entender-se  aquella  onde  o 
funccionario  consular  tem  permanência  offlcial,isto  é,a  da  Chancellaria. 

Saúde  e  fraternidade. 

Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  cônsul.  .  .  em.  .  . 


circular  sobre  a  cobrança  e  oscripturação  de  emolumentos. 

4a  Secção —  N.  4  — Circular  — Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Re- 
lação Exteriores,  14  de  março  de  1899. 

Nada  tendo  disposto  as  instrucções  para  execução  da  tabeliã  de 
emolumentos  sobre  a  cobrança  dos  mesmos  para  os  manifestos  supple- 
mentares,  declaro-vos  que  pela  legalisação  destes  não  se  deve  cobrar  de 
novo  integralmente  os  emolumentos,  mas  apenas  metade. 

Quanto  aos  certificados  de  que  trata  o  art.  7^  das  referidas  instru- 
cções, devem  pagar  sempre  4$  cada  um  em  todos  os  portos. 

A  reducçãodeSO  o/o  estabelecida  pelo  art.  l'>  n.  24  da  lei  n.  559 
de  31  de  dezembro  ultimo  é  applicavel  somente  ás  taxas  dos  emolu- 
mentos que  devam  ser  pagas  pelas  Companhias  nacionaes  de  navega- 
ção subvencionadas  pela  União  por  quaesquer  actos  ou  documentos 
consulares  relativos  aos  seus  vapores. 

Para  facilitar  á  Secretaria  de  Estado  o  exame  dos  mappas  dos  emo- 
lumentos, convém  que  as  relações  dos  navios  despachados,  além  da 
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declaração  das  respectivas  tonelagens  e  do  primeiro  porto  de  partida, 
íieterminada  pelo  art.  19  do  regulamento  dp  21  de  março  de  1898,  con- 
tenham também  o  numero  de  manifestos  apresentados  por  cada  um  e  a 
especificação  dos  portos  do  seu  destino,  bem  como  as  quantias  cobradas. 
Recommendo-vos,  pois,  que  assim  as  organiseis  d'oraem  diante. 

Saúde  e  fraternidade. 

Olyntho  de  Magalhães. 
Ao  Sr.  cônsul.  .  .    em.  .  . 


N.  4 

PORTARIAS 

Sujeitando  os  addidos  sem  yencimentoi,  com  exercício  na  Secretaria  d^  {Istadp^  ao  pesmo 
regimen  dos  empregados  desta. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  22  de  se- 
tembro de  1898.— Gabinete  do  Ministro. 

Devendo  ter  preferencia  nas  nomeações  de  2^  secretários  os  addidos 
sem  vencimentos,  em  virtude  do  §  4^  do  art.  1°  da  lein.  322  de  8  de 
novembro  de  1895,  afim  de  poderem  ser  apreciadas  a  sua  assiduidade 
e  applicaçao,  recommendo-vos  que  sujeiteis  ao  mesmo  regimen  dos 
empregados  dessa  Secretaria  de  Estado  aquelles  que  nella  forem  man- 
dados ter  exercício  provisoriamente,  do  mesmo  modo  que  os  secre- 
tários de  que  trata  o  §  7°  do   referido  artigo. 

Recommendo-vos  também  que  sempre  que  se  der  vaga  de  2»  se- 
cretario no  Corpo  Diplomático,  me  informeis  acerca  do  procedimento 
dos  supracitados  addidos. 

Saúde  e  fraternidade 

Dionísio  E*  de  Castro  Cerqueirçí, 

Ao  Sr.  Director  Geral  da  Secretaria  de  Estado  deste  Ministério. 
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O0f|Md}daa  do  Sv,  Ministro  Qen«ral  Pioolsio  Orq^e^rA  e  louYor. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  14  de  no- 
vembro de  1898.—  Gabinete  do  Ministro. 

Sr.  Director  Geral.  —Deixando  amanha  o  cargo  de  Ministro  de 
Estado  das  Relações  Exteriores,  por  ter  de  passar  o  Exm.  Sr.  Dr. 
Prudente  de  M»aes  o  Governo  da  Republica  ao  seu  illustre  successor, 
venho  trazer-vos  as  minhas  despedidas  e  manifestar-vos  o  meu  pro- 
flmdo  reconhecimento  pela  vossa  valiosíssima  e  efficaz  cooperaçfio 
6  inexcedivel  patriotismo  e  lealdade. 

Peço-vos  que  sejaes  junto  aos  Srs.  directores  de  secção  e  a  todos 
os  flinccionarios  desta  secretaria  o  interprete  da  minha  gratidão  pela 
dedicação,  zelo,  intelligencia  e  critério  com  que  prestam  os  seus  ser- 
viços á  Pátria. 

Aoeítae,  Sr.  Director  Geral,  hb  seguranças  da  minha  veneraçfio  e 
respeitosa  estima. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 

Ao  Sr.  Joaquim  Thomaz  do  Amaral,  Director  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  deste  Ministério. 


Consolidação  da  legislação  do  Corpo  Diplomático  e  do  Consular. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  17  de  dezembro 
de  1898  —  Gabinete  do  Ministro. 

Convindo  que  sejam  executadas  as  resoluções  tomadas  por  um  dos 
meus  antecessores  em  portarias  de  9  de  novembro  de  1895,  relativas 
ô  consolidação  da  legislaçfio  do  Corpo  Diplomático  e  do  Consular,  e 
desejando  o  Governo  ver  terminado  esse  trabalho  no  mais  curto  pr^zo 
possível,  recommendo  que  cada  uma  das  secçõeg  deste  Ministeriq 
prepar3  a  parte  que  lhe  compete,  dodioandoHse  especialmente  neste 
trabalho  das  3  ás  4  horas  da  tarde  de  c^da  dia  utU. 
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Fica  dispensado  de  se  conservar  na  Secretaria  durante  aquelle 
tempo  o  Sr.  Director  Geral,  que  poderá  se  limitar,  depois  de  encerrado 
o  expediente  ordinário,  a  dar  as  ordens  convenientes  para  a  prompta 
execução  da  presente  resolução. 

Saúde  e  fraternidade. 

Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  Joaquim  Thomaz  do  Amaral,  Director  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  deste  Ministério. 


Consolidação  da  legislação  vigente  sobre  o  Corpo  Diplomático. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  nome  do  Pre- 
sidente da  Republica,  considerando  que  é  actualmente  da  máxima 
conveniência  publicar-se  uma  consolidação  de  toda  a  legislação  vigente 
sobre  o  Corpo  Diplomático,  resolve  nomear  para  organisal-a  uma 
commissão  composta  dos  Directores  de  Secção  da  respectiva  Secretaria 
de  Estado  Frederico  Affonso  de  Carvalho,  Luiz  Leopoldo  Fernandes 
Pinheiro  e  José  António  d^Espinheiro. 

Capital  Federal,  5  de  janeiro  de  1899. 

Olyntho  de  Magalhães. 


Consolidação  da  legislação  vigente  sobre  o  Corpo  Consular. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  nome  do  Pre- 
sidente da  Republica,  considerando  que  é  actualmente  da  máxima 
conveniência  publicar-se  uma  consolidação  de  toda  a  legislação  vigente 
sobre  o  Corpo  Consular,  resolve  nomear  para  organisal-a  uma  com- 
missão composta  dos  Directores  de  Secção  da  respectiva  Secretaria  de 
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Estado  Luiz  Pedro  da  Silva  Rosa  e  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro,  e 
do  Cônsul  Geral  de  1^  classe  em  disponibilidade  Manoel  de  Azevedo 
Barroso  Bastos. 

Capital  Federal,  10  de  janeiro  de  1899. 

Olyntho  de  Magalhães. 


Inventario,  classiflcação    e  indicador  dos  papeis    do   archivo  desta  Secretaria  de  Estado. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  nome  do 
Presidente  da  Republica,  considerando  da  maior  conveniência  reorga- 
nisar-se  o  archivo  da  respectiva  Secretaria,  de  modo  que  facilite  as 
buscas  e  o  estudo  de  todas  as  questões,  resolve  nomear  uma  commissão 
para  inventariar,  classificar  e  fazer  um  indicador  de  todos  os  papeis 
existentes  no  referido  archivo.  Essa  commissão  se  comporá  dos 
directores  de  secção  Luiz  Pedro  da  Silva  Rosa,  Frederico  Affonso  de 
Carvalho,  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro  e  José  António  de  Espi- 
nheiro e  do  archivista  Eugénio  Ferraz  de  Abreu,  os  quaes  poderão 
chamar  para  auxilial-os  fora  das  horas  do  expediente  os  empregados  da 
dita  Secretaria  que  julgarem  necessários. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1899. 

Olyntho  de  Magalhães. 
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Piojeeio  do  «rçamealo  è  despeu  do  Hinisterio  das  Eelaçiies  Biteriores  para  •  eiercicio  de  1900 


1*^  SecreUria  de  Eiitado,  moeda  do   paiz.. 

2«a  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27  d.  st.  por  1$000 

3.'^  Empregados  em  disponibilidade,  mooda  do  pais 

4. a  Ajndas  de  custo,  ao  cambio  do  27  d.  s(.  por  1$000 

5.*  Extraordinárias  no   exterior,  ideui 

6.*  Ditas  no  interior,  raoedado  paiz 

7.*  Coramisaões    de    limites,   sendo    200:000|00a  ao    cambio    de    27    e 
200:000|000  em  moeda  do  paii 


PBDXDO   PIRA 

1900 

TOTADO  PARA 
1803 

211:9201000 

225:612$000 

71õ:000$000 

715:000^000 

70:000$000 

70:000|000 

80:000$000 

S0:000|000 

C0:000|000 

40:000$000 

45:000|000 

45:000|000 

400:000$000 

200:0001000 

1.58r.920$000 

1.375:dl2|000 

Tabeliãs  explicativas  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério  das 
Relações   Exteriores  para   o   exercício   de  1900 


KATUBBSA  DA  DBSPBSA 

LBGISLAÇÃO 

VBNCIMBNTOS 

SOMMAS 

VOTADO  PARA 

1899 

Secretaria  de  Estado 

PESSOAL 

Ministro  de  Estado.**.*. 

Ord.. 

Rep*. 

Ord.. 

Grat.. 
Ord.. 
Grat . 
Ord.. 
Grat.. 

Dec.  n.  27  JI  de  1  de 
dezembro  de  1S89. 

Idem  n.  1957  de  31  de 
janeiro  de  1895.... 

Idem  n.  291  de  29  de 
março  de  1890 

Idem...  .............. 

24:000$000 

12:000$000 

6:000^000 
5:000$000 
19:200$0C0 
o:r)00.í000 

1  Director  Geral 

4  Directores  de  ?ecção 

Idem «...•. .... 

Idoni. ...  .   ..   .... 

4  ios  oiTIcí.iAf! 

Idem. , 

I'>*200í0'w0 

I(le,n , 

4: 8005000 

«»C):800|f»oo 
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1  k.-jt\'j^j^-s-..,. 


•r    X    ÍTí-. 


1   títl-lJltt*     


>-;r-T-*»    -* 


.',A.    ■:*     ri-,  1-'-^ 


A>x.  _Ar  -54  L'  '^-^-vr-i 


í  A^'.  ;ast*   .-   ;,,'tç.f'/ 0-:..i    *     - .  r.     :*   t^ 


•raU. 


2  C.ntf...',» 


Jí  C-rre.',- 


c.;.'i!rjiv»  p   í   *,i  ,-ii  i.f^di 


tlBroíxí^íxo  d'i  livros  para  a  f>,b.  ■  Vi^ca. 
encademavAO  'Ja  corr'Hj;  jii'1e'jc,i, 
olfícjal,  aHHl;'natura  de  j  >':.'•  f»^.  c» 
pra  'lo  aJnj;iri'ik«.  dn  coíl'" '■  r;v  'Ic  le  s 
e  doc':S'jííS    Hf»  (/ovorno 


2  —  Conií-rvn«^ão    do  j-^rdi     . 
cnsi,  fi;ilar;os    dos  K^irv-rtfj- 
nacão    interna  o    extcrri'.  e 
iniudaB 


3  —  Porte  da  correRporid^ncn  í^.,'icial 
para  o  exterior,  c^^rat-fic'»'  u'»  aos  'ir- 
doDnnças  e  conduc<.ão  «lus  fvnpreíra  ios 
om    serviço , 


4  —  Impressão  e  revisuo  do  relatório 
e  dos  actos  do  Governo  iiiclusive  cir- 
culares, publicações  do  oxp<.'di«;nto  no 
Viário  Oifficial  o  eiu  outras  folhas., 


- '  S»\<j- 

: í  *:-'^:": 

:  •-•; '  SAtÇíA^ 


.j        3:lmj$»       I3T:a00t0CO 


12:100$000 


12:'^S<^Í000 


4:O40|O0O 


15:000^000 


44:1201000 


157:^9001000 
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NATORBZA  DA  DBSHBZA 


Transportes. 


5  —  Publicação  de  documentos  oíTiriaes 
determinada  pelo  decreto  n.  42ã8  de 
30  de  setembro  do  ls<>8 


6  —  Fardamento  para  os  corr( 


9. A 
Legações  e  consulados 

BBTADOS   UNIDOS    DA   AMERICA 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord., 

Orat. 
Kep. 

1  1®  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
1  Cônsul   Geral  em  Nova-York.     Ord., 

Grat. 
1  Ghanceller  em  Nova-York....    Ord.. 

Grat. 

Aluguel  da  casa  para  a  chnncellaria  da 
Legação 


Expediente  da  Legação. 


l'BRU' 


1  Enviado    Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord . . 

Grat. 
Rep., 

1   10  Secretario  de  Legação....    Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 


Lei    n.    322  de    8   do 
novembro  de  1^95. 


Idem. 


Lei  n.  560    da  31  <lo 
lezeiubr.i   de  i8.^S. 


Idem. 
Idom. 
Idem. 
Idem. 


Dec.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  l^^J, 


Idem. 


I^i    n.    322  de    8    «1. 
nove. libro  do  189"), 


Lei    n.  322    de    S   de 
novembro  de  1893 


Idem 

Lei   n.  ry')0  de  31    de 
dozemhro   de  1808. ' 


Idem. 
Idem. 


14:12 


10:0)1 
00 


o:i)Oi 
4:00 

14:00 
3!0(> 
3:00 
3.00 
7:00 

2:00 
2.00 

2:00 


Lei  n.    r3uO  de  81    de 
dezembro  de  189S.  50 


6:0(J 
4:0C 

0:0C 
2:5C 
2:5C 


21:00 
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Ni^TOBEZA   DA  DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO   PARA 
1899 

9:>:800$000 

12:0009000 
4:000|000 

15:400^000 
5:600í000 

4:000|000 
8:000$000 

4  208  Offlciaes Ord. . 

Doer.  n.  291  do  29  de 
março  de   1890.... 

Grat  • 

7  AmAniianses ..■     •       •«.•••    i       Ord . . 

Idem 

Orat, 

Idem ., 

1  ArchIvifltA Ord.. 

Idem  n.  1121  de  5  do 
dezembro  de  1^*90. 

Idem 

Idem  n.  1205  de  10  de 
janeiro  de  1893.... 

Grat. 
1  Onícial  de  Gabinete ..*•..•        » 

1  Auxiliar  da  Directoria  GeraU         » 
1  Porteiro ......     Ord.. 

2:400^000 
1:2001000 

Idem  n.  291  de  29  do 

2:2OO$0O0 
800|000 

i:600í;ooo 

8001000 

2:400$000 
800^00 

2:iOO$OOi) 
800^000 

3:000$000 

157:2001000 

(irat  . 

1  Ajudante  do  porteiro Ord.. 

(Vrat*. 

l.ei    n.  2'33  de    24  de 
dezembro  de  lS9i. 

2  C  ont^nuos. Ord . . 

(fiai.. 
2  Correios Or-].. 

Decr.  n.291  de  29  de 
março  do    1890.. . . 

\<\ort^ 

Metn   

Grat.. 

Para  pagamento  do  duplicata  de  wnci- 
cimentos  por  substituição 

Menj •. ... 

MATERIAL 

1  •—  Objectos  necessários  cara  o  expe- 
diente ere^'istro,  acquiaicão  e  onca- 
darnação  de  livros  para  a  bibliotheca, 
encadernação     da     correspondência, 
official,  assif^nalura  de  jorna  es,  com- 
pra do  alroan.Tk.'»,  de  coliocçõeç  de  les 
e  decisões    do  (fovorno  •..* •.. 

12:100|000 

12:980^0 
4:O40$000 

15:000^000 

2  —  Coniorvação    do  jardim,  aí^seio  da 
casa,  salários    dos  serventes,    illuini- 
nação    interna  e    externr.  e  «lespezas 
miúdas 

3  —  Porte  da   correspondoncta    oMicial 
para  o  extí^rior,  f^ratificirão  aos  or- 
denanças 0  conducção  dosciipregalos 
om    serviço ,.,. 

4  —  Impressão  e  revisão    do    relatório 
e  dos  actos  do  Governo  inclusive  cir- 
culares, puMicaçõos  de  exp»'<liento  no 

44:12O«00O 

157:200|000 

^ 
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NATOBBZA  DA  DBSPBZA 


Transportes. 


5  —  Publicação  de  documentos  ofllciaes 
determinada  pelo  decreto  n.  Á2õS  de 
30  de  setembro  de  1868 


LEGISLAÇÃO 


6  —  Fardamento  para  os  corre^í.g. 
Legações  e  consulados 

ESTADOS   UNIDOS    DA    AMERICA 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 


Grat. 
Rep. 


11®  Secretario  de  Legação. 


Ord.. 

Gral. 
1  Consal   Geral  em  Nova- York.    Ord.. 

Grat. 
1  Chanceller  em  Nova-York....    Ord. 

Grat. 

Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação 


VENCIMENTOS 


Lei    n.    322  de    8   de 
novembro  de  lS9õ. 

Idem 


Lei  n.  560    do  31  do 
lezeiíibro  de  189S 


Expediente  da  Legação. 


l'BRU' 


i  Enviado    Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Grat. 
Rep.. 


1   10  Secretario  de  Legação»*. 


Ord.. 
Grat. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Dec.  n.  99713  de  11  de 
novembro  de  1S90. 


Idem. 


Lei    n.    322  do   8   (h 
noveaibro  de  189'), 

Lei  n.    500  de  81    de 
dezembro  de  1898 


Lei   n.  322   de    S  de 
novembro  de  1895. 

Idem 

Lei   n.  5(50  de  31    de 
dezembro  de  1898. 

Idem 

Idem 


i4: 12(^000 

10:0-Xí§0J0 
600^000 


ô:ooo.-;0(X) 

4:000$000 

14:00ai000 
3:000.x000 
3:000^000 
3.000$000 
7:000$000 

2:000í5000 
2.000?000 

2:ooo$<joo 

50OÇ000 


Ô:000|000 
4:000^i000 

<i:000;5000 
2:500.$000 
2:õ00$000 


157:200$000 


54:720$000 


211:920íj000 


▼OTADO   PABA 

1899 


225:Ô12$000 


46:500^000 


2i:ooo|ooo     4ô:500|ooo 
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IfATOBBZA  DA   DB8PBZA 


LBaiSLAÇAO 


Transportes... 
1  Cônsul  Oeral  em  Iquitos. Ord. 

Qrat. 
AlQffnel  d&  casa  para  a  chancellaria  da 


Lei    n.  560  de  31    de 
dezembro   de  1308 


YBNCIMBNTOS 


Idem. 


Legação.. 
Expediente  da  Legação. 

CUILB 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro   Plenipotenciário...  ••    Ord.. 

Grat. 
Uep.. 

1  1®  Secretario  de  Legação...    Ord.. 

Qrat. 


Aluguel  da   casa   para  a   chancellaria 
da  Legação • 


Lei  n.  322   de   8   de 
novembro  de  18^5 

Lei    n.  560  de  31   de 
dezembro  de  1808 


Lei   n.  322  de  8    de 
novembro  de  ISOõ. 


Lei   n.  560  de  31  de 
dezembro  de  1808, 

Idem 


Expediente  de  Legação. 


1  Enviado  Extraordinário  o  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord. 

Qrat. 
Rep.. 


1  10  Secretario  de  Legação. 


Ord., 
Orat 


Aluguel   da  casa  para  a  chancellaria 


Legação 
Expediente  da  Legação 


BBPUBUCA    ARGENTINA 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord. 


Qrat 
Rep 


Idem. 


Idem. 


Lei  n.  322  de  8   de 
novembro  de  1895. 

Lei   n.  560  de  31  de 
dezembro  de  1898. 


Lei  n.  322   de   8    de 
novembro  de  1895. 


Idem. 


Lei  n.  560  de  31  de 
dezembro  de  1898. 


Idem.. 
Idem., 


Lei  n.  322   de  8   de 
novembro  de  1895. 

Lei  n.  560  de   31  de 
dezembro   de  1898. 


Lei  n.  322   do    8    de 
novembro  de  18D5. 


Idem 

Lei  n.  560   de  31  de 
dezembro  de  189; 
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NATUREZA  DA  DE8PBZA. 


Transportes.. 
1  1()  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
1  Cônsul  Geral  em  Buenos-Airos.  Ord.. 


LliGlSUkÇAO 


VR.NCIMENTOS 


Lei  n.  5K)    de  31  de 
dezembro    de  18 


Idem. 
Idem. 


Grat.  Idem 
2  Vice-Consulados,  sendo: 

1  Em  Posadas Grat.  Idam. 

1  no  Rosário • Grat.  Idem. 


Alugael  de  casa  para  a  chancellaría  da 
Legação 


Expediente  da  Legação. 


REPUBLICA  OBIBNTAL  DO    USUGUAT 


IJEnviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord. 


Grat. 
Rep. 

1  1<*  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
1  Consul^Geral  em  Montevideo..  Ord.. 

Grat. 

1  Dito  no  Salto Ord.. 

Grat. 

Alaf?uel  da  casa  para  a  cbancellaria  da 
Legação 


Lei   n.    322  de    8  de 
novembro  de  1895. 

Lei  n.  560   de   31  de 
dezembro  de    1898. 


Lei   n.    322  de   8  de 
novembro  de  1895. 


Idem. 


Lei  n.  5^0   de  31  de 
dezembro  de  1898. 


Expediente  da  Legação. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Grat. 
Rep. 

1  1»  Secretario  de  Legação Ord. 

Grat. 


Idem. 

Idem, 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Lei   n.  322   de   8  de 
novembro  de  1805. 

Lei  n.  560   de   31  de 
dezembro  de  1893, 


Lei    n.   322   do  8   de 
novembro  delS95.. 


Idem 

Lei  n.  530   de  31  de 
dezembro  de  1898. 


Idem.. 
Idem. 
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lf\TORBZA  DA   PESPEZA 


Transportes... 
1  Vice-Consul  em  Assumpção...  Orat. 


Aluguel   da  casa  para  a  chancellaria 
da  Legação.... 


Ex(.ed>eDte  da  Legação. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord. 

Grat. 
Rep. 

1  i^  Secretario  de  Legação Ord.. 

r.rat. 

Aluguel  da  casa   para  a  chancellaria 
da  Lega-lo. ••„ 

Expediente  da  Leg.ição 


GBA-aRBTANIlA 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord. 

Qrat. 
Kep. 

1  10  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
1  2»dito Ord.. 

Qrat. 
1  Cônsul  Gdral  em  Liverpool..  Ord.. 

Grat. 
1  Dito  em  Londres « Ord.. 

Grat. 
1  Dito  era   Cardiff Ord.. 

Qrat. 
1  Chancelter  em   Liverpool Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 


Lei  n.  f)f)0  de  31    de 
dezembro  do  IS^S 


Lei    n.    322  de   8  de 
novembro  de  1H95.. 

Lei  n.  5G0   de  31    de 

dezembro  de   189S, 


Lei    n.  322   de   8  de 
novembro  de  18.«. 


Idero 

Lei  n.  5Ô0   de  31   de 
dezembro  de  1898 


Idem. 


Idem. 


Lei    n.  322   de   8   de 
novembro  de  1SV5.. 


Lei  n.  5Ô0    de  31  de 
detembro  de   1898 


Lei    n.  322    de  8  de 
novembro  de  1895, 


Idem. 


Lei  n.  560  de  31   de 
dezembro  de  189S. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem.. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
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RATOBBZA  DA  DKSPBZA 


Transportes. 


Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Ijegação 


Bxpedienle  da  ijegacão 

1  Vtce-Consulado  em  Southampton.Grat. 

FRANÇA 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Flenipotonciario Ord.* 

Grat. 
Rep.. 

li*'  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
1  godito Ord.. 

Orat. 
1  Cônsul  Geral  no  Ilav^^e Ord.. 

Grat. 
1  Dito  eu  Paríz • Ord*. 

Grat. 
1  Dito  em  Marselha Ord.. 

Grat. 
1  Ditoera  Bordéos Ord.. 

Grat. 

4.1uguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação • 


Expediente  da  Legação 

R.VNTA  sé 

1  Enviado  Extraordinário  e  Ml' 
nistro  Plenipotenciário Ord.. 

Grat. 
Rep. 

1  20  Secrotario  do  Legação Ord.. 

Grat. 

Alaguei  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação 


Expediente  da  Legação. 


LBOtSLAÇAO 


Lei   n.  322  de    8  de 
novembro  de  1895. 

Lei  n.  5tV)   de  31   de 
do/embro  de  1808. 


Idem. 


Lei  n.    322    de    8  de 
novembro  de  18J"> 


Idem. 


Lei  n,  560  de  31    de 
dezembro  de  1898. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Lei   n.  322  de    8   de 
novembro  de  1895. 

Lei   n.  530  de    31  de 

deseinbro  de  1898. 


Lei    n.  233    de  8    de 
novembro  de  1895, 


Idem. 


Lei  n.  5Ô0   de   31  de 
dezembro  de  1S9S 


Idem. 
Idem. 


Lei  n.   322  de    8    de 
novembro  de  1895. 


Lei  n.  550    de  31  de 
dezembro  de  1898. 
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MATUBEZA  DA  DE8PBZA 


Transporte. 


P0BT3QAL 

1  Enviado  Extraordinário  e  &li- 

nistro  Plenipotenciário Ord.. 

Gral. 
Rep. 

1  lo  Secretario  de  Legação. ••..    Ord., 

Grat. 

1  Cônsul  Geral  em  Lisboa Ord.. 

Grat. 
1  Chaneeller  do  Consulado  Ge- 
ral em  Lisboa........ Ord.. 

Grat. 

1  ConsQl  no  Porto Ord.. 

Grat. 

Alas^nel  da  casa  para  a  chanoellaria  da 
Legação 

Expediente  da  Legação 


lUPBRIO  ALLBMAO 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário.....    Ord.. 

Grat. 
Rep. 

1  10  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
1  Cônsul  Geral  em  llamburgo...  Ord.. 

Grat. 
1  Chaneeller  em  Hamburgo Ord.. 

Grat. 

1  Vice-Consul  em  Bremen Grat. 

Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação  


LEGISLAÇÃO 


Lei  n.  322    de  8    de 
novembro  de  1895. 

Idem .< 

Lei  n.  5^  da   31   de 
dezembro  de  183S 

Idem 

Idem..... 

Idem 

Idem 

Dec.  n.997B  de  lide 
novembro  de  1890. 

Idem 

Idem 

Idem 


Lei  n.    322  de   8  de 
novembro  de  1805< 

Lei  n.  560  de    31  de 
dezembro  de  1898 


Lei  n.    322    de  8  de 
novembro  de  1893. 


Idem. 


Lei  n.  500  de   31  de 
dezembro  de  i898 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Expediente  da  Legação. 


Idemn.997Bdeii  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 
Idem. 


Lei    n.  322  de   8  de 
novembro  de  1895, 

Lei  n.  560  de    31  de 
dezembro  de  1898. 


VENCIMENTOS 
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rtATUBBZA  DA   DBSPBZA 


Traosporte. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Grat. 
Rep.. 

1  %^  Secretario  de  Legação Ord . . 

Grat. 
1  Consol  en  Antaerpla Ord.. 

Grat. 

Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação < 


Expediente  da  Legação. 


AUSTRIA-HUNQRIA 

1  EnTíftdo  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Grat, 
Rep- 

1  £<*  Secretario  de  Legação Ord. 

Grat. 
1  Cônsul  ein  Trieste Ord.. 

Grat. 

Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação 


Expediente  da  Legação. 


BUSSIA 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Grat. 
Rep. 


1  2»  Secretario  de  Legação. 


LEGISLAÇÃO 


Lei   n.  328    de  S   de 
novembro  de  1895. 


Idem. 


Lei  n.  560  de    31  de 
dezembro  de  1893. 

Idem 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Lei  n.  322   de   8    de 
novembro  de  1895. 

Lei  n.  560    de  31  de 
dezembro  de  1S9S 


Lei  n.  322  de   8    de 
novembro  de  1895 


Idem. 


Lei  n.  530    de  31  de 
dezembro  de  1898. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Lei  n.  322  de    S    de 
novembro  de  1895 

Lei  n.  560    de  31  de 
dezembro  de  1898. 


Lei  n.    322    de   8  de 
novembro  de  1895. 


Idem. 


Lei  n.  560  de    31  de 
dezembro  de  1898. 


Ord..  Idem. 
Grat.  Idem. 
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NATURBZA  DA  DBSPBZÀ 


Transportes* 


Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação 


Expodienlo  da  Le/?ação. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi* 

nistro  Plenipotenciário Ord... 

Grat. 
Rep.» 

1  lo  Secretario  de  Legação..  .    Ord... 

Grat.. 
1  Cônsul  Geral  em  Génova Ord... 

Grat» 
1  ChnncoUer  em  Génova Ord... 


1  Dito  em  Nápoles. 


Grat.. 
Ord... 

Grat.. 

Aluguel  da  casa  para  a  chancellaria  da 
Legação : 


Expediente  da  Legação., 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord,.* 

Grat. 
Rep.. 

12o  Secretario  de  Legação....  Ord.., 
Grat.. 

1  Cônsul  em  Barcelona Ord... 

Grat.. 

Aluguel   da  casa    para   a   chancellaria 
da  Legação , 


Expediente  da  Legação. 


LEGISLAÇÃO 


Lei  n.    322    de   S   de 
novembro  de  1805 


Lei  n.  5j'J    de  31   de 
dezembro  do  li59á 


Lei  n.    322    de    8  de 
novembro  de  1S95« 


Idem. 


Lei  n.  5»J0    de  31   de 
dezembro   do  180$. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Dec.  n.997Bde  lide 
novembro  de  18D0. 


Idem. 


Lei  n.  500    de   31  de 
dezembro  do  189S. 


Idem. 


Lei    n.   322  de   8   de 

novembro  de  1SJ5.. 

Lei  n.  560   de  31    de 
dezembro  de  1898 


Lei  n.   322   de   8  de 
novembro  de  1895. 


Idem. 


Lei  n.  560   de  31   de 
deiembro  de  1S98. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 


VENCIMENTOS 
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NATURB7A   DA   DP.SPBZA 


3.» 

EmpreoAdoa  em  diaponibllldade 


Para    empregados   em   disponibilidade, 
moeda  do  palz 


4.» 


AJudaa  de  ouato 


Para  ajudas  de  custo  do  noino.içôes, 
remoções,  retiradas  o  expressos,  ao 
cambio  de  87  d.  st.  por  l.^XX) 


S.a 


ExtraordinariM  no  exterior 


Para  soccorros  a  brazileiros  dosvalidos 
e  naufragados  em  paizos  estran- 
geiros, telegratumas,  publicações  o 
outras despezaseventuaes,  ao  cambio 
de  27  d.  st.  jior  1$000 


6. a 

Extraordinárias  no  interior 


I*ara  diversos  serviços  extraonlmarios 
no  interior  e  despezas  eventuaes 
inclusive  tolegrammas 


Commisaãea  de  limites 


Para  commissões  do  limites,  sendo: 
200:000;^íX)  ao  cambio  de  27 d.  st.  por 
l|000o  :ííO0:O<")<)s(KK)  o-n  moeda  do  paiz 


LVíHSLAÇAO 


VBNCIMBNTOS 


Dec.  n.  19'>1  de  26  do 
janeiro  do  1.S95  e 
I^ei  n.  322  de  8  de 
novembro  de  1895.. 


70:00(>^0( 


NO:  000^ 


60:000$0( 


45:000$O 


400:000$0< 


Otoservaçôos 

Comparanclo-se  esto  prnj-ícto  com  o  orçamento  votado  para  o  corrente  exorcicio, 

Na  1^  rubrica  .suppriiniw-sr>  a  verba  de  13:692>f000  para  o  aluguel  da  casa,  visto  lunc» 
taria  actualm»  nto  om  próprio  nacional. 

Na  5*  accioscentou-so  2  ' : OOO.xQOO  por  ser  insuíBciente  a  verba  de  40:0O0§0OO. 

Na  7a  accresrentou-se  200:000$,  ao  cambio  de  27,  para  a  Missão  Especial  na; 
commlssão  do  limites  relativa  á  Ouyana  Ingleza  que  deve  funccionar  no  exterior. 

4^  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  27  de  abril  de  189Ç 

O  director, 

Luiz  Li:opoldo  Fbrnandbs  PI^ 
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Synopse  dos  tratados,  convenções, 

protocollos  e  outros  actos  celebrados  entre  o  Brazil 

e  as  demais  nações 
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N.  1 


inm  dos  tratados,  conTençdes,  protocollos  e  ontros  actos  celebrados  eii 

e  as  deiais  nações. 


Africa   Meridional. 

(H:Btado 

do  TraDSwaal) 

ou 

Republica 

Sul   Africana. 


22-out.— 1891 


15-ji»n.— 1897 


Africa  Oriental... 
(Protectorado 
Britannico) 


Africado  Sudoeste 
(Território  Allemão) 


ASSUMPTO 


Adhesão  á  União  Internacio- 
nal para  a  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (Diário 
OfRcial  de  29  de  outubro  de 
1891.) 

Convenção  Postal  UniTersal 
ooneluida  no  Congresso 
postal  de  Washington.  (De- 
creto n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


Foi  nesta 
gação  B< 
munica^ 


Já  havia  € 
União  e 
de  1893 
Convenç 
versai, 
principa 
de  Vie 
(Vide  I> 
7  de  ago 
tembro  < 


15— jun.— 1897  Convenção  Postal  Universal 
concliiida  no  Congresso 
Postal  de  Washington.  De- 
creto n.  3170,  de  28  de  dez- 
embro de  1898.) 


15-JUI1.-1897 


Africa  do  Sul 

(Colónia    britannica) 


Allemanha  . 


i— jan.— 1898 


Entrou  pi 
i  de  de: 
adherin 
principi 
postal 
1891. 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  no  Congresso 
Postal  de  Washington.  (De- 
creto n.  3170,  de  28  de  dez- 
embro de  1898.) 


Adhesão  ao  accordo  relativo 
aos  vales  postaes,  concluído 
em  Vienna  a  4  de  julho  de 
1891.  (Decreto  n.  2659,  de 
i  de  novembro  de  1897.) 


15-jun.-i897 


18  —  março  — 

1857. 


Em  29  de 
o  Con 
Suisso  c 
a  Allen 
herido 
Postal 
de  julfa 
este  aei 
(Dia/rio 
agosto 


Vide-Grí 
ta  dats 


22— jun.— 1861 


Adbe^ão  do  Hrazil  á  decla- 
ração de  16  de  abril  de  1856, 
sobre  os  principios  de  di- 
reito marítimo  em  tempo 
de  guerra  adoptados  pelas 
potencias  que  as5ií,^naram 
o  Tratado  de  Paris  de  30 
de  março  de  1856. 

Tratado  para  a  abolição  dos 
direitos  do  Stade  ou  Bruns- 
hausen,  celebrado  com  o 
reino  do  Hanover.  (Decreto 
n.  2921,  de  7  de  maio  de 
1802.) 


Vide  not 
Brazil 
Françí 
Rússia 
sia  e  S 

Relatório 
da  exf 
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AUemauba  . 


30— set.— 1873. 


out.— 18GJ.    Acctísaão  di»  Bi*azil  á  declira' 

23  2J  de   novembro 

ção  de de 

11  de  dezembro 
l868,proscrevendo  em  tempo 
de  guerra  o  emprego  de  ppo- 
jectis  explo8ÍT08  e  inflam- 
m ateis.  (Nota  da  Legação 
Brazilelra  em  S.  Peters- 
burgo  ao  Governo  da  Rua- 
Bia.  (Relatório  de  1870,pag. 
265  ao  annexo  n.  1.) 

Convenção  postal    concluída 
e  assigoacía  no  Rio  de  Ja 
neiro.  —  Promulgada  pelo 
decreto    n.    5688,  de   8  de 
julho  de  1&74 

12— jan.— 1877.  Accordo  para  assegurar  a 
protecção  das  marcas  de 
fabrica  e  de  commercio, 
feito  no  Rio  de  Janeiro. 
(Decreto  n.  6458,  de  18  de 
jaueiro  de  1877.) 


Não  boure  decreto  de 
promulgação.  Foi  pu- 
blicada a  «Declaração» 
no  relatório  de  1869, 
pag.  263,  annexo  n.  1. 


1.— jul._1877. 
16 


17— set.— 1877, 


14  —  março  — 

1884. 


14  —  março  — 
1884. 


1  -  dei.  — 
1886  e  a  23— 
março— 1887 


Acoessão  do  Brasil  á  Con- 
venção telegraphica  inter- 
nacional, celebrada  em  São 

Ptítersburgo  em  ^  de  jalho 

de  1875.  (Decreto  n.  6701, 
de  1  de  outubro  de  1877.) 

Tratado  d.;  extradição  con- 
cluído e  a.ssignado  no  Rio 
de  Janeiro.  (Decreto  n.6946, 
de  25  de  junho  de  1878) 


Convenção  internacionalpara 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  d.  9454 
de  4  de  julho  de  1885.) 


Artigo  addicional  á  conven 
ção    precedente.     (Decreto 
n.  94i>4  citado.) 


Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2<*  e  4«  aa  Convenção 
de  14  de  março  de  1884  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9749, 
de  6  de  maio  de  1887.) 


Pelo  art.29  da  ConTenção 
postal  uniTersal  fica- 
ram derogadas  as  dis- 
posições desta  que  não 
se  conciliem  com  ella. 

Vide  lo  relatório  de  1877, 

Êag.  335  do  annexo. 
Im  nota  de  23de  janho 
de  1885  a  Legação  da 
AUemanha  deu  oonbe- 
ci mento  da  lei  sobre  o 
prazo  de  registro. 


Vide  relatório  de    1878, 

Eag.  88  do  annexo.  So- 
re  a  execução  do  art. 
17  deste  tratado,  vide 
notas  trocadas  a  17  de 
jul.  629  de  ag.  de  1879. 
Relatorio  de  1880,  pag. 
51  do  annexo  n.  1. 

Entrou  cm  vigor  em  1 
de  maio  de  1888.  Vide 
Nota  do  GoT.  Francex 
de  13  de  abril  de  1888 
á  Leg.  Brasileira. 

Na  acta  da  asslgnatura 
os  representantes  de  al- 
guns Estados  fizeram 
aeclarações. 

Rei .  de  1888,paç.  8  da6x- 
posição  e  137  do  annexo 
n.  1.— Lei  n.  3348,  de 
20deout.  de  1887,  art. 
70.— Decreto  n.  9843, 
de  14  de  jan.  de  1888. 

Vide  relatorio  de  1886, 
pag.  62  e  de  1867, 
pag.  7. 
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AUemanha  , 


DATA. 


7  —  julho 
1887. 


22  —  julho 
1896. 


15  -« junho  • 
1897. 


America  Central  (Re- 
publica Maior  da) 


15  —  junho 
1897. 


15  —  junho  — 
1897. 

15  —  junho  — 
1897. 

189T^." 


15  —  junho  — 
1897. 


Prolocollo  de  encerramento 
da  conferencia  internacio- 
nal para  a  protecção  dos 
cabos  submarinos,  reunida 
em  Paris  para  det:irminar 
íi  data  em  que  deve  entrar 
em  vigor  a  Convenção  de 
14  de  março  de  i884. 


Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  internacional  re- 
visto na  conferencia  de 
Bndapeat  e  respectiva  ta- 
rifa. (Decreto  n.  2529  de  8 
de  junho  de  1897.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  no  Congresso 
Postal  de  Washinglon. 
(Decreto  n.  3.70  de  58  de 
dezembro  de  1893.) 


OBSERYAÇÕBS 


Relatório  de  1888  pag.  142 
do  annezo. 

A  Convenção  princi- 
piou a  ser  applicada 
em  1  de  maio  de  1888. 
(Vide  nota  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno. 
Rei.  cit.  pag.  161. 


Acoordo  relativo  &  permuta- 
ção de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  decla- 
rado. (Citado  desreto 
n.  3170,  de  1898.) 


Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Citado 
decreto  n.  3170,  de  1893.) 


Convenção  Postal  Universal 
conoluida  no  Congresso  de 
Washington .  (Decreto 
n .  3170  de  28  de  dezembro 
de  1897.) 


Accordo  relativo  á  permu- 
tação do  cartas  e  encom- 
mei\das  com  valor  decla- 
rado. (Citado  decreto 
n.  3170  de  1898.) 


Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Decreto 
n.  3170,  de  1898.) 


Participam  destes  ajustes 
e  dos  seguintes  accordos 
concluidos     no     Con- 

fresso  Postal  de  Was- 
ington.  os  protecto- 
rados allemães.  Terri- 
tório de  Kameroua, 
Companhia  da  Nova 
Guiné,  Território  do 
Togo,  Território  da 
Africa  do  Sudoeste, 
Território  da  Africa 
Oriental  e  Território 
das  Ilhas  Marshal. 


Constituem  esta  Repu- 
blica as  de  Honduras, 
Nicarágua  e  Salvador. 
(Vide  Rei.  de  1897, 
pag.  16.) 
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Argentina     (  Repu- 
blica.) 


-ag.-.1828. 


29  —  maio  — 
185i. 


23  —  nov. 
1851. 


7  —  março  — 
1856. 


Convenção  preliminar  de  paz 
com  a  então  Republica  das 
Provincias  Unidas  do  Rio 
da  Prata. 


Artigo  addicional  á  CouTen- 
ção  preliminar  de  paz  da 
mesma  data. 


Convénio  entre  o  Brazil,  a 
Republica  Oriental  do  Uru 
guay  e  os  Estados  de  Entre 
Rios  e  Corrientes  para  aUi< 
anca  oítensiva  e  defensiva, 
aílm  de  manter  a  indepen- 
dência e  de  pacificar  o  ter- 
ritório daquella  Republica, 
feito  em  Montevideo « 

(Livre  navegação  dos  rios  Pa- 
raná, Rio  da  Prata  e  seus 
affluentes  para  os  ribeiri- 
nhos.) 


Convénio  especial  de  alliança 
celebrado  entre  o  Brazil, 
os  Estados  de  Entre-RLos 
e  Corrientes  e  a  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  com 
o  íim  de  assegurar  o  moio 
e  meios  de  fazer  eflectiva 
a  alliança  commum  esti- 
pulada no  art.  15  do  Con 
venio  de  29  de  maio  do 
mesmo  anno. 

Tratado    de   amizade,  com 
meroio  e  navegação   cele- 
brado  na   cidade    do   Pa- 
raná. (Decreto  n.  1781,  de 
14  de  julho  de  i856.) 


OBSERVAÇÕES 


Por  esta  Convenção  foi 
separada  do  Brazil  a 
província  de  MonteTÍ- 
déo,  que  passou  a  cha- 
mar-se  Ci^platina. 

Vide  art.  3«  do  tratado 
de  amizade,  commercio 
e  navegação  de  7  de 
março  de  1856. Relatório 
de  maio  de  1864  pag.  2 
no  §  50  e  pag.  8.  Pereira 
Pinto  T.  2«,  pag.  375. 


Vide  art.  20  do  Tratado 
de  7  de  março  de  1856. 
Pereira  Pinto.  Tomo  2*, 
pag.  384. 


Não  teve  decreto  de  pro- 
mulgação. Está  publi- 
cado no  Relatório  de 
1852,  ÂnnexoF*,  pag.6«. 

Vide  a  circular  de  7  de 
novembro  da  1853,  re- 
lativa ao  Tratado  de 
S.  José  de  Flores  sobre 
a  livre  navegação  dos 
rios  Paraná  e  Uruguay, 
publicado  no  Relatório 
de  1854.  Annexo  IV  — 
pag.  14. 


Também  não  foi  promul- 
gado. Está  publicado 
no  Relatório  de  1852. 
Annexo  P,  pag.  38. 

O  art.  14  interessa  a  livre 
navegação  dos  rios  Pa- 
raná e  Rio  da  Prata  e 
seus  affluentes  para 
os  ribsirinbos» 


Vide  o  annexo  ao  Rela- 
tório de  1856.  Proto- 
collo  de  3  de  setembro 
de  1857.  Notai  de  15  e 
16  de  abril  de  1857  tro- 
cadas entre  o  Cônsul 
Geral  do  Brazil  e  o  Go- 
verno de  Buenos  Ayres. 

—  (Rei.  de  1857.  An- 
nexo X.)  Protocollo  de 
22  de  outubro  de  1878. 
Notas  de  27  de  outubro 
e  2  de  novembro 
de  1859  do  Governo 
Argentino.    (Rei.    1860 

—  Annexo  It,  pag.  35.) 
Relatório  do  Ministério 
dos  Negócios  Estran- 
geiros de  14  de  maio 
de  1861,  pag,  6. 
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Argentina 
blica). 


(R«pu- 


O   —     nov. 
1857. 


25    _    fcT.— 

1864. 


ConvençSo  sobre  a  navega- 
ção fluvial,  completando  as 
estipulações  do  TralAdo  de 
7  de  março  de  1856. 

Protocollo  relativo  ao  arma- 
mento  da  ilha  de  Martim 
Qarcia  assignado  em  Bue- 
nos Ayres  pelo  Ministro 
residente  do  Brazil  e  o 
Ministro  da»  Relações  Ex- 
teriores da  Republica  Ar< 
gentina. 


1— maio— 1865 


1— maio— 1865 


20  —  junho 
1870. 


Tratado  de  alliança  oíTen- 
siva  e  defensiva  entre  o 
Brazil  e  as  Republicas 
Argentina  e  Oriental  do 
Uruguay  contra  o  Governo 
do  Paraguay. 


Reversaes  trocadas  entre  os 
Plenipotenciários  brasi- 
leiro, argentino  e  oriental 
resalvando  os  direitos  da 
Bolivia  ao  território  da 
margem  direita  do  rio  Pa 
raguay. 


Accôrdo  preliminar  de  paz 
celebraao  na  cidade  de  As- 
sumpção de  conformidade 
com  as  bases  antes  esti- 
puladas entre  os  plenipo- 
tenciários das  três  nações 
alhadas  —  Brazil  e  Repu- 
blicas Argentina  6  do  uru- 
guay. 


Não  foi  promulgada.  Es- 
tá publicada  no  Rela- 
tório de  1858.  An  nexo 
E,  pag.  10. 

Está  annc 
n.  6  de  j 
de  1864, 
Buenos  è 
publicado 
Neste  \ 
acoeitaai 
pelo  Qovc 
de  que  o 
ilha  de  1 
não  servi 
terrompei 
a  livre  i 
rios  Para 
A  mesma 
veram  a 
gla  terra 
Unidos  d; 
tratados 
Flores  d 
de  1853. 

Vide.  Rela 
pag.  3  d< 
to  de  187 
annexo  ;  < 
anno  (dez 
da  exposi 
annexo.  ' 
o  Paragu 
neiro  de 
vereiro  d( 
coUo  de  ! 
1877,  e 
Ministeri 
Estrangei 
janeiro  d 
dos  Anne: 


Vide  Relat 
de  1872, 
e  bem  a 
da  Mi8sã( 
Brazil  de 
de  1870.- 
tado,  pag 
dezembro 
pag.  11  < 
14  do  An 


Vide  relato 
maio  de  j 

E*  o  Protoc 
jtmho    de 
cado   no 
1871.—  A 
pag.  8. 
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Argentina 
Mica). 


(  Repu 


21  —  julho  — 

1870. 


15— dez.*-1870 


23  —  27  dez.— 
1870. 


80-dez.— 1870 
e  14— jan.— 
1871. 


ASSUMPTO 


19— nOT— 1872 


3—  fev.— 1876 


Convenção  postal  conclaida 
e  assignada  no  Rio  de  Ja- 
neiro.  Foram  trocadas  as 
ratifioáçõM  a  18  de  dezem- 
bro de  1873.  (Decreto 
n.  5507  de  26  de  dezembro 
de  1873). 


Protocollo  (n.  3)  da  Confe- 
rencia de  Buenos- Ayres, 
relativo  aos  seis  primeiros 
arbigos  do  projecto  de  tra- 
tado definitivo  de  paz  com 
a  Republica  do  Paraguay 


Protocollo  (n.  5)  das  Confe- 
rencias de  Buenos  Ayres, 
relativo  aos  arts.  7»  e  14« 
do  projecto  de  Tratado  de- 
finitivo de  pas  com  a  Re- 
publica do   Paraguay. 


Protocollo  (n.  6)  das  Confe- 
rencias de  Buenos  Ayres, 
relativas  á  estipulação  do 
projecto  de  Tratado  defi- 
nitivo de  paz  com  a  Re- 
publica do  Paraguay,  sobre 
a  sua  independência  e  in 
tegridade,  e  outras  provi- 
dencias a  bem  da  paz  fu- 
tura e  da  segurança  do 
commercio  e  navegação 
fluvial. 


Accôrdo  celebrado  entre  os 
Plenipotenciários  brazileiro 
e  argentino  sobre  as  ques- 
tões pendentes  entre  os 
dous  Estados  relativamente 
aos  ajustes  definitivos  de 
paz  com  a  Republica  do 
Paraguay. 


Protocollo  da  5*  Conferencia 
de  Buenos  Ayres,  relativo 
ao  armamento  da  Ilha  do 
Gerrito  e  da  Villa  Occi- 
dental, á  reíalva  sobre  di- 
reitos territoriaes  da  Bo- 
lívia e  á  policia  fluvial. 


OBSBaVAÇOBS 


Vide  Relatórios  de  1872 
(dezembro  )  pag.  17  e 
de  1874,  pag.  396  dos 
Annexos. 

Pela  União  Postal  Uni- 
versal ficarão  dero- 
gadas  as  disposições 
^ue  com  ella  não  se 
conciliem , 


Publicado  no  Relatório 
de  1872  -  pag.  180  do 
Annexo  n.  1. 


Idem  dito,  pag.  183. 


Idem,  dito,  pag.  185. 


Vide  Relatório  de  24  de 
dezembro  de  1872,  pags. 
7  da  exposição  e  81  a 
94  dos  Annexos ;  dito 
de  30  de  janeiro  de 
1877. 

A  este  acoordo  adheriu  a 
Republica  Oriental  do 
Uruguay  em  9  de  de- 
zembro do  mesmo  anno. 


Este  protocollo  foi  assi- 
gnado  pelos  Ministros 
brazileiro,    argentino  e 

ftaraguayo  e  interessa  á 
ivre  navegação  do    rio 
Paraguay. 
Vide    Relatório    de    1877 
(janeiro),  pag.    58   do 
annexo. 
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Argentina  (Repu- 
blica.) 


30  —  julho  — 

18T7. 


22-_oul.— 1878 


14-fe7.— 1880. 


14  —  março  — 
1881. 


Protooollo  relatiTo  ao  prazo 
da  garantia  collectiva  da 
independência,  soberania  e 
integridade  territorial  do 
Paraguay,  assignado  pelos 
Plenipotenciários  do  Brazil 
6  das  Republicas  Argentina 
e  Oriental  do  Uruguay,  na 
cidade  de  Montevideo. 

Protocollo  declarando  a  esti- 
pulação do  artigo  9»  do 
Tratado  de  amizade,  com- 
mercio  e  naTegação  de  7 
de  março  de  1856,  com  re- 
ferencia á  entrega  de  sol- 
dados e  marinneiros  de 
guerra  desertores. 

Accôrdo  para  a  execução  de 
Cartas  Rogatórias,  conclui- 
do  e  assignado  em  Buenos 
Ayres.  (Decreto  n.  7871  de 
3  de  novembro  de  1880.) 

Convenção  internacional 
para  a  protecção  dos  cabos 
submarinos.  (Decreto  n.9454 
de  4  de  julho  de  1885.) 


Publicado  no  Relatório  de 
1878,  pag.  3  do  Annexo 
n.  i. 


Í9  —  abril  — 
1884. 


i— dez.— 1886. 


Publicado  no  Relatório  de 
1878,  pag.  95  do  Annexo 
n.  1. 


Relatório  de   janeiro  de 
1882,  pag.  159. 


Vide  AUemanha  na  mes- 
ma data. 


7-noT.— 1888. 


Ajuste  para  evitar  actos  cri- 
minosos de  militares  que 
guarneçam  a  fronteira  entre 
o  Brazil  e  a  Republica 
Argentina,  f<5ra  dos  respe- 
ctivos limites. 

Declaração  inteirpretatiTa  dos 
arts.  2*  e  4°  da  Conven- 
ção de  14  de  março  de  1884, 
para  a  protecção  dos  ca- 
bos submarinos.  (Decreto 
n.  9749  de  6  de  maio  de 
1887.) 

Accessão  á  Convenção  Tele- 
graphica  Internacional.  — 
(Nota  da  Legação  Allemã 
de  23  de  novembro  de  1888. 
—  Diário  Offioial  de  29  de 
novembro  de  1888.) 


Vide   Relatório  de 
pag.  8. 


1884, 


Vide  Relatórios  de   1886, 
pag.  62  e  de  1887,  pag.  7 . 


Foi  collooada  entre  as 
potencias  de  1<^  classe 
como  contribuinte  para 
as  despezas  da  Secre- 
taria Telegraphica  em 
Berna. 


24  —  julho.  — 
1889. 


7  —  «et. 
1889. 


Adhesão  á  Convenção  de  15 
de  março  de  1886  para  a 
troca  de  documentos  offl- 
ciaes  e  de  publicações  Bcien< 
ti  ficas  e  litterarias.  (Nota 
da  Legação  Belga  de  31  de 
agosto  de  1889.) 

Tratado  submettendo  a  arbi- 
tramento a  questão  de  limi< 
tes  entre  o  Brazil  e  a  Repu- 
blica Argentina.  (Decreto 
n.  10.423  de  5  de  novembro 
de  1889.) 


Vide  Relatório  de  julho 
de  1891,  pag.  7  da  Ex* 
posição  e  39  do  Annexo. 
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PA.IZ 

DATA 

ASSUMPTO 

OBSBRYAÇÔBS 

Argentina  (Repu- 
blica.) 

21  —  junho  — 
1890. 

Regulamento  do  serviço  in- 

Vide   Allemanha    nesta 

ternacional  annexo  á  Con- 

data. 

vençSotelegraphica  de  São 

Petersburgo.     Revisão    de 

Paria  de  1890. 

5  —  julho  — . 

Convenção    estabelecendo    a 

Bsta  Convenção  foi  pro- 

1890. 

União  Internacional    para 

mulgada  no  Brazil  por 

a    publicação    das    tarifas 

decreto  n.    1327  B,  de 

aduaneiras.  (Nota  da  Le- 

31 de  janeiro  de  1891. 

gação  da  Bélgica  de  21  de 
janeiro  de  1891.) 

9-ag.-1895. 

ProtocoUo  para  o  estabeleci- 

Vide  Tratado   de   28  de 

mento  de  marcos  da  fron- 

setembro de  1885— {De- 
creto n.  9563   de  6  de 

teira  fixada  pelo  laudo  de 

accôrdo  com   as   estipula- 
ções do  Tratado  de   7   de 

março  de   1886j ;  Tra- 

tado  de  7  de  setembro 

setembro  de  1889. 

de  1889  —  (Decreto 
n.  10.423  de  5  de  no- 

(Approvado pelo  Governo  Ar- 

gentino, conforme  nota  da 

vembro  de  1889) ;  Tra- 

respectiva Legação  de  28  de 
outubro  de  1895.) 

tado  de  25  de  janeiro  de 

1890  -  (Sessão  secreto 

de  10  de  agosto  de  1891 

da  Camará  dos  Depu- 

tados) ;  Termo  de  25  de 

janeiro  de  1890;— Lau- 

do  do  Presidente  dos 

Estados   Unido»  de    5 

de  fevereiro    de  1895. 

(Rei.  de  1895,  Annexo  I 

—  pag.  3.) 

22  —  julho  — 

Regulamento  de  serviço  tele- 

1896. 

graphico  internacional  re- 
visto pela  Conferencia  tele- 
graphica   de    Budapest,   e 
respectiva  Tarifa.  (Decreto 

n.  2529    de  8  de  junho  de 

1897.) 

15H»in-— ^^^"^ 

Convenção  Postal    Universal 
concluida  no  Congresso  de 
Washington.    (Decreto   n. 
3170  de  28  de  dezembro  de 
1898.) 

15— jun.— 1897 

Accôrdo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encommen- 
das  com  valor  declarado. 
(Decreto  n.    3i70  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 

15— jun.— 1897 

Accôrdo    relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Decreto 
n.  3170  de  1898.) 

Austrália,  (ou    .     . 

io_jan.-.1894. 

Vide  OrX-Brbtanha  as 

AuBtraiasia)  .     .     . 

adhesões  feitos  pela 
Austrália  do  Sul  e  Oc- 

15-jan.-.1897 

cidental. 
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Austrália  Meridio- 
Dal. 


Austrália    Aceiden» 
tal. 


DATA 


30  —  julho  — 
1885. 

22  —  julho  — 
1896. 


27  —   out. 
1888« 


5  —  julho  — 
1890. 


ASSUMPTO 


AuBkría-Hungria. 


li 

—  out. 
23 


18  —  março  — 
1857. 


—  1869 


—  jul.—  1877 
16 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Grã-Bretaoha  nes- 
ta data. 

Idem. 


Vide  Grã-Bretanha  nes- 
ta data. 

Idem. 


21  —  maio  — 
1883. 


14  —  março  — 
1884. 


28  —  agosto  - 
1886. 


Adhesâo  do  Brasil  á  decla 
ração  de  16  ie  abril  de  1856 
sobre  os  prinoipios  de  d' 
reito  marítimo  em  tempo 
de  guerra,  adoptados  pelas 
potencias  que  assignaram 
o  Tratado  de  Paris  de  30 
de  março  do  mesmo  anno. 

Accessão  doBrazil  á  declara- 
29  de  novembro 

ção  de de 

11  de  dezembro 
1868  proscrevemdo  em  tem- 
po de  guerra  o  emprego  de 
projectis  explosivos  e  in- 
flammaveis.  (Nota  da  Le- 
gaç&o  brazileira  em  S.  Pe- 
tersburgo  ao  Governo  da 
Rússia.  Relatório  de  1870, 
pag.  265  do  Annexo  n.  1.) 

Accessão  do  Brazil  á  Conven 
ção  Telegraphica  Interna- 
cional celebrada  em  S.  Pe- 

10 
tersburgo    em  —  de    julho 

22 

de  1875.  (Decreto  n.   6701 
de  1  de  outubro  de  1877.) 

Convenção  para  a  extradição 
de  criminosos  celebrada  no 
Rio  de  Janeiro.  Foram  tro- 
cadas as  ratificações  no  dia 
19  de  junho  de  1884.  (De- 
creto n.  9266  de  23  de  agosto 
de  1884.) 

Convenção  internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454 
de  4  de  julho  de  1885.) 

Aooôrdo  para  a  protecção  da? 
marcas  de  fabrica  e  de 
commercio  assignado  no 
Rio  de  Janeiro.  (Decreto 
n.  9797  de  5  de  norembro 
de  1887.) 


Vide  Allemanha  na  mes- 
ma data. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 
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Aoitria-Hungria. 


1— dez.— 


-julho— 1890 


ASSUMPTO 


Declaração  interpretatíTados 
arts.  2«  e  4**  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884  para 
a  protecção  dos  cabos  tele- 
graphicoa  submarinos.  (De- 
creto n .  9749  de  6  de  maio 
de  1887.) 

Contenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.  1327  B 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 


4  — junho  e  24  Ajuste  por  meio  de  notas 
de  setembro  para  a  troca  de  dados  esta- 
de  1891.  tisticos. 


15  — junho  — 
1892. 


15  —  junho  — 
1892. 


15  —junho  — 
1892. 


22  —  julho  — 
1896. 


15  —  junho  — 

1897. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 

1897. 


Adhesão  á  Conyenção  rela- 
tiva á  permutação  de  en- 
commendai  postaes.  (Lista 
annexa  á  nota  do  Conselho 
Federal  Suisao  de  23  de 
junho  de  1892.) 

Adhesão  ao  accôrdo  relativo 
ao    serviço    de    cobrança 
(Lista  annexa   á  nota   do 
Conselho  Federal  Suisso  de 
23  de  junho  de  1892.) 


Adhesão  ao  accôrdo  relativo 
á  intervenção  do  Correio 
nas  assignaturas  de  jor- 
naes  e  publicações  perió- 
dicas. (Lista  annexa  á  nota 
do  Conselho  Federal  Suisso 
de  23  de  junho  de  1882.) 


Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  re- 
visto na  conferencia  tele- 
graphica  internacional  de 
l^udapest,  e  respectiva  Ta 
rifa.  (Decreto  n.  2529  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  de  Washin- 
gton. (Decreto  n.  3170  de 
28  de  dezembro   de  1898.) 


Accôrdo  relativo  d  permuta- 
ção de  cartas  e  cncommen- 
das  com  valor  declarado. 
(Citado  decreto  n.  3170  de 
1898.) 

Accôrdo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Citado 
decreto  n.    3170  de  1898.) 


obsbryaçSbs 


Vide  Al] 
ma  oata 


na  mes- 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Vide  Relatório  de 
pag.  14. 


1892, 


Digitized  by 


Google 


—  13  — 
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6— j«n.— 1856 


16  —  julho  — 
1863. 


31— dez.— 1836 


16  —  abril  — 
1868. 


out.--1896 


23fc—  abril  — 
1870. 


21— jun.— 1873 


28— set.— 1874 


2^861.-1876 


Adhesão  á  declaração  de  16 
de  abril  de  1856  sobre  prin- 
cipio» de  direito  mariíimo 
em  tempo  de  guerra. 

Tratado  geral  relativo  ao  res- 
gate da  peagem  do  Escalda. 
(Decreto  n.  3204  de  24  de 
dezembro  de  1863.) 


Accòrdo  regulando  as  rela* 
ções  coramerciaes  entre  o 
Brazi]  e  a  Bélgica.  (De- 
creto Belpa  de  31  de  dezem 
bro  de  1863.— Nota  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  es- 
trangeiros Belga  de  14  de 
janeiro  de  1864.) 


Ajuste  relativo  aos  favores 
concedidos  á  companhia 
de  paquetes  dos  Srs.  Talt 
&  C,*,  encarregada  do  ser- 
viço postal  mensal,  me- 
diante o  transporte  da  cor 
respondencia  official. 


Accessão  do  Hrazil  á  declara- 
29  de  novembro 

ção  de de 

11  de  dezembro 
1868  proscrevendo  em  tempo 
de    guerra  o   emprego   de 

Srojectis    explosivos  e  in 
ammaveis. 

Convenção  para  facilitar  < 
regular  a  troca  da  corre- 
spondência. (  Promulgada 
por  decreto  n.  4571  de  12 
de  agosto  de  1870. 


OBSBRVAÇOBS 


Tratado  de  extradição  cele- 
brado em  Bruxellas.  (De- 
creto n.  5491  de  24  de  se- 
tembro de  1873. 


Convenção  addicional  á  (3on- 
venção  Postal  de  23  de  abril 
de  1870.  Promulgada  por 
decreto  n.  5876  de  20  de 
—fevereiro  de  1875. 


boclaraçâo  para  a  protecção 
das  marcas  de  fabrica  e  de 
commercio,  feita  no  Rio  de 
Janeiro.  (Decreto  n.  6367 
de  8  de  novembro  de  1896.) 


Vide  Relatórios  d«  1862, 
pag.  132  da  exposição  e 
139  do  annexo  e  de  1863, 
pag.  32  da  exposição  e 
relatório  de  18(54,  pags. 
24  da  exposição  e  20  e 
seguintes  dos  annexos. 

Vide  Relatório  de  14  áé 
maio  de  1864,  pags.  25 
da  exposição  e  34  e  se- 
guintes dos  annexos. 
(Tratamento  da  nação 
mais  favorecida.) 


Vide  Relatórios  de  1860, 
pag.  241,  e  de  1868, 
nnexo  pag.  84;  Lei 
n.  1750  de  20  de  outu- 
bro de  1869.  Relatório 
de  1870,  pag.  22. 


Vide  AUemanha  na  mes- 
ma data. 


Pelo  art.  29  da  conven- 
ção postal  imi versai  fica- 
ram derogadas  as  dis- 
posições que  com  ella 
não  se  conciliam. 

Vide  Relatório  de  1871, 
pag.  236  dos  annexos. 

Vide  tratado  addicio- 
nal de  12  de  dezembro 
de  1877. 

Relatório  de  1874,  pag. 
386. 

Vide  observação  á  Con- 
venção de  23  de  abril 
de  1880;  Relatório  de 
1875,  pag.  169  dos  An- 
nexos. 


Relatório  de  1877,  pag. 
285  do  annexo. 
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Bélgica. 


^jul.-1877 

16 


12-dez.-.1877 


20  —  março — 
1883« 


14  —  março  — 
1884. 


15  —  março  — 
1886. 


15  —  março  — 
1886. 


Vide    Relatório  de  1878, 
pag.  114  do  aonexo. 


1— dez.— 


Accessão  do  Brasil  á  conven- 
ção telegraphica  interna- 
cional, celebrada  em  S.  Pe- 

10 
tersburgo   em  —  de  julho 

22 
de   1875.  (Decreto   n.  6701 
de  1  de   outubro  de  1897.) 

Tratado  addicional  ao  de 
extradição  de  24  de  junho  de 
1873,  celebrado  em  Bruxel 
las  a  12  de  dezembro  de 
1877.  (Decreto  n.  6879  de 
de  6  abril  de  1878.) 

ConTenção  internacional  para  Nos  decretos  na*  3346  da 
a  protecção  da  propriedade  14  de  outubro  de  1887 
industrial.  (Decreto  o.  9233  e  9828  de  31  de  de- 
de  28  de  junho  de  1884.)  zembro  do  mesmo  anuo 

ha  disposições  que  in- 
teressam á  execução 
desta  ConTsnção. 

Convenção  internacional  para  Vide  Allemanha  na  mea- 
a  protecção  dos  cabos  sub-     ma  data. 
marinos.    (Decreto  n.  9454 
de  4  de  julho  de  1885.) 

Conyenção  para  a  troca  im< 
modiata  do  jornal  official 
e  dos  Annaes  e  documentos 
parlamentares.  ( Decreto 
n.  10.189  de  17  de  feve- 
reiro  de  1889.) 

Convenção  para  a  troca  de 
documentos  officiaes  e  pu- 
blicações scientiíicas  e  lit- 
terarias.  (Decreto  n.  10.188 
de  17  de  fevereiro  de  1889.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2»  e  4»  da  Convenção 
de  .4  de  março  de  1884, 
para  a  protecção  dos  cabos 
submarinos.  (  Decreto 
n.  9749  de  6  de  maio  de 
1887.) 


OBSERVAÇÕES 


5— set.— 1890 


14  -  abril  - 
1891. 


Adhesão  do  Brazil  á  Conven< 
ção  estabelecendo  a  União 
Internacional  para  a  pu 
blicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.  1327  B 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 


Segundo  Protocollo  consti- 
tuindo o  Accordo  relativo 
ao  registro  internacional 
das  marcas  de  fabrica 
de  commercio,  concluído 
na  Conferencia  de  Ma- 
drid. (Decreto  n.  2380  de 
20  de  novembro  de    1896.) 


A  adhesão  foi  communi- 
cada  pela  nota  de  Le- 
gação em  Bruxellas  ao 
Governo  Belga  de  5  de 
setembro  de  1890.  A 
Contenção  vigora  desde 
1  de  abril  de  1891. 
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Bélgica. 


ASeOMPTO 


15— abr.— 1891  Terceiro  Protocollo,  consti- 
tuindo o  Accordo  concer- 
nente &  dotação  da  Secre- 
taria  Internacional  da 
União  para  a  protecção  da 
propriedade  industrial, 
concluído  na  Conferencia 
de  Madrid .  (Decreto  n.  2380 
de  20  de  novembro  de 
1896.) 


2e— jul.-.i896 


15— jun.— 1897 


15-jun.-1897 


15— jun.-1897 


Regulamento  de  serviço  te- 
legraphico  internacional, 
revisto  na  Conferencia  de 
Budapest,  e  respectiva  Ta- 
rifa. (Decreto  n.  2529  de 
8  de  junho  de  1897.) 

CJonvenção  Postal  Universal 
concluida  no  Congresso  de 
Washington.  (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo  &  permU' 
tacão  de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  decla- 
rado. (Decreto  n.  3170  de 
28  de  dezembro   de    1898.) 

Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 


Bolívia. 


{ 


27  —  março  — 
1867. 


19-.aot.-1867. 


28-fev.  e  11- 
março— 1868 


Tratado  de  amizade,  Ztmtte», 
navegação,  commeroio  e  ex- 
tradição. (Decreto  n.  4280 
de  28  de  novembro  de  1868 


Notas  reversaes  de  10  expli- 
cativas do  art.  2**  do  tra- 
tado de  1867. 


Notas  relativas  á  isenção  de 
taxas  do  porte  da  corre- 
spondência ofiicial  e  parti- 
cular dos  Agentes  diplomá- 
ticos bolivianos  no  Brazil, 
6  vice- versa. 


OBSBRVAÇOBS 


Deixaram  de  ter  effeito 
desde  6  de  setembro  de 
1884  as  estipulações  de 
caracter  não  perpetuo. 
Vide  os  seguintes  Re- 
latórios: 1868,  pag.  73 
do  annexo ;  1872,  pag. 
215  dito;  1875,  pag.  16 
da  exposição  ;  1877  (1« 
Rei.),  pag.  18  da  Exp. 
6  140  do  annexo;  1878, 
pag.  6  da  exposição  e 
10  e  seguintes  do  anne« 
xo;  1879,  pag.  7  da  ex- 
posição e  102  do  anne- 
xo, 1884,  pag.  11. 

Estas  notas  interessam  á 
navegação  das  lagoas 
Negra,  Cáceres,  Oahiba, 
Mandiorá  e  Uberaba. 

Vide  aviso  do  Ministério 
da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas 
de  11  de  março  de  1868. 
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OBSBRVAgÕK 

Bolívia.     •     •     .     . 

22-KÍez.— 1879 
5— jul-i890. 

19-fev.— 1895 
i5-jun.-1897 

Accordo    para    expoução   de 
Cartas  rogatórias.  (Decreto 
n.  7857  de  15  de   outubro 
de  1860.) 

Convenção    estabelecendo    a 
União   Internacional   para 
a   publicação    das    tarifas 
aduaneiras.      (Decreto 
n.  1327  B  de  31  de  janeiro 
de  1891.) 

Protocollo  relativo  á  demar- 
cação dos  limites    entre  o 
Madeira  e  o  Javary. 

Convenção   Postal  Universal 
concluída  no  Congresso  de 
Washington    (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1896.) 

Vide  0  Relatório  de  ja- 
neiro de  1882,  pag.  156. 

Vide  Relatório  de  1895, 
pag.  20  da  exposição^ 
e  152  do  annexo  ;  dito 
de  1897,  pag.  6  da  expo- 
sição e  pags.  74  a  107 
do  annexo  ;  dito  de 
1898,  pag.  35  da  ex- 
posição, pag.  241  e  se- 
guintes. 

0  texto  com  a  traduoção 
foi  publicado  no  Rela- 
tório de  1898,20  vol. 

Bosnia-Herzegovina. 

1— out.-1880 

22-.JUI.— 1896. 

15-jun.-1897 

15-.jun.-1897 
l5-jun.-1897 

Adhesão    á    Convenção  Te- 
legraphica    Internacional. 
(Nota  da  legação  Brifan- 
nica  de  4  de    novembro   e 
5   de   dezembro    de    1883. 
Decreto   n.  6701   de    i    de 
outubro  de  1877.) 

Regulamento  de    serviço    t»» 
graphico  internacional  re- 
visto   na    Conferencia    de 
Budapest,e  a  respectiva  ta- 
rifa. (Decreto  n.  2529  de  8 
de  junho  de  1897.) 

Convenção    Postal  Universal 
concluída  no  Congresso  de 
Washington.  (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encommen- 
(las  com  valor  declarado. 
(Citado  decreto  n.  3170.) 

Accordo  relativo    ao    serviço 
(loa  vales  poítaea.    (Citado 
decreto  n.  3170.) 

Vide  Relatórios  de  1878, 
pag.  157  do  annexo  e 
de  1884,  pag.  27  da  ex- 
posição. 

Bulgária    .... 

22-feT.-1881 

Adhesão  á   Convenção  Tele- 
graphica   Internacional  de 

^  de  julho  de  1875.  (Nota 

da  Legação    Britannica  de 
19  de  março  de  1881). 

Vide  Relatórios  de  1878, 
pag.  15  do  annexo  e 
de  1882,  pag.  285.  De- 
creto n.  6701  do  1  de 
outubro  de  1877. 
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ASSUMPTO 

onsBaVAÇÕBs 

Bulgária 

21«jun.-1890 
9-jul.-1891. 

22-jun.— 1896 

l5-jun.-1897 

15— jun.-1897 
15— jun.— 1897 

Regulamento  do  serviço  tele- 
grapnico  internacional  re- 
visto em  Paris. 

Accessão  á  União  internacio- 
nal para   a  publicação  das 
tarifas    aduaneiras.    (Nota 
da  Legação  Belga  de   3  de 
setembro  de  1891. —  Diário 
Official  de  31  do  mesmo  mez. 

Regulamento  de    serviço  te- 
legraphico   internacional  e 
respectiva  tarifa  revistos  na 
Conferencia  de    Budapest. 
(Decreto    n.  2529  de    8  de 
junho  de  1897.) 

Convenção  Postal   Universal 
c  )ncluida  no  Congresso  de 
Washington.   (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  enoommen- 
das   com  valor  declarado. 
(Cit.  deci-eto  n.  3170.) 

Accordo  relativo   ao  serviço 
dcs  vales  postaes.  (Cit.  de- 
creto n.  3170). 

Vide  Allemanha  na  mes- 
ma data. 

Vide  Relatório  de   1898, 
vol.  20. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Cabo  da   Boa  Espe- 
rança. 

18-dez.— 1881 

27— out.— 1888 
5-jnl.— 1890 

22-JUI.-1896 
15-jun.-1897 

Adhesão  á   Convenção    tele- 
graphica    internacional  de 

J5   de  julho  de  1875.  (Nota 

da  Legação    Brilannica  de 
10  de  janeiro  de  1882.) 

Adhesão  á  Convenção  de  14 
de  março  de  1884   para  a 
protecção    dos    cabos  tele- 
graphicos  submarinos. 

Convenção    estabelecendo    a 
União  internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.   1327  B, 
de    31  de  janeiro  de  1891.) 

Regulamento  do  serviço  lele- 
graphico    internacional    e 
respectiva  tarifa  revistos  na 
Conferencia  de    Budapest. 
(Decreto  n.   2529    de   8  de 
junho  de  1897.) 

Convenção  Postal    Universal 
de  Washington.     (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Vide  decreto    n.  6701  do 
1  de    outubro  de  1877, 

Caijo  Verde  (Colónia 
porkugueza). 

Vide  Portugal. 

Annexo    5 
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Canadá. 


Ceylão  ( Ck>lonia  in- 
gleza). 


27— out— 1888 


5-jul.— 1890 


15— jun.— 1897 


24— abr.— 1897 


Chile    •    • 


13— ag.—  1856 


26  —  maio  — 
1876. 


A.dheBão  á  Convenção  de  14 
de  março  de  188 i  para  a 
protecção  dos  .  cabos  tele- 
graphicos  subunarlnos. 

Convenção    estabelecendo    i 
União  internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras.   (Decreto    n.  1327 
D  de  31  de  janeiro  de  1891.) 


Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  ( Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 


Convenção  telegraphica  in- 
ternacional. ( Decreto  n. 
2507  de  4  de  maio  de  1897) 


Adhesão  á  declaração  de  16 
de  abril  do  mesmo  anno 
sobre  direito  maritimo. 

Convenção  Postal.  ( Decreto 
n.  6720  de  20  de  outubro 
de  1877.) 


5— jul.  — 1890  Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
aneiras.  ( Decreto  n.  1327 
B  de  31  de  janeiro  de  1891.) 

10— jan.— 1896  ProtocoUo  estabelecendo  as 
bases  para  a  negociação  de 
um  tratado  de  commeroio 
e  navegação. 

22— jun.— 1896  Regulamento  do  serviço  te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva  Tarifa  revistos 
na  conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529  de 
8  de  junho  de  1897.) 

4— maio— 1897  Convenção  relativa  ao  exer- 
cício das  profissões  liberaes. 
(  Decreto  n.  2997  de  14  de 
setembro  de  1898.) 


15— jun.— 1897 


Convenção  Postal  Universal 
de  Washington  ( Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 


OBSERYAQOBS 


Vide  Grã-£retanha  nesta 
data. 


Vide  Relatório   de    1898, 

pag.  319  dos   Annexos. 

Vide— índias  Britânicas. 


Vide  Allemanha  em  18  de 
março  de  1857. 


Vide  Relatório  de  1878, 
pag.  60  do  Annexo. 

Pelo  art.  29  da  ConTenção 
Postal  Universal  fica- 
ram der^adas  as  dis- 
posições (festa  que  não 
se  conciliem  com    ella. 


Vide  Relatório  deste  anno 
(1896). 


Digitized  by 


Google 


—  19  — 


P4XZ 


Chile     .     . 


GhiMi 


Cochinchiaa 


15_jun.-1897 


l5-jun.— 1897 


3^out.— 1881 


19  —junho  — 
1894. 


15  -  abril   — 
1896. 


23  —  julho  — 
1884. 


22  -  julho  — 
1896. 


Colômbia  . 


ASSUMPTO 


A.ccordo  relativo  á  permu- 
tação de  cartas  e  encora- 
mendas  com  valor  decla- 
rado. (Cit.  Decreto  n.  3170.) 


Accordo  relativo  ao  serviço 
doB  vales  |>03iae8.  (Cit.  Do- 
creto  n.  3170.) 


Tratado  de  amizade,  com- 
mercio  e  navegação.  (De- 
creto n.  8651,  de  24  de 
de  agosto  de  1882.) 


Adhesão  ó.  União  Interna- 
cional para  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (  Nota 
da  Legação  Belga  de  19  de 
junho  de  1894.) 


Declaração  relativamente  á 
entrada  na  União  Postai  e 
ao  actual  porte  da  corres- 
pondência. 


14  —  março  — 
1884. 


29    —    dez.— 
1890. 


15— jim.— 1897 


Adhesão  á  Convenção  Te- 
legraphica  Internacional. 
( Nota  da  Legação  Bri- 
tannica  de  23  de  julho  de 
1894.) 


Regulamento  do  serviço  te- 
legraphico  internacional 
revisto  na  Conferencia  de 
Budapest. 


OBBBRTAÇdBS 


Vide  §  1«  do  art.  2«  da 
lei  n.  97  de  5  de  outu- 
bro de  1892. 


Vide  Relatório   de    1895, 
pag.  218. 


Vide  Relatório    de    1897, 
An  nexo  3©  pag.  13. 


Vide  decreto  n.    0701  de 
1  d  3    outubro   de  1877. 


Convenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. ( Decreto  n.  9454 
de  4  de  julho  de  1885.) 


Adhesão  ã  União  Interna- 
cional para  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (  De- 
creto n.  1327  B  de  31  de 
janeiro  de  1891.) 


Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  (Decreto 
n.  3170  de  28  de  dezembro 
de  1893.) 


A  Colômbia  figura  entre 
08  Estados  contractan- 
tes,  mas  não  ratificou. 
Nota  do  Governo  Fran- 
cez  á  L^ção  Brazi- 
leira,  de  13  de  abril  de 
1888. 
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Congo  (Estado  inde< 
pendente  do)    .     , 


Coréa  (Reino  da). 


Cosia  Rica    • 


DATA 


5-jul.-.i890. 


15-.jun.— 1897 


15— jun.— 1897 


Gulia 


14  —  março  — 
1884. 


1— dez.— 1886 


5-jul.— 1890. 


15— jun. -1897 


Convenção  estabelecendo  a 
União  para  a  publicação 
das  tarifas  aduaneiras. 

Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  de  Washing- 
ton. (Decreto  n.  317,  de 
28  de   dezembro   de  1898.) 


Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  d«  Washing- 
ton. (Decreto  n.  3170,  de 
28  de  dezembro   de  1878.) 


12  —  maio  — 

1890. 


22-.JU1.-1897. 


Convenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
do  4  de  julho  de  1885.) 


Declaração  interpretativa  da 
Convenção  de  14  de  março 
de  1884  para  a  protecção 
dos  cabos  telegraphicos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9749, 
de  6  de  maio  de  1887.) 

Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.  1327  B, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

(Convenção  Postal  Universal 
do  congresso  de  Washing- 
ton. (Decreto  n.  3170,  de 
2S  de  dezembro  de  1898.) 


obsbrtaçSbs 


Adhesâo  A  CJonvençâo  telegra- 
phica  internacional  com- 
nunicada  nesta  data  pela 
Legação  Aliem ã. 


Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  de  Washing- 
ton. 


Em  30  de  abril  do  mesmo 
anno  a  Legado  da  Co- 
réa em  Washington  ha- 
via communicado  ao 
Ministro  da  Suissa  a 
adhesão  do  seu  governo 
á  Convenção  principal 
do  (^onmsso  deVienoa. 
(Nota  do  Conselho  Fe- 
deral Suisso,  de  24  de 
julho  de  1897.) 

Fez-se  representar  no  Con- 
gresso de  Washington. 


Vide  Relatório  de  1893, 
paç.  82  e  nota  do  On- 
seího  Federal  Suisso, 
de  26  de  agosto  de  1892. 
—  Diário  O/Hcial  de  2 
de  outubro  de  1892. 
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PAIZ 


Caraçào 


Dinamarca. 


/ 


18  —  agosto  • 
1892. 


25— j»in.— 1856 


11 

—  out.— 

23 


—julho— 1877. 
16 


25  —  abril  — 
1881. 


14  —  março  — 
1884. 


1-doz.— 1886 


5-jul.— 1890, 


i-out.— 1894 


Adhesão  á  d»^claraçSo  de  16 
de  abril  de  1856  sobre  prin 
cipios  de  direito  marítimo. 


Áccessão  do  Brazil  á  decla 
29  de   novembro 
raçáo    de 


11  de  dezembro 
de  1868,  proscrevendo  em 
tempo  de  guerra  o  emprego 
de  projectis  explosivos  e 
inflammaveis. 

Aceessão  do  Brazil  á  con- 
venção telegraphica  in- 
ternacional  celebrada    em 

10 
S.    Petersburgo    em  —  de 

22 
Julho    de    1875.     (Decreto 
n.  6741,  de  1  de   outubro 
de  1877. 

Declaração  para  a  protecção 
das  marcas  de  fabrica  e 
de  commercio.  ( Decreto 
n.  8129,  de  11  de  junho 
de  1881.) 


Convenção  Internacional  para 
a  protecção  de  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9451, 
de  4  de  julho  de  1885.) 


Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2*  e  4^  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884, 
para  a  protecção  de  cabos 
submarinos.  (Decreto 
n.  9749,  de  6  de  maio 
de  1887.) 

Ck>nvenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifâs 
aduaneiras.  (Nota  da  Le- 
gação da  Bélgica,  de  7  de 
janeiro  de  18,)1.) 


Aceessão  á  União  para  a  pro- 
tecção da  propriedade  in- 
dustrial. (Nota  do  Conselho 
Fuderal,  sessão  de  9  do  ou 
tubro  de  1894.) 


OBSBRVAÇOES 


Vide  Paizes  Baixos  nesta 
data. 


O  Brazil  adheriu  a  18  de 
março  de  1857. 


Vide  AUemanha  na  mes- 
ma data. 


Vide  AUemanha  na  mes- 
ma data. 


Comprehendê  as  colónias 
dinamarquesas. 


Esta  aceessão  não  com- 
prchend(í  a  Groelandia 
e  as  colónias  dinaroar- 
quezas.  (Nota  do  Con- 
selho Federal  Suisso,  de 
9  de  outubro  de  1891.) 
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Dinamarca. 


DATA 


Dominicana    (Repu- 
blica). 


22— jul.-  1896 


15-j"»^.-í897 


15-jun.-1897 


15-j,in.-1897 


ASSUMPTO 


14  —  março 
1884. 


10— dez.— 1886 


U— jul.— 1890 


Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revista  na 
Conferencia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  do  8  de 
junho  de  1897.) 

ConvençSo  Postal    Universal 
do  Congresso  de  Washin 
ton.  (Decreto  n.  3170,  de  S8 
de  dezembro  de  18^. 

Accordo  relativo  a  permuta- 
ção  das  carias  e  encom- 
mandas  postaes.  (Decreto 
n.  317),  citado). 

Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Citado 
decretou.  3170). 


OBSBRYAQdSS 


í^gypio. 


24— dez.— 1890 


26— set.  — 1898 


Convenção  para  a  protecção 
dos  cabos  telegrapnicos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
de  4  de  julho  de  1885.) 

Declara<;ão  interpretativa  dos 
arts,  2'»  e  4^  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884  para 
protecção  dos  Cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9749, 
de  6  de  maio  de  1887.) 

Accessão  á  Convenção  Inter- 
nacional de  20  de  março  de 
1883  para  a  protecção  da 
propriedade  industrial.  — 
(Xota  do  Conselho  Federal 
Suisso,  de  26  de  julho  de 
1890.  iHario  Offif-tal  de  24 
de  agosto  de  1890.) 

Accessão  á  União  interna- 
cional para  a  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (Nota 
da  Legação  Belga,  de  7  de 
janeiro  de  1891.) 

Adbesão  á  Convenção  Postal 
Universal  do  Congi^esso  de 
Washinçton.  (Decreto 
n.  3886,  de  7  de  novembro  de 
1898.) 


Vide  Aliemanha na  mesma 
data. 


Tendo  adherido  em  20  de 
outubro  de  1884,  reti- 
rou-seda  União  em  maio 
de  1889;  mas,  depois 
aceedeu  nesta  aata. 


Esta  adhesão  foi  feita  nos 
termos  do  art.  IV  do 
ProtocoUo  Final.  (Xota 
da  Legação  dos  Estados 
Unidos  da  America  do 
Norte,  de  26  de  outubro 
de  1898.) 


21— dez.— 1876 


Adhesão  á  Convenção  Tele- 
graphicadeS.  Peters  burgo 

de  —  de  julho  de  1876.  (De- 

22 
creto   n.   6701,  de  1  de  ou- 
tubro de  1877.) 
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Egypto , 


Equador 


/ 


2i.jun.-1890 


89^8et.— 1890 


22-JU1.-1896 


15— jun.— 1897 


15-jun.-1897 


15_jun.-1897 


3— noY.— 1853 


6-d6z.-1856 


2l-.jun.-1890 


4«8et.  -1890 


Regulamento  do  serTÍço  tele- 
graphico  internacional  re- 
visto em  Paris* 

Accessão  á  União  interna- 
cional para  a  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (Decreto 
n.  1327  O  de  31  de  janeiro 
de  1891.) 


Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa, revistos  na 
Conferencia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de  ju- 
nho de  1897). 


Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  do  Was- 
hinffion.  (Decreto  n.  3170, 
de  &  de  dezembro  do  1898.) 

Acoordd  relativo  a  permuta> 
oão  de  cartas  e  encommen- 
das  com  valor  declarado. 
(Cit.  Decreto  n.  3170.) 

Accordo  relativo  ao   serviço 
dos   vales    postaes.     (Cit 
Decreto  n.  3170). 


Protocollo  da  negociação  de 
um  tratado  de  extradição  e 
relativo  á  navegação  fluvial 
e  aos  limites. 


OBSBRVAÇdBS 


Vide  Allemanha  na  mes- 
ma data. 


Vide  nota  da  Legado  da 
Bélgica,  de  7  de  janeiro 
de  1891. 


Adhesão  á  declaração  de  16 
de  abril  de  1856  sobre  prin- 
cípios de  direito  maritimo. 

Regulamento  do  serviço  inter- 
nacional annexo  á  Conven- 
ção Telegraphica  de  S.  Pe- 
tersburgo.  Revisão  de  Paris. 

Accessão  á  União  Interna- 
cional para  a  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (Nota 
da  Legação  Belga,  de  22  de 
outubro  de  1890.  Xota  da 
liCgação  da  Bélgica  de  22  de 
maio  de  1891.) 


Publicado  no  relatório  de 
1855,  pag.  4  do  an- 
nexo K.  As  declara- 
ções feitas  por  parte  do 
Governo  do  Equador 
neste  protocollo  podem 
ter  algum  diaapplica- 
ção  no  caso  de  termos 
de  tratar  sobre  limites 
e  navegação.  (Vide  o 
citado  Relatório 
pag.  LV. 

O  Brazil  adheriu  em  18 
de  março  de  1857. 


Vide    Allemanha    nesta 


data. 
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Eatadús   Unidos    da 
America. 


12— dez. -1828 


Tratado  de  paz,  amizade,  na- 
vegação e  commercio,  con- 
cl  u  ido  e  assignado  no  Rio 
de  Janeiro* 


14  —  março  — 
1870. 


24— set.—  1878 


14  —  março  — 
1884. 


15—  março  — 
1886. 


15  —  março  — 
1886. 


l— dei.  — 1836 


30 


ASSUMPTO 


ConTenção  Postal  concluida  e 
assignada  no  Rio  do  Ja- 
neiro, e  alii  trocadas  as  ra- 
tificações a  25  rle  julho  do 
mesmo  anno.  ( Promulgada 
por  decreto  n.  4553, de  29  de 
julho  de  1870). 

Accordo  para  a  proticção 
das  marcas  de  fabricas  < 
commercio,  concluído  e  assi- 
gnado  no  Rio  de  Janeiro. 
(Decreto  n.  7271,  de  10  de 
maio  de  1879.) 


Convenção  internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreta  n.  94Õ4, 
de  4  de  julho  de  1885.) 


Ck>nvenção  para  a  troca  im- 
mediata  do  Jornal  Official 
e  dos  Annaes  e  documentos 
parlamentares.  (Decreto 
n.  10.188,  de  17  de  fevereiro 
de  1889.) 


Convenção  para  a  troca  de 
documentos  offíciaea  e  pu- 
blicações scientiiicas  e  Jit- 
terarias.  (Decreto  n.  10.189, 
de  17  de  fevereiro  de  1889.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2^  e  4o  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884, 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegrapnícos  submarinos. 
(Decreto  n.  9749,  de  6  de 
maio  de  1887.) 

Accessão  á  Convenção  inter- 
nacional para  a  protecção 
da  propriedade  industrial, 
de  20  de  março  de  1883. 
(Notas  do  Conselho  Federal 
Suisso,  de   11  de  abril  e  2 


Todas  as  disposições  re- 
lativas ao  commercio 
e  navegação  deixaram 
de  existir  desde  12  de 
dezembro  de  1811,  con- 
tinuando, porém,  em 
vigor,  por  força  do  art. 
33,  as  que  se  referem  á 
paz  e  amizade. 

Vide  Relatório  de  1817, 
pag.  110  e  seguintes  do 
Annexo  e  nota  de  8  dd 
agosto  de  1873  e  no  Re- 
latório de  1874,  pag.  49o 
dos  Anneyos. 

Pelo  art.  29  da  Conven- 
ção Postal  Universal 
ficaram  deroçadas  as 
disposições  desta  que 
oom  ella  não  se  con- 
ciliem. 


OBSERVAÇÕES 


Vide    Allemanba    neita 
data. 


Esta  accessão  foi  aceita 
sob  a  reserva  de  que  o 
direito  de  legislar  nos 
Kstidos  Unidos, no  que 
se  refere  a  marcas  de  fa- 
brica ou  de  commercio. 
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Estados   Unidos    da 
America. 


DATA 


5-jul.-1890 


2^  8e(.  e31 
—des.— 1890 


15  —  abril  — 
1891. 


ASSUMPTO 


de  junho  de  1380.— Z)íamos 
Officiaes  de  13  de  maio  e 
23  de  junho  do  mesmo  anno. 
Relatório  de  1888,  pags.  172 
il  177.) 


15— jun.— 1897 


Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Decreto  n. 
1327  D,  de31  de  janeiro  de 
1891.) 


Accordo  para  a  creação  e 
manutenção  da  Secretaria 
das  Republicas  Americanas, 
(Notas  da  Leçação  dos  Es- 
tados Unidos  da  America,de 
2  de  setembro,  e  do  Governo 
Brazileiro  de  31  dezembro 
de  1890.) 

30  ProtocoUo  constituindo  o 
Accordo  concernente  á  do- 
tação da  Secretaria  Inter- 
nacional da  União  para  a 
protecção  da  propriedade 
industrial,  conoluido  na 
Conferencia  de  Ma'lrid.(De- 
creto  n.  2380,  de  20  de  no- 
vembro de  18J6.) 

Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  de  Washin- 
gton. (Decreto  n.  3170  de 
28  de   dezembro   de  1898.) 


OBSERVAÇÕES 


pertencendo  a  cada  um 
dos  Estados  da  União 
Norte  Americana,(lcava 
assentado  que  as  dispo- 
sições da  convenção  s^ 
seriam  appl  içáveis  no 
limites  dos  poderes  con- 
stitucionaes  das  altas 
partes  contractantes. 
(Vide  a  nota  do  Con- 
selbo  Federal  Suisso,  de 
lide  abril  de  1887  publ. 
no  Relatório  de  1888, 
pag.  175  do  Annexo. 


Vide  Relatório  de  janeiro 
de  1891,  pag.  16,  e  de 
1898  pag.  11  de  expo- 
sição, e  35  e  seguintes 
do  annexo  n.  1. 


Fero<S  (Ilha  de...) 
(Colónia  Dinamar- 
queza.) 


1— out.— 1894 


Âccessão  ã  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção 
da  propriedade  industrial. 
(Nota  ao  Conselho  Federal 
Suisso,  de  9  de  outubro  de 
1894.) 


França. 


1 1  —  abril  — 
1813. 


9-Jnn.— 1815 


Tratado  de  amisade  e  paz 
entre  Portugal  e  França 
(Utrecht.) 

Acto  final  do  Congresso  de 
Vienna, 


Vide   Borges   de    Castro 
vol.  2,  pag.  242. 


Idem,  vol  V    pag.    183. 
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PAU 


França* 


28— ag.— 1817 


8— jan.— 1826 


7-jun.-1826 


2l-ag.-1828 


14— noT.-1834 


15-jul.-1841 
18-dez. 


23-dei.-1846 
29  —  janeiro 
-1847. 


ASSUMPTO 


ConTênção  celebrada  em  Paris 
para  restituição  da  Guy- 
nna  Franceza  e  para  a  de- 
marcação da  Guyana  Por 
tugueza. 


Tratado   de    amisade,  nave 
gação  e  comroercio.  (2*  Por- 
taria  de  26    de  junho   de 
1826.; 


Artigos  addioionaes  declara 
tórios  dos  artigos  IV,  XIII 
e  XIV  do  Tratado  de  ami- 
sade, navegação  ecommer< 
cio,  de  8  de  janeiro  do 
mesmo  anno. 

Artigo  addioional  regulando 
os  princípios  de  bloqueio, 
a  que  se  refere  o  artigo 
XXI  do  Tratado  de  ami- 
sade, navegação  e  commer- 
cio  de  8  de  janeiro  de  1826. 


Acoordo  para  a  subsistência 
dos  princípios  de  bloqueio 
consagrados  no  artigo  de 
21  de  agosto  de  1828,  addi- 
cional  ao  Tratado  de  8  de 
janeiro  1826. 

Accordo  para  neutralisação 
do  território  litigioso  na 
fronteira,  entre  o  Brazil  e  a 
Guyana  Franceza.  (Despa- 
cho do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  de  França 
de  5  de  julho  de  1841e  — 
Nota  do  Governo  Brazileiro, 
de  18  de  dezembro  de  mesmo 
anno.) 


Ajuste  de  reciprocidade  feito 
por  moio  de  notas  para  a 
extradição  de  criminosos 
de  falsidade  e  banca-rota 
fraudulenta. 


OBSEaVAÇÕBS 


Vide  Pereira  Pinto, 
mo  lo  pag.  229. 


To- 


Vide  arts.  I  e  II  dos  addi- 
cionaes  de  7  de  junho 
de  1826  e  artigo  addi  - 
cional  de  21  de  agosto 
de  1828  e  o  Relatório  de 
1867,  pag.  21,  Pereira 
Pinto,Tomo  2«,pags.43, 
57  e  60.  Não  vigoram 
as  estipulações  relati- 
vas ao  commercio  e  aos 
direitos  de  navegarão. 


Vide  Relatório  de  1873, 
pag.  2  da  exposição,  e 
40  do  Annexo.  Refere- 
se  aos  Cônsules. 


Vide  Relatório  de  1857, 
Annexo  J,  pag,  25. 

Nota  de  14  de  novembro 
de  1834,  (Relatório  ci- 
tado pag.  26  do  Annexo 
J),  que  constituiu  o 
accordo  seguinte. 

Relatório  de  1857,  pag.  26 
do  annexo  J. 


Archivo  da  Secretaria. 

Vide  Relatórios  de  1851 
pag.  XI  e  annexo  C. 
Çjs.  4  a  12;  de  1854 pag. 
XIX;  de  1855  pag.  LIV; 
de  1856  pag.  46;  de  1857 
pag.  58  e  an nexos;  de 
1858  pag.  43;  de  1861 
pag.  39,  de  1862  pag.  27 
e  &;  de  1884  pag.  12; 
de  1887  pag.  15;  de  1889 
pag.  26;  de  1893  paç. 
83  da  expDsição  e  27  do 
annexo;  de  1895  pag.  41 
da  exposição  e  181  do 
annexo;  de  1896  pag. 
43;  Rei  de  1897  pag. 
15;  de  1898  pag.  3S. 

Vide  circular  de  4  de 
fevereiro  de  1817  e  as 
notas  das  datas  indi- 
cadas. Relatório  de 
1847  pags.  121  e  122. 
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18  —  março.— 
1857. 


83— jun.-í862 


23— jun.— 1862 


25  — abril  ©  5 
maio  —  1865 


5—8— feT. 
1868. 


li       , 


AcceasSo  do  Brasil  á  deela- 
ração  de  16  de  abril  de 
185()  fixando  princípios  de 
direito  maritimo  em  tempo 
de  guerra. 


Accordo  para  determinar  a  Vide  Relatórios  de  1862 


22— 26— julho 
1872. 


jurisdicçfto  a  qne  detém 
ficar  sujeitos  os  crimes 
commeUidos  no  território 
em  litigio  limitrophe  com 
a  Guyana  Franceza.  (De- 
creto  n.  3085,  de  2S  abril 
de  1863) 

Accordo  para  a  simplificação 
das  formalidades  a  que 
estão  sujeitos  os  yaporet  da 
Companhia  «des  Message- 
rles»  ao  entrarem  ou  sa- 
hirem  dos  portou  do  Brazil, 
e  sobre  prisões  a  bordo 


Ajuste  d«  reciprocidade  Teito 
por  meio  de  notas  trocadas 
entre  a  Legação  Franceza 
e  o  GoTerno  tírazileiro, 
para  a  extradição,  pelo 
crime  de  attentado  contra 
o  pudor. 

Ajuste  de  reciprocidade  feito 
por  meio  de  notas  para 
a  prisão  e  extradição  de 
accusados  de  crime  de  ban- 
ca-rota. 

Accessão  do  Braiil  á.  deola- 
29  de  norembro 
ração  de  j^  de  dezembro 
de  18d8  proscrevendo,  em 
tempo  de  guerra,  o  emprego 
de  projectis  explosivos  e 
inflammaveis. 


OBSEaVAÇdBS 


Vide    Allemanha    nesta 
data. 


Ajuste  de  reciprocidade  em 
casos  de  extradição  por 
meio  de  notas.  (Crime  de 
banca-rota  fraudulenta.) 


pags.  28  e  119  a  124  e  de 
janeiro  de  1863,  pags. 
36  6  280. 


Vide  as  providencias  ado- 
ptadas pelo  Ministério 
da  Justiça  a  16  de  junho 
de  1863  e  aviso  do  Im- 
pério de  30  do  mesmo 
mez,  e  a  Nota  ã  Lega- 
ção de  França  de  23  de 
íun.eldeiul.  de  1863. 
Relatório  de  1864,  paff. 
50  dos  annexos  e  de 
1867,  pags.  621   e  163. 

Archivo  da  Secretaria. 
O  crime  não  estava  pre- 
visto em  nosso  Coaigo 
Criminal.  Foi  acoeito  o 
mandado  prisão  para 
justificar  a  extradição. 


Vide  Relatório  de  1868, 
pags.  157  e  158  do  an- 
nexo.  Foi  aoceito  o  man- 
dado de  prisão  para 
justificar  a  extradição. 

Vide  Allemanha  nesta 
data. 


Vide  Relatório  de  dezem- 
bro de  1872,  pags.  14  e 
125  a  137  do  annexo. 
Neste  caso  a  extradição 
foi  concedida  pelo  Brazil 
sob  a  condição  do  réo 
só  ter  punido  por  ban- 
ca-rota fraudulenta  e 
não  processado  pelo 
simples.  O  mandado  de 
prisão  só  foi  acceitopara 
justificar  a  vigilância 
policial.  Não  houve 
prisão  provisória.  A 
extradição  foi  conce- 
dida á  vista  da  pro- 
nuncia. 
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DATA 

ASSUMPTO 

OBSERVAÇÕES 

França 

30  —  março  — 
1874. 

ConTenção  Postal   concluida 
e  assignada  no  Rio  de  ja- 
neiro.    Forão   trocadas  as 
ratificações   em    Pariz  a  7 
de  agosto   de   1874.    (Pro- 
mulgada    por    decreto 
n.  5745,  de  16  de  setembro 
de  1874.) 

Relatório  de  1875,  pag. 
151  do  annexo.  Pelo 
art.  29  da  Convenção 
Postal  Universal  fica- 
ram deroçadas  as  dis- 
posições desta  que  não 
se  conciliem  com  ella. 

12  —  abril  — 
1876. 

Declaração  para  a  protecção 
das   marcas  de  fabricas  e 
de    commercio.     ( Decreto 
n.   6237,  de   21  junho   de 
1876.) 

lo  Relatório  de  1877,  pag. 
283  do  annexo. 

jgjulho— 1877. 

Accessão  do  Brazil   á   Con- 
venção Telegraphica  Inter- 
nacional   celebrada    em 

10 
S.  Petersburgo  em   gg   ^® 

julho    de    1875.     (Decreto 
n.  6701,  de  1   de   outubro 
de  1877.) 

• 

20  —  julho    e 
25  agosto  — 
1881. 

Ajusta  feito  por  meio  de  notas 
para   a  reciprocidade   em 
casos    de    extradição    pelo 
crime  de  falsidade  em  es- 
criptos  commeroiaes. 

Afchivo  da  Secretaria. 
Neste  caso  os  accusados 
foram  presos  em  virtu- 
de do  despacho  tele- 
graphico  communicado 
por  via  diplomática. 
Ficou  estabelecido  o 
prazo  de  2  mezes  para 
a  prisão  provisória  o 
que  0  mandado  de  pri- 
são expedido  por  auto- 
toridade  judiciaria  é 
documento  sufficiente 
para  justificar  a  extra- 
dição. Oréo  era  tran- 
seunte e  foi  preso  a 
bordo. 

20  —  março  — 

1883. 

Convenção  internacional  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto  n.  9233, 
de  28  de  junho  de  1884.) 

Vide  Bélgica  nesta  data. 

5  e  7  —  fe?. 

—  1884. 

Ajuste    feito    por    meio    de 
notas  para  a  reciprocidade 
em  casos  de  extradição  em 
crime   de   quebra    fraudu- 
lenta. 

Archivo  da  Secretaria. 
0  accusado  foi  detido 
na  Bahia,  a  bordo  de 
um  paquete. 

14  —  março  — 
1884. 

Convençãointernacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
da  4  de  julho  1885.) 

Vide    Allemanhii     nesta 

data. 

lHulho-1885 

Adhesão  pelo  Senegal  á  União 
Telegraphica.  (Nota  da  Le- 
gaçã;>  BritannicA  de  29  de 
agosto  de  1885.) 
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15  e  22— maio 
—  1886. 


1  —  dez. 
1886. 


23— 26— set.— 
1889. 


5— jttl.— i890 


8  —  abril  — 
1891. 


14  —  abril  — 
1891. 


14  —  abril  — 
1891. 


15  —  abril 
1891. 


23— sek.— 1891 


ASSUMPTO 


Ajuste  feito  por  meio  de 
notas  para  a  reciprocidade 
em  casos  de  extradição, 
pelo  crime  de  abuso  de 
confiança. 

Declaração  intarpretaliva  dos 
arts.  2<»  e  4»  da  convenção 
internacional  para  a  pro- 
tecção dos  caoos  subma- 
ri  nos.  (Dscreto  n.  9749,  de 
6  de  maio  de  1887.) 

Acoordo  para  a  applicação, 
mediante  reciprocidade,  do 
decreto  n.  855,  de  8  de  no- 
vembro de  1851,  ássucces- 
soes  dos  francezee  falle- 
eidos  no  Brazil.  (Decreto 
n.  10.379,  de  2S  de  8etem« 
bra  de  1889.) 


Ck>nTenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adu- 
aneiras. (Decreto  n.  1327B, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

Ajuste  feito  por  meio  de  notas 
para  a  reciprocidade  em 
casos  de  extradição,  pelos 
crimes  de  banca-rota  frau- 
dulenta e  falsidade  em  es- 
criptos  commerciaes. 

Accordo  relativo  á  repressão 
das  falsas  indicações  de 
procedência  sobre  as  mer- 
cadorias. (P  Protocollo  da 
Conferencia  de  Madrid.) 

Accordo  relativo  ao  registro 
internacional  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio. 
(2o  Protocollo  da  Confe- 
rencia de  Madrid.) 

Protocollo  (3®)  concernente  á 
dotação  da  Secretaria  In- 
ternacional da  União  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial;  assígnado  na 
Conferencia  de  Madrid. 


Ajuste  feito  pir  meio  de  notas 
para  reciprocidade  em  ca- 
sos de  extradição  pelo 
crime  de  abuso  de  confi- 
ança. 


OBSBEVAÇÔBS 


Arcbivo  da  Secretaria. 


Vide  Circular  de  31  de 
março  de  1890,  expe- 
dida pelo  Quarda  dos 
Sellos  e  Ministro  da 
Justiça  e  cultos  em 
França,  publicada  no 
Jtnirnal  de  Droit  tnter- 
nationalj  Clunet,  1891, 

Íiag.  331.  O  Aviso  de 
7  de  junho  de  18S6 
firmou  a  intelligencia 
do  art.  3«  do  decreto 
n.  855. 


Arcbivo  da  Secretaria. 
O  pedido  ioi  justificado 
por  um  mandado  de 
prisão. 


Archivo  da  Secretaria. 
Neste  caso  houve  pri- 
são provisória  e  o  man- 
dado de  prisão  veio 
acompanhado  de  depoi- 
mento de  testemunhas. 
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DATA 

ASSUMPTO 

OBSBRTACÕBS 

França 

n  -  abril  - 
1896. 

22-Jul.-i896 

10  -  abrii  - 
1897. 

• 

AdhesSo  peU  nova  Cal^onia 
á  Convenção  telegrapbica 
internacional.  (Notada  Le- 
gação de  França, dessa  data. 
Decreto  n.  2268,  de  27  do 
mesmo  mez.) 

ReguUmento  do  serviço  fcele- 
grapbioo    internacional    e 
respectiva    tarifa    revistos 
na  Conferencia  de  Budapest 
(Decreto  2529,de  8  de  junho 
de  1897.) 

Tratado     de     arbitramento 
para  a  fixação  da  fronteira 
entre  o  Brazil  e  a  Guayana 
Franceza.  (Decreto  n.  2967 
de  8  de  agosto  de  1898.) 

Nesta  união  estão  com- 
prehendidot:  a  Algéria, 
Cochichina  Annam  e 
Tonkim  e  o  Senegal. 

França  e  Buas  coló- 
nias. 

15-jun.-.1897 
15-jun.-.i897 
IS-jun-— 1897 

Convenção  Postal  Universal 
concluída  no  Congresso  de 
Washington.     (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo   á   permu- 
tação de  cartas  e  encom- 
mendas   com  valor  decla* 
rado.  (Cit.  decreto  n.  3170.) 

Acoordo  relativo  ao  serviço 
dos    vales   poetaes.     (Cit. 
decreto  n.  3170.) 

Gibraltar    .... 

26-de£.— 1875 

AdhesSo  á  Convenção  Tele- 
graphica  Internacional  de 
S.  Petersburgo. 

Vide:  Garcia,  Recueil 
des  traités,  tjm.  X, 
pag.  134. 

7-jan.-1876 

Orã^Bretanba.    .    . 

11  »  abril  - 
1713. 

19-fev.-  1810 

Tratado  de  paz    e    amizade 
entre  Portugal   e   França, 
asaignado  em  Utrecht. 

Artigos  secretos  incorporados 
ao   Tratrtdo  de  alliança   e 
amizade  entre  Portugal  e  a 
Grã-Bretanha  concluído  no 
Rio  de  Janeiro. 

No  art.  16  deste  tratado 
foi  aoceita  a  garantia 
offerecida  pela  Grã- 
Bretanha  para  a  inteira 
execução,  validade  e 
duração  do  mesmo  tra- 
tado. 

Interessa  á  questão  de  li- 
mites com  a  Guyana 
Franceza  o  art.  2». 

^ 
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r 


29— ag.— e3— 
set.  1842. 


IS  — março  — 
1857. 


10— ag.- 1863 


11 

—  out.  —1869, 
23 


27-^ez.-1869 


13-nov,-1872 


16-.ag.-1875. 


26-dez.-1875 


7_jan.— 1876 


Accordo  entre  o  Brazil  e  a 
Qrã-Bretanha  relativo  á 
neutralidade  do  terrilorio 
litigioso  na  fronteira  do 
Brasil  com  a  Quyana  In- 
gleza. 

Acoesftão  do  Brazil  á  decla- 
ração de  16  de  abril  de  1856 
tlxanrio  alguns  princípios 
de  direito  marítimo  em 
tempo  de  guerra. 


Accordo  para  a  simplioação 
das  formalidades  a  que 
estão  sujeitos  os  paquetes 
da  Hcal  Companhia  Bri- 
tannica  ao  entrarem  ou 
sahirem  dos  portos  do  Bra-' 
zil ,  e  sobre  prisões  a  bordo. 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Relatório  de  1881. 
pag.  14  e  Archivo  da 
Secretaria. 


Vide  Allemanha. 


Vide  Relatório  de  maio 
de  1864,  pags.  42,  44  e 
45  do  annexo. 


Aooeasão  do  Brazil  á  decla- 
29    de     novembro 

ração  de 

11  de  dezembro 
de  1868  proscrevendo  em 
tempo  de  guerra  o  emprego 
de  explosivos  e  inflamma 
veis.  (Nota  da  Legação 
Brazileira  ao  Governo 
Russo.) 


Concessão  por  parte  do  Bra- 
zil para  que  os  adminis- 
tradores dos  salvados,  no- 
meados pelo  Board  of  Trade 
nas  ilhas  britannicas  pos- 
sam proceder  a  inquéritos, 
além  das  três  milhas  da 
sua  jurisdioção.  sobre  as 
causas  dos  aocidentes  sof 
(ridos  paios  navios  brazi* 
leiros  nos  mares  circumvi- 
zinhos  das  mesmas  ilhas. 
(Nota  do  Governo  Brazi- 
leiro  á  Legação  Bri tannica.) 

Tratado  de  extradição  con- 
cluído e  assignado  no  Rio 
de  Janeiro.  (Decretos  ns. 
5264,  de  19  de  abril,  e  5385 
de  1  de  setembro  de  1873.) 


Convenção  postal.  (Decreto 
n.  6013,  de  30  de  outubro 
de  1875.) 


Adhesão  por  Gibraltar  e  a 
índia  a  convenção  tele- 
graphica  Internacional  de 
10-22  do  julho  de  1875. 


Vide    Allemanha     nesta 
data. 


Vide  Relatório  de  1870, 
pags.  19  e  annexo  n.  1 
pag.  213. 


Vide  Relatório  de  1874, 
.367  dos  annexos,  de 
pags.  90  a  101,  e 
de  1883,  pag.  57  dos 
anexos. 


Vide  o  1«  Relatório  de 
1877,  pag.  245  do  annexo 
e  o  art.  2»  da  Conven- 
ção Postal  Universal. 

Vide:  De  Garcia,  Recueil 
dos  traités,  vol.  X, 
pag.  134. 
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Qrã*Breianha. 


-jul.  — 1877. 
16 


16  —  abi-il  — 
1881. 


i8-dez.— 1881 


14  —  março  — 
1884 


5  —  abril 
1884. 


8-.JU1.-183Õ 


30-jul.-188õ 


1— dez.— 1886 


Accesflão  do  Brazil  á  Con- 
venção telegraphica  inter- 
nacional   celebrada  em  S. 

10 
Petersburgo    em  —  de  ju- 

22 
lho  de  1875.(Decreto  n.  6701) 
de  1  de  outubro  de  1877.) 


Â.dhesão  pela  Colónia  de 
Natal  á  Gonrenção  telegra 
10 
phica  internacional  de  — 
2i 
de  julho  de  1875.  (Nota  da 
Legação  Britannica  de  30 
de  abril  de  1881.) 


A.dhe8ao  pela  Colónia  do  Cabo 
da  Boa  Esperança  &  Con- 
venção Telegraphica  Inter- 

10 
nacional  de  —  de  julho  de 

22 
1875.  Nota  da  Leçaçao  Bri- 
tannica de  10  de  janeiro  de 
1882. 

Convenção  internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454 
de  4  de  julho  de  1885.) 


Aecessão  á  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção 
da  propriedade  industrial 
de  20  de  março  de  1883. 


Aecessão  á  Convenção  Tele- 
graphica Internacional  pela 
colónia  da  Tasmania.  (Nota 
da  Legação  Britannica  de  17 
de  agosto  de  1885.) 


Adhesão  da  Grã-Bretanha 
por  sua  Colónia  da  Austrá- 
lia do  Sul  á  Convenção  In- 
ternacional de  14  de  março 
de  1884  para  a  protecção 
dos  cabos  submarinos.  (Nota 
da  Legação  Francesa  de  30 
de  julho  de  1885.) 


Declaração  interpretativa  dos 
arts  2o  c  4**  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegraphicos  submarinos 
(Decreto  n.  9749,  de  6  de 
maio  de  18S7.) 


OBSERVAÇÕBS 


A  Grã-Bretanha  adheria 
a  esta  Convenção  em 
(26  de  dez.  de  1875),  7 
de  janeiro  de  1876,  por 
si,  por  Gibraltar  e  pela 
índia. 


Vide    Relatório  de  1882, 
pag.  236  do  annezo. 


Vide  Relatório  de 
pag.  34. 


1882, 


Vide    AUemanha 
data. 


nesta 


Vide  Acta  de  deposito 
das  ratificações  e  Actas 
de  adhesão  de  6  de  ju- 
nho de  1884.  Rei.  1885, 
pag.  115. 


Vide  Relatório   de   1887, 
does.  ns.  1,  2  e    6. 


Vide  Relatórios  de  1886, 
pag.  62,  e  de  1887,pag.  7 
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Orã-Bretaaba. 


< 


30— jul.—  1888  Ajuste  pára  a  entrega  dede»- 
ertores  de  navios  mercan- 
ses.  (Decreto  n.  W92  de  8 
de  agosto  de  1883. 

27— oui.— 1888  Adhesão  pelo  Canadá,  Terra 
Nova,  Cabo  da  Boa-Espe- 
rança.  Natal,  Nova  Gaíles 
do  Sul,  Tasmania,  Austrá- 
lia Oocidentxl  e  Nova  Ze- 
lândia á  Convenção  de  14 
de  março  de  1884  para  a 
protecção  doa  cabos  tele- 
grapbicos  submarinos. 


21— jun.--1890  Regulamento  do  serviço  in- 
ternacional para  a  execu- 
ção da  Convenção  Telegra- 
phica  de  S.  Petersburgo, 
revista  em  Paris. 


5— jul,— 1890  Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Decreto  n.  1327 
D  de  31  de  janeiro  de  1891.) 


14— abr.— 1891  Accordo  concernente  á  re- 
pressão de  falsas  indicações 
de  procedência  das  mer- 
cadorias, (l®  Protocolo  da 
conferencia  de  Madrid.) 
(Decreto  n.  3170.  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


15— abr.— 1891  ProtocoUo  (S^)  constituindo  o 
accordo  concernente  á  do- 
tação da  Secretaria  Inter- 
nacional da  União  para  a 
protecção  da  propriedade 
industrial.  (Citado  deoreto 
n.  3170,  de  1898.) 


2^7— set.— 1891  Adhesão  da  Nova  Zelândia 
6  da  Queensland  á  União 
Internacional  para  a  pro- 
tecção da  propriedade  in- 
dustrial. (Nota  do  Conselho 
Federal  Suisso  de  15  de  se- 
tembro de  1891.) 


1— jan.— 1894  Adhesão  pela  Austrália  á 
União  Teleçraphioa  Inter- 
nacional. (Nota  da  Legação 
da  Republica  Franceza  de 
8  de  abril  de  1894.—  Diário 
Offictal  de  SO  do  mesmo  mez. 
Nota  da  mesma  Le^çãode 
3  de  janeiro  de  1899.) 


Vide  Relatório  de 
pag.  142  e  145  dos  An- 
nezos. 


Vide  De  Garcia.  —  Recu- 
eil  de  traités,  vol.  XIV, 
pag.  416. 


Vide  França  nesta  data. 


Adheriu    também     pela 
Austrália  Occidental. 


Vide  Relatório  de  1894, 
pag.  102. 
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Grã-Br«  lanha. 


Gra-Bretanha 
landa. 


e   Ir- 


Grã-Bretanha  e  di- 
vtjpsas  colónias  bri- 
tannicas. 


Grâ-Bre lanhai   e 
landa. 


Ir- 


Grecia 


11    —   feT. 
18^5. 


22  —  julho    — 
18í>é. 


15  —  junho  • 
1807. 


1    —   jan. 
1899. 


20  —  junho  — 

1856. 


out.— 1869. 


—julho— 18T7. 
16 


14  —  março  — 
1884. 


Assumpto 


ÂdheBão  da  Ha  li  faz  and 
Bermudas  Cablt*  Company» 
á  Gonvençào  Telographica 
de  S.  Petersburgí)  de  22  de 
julho.  (Nota  da  Legação 
Franoeza  de  H  de  fevereiro 
de  1895.  (Decreto  n.  1970, 
de  18  de  de  fevereiro  de 
1895.) 


Regulamento  do  serviço  tele- 
^n*aphico  internat-ional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na  conferencia  de  Budapest 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de  ju- 
nho de  1897.) 


Convenção  Postal  Universal 
do  Congresso  de  Washin- 
gton. (Decreto  n.  3170, de  28 
de  dezembro  de  1898.) 


Adhesão  ao  accordo  relativo 
á  permutação  de  cartas  e 
encommendaá  com  valor 
declarado,  íirraado  no  Con 
gresso  de  Washington.  (De- 
creto n.  3222,  de  10  de  março 
de  1899.) 


Adhesão  á  declaração  de  16 
de  abril  de  1856  sobre 
princípios  de  direito  marí- 
timo. 


Accessão  do  Brazil   á  decla- 

29  de   novembro 

ração    de 


11  de  dezembro 
de  1868  proscrevendo  em 
tempo  de  ç^uerra  o  emprego 
de  projectis  explosivos  e  in- 
flammaveis. 


Accessão  do  Brazil  á  Con- 
venção Telegraphica  In- 
ternacional   celebrada   em 

10 
São   Peters  burgo  em  —  de 

22 
julho    de     1875.    (Decreto 
n.  6701,  de  1  de  outubro  de 
1877.) 

Convenção  para  a   protecção  Idem. 
dos  cabos  submarinos.  (De- 
creto n.  9454,  de  4  de  julho 
de  1885.)  I 


0B8BRVAÇ0SS 


Vide  pag.  69  da  Expo- 
sição e  217  do  An  nexo 
n.  1. 


As  índias  bri tannicas  fa- 
zem parte  desta  União 
por  adhesão  feita  em  26 
de  dezembro  de  1875  — 
7  de  janeiro  de  1876. 


As  colónias  estão  enume- 
radas na  Tabeliã  que 
lixa  as  taxas  inseridas 
no  Regulamento  de  de- 
talhe e  ordem  desta 
Convenção  (art.  IV). 


Vide    Allemanha    nesta 
data. 


Idem. 
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Qrecia 


1    —  dez. 
1886. 


5  —  julho  — 
1890. 


2  —  julho  — 
1896. 


ASSUMPTO 


Declaração  relativa  á  inter- 
pretação dos  arts.  2®  e  4^ 
da  Conrenção  de  14  de 
março  de  1884  para  a  pro- 
tecção dos  cabos  subma- 
rinos. (D«creto  n.  9749,  de 
6  de  maio  de  1887.) 


União  internacional  para  ~ 
publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Decreto 
n.  1327  B,  de  31  de  janeiro 
de  1891.) 


Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  Tarifa  revistos 
na  Confere n  cia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de 
junho  de  1897.) 


obseryaçSbs 


15  —  junho  — 
1897. 


Guatemala. 


<^ 


15  —junho  — 
1897. 


30  —  agosto  — 
1846. 


14  —  março  — 
1884. 


1— dez  .—1886 


Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  (Decreto 
n.  3170,  de  28  dezembro  de 
1898.) 


Accordo  relativo   ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Cit.  D 
creto  n.  3170.) 


Fa^m  parte  da  União 
desde  1»  de  agosto  de 
1881 ,  por  ter  adherido 
á  Convenção  de  Paris 
de  iode  junho  de  1878. 

(De  (}arcia,  Recucil  des 
traitis  vol.  XII  pag. 
74.) 


5  —  julho  — 
1890. 


Accessão  á  declaração  de  16 
de  abril  de  1856,  fixando 
alguns  principios  de  direito 
marítimo  om  tempo  de 
guerra. 


Convenção  intarnjxcional  ca- 
ra a  protecção   dos  ca  dos 
submarinos.    (Decreto    n 
9454,  de  4  de  julho  de  1885.) 


Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2»  e  4°  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884  para 
a  protecção  dos  cabos  tele- 
graphicos  submarinos,  (De- 
creto de  9743,  de  6  de  maio 
de  1887.) 

Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Decreto  n. 
1327  B,  de  31  de  janeiro  de 
1891.) 


Vide   Allemanha  em  18 
de  março  de  1857. 


Vide    Allemanha    nesta 
data. 
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PAIZ 

DATA 

A.88UMPTO 

OBSBRYAÇÔBS 

Guatemala.    .     •     . 

15  —junho  — 
1897. 

15  —  junho  — 
1897. 

Convenção  Postal  Universal 
de   Washington.    (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo  ao  serviço 
doa  valefl  postaes.  (Cit.  De- 
creto n.  3170.) 

Faz  parte  da  União  desda 
lo  de  affosto  de  1881, 
por  ter  aaherido  á  Con- 
venção de  Paris,  de  1  de 
junho  de  1878. 

(Nota  do  Conselho  Fe- 
deral Suisso,  de  13  de 
maio  de  1881.) 

Quiué   .          .     .     . 

13  —  março  — 
1896. 

Vide  Portugal  na  mesma 
data. 

Haiti  (Republica).    . 

18  —  março  — 
1857. 

5  -  julho  — 
1890- 

15  —  junho  — 
1897. 

Accee^  do  Brazil  á  decla- 
ração do  16  de  abril  de  1856 
fixando   alguns    princípios 
de  direito    marítimo    em 
tempo  de  guerra. 

Convenção    estabelecendo    o 
Uoião  Internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.  1327  B, 
dl»  31  de  janeiro  de  1891.) 

Cí)nvenção   Postal  Universal 
de    Washington.    (Decreto 
u.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

A  Republica  do  Haiti 
accedeu  a  17  de  se- 
tembro de  1836. 

Vide  Allemanha. 

Adheriu  em  1»  de  abril 
de  1881  á  Convenção  de 
Paris,  de  1878,  e  em  22 
de  maio  de  1892  á  de 
Vienna,  de  4  de  julho 
de  1891,  em  22  de  maio 
de  1892. 

(Nota  do  Conselho  Fe- 
deral Suisso,  de  13  de 
junho  de  1892.) 

Hanover    .     .    .     . 

Z2  —  junho  — 
,    1861. 

Tratado  para  a  abolição  de- 
finitiva por  meio  de  resgate 
dos  direitos  de  Stade  ou  de 
Brunshausen.  (Decreto  n. 
2921,  de  7  de  maio  de  1862.) 

Em  consequência  dos  suc- 
cessos  de  1866  e  de  uma 
lei  prom  ulgada  na 
Prússia,  este  Reino  foi 
incorporado  á  monar- 
ehia  prussiana. 

(Vide  Nota  da  Legação  da 
Prússia,  de  5  de  de- 
zembro de  1866.— Rela- 
tório de  1867,  pag.  166.) 

Hawai    (Republica). 

15  —  junho  — 

1897. 

Convenção  Postal   Universal 
de   Washington.    (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Já  pertencia  á  União,  por 
ter  adherido  em  1»  de 
janeiro  de  1882,  á  Con- 
venção de  Paris,  de  1 
de  junho  de  1879. 

Nota  do  Cons.  Fed. 
Suisso,  de  30  de  agosto 
de  1881.  Também  adhe- 
rio  á  Convenção  prin- 
cipal de  Vienna,  de  4  de 
julho  de  1891. 
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PAIZ 


Hespanba  , 


< 


21-ian.— 1870 


88 

—  abril -1870 

29 


16  —  março  — 
1872. 


—  JUI.-.1877. 
16 


20  —  março  — 
1883. 


14  —  março  — 
1881. 


15  —  março  — 

1886. 


15  —  março  ^ 
1886. 


l.-dez.—l886 


ASSUMPTO 


ConTeDção  Postal.  (Decreto 
n.  4521,  de  7  de  maio  de 
lôTO.) 


Reversaes  contendo  decla< 
rações  r<>lativas  d  ConTon- 
çâo  Postal  supra. 


Tratado  de  extradição.  (De 
cre!o    n.    4978«  de    12    de 
janho  de  1872.) 


Convenção    telegrapbiea  in 
10 
iernacional  de  —  de  julbo 

22 
de  1875.  (Decreto  n.  6701, 
de  1  de  outubro  de  1877.) 


Convenção  internacional 
para  a  protecção  da  pro< 
priedade  industrial.  (De< 
creto  n.  9233,  de  28  de  ju- 
nho de  1884.) 


Convenção  internacional 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegrapbicoB  s  ibmarinos. 
(Decreto  n.  9454,  de  4  de 
julho  1885.) 


Convenção  para  a  troca  do 
«Jornal  OfficiaU,  dos  «An- 
naes»  e  «Documentos  por- 
lamen  tares».  (Decreto 
n.  10.189,  de  17  de  fevereiro 
de  1889.) 


Convenção  para  a  troca  de 
documentos  officiaes  e  pu- 
bticaçÕ<*s  scientifícas  e  lit- 


terarias, 
de     17 

18S9.) 


(Decreto  n.  10188, 
de     fevereiro     de 


OBSERTAÇÔBS 


Relatório  de  1870,  pag. 
307  do  Annezo. 

A  Convenção  Postal  Uni- 
versal derogou  as  dis- 
posições que  não  s« 
conciliem  com  ella. 


Citado  Relatório  pag.  305 
a  306  do  anuexo. 


Acoessão  do  Brazil. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Vide    .\llemanba    nesta 
data. 


Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2*^  e  4*  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884 
para  a  protecção  do  cabo 
teiegrapbico  submarino. 
(Decreto  n.  9749,  de  O  de 
maio  de  1887.) 
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Hespau^a. 


Honduras 


%ti 


r^s^ 


5-juK— 1 


14— abr  —1891 


15— abr.— 1890 


22--jul.— 1896 


15-.jun.».i897 


15— jun.— 1897 


15-.jun.— 1897 


índia  Britannica. 


Áccordo  para  a  appUcação 
do  decreto  n.  855,  de  8  de 
novembro  de  1851.  ás  buc< 
cessões  dos  hespanhóes  fal 
lecidos  no  Brazil.  (Decreto 
n.  10.323,  de  27  de  agosto 
de  1889.) 

Convenção  para  a  publicação 
das  tarifas  aduaneiras.  (D< 
creto  n.  1327  B,  de  31  de 
janeiro  de  1891. 

Accordo  concernente  á  re- 
pressão de  falsas  indicações 
de  procedência  das  merca- 
dorias. (1"  Protocollo  da 
conferencia  de  Madrid.) 
(Decreto  n.  2380,  de  20  de 
novembro  de  1896.) 

Protocollo  (3«)  relativo  á  do- 
tação da  Secretaria  Inter- 
nacional da  União,  para 
protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto  n.  2380, 
de  20  de  novembro  de  1896. ) 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  Tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encommen- 
dãs  com  valor  declarado 
(Decreto  citado  n.  3170,  de 
1898.) 


Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  (Decreto 
n.  3170,  de  ^8  de  dezembro 
de  1898.) 


2ô— dez 1875i 

^ Adhesão   á   Convenção  tele- 

7— jan,^1876|    granhica  internaoional  dei 
I    S.  Petersburgo.  | 


OBSERVAÇÕES 


Vide  notaf  trocadas  com 
a  Legação  da  Hespanha 
nestas  datas. 


Também  pertencem  a  esta 
União,  por  a  Hespanha 
ter  adherido  as  ilhas  de 
Cuba,Philippinas  e  Por- 
to Rico. 


A'  esta  Convenção  a  Hee- 

fianha  adheriu  pelas  co- 
onias. 


Havia  adherido  á  Conven- 
ção Principal  de  Vienna 
em  1895.  (Nota  do  Con- 
selho Federal  Suisso, 
de  12  de  agosto  de  J895. ) 
Antes,  já  havia  adhe- 
rido (27  de  março  de 
1879)  á  Convenção  de 
Paris,  de  1  de  junho  de 
1878. 


1 


Vide:  De  Garcia,  Recucil 
d«5  (rattég,eto.  TomoX 
pag.  134. 


Digitized  by 


Google 


—  39  — 


índia  Brikaiinica. 


índias  Orientaes  Ne- 
erlaodezas  .     .     . 


DATA 


5— jul.— 1890 


22-jiil.-18% 


índia  Portuguesa.    . 


< 


Itália 


1— Out.— 188ij 


5-jul.— 1S90 


7  —  março  — 
1892. 


22- jul.— 1896 


15— jun.— 1897 


15— jun.— 1897 


12-mar.— 1896 
22— jul.— 1896 
15— jun.— 1897 


18  —  março  — 
1857. 


Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n  1327  D, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

Regulamento  do  serviço  tele- 
gi-aphico  internacional  e 
e  respectiva  tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 


Accessão  á  C  mvenção  inter 
nacional  para  ;i  protecção  da 
propriedade  industrial,  de 
20  de  março  de  1883.  (Nota 
do  Conselho  Kederal  Suiaso, 
de  3  de  agasto  de  18S8.) 

CouTenção  estabelecendo 
União  Internacional  Q^raa 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras . 

Adhesão  á  Convenção  inter- 
nacional para  a  protecção 
doBcabos  submarinos.  (Nota 
da  Legação  da  França,  de 
lo  de  dezembro  de  1892.) 

Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na  Conlerencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  (Decreto 
n.  3170,  de^8  de  dezembro 
de  1898.) 


Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  poslaes.  (Cit.  de- 
creto n.  3170.) 


Adhesão  do  Brazil  á  decla- 
ração de  16  de  abril  de 
1856  fixando  alguns  prin- 
cípios de  direito  marilimo 
em  tempo  de  guerra. 


0B8BRVAÇÕB8 


Já  pertencia  á  União 
Postal  e  foram-lhe  ap- 
plicaveis  diversos  accor- 
dos  do  Congresso  de 
Vienna. 


"Vide  Portugal  nas  mes- 
mas datas. 


A  Sardenha  assignou ; 
As  duas  Secilias  adhe- 
riram  em  31  de  maio  de 
1856,  e  assim  também 
08  Estados  Romanos  a 
2  de  junho  de  185(5, 
Parma  em  20  da  agosto 
e  Toscana  em5  de  junho, 
ambos  do  mesmo  anno. 
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Itália 


4—6 —  agosto 
1862. 


11 

-.out.-1869. 

23 


12— nov.— 1872 


29— abr.— 1873 


14  —  maio  — 
1873, 


—  julho— 1877 
16 


21-.JU1.-1877 


2— jun.-.1879 


14-jun.— 1879 


14— abr.—1880 


29— abr. -1880 


Ajuste  por  meio  de  notas  re- 
versaes  para  a  applicaçáo 
(la  ]ei  n.  109d  de  10  de  se- 
tembro de  1800. 


Accessão 
29    de 


á    declaração    de 
novembro 

de    1868 


11  de  dezembro 
proscrevendo  em  tempo  de 
guerra  o  emprego  de  pro- 
jectis  explosivos  e  inflam- 
maveis. 

Tratado  de  extradição.  - 
(Decreto  n.  5284,  de  3  de 
maio  de  1873.) 


Termo  da  troca  das  ractifi ca- 
ções do  tratado  de   extra 
dição  de    12  de  novembro 
do  1872. 

Convenção   Postal.    (Decreto 
n.56yi,  lõdejulhodel874.) 


Accessão  do  Brazil  á  Conven- 
ção Telegraphica  Interna- 
cional de  S.    Petersburgo, 

10 
em  —  de  julho  de  1875. 

22 

(Decreto  n.  6701    de    1  de 
outubro  de  1877.) 

Declaração  para  a  protecção 
das  marcas  de  fabrica  e 
commercio.  (Decreto  n.  6663, 
de  14  de  agosto   de  1877.) 

Accordo  para  a  communica- 
ção  reciproca  de  sentenças 
penaes.  (Decreto  n.  7779, 
de  28  de  julho  de  1880.) 

Accordo  para  o  cumprimento 
das  declarações  ou  senten 
çasde  habilitações  ou  reco- 
nhecimento de  herdeiros  e 
legatários.  (Decreto  n.  7727, 
de  9  de  junho  de  1880.) 

Protocollo  interpretativo  do 
accordo  de  14  de  junho  1879. 

Protocollo  interpretativo  do 
accordo  de  2  de  junho  1879. 


OBSBRVAÇÔM 


Vide  Relatório  de  1863, 
pag.  40  da  Exposição  e 
.^13  —  314  do  Annexo. 
E'  interessante  a  cir- 
cular de  20  de  agosto 
de  1861  dirigida  aos  Pre- 
sidentes  de  Província. 

Vide  Allemanha  nesta 
data. 


Vide  Relatórios  de  1870, 
pags.  26  e  253,  e  de  1873, 
pags.  37  e  39.  (Notas 
trocadas  entre  a  Lega- 
ção de  Itália  e  o  Go- 
verno Braxileiro  em  10 
e  13  de  setembro  de  1890.) 

Neste  termo  se  interpre- 
tou o  §6**  doart.  3*  do 
tratado. 


A  Convenção  Postal  Uni- 
versal derogou  as  estipu- 
lações que  não  se  conci- 
liem com  ella.(Art.;^.) 


Relatório  de  1878,  pag.  143 
do  annexo. 


Vide  Protocollo  de  29  de 
abril  de  1880.  Rei.  de 
(janeiro  1882,  pag.  188.) 

Vide  Protocollo  de  14  de 
abril  de  1880.  (Relató- 
rio de  janeiro  de  1882, 
pag.  ife.) 


Este  Protocollo  faz  parte 
integrante  do  accordo. 

Idem. 
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Itália. 


20  —  março  — 
1883. 


15  —  março  — 

1884. 


15  —  março  — 
1886. 


15  —  março  — 
1886. 


^ 


1— dez.-1886 


28  e  30— mar. 
1889. 


5-.JU1 — 1890 


14  —  abril  — 
1891. 


15  —  abril  — 
1891. 


4  —  julho  — 
24  8dt.    1891. 


Conyeiição  Internacional  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial. (Deere to  n.9233, 
de 28  de  junho  de  1884.) 

Convenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  tele- 
graphicos  submarinos  (De- 
creto n.  9454  de  4  de  julho, 
de  1885.) 

Convenção  para  a  troca  do 
«Jornal  Omcial»,  dos  «An- 
naes»  e  Documentos  par* 
lamentares».  (Decreto 
n.  10. 189,  do  17  de  fevereiro 
de  1889), 


Convenção  para  a  troca  de 
documentos  officiaes  e   de 

rublicaçôes  scientiflcas  e 
itteraria  a.  (Decreto 
n.  10.188,de  17  ae  fevereiro 
de  1889.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2°  e  4**  da  Conven- 
ção  de  14  de  março  de  1884 
para  a  protecção  dos  cabos 
submarinos.(Decreto  n.9741 
de  6  de  maio  de  1887.) 

Accordo  para  a  appllcação 
do  decreto  n.  855,  de  8 
de  novembro  1851  ás  suc- 
cessões  italianas.  (Decreto 
n.  10.217,  de  30  de  março 
de  1889.) 


Convenção  relativa  â  publi- 
cação   das    tarifas   adua- 


Accordo  relativo  ao  registro 
das  marcas  de  fabrica  e 
de  commercio.  {2^  Proto- 
coUo  da  Conferencia  de 
Madrid,  na  União,  para  a 

f protecção   da    propriedade 
ndustrial 

Frotocollo  relativo  ã  dotação 
da  Secretariainternacional. 
(3«  ProtocoUo  da  Confe- 
rencia de  Madrid). 


Ajuste  para  a  permuta  de 
dados  estatísticos.  (Notas 
da  Legação  da  Itália,  de  4 
de  julho  de  1891  e  diia  do 
Governo  Brazileiro,de  23  de[ 
setembro  do  mesmo  anno ) 


obsbrvaçSbs 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Vide     AUemanha     nesta 
data. 


Vide  at  notas  trocadas 
nestas  datas  com  a  Le- 
gação de  Itália.  (Rela- 
tório de  1889,  pags.158  a 
160  do  annexo,  e  1896, 
pags.  161  e  170  do  an- 
nexo  n.  i). 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Archivo  da  Secretaria. 
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Itália  . 


22  —  julho  — 


15  — junho  — 
1897. 


;97. 


18! 


15  —  junho  — 
1897. 


ASSUMPTO 


Regulamento  de  serviço  tele- 
graphioo  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529  de 
8  de  junho  de  1897.) 


Convenção  Postal  [Jniversal 
de  Washington.  (  Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1^98.) 


Accordo  relativo  ás  permu- 
tação de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  decla- 
rado. (Cit.  decreto  n.  3170.) 

Accordo  concernente  á  do- 
tação da  Secretaria  Inter- 
nacional concluído  e  m 
Washington.  (Cit.  decreto 
n.  3170.) 


0B8BRyA.ÇÕB8 


Faz  parte  da  União  Postal 
Universal  desde  a  Con- 
venção de  Paris,  de  1  de 
junho  de  1878. 


Japão . 


29— j  a  n.— 1879 


12-abr.-1884 


Adhesão  á  Convenção    Tele- 
grapbica  Internasional  de 

^  de  julho  de  1875. 


Adhesão  á  Convenção  de  14 
de  março  de  1884  para  a 
protecção  dos  cabos  tele* 
graphicos  sub  m  a  r  i  n  o  s. 
(Nota  da  Legação  Franceza, 
de  18  de  julho  de  1884.) 


30— out.— 1886 


10— dez.— 1886 


2  —  fev. 
1891. 


Adhesão  á  declaração  de  16 
de  abril  de  1856  sobre 
principies  de  direito  marí- 
timo. 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2»  e  4®  da  Con- 
venção de  14  de  março  de 
1884  para  a  protecção  dos 
cabos  telegraphicos  subma- 
rinos. (Decreto  n.  9749,  de 
6  de  maio  de  1887.) 

Adhesão  a  União  Interna- 
cional para  a  publicação 
das  tarifas  aduaneiras.(No- 
ta  da  Legação  da  Bélgica, 
de  28  de  maio  de  1891). 


Vide.  De  Garcia.  RecueU 
des  traités,  vol.  XI 
pag.   139. 


Estendeu  ã  ilha  Formosa 
as  disposições  do  Regu- 
lamento que  reprime  as 
infracções  da  Conven- 
ção. (Nota  da  Legação 
de  França,  de  30  de 
dezembro  de  1897.  CDe- 
creto  n.  2795,  de  14  de 
janeiro  de  1878.  Rela- 
tório de  1898,  pag.  316 
do  annezo. 


Vide  Archive  diploma^ 
tique.  Tomo  I  de  1887, 
pag.  119. 
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PAIZ. 

DATA 

ASSUMPTO 

OBSERVAÇÕES 

Japão  

5— nov.— 1895 
15— jun.~1897 
15-jun.— 1897 

Tratado  de  amizade,    com- 
mercio  e    navegação.    (De- 
creto n.  2489,  de  31  de  mar- 
ço de  1897.) 

Convenção   Postal  Universal 
de    Washington.    (Decreto 
n.  3170,  de  &  de  deaembro 
de  1898.) 

Accordo   relativo   ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Cit.  de- 
creto n.  3170.) 

Faz  parte  da  União  desde 
a  Convenção  Postal  Uni- 
versal concluida  em  Pa- 
ris a  1  de  junho  de  1878. 

Libéria  (Republica). 

15--jun.— 1897 
15— jun.— 1897 

Convenção  Postal   Universal 
de   Washinprton.     (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Cit.  de- 
creto n.  3170.) 

Em  27  de  março  de  1879, 
adheriu  á  Convenção 
Postal  Universal  con- 
cluida em  Paris,  em 
1  de  jtmho  de  1878. 
(De  Garcia.  Recueil  des 
Traités,  vol.  XI,  pag. 
105.) 

Luxemburgo  ( Grão- 
Ducado) .... 

12— jan.— 1876 

14  —  março  — 
1884. 

22— jul.— 1896 

i5— jun.— 1897 
15-jun.-1897 
15-jun.— 1897 

Accessão  á  Convenção  Tele- 
graphica    Internacional  de 
10  e  22  de  julho  de  1875. 

Convenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
de  4  de  julho  d^  1885). 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico    internacional    e 
respectiva  Tarifa   revistos 
na  Conferencia  de  Budapest 
(Decreto  n.    2529,  de  8  de 
.unho  de  1897). 

Convenção  Postal   Universal 
de    Washington.    (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898). 

Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encommen- 
das  com  valor   declarado. 
(Cit.    decreto  n.    3170,  de 
1898). 

Accordo  concernente  ao  ser- 
viço dos  vales  postaes. 

De  Garcia.  Recueil  des 
Traites.  tomo  X,  pag. 
135. 

Desde  a  Convenção  con- 
cluida em  Paris  em  1 
de  junho  de  1878,  fas 
parte  da  União  Postal 
universal. 
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PAIZ 

DATA. 

ASSUMPTO 

obsrryaçSbs 

Macáo  e  Timor  (Pro- 

12 —  março  — 
1896. 

22-jul.-i896 

15— jun.— 1897 

\ 

víncia  de)  .     •    • 

fVide    Portugal    nestas 
í     datas 

/ 

Madeira   (Provinoia 
de) 

20  — -  março  — 

Vide  Portugal  nesta  data. 

1883. 

México 

5-juI.-  1890 
15— jun.-1897 

Convenção   relativa  á  publi- 
cação das  tarifas  aduanei- 
ras. (Notada  Legação   da 
Bélgica  de  7  de  janeiro  de 
1891.  Decreto   n.    1327  B, 
de  31  de  janeiro  de  mesmo 
anno). 

Convenção  Postal   Universal 
de   Washington.    (Decreto 
n.  3170,  de  &  de  dezembro 
de  1898), 

Desde  a  Convenção,  con- 
cluída em  Paris  em  1 
de  junho  de  1878,  fas 
parte  da  União  Postal 
Universal. 

Moçambique  .     •     . 

12  —  março  — 
1896. 

Vide  Portugal  nesta  data. 

Montenegro    .     .     . 

23-feT.— 1881 

22-JU1.-1896 
15-jun.-1897 

Adhesão  á  Convenção  Tele- 
graphica  Internacional  de 

—  de  julho  de  1875.  (Nota 

22 

da  Legação  Brita  nnica  de 

19  de  março  de  1881.) 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphioo    internacional    e 
respectiva  Tarifa    revistos 
na  Conferencia  de   Buda- 
pest.  (Decreto   n.   2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal   Universal 
de    Washington.    (Decreto 
n .  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Vide  Relatório  de  1882. 
Pag.  285. 

Desde  a  Convenção  de  1 
de  junho  de  1878,  con- 
cluída em  Paris  faz  T»ar- 
te  da  União  Postal  Uni- 
versal. 

Natal    (Colónia    In- 
gleza  autónoma). 

16  —  abril  - 
1881. 

27-ont.-1888 

Accessão  á  Convenção  Tele- 
graphica  Internacional  de 

—  de  julho  de  1875.  (Nota 

22 

da  Legação  Britannica   de 

30  de  abril  de  1881.) 

Adhesão  á  Convenção  de    11 
de  março  de  1884   relativa 
á  protecção  dos  cabos  tele- 
graphicof  submarinos. 

Vide  Relatório  de  18^. 
pag.  286. 

Vide.  De  Garcia  Recudl 
des  Traités,  Tomo  XIV, 
pag.  416. 
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Natal   (Colónia   In 
gleza  aulonoma)  . 


Nicarágua . 


5  —  julho  — 
1890. 


22  —  julho  — 
1896. 


15  —  junho  — 
1897. 


5  —  julho  — 
1890. 


15  —  junho  — 
1897. 


Noruega. 


*       Nora  Caledónia 
lonia  Francesa^ 


r 


ASSUMPTO 


Convenção  eslabelecendo  a 
União  Internacional  para  a 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decretou.  1327  B, 
de  31  de  janeiro  de  1891 « ) 

Regulamento  do  senriço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
em  a  Conferencia  de  Buda 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


Convenção  relativa  á  publi- 
cação das  tarifan  aduanei- 
ras. (Decreto  n.  1327  B,  de 
31  de  janeiro  de  1891.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluida  «m  Washington 
(Decreto  n.  3170,   de  28  de 
dezembro  de  1898). 


17  —  abril 
1896. 


Nesta  data  a  Legação  de 
França  communicou  a  ad- 
hesào  feita  por  esta  Colónia 
á  Convenção  Telegraphica 
Internacional  de  1875.  (De- 
creto n.  2268,  de  27  de  abril 
de  1896.) 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Bélgica   na   mesma 
data. 


Em  1  de  julho  de  1892 
adheriu  á  Convenção 
Postal  Univewal  de 
Yienna,  de  4  de  julho 
de  1891.  (Notado  Con- 
selho Federal  Suisso,  de 
13  e  17  de  junho  de 
1892). 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


A  22  de  janeiro  de  1895 
adheriu  á  Convenção 
Postal  Universal  de 
Vienna  de  1891,  e  ante- 
riormente (1  de  maio 
de  1882)  havia  também 
adherido  á  Convenção 
de  Paris,  de  1  de  Junho 
de  1878. 

Esta  Convenção  foi  as- 
signada  pelo  represen- 
tante da  Republica 
Maior  da  America  Cen^ 
tral^  da  qual  fazia 
parte  Nicarágua. 


Vide  Suécia   e  Noruega. 


Relatório  de  1896,  pag.  32 
do  annezo  3<*. 

Consta  dos  nDocuments 
de  la  Conference  télégra- 
phique  intematio7iale 
de  Budapeste,  publié 
par  le  Bureau  Interna^ 
tional  des  Administt^a-' 
tions  télégraphiques  », 
(pag.  495)  que  a  adhe- 
são  data  de  1  de  ja- 
neiro do  1895. 
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PÁIZ 

DATA 

AS80MPT0 

OBSB&TAÇOBS 

Nova  Galles  do  Sul 
( Colónia     Ingleza 
autónoma). 

18-fev.— 1885. 

27-out.-.1888 

5  —  julho  — 
1890. 

22  -  julho  - 
1896. 

15  —  junho  — 
1897. 

Adhesâo  á  Convenção  Tele- 
legraphica    Internacional. 
(Decreto    n.  6701,  de  1  de 
outubro  de  1877.) 

Adhesâo   á  Convenção  de  14 
de  março  de  1884   para    a 
protecção  dos    cabos    tele- 
graphicos  submarinos. 

Convenção  relativa    a  publi- 
cação das  tarifas  aduanei- 
ras. (Decreto  n.  1327  B,  de 
31  de  janeiro  de  1891.) 

Regulamento   do   serviço  te- 
legraphico  internacional   e 
respectiva    tarifa,    revista 
na  Conferencia   de   Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de  8 
de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postai    Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 

Foi  communic&da    nesta 
data  por  nota   da  Le- 
gação Britannica. 

Vide:  De  Garcia,  Recuea 
des  Traités^  Tomo  XIV, 
pag.  416. 

Já  havia  a  d  he  ri  do    i 
União  (Convenção  ppin- 
cial    do    Congresso    de 
Vienna,   de  1891),  €Mn 
1  de  outubro   de    1891. 
(Notas  do  Conselho  Fe- 
deral Suisso,  de   8    de 
agosto  de  1891   e  9  de 
agosto  de  1892.) 

Nova  Zelândia    .     . 

27— out.— 1888 
5—jul.— 1890. 

7— aet.— 1891. 
22— jul.-1896. 

Adhesâo  a   Convenção  de  14 
de  março  de   1884   para   a 
protecção  dos   cabos   tele- 
graphicos  submarinos. 

Convenção    estabelecendo    a 
União  Internacional    para 
publicação  das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.  1327  B, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

Adhesâo  á  Convenção  Inter- 
nacional  para  a  protecção 
da    propriedade  industrial 
e    commercial    de    20    de 
março  de  1883.      (Nota  do 
Conselho  Federal  Smsso  de 
15  de  setembro  de  1891.) 

Regulamento   do  serviço  te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revista  na 
Conferencia    de    Budapest. 
(Decreto   n.    2529,  de  8  de 
junho  de  1897.) 

Vide  Lanckman.  Codc  du 
Relations    Extérieures 
de  la  BclgiquCy  n.  633. 

Vide  Bélgica  nesta  data. 
Vide  Bélgica  nesta  data. 

Orange  (EJstado  livre 
de). 

12-JU1.-.1897. 

Adhesâo  á   Convenção  prin- 
cipal do  Congresso   Postal 
de  Vienna,  de  4  de  julho  de 
1891.  (Decreto  n.  2679,  de 
22  de  novembro  de  1897.) 
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Paizes  Baixos. 


7«.jun.-1856 


15-jul.—  1863 


11 

— out.—  1869. 

23 


—  jul.- 1877. 
16 


r 


▲B8UMPT0 


Adhesão  á  declaração  sobre 
alguns  principios  de  di- 
reito marítimo  assignada 
em  Paris  a  16  do  mesmo 
anno.  (De  Clercq,  Rectieil 
des  Trote  Í5  de  la  Franec 
tom.  VI,  pag.  91.) 


ProtocoUo  relalíTO  ao  peáge 
do  Escalda. 


Accessão    á     declaração    de 
29    de    novembro 

de    1868 


OBBERTAÇOBS 


Vide  Allemanha  em  data 
de  18  de  março  de 
1857. 


Liga-se  ao  tratado  cele- 
brado com  a  Bélgica  em 
16  do  mesmo  mez  para 
a  abolição  do  dito 
peagem.  Vide  Relatório 
de  1862  e  22  de  junho  de 
18^. 


Idem. 


26  —  julho  — 
1878. 


20  —  março  — 
1883. 


14  —  março  — 
1884. 


1»— dez.— 1886 


11    de     dezembro 
proscrevenilo,     em    tempo 
de    guerra,    o  emprego  de 

Srojectis    explosivos  e  in- 
ammaveis. 


Accessão    do   Brazil  á  Con- 
venção Telegraphica  Inter- 
nacional celebrada   em   S 

10 
Petersburgo  em  —  de  julho 

22 
de  1875.    (Decreto   n.  6701, 
de  1  de   outubro  de   1877.) 

Accordo  para  a  protecção 
das  marcas  de  fabrica  e 
de  commercio.  (Decreto 
n.  6985  de  27  de  julho  de 
1878.) 


Convenção  internacional  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto 
n.  9233,  de  28  de  junho  de 
1884.) 


Convenção  internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. 


Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2«  e  4<*  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegraphicos  submarinos. 
(Decreto  n.  9749,  de  6  de 
maio  de  1887.) 


Relatório  de  1878,  pag.  115 
do  annexo. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Vide   Relatório  de 
pag.  81. 


1893, 


O  Delegado  neerlandez 
ao  assignar  esta  Con- 
venção, declarou  que  na 
occasião,  o  seu  Qovemo 
só  se  obrigava  pela  me- 
trópole, reservando-se  a 
acceder  ulteriormente 
pelo  conjuncto  ou  por 
uma  parte  de  suas  co- 
lónias. E  assim  o  fez, 
como  adiante  se  verá. 
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lo—  out— 1888 


lo_  julho  — 
1890. 


5  —  julho  — 


Accessão  das  índias  Orien- 
taes  neerlandezas  á  Con- 
veoção  internacional  de  20 
de  março  de  1883  para  a 
protecção  da  propriedade 
industrial.  (Nola  do  Con- 
selho Federal  Suisso  de  3 
de  agosto  de  1888.  Dictrio 
OfRctal  de  7  de  setembro 
de  1888.) 

Âccessão  das  colónias  de 
Ouraçéio  e  Surinam  &  Con- 
venção Internacional  de  20 
de  março  de  1883  para  a 
protecção  da  propriedade 
iddustrial.  (Nota  do  Con- 
selho Federal  Suisso,  de  28 
de  fevereiro  de  1892.) 

Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras. 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Relatório  de   1891, 
pag.  33. 


14  —  abril  — 
1891. 


15  —  abril  - 
1891. 


7  —  março  — 
1892. 


Também  é  applicaral  ím 
colónias. 


Accordo  relativo  ao  registro 
internacional  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio 
(2«  Protocollo  da  Confe- 
rencia de  Madrid.  (Decreto 
n.  2380  de  20  de  novembro 
de  1896.) 

Protocollo  relativo  a  dota- 
ção da  Secretaria  Interna- 
cional da  União,  para  ) 
protecção  da  propriedade 
Industrial.  (3»  Protocollo 
da  Conferencia  de  Madrid. 
Citado  Decreto  n.  2380.) 


Adhesão  pelas  índias  Neer- 
landezas à  Convenção  In- 
ternacional para  protecção 
dos  cabos  telegraphicos  sub- 
marinos. (Notada  Legação 
Franoeza,  de  10  de  dezem- 
bro de  1892.) 


15-j^l.  -1892 


18  --  agosto  — 
1892. 


Adhesão  pela  colónia  de  Su- 
rinam a  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção 
dos  cabos  telegraphicos 
submarinos.  (Nota  da  Le- 
gação de  França,  de  10  de 
dezembro  de  1892.) 

Adhesão  pela  colónia  de  Cu 
raçáo  ã  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção 
dos  cabos  telegraphicos  sub- 
marinos. (Nota  da  Lega- 
ção de  França,  de  10  de 
dezembro  de  1892.) 
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PA.IS 

DATA 

Paizes  Baixos.    .     . 

21— dez. -1895 
22Hul.— Í89G. 

Paizes  Baixos  •  coló- 
nias neerlandezas. 

Í5-JUQ.-1897 

ASSUMPTO 


Convenção  para  a  extradição 
de  criminosos.  (Decreto 
n.  3169  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 


Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  internacional 
respectiva  Tarifa  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529  de 
8  de  junho  de  1897.) 


OBSERVAÇÕES 


Esta  convenção  substituiu 
o  tratado  de  1  dê  julho 
de  1881,  promulgado 
por  Decreto  n.  8296  de 
29  de  outubro  do  mesmo 
anuo. 

Âs  índias  Neerlandezas 
fazem  parte  desta  União 
e  foram  representadas 
na  Conferencia  de  Bu- 
dapest. 


Paraguày  . 


15— jun.— 1897 


15— jun.— 1897 


Convenção  Postal    Universal 
concluída  em  Washington 
(Decreto  n.  3170  de  28  de 
dezembro  de  1898. ) 


Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encommen- 
da«  com  valor  declarado. 
(Cit.  Decreto  n.  3170  de 
1898.) 


Accordo  relativo  ao    serviço 
dos    vales    postaes.    (Cit 
Decretou.  3170.) 


20— jun.— 1870 


15-dez.— 1870 


As  colónias  neerlandezas 
foram  representadas  no 
Congresso  de  Washin- 
gton e  assignaram  esta 
convenção  e  o  accordo 
indicado  nesta  data  re- 
lativo aos  vales  postaes. 


23—  27  —  dez. 
1870. 


30-dez.— 1870 
e  14  —  jan. 
1871. 


Accordo  preliminar   de  paz. 


Protocollo  (n.  3)  da  Confe- 
rencia de  buenos  Ayres, 
relativo,  aos  sete  primei- 
meiros  artigos  do  projecto 
de  tratado  definitivo  de  paz 
com  a  Republica  do  Para 
guay. 


Protocollo  (n.  5)  das  Con- 
ferencias de  Buenos  Ayres, 
relativo  aos  artigos  7^  e 
14**  do  projecto  de  tr.itado 
definitivo  de  paz  com  a 
Republica  do  Paraguày. 


Protocollo  (n.  C^)  das  Confe- 
rencias de  Buenos  Ayres, 
relativo  á  estipulação  do 
projecto  dí>  trat;ido  supra- 
citado com  o  Paraguày, 
sobre  a  sua  independência 
e  integridade  e  outras  pro- 
vid^^ncias  a  bem  da  paz 
futura,  da  segurança  do 
commercio  e  navegação  flu- 
vial. 


Vide  Relatório    de  *871. 


Vide   Relatório    de  1872. 
pag.  180  do  annexo  n.i 


Idem  idem  pag.  183* 


Idem  idem  pag.  185. 


Annexo    5 
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P4U 


Paragufty  . 


9— jau.— 1872 


9-jan.-1872 


16— jaa.— 187B 


7-jan.— 1874 


5-tiov.-1879 


22-noT.-1886 


25— •et— 1889 


Tratado  definitivo  de  paz  e 
amizade  perpetua .  (De- 
creto n.4910  ée  27  de  marco 
de  1872.) 

Tratado  de  limites.  (Decreto 
n.  4911  de  27  de  março  de 
1872.) 


Tratado  de  extradição  para 
entrega  de  desertores.  (De- 
creto n.  4912  de  27  de 
março  de  1872.) 

ProtocoUo  relativo  ás  duvi- 
das levantadas  sobre  a 
principal  nascente  do  rio 
Apa. 

Accordo  sobre  cartas  roga 
torias.  (Decreto  n.  7789  de 
10  de  a^'o8to  de  1880.) 


OB8BRV1QÕB8 


Protocollo  relativo  á  navega- 
ção e  commercio  de  ca- 
botagem . 


5-jul— 1890 


15— jun.-1897 


15— set.— 1897 


Vide  Bélgica  nà    mesma 
data. 


Adhesão  á  Convenção  rela- 
tiva á  troca  de  documentoa 
oQiciaes  e  publicações  sci- 
entííi«ase  litterarías.(Nota 
da  Legação  da  Bélgica  de 
7  de  dezembro  de  1889.) 


Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Decreto  n. 
1327  O  de  31  de  janeiro  de 
1891.) 

Convenção  Postal  Universal  Em  4  de  outubro  de  1895 
concluída  emWashingtoa.  havia  adherido  á.  Con- 
(Decreto  n .  3170  de  2S  de  venção  principal  do 
dezembro  de  1898.)  Congresso  Postal  de  Vi- 

enna  de  4  de  julho  de 
1881.  (Decreto  n.  2123 
de  7  de  outubro  de  1895.) 


Vide  o  Protocollo  de  8  de 
Janeiro  de  1872  no  Rela- 
tório de  maio  de  1872, 
pag.  230  do  annexo. 


Vide   Relatório   de  1874, 
pag.  3Ó4  dos  annexos. 


Vide  Relatório  de  1882, 
pag.  149  do  annexo. 

Vide  nelatorio  de  1887, 
pag.  17   dos   annexos. 

O  Paràguay  adheriu  ao 
principio  da  Uberdade 
de  navegação  noart.  7* 
da  sua  Constituição. 

Vide  Relatório  de  21  de 
janeiro  de  1891,  pag.  33 


Denuncia  do  tratado  de 
ctimmercio.  (Nota  do  Go- 
verno (lo  Paraguay  de  15 
de  setembro  de  1897.) 


O  tratado  de  commercio  e 
navegação  concluído  a 7 
de  junho  de  1883  e  pro- 
mulgado por  Decreto  n. 
9234,  de  28  de  junho  de 
1884,  em  consequência 
desta  denuncia  cessou 
em  todos  os  seus  efieitos 
a  15  de  setembro  de  1896. 
(Vide  Relatório  de  1898) 
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JTAIZ 


Parti* 


Peru 


11 

—  out.—1869, 
23 


11 

—  out. 
23 


—1869. 


4 
—  jul.—  1877. 
16 


lô-jul.—  1892 


22— jul.-  1896 


15— JUI1.-1897 


23— ouli— 1851 


Accessão  do  Brazil  á  dedara- 
29  de  novembro 

ção  de de 

11  de  dezembro 
1868  proscrevendo  em  tempo 
de  guerra  o  emprego  de  pro- 
jectis  explosivos  e  inflam- 
maveis. 


íVccessão    á    declaração    de 
29  de  novembro 

de  1868 


11  de  dezembro 
proscrevendo  em  tempo  de 
guerra  o  emprego  de  pro- 
jectis  explosivos  e  inflam- 
maveis. 


Accessão  do  Brazil  á  Con- 
venção Telegraphica  Inter- 
nacional celebrada  em  São 
Petarsburgo.  (Decreto 
n.  8701  de  1  de  outubro  de 
1877.) 


Adhesão  á  União  Interna- 
cional para  a  pnblioacão 
das  tarifas  aduaneiras. 
(Nota  da  Legação  Belga  de 
16  de  julho  de  1892.) 


Regulamento  de    serviço  1 
legraphico  internacional   e 
respectiva  tarifa  revista  na 
C(»nfdrencia    de    Budapest 
(Decreto  n.    2529,  de  8    de 
junho  de  1897.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


Tratado  de  Gonnmercio,  Na- 
vegação o  Limites. 


OBSBRTA^BS 


Vide  Allemanba  na  mes- 
ma data. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Vide  Relatório  de  1853, 
Annexo  A,  pag.  8. 

Só  vigoram  as  estipula- 
ções sobre  limites.  Foi 
demarcada  a  fronteira. 
Vide  Relatório  de  1898, 
pag.  33,  relativamente 
á  verificação  da  nas- 
cente do  Javary. 
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Peru 


18  —  março  — 
1858. 


23— ou  t.— 1863 


16— dez.— 1871 


U-fev.— 1874 


ASSUMPTO 


Adhesão  do  Brazil  á  decla- 
ração sobre  alguns  prin- 
cípios de  direito  marítimo, 
assignado  em  Paris,  em  16 
de  abril  de  1856. 


Accordo  relativo  aos  Proto- 
collos  de  24  <1e  janeiro  e  23 
de  abril  de  1863  acerca  do 
reslabelecimento  d&s  rela- 
ções diplomáticas  com  o 
Brazil. 


29— set.— 1876 


29— set.— 1879 


5-jul.—  1890 


8— jun.— 1891 


Convenção  Postal.  (Decreto 
n.  5275,  de  19  de  abril  de 
1873.) 


Accordo  para  a  permatação 
de  territórios  na  linha  do 
Içá  ou  Puturaayo.  (Decreto 
n .  6034,  de  20  de  novembro 
de  1875.) 


Accordo  diplomático  sobre  a 
navegação  do  rio  Içã  ou 
Pututnayo. 


Accordo  sobre  Cartas  Roga- 
tórias. (Decretou.  7582,  de 
27  de  dezembro    de  1879.) 


Convenção  para  publicação 
da?)  tariras  aduaneiras. 
(Decreto  n.  1327  B,  de  31 
de  janeiro  de  1891.) 


Accordo  ampliaiivo  sobre 
Cartas  Rogatórias.  (Decreto 
n.  1359,  ae  18  de  maio  de 
1893.) 


OBSBRyAÇÕBS 


O  Peru  adheriu  á  decla- 
ração am  23  de  no- 
vembro de  1856. 


Vide  08  Relatórios  de  ja- 
neiro de  1864,  pag.  19 
da  exp.,  e  i23  do  an- 
nexo,  e  de  maio  do 
mesmo  anno  pags.  17 
e  18,  4>em  como  os  de- 
cretos ns.  3216,  de  31 
de  dezembro  de  1863  e 
3920,  de  31  de  julho  do 
de  1867.  Este  accordo 
interessa  i  navegação 
fluvial,  por  navios  de 
guerra. 


A  Convenção  Postal  Uni- 
versal derogon  as  dis- 
posições que  não  ae 
conciliam  oom  ella. 


Vide  Relatório  de  30  de 
janeiro  de  1877,  pag,  199 
dos  annexos. 


Digitized  by 


Google 


—  53  — 


PAU 


Perú 


10— out.— 1891 


22— jul.—  1896 


15  jun.— 1897 


31  —  maio 

1898. 


ASSUMPTO 


Tratado  de  Commercio  e  Na- 
vegação. (Decreto  n.  2269, 
da  30  de  abril  de  1896.) 


Regulamento  de  serviço  te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva  Tarifa,  revista 
na  conferencia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de 
junho  det897.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluida  em  Washington 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


OBSERVAÇÕES 


Pelo  art.  2^  da  lei  sane- 
cionada  pelo  Decreto 
n.  203,  de  20  de  agosto 
de  1894  ficou  o  Poder 
Executivo  autorisado  a 
crear  e  classidcar  a 
Alfandega  Mixto  a  mie 
se  refere  o  art.  XaIV 
deste  tratado. 

Na  sessão  de  16  de  julho 
de  1896  da  conferencia 
telegraphica  interna- 
cional de  Budapest, 
o  respectivo  Presidente 
declarou  que  o  Minis- 
tério das  Relações  £!)x- 
teriores  havia-lhe  com- 
municado  officialmente 
a  accessão  do  Perú  & 
União  Telegraphica. 
(Publioação  da  respe- 
ctiva secretaria  já  ci- 
tada pag.  805.) 

O  representante  do  Perú 
só  assignou  este  acto; 
entretanto,  segundo  as 
communicações  do  Con- 
nelho  Federal  Suisso,  de 
5  de  janeiro  e  9  de  ju- 
lho de  1897  o  Perú 
adheriu  ao  accordo  re* 
lativo  ao  serviço  dos 
Vales  postaes  e  á  Con- 
venção sobre  a  permu- 
tação de  eneommendas 
postaes,  concluídos  no 
Congresso  de  Vienna 
de  1891.  (Decreto 
n.  2452,  de  1  de  feve- 
reiro de  1897  e  n.  2580, 
de  16  de  agosto  do 
mesmo  anno.) 


31  —  maio  — 


Adhesão  ao  Accôrdo  relativo 
á  introducção  de  certifi- 
cados de  identidade  no  ser- 
viço postal  internacional, 
concl Ilido  em  Vienna,  em' 
i891.  (Nota  do  Conselho 
Federal  Suisso,  de  17  de 
junho  de  1898,  publicado 
por  Decreto  n.  2936,  de  18 
julho  de  1898.) 

Adhesão  ao  Accôrdo  relativo 
á  intervenção  do  correio 
nas  assignaturas  de  jornaes 
e  publicações  pjeriodicas, 
concluído  em  Vienna  em 
1891.  (Nota  do  Conselho 
Federal  Suisso,  de  17  de 
junho   de    1898    publicada 

Sor  Decreto  n.  2936,   de  18 
e  julho  do  mesmo   anno.) 
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Philippinai 


Porto  Rico 


12  —  maio 
1890. 


22  —  julho 
1896. 


15  —  junho 

ISDT. 


12  —  maio 
1890. 


22  —  julho 
1896. 


15  —junho 

1897. 


Portugal. 


Accessâo  á  Convenção  Te- 
legraphica  Internacional. 
(Nota  da  Legação  Allemã, 
de  12  de  maio  de  1890.— 
Diário  Official  de  24  do 
mesmo  mez  e  anno.) 

Regulamento  do  serviço  te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva  Tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pst.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal, 
concluida  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898,) 


Accessâo  á  Convenção  Te- 
legraphica  Internacional. 
(Nota  da  Legação  Allemã, 
de  12  de  maio  de  1890.— 
Diário  Official  de  24  do 
mesmo  mez  e  anno. 

Reu'uIamento  do  serviço  te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva  Tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Huda 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


29  —  agosto  — 
1825. 


29  —  agosto  — 
1825. 


12  —  janeiro — 
185o. 


13— out.— 1855 


18  —  março  — 
1857. 


Tratado  de  Paz  e  AUiança. 


Convenção  Addicional  ao  Tra- 
tado de  Amizade  e  Alliança. 


Vide  Relatórios  de  1855; 
annexo  B  de  1874,  pag. 
480  e  seguintes  do  an- 
nexo. 

Vide  Relatório  de  1853, 
pag.  24  do  annexo  de 
1857,annexo  G,  de  1858: 
de  1862  pag.  44  da  exp. 
e  197  do  annexo. 

CJonvenção  para  a  repressão  Vide  Relatório  de  1860, 
do  crime  de  moeda  falsa,  annexo!*,  ns.  37e47. 
(Decreto  n.  1707  de  29  de 
dezembro  de  1855). 

Declaração   sobre    a    intelli-  Vide    Borges   de    Castro, 
gencia  do  art.  2^  da  CJon-      '"^"     '^''  •*"*■       '"^'      * 
venção  para  a  repressão  do 
crime  de  moeda  falsa 


OBSBRTAÇÕKS 


Vide  Relatório   de  21    da 
janeiro  de  1891,  pag.  34. 


Vide  citado  Relatório  na 
mesma  pagina. 


Accessâo  do  Brazil  á  decla- 
ração de  16  de  abril  de  1856 
fixando  alguns  principios 
de  direito  marítimo , 


coll.    de  arts.,  vol. 
pags.  67  e  68. 


8. 


Portugal  adheriu   em  18 
de  julho  de  1856. 
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Portugal. 


11 

—  out.  — 1869 

23 


26— nov.  e  28— 
des.-  1870. 


10  —  junho  — 
1872. 


—  julho— 1877. 


29— out.— 1879 


11— fev.— 1881. 


20  —  março  — 
1883. 


14  —  março  — 

1884. 


17— 19— maio 
1884. 


Accessão  á  declaração  rela- 
tiva á  protcripção  em  tempo 
de  guerra  do  emprego  de 
projectis  explosivos  e  in- 
flammaveis. 


Vide  Allemanha  na  m«»- 
ma  data. 


0B8BRTAÇ0BS 


Accôrdo  relativo  ao  paga- 
mento dos  juros  da  divida 
pukilica  de  Portugal.  (Notas 
trocadas  entre  a  Legação 
Portugueza  e  o  Governo 
Brasileiro. 

Tratado  de  extradição.  (De- 
cn^to  n.  5273,  de  19  de  abril 
de  1873). 

Accessao  do  Brazil  á  Con- 
venção Telegraphica  Inter 
nacional  de  S.  Petersburgo. 

Declaração  sobre  marcas  de 
fabrica  o  de  commercio. 
(Decreto  n.  8121,  de  28  de 
maio  de  1881). 

Convénio  para  permutação  de 
fundos  por  intermédio  do 
Correio  e  sua  conversão  em 
vales.  (Decreto  n.  8256,  de 
10  de  setembro  de  1881.) 

Convenção  Internacional  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto  n.  9233, 
de  28  de  junho  de  1884). 

Convenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  tele- 
graphicos  submarinos.  (De- 
creto n.  9454,  de  4  de  julho 
de  1885). 

Accordo  relativo  à  applloa- 
ção  do  Decreto  n.  855,  de  8 
de  novembro  de  1851  ás  suc- 
cessões  portuguesas.  (Notas 
trocadas  entre  o  Governo 
do  Brazil  e  a  Legação  de 
Portugal). 


Vide  Relatório   de    1871, 
pag.  249. 


Em  1  de  janeiro  de  1894 
aocedeu  pelas  Colónias. 


Vide  Relatório  de  1882, 
paga.  179  a  484  dos  An- 
nexos. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Vide  Allemanha  na  mes- 
ma data. 


Não  foi  promulgado  por 
decreto,  mas  declarado 
por  circular  do  Minis- 
tério dos  Negócios  Es- 
trangeiros, de  21  do 
mesmo  mez.  Em  Por- 
tugal foi  publicado  no 
Diário  do  Governo  n. 
149,  de  5  de  julho  del884 
o  decreto  determinando 

?iUe  em  vista  do  ajuste 
eito  por  meio  de  notas 
reversaes,  emquanto  não 
houver  nova  Convenção 
Consular  com  o  Brazil 
se  observassem  as  dispo- 
sições do  Regulamento 
de  8  de  novembro  de 
1851,  juntos  e  fazendo 
parte  ao  mesmo  decreto. 
Vide  o  ProtocoUo  de  29 
de  maio  de  1896, 
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PAIZ 

DATA 

Portugal 

15  —  março  — 
1886. 

15  —  março  — 
1886. 

l_^ez.— 1886 

9— set.— 1889. 

5— jul.— 1890. 

i4-abri  1—1891 

14-akril-1891 

15-abriI— 1891 

l-jan.-.1894 

ASSUMPTO 


CJonvenção  para  a  troca  do 
jornal  oQicial  e  dos  Annaes 
e  documentos  parlamen- 
tarea.  (Decreto  n.  10.189, 
de  17  de  fevereiro  de  1889). 

Convenção  para  a  troca  de 
documentos  officiaes  e  pu- 
blicações scienlilicas  e  lit- 
terarias.  (Decreto  n.  10.188, 
de  17  de  janeiro  de  1889). 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2^  e  4^  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884, 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegraphicos  submarinos. 
(Decreto  n.  9749,  de  6  de 
maio  de  1887). 


Accordo  para  a  protecção  das 
obras  litterarias  e  artís- 
ticas. (Decreto  n.  iO.533,  de 
14  de  setembro  de 


Convenção  estabelecendo  a 
União  para  a  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (De< 
creto  n.  1.^27  B,  de  31  de 
janeiro  de  1891). 


Accordo  relativo  a  repressão 
das  falsas  indicações  de 
procedência  sobre  as  mer- 
cadorias, (l*  Protocollo  da 
Conferencia  de  Madrid  da 
União  para  a  protecção  da 
propriedade  induRtrial.)  (De- 
creto n.  2380,  de  20  de  no- 
vembro  de  1896). 

Accordo  relativo  ao  rej^istro 
das  marcas  de  fabrica  e  de 
commercio.  (2®  Protocollo 
da  sobredita  Conferencia). 
(Cit.  decreto  n.  2380). 

Protocollo  relativo  á  dotação 
da  Secretaria  Internacional 
da  União  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial. 
(3<»  da  sobredita  Conferen- 
cia). (Cit.  decreto). 

Accessão  á  Convenção  Te- 
legraphica  Internacional 
quanto  ás  suas  Colónias. 
(Nota  da  Lpgação  Franceza, 
de  12  de  março  de  1896.— 
(Decreto  n.  2246  de  23  do 
mesmo  mez.  Dictrio  Official 
do  dia  25  idem. 


OBSERVAÇÕES 


Vide   Relatório  de  21  de 
janeiro  de  1891,  pag.  32. 


Idem. 


O  Brazil,  não  tendo  assi- 
gnado  este  2<*  Proto- 
collo, adheriu  depois  ao 
Aocordo  por  elle  consti- 
tuído. 


Por  esta  accessão  entra- 
ram na  União:  Moçam- 
bique, Cabo  Verde,  Gui- 
né, S.  Thomas  e  Prín- 
cipe, Angola,  £stados  da 
índia  Portuguesa  (com- 

Sreheodidos    Damão   e 
•iu)  e  prorincla  de  Ma- 
ção e  Timor« 
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PAIZ 


Portugal 


29— maio-1896 


22— jul.— 1896 


Porto  Rico. 


Queensland  (Colónia 
iDgleza  autónoma). 


15— jun.— 1897 


15— jun.— 1897 


15-jun.— 1897 


9— maio - 


Protocollo  relativo  á  perce- 
pção de  porcentagens  e 
taxas,  pelos  Agentes  consu 
lares,  nas  arrecadações  de 
heranças.  (Decreto  n.  2292, 
de  1  de  junho  de  1896). 

Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos  na 
conferencia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de 
junho  de  1897). 

O)nvenção  postal   Universal 
concluída  em  Washington 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898). 


12— maio-1890 


22— jul. — 


15— jun.— 1897 


5— jul.— 1890 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Relatório  de  1896, 
pag.  64,  de  1897,  pag. 
26  da  exposição  e  an- 
nexo  n.  3,  pag.  9. 


ABSignou   também    pelas 
Colónias. 


Idem. 


Accordo    relativo    á   permu-  Idem. 
tacão   de    cartas   e  encom- 
raeodas    com   valor    decla- 
rado.   (Decreto  n.  3170,  de 
28  de  dezembro  de  1898). 


Accordo  concernente  ao  ser- 
viço dos  vales  postaes.  (Cit. 
Decreto  n.  3170). 


Accordo  para  a  permutação 
de  encommendas  postaes 
com  valor  declarado.  (De- 
creto n.  3168,  de  28  de  dez- 
embro de  1898). 


Nesta  data  foi  communicado 
ao  Brazil  que  a  adminis- 
tração telegraphioa  de  Porto 
Rico  havia  accedido  á  Con- 
venção telegraphioa  de  São 
Petersburgo.  (Nota  da  Le- 
gação Allcmã.) 


(Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Nota  da  Le- 
gação Belga  de  28  de  maio 
de  1891.) 


Idem. 


Vide     Hespanha     nesta 
data. 


Idem. 
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PÀIZ 

DATA 

ASSUMPTO 

OB8ERVAÇÔB8 

Queensland  (Colónia 
Ingleza  autónoma.) 

7— flet.-i891 
9-abrii— 1896 

23-jul.-  1896 
l&-jun.— 1897 

Accessão  á  Convenção  Inter- 
nacional para  protecção  da 
propriedade  industrial. 
(Nota  do  Conselho  Federal 
Suisso  de   15  de   setembro 
de  1891.) 

Adheriu    á   União   Telegra- 
phica  Internacional.  (Nota 
da  Legação  Franceza  de  17 
de  maio  de  1896.) 

Regulamento  do  Serviço  Te- 
legraphico      Internacional 
e  respectiva  tarifa,  revistos 
na    coafereacia  de   Buda- 
pest.    (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Consta  a  data  da  Acto  da 
1«  sessão  da  Conferencia 
telegraphica  interna- 
cional de  Budapest. 
(Vide  a  citada  publica- 
ção da  respectiva  se- 
cretaria.) 

Vide  Qrá-Bretanha  nesta 

data.  Em  ido  janeiro  de 
1891  havia  adherido  á 
Convenção  Postal  Uni- 
versal de  Vietina  de  4 
de  julho  do  mesmo  acno. 

Republica  Sul-Afri- 

15-.jun.-1896 

Vide   Africa    Meridional 

cana. 

(ou  Estado  de  Trans- 
waal.) 

Rumania  .... 

4 

-julho- 1877 
16 

14  —  março  — 
1684. 

l«dez  -1886 

Accessão  do  Brazil  á  Conyen- 
ção  Telegraphica  Interna- 
cional celebrada  em  S.  Pe- 

10 
tersburgo    em  —  de    julho 

2g 
de  1875.  (Decreto  n.    6701, 
de  1  de  outubro  de  1877.) 

Ck)nvenção  para   a  protecção 
dos     cabos     telegraphicos 
submarinos .     (Decreto 
n.  9454  de  4  de  julho  de 
1885.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2»  e  4'»  da  Convenção 
de  14  de  março  de  1884  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos, (Decreto  n.  9749, 
de  6  de  maio  dô  1887.) 

A  Rumania   accedeu   em 
10 

—  de  dezembro  de  1876. 
22 
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Rumania 


Rússia 


5-j^il.-  1890 


22— jul.- 1896 


15-jun.-1897 


15--.jun.  —1897 


15-jun.-1897 


18  —  março  — 
1857. 


11 

—  out.  —  1869 

23 


4 

-jul. 
16 


Í877 


14  —  março  — 

1884. 


1— Dez. -1886 


5-.JU1.— 1890 


Convenção  estabelecendo 
União  Internacional  para  a 
publicação  das  Uirifas  adtia 
neiriis.  (Decreio  n.  1327  B, 
de  31  de  janeiro  de   1891 J 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na    Conferencia  de    Buda- 

rsfce  (DecTPto   n.  2529,  de 
de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  UniTersal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 

Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  decla- 
rado. (Cit.  Decreto  n.  3170.) 

Accordo  relativo  ao  serviço 
de  vales  postaes.  (Cit.  De- 
creto n.  3170.) 


Adhesão  do  Brazil  á  declara- 
ção  de  16  de  abril  de  1856, 
relativa  a  princípios  de  di- 
reito marítimo  em  tempo 
de  guerra,  annexa  ao  tra- 
tado de  Paris. 

Accessão    á    declaração    de 
29   de   novembro     .      ^_^_ 
de    1868 


11  de  dezembro 
que  proscreve  em  tempo  de 
guerra  o  emprego  de  pro- 
jectis  explosivos  e  innam- 
m  a  vais. 

Accessão  do  Brazil  á  Conven- 
ção Telegraphioa  Interna- 
cional celebrada  em  S.  Pe- 
tersburgo.  (Decreto  n.  6701, 
de  4  de  julhu  de  1877.) 

Convenção  internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
de  4  de  julho  do  1885.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2"  e  4'*  da  Conven- 
ção para  protecção  dos 
cabos  submarinos.  (Decreto 
n.  9749,  de  6  de  maio  de 
1887.) 

Convenção  relativa  á  publi- 
cação das  tarifas  aduanei- 
ras. (Decreto  n.  1327  B,  de 
31  de  janeiro  de  1891.) 


OBSERVAÇÕES 


FAz  parte  da  União  desde 
1818. 


Vide     Allemanba    nesta 
data. 


Vide     Allemanha    nesta 

data. 
Relatório  de  1870,  pag.  264 


Relatório  de  dezembro  de 
1878,  pag.  157  do  an- 
nexo. 


Vide    Allemanha     nesta 
data. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 
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PAIZ 

DATA 

ASSUMPTO 

0BSBRVAÇÕE8 

Rússia 

22  —  julho  — 

Regulamento  de  serviço  tele- 

1896. 

graphico    internaoional    e 
respectíTa  tarifa,  revistos 
na   Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

15  —junho  — 

Convenção  Postal  Universal 

1897. 

concluída  em  Washington 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 

15  —  junho  — 

Accordo  relativo  á  permuta- 

1897. 

ção  de  cartas  e  encoro men- 
das  com  valor  declarado. 
(Cit.  decreto  n.  3170.) 

SaWador  (Republica) 

2  —  janeiro  — 

Adhesão  á  declaração    de  16 

Vide   AUemanha   em    18 

1858. 

de  abril  de  1856  sobre  prin- 
cípios de  direito  marítimo. 

março  de  1857. 
Vide  Bélgica  nesta  daU, 

20  —  março  — 

Convenção  Internacional  para 

1883. 

a  protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto  n.  9233, 
de  28  de  junho  de  1881.) 

Vide     AUemanha     nesta 

14  —  março  — 

Convenção  Internacional  para 

data. 

1884. 

a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
de  4  de  julho  de   1885.) 

l-dez.-1886. 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2«  e  4»  da  Convenção 

para   protecção   dos  cabos 

telegraphicos   submarinos. 

(Decreto  n.  9749,  de   6  de 

maio  de  1887.) 

5  —  julho   — 

Convenção    estabelecendo    a 

1890. 

publicaçãodas  larlfas adua- 
neiras. (Decreto  n,  1237  D, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

15  —  junho  — 

Convenção   Postal  Universal 

Tomou  parte  no  Congresso 
de   Vienna  de    1891    e 

1897. 

concluída  em  Washington. 

(Decreto  n.  3170,  de  28  de 

assignoa  ahi   as   duas 

dezembro  de  1898.) 

Convenções  e  os  accor- 
dos  relativos  á  permu- 
tação de   cartas   e  en- 
commSQdas  postaes  com 
valor  declarado,  ao  ser- 
viço  de  vales   postaea, 
de  cobranças  e  Uvrst«>s 
de   identidade.    Em  22 

de  maio  de  1895  adheriu 

ao    accordo    relativo  á 

assignatura  de  jornaes 

e  publicações    periódi- 

cas. 
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PAU 

BATA 

A880MPT0 

OBStRVAÇÕBS 

Santa  Sé  ...     . 

28  —  out.    - 
1862. 

Convenção  para    regularinar 
a  organsiação  das  missões 
apostólicas  no  Brasil. 

Vide  Relatório  de  1863, 
pags.  281  e  282  do 
An  nexo,  e  bem  assim 
0  de  1896,  pag.  65. 

S.  Thomé  e  Príncipe 
(Colónia  portu- 
guesa.) 

i_jan._1894. 

Vide  Portugal  nesta  data. 
Idem. 

22  —  julho  — 
1896. 

15  —  junho  — 
1897. 

Idem. 

S.  Vicente    (Colónia 
portuguesa) . 

1— jan.— 1894. 

Vide  Portugal  nesta  data. 
Idem 

22  -  julho  - 
1896. 

15  —  junho  — 
1897. 

Idem. 

Senegal    (Colónia 
francesa.) 

1  —  julho  — 
1885. 

22  —  julho  — 
1897. 

15  —  junho  — 

1897. 

15  —  junho  — 
1897. 

Adhesâo    á    Convenção   Te- 
legraphica     Internacional. 
(Nota  da   Legação  Britan- 
nica,    de  29  de  agosto  de 
1895.) 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico    internacional    e 
respectiva  tarifa,   revistos 
na   Conferencia   de   Buda* 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Convenção   Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 

Accordo    relativo    á  permu- 
tação de  cartas    e  encom- 
mendas  com   valor   decla- 
rado, concluído  em  Washin- 
gton. 

Vide  Relatório  de  1886, 
pag.  157  do  Annexo. 

Vide  França  nesta  data. 
Adheriu  a  alguns  actos 
do  Congresso  Postal  de 
Vienna,  de  1891.  (Vide 
Nota  do  Conselho  Fe- 
deral Suisso,  de  23  de 
junho  de  1892,  e  lista 
anneza  á  nota  da  Le- 
gação da  Austria-Hun- 
gria,  n.  198,  de  15  de 
julho  do  mesmo  anno. 
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PAfZ 


Servia  . 


julho  — 

16      18T7. 


20  —  março  - 

1883. 


14  —  março  — 
1884. 


15  —  março  — 
1886. 


15  —  março  — 
1886. 


1— dez.— 1886. 


10— fev.-1891. 


22  —  julho  — 
1896. 


15  —junho  • 

1897. 


15  —junho  — 

1807. 


Accessão  do  Brazil  á  Con- 
venção Telegraphica  Inter< 
nacional  de  S.  Petersburgo. 
(Decreto  n.  6701,  de  1  de 
outubro  de  1896.) 


Convenção  Internacional  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto  n.  9233, 
de  28  de  junho  de  1884.) 


Convenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9454, 
de  4  de  julho  de  1885.) 

Convenção  para  a  troca  de 
documentos  officiaes  e  pu- 
blicações scientificas  e  litte- 
rarias.  (Decreto  n.  10.188, 
de  17  de  fevereiro  de  1889.) 


Convenção  para  a  troca  do 
jornal  offieial  e  dos  Annaes 
e  documentos  parlamenta- 
res. (Decreto  n.  10.189,  de 
17  de  fevereiro  de  1889.) 


Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2'^  e  4"  da  Convenção 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegraphicos  submarinos. 
(Decreto  u.  9749,  de  6  de 
maio  de  1887.) 


Accessão  á  União  Interna- 
cional para  a  publicação 
das  tarifas  aduaneiras. 
(Nota  da  Legação  da  Bél- 
gica, de  28  de  maio  de  1891.) 


Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1899.) 

Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washinj^ton. 
(Dr-creto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


Accordo  relativo  á  permuta- 
ção de  cartas  e  encommen- 
das  com  valor  declarado. 
(Cit.  decreto  n.  3170.) 


OBSERVAÇÕES 


Vide     Allemanha    nesta 
data. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Assignou  e  adheriu  a  di« 
versos  actos  do  Con- 
gresso de  Yienna  de 
189i. 
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PAIS 


Servia 


Sião. 


15  —  junho  — 
1897. 


9-nov.-1897. 


Suécia  e  Noruega    . 


1  —  julho 
1883. 


5  —  julho 
1890. 


22  —  julho 
1896. 


15  —  junho  • 
1897. 


15  —  junho  ■ 
1897. 


ASSUMPTO 


Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  decreto 
cit.  n.  3170.) 


Adhesão  ao  3<»  ProtocoUo  da 
Conferencia  de  Madrid,  re- 
lativo á  dotação  da  Secre- 
taria da  União  para  a 
protecção  da  propriedade 
industrial.  (Nota  do  Con- 
selho Federal  Suisso,  de  9 
de  novembro  de  1897.)  (De- 
creto n.  2789,  de  8  de  ja- 
neiro de  1898.) 


OBSBRTACÕBS 


18  —  março  • 
1857. 


11 

—  out.  1809 


Adhesão  á  Convenção  Tele 
graphica  Internacional  de 
10 

-  de  julho  de  1875.    (Noto 
22 

da  Leíração   Britannica  de 
1  de  julho  de   1883.) 

Convenção  estabelecendo 
união  para  a  publicação  das 
tarifas  aduaneiras.  (De- 
creto n.  1327  B,  de  31  de 
janeiro  de  1891.) 

ISôgulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  ^ 
respectiva  tarifa,  revistos 
na    Conferencia   de  Buda- 

rst.  (Decreto   n.  2529,  de 
de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
de  Washington.  (Decreto 
n.  3170,  de  28  de  dezembro 
de  1898.) 

Accordo  relativo   ao    serviço 
de  vales  postaes.  (Cit.  de 
creto  n.  3170.  de  1898.) 


Accessão  do  Brazii  á  decla- 
ração sobre  prinoiplos  de 
direito  marítimo. 


Accessão     á    declaração    d*^ 
29  de  novembro 

de    1868, 

11  de    dezembro 
proscrevendo  em  tempo  de 
guerra  o  emprego  de  pro- 
jectis  explosivos  e   inflam- 
maveís. 


Vide  Relatório   de  1884, 
pag.   27. 


Vide    Allemanha    nesta 
data. 


Idem  nesta  data. 
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Suécia  6  Noruega   • 


Suissa 


—  julho— 1877 
16 


14  —  março  — 
1884. 


1  —  julho  — 
1885. 


1  des.^1886. 


15  —  abril   — 
1891. 


22  —  julho  - 
1896. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 
1897. 


11 

—  out.— 1869. 

23 


Acc688ão  do  Brazil  á  Con- 
venção Telegraphica  Inter- 
nacional de  §.  Petersburgo 
(Decreto  n.  6701,  de  1  de 
outubro  de  1877.) 


Convenção  para  a  proteção 
dos  cabos  telegraphicos 
submarinos. 


Accessão  á  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção 
da  propriedade  industrial, 
de  20  de  março  de  1883. 
(Nota  do  Conselho  Federal. 
Suisso  de  12  de  junho  de 
1885.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2o  e4^  da  Convenção 
para  protecção  dos  cabos 
submarinos.  (Decr.  n.  9754, 
de  6  de  maio  de  1877.) 


Terceiro  Protocollo  da  Con 
ferencia  de  Madrid,  rela- 
tivo á  dotação  da  Secretaria 
Internacional  da  União 
para  a  protecção  da  pro- 
priedade industrial. 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos  na 
Conferencia  de  Bndapeet. 
(Decreto  n.  3529,  de  8  de 
junho  de  1897.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington 
(Decreto  n.  3170.  de  26  de 
dezembro  de  1898.) 

Accordo  relativo  á  permu- 
tação de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  decla- 
rado. (Decreto  n.  3170.) 

Accordo  relativo  ao  serviço 
de  vales  postaes.  (Citado 
Decreto  n.  3170.) 


Accessão    á    declaração     de 
29  de  novembro 

que    pro- 

11  de  dezembro 
screve  em  tempo  de  guerra 
o  emprego  de  projectis  ex- 
plosivos e  inflamáveis. 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Relatório   de  1886, 
pag.    153  dos  annexos. 


Assignou  e  adherlu  a  di- 
versos actos  do  Con- 
gresso Postal  de  Vi«nna 
de  1891. 


Vide  Allemanha  na  mes- 
ma data. 
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Suissa 


ASSUMPTO 


-jul.-1877. 
16 


7e278et. 


-1881. 


13  out. 


20  —  março  — 
1883. 


-  abril-1883. 
10 


15  —  março  — 
1886. 


5  —  julho  — 
1890. 


14  —  abril  - 
1891. 


14  —  abril  — 
1891. 


15  —   abril  — 
1891. 


AccessSo    do  Brasil    á  Con 
Tenção  Telen^hica  Inler- 
nacional  de  S.  Petersburgo 
(Decreto  n.    6701,  de  1  de 
outubro  de  1877.) 


Ajuste  relativo  aos  casos  de 
prisão  provisória,  appre- 
hensão  de  valores  e  extra- 
dição. (Offlcio  do  Cônsul 
Geral  da  Suissa,  de  13  de 
outubro  de  1881.) 


Convenção  Internacional  para 
a  protecção  da  propriedade 
industrial.  (Decreto  n.  9233, 
de  28  de  junho  de  1884.) 

Ajuste  relativo  aos  casos  de 
prisão  provisória  e  appre- 
hensão  de  valores.  (Officios 
do  Cônsul  da  Suissa,  de  5 
de  abril  e  14  de  julho  de 
1883,  e  do  Ministério  doe 
Negócios  Estrangeiros,  de 
10  de  abril  do  mesmo  anno.) 

Convenção  para  a  troca  de 
documentos    officiaes    e  de 

f publicações    scientiíicas    e 
Itterarias.  (Decr.  n.  10.188, 
de  17  de  fevereiro  de  1889.) 

Convenção  estabelecendo  a 
União  Internacional  para 
a  publicação  das  tarifas 
aduaneiras.  (Nota  da  Lega- 
ção da  Bélgica,  de  7  de  ja- 
neiro de  1891.) 


Accordo  relativo  a  repressão 
das  falsas  indicações  de 
procedência  sobre  as  mer- 
cadorias, (lo  Protocollo  da 
Conferencia  de  Madrid  da 
União  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial. 
(Decreto  n.  2380,  de  20  de 
novembro  de  1896.) 

Accordo  relativo  ao  registro 
internacional  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio 
(2*  Protocollo  da  sobremen- 
cionada  Conferencia.)  De- 
creto citado  n.  2380. 

Protocollo  relativo  á  dotação 
da  Secretaria  da  União. 
(3*  Protocollo  da  sobremen- 
cionada  Conferencia.)  Ci- 
tado Decreto  n.  2380. 


OBSERVAÇÕES 


Archivo  da  Secretaria. 


Vide  Bélgica  nesta  data. 


Archivo  da  Secretaria. 


Vide     Allemanha    nesta 
data. 


Annezo    5 
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PAI2 


Suissa 


Sorínan.  (Co  lonia 
Neerlandesa). 


30— abril  e 25 
noY.—  1895 


22  -  julho  « 
1896. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 
1897. 


1  —  julho 
1890. 


ASSUMPTO 


Accordo  para  applicação  do 
decreko  n.  855,  de  8  de 
novembro  de  1851  ás  suc- 
cessões.  (Decreto  n.  2169, 
de  21  de  novembro  de  1895.) 


Regulamento  de  serviço  tele 
graphlco  iuternacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na  Conferencia   de   Buda- 

rst.  (Decreto  n.  2529,   de 
de  junho  de  1897.) 

Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 

Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vales  postaes.  (Decreto 
citado  n,  3170.) 

Accordo  relativo  á  permuta 
ção    de    cartas    e  encom- 
mendas    com  valor  decla- 
rado.      (Citado      Decreto 
n.  3170.) 


obsbrtaç5b8 


Vide  Rei.  deste  anno. 


15  —  julho  — 
1892. 


15  —  juuho  — 
1897. 


Aocessão  á  Contenção  de  20 
de  março  de  1883  aue  esta 
beleceu  a  União  Interna- 
cional para  a  protecção 
da  propriedade  industrial. 
(Nota  do  Conselho  Federal 
Suisflo.  de  28  de  fevereiro 
de  1890.) 

Adhesão  á  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção 
dos  cabos  submarinos . 
(Nota  da  Legação  Francesa 
de  10  de  dezembro  de  1892.) 


Tasmania    ((^lonia 
Inglesa  autónoma^. 


8  -  julho 


27  —  out.  — 
1888. 


Accessão  á  Convenção  Tele- 
graphica.  (Nota  da  Legação 
Britannica.  de  17  de  agosto 
de  1885.) 


Adhesão  â  Convenção  de  14 
de  março  de  1884  para  a 
protecção  dos  cabos  tele 
graphicos  submarinos. 


Vide  Paizes  Baixos  nesta 
data. 


Vide  Relatório  de  1886, 
pag.  156  dos  Annexos. 
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PAI2 

DATA 

ASSUMPTO 

OBSBRYAÇÕBS 

Tasmanla    (Colónia 
Ingleza  autónoma). 

5  —  julho  — 
1890. 

22  -  julho  - 
1896. 

15  —  junho  — 
1897. 

Convenção  relativa   á  publi- 
cação das  tarifas  aduanei- 
ras. (Decreto    n.  1327  B» 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico    internacional    e 
respectiva  tarifa,    revistos 
na  Conferencia  de    Huda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

Vide  Bélgica  nesta  data. 
Vide  Grã-Bretanha  nesta 

data. 

Terra  Nova    .     •     . 

27   —  out.  — 

1888. 

5  —  julho  — 
1890. 

15  —  junho  — 

1897. 

Adhesão  á  Convenção  de  14 
de  março  de  1884    para  a 
protecção  dos   cabos   tele- 
graphicos  submarinos. 

Convenção  relativa  á  publi- 
cação das  tarifas  aduanei- 
ras.   (Decreto   n.  1327  B, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 

Vide  Gran-Bretanha  nesta 
data. 

Território  da  Africa 

15  —  junho  — 

1897. 

VíiIa      A1lAnnft.nhia.     nAiitn. 

Oriental.     (Prote- 
ctorado AUemão.) 

data. 

Território  da  Africa 

15  —  junho  — 
18^. 

Vide      Allemanha     nesta. 

de  Sud'0e8 te.  (Pro- 
tectorado Allemão) 

data. 

T  e  r  p  i  t  o  r  i  o  iCame 

15  —  Junho  — 
1897. 

Vide      Allemanha     nesta 

roum.  (Protectora- 
do Allemão.) 

daio. 

Território   de    Nova 

15  —  junho  — 
^1897. 

Vide     Allemanha    nesta 

Guiné.    (Protecto- 
rado Allemão). 

data. 
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PAIZ 

DATA 

ASSUMPTO 

OBSBRYAÇÕBS 

Território  do  Toro. 
(Protectorado  Alie. 

15  —  junho  — 
1897. 

Vide    Allemanha     nesta 

data. 

mão.) 

TuniBia 

5  -  abril  - 
1884. 

Accessão  á  Convenção  Inter- 
nacional   para  a  protecção 
da  propriedade  industrial, 
de  20  de   março  de   1883. 
(Decreto  n.  9233,  de  28  de 
junho  de  1884.) 

1  —  julho  — 
1885. 

Adhesão  á  Convenção  Tele- 
eraphica   Internacional  de 
10  (12)  de  julho  de  1875. 

Vide  Rei.  de  1886,  pag. 
155  dos  Annexos. 

26  —agosto  — 
1889. 

Adhesão  á  Convenção   de  14 
de  março  de   1884  para  a 
protecção  dos  cabos  teleçra- 
pbicos  submarinos.    (Nota 
da  Leg-ação  Franceza,   de 
16  de  setembro   de  1889.) 

14  -  abril  - 
1891. 

Accordo  relativo  á  repressão 
das    falsas    indicações    de 
procedência   sobre  as  mer- 
cadorias,    (lo     ProtocoUo 
(la   Conferencia     de     Ma- 
drid da  União  para  a  pro- 
tecção  da   propriedade  in- 
dustrial). (Decreto  n.  2380, 
de    20    de    novembro    de 
1896. 

Já  fazia  parte  da  União 
Postal,  por  haver  acce- 
dido  em  15  de  março 
de  1880  á  Convenção 
Postal  de  Paris,  de  1  de 
junho  de  1878,  ao  Acto 
Addlcional  de  Lisboa, 
de  1885  e  depois  a  di- 
versos ajustes  do  Con- 
fi^resso  de  Vienna,  de 
1881. 

14  -  abril  - 
1801. 

Accordo  relativo  ao   registro 
internacional    das   marcas 
de  fabrica  e  de  commercio. 
(2o    ProtocoUo    da    sobre- 
mencionada  Conferencia  de 
Madríd.)    (Citado,   decreto 
n.  3280.) 

15  -  abril  - 
1891. 

ProtocoUo  concernente  á  do- 
tação da   Secretaria  Inter- 
nacional   da     União.    (3o 
ProtocoUo    da   sobre-men- 
cionada     Conferencia      de 
Madrid).    (Citado    decreto 
n.  3280.) 

22  -  iulho  - 
1896*. 

Regulamento  de  serviço   te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva   tarifa,    revistos 
na  Conferencia  de   Buda- 
pest    (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 

l 
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Tunísia. 


Turquia 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  ^  junho  • 
1897. 


ASSUMPTO 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


Accordo  relativo  á  permu- 
tação de  cartas  e  encom- 
mendas  com  valor  deola« 
rado.  (Dec.  citado  n.  3170.) 


Accordo  relativo  ao  serviço 
dos  vallea  postaes.  (Citado 
decreto  n.   3170.) 


18  —  março  — 
1857. 


5  —    fev. 
1858. 


11 

~  out.— 

23 


^juL— 1877. 

16 


14  —  março  — 
1884. 


1— dez.— ; 


OBSERVAÇÕES 


Adhesão  do  Brazil  á  decla- 
ração assignada  em  Paris, 
sobre  princípios  de  direito 
marítimo. 


Tratado  de  amizade,  com- 
mercio  e  navegação.  (De- 
creto n.  2268,  de  2  de  ou- 
tubro de  1858). 


Accessão  á  declaração  rela- 
tiva á  proscripção  em  tem- 
po de  ^erra  do  emprego 
de  projectis  explosivos  e 
inâammayeis. 


Accessão  do  Brazil  ã  C!on< 
venção  Teleçranhica  Inter- 
nacional de  b.  Petersburgo 
(Decreto  n.  6701,  de  1  de 
outubro  de  1877.) 


Convenção  internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. (Decreto  n.  9154, 
de  4  de  julho  de  1895.) 

Declaração  interpretativa  dos 
arte.  2o  e  4^  da  (Convenção 
relativa  á  protecção  dos 
cabos  telegraphieos  subma- 
rinos,  (Decreto  n.  9749,  de 
6  de  maio  de  1887. 


Vide     Allemanha    netta 
Idem. 


5  —  julho  — 
1890. 


Idem. 


Vide    Allemanha    nesta 
data. 


Convenção  relativa  á  publi- 
cação das  tarifas  adua- 
neiras. (Decreto  n.  1337  O, 
de  31  de  janeiro  de  1891.) 


Digitized  by 


Google 


-70- 


PAIZ 


Turquia 


.Urugruay.  (Republica  27—  agosto  — 
Oriental  do)  i828. 


PATA 


22  —  julho  — 
1896. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 
1897. 


15  —  junho  — 

1897. 


29  —  maio  — 
1851. 


12  —  out.  — 
1851. 


Regulamento  de  serviço  te- 
legraphico  internacional  e 
respectiva  tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de  Buda- 
pest.  (Decreto  n.  2529,  de 
8  de  junho  de  1897.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluida  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


Accordo    relativo  á    permu 
tacão  de  cartas    e   eucom- 
mendas    com     valor     de 
clarado.     (Decreto    citado 
n.  3170.) 


Accordo  relativo  ao  serviço 
de  vales  postaes.  (Citado 
decreto  n.  3170.) 


Convenção  preliminar  de  paz 
com  as  províncias  unidas 
do  Rio  da  Prata. 


Convénio  para  alliança  ofFen- 
siva  e  defensiva  afim  de 
manter  a  independência  e 
de  pacificar  o  território  da 
Republica  Oriental  do  Uru- 
guay. 


OBSERVAÇÕES 


Foi  contractante  desde  a 
Convenção  Postal  de 
Paris  de  1  de  junho  de 

1878. 


Por  esta  Convenção  foi 
separada  do  Brazil  a 
provi  Dcia  de  Monte- 
video, antes  chamado 
Estado  (^splatino,  e 
havia  sido  incorporado 
ao  Brazil  pelo  Tratado 
de  31  de  julho  de  1821. 


Vide    Republica    Argen- 
tina na  mesma  data. 


Tratado  de  Alliança., 


O  tratado  de  limites  de 
15  de  maio  de  1852  re- 
conheceu a  sua  vali- 
dade, noart.  III. 

Pelo  Protocollo  de  3  de 
setembro  de  1857  foram 
declarados  sem  efieito 
os  arts.  V,  VI,  VII  e 
VIII,  ficando  por  de- 
pendências delles,  tam- 
bém sem  valor, os  arts. 
IX  a  XVI. 
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Uruguay   (Republica 
Oriental  do). 


12  —  out. 
1851. 


Tratado  d«  extradição  e  en- 
trega de  desertores. 


12  —  ouu  — 
1851. 


Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação. 


O  art.  I  deste  t 
snbstituido  p4 
do  de  25  de 
de    1878,    qu 
estipulações 
ampliativas. 

Com  este  accor 
se  a  diverg 
interpretação 
entre  os  dous 
O  Brazileiro 
que  a  enume 
crimes  no  tr 
exemplificati* 
ental— que  e 
ctiva. 

Interessa  ao  i 
desse  tratado 
sobre  engajai 
o  serviço  m: 
de  dezembro 


Também  foi  r< 
valido  este  ti 
de    limites 
maio    de  18£ 

A  4  de  setemb 
foi  celebrado 
tado  alteran( 
volvendo  o  ai 
o  qual  foi 
executar  por 
n.  2269,  de  J 
bro  de  1858. 

Não  tendo,    p< 

Sreenchido 
o  Governo 
accordo   con 
notas  revers! 
setembro  de 
de    1860, 
sob  cuja   fé 
cado   e  mac 
cutar  pelo   ( 
Brazil,    o    i: 
verno  suspei 
cução  e  decli 
tente   este, 
outubro   de 
decreto  n.  S 
de  setembro 

Cessou,  depois, 
a  disposição 
desde  26  d 
de  1861  por 
nunciado  o 
Oriental  em 
do  mesmo  t 


Digitized  by 


Google 


—  72 


Uruguay  (Republica 
Oriental  do). 


12  —  out.  — 
1851. 


ASSUMPTO 


Convenção  para  a  prestação 
de  subsidio  ao  Qoverno  da 
Republica  Oriental  do  Uru< 
guay  e  reconhecimento  da 
divida. 


12  —  out.    — 
1851. 


Tratado  de  limites. 


OBSERVAÇÕES 


O  decreto  n.  881,  de  6 
de  dezembro  de  1851, 
mandou  applicar  as 
sobras  do  credito  aberto 
pelo  de  n.  846,  de  18 
de  outubro  do  mesmo 
anno,  ao  pagamento  das 
prestações  a  que  se  re- 
fere o  art.  1«  desta 
convenção,  e  para  o 
mesmo  fim  foi  aberto 
um  credito  de  55O:OO0| 

?or  decreto  n.  922,  do 
^  de  março  de  1852« 

Para  cumprimento  do  art. 
III  foi  aberto  o  cre- 
dito de  636:000$  por 
decreto  n.  846,  de  18 
de  outubro  de  1857. 

Em  nota  de  27  de  outubro 
do  mesmo  anno,  o  Mi- 
nistro Oriental  recla- 
mou contra  os  juros 
mencionados  no  art.  VI 
e  foi  attendido.  (Vide 
Relatório  de  1852,  an- 
nexo  O,  doe.  ns.  7, 
8  e9.) 

Por  ter  sido,  pelo  art.  X 
desta  convenção,  obri- 
gado e  hypotheoaao  para 
o  exacto  e  pontual  pa- 
gamento das  Bommas  e 
juros  iítodas  as  rendas 
do  Estado^  todas  as  con- 
tribuições directas,  e 
especialmente  os  direi- 
tos da  Alfandega»,  a 
Legação  Brasileira  em 
Montevideo,  por  nota 
de  2  de  julho  de  1862, 
reclamou  contra  a  con- 
venção celebrada  com  a 
França  e  Qrã-Bretanha 
a  28  de  junho.  (Rei. 
de  1863,  pag.  156.) 


O  â  1«  do  art.  III  lòi  alte- 
rado pelo  Tratado  de  15 
de  maio  de  1852.  Sobre 
a  íntelligencia  genuina 
e  authentica  do  mesmo 
artigo  foram  trocadas 
com  a  Legação  Oriental 
nesta  Capital  as  notas 
de  3  e  31  de  dezembro 
de  1851.  (Rei.  de  1852, 
pag.  20,  annexo  P.) 
O  art.  IV  foi  modifi- 
cado pelo  art.  II  do 
Tratado  de  15  de  maio 
de  1852. 
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Uruguay   (Republica 
Oriental  do). 


-  des.— 1851. 
31 


15  —  maio   — 
1852. 


Convénio  especial  afim  de 
assegurar  o  modo  de  se  fazer 
effectiya  a  alliança  estipu- 
lada no  convénio  de  29  de 
maio  do  mesmo  anno. 


Noias    reyersaes   declarando 
a  çenuina  e  aukhentica  in 
telligencia     do   §    2»    do 
art.    3*    e  do    art,  4*    do 
Tratado  de  limites. 


Tratado  modificando  algu- 
mas estipulações  do  Tra- 
tado de  limites. 


22  —  abril   — 
1853. 


9  —  maio  — 
1853. 


10  —  nov. 
1853. 


ProtocoUo  do  accordo   ceie 
brado  em  Montevideo  para 
a   execução    do  art.    I  do 
Tratado    de    15    de    maio 
de  1852. 


Contracto  de  empréstimo  de 
84.000  pesos  celebrado  entre 
o  Ministro  da  Faienda 
Oriental  e  Irineu  Evange- 
lista de  Souza  (  Barão  de 
Mauá.) 


Convénio  relativo  ao  paga- 
mento dos  empréstimos  de 
45.000  e  84.000  pesos  feitos 
em  16  de  janeiro  de  1852  e 
9  de  maio  de  1853. 


OBSERVAÇÕES 


O  art.  XIV  deste  convé- 
nio interressa  a  livre 
navegação  dos  rios  Pa- 
raná e  dos  demais 
affluentes  do  Rio  da 
Prata. 


Relatório  de  1852,  an^ 
nexo  F",  pags.  20e22. 
Interessa  á  ilha  da  fos 
do  Quarahim  e  á  na- 
vegação da  Lagoa  Mi- 


Vide  Rei.  de  1853,  an- 
nexo  i%.,  does.  ns.  6, 
7  e  8.  Abi  se  acha  a 
correspondência  troca- 
da sobre  a  intelligencia 
do  art.  lo  deste  tra- 
tado. 


Vide  officio  n.  7  de  29  de 
abril  de  1853  da  Lega- 
ção em  Montevideo  e  o 
Rei.  de  1854,  annexo 
H.  Neste  ajuste  se  re- 
moveram as  duvidas 
suscitadas  entre  os 
Commissarios  de  limi- 
tes, no  reconhecimento 
da  linha  do  Chuy. 


Vide  o  Convénio  de  10  de 
novembro  de  1853,  e  o 
art.  7^  da  Convenção 
de  1*  de  junho  de 
1854. 


Vide  Relatório  de  1854, 
pag.  39,  o  Convénio  de 
!•  de  junho  de  1854  ; 
citado  Kel.  pags.  12  e 
13  do  annexo  Q. 
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31-jaQ.-A854 


Accordo  regulando  o  subsidio 
de  trinta  mil  patacões  men- 
saes,  em  continuação  ao 
estabelecido  pela  CJonven- 
ção  de  i2  de  outubro  de 
1851.  (Notas  reversaes  tro- 
cadas entre  o  Governo 
Oriental  e  a  Legação  Bra< 
zileira  em  Montevideo.) 


1854. 


ASSUMPTO 


0B8EB.VAÇ0B8 


Vide  Relatório  de  1854, 
pag.  39.  Desde  agosto 
de  1852  haviam  cessado 
as  prestações  de  60.000 
pesos.  A  Legação  Ori- 
ental solicitou  a  con- 
tinuação desse  subsidio, 
alludindo  a  exposição 
que  fizera  em  15  de 
setembro  de  1851. 

O  Governo  braaleiro 
foi  autorisado  a  con- 
tinuar esse  subsidio 
pela  lei  n.  723  de  30 
de  setembro  de  1853. 

Em  consequência  deste 
accordo  foram  pagas 
quatro  prestações  cor- 
respondentes aos  meses 
de  dezembro  de  1853 
e  janeiro,  fevereiro  e 
março  de  1854. 

Em  nota  de  8  de  feve- 
reiro o  Governo  Ori- 
ental expoz  a  insuffi- 
ciencia  desse  Bubsidio, 
manifestando  o  desejo 
de  ser  elle  elevado  a 
60.000  patacões.  Foi 
attendido  pela  seguinte 
convenção  de  1  de 
junho. 


1  —junho  —  Convenção   relativa  ã   pres- 


tação de  um  novo  subsidio 
e  á  regai  ar  isação  do  paga- 
mento dos  anteriores. 


Relatório  de  1855,  An- 
nexo  I^,  pag.  1. 

Nesta  convenção  o  Go- 
verno Oriental  reconhe- 
ceu o  Brazil  como  cre- 
dor dos  84.000  pesos, 
que  a  casa  Guimarães 
&  G.  emprestara  pelo 
contracto  celebrado  a  9 
de  maio  de  1853. 

Em  virtude  da  lei  n.  723, 
de  30  de  setembro  de 
1853,  foram  emprestados 
á  Republica  Oriental 
120.000  patacões  ou  Rs. 
1.382:000$,  incluindo 
os  98.207  çatacões  de 
capital  e  juros  que 
Irineu  Evangelista  de 
Souza  havia  emprestado 
e  o  Governo  Brazileiro 
pagou  em  31  de  maio 
de  1853. 
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8-«et.— 1857. 


15— aet.— 1857. 


28— nov. 


3— dez. 


1857. 


—  dez.— 1857. 
7 


29  —  jan. 

1858. 


8  —  maio  — 
1858. 


ASSUMPTO 


Accôrdo  determinando  o  va- 
lor e  a  intelligencia  dos 
artigos  do  Tratado  de  al- 
liança,  e  sobre  os  arts.  3o 
e  4**  do  Tratado  com  a 
Confederação  Argentina  de 
7  de  março  de  1856. 


Accordo  sobre  os  princípios 
que  devem  regular  a  nave- 
gação fluvial  entre  os  dous 
paizes.  (Protocollo  assi- 
gnado  no  Rio  de  Janeiro.) 


Ajuste  por  meio  de  notas  re- 
lativo aos  certificados 
nacionalidade.  (Notas  re- 
versaes  trocadas  do  Rio  de 
Janeiro.) 


Ajuste  relativo  ao  engaja- 
mento de  brasileiros  ou 
orientaes  para  o  serviço 
militar. 


Protocollo  estabelecendo  as 
condições  de  um  empres- 
timo  de  cento  e  dez  mil 
patacões. 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Rei.  de  1858,  An- 
nexo  E. 

Neste  accordo  ficou  reçu- 
lado  o  modo  de  proceder 
nos  casos  de  rebellião 
ou  de  movimento  ar- 
mado nos  territórios  li- 
mitrophes. 


Idem  dito,  pag.  6. 

E'  o  desenvolvimento  dos 
artigos  14,  15  e  16  do 
tratado  de  comroercio  e 
navegação  de  12  de  ou- 
tubro de  1851. 


Vide  Rei.  de  1860,  An- 
nexo  G,  pag.  7. 

Aviso  ao  Presidente  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de 
28  de  abril  de  1860. 
Relatório  cit.,  annexo 
Q,  pag.  10. 


Accordo  relativo  a  indemni- 
saçòes  por  prejuízos  cau- 
sados a  cidadãos  brazilei- 
ros  durante  a  guerra  civil. 


Idem,  pag.  4. 


Vide  Rei.  de  1858,  pag.  61 
da  Exposição. 

Por  decreto  n.  2143,  de 
10  de  abril  de  1858,  foi 
autorisado  o  Ministro 
dos  Negócios  Exteriores 
a  despender  no  exerci- 
do de  1857—58,  por  um 
credito  extraordinário,  a 
quantia  de  229:344|200. 
A  explicação  da  aber- 
tura deste  credito  está 
no  citado  logar  do  Re- 
latório. 


Vide  Relatório  de 


1858, 
16 


Annexo  F*,  pags. 
17;  a  nota  do  General 
D.  Venâncio  Flores,  de 
28  de  janeiro  e  o  Con- 
vénio de  paz  concluído 
na  villa  da  União,  em 
20  de  fevereiro  de  1865. 
(Rei.  de  1865.) 


Digitized  by 


Google 


—  76  — 


Uraguay  (Republica 
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16 

-  ag.— 1858. 

31     . 


28  —  jan. 
1865. 


20-fev,-1865. 


1  —  maio  — 
1865. 


1  —  maio  — 
1865. 


8  —  maio  — 
1865. 


ASSUMPTO 


Ajuste  relativo  á  navegação 
do  rio  Jaguarão.  (Notas 
trocadas  entre  o  Governo 
Brazileiro  e  a  Legação 
Oriental.) 


0B8B&vaç5bs 


Vide  Rei.  de  1861,  pags. 
81  e  85  do  Annexo. 
Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda,  de  19  de  ou- 
tubro de  1859.  Instru- 
cções  n.  3,  expedidas 
para  execução  do  de- 
creto n.  2486,  de  21  de 
setembro  de  1859.  Só 
é  permittida  a  navega- 
ção por  dous  botes  pars. 
transporte  de  passa- 
geiros, fiscalisada  pela 
nossa  autoridade  adoa^ 


Compromisso  tomado  pelo 
brigadeiro  general  D.  Ve 
nancio  Flores  em  nome  da 
Nação  Oriental^  como  seu 
orgao  fiel  e  competente, 
no  caracter  de  autoridade 
suprema  e  discricionária. 

Convénio  de  paz  celebrado 
na  villa  da  União,  con- 
cluido  entre  o  brigadeiro 
D.  Venâncio  Flores  e  o 
Representante  do  governo 
legal  D.  Manoel  Herrera 
V  Obes,  com  assistência  do 
Representante  do  Brazil. 

Tratado  de  alliança  offen- 
siva  e  defensiva  contra  o 
Paraguay. 

Declaração  resalvando  os  di- 
reitos da  Bolívia  a  terri- 
tório da  margem  direita 
do  rio  Paraguay.  (Rever- 
saes  trocadas  entre  os  Ple- 
nipotenciários Brazileiro, 
Argentino  e  Oriental.) 

Convenção  para  o  emprés- 
timo de  seiscentos  mil  pesos 
fortes. 


5— jun.— 1865.  Protocollo  relativo  ás  con- 
dições do  empréstimo  de 
seiscentos  mil  pesos  fortes 


22  —  nov. 
1865. 


15  —  jan. 
1867. 


Neste  compromisso  se  ga- 
rantiu a  execução  do 
accordo  de  8  de  maio 
de  1858  e  foi  ratificado 

Selo  Convénio  de  paz 
e  20  de  fevereiro.  (Rei. 
de  1865,  pag.  160  do 
Annexo.) 

Este  convénio  foi  appro- 
vado  e  ratificado  pelo 
Presidente  da  Rrâa- 
blica  D.  Thomaz  Vii- 
lalba,  em  nota  dirigida 
ao  Representante  do 
Brazil  na  mesma  data. 
(Rei.  de  1865,  Annexo.) 

Vide  Republica  Argen- 
tina na  mesma  data. 


Vide    Republica    Argen- 
tina na  mesma  data. 


Vide  Relatório  de  1870, 
pag.  331  do  Annexo  e 
de  1874,  pag.  37  da 
Exp.  e  250  do  Annexo. 

Vide  Rei.,  pag.  332  e  de 
1874.  pag.  37  da  exp. 
e  250  do  Annexo. 


Protocollo  para  ajustar  as 
bases  de  um  empréstimo 
de  duzentos  mil  pesos 
fortes,  feito  em  8  de  maio 

Protocollo  que  estipula  as 
bases  de  um  empréstimo 
mensal  de  trinta  mil  pesos 
fortes.  (Está  acompannado 
de  uma  declaração  sobre  o 
caracter  do  empréstimo.) 


O  mesmo  Relatório,  pag. 
334  do  Annexo  e  de 
1874,  pag.  37  da  Exp.  e 
25  do  annexo. 

Idem  dito,  pag.  335,  e 
de  1874,  pag.  37  da 
exp.   e  250  do  Annexo. 
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Protocollo  limitando  o  praio 
do  Bubsidio,  ou  emprés- 
timo mensal,  feito  pelo  de 
iõ  de  janeiro  de  1867. 


20— "jun— 1870.  Accordo    preliminar    de  pa* 
celebrado  em  Assumpção 


15— dez. -1870 


23 

-  dez—  1870 

27 


30— dez.— 1870 
e  14— ian.— 
1871. 


9— dez. -1872 


OBSERVAÇÕES 


30-jul.— 1877 


3-nov.— 1877 


Protocollo  da  Conferencia  de 
Buenos- Ayres  relativo  aos 
seis  primeiros  artiRos  do 
Projecto  de  Tratado  defini- 
tivo de  paz  com  o  Paraguay . 

Protocollo  das  Conferencias 
de  Buenos-Ayres  relativo 
aos  aris.  7®  e  14  do  pro- 
jecto de  Tratado  definitivo 
de  paz  com  o  Paraguay. 

Protocollo  relativo  ás  estipu- 
lações do  projecto  de  Tra^ 
tado  definitivo  de  paz  com 
o  Paraguay. 

Adhesão  ao  Accordo  sobre  as 
questões  pendentes  entre  o 
Brazil  e  a  Republica  Ar- 
gentina relativas  aos  ajun- 
tes definitivos  de  paz  com  o 
Paraguay.  (Nota  do  Gover- 
no Oriental  ao  Brazileiro.) 

Protocollo  relativo  ao  prazo 
da  garantia  collectiva  da 
independência,  soberania  e 
integridade  territorial  do 
Paraguay. 

Convenção  Postal.  (Decreto 
n.  7125,  de  4  de  fevereiro 
de  1878.) 


Idem  dito,  pag.  337;    de 

1872,  pag.  28  da  Exp. 
e   262  do   annexo;    de 

1873,  pag.  8  da  Exp.  e 
64  do  annexo j  de  1875, 
pag.  37  da  Exp.  e  25 
do  annexo. 

Vide   Republica    Argen- 
tina na  mesma    data. 

Idem  dito.    Refere-se    á 

Saz  e  amizade  e  á  in- 
emnisação  pelos  pre- 
juízos da  guerra  do  Pa- 
raguay. 

Idem   dito.    Refere-se   á 
navegação  fiuvial. 


25— nov.— 1878 


Accordo  substitutivo  do  art.  !<> 
do  Tratado  de  extradição, 
(Decreto  n.  7176,  de  1  de 
março  de  1879.) 


Idem   dito.     Interessa  á 

garantia  da    indepen- 
encia,  ã   neutralidade 
do  Paraguay. 

Relatório  de  dezembro  de 
1872,  pags.  89  e  90  do 
annexo  n.   i. 


Vide    Republica    Argen- 
tina na  mesma  data. 


Ralat.  de  1879,  pag.  3 
do  annexo. 

Pela  (invenção  Postal 
Universal  ficam  dero- 
gadas  as  disposições 
desta  que  com  ella  não 
se  conciliarem. 

Relatório  de  1879,  pag.  9 
do  annexo. 

Este  accordo  ampliativo 
tornou  mais  certa  a  ex- 
tradição. A  generali- 
dade estipulada  no 
art.  1<»  do  Tratado  de 
1851  originou  uma  serie 
de  duvidas  que  deram 
em  resultado  fruskrar- 
se  a  extradição. 

O  §  9®  deste  Accordo,  por 

S reposta    do     Governo 
riencal,  foi  modificado 
pelo  Accordo   de  14  de 
maio  de  1883. 
0§  11  também  foi  aclarado 
pelo  mesmo  Accordo  < 
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i4-fev.-.  1879 


14  —  maio.  — 
1883. 


14  —  março. — 
1884. 


ASSUMPTO 


Accôrdo  para  a  execução  de 
Cartas  Kceator  ias.  (Decreto 
n.  7175,  oe  1  de  março  de 
1879.) 


Accôrdo  relatiyo  aos  §§  9« 
e  10  do  Accôrdo  sobre  ex- 
tradição. (Decreto  n.  9167, 
de  22  de  março  de  1884.) 


Conrenção  Internacional  para 
a  protecção  dos  cabos  sub- 
marinos. 


1— dez.—  Í886  Declaração  interpretativa  dos 
arts.  2*  e  40  da  Convenção 
para  a  protecção  dos  cabos 
telegraphicos. 


8  —  maio.— 


5— jul.-1890 


15— jun.— 1897 


Adhesão  á  Contenção  rela- 
tiva á  troca  de  documentos 
officiaes  e  publicações 
scientiflcas  e  litterarias, 
(Nota  da  Legação  da  Bél- 
gica, de  13  de  junho  de  1889.) 


Convenção  relativa  á  publi- 
cação das  tarifas  aduanei- 
ras. (Decreto  n.  1327  O, 
de  3  de  janeiro  de  1891.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


OBSBRTAÇOBS 


Relatório  de  18B4,  pag.  120 
do  annexo. 

Quanto  ao  aclaramento 
feito  ao  §  10  do  Accôrdo 
de  25  de  novembro  de 
1878,  convém  observar 
aue  os  departamentoe 
da  Repabli«2a  Oriental 
que  actualmente  confi- 
nam com  o  Rio  Qr&nde 
do  Sul  são:  Artigas, 
Rivera,  Cerro  Largo, 
Trinta  e  Três  e  Rocha. 


Vide  AUemanha  na  mes- 
ma data. 


Idem. 


Vide    AUemanha 
data. 


nesta 


Em  1891,  no  Congresso 
de  Vienna,  além  da 
Convenção  Principal, 
assignou  os  seguintes 
actos:  Ck>nvenção  re- 
lativa á  permutação  de 
encommendas  postaes, 
e  os  Accôrdos  relativos 
ao  serviço  dos  vales  pos- 
taes e  ã  intervenção  do 
Correio  nas  assignatu- 
ras  de  jornaes  e  publi- 
cações periódicas* 
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Venezuela. 


5  —  maio. 
1859. 


20-jul.— 1860 


ASSUMPTO 


Tratado  de  limites  e  nave- 
gação âuYial.  ( Decreto 
n.  2726,  de  1  de  janeiro 
de  1861.) 


Declaração  resaWando  ot  di- 
reitos que  os  brazileiros  e 
venezuelanos  tinham  á  na- 
vegação fluvial  antes  de 
celebrado  o  Tratado  de  5  de 
maio  de  1859,  e  referentes 
á  troca  das  ratificações  do 
Tratado  de  limites  supra- 
citado. 


0B8BRVAÇ 


A  demarcação 
refere   o   art. 
tratado    foi 
uma  Ck)mmisí 
desde   o   seu 
partida,    na 
nascente   do 
até  o  serro  Ci 
ao  serro  Ana^ 
leste  da   froc 
proseguidaso 
commissão     ] 
por   entender 
neziiela    ser 
sario    ir  alér 
metro  serrOy 
rer    a    front< 
alto  da  core 
não  haver  pot 
de  duvida  sol 
direcção. 

Concluído  o  tr 
commissão 
foi  submettid 
verno  de  V< 
carta  geral  < 
bro  de  1884,  < 
clarou  em  ) 
1890  que  n 
considerar  d 
direcção  dadi 
teira. 

Em  consequenc 
do,  proferido 
nha  de  Hesp 
questão  entre 
la  e  Colombi; 
deixou  de 
com  Venezu 
o  Memachi  ai 
Cupy.  Vide 
rios  de  1861, 
de  1862,  pag 
1880,  pag.  í 
siçâo  e  24  d( 
de  janeiro 
pag.  77  ; 
pag.  23  da  ei 
129  e  seguint 
nexos;  de  189 
e  de  1896,  pi 


Vide  Relatório 
pag.  97  do  ai 
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Venezuela . 


Victoria  (Colónia  In- 
gleza  autónoma) 


DATA 


22  — ont.— e  — 
4  —  noY.  — 
1861. 


5-jul.— 1890 


15— jun.— 1 


Zanzibar    (Protecto- 
rado Britannico). 


ASSUMPTO 


Ajuste  estabelecendo  o  prin< 
cipio  de  reciprocidade  em 
casos  de  extradição. 


Convenção  relativa  á  publi 
cação    das    tarifas   adua- 
neiras. 


Ck)nyençâo  Postal  Universal 
ooncluidaem  Washington. 
(Decreto  n.  3170,  de  28  de 
dezembro  de  1898.) 


8— jan.  —  1886  Adhesão   á  Convenção   para  Vide    Allemanha     nesta 


5-jul.— 1890 


22-jul.— 


15— jun.— 1897 


15— jun.-1897 


a  protecção  dos  cabos  sub- 
marino. (Nota  de  8  de 
janeiro  de  1886,  da  Legação 
Franceza.) 

Convenção  estabelecendo  a 
União  para  a  publicação 
das  tarifas  aduaneiras. 
(Decreto  n.  1327  B,  de  31 
de  janeiro  de  1881.) 


Regulamento  de  serviço  tele- 
graphico    internacional 
respectiva    tarifa,  revistos 
na  Conferencia  de   Buda- 

r)st.    (Decreto  n.  2529,  de 
de  junho  de  1897.) 


Convenção  Postal  Universal 
concluída  em  Washington 


OBSERVAÇÕES 


Vide  Relatório  de  1862, 
pags.  76  e  80  do  annexo 
n.  1. 


Vide     Austria-Hungria , 
na  mesma  data. 


No  (Congresso  Postal  de 
Vienna,  além  da  Con- 
venção principal,  aa- 
signou  a  Convenção  re- 
lativa á  permutação  de 
encomroendas  postaes  e 
o  Accòrdo  relativo  aos 
livretes  de    identidade. 


Convenção  Postal  Universal 
concluida  em  Washington. 
(^Decreto  n.  3170,  de  2S  de 
dezembro  de  1898.) 


data. 


A  Grã  Bretanha,  em  1 
de  janeiro  de  1894,  ad- 
herlu  á  Convenção  Te- 
legraphica  Internacio- 
nal pela  Austrália,  da 
qual  faz  parte  esta  co- 
lónia. 


Adberiu  á  União   Postal 

(Convenção  principal  de 

Vienna). 
Faz  parte  do  conjunto  das 

colónias  britannicas  da 

Austrália. 


Em  1  de  dezembro  de  1895 
a  Grã-Bretanha  adheriu 
á  Convenção  principal 
de  Vienna,  de  4  de  ju<' 
lho  de  1891,  por  esta 
sua  colónia. 

Faz  parte  do  conjunto  das 
colónias  britannicas  (ex- 
ceptuada a  Austrália), 
art.  27  da  Convenção. 
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N.2 

e  Socieilailes  pe  aieilrM  lí  União  TeligrapMca  lutsi 


DESia  NAÇÃO 


Black  Sea  Telegraph 
Company. 


22-jul.  -i896 


Comm?rcial    Cable 
Gompany. 


Companhia     Allemã 
deTelegrapbos  Ma- 


rilimoB. 


i9-ftív.^l885 


R-^gulamento  do  8?rviço  tele 
graphico  internacional  e  Ta- 
rifa respectiva,  revistos  na 
Conferencia  de  Uudapest 
(  Decreto  n.  2529,  de  8  d^ 
junho  de  1897.  ) 


Adhesão  á  Convenção  telegra 
phica  internacional.  (  Nota 
da  Legação  Briíannlca  de  29 
de  maio  de  18'.  5.) 


22— jul.  —1896 


2-.jun.— 1897 


r 


Companhia  Francesa 
df»s  Cabos  Te legra- 
phicos. 


ASSUMPTO 


22-.JU1.— 1896 


Regulamento  do  serviço  tele 
graphico  internacional  e  re* 
spectiva  Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de 
junho  de  1897.) 


Nesta  data  a  Legação  da  Aus- 
tria-Hungria  communicou  a 
adhesão  desta  companhia  á 
Convenção  telegraph ica  In- 
ternacional de  10  —  22  de 
julho  de  1875.  (  Decreto 
n.  2530,  de  14  de  junho  de 
1897.) 


Regulamento  do  serviço  tele 
graphico  internacional  e  re- 
spectiva Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  de  Budapest 
(Decreto  n.  2529  de  8  de 
junho  de  1897.) 


Con<)ta  dasa< 
ferencia  1 
internacion 
pest,  que  s 
sentar. 


Esta  compan 
glu  um  Cl 
França  e 
para  a  trai 
telegramm; 
nos  em  lig. 
dous  cabos 
entre  a  Ii 
Ameiioa  c 
quanto  a  € 
obrigada  a 
Regulamen 
viço  telcgi 
ternaciona 
1886,  pag. 


Fez-se  repr 
Conferenci 
pest. 


Esta  compai 
stitulda  pc 
Companhis 
Telegraphi 
a  New-Yoi 
cieilade  F 
telegrapho 
nos. 

Consta  das  a' 
ferencia  d 
que  se  f( 
lar. 
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BBSIONAÇAO 


Companhia  Franceza 
do  Telegrapho  de 
Paris  a  New  Yorlí 


Companhia  Telegrra- 
phica  e  Telepho- 
nioa  de  La  PUta. 


Direck  Spanish  Tele« 
graph  Company. 


JSasfcern     Telegraph 
Company. 


fíalifaz  and  Bermuda 
Cabl«  Company. 


Indo  fiuropean  Te< 
legraph  Company, 


li-fev.— 1880 


Marco— 1891. 


22  -.  julho  - 
1896. 


22  —julho  — 
1896. 


22  —julho  — 
189rf. 


Janeiro~1895, 


22  —  julho  — 
189Ô. 


24  —  maio  — 
1890. 


22  —  julho  — 
1896. 


ÂII8UMPT0 


Adhesão    &    Contenção   tele< 
graphica    intemacional    de 
S.    Petersburgo.  ( Nota    da 
Legação  Britaonica  de  1  de 
abril  de  1880.) 


Âdhesão  á  CouTenção  tele- 
ffraphica  iniernacional  de 
S.  Petersburgo. 


Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  intemacional  e  re- 
spectiva Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  de  Budapest. 


Regulamento  do  serviço  tele« 
graphico  internacional  e  res- 
pectiva Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  de  Budapest. 
(Decreto  n.  2529  de  8  de  ju- 
nho de  1897.) 


Vide  Relalorto  de  ja- 
neiro de  1882,  pag.  iSi 
dos  annexos.  Esta  com* 
panhia  fundiu-se  com 
a  Sociedade  Franeeza 
dos  telegraphos  sab- 
marinos,  formando  a 
Companhia  Francesa 
dos  cabos  telegraphicos. 
(Actas  da  Conferencia 
internacional  de  Buda- 
pest.) 

Consta  das  actas  da  Con- 
ferencia de  Budapest, 
que  se  fez  representar. 


Idem. 


Regulamento  do  sertico  tele*  Idem. 
graphico  internacional  e  re- 
spectiva Tarifa,  revistos  na 
Conferencia    de    Budapest 
(Decreto  n.  2529  de  8  de  ju< 
nhode  1897.) 


Adhesao  â  Convenção  telegra- 
phica  intemacional  de  S.  Pe 
tersburgo.  (Decreto  n.  1970, 
de  18  de  fevereiro  de  1895.) 


Regulamento  do  serviço  tele< 
graphico  internacional  e  re- 
spectiva Tarifa,  revistos  na 
Conferencia    de    Budapest 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de  ju- 
nho de  1897.) 


Nesia  data  foi  communicada 
ao  Governo  Brazileiro  a  ac- 
oessão  á  Convenção  telegra- 
phica  internacional.    (Nota 
da  Legação  Allemã.) 


Regulamento  do  serviço  tele«> 
graphico  internacional  e  re- 
spectiva Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  tdlegraphica  de 
Budapest. 


OBSERVAÇÔBS 


Consta  das  actas  da  (in- 
ferência telegraphica 
internacional  de  Bu- 
dapest, que  se  fez  re- 
presentar. 


Nota  da  Legação  Fran- 
ceza de  11  de  fevereiro 
de  1895.  (Actas  da  Con- 
ferencia de  Budapest.) 

Consta  das  actas  da  Con- 
ferencia de  Budapest, 
que  se  fez  representar. 


Idem. 
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DESIGNAÇÃO 


Sociedade  Pranceza 
dos  Telegraphos 
Submarinos. 


Soulh  American  Ca» 
ble  Company. 


23  —  julho  — 
1833. 


10— dez.— 1892 


Telegrapho   Subma- 
rino NacionaU 


Wesk-Afrlcan  Tele- 
graph  Company. 


West-India  and  Pa- 
namá  Telegrapb 
Company . 


22  —  julho  — 
1896. 


24— out.— 1883 


24— out.— 1888 


22  —  julho  — 
1896. 


<- 


26  —  abril 
1883. 


22  —  julho  — 
1896. 


Nesta  data  f  )i  commuDlcada 
a  accessão  á  Convenção  te- 
legraphica  internacional. 
(Nota  da  Legação  Al  lema.) 


Adhesão  á  Convenção  telegra- 

fíhica  internacional,  cora  re- 
ação  ao  cabo  immergido 
entre  S.  Luiz  do  Senegal  e 
Pernambuco.  (Nota  da  Le- 
gação FrancL*za  de  23  de  ja- 
neiro do  1893.) 


Regulamento  do  serviço  tele- 
graphico  internacional  e  r<> 
sppctiva  Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  do  Budap^^st. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de  ju 
nho  de  1897.) 


Nesta  data  foi  communicada 
ao   Brazil  a  adhesão  á  Con- 
venção    telegraphica   inter 
nacional,  (Nota  da  Legação 


Bsta  companhia  fundiu- 
se  com  a  do  Telegrapho 
de  Parii  a  Nova  York  e 
constituiu  a  «Compa- 
nhia Franceza  dos  Ca- 
bos Telegraphicos.» 


Allemã.) 


Nesta  data  foi  communicada 
ao  Brazil  a  adhesão  á  Con- 
venção telegraphica  inter- 
nacional. (Nota  da  Legação 
Allemã.) 


Rei^ulamento  de  serviço  tele 
graphico     internacional     < 
respectiva  Tarifa,  revistos  na 
Conferencia     de   Budapest. 
(Decreto  n.  2529,  de  8  de  ju 
nho  de  1897.) 


Nesta  data  foi  communicada 
ao  Brazil  a  adhesão  á  Con- 
venção   teleffraphica   inter 
nacional.  (Nota  da  Legação 
Brilannica.) 

Regulamento  do  serviço  tele- 
grapb ico  internacional  e  res- 
p^ctiva  Tarifa,  revistos  na 
Conferencia  internacional  de 
Budapest.  (Decreto  n.  2529, 
do  8  de  junho  de  1897.) 


OBSERVAÇÕES 


Constadas  actas  da  mes- 
ma Conferencia  que  se 
fez  representar. 


Das  actas  da  Conferencia 
de  Budapest  não  consta 
aue  essa  companhia  se 
nzesse  representar. 


Pez-se    representar    em 
Budapest. 


Idem. 
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N.  3 

iDiIíce  dos  Tratados  e  ontros  actos  ínternaciocaes  p  interessam  aos  limites 

da  Bepnlilíca 


1648- 
1661  ■ 

1661- 
1668- 
1681- 


-jan.  30. 
-junho  23. 

-agosto  6. 
-fer.  13. 
-  maio    7. 


1700— março  4. 


1701 -junho  18. 


1701  -junho  18. 


ASSUMPTO 


Tratado  de  paz  entre  a  He«panha  e  as  Províncias  Unidas  dos  Paizes 
Baixos,  concluído  em  Munster. 

Traíado  de  paz  e  alliança  entre  os  Reis  D.  João  IV  de  Portugal  o 
Carlos  II  da  Gra-Bretanha,  e  para  o  casamento  deste  monarcha  cora 
a  Infanta  de  Portugal  D.  Gatharina,  concluído  em  Londres. 

Tratado  de  paz  e  de  confederação  entre  Portugal  e  os  Estados  Geraes 
das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  concluído  na  Haya. 

Tratado  de  paz  entre  Hespanha  e  Portugal  feito  e  concluído  no  Convento 
de  Santo  Eloy  da  cidade  de  Lisboa. 

Tratado  provisional  entre  Portugal  e  Hespanha  para  compor  as  differenças 
originadas  pelo  estabelecimento  da  Colónia  do  Sacramento  na  margem 
septentrional  do  Rio  da  Prata. 

Tratado  provisional  entre  Portugal  e  França  para  evacuação  e  demolição 
dos  fortes  que  os  portuguezes  tinham  construído  ao  norte  do  Amazonas, 
desde  o  cabo  do  Xorte  até  ao  rio  Oyapoc  ou  de  Vicente  Pinson. 
Assígnado  em  Lisboa. 

Tratado  de  mutua  alliança  entre  Portugal  e  Hespanha,  pelo  qual 
D.  Pedro  II  se  obriga  a  garantir  o  testamento  do  Rei  Dom  Carlos  II 
no  que  se  refere  á  successão  de  D.  Felippe  V  á  monarchia  do 
Hespanha.    Assígnado  em  Lisboa. 

Tratado  de  alliança  e  garantia  ao  testamento  de  El-Rei  D.  Carlos  II  de 
Hespanha,  celebrado  entre  os  Reinos  de  Portugal  e  França  e  assígnado 
em  Lisboa. 


1703— maio  16.  Tralado  de  alliança  offensiva  e  defensiva  entre  Portugal,  Áustria, 
Grã-Bretanha  e  Estados  Geraes  dos  Paizes  Baixos  para  manter  o  direito 
da  casa  d' Áustria  ao  throno  de  Hespanha.  Concluído  em  Lisboa. 


1703— maio  16. 


1713 -abril 

11. 

1713  — abril 

11. 

1715 -fev. 

6. 

1750  — jan. 

13. 

1761  — fev.    i2. 


1762— nov.      3. 


Artigos  secretos  e  separados  incorporados  ao  Tratado  de  alliança  feito  na 
mesma  data,  entre  a  Áustria.  Inglaterra,  Estados  Geraes  dos  Paizes 
Baixos  e  Portugal  contra  Felippe  V  para  collocar  o  archiduque 
d' Áustria  no  throno  de  Hespanha. 

Tratado  de  paz  e  amizade  entre  Portugal  e  a  França,  assígnado  em 
Utrecht. 

Tratado  de  paz  e  amizade  entre  a  França  e  a  Grã-Bretanha.  Concluído 
em  Utrecht. 

Tratado  de  paz  entre  Portugal  e  Hespanha,  assígnado  em  Utrecht. 

Tratado  de  limites  das  conquistas  entre  Portugal  e  Hespanha.  Assígnado 
em  Madrid.  (Vide  Tratado  de  Tordesilhas  7-6^-1494.) 

Tratado  entre  Portugal  e  Hespanha,  pelo  qual  foi  annullado  o  de  13  de 
janeiro  de  1750,  inandando-se  observar  os  anteriores.  Assígnado  no 
Pardo. 

Artigos  preliminares  de  paz,  entre  a  França,  a  Grã-Bretanha  e  a 
Hespanha,  asgignados  cm  Fontainebleau,  a  que  Portugal  accedeu 
ratiticando  em  20  do  dezembro. 
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1763  —  fev.    10 

1777  —  out.  1.0 

1778  —  março  11 

1797  —  ag.    10. 
1801  —  junho  6. 

1801  —  set.  29. 

1802  — março  27. 
1807  — out.  27. 

1810  -  fev.  19. 

1814  -  maio  30. 
18U  —  maio  30. 

1815  —  jaa.  22. 

1815  — abril    8. 

1815— maio»  Vi  2 

1815— junho  9. 

1817  —  ag.    28. 
1817  —  ag.    28. 

1821  —julho  31. 


Tratado  deíinitiTO  de  paz  entre  as  Coroas  de  França,  Grã-Bretanha  e 
Hespanha,  assignado  em  Pariz . 

Tratado  preliminar  de  limites  na  America  Meridional  entre  Portugal  e 
Hespanha.  Assignado  em  Santo  Ildefonso. 

Tratado  de    amisade  e    garantia    reciproca   dos  respectivos  dominios  na 
America,    celebrado  entre    Hespanha   e    Portugal    no    Real   Sitio    do 
Pardo  e  ao   qual  a  França  accedeu  por  acto  assignado  em  Madrid  a 
16  de  julho  de  1783. 

Tratado  de  paz  entre  Portugal  e  a  Republica  Franceza  concluído  em 
Paiz  a  23  Thremidor  do  anno  quinto  da  Republica* 

Tratado  de  paz,  feito  por  mediação  da  Hespanha,  onlre  Portugal  e  a 
Republica  Franceza,  assignado  em  Badajoz  a  17  Prairial  do  anno  IX 
da  Republica. 

Tratado  de  paz  feito  por  mediação  de  Sua  Magestade  Catholica,  entre 
Portugal  e  a  Republica  Franceza,  assignado  em  Madrid  a  7 
V cndèmiairt^  anno  X  da  Republica  Franceza. 

Tratado  definitivo  de  paz  concluído  em  Amiens  entre  a  Grã-Bretanha 
de  um  lado  e  as  Republicas  Franceza  e  Batava  do  outro. 

Tratado  entre  a  Hespanha  e  a  França  para  a  desmembração  e  adjudicação 
dos  Estados  Portuguezes.  Assignado  em  Fontainebleau. 

Artigos  secretos  incorporados  ao  Tratado  de  alliança  e  amisade  entre 
Portugal  e  a  Grã-Bretanha,  concluído  n*  Rio  de  Janeiro. 

Tratado  do  paz  entre  Portugal  e  seus  alliados,  e  a  França,  concluído 
em  Pariz. 

Artigo  addicional  ao  Tratado  entre  Portugal  e  a  França,  feito  em  Pariz. 

Artigos  secretos  incluídos  no  Tratado  celebrado  entre  Portugal  e  a  Grã- 
Bretanha  para  a  abolição  do  trafico  de  escravos.  Assignado  em 
Vienna. 

Artigo  addicional  e  secreto  do  Tratado  de  accessão  por  parte  de  Portugal 
ao  de  alliança  celebrado  em  Vienna  em  25  de  março  de  1815  entre  a 
Áustria,  Grã-Bretanha,  Prússia  e  Rússia.  Foi  concluído  em  Vienna 
a  8  de  abril  do  mesmo  anno. 

Convenção  feita  por  meio  de  troca  de  notas  entre  os  Plenipotenciários  de 
Portugal  e  o  de  França  relativamenta  á  entrega  da  Guyana  Franceza. 
Assignado  em  Vienna. 

Acto  final  do  Congresso  de  Vienna  celebrado  entre  Áustria,  França, 
Grã-Bretanha,  Portugal,  Prússia,  Rússia  e  Suécia. 


Tratado  de  rastabelecimento    de   paz 
França,  concluído  em  Pariz. 


entre    os  Reinos   de  Portugal    e 


Convenção  celebrada  entre  Portugal  e  a  França  para  a  restituição  da 
Guyana  Franceza  e  a  demarcação  de  seus  limites  com  a  Guyana 
Portugueza.     Assignado  em  Pariz. 

Tratado  para  a  incorporação  do  Estado  Cisplatino  ao  Reino  Unido  de 
Portugal,  Brazíl  e  Algarves,  concluído  e  assignado  em  Montevideo. 
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DATA 

1825~agot(o  29. 
1825->ag08to  29. 

1841— julho    5. 


1842  —  agosto  29 
e  set.   3. 


1851 
1851 


1851  - 
31. 


out.  12 
out.  23 
dez.  3  e 


1852  —  maio  15. 


1853  -  abril  22. 


1853  -julho 25. 


1856 
1857 


abril  6. 
8e(.     4. 


1857  —  dez.  14, 


1859 

—  maio   5. 

1860 

-  julho  20. 

1865 

—  maio  1. 

1867 

—  março  27. 

1872 

— jan.    9. 

Tratado  de  Paz  e  alliança  entre  Brazil  e  Portugal.  Auignado  no  Rio 
de  Janeiro. 

Convenção  addicional  ao  Tratado  de  amizade  e  alliança  entre  o  Brazil 
e  Portugal.  Assignadono  Rio  de  Janeiro. 

Accordo  entre  o  Brazil  e  a  França  para  neutralitação  do  território 
litigioso  na  fronteira  das  Quyanas. 

Accordo  entre  o  Brazil  e  a  Grã-Bretanha  relativo  á  neutralisação  do 
território  litigioso  na  fronteira  do  Brazil  com  aGuyana  Ingleza. 

Tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
Concluído  no  Rio  de  Janeiro. 

Tratado  de  commercio,  navegação  e  limites  entre  o  Brazil  e  o  Peru. 
Concluido  e  assignado  na  cidade  de  Lima. 

Notas  reversaos  trocadas  entre  o  Governo  Brazileiro  e  a  Legação  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay  sobre  a  genuina  e  authentica  intelli- 
gencia  do  §  2-»  do  art.  3»  e  do  art.  4*»  do  Tratado  de  limites  de  12 
de  outubro  de  1851. 

Tratado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay,  modificando 
algumas  estipulações  do  Tratado  de  limites  de  12  de  outubro  de  1851. 
Feito  e  assignado  em  Montevideo. 

Protocollo  do  accordo  relativo  ás  duvidas  suscitadas  entre  os  Commis- 
sarios  de  limites  Brazileiro  e  Oriental  no  reconhecimento  da  linha 
Chuy,  estipulada  no  tratado  de  15  de  maio  de  1852. 

Tratado  de  amizade  e  limites  negociado  entre  o  Brazil  e  a  Republica 
de  Nova  Granada,  na  cidade  Bogotá.  (Não  foi  approvado  pelo  Con- 
gresso Colombiano.) 

Convenção  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay  relativa  ao  adiamento  do  ajuste 
definitivo  delimites  entre  os  dous  paizes. 

Accordo  para  a  permutação  de  territórios  com  o  fim  de  regular  a  linha 
divisória  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay  demarcada 
no  ponto  em  que  corta  as  dependências  de  Sant'Anna  do  Livramento. 
(Não  foi  approvado  pelo  Poder  Legislativo  Oriental.) 

Tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  a  Confederação  Argentina,  conoluido 
e  assignado  na  cidade  do  Paraná  e  ratificada  pelo  Brazil  em  30  de 
janeiro  de  1858.  (Não  foi  ratificado  pelo  Governo  Argentino.) 

Tratado  de  limites  e  navegação  fluvial  entre  o  Brazil  e  a  Republica  de 
Venezuela.  Assignado  na  cidade  de  Caracas. 

Declaração  resalvando  os  direitos  que  os  brazileiros  e  venezoelanos  tinham 
á  navegação  fluvial  antes  de  celebrado  o  tratado  de  5  de  maio  de  1859. 

Tratado  de  alliança  offensiva  e  defensiva  entre  o  Brazil  e  as  Republicas 
Argentina  e  Oriental  do  Uruguay  contra  o  Governo  do  Paraguay. 
Assignado  em  Buenos  Ayres. 

Tratado  de  amizade,  limites,  naveíração,  oommercio  e  extradição  entre  o 
Brazil  e  a  Bolivia.  Assignado  na  cidade  de  La  Paz  de  Ayaoucho. 

Tratado  ds  limiteis  concluído  e  assignado  em  Assumpção  entre  o  Brazil 
s  a  Republica  do  Paraguay. 
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PATA 


ASSUMPTO 


1874  —  jan.    7. 

1874  —  fov.  11. 
1885  -  gêt.   28. 


1889 

—  set. 

7. 

1890 

-  jan. 

25. 

1892- 

-iet.S 

Bl4. 

1895 

-fey. 

19. 

1895 

-  agosto  9. 

1897 

-abril  10. 

1897. 

—  maio 

28. 

Protocollo  pelo  qual  ficou  resoWida  a  queatâío  levantada  entre 
sarlos  demarcadoreg  dog  limitei  entre  o  Brasil  e  o  Paraj 
principal  nascente  do  rio  Âpa. 

Accordo  para  a  permulaçSo  de  territórios  na  Unha  do  Iç&  ot 
Concluido  e  assignado  na  cidade  de  Lima. 

Tratado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina  para  o  rec 
dos  rios  Pepiri-guassú,  Santo  António,  Cbapecó  ou  Pequ 
Chopim  ou  Santo  Antonio-guassú,  e  do  território  que  < 
está  em  litigio  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina, 
assignado  em  Buenos  Ayres. 

Tratado  para  a  jprompta  solução  da  questão  de  limites  pei 
o  Braúl  e  a  Republica  Argentina.  €oncluido  e  assignado  i 
Buenos  Ayres. 

Tratado  celebrado  entre  o  Chefe  do  OoTerno  Provisório  ( 
Unidos  do  Brazil  e  o  Presidente  da  Republica  Argentin 
termo  á  questão  de  limites  no  território  litigioso  das  Mi 
gnado  na  cidade  de  Montevideo.  (Rejeitado  pelo  Congresso 

Accordo  entre  o  Brazil  e  a  França  para  a  nomeação  de  umi 
mizta  encarregada  de  explorar  o  território  em  litigio  da  ( 

Protocollo  relativo  á  demarcação  dos  limites  entre  o  Brazil 
na  linha  do  Madeira  ao  Javary. 

Protocollo  para  o  estabelecimento  dos  marcos  da  fronteira 
Laudo  de  5  de  fevereiro  de  1895.  de  accordo  com  as  esti 
Tratado  de  7  de  setembro  de  1889. 

Tratado  de  arbitramento  para  a  fixação  da  Aronteira  do  Brazil  ( 
Franceza,  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  França. 

Protocollo  relativo  á  substituição  dos  marcos  que  foram  coll 
ass igualar  a  fronteira  entre  o  Brazil  e  o  Peru,  de  coníor 
o  Tratado  de  1851. 


^ 
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N.  I 

SyDopse  dos  Act)s  goraes  e  UqíII:^s  lotern^ionaes 


reito 
nier- 


16— abr.— 1856 


QUAUDADE  1)08     ACT08 


Declaração  anneza  ao 
Tratado  de  Pari»,  de 
30  de  março  de  1856, 
a^tsignada  pela  Áustria, 
França,  Grã  Bretanha, 
Prússia,  Ruasia  e  Sar- 
denha . 


OBSERVAÇÕES 


Não  foi  promulgada,  como 
outros  actos  que  regulam 
o  nosso  direito  conTencio- 
nal.  Consta  do  Relatório  do 
Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, de  1857,  annexo 
C,  onde  se  acha  a  interes- 
sante correspondência  sobro 
o  assumpto. 

O  Brazil  foi  convidado  pelos 
governos  da  Áustria,  Fran- 
ça, Grã-Bretanha,  Prússia, 
Rússia  e  Sardenha,  para 
adherir  em  quatro  princí- 
pios de  direito  maritiroo 
estabelecidos  nesta  Decla- 
ração internacional;  e  assim 
o  fez  pela  neta  que,  a  18  de 
março  de  1857,  dirigio  a 
cada  um  dos  representan- 
tes daquelles  govern>s,  nea* 
ta  capital. 

A*  mesma  declaração  adhe- 
riram  os  seguintes  paizes: 
Bade,  em  ?0  de  junho  de 
1856;  Baviera,  1  de  julho 
de  1856 ;  Bélgica,  6  de  ju- 
nho de  1856;  Bremen,  11 
de  junho  de  185G ;  Brun- 
wisck,  7  de  dezembro  de 
1857;  Chile,  13  de  agosto 
de  1856;  Argentina,  1  de 
outubro  de  1856;  Confede- 
ração AllemS,  10  de  julho 
de  1856 :  Confederação  Suis- 

16 
sa,  —  de  julho   de    1856; 

28 
Equador,  6  de  dezembro  de 
1856;  Estados  Romanos,  2 
de  junho  de  1856:  Franc- 
fort,  17  de  junho  de  185 "^ ; 
Grécia,  20  dejunho  de  1856; 
Guatemala,  30  de  agosto  de 
1856;  Hamburgo,  27  deju- 
nho de  1856:  Hanover,  31 
de  maio  de  1856 ;  Haiti,  17 
de  setembro  de  1856;  Hesse 
Darmstad,  15  de  junho  de 
1856;  Hesse  Cassei,  4 deju- 
nho de  1856;  Lubeck,  20 
de  junho  de  1856;  Olem- 
burgo,  22  tle  julho  de  1856  ; 
MecklemburgStrelitz,  25  de 
agosto  de  1856;  Nassaa,  18 
dé  junho   de   1856;  Paizes 
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A8SUMP  TO 


Princípios  de  Direito 
maribimo  e  inter- 
nacional. 


Prohibiçâo  do  uso  de 
ortos  projectisex 
plosivos  e  inflam- 
mavMs. 


16— abr.^1856 


QUALIDADE  DOS    ACTOS 


29    nov. 
11    dez. 


186á. 


Declaração  assignada  em 
S.  Petersburgo  pela 
Baviera,  Bélgica,  Di 
namarco,  Grã-Breta 
nha,  França,  Grécia, 
Paizes  Baixos,  Itália, 
Pérsia,  Portugal,  Aus 
tria,  Prússia,  Rússia, 
Suécia,  Suissa,  Tur 
quia  e  Wurtenberg. 


União  para  a  prote- 
/-  cção     da  proprie- 

dade industrial    e 
ao   commercio. 


20  —  março — 
1883. 


OBSER 


Baixos,  7  d< 
Peru,  23  c 
1856;  Portu 
lho  d3  185Í 
de  janeiro 
AUemburgo 
185(5  :  Saxe 
29  de  junho 
cia  e  Noruc 
de  1856;  T( 
nho  de  i85ti 
25  de  junhc 
Clorcq.  Rec 
la  France.  ' 
91). 


Tambsra  não 
esta  Declar: 
nal.  Foi, 
cada  á.  pa?. 
ao  Relatori 
dos  Negocie 
de  1809. 


E*  o  resuUad 
ções  da  Oe 
Internacion 
yite  do  Imp 
sia,  se  reu 
tersburgo,  < 

O  Governo  '. 
bem  foi  c 
não  tendo 
parte  naa 
adheriu  ; 
foi  com  mi 
verno  Rusfi 
Brazileira, 
11 

—  de  setei 
23 

bl  içada    n 
1870. 


Convenção  internacional 
entre  o  Brazil,  Bélgica, 
Hespanba ,  França  .Gua- 
temala, Itália,  Paizes 
Baixos,  Poriugal,  Sal- 
vador, Servia  e  Suissa 


A    idéa   de 
União    pa 
propriedad 
pareceu  e  \ 
a  effeito 
exposição 
1873.    Rei 
em  Paris, 
de  1880,   u 
para  trata 
na     qual, 
França, o 
paizes   se 
sentar.    N 
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ASSUMPTO 


União  para  a  pro- 
tecção da  proprie- 
dade industrial  e 
ao  commercio* 


DATA 


QUALIDADE  D08     ACT06 


20  —  março 
1883. 


OBSBRVAÇÕBg 


zado  um  pr^jeek»  que  foi 
sujeito  pelo  Governo  Fran- 
cês aos  das  nações  aue 
haviam  constituído  dele- 
gados á  Conferencia.  A  20 
de  janeiro  de  1881  o  Go- 
verno Brasileiro  deu  a  sua 
adhesão  ao  dito  projecto. 
(  Vide  o  Rei.  do  Minis- 
tro da  Agricultura,  Com« 
mercio  e  Obras  Publicas, 
de  1883.) 


Esta  convenção  está  su- 
jeita a  revisões  periódicas. 
A  Conferencia  de  Roma, 
indicada  no  seu  art.  14, 
celebrou  as  suas  sessões  em 
abril  de  1886,  sendo  nella 
preparado  dous  actos  que 
o  Óoverno  do  Brasil  ap- 
provou,  e  estão  publicados 
no  Relatório  de  1887. 
Tendo-se, porém,  suscitado 
duvidas,  foi  resolvido  su- 
jeital-os  a  novo  exame  na 
Conferencia  que  então  foi 
marcada  para  Madrid,  em 
1889,  mas,  que  teve  logar 
em  abril  de  1893,  resul- 
tando delia  os  seguintes 
ajustes,  de  14  e  15  oe  abril 
de  1851. 

Esta  Convenção  internacional 
foi  promulgada  por  Decreto 
n.  9233,  de  28  de  junho  de 
1884. 

A  legislação  brasileira  refe- 
rente ao  assumpto  é  a  se- 
guinte; 

a)  sobre  marca  de  fabrica  : 
Decreto(legislativo)  n.  3346 
de  14  de  outubro  de  1887; 
dito  (Regulamento)  n.  9623 
de  31  de  dezembro  de  1887; 
Código  Penal,  arts.  3^  a 
355;  Lei  n.  221  de  20  de 
novembro  de  1894. 

b)  Sobre  patentes  de  inven* 
ção:  Lei  de  28  de  agosto 
de  1830;  Lei  n.  2129,  de  14 
de  outubro  de  1882;  Decreto 
n.  8820,  de  30  de  dezem- 
bro de  1882;  Código  Penal, 
arts.  351  a  352;  Lei  n.  221 
de  20  de  novembro  de  1894; 
arts.  12,  16  e  34. 

Segundo  consta  da  nota  do 
Conselho  Federal  Suisso,  de 
27  de  novembro  de  1894  — 
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ASSUMPTO 


União  para  a  pro- 
tecção de  proprie- 
dade industrial  e 
ao  commercio. 


20  —  março  - 
1883. 


Repressão  de  falsas 
indicações  de  pro< 
cedências  das  mer< 
cadorias. 


DATA 


14  —  abril 
1891. 


14  —  abril  ■ 
1891. 


QUALIPADB     P08  ACTOS 


2o  Protocollo  da  Confe- 
rencia da  União  ceie 
brada  cm  Madrid.  Ac- 
cordo  entre  a  Bélgica, 
França,  Guatemala,  Itá- 
lia, Paizes  Baixos,  Por- 
tugal, Suissa  e  Tuní- 
sia* 


Protocollo    d  e    encerra- 
mento. 


OBSEaVAÇÔGS 


Guatemala  denui 
Convenção  ;  e  ass 
bem  o  hayia  feit 
dor,  em  1886. 

Da  Synopse  geral  coi 
08  paizes  que  adhi 


Este  accordo  tende 
ir  ir  a  fraude  so 
qu.r  aspecto  que 
senle,  foidiscutid 
ferencia  de  Roma 
e  aceito  em  princ 
cebendo  na  de 
sancção  de  quasi 
nações  representa 

A  disposição  dest€ 
que  amplia  o  ai 
Convenção  de  181 
via  sido  previs*.o 
lei  sobre  marcas 
ca,n.  3346,  de  1- 
bro  de  1887,  com 
§  3°  do  art.  8». 

Este  accordo  dei] 
Conferencia  de  R 
ser  discutido  n; 
drid,  foi  reformad 
a  aplainar  as  di 
alli  suscitadas  e 
interesses  des  Est 
tratantes  que  po( 
lesados  nas  sui 
com  a  falta  de  \ 
de  imposto  de  re 
marcas  de  fabricí 

O  Regulamento  pi 
ecução  deste  a( 
posto  em  harmo 
texto  do  mesmí 
pela  Secretaria  Ii 
nal,  sob  a  direcçi 
verno  Suisso.  (B 
nho  de  1891). 

O  Brazil  não  assii 
accordo  por  se  h 
gado  depender  d< 
ração  legislativ; 
Rei.  de  1891, 
Adherio  depois. 

Antes  deste  accoí 
taya  regulada  e 
pia,  com  os  dive 
zes  ;  de  accordo  ( 
n.  2682,  de  23  ( 
de  1875,  por  mei 
clarações  constai 
nopse  geral. 
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ASSUMPTO 


Dotagão  da  Secreta 
ria     Internacional 
da  União   para   a 
protecção  da    pro- 
priedade in  lustrial 


Protecção  dos  cabos 
telegraphicos  sub- 
murinos. 


llesalvas  relativas  ás 
colónias  britan ni- 
cas. 

Interpretação  dos 
arts.  2'^  e  4°  da 
Convenção. 


15  —  abril 
1891. 


14  —  março  ■ 
1884. 


14  —  março  ■ 
1881. 


15— dez.— 1886 


7— jul.— 1897 


QUALIDADE  DOS     ACTOS 


3*  Protocollo  da  Confe- 
rencia da  União  cele- 
brada em  Madri  1 . 

Protocollo  concluído  en- 
tre a  Helgica,  Brazil, 
Hespanha,  Kstados  Uni 
dos,  Françi,  Grã-Bre- 
tanha,  Guatemala,  Itá- 
lia, Noruega,  Paizes 
Baixos,  Portugal,  Sué- 
cia, Suissa  e  Turquia. 


Convenção  internacional, 
concluida  em  Paris,  en- 
tre a  Allemanha.  Ar- 
gentina, Autria-Hun- 
gria,  Bélgica,  C  o  a  t  a 
Rica,  Dinamarca,  Rep. 
Dominicana,  Hespanha, 
Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, Colômbia,  França, 
Orá-Bretanha,  Guate- 
mala, Grécia,  Itália, 
Turquia,  Paizes  Baixos, 
Luxemburgo,  Pérsia, 
Portugal,  Romania, 
Rússia,  Salvador,  Ser- 
via, Suissa,  Noruega  e 
Uruguay. 


Artigo  addicional  á  Gon< 
venção. 


Declaração. 


Protocollo     de     encerra- 
mento. 


OBSERVAÇÕES 


Salvador  e  Guatemala  sahi- 
ram  da  União  conforme 
ficou  acima  dito. 

Estes  ajustes  de  Madrid  fo- 
ram submeltidas  a  delibe- 
ração do  Congresso  Nacio- 
nal, por  Mensagem  de  23 
de  agosto  de  18^1  e  só  fo- 
ram approvados  em  1893. 
Por  decreto  n.  2380,  de  20 
de  novembro  de  1896,  forão 
promulgados. 


A  iniciativa  da  protecção  dos 
cabos  telegraphicos  subma- 
rinos partio  de  um  dos 
membros  do  Instituto  de 
Direito  Internacional,  o 
Sr.  Luiz  Renault,  que  pro- 
poz  na  sessão  de  Paris,  de 
1878,  ^ue  se  nomeasse  uma 
commissão  para  estudar  o 
assumpto. 

Acceita  a  proposta  foi  elle 
nomeado  relator,  e^no  anno 
seffuinte,  na  sessão  de  Bru- 
xellas,  apresentou  o  seu 
relatório  e  o  Instituto  ado- 
ptou diversas  resoluções 
que  depois  foram  sanccio- 
nadas  por  esta  Convenção 
Internacional,  concluida  en 
tre  26  Estados.  (Annuairc 
de  Vlnstittit  IntemationaL 
Tom.  Ill,  pag.  Iõ5,  351, 
383  e384.) 

Esta  Convenção  foi  promul- 
gada por  decreto  n .  9451» 
de  4  de  julho  de  1885. 

Em  virtude  da  obrigação  im- 
posta ás  partes  contratan- 
tes no  art.  XII,  o  Gover- 
no brasileiro,  autorizado 
pelo  art.  7^  da  lei  n.  3348, 
de  20  de  outubro  de  1837, 
expedio  o  Decreto  n.  9SI3, 
de  14   de  janeiro  de   1888. 

Tendo  todos  os  Estados  con- 
tratantes tomado  as  provi- 
dencias previstas  no  art. 
XIÍ,  da  Convenção,  entrou 
ella  em  vi^or  no  dia  1  de 
maio  de  1888. 

As  adhesões  de  outros  Esta- 
dos constão  da  Synopse 
geral . 
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A83UHPTO 


União  internacional 
para  a  publicação 
das  tarifas    adua- 


/ 


Clasairicação  dcspai- 
zes  no  1 011  to  de 
Tista  da  sua  parte 
contributiva. 

Attribuição  da  Se- 
cretaria 6  publica- 
ção do  fíoletin) 
Internacional  das 
Alfandegas. 


5-jul.-1890 


5— jul.— 1890 


QUALIDADE    DOB  ACTOS 


ConYenção  internacional 
concluída  em  Bruxellas, 
entre  a  Republica  Ar- 
gentina, Austria-Hun- 
5 ria,  Helgica»  Bolivia, 
bile,  Estado  Indepen- 
dente do  Congo,Co8ta  Ri 
ca,Dinamarca  ecolonias, 
Estados  Unidos  da  Ame 
rica.  França  e  colónias, 
Grã-Hretanha  e  diver- 
sas colónias  inglezas, 
Índia  Hritannica,  Ca< 
nada,  colónias  da  Aus- 
trália do  Oeste,  ('abo  da 
Boa  Esperança,  Natal, 
Nova  Galles  do  Sul, 
Nova  Zelândia,  Queen- 
sland,  Tasmania,  Terra 
Nova  e  Victoria,  Gré- 
cia, Guatemala,  Haiti, 
Iialia  e  colónias,  Me< 
xico,  Nicarágua,  Para- 
guay,  Paizes  Baixos  e 
colónias.  Peru,  Portugal 
e  colónias,  Rumania, 
Rússia,  Salvador,  Sião, 
Suissa,  Turquia,  Uru- 
guay  e  Venezuela. 


Acta  de   assignatura  da 
Convenção. 


Regulamento. 


OBSERVAÇÕES 


Em  iO  de  setembro  de  1886  a 
Legação  Bélgica  coram uni- 
cou  ao  Governo  brazilelro 
qtie  a  Grã-Bretanha  e  de- 
pois a  Hespanha  e  a  Suissa, 
haviam  adherido  á  idea  de 
crear-se  na  Bélgica  uma 
repartição  internacio- 
nal, pára  a  traducção  e  pu- 
blicação das  tarifas  adua- 
neiras. Successivamente 
communícou,depois,  iguaes 
adhesões  de  outros  Estados. 

O  Brazil  adberiu  provisoria- 
mente a  idéa,  em  31  de  ja- 
neiro de  1887. 

Em  18  do  janeiro  de  1888  foi 
convidado  para  fazer- se  re- 
presentar em  uma  Confe- 
rencia que  se  reunio  em  15 
de  marçu  do  mesmo  anno. 
Não  se  fez  representar  nessa 
primeira  Conferencia,  mas, 
a  G  de  outubro,  depois  de 
ter  ouvido  o  Ministério  da 
Fazenda,  declarou  adherir 
ao  projecto    a   Convenção. 

A  segunda  Conferencia  teve 
legar  em  julho  de  1890. 
Nessa  occsião  o  Brazil  não 
se  fez  representar  por  não 
estar  ainda  reconhecida  a 
Republica. 

Em  nota  de  5  de  setembro  de 
1890,  da  Legação  em  Bru- 
xellas  foi  com mun  içada  a 
adhesão  do  Brazil. 

No  Diário  OfRcial  de  7  de  ja- 
neiro de  18ÓI,  foi  publicado 
o  Decreto  n.  1327  B,  de  31 
de  janeiro  do  mesmo  anno. 

O  Boletim  Internarvmal  das 
Alfandegas,  órgão  desta 
União,  é  publicado  em 
allemão,  francez,  inglez, 
hespanhol  e  italiano.  O 
Brazil  preferio  receber  pu- 
blicado em  francez. 
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ASSUMPTO 


União  Internacional 
das  Republicas 
Americanas  para  a 
prompta  compila- 
ção 6  distribuição 
de  dados  sobre 
comraercio. 


DATA 


Convenção  Po  s  ta  1 
Universal. 


14  —  abril  . 
1890. 


QUALIDADE  DOS   ACTOS 


Resolução  approvada  na 
(Conferencia  Internacio- 
nal Americana  pelo 
Brazil,  Haiti,  Nicará- 
gua, Peru,  Guatemala, 
Uruguay,  Colômbia,  Ar- 
gentina, Costa  nica, 
Paraguay,  Honduras, 
México,  Bolivia,Estado8 
Unidos,  Venezuela.  Chi- 
le, Salvador  e  Kquador. 


OBSERVAÇÕBS 


15  —junho  • 
1897. 


CONVENÇÃO  POSTAL  UNI- 
VERSAL 

Firmada  entre  a  Allema- 
nha  e  protectorados  al- 
ie mães.  Republica  Maior 
da  America  Central,  Es- 
tados Unidos  da  Ame 
rica.  Republica  Argen- 
tina, Austria-Hungria, 
Bélgica,  Bolivia,  Bos- 
nia-Herzeg)vina,  Bra- 
zil, Bulgária,  Chile, 
Império  da  China,  Re- 
publica da  Colômbia, 
Estado  Independente  do 
Congo,  Reino  da  Coréa, 
Republica  de  Costa 
Rica,  Dinamarca  e  co- 
lónias dinamarquezas. 
Republica  Dominicana, 
Egypto,  Equador,  Fran- 
ça, Colónias  Francezas, 
Qrã-Bretanha  e  diversas 
Colónias  Britannicas, 
índia  Britannica,  Coló- 
nias Britannicas  da 
Austrália,  Canadá,  Co- 
lónias Britannicas  da 
Africa  do  Sul,  Grécia, 
Guatemala,  Republica 
do  Haiti,  Republica  do 
Hawai.  Hespanha  e  Co- 
lónias Hespanholas,  Itá- 
lia, Japão,  Republica 
da  Libéria,  Luxembur- 
go, Mexico,Montenegro, 


Esta  resolução  da  Conferencia 
Internacional  Americana 
reunida  em  Washington, 
onde  o  Brazil  bí  achava  re- 
presentado, foi  approvada 
unanimemente,  e  o  go- 
verno dos  Estados  Unidos, 
por  intermédio  de  sua  Le* 
gaçao,communicou  ao  Bra- 
zileiro  que  o  Congresso  ha- 
via votado  o  credito  de 
$36.000  dollars  para  as  des- 
pezas  da  União.  Cabendo 
ao  Brazil  a  quota  de  $5.250 
dollars,  inciuida  naqneUe 
credito,  obrigou-se  a  pa- 
gal-o  e  a  remetter  os  do- 
cumentos offlciaes  que  pos- 
sam interessar  ás  publica- 
ções do  Escriptorio  Inter- 
nacional  de   Informações. 

Esta  União  não  foi  promul- 
gada, consta  do  Relatório 
do  Ministro  das  Relações 
Exteriores  de  2i  de  janeiro 
de  1891. 


A  União  Postal  Universal 
origina-se  do  tratado  rela- 
tivo á  creação  de  uma 
união  geral  dos  Correios, 
celebrada  em  Berna,  a  9  de 
outubro  de  1874,  ao  qual  o 
Brazi)  deu  sua  adhesão  pelo 
acto  assignado  na  mesma 
capital  a  17  de  março  de 
18í7.  Em  virtude  do  art.  18 
desse  Tratado,  reuniram-se 
em  Paris  ot  plenipotenciá- 
rios do  Brazil  e  de  ou  troe 
paizes  interessados  e  con- 
cluiram  a  Convenção  Pos- 
tal Universal,  de  1  de  junho 
de  1879,  a  qual  consiituiu 
os  paizes  contractanles  em 
uma  União  Postal  Univer- 
sal, formando  um  só  terri- 
tório postal  para  a  permu- 
tação reciproca  das  corres- 
pondcneias  entre  as  respe- 
ctivas agencias  do  Correio. 
Essa  Convenção  foi  man- 
dada executar  por  Decreto 
n.  7229,  de  29  de  março  de 
1879. 

Determinando  o  art.  19  dease 
ajuste  que  se  reunisse  um 
Congresso  de  plenipoten- 
ciários, pelo  menos,  todos 
os  cinco  annos,  para  resol- 
ver   questões    relativas    4 
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Á89UHPT0 


Conyençâo   Postal 
Universal. 


Derogação  do  §  3«  do 
art.  1"  do  Accordo 
supra. 

Execução  do  Accòrdo 


Vales  postaes. 


Noruega,  Estado  Livre 
de  Orange,  Paraguay, 
Paizes  Baixos,  Colónias 
Neerlandezas  ,  Peru  , 
Pérsia,  Portugal  e  Co- 
lónias Portuguezas,  Ru- 
inania,  Rússia,  Servia, 
Reino  de  Sião,  Repu- 
blica Sul  Africana,  Sué- 
cia, Saissa,  Reçencia  de 
Tunif,  Turquia,  Uru- 
guav  e  Estados  Unidos 
de  Venezuela. 

(Convenção  Principal.) 


Portugal  e  Colónias  Por- 
tuguesas ,  Rumania  , 
Rússia,  Servia,  Suissa, 
Regência  de  Tunis  e 
Turquia. 


15— jun,— 1897  V.    Protocollo  final. 


f 


Execução  do  Accôrdo 
supra. 


15— juQ,— 1897 
15— jun 


.-1897 


15— jtti^.— 1897 


OBSERVAÇÕES 


matéria  da  Convenção , 
funccionou  outro  em  Lis- 
boa, e  nelle  se  concluiram 
vario?  ajustes,  dos  quaes  o 
Brazil  assignou  os  Actos 
Addicionaes  á  Convenção 
Postal  Universal,  de  21  de 
março  de  1885,  mandados 
executar  por  Decreto  n.9563 
de  13  demarco  de  18S6. 

O  Congresso  de  Yienaa,  de 
julho  de  1891,  refundio  em 
14  actos  as  relações  pos- 
taes internacionaes. 

A  Convenção  Principal  e  o 
seu  rega  lamento  consti- 
tuem apenas  uma  modifi- 
cação À  Convenção  de  1  de 
junho  de  1878,  revista  no 
Congresso  Postal  de  Lisboa, 
de  1885,  e  que  esteve  em 
vigor  até  ha  pouco  tempo. 
Os  Accôrdos,  porém,  e  a 
Convenção  sobre  encom- 
mendas,  são  novos  tratados 
concernentes  a  serviços  im- 
portantes, de  ha  muito  re- 
clamados pelas  necessida- 
des commerciaes. 


VI.    Regulamento. 


VIU.  Accôrdo fi rmado  eU' 
tre  a  AUemaoha  e  os 
Protectorados  Alie  - 
mães.  Republica  Maior 
da  America  Central, 
Republica  Argentina, 
Austria-Hungria,  Bél- 
gica, Bosnia-Herzego- 
vina,  Brazil,  Bulgária, 
Chile,  Dinamarca  e  Co- 
lónias Dinamarquezas, 
Republica  Dominicana, 
Egypto,  França,  Qreda, 
Guatemala,  Itália,  Ja« 
pão,  Republica  da  Li- 
béria ,  Luxemburgo  , 
Norue^,  Paizes  Baixos, 
Colónias  Neerlandezas, 
Portugal  e  Colónias  Por- 
tuguezas,  Rumania, Ser- 
via, Reino  de  SiSo,  Sue 
cia,  Suissa,  Regência 
de  Tunis,  Turquia 
Uruguay. 


VIII.    Regulamento* 
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ASSUMPTO 


Resalra^  e 
ções. 


declara- 


De  talhe  e  ordem  para 
execução  da  Con- 
venção. 


15— j«n.— 1897 


15— jun.— 1897 


Permutação  de  car- 
tas e  encoramendas 
com  valor  decla- 
rado. 


De  rogação  do  §  3«  do 
íirt.  10  do  accordo 
supra. 


15-jun.— 1897 


15— jun.—  897 


QUALIDADE  DOS  ACTOS 


II 

Protocollo  final 


III 


Regulamento    .     . 


IV 

Accordo  firmado  entre  a 
Âilemanha  e  os  seus 
protectorados,  Repu- 
blica Maior  da  America 
Central,  Republica  Ar 
genlina,  Áustria  Hun- 
fifria,  Bélgica,  Bosnia- 
Herzegovina,  Brazil,Bul- 
garia,  Cbile,  Dinamarca 
e  colónias  dinamarque 
zas,  Republica  Domi- 
ciana,  Egypto,  França, 
colónias  francezaSjHeS' 
panha,  Itália,  Luxem- 
burgo, Noruega,  Paizes 
Baixos,  Portugal  e  co- 
lónias portuguesas,  Ru- 
ma n  ia,  Rússia,  Servia, 
Suécia,  Suissa,  Regên- 
cia de  Í'unis  e  Turquia. 


Protocollo  final 


OBSERVAÇÕES 


Taes  serviços,  porém,  jamais 
foram  postos  em  execução 
no  Brazil ;  por  não  estar 
habilitada  a  Directoria  dos 
Correios  com  os  necessários 
recursos. 


Km  junho  de  1897  reuniu-so 
em  Washington  outro  Con- 
gresso e  nelle  também  foi 
i-evista  á  Convenção  prin- 
cipal do  Vienna,  e  substi- 
tuída por  outra  Convenção 
Postal  Universal,  ^ue  o 
Brazil  assignou,  junta- 
mente com  08  dous  accor- 
dos  mencionados  nesta  Sy- 
nopse,  e  que  foram  man- 
dados executar  por  Decreto 
n.  3170,  de  2S  de  dezembro 
de  1898. 


O  motivo  que  obstrue  a  exe- 
cução definitiva  dos  accor- 
dos  de  Vienna,  ainda  per- 
dura cm  relação  aos  aous 
referidos  accordos. 


Peloart.  19  desta  Couvenção 
Postal  Universal  ficou  es- 
tipulado que  o  serviço  das 
cartas  e  encommendas  com 
valor  declarado,  e  o  dos 
vales  postaes,  das  encom- 
mendas, da  cobrança  de  va- 
lores, dos  livretes  do  iden- 
tidade, das  assignaturas  de 
jornaes,  etc,  constituirão 
matéria  de  accordos  parti- 
ca  lares  entre  os  diversos 
paizes  e  grupos  da  União. 
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ASSUMPTO 


Execução  do  accordo 


Permuta  de  fundos 
por  iatermedio  do 
Ck)rreio  e  por  meio 
de    Tales    postaes 


Execução  do  accordo 
supra. 


15— jun.— 1897 


15«jun.-.1897 


15-jun.— 1897 


QUALIDADE   DOS   ACTOS 


VI 

Regulamento 

VII 

Accordo  firmado  entre  a 
AUemanha  e  os  prote- 
ctorados allemães,  Re- 
publica Maior  da  Ame- 
rica Central,  Republica 
Argentina,  Austria- 
Hungria,  Bélgica,  Bos- 
nia-Herzegovina,  Era- 
zil,  Bulgária,  Chile. 
Dinamarca  e  colónias 
dinamarquesas,  Repu- 
blica Dominicana,,  Egy- 
pto,  França,  Grécia, 
Guatemala,  Itália,  Ja- 
pão, Republica  da  Li- 
béria, Luxemburgo,  No- 
ruega, Paizes  Baixos, 
Colónias  Neerlandezas, 
Portugal  e  colónias  por- 
tuguezas,  Rumania, 
Servia,  Reino  de  Sião, 
Suécia,  Suissa,  Regên- 
cia de  Tunis,  Turquia 
e  Ijruguay. 


VIII 
Regulamento. 
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